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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença registra o comparecimento de 49 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
balhos.

O tempo dos oradores do Período do Expe-
diente da sessão de hoje é destinado a comemorar 
o Dia Mundial da Água e o lançamento da campa-
nha SOS H2O, de acordo com o Requerimento nº 
24, de 2008, de autoria do Senador Osmar Dias e 
outros Senadores.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ape-
nas peço minha inscrição para falar para uma comu-
nicação inadiável, na sessão seguinte.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª fica inscrita.

Convido, para compor a Mesa, o autor do reque-
rimento, Senador Osmar Dias.

Com muita honra, convido o Sr. José Machado, 
Diretor Presidente da Agência Nacional de Águas; o 
Sr. Luciano Zica, Secretário de Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente; Sr. 
José Tubino, representante da Organização das Na-
ções Unidas para a Agricultura e Alimentação (ONU-
FAO) no Brasil. Cumprimentamos e agradecemos a 
todos pela presença.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 1º 
subscritor do requerimento.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Representantes 
e Diretores da ANA, Agência Nacional da Água; re-
presentante da FAO no Brasil, senhores e senhoras, 
solicitei a ocorrência desta sessão em homenagem 
ao Dia Mundial da Água. Essa data é comemorada no 
dia 22 de março, mas, em função da agenda do Se-
nado, nós estamos antecipando para hoje. Agradeço 
ao Presidente Garibaldi Alves, a V. Exª e a todos os 
Senadores que compõem a Mesa por deliberarem e 
colocarem o meu requerimento em votação, para que 
pudéssemos aqui ter esta oportunidade.

Por que foi criado esse Dia Mundial da Água por 
decisão das Nações Unidas? Porque nós precisamos 
alertar a população todos os dias do significado da 
água e, sobretudo, daquilo que pode acontecer com 
a humanidade se não entendermos o significado da 
água. Esse dia foi escolhido para fazermos um alerta, 

que tem que ser divulgado não só pela TV Senado, 
que já está divulgando para todo o Brasil, mas por 
todos os agentes públicos, por todas as pessoas que 
têm, na verdade, responsabilidade perante a socie-
dade, pelas lideranças e, em especial, por aqueles 
que hoje têm a grande responsabilidade de dirigir a 
Agência Nacional de Águas – ANA, que foi criada para 
coordenar a política dos recursos hídricos no País e, 
sobretudo, para melhorar, nessa gestão implementa-
da pela Agência Nacional de Águas, a utilização das 
águas no Brasil. 

Todos nós sabemos – os dados já são colocados 
na imprensa diariamente – que temos 12% de águas 
superficiais do mundo. E aí vem sempre a pergunta 
para a qual dificilmente teremos resposta se não ana-
lisarmos com profundidade essa questão: qual é o 
problema? É a quantidade, é a qualidade ou é a dis-
tribuição? São os três: a quantidade, a qualidade e a 
distribuição. Tem gente que diz que não é a quantidade, 
que a água se recicla e a gente vai ter água por muito 
tempo. Eu li alguns trabalhos nesses dias e até fiquei 
um pouco assustado, porque especialistas disseram: 
“Não, a quantidade não é problema”.

Mas nós temos um problema sério de distribui-
ção. Basta ver o Brasil: temos 12% de água, mas 70% 
desses 12% do mundo que estão no Brasil, estão na 
Amazônia ou no norte do País, onde vivem 7% da po-
pulação brasileira. O Nordeste, com 28% da população, 
tem 3% das águas. O restante do Brasil fica com algo 
em torno de 28% a 30% das águas do Brasil. Ainda 
assim, se tirarmos o Nordeste, as outras regiões têm 
quantidades que podem ser suficiente.

Temos uma grande riqueza no subsolo. Eu, que 
sou do Paraná, posso comemorar essa grande riqueza 
porque ela está sob o solo que piso no Paraná, aqui 
em Goiás, no Mato Grosso do Sul, no Rio Grande do 
Sul, em Santa Catarina. Trata-se do Aqüífero Guara-
ni, o maior de águas subterrâneas, com uma área de 
abrangência de 1.200 milhão quilômetros quadrados. 
Ele está no Paraguai, Argentina, Uruguai, mas 840 
mil quilômetros quadrados estão dentro do território 
nacional, sob o nosso solo.

É aí que quero chamar a atenção para uma 
questão fundamental: quem vai cuidar da utilização 
racional e correta dessa água do subsolo? Depois 
que foi aprovada a Lei das Águas, nós tivemos a 
subdivisão do nosso território de águas em 12 ba-
cias hidrográficas. A ANA vem fazendo um trabalho 
que tem de ser considerado e respeitado por todos 
os brasileiros.

Não fosse a ANA, penso que talvez não tivés-
semos a aplicação já difícil da Lei das Águas, por-
que sua aplicabilidade não é simples. A ANA ajuda, 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL2     



6124 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

porque fiscaliza, orienta, conscientiza e decide os 
conflitos. Assim, temos um órgão que colocou um 
outro parâmetro nessa discussão acerca do uso das 
águas no Brasil.

Os rios federais estão praticamente sob a res-
ponsabilidade da ANA, mas, pela lei, essas águas 
do subsolo são de responsabilidade dos Estados. 
Talvez eu esteja falando algo que não seja aplicável, 
mas acredito que, da água do subsolo, que recebe 
o Brasil, segundo cálculo dos especialistas, 160 qui-
lômetros cúbicos de águas por ano são infiltrados e 
descem principalmente ao Aqüífero Guarani – não 
temos apenas esse aqüífero; no Nordeste mesmo, 
que falta água, há aqüíferos com 23 trilhões de metros 
cúbicos acumulados –, chegaremos a um ponto em 
que dela iremos depender. Não há como fugir disso. 
Será o nosso petróleo. 

Já é conhecida a frase que diz que os conflitos 
mundiais que ocorriam pelo petróleo acabarão ocor-
rendo pela água. Surge a pergunta: o problema é a 
quantidade, a qualidade ou a distribuição? Se ampliar-
mos essa discussão para o mundo, veremos que a da 
quantidade é seriíssima. 

Nós, aqui no Brasil, temos outra realidade: pro-
blema de distribuição e qualidade. Mas o mundo tem 
os três, porque hoje se projeta, para o ano de 2.020, 
um bilhão e oitocentos milhões de pessoas pratica-
mente sem água. Podemos afirmar que hoje morre 
muito mais gente por falta de água ou por consumo 
de água contaminada do que por qualquer outra epi-
demia ou doença, Dr. Papaléo, que é médico. Temos 
esse fato real ocorrendo todos os dias no mundo, 
onde as pessoas estão morrendo por consumirem 
água contaminada.

Há um cálculo, inclusive, informando que 50% 
das doenças e mortes, no mundo, são causadas ou 
por falta de água ou pelo consumo de água conta-
minada, como causas principais. Então estamos tra-
tando, talvez, de um dos assuntos mais sérios para 
a humanidade.

Quando, muitas vezes, vemos uma discussão 
distorcida, equivocada sobre o meio ambiente, temos 
que chamar a atenção para fatos que tecnicamente são 
irrefutáveis. Com relação a esse que estou levantando 
do Aqüífero Guarani, ou de aqüíferos que estão lá sob 
o solo da Amazônia ou do Nordeste, será que é corre-
to deixarmos para a decisão e a gestão dos governos 
estaduais? Cada governo estadual pensa de um jeito 
e tem uma política diferenciada. 

Será que não seria o momento de nós discutir-
mos? E a ANA pode ser um agente importante nes-
se debate. Não quero chegar aqui e apenas fazer 
o diagnóstico da situação, mas sugerir que avance-

mos nessa questão da gestão dos recursos hídricos 
no Brasil, porque nós estamos diante de um limite 
que nos é colocado. Quando a gente olha o abas-
tecimento humano, por exemplo, no Brasil: quantos 
por cento das nossas residências são abastecidas 
por água potável? Mas quantos por cento das re-
sidências estão hoje com o esgoto tratado? E, aí 
– falamos da quantidade –, vamos falar da qualida-
de: 20%. E 90% dos esgotos sanitários são jogados 
onde? Rios, lagos e mares. Aí eu já não posso falar 
com tanto orgulho do Paraná, porque neste ano as 
praias do Paraná se apresentaram numa situação 
lamentável, que exige uma recuperação urgente, em 
função dessa contaminação do esgoto. Bom, o mar, 
os rios, os lagos.

Então, qual é a política que está sendo imple-
mentada neste País além do discurso, além de todos 
nós falarmos que a água é um bem finito do qual te-
mos de cuidar, qual é a política, qual é a ação prática 
que está sendo feita para ampliar principalmente isto 
que eu acabei de dizer, que é o tratamento de esgoto? 
Este talvez seja o grande desafio: o saneamento. Nós 
estamos falando de saúde e nós estamos falando de 
futuro. Se estamos falando de tratar os esgotos, nós 
estamos falando do futuro.

O meu amigo Félix até foi meu companheiro de 
trabalho há muitos anos como agrônomo de uma fa-
zenda lá no Paraná, de uma cooperativa, a Cocamar. 
Nós trabalhamos juntos. 

Depois que saí de lá, tive a oportunidade de 
fazer uma visita a Israel, para ajudar a elaborar o 
programa de irrigação que, depois, colocaria em 
prática como Secretário de Agricultura do Paraná. 
Fiquei muito tempo em Israel, dormindo e acordando 
nos kibutzim e olhando a vida daquelas pessoas. E, 
uma história que nunca mais esqueço é que lá eles 
pegaram toda a indenização que receberam pelos 
problemas ocorridos na Segunda Guerra Mundial 
– foram US$6 bilhões – e investiram tudo para ter 
água: água para a lavoura, água para o abastecimen-
to humano, água para os animais. Água. Fizeram um 
canal subterrâneo de 250 quilômetros e o ramifica-
ram para ser distribuído em todo o país; do contrário, 
Israel não teria produção alguma de alimentos, pelo 
clima árido existente. Eles investiram US$6 bilhões, 
tudo praticamente, para ter água. Por quê? Porque 
eles colocaram aquilo como uma coisa emblemática: 
seis milhões de judeus morreram, e eles entenderam 
que tinham de salvar muitas vidas mais com essa in-
denização. E salvaram as vidas de muito mais gente 
com essa indenização. Eles tiveram a consciência, 
muito antes de qualquer outra nação, de que a água 
é fundamental para a vida.
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Mas, se continuarmos discutindo que ela é fun-
damental e não fizermos um programa de educação 
ambiental, um programa de conscientização da po-
pulação, por coisas mais simples, veremos que essas 
propagandas feitas ou essas reportagens alarmistas 
vão simplesmente passar e não vão deixar nenhum 
exemplo prático para ser seguido.

Além dessas reportagens alarmistas, eu acho 
que deve o Governo, por intermédio de sua ANA e 
dos seus órgãos ambientais, promover programas de 
educação ambiental, projetos de educação ambiental, 
mas bem intencionados, não projetos de educação 
ambiental para alguém ficar rico, ganhar dinheiro. Não; 
projeto de educação ambiental, para que o cidadão 
aprenda. Levar isso para os currículos das escolas, 
desde lá. Na educação infantil, começar com noções 
básicas do uso da água. Quando pegamos os estu-
dos, vemos que uma pessoa no Brasil tem um consu-
mo de água de cerca de 140 litros. Aqui em Brasília, 
pelo poder aquisitivo, é mais; são 225. Nós estamos 
gastando pouco diante do que temos, mas não esta-
mos gastando de uma forma que essa água que está 
sendo devolvida possa ser depois recuperada, porque 
ela está contaminando as outras águas. É água que 
vai para o esgoto; 90% para os rios, lagos e mares, 
com um tratamento de esgoto – tenho um dado aqui 
do tratamento de esgoto no Brasil – que não chega 
a 54% das residências. O resto é tudo esgoto que vai 
realmente sem tratamento e vai poluindo. Aqüíferos 
estão sendo contaminados.

Lá no Paraná, criou-se por meio da Uniágua o 
programa SOS H2O, que promoveu um evento em 
Foz do Iguaçu. É uma Oscip que está trabalhando 
para tentar colocar em prática programas ambientais 
e tudo o mais.

No entanto, esse é um desafio que não cabe ape-
nas a uma entidade da iniciativa privada ou do terceiro 
setor, mas cabe a todos os governos: Governo Federal, 
governos estaduais e governos municipais. 

Quando fui candidato a Governador do Pa-
raná em 2006, o projeto que eu tratava com muito 
carinho era esse projeto de água, porque vejo que 
vamos ter problemas sérios pela forma como vem 
sendo utilizado o Aqüífero Guarani, que já abaste-
ce várias comunidade do meu Estado e da Região 
Sul. Almirante Tamandaré teve problemas de esco-
las que ruíram, casas que ruíram sobre a superfície, 
em função da erosão que houve pelo mau uso da 
água do subsolo. O Ibama apenas deu uma multa, 
mas o Estado continuou utilizando a água daquela 
forma. Para resolver o problema de abastecimento 
da capital e da região metropolitana neste momen-

to, tudo bem! Está ótimo! E, no futuro, vão buscar 
água onde?

Penso que – e aí o Félix vai me entender – não 
é apenas resolvendo o problema da água diretamente 
ou pensando em resolver o problema da água direta-
mente que nos vai permitir melhorar essa situação, 
porque não há água limpa se não houver solo preser-
vado e conservado.

Existe um programa que foi lançado em 1975 
e que praticamente nenhum Estado do País imple-
mentou antes de 1982. Em 1983, no Paraná, ele 
começou: nós fizemos um grande programa – e fui 
coordenador deste programa – de microbacias, para 
conservar o solo, evitar erosão e evitar o carregamen-
to de solo e contaminação das águas. Construímos 
abastecedores comunitários com poços artesianos 
para abastecimento dos pulverizadores, impedindo 
dessa forma o refluxo na água do rio e a contamina-
ção das águas do rio.

Com isso, quero dizer que não é a ação isola-
da de um produtor rural ou a ação isolada de um ci-
dadão na cidade que vai resolver esse problema da 
qualidade das águas. Quero dizer que é uma ação 
integrada de governos com a sociedade organizada 
que vai efetivamente trazer pelo menos uma redu-
ção dessa poluição, dessa contaminação que está 
ocorrendo com as nossas águas. O Brasil poderá, 
inclusive, transformar-se num grande patrimônio de 
água do mundo.

Muitos países vão ter de importar água, isso 
não se discute, a não ser que esses países encon-
trem a solução na dessalinização; ou seja, tirando o 
sal da água, técnica que já está hoje desenvolvida 
e que Israel também procurava desenvolver desde 
quando fui lá, em 85, e continua. Mas as soluções 
não são muitas, principalmente quando olhamos 
para a questão do abastecimento alimentar e da 
segurança alimentar. Hoje, um quinto da área do 
mundo é irrigada, mas esse um quinto produz 50% 
dos alimentos do mundo. No Brasil, são 4 milhões de 
hectares, o que significa 6% da área total plantada. 
O mundo gasta 60% do total de consumo de água 
exatamente para a produção de alimentos. Olhando 
os projetos de produção de alimentos, verificamos 
que eles devolvem muito dessa água, mas é preci-
so ver como devolvem – e, aí, nós voltamos a falar 
da qualidade.

Então, o consumo de água nas cidades está 
sendo feito de forma a cuidar do destino dessa água? 
Não. A resposta é não. Se não está, precisamos co-
meçar a fazê-lo, porque é inaceitável que 90% dos 
dejetos sejam jogados nos rios sem tratamento. Pelo 
amor de Deus! 
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Cometi um erro: 20% dos esgotos são tratados 
e 90% dos esgotos são jogados nos rios. Se 20% dos 
esgotos são tratados e 90% são jogados nos rios, uma 
conta bem rápida nos deixa saber que grande parte 
desse esgoto está sem tratamento nenhum. 

A água nas cidades não está sendo bem utilizada. 
Boa parte das águas utilizadas na indústria pode es-
tar sendo tratada, mas sabemos que a qualidade das 
águas devolvidas deixa a desejar, e vai haver conta-
minação. Por outro lado, as águas utilizadas na irriga-
ção eu garanto que são as menos contaminadas, mas 
precisamos também cuidar do retorno dessas águas 
aos rios e ao subsolo.

O grande alerta que faço hoje – a maioria alertará 
quanto à quantidade, recomendando: “vamos econo-
mizar água” – diz respeito ao uso racional: vamos usar 
com qualidade e devolver com qualidade essa água 
para a natureza.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Com muita 
satisfação, Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Gostaria, Se-
nador Osmar Dias, de ocupar a tribuna para também 
falar sobre as águas. V. Exª dá uma aula brilhante so-
bre a situação em que se encontra o País, na busca 
de uma solução principalmente para as futuras ge-
rações. Senador Presidente, V. Exª é médico. Vinha 
ouvindo no carro as colocações sobre a poluição 
das águas, que provoca doenças que atingem uma 
quantidade maior de pessoas do que doenças trans-
mitidas de outra forma. Senador Osmar Dias, amo o 
meu Estado, amo São Paulo, por isso me entristece 
ver a ocupação indiscriminada das áreas de preser-
vação, de reservas de águas. A poluição acompanha 
essa ocupação ilegal e indiscriminada. As enchentes, 
provocadas provavelmente pelo lixo que ocupa algu-
mas áreas de escoamento de águas, vêm espalhando 
lentamente a poluição. Dou como exemplo o rio Tie-
tê, que foi poluído durante anos. A sua despoluição 
enfrenta imensas dificuldades devido à necessidade 
de grandes investimentos. Causa-me pena a situação 
da população periférica da minha cidade e do meu 
Estado de São Paulo, que sofrem com as enchentes 
que têm trazido as doenças que V. Exª descreveu aqui 
– águas poluídas, lugares onde poços são perfurados 
praticamente sem critério, sem apoio ou orientação 
de algum órgão do Governo. Gostaria de cumpri-
mentar V. Exª e dizer que esse seu alerta é um grito 
de dor – mais do que um grito aos governantes para 
que tomem cuidado –, um grito de dor em nome da 
população que sofre, pois a água de que dispõe está 
poluída, traz doenças graves, principalmente para as 

crianças, situação que temos acompanhado de perto. 
Quem pisa no barro, quem anda na periferia de sua 
cidade sabe o sofrimento que as águas das enchen-
tes trazem. Canaliza-se água sem nenhum tratamen-
to, sem o saneamento básico a que V. Exª se referiu. 
Peço desculpas por interrompê-lo, mas não poderia 
deixar de correr ao plenário a fim de cumprimentá-lo 
por fazer uso da palavra com esse fim. Muito obriga-
do por ter permitido o meu aparte. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Muito obrigado, Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Ro-
meu Tuma, ao contrário: fiquei muito honrado com o 
aparte de V. Exª, que acrescentou até emoção ao meu 
pronunciamento, já que V. Exª fala sempre com muita 
emoção. Fico-lhe muito agradecido.

Gostaria, para encerrar, de dizer algumas pala-
vras sobre a Agência Nacional de Águas.

Um país que tem 12% das águas superficiais 
do mundo, um país que tem essa riqueza de água no 
subsolo – se pegarmos os dados do Brasil e os com-
pararmos com os da América, vamos ver que o Brasil 
tem 56% das águas da América do Sul, temos aqui 
um imenso patrimônio –, não pode prescindir, primeiro, 
de ter uma Agência Nacional de Águas estruturada, 
funcionando mesmo. Não pode faltar a essa Agência 
apoio nenhum, político, técnico ou financeiro, porque 
ela precisa funcionar.

Se quisermos fazer uma homenagem no Dia Mun-
dial da Água, o Congresso tem de fazer um pacto – e 
esta é a proposta que eu quero deixar – para que esse 
organismo, esse órgão, que é a Agência Nacional de 
Águas, que nós chamamos de ANA, seja reforçado em 
sua estrutura para conduzir programas importantes em 
regiões que necessitam da ação pública. Não podemos 
continuar vendo pela televisão pessoas, com uma lata 
d´água na cabeça, andando dez, quinze quilômetros 
para buscar um pouquinho de água para beber, água 
que vem com uma cor que não se recomenda sequer 
para lavar roupa. Mas as pessoas vão lá, têm que ir 
lá, senão não terão água.

O Presidente que está assumindo agora é da 
região que tem 3% das águas do Brasil, a Região 
Nordeste, e o seu Estado, que foi governado por ele, 
também sofre com a carência de água e com o pro-
blema da distribuição.

Quero, então, repetir o meu apelo, Sr. Presiden-
te. O Congresso Nacional, presidido por V. Exª, se 
quiser homenagear realmente este Dia Mundial da 
Água, deve tomar uma atitude prática, fazer não um 
gesto simbólico, mas um gesto concreto de apoio à 
Agência Nacional de Águas. Ela tem muita respon-
sabilidade em relação ao futuro deste País. Ela não 
pode ser considerada apenas uma agência, tem que 
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ser considerada um instrumento de preservação da 
água, que é, ao lado do solo, um dos dois maiores 
patrimônios que temos. Não podemos, em hipótese 
alguma, permitir que essa Agência sofra por falta 
de estrutura, porque a economia, nesse caso, custa 
vidas; economia em relação a uma agência como a 
ANA custa vidas. Não podemos pagar com vidas a 
economia que se faz na estruturação dessa Agência. 
Precisamos cobrar da Agência que ela funcione, que 
ela fiscalize, que ela dê respaldo, que ela resolva os 
conflitos, que ela seja rápida na autorização daquilo 
que lhe é solicitado de forma legal e lícita, e que ela 
puna e não permita aquilo que for ilegal e ilícito. Mas, 
para isso, ela tem que ter estrutura de fiscalização e 
de operação.

Presidente, peço a V. Exª que abrace essa pro-
posta que estou fazendo quanto à estruturação da 
ANA. Que se dê um apoio concreto a essa Agência, 
porque ela é muito importante para os dias de hoje e, 
especialmente, para o futuro. Se quisermos preservar 
este patrimônio nosso, que é a água, não podemos 
deixar que a ANA seja desestruturada e destituída de 
força para agir quando necessário.

Li, com atenção, a manifestação do Dr. Tubino e 
acho que ele tem razão: esse problema mundial, que 
é muito mais violento em outros países do mundo, é 
o maior alerta que podemos fazer para que se cuide 
daquilo que ainda temos. Para isso, Sr. Presidente, é 
preciso agir na prática, não apenas com discurso. Hoje, 
estou fazendo discurso aqui, mas eu gostaria de ver 
o Congresso Nacional fazendo um gesto prático em 
relação a esse assunto. A lei que está aí foi aprovada 
no Congresso Nacional, participei dos debates relati-
vos a ela e de sua aprovação. Se há necessidade de 
modificá-la, aqueles que trabalham na Agência Nacio-
nal têm também a responsabilidade de nos municiar 
com sugestões para que sejam resolvidos os proble-
mas de aplicabilidade. Mas, para fazer essa Agência 
cumprir a lei e fazer com que todo cidadão brasileiro 
obedeça a essa lei, é nossa responsabilidade estru-
turar a Agência.

Obrigado, Sr. Presidente, porque sei que V. 
Exª também foi responsável pela realização desta 
sessão de homenagem ao Dia Mundial da Água. 
Gostaria de deixar este alerta, de que não estamos 
com problemas apenas na quantidade de água, mas 
na qualidade, porque estamos contaminando-a, e 
também na distribuição, que precisa ser resolvida 
com o esforço do Governo, com obras estruturantes 
e investimentos. 

Não quero discutir agora a transposição do rio 
São Francisco, porque vamos ficar mais de uma sema-
na falando sobre isso. Mas o Governo tem que pensar 

em aproveitar melhor a abundância de água que tem 
no subsolo, especialmente nos aqüíferos, como, por 
exemplo, o Guarani, e um que existe embaixo do solo 
que V. Exª pisa sempre no Nordeste do País.

Obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Osmar 
Dias, primeiro subscritor do requerimento que reser-
vou o horário destinado ao Expediente da sessão de 
hoje à comemoração pelo transcurso do Dia Mundial 
da Água.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente do Senado, Senador Garibaldi Alves, são tantas 
as autoridades aqui que eu poderia esquecer algumas 
delas, e isso seria imperdoável. Então, peço permissão 
para saudar a todos que prestam esta homenagem ao 
Dia Mundial da Água na pessoa do nosso Senador 
Osmar Dias. S. Exª é o Senador mais dedicado aos 
problemas da terra, da agricultura, da produção: é um 
cientista da produção.

Parlamentares presentes, brasileiras e brasilei-
ros que nos assistem pelo sistema de comunicação 
do Senado, Garibaldi, nós, do Nordeste, acreditamos 
muito em Deus. E isso tudo começa com Deus.

Gênesis, 1:

E disse Deus: “Haja firmamento no meio 
das águas e a separação entre águas e águas”. 
Fez, pois, Deus o firmamento e a separação 
entre as águas debaixo do firmamento e as 
águas sobre o firmamento. E assim se fez. 
E chamou Deus ao firmamento “céu”. Houve 
tarde e manhã: foi o segundo dia.

Disse também Deus: “Ajuntem-se as 
águas que estão debaixo do céu num só lu-
gar, e apareça a porção seca”. E assim se 
fez. À porção seca chamou Deus “terra” e ao 
ajuntamento das águas, “mar”. E viu Deus que 
isso era bom.

Disse também Deus: “Povoem-se as 
águas de enxames de seres viventes”. Criou, 
pois, Deus, os grandes animais marinhos e 
todos os seres viventes.

E Deus abençoou, dizendo: “Sede fe-
cundo, multiplicai-vos e enchei as águas dos 
mares; e voem as aves sobre a terra debaixo 
do firmamento dos céus”.
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Na própria criação, Deus foi claro. Assim, falo 
não como Senador, mas como professor de Biologia, 
de Fisiologia e médico, que desde muito cedo, quan-
do este País tinha educação... Atentai bem, Garibaldi 
Alves Filho, nós estudávamos no livro de Waldomiro 
Potsch, lá da escola pública Pedro II: Biologia Geral, 
Botânica e Zoologia. Nós éramos preparados. Aliás, 
citar o nome de Pedro II é muito oportuno, Senador 
Garibaldi Alves Filho, quando se vê que se descobriu 
o Brasil agora e que se realizou...

Pedro II, nos seus 49 anos de inteligência e de 
dedicação a esta Pátria, é um exemplo muito bom 
para o governante atual. Ô, Jayme Campos, ele ia as-
sistir às aulas no Colégio Pedro II. Sou porta-voz do 
professor do Pedro II, Waldomiro Potsch, de Biologia. 
Este era o País que o poeta disse: “Criança, não verá 
nenhum país como este”. Poeta nenhum tem coragem 
de dizer isso.

Estamos aqui, os 81 Senadores, que acreditamos 
em Deus, no estudo, que traz a sabedoria, e no traba-
lho, que traz a prosperidade. Foram essas as crenças 
que nos trouxeram aqui, são essas as crenças que 
fazem esta Casa muito forte, talvez a melhor dos 183 
anos deste Senado.

Aí está a homenagem que quero fazer ao Se-
nador Osmar Dias. Não é do meu Partido, não temos 
ligação, mas dou o testemunho da admiração que ele 
tem pelos problemas da natureza, do meio ambiente, 
sobre aquilo que aprendemos no livro de Biologia de 
Waldomiro Potsch.

Deus me permitiu ser médico e entender muito 
cedo. O filósofo Sófocles disse, Osmar Dias, que mui-
tas são as maravilhas da natureza, mas a mais mara-
vilhosa é o ser humano. E eu convivi, médico... Puxei 
muita perna de menino, fazendo cesariana, nos partos. 
Via que aquele menininho que eu pesava, 80% era de 
água; aquela vida, 80% era de água. Daí a preocupa-
ção de Deus, daí o nosso entendimento. Nós, adultos, 
temos 60% de água.

Eu acredito no estudo que leva à sabedoria. No 
Livro de Deus, Ele diz que a sabedoria vale mais do 
que o ouro e a prata.

E Shakespeare que simboliza... E hoje nós está-
vamos – esta Casa é tão grandiosa – numa Comissão, 
estudando uma lei boa e justa para dar vida ao teatro 
– e são sete as artes; o cinema é a sétima arte; o te-
atro, a música são as primeiras –, para que ele não 
morra no Brasil. E eu me lembrava de Shakespeare 
enquanto ouvia as teses.

Senador Osmar Dias, Shakespeare disse que 
não há bem nem mal, o que vale é a interpretação. 
Até aqui, da água, vista assim como tudo, ela pode 
ser um bem e pode ser um mal. Eu aprendi que ela 

pode ser o veículo maior do mal, pela transmissão 
de doenças.

Deus me permitiu, ô Garibaldi, eu falar aqui com 
muita firmeza, pois nós estamos aqui é para ensinar. 
Esta Casa só tem essa razão. Se eu não sentir que 
faço isso, vou embora.

Fui prefeitinho, e houve uma epidemia de cólera 
numa cidade do Nordeste, Parnaíba. Cólera! Eu vi a 
confusão, e a enfrentei. Água, somente a água.

Então, é como disse Shakespeare, não há bem 
nem mal. De repente, a água se torna o mal. E é isso 
que temos de entender, é sobre isso que temos de 
refletir, e é sobre isso que este Senado reflete. Este 
Senado tem sua razão de ser. Se tem seus proble-
mas, tem; afinal, errare humanum est. E, no Senado 
de Cristo, só havia 13 – Ele escolheu 12, 13 com Ele. 
Deu muito rolo, muito problema lá. Teve dinheiro, teve 
arrependimento, teve forca, teve traição. O Senado 
daqui também tem.

Atentai bem sobre a inspiração! Qual é a ins-
tituição deste Brasil que pára o Senado para uma 
reflexão sobre a água? Osmar Dias. Está vendo, Sr. 
Presidente: V. Exª tem o privilégio de liderar este 
Senado, formado por pessoas cujo símbolo de de-
cência, dignidade e competência está aí do seu lado. 
E assim tem. 

Mas nós estamos aqui então. E ninguém, como 
eu, poderia deixar de falar. E eu queria dizer o se-
guinte: o Piauí – que, para mim, é tudo, é a minha 
pátria – tem o seu hino. O rio Parnaíba, com 1.480 
quilômetros, separa o Piauí do Maranhão. O Sarney 
diz que une. Mas o rio Parnaíba é inteligente, não 
é como o Amazonas, que se lança sem inspiração 
no mar. Ele se abre, abraçando, lembrando a letra 
grega delta.

Deus, Deus, Deus – está aqui no Gênesis – só 
fez três vezes esse espetáculo: no Nilo, no Mekong, 
cheio de guerra e de confusão, e aqui. Ele se abre 
– e ninguém sabe grego: delta –, ô Garibaldi, lem-
brando uma mão, com certeza, santa. Cinco rios 
formam 78 ilhas, dois terços do Maranhão; um ter-
ço do Piauí.

Na maior ilha do Piauí, nasceu o único – ó 
Justiça, aprenda com o Piauí – que pode estar do 
lado de Rui Barbosa: Evandro Lins e Silva. Felizes 
os juristas brasileiros, que não precisam buscar 
exemplos em outros países, em outra história. Se 
não quer um baiano, há um piauiense. Evandro Lins 
e Silva foi Presidente do Supremo Tribunal Federal 
no período militar.

Miguel Arraes me contou que já tinha aceitado 
ser comida de tubarão lá em Fernando de Noronha. 
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Nunca mais imaginava ser solto. Ele me contou. Evan-
dro Lins e Silva, para citar só um grandioso.

Mas é lá, naquela terra encantadora, Garibaldi, 
que nasceu e se criou o melhor Presidente da histó-
ria deste Senado: Petrônio Portella. Deus é muito bom 
para mim! Vá ao meu gabinete. Pode ir me visitar. Lá 
só há três homens. O Garibaldi é muito meu amigo, 
vizinho, irmão, mas ainda não está lá. Também, só tem 
defunto. É o Papa – eu e a Adalgisa, ele abençoando; 
e eu Governador do Piauí –. Ramez Tebet e Petrônio 
Portella.

Garibaldi, permita-me recordar: um bem nunca 
vem só. Eu estava com Petrônio. Ele que me meteu na 
cabeça, me tirou da medicina para entrar nesse negócio 
da política. Tem hora que não sei, como diz Shakespe-
are, se foi um bem ou um mal. O que vale...

Mas Garibaldi, eu estava... Petrônio Portella, 
em 1977... Nascem desta Casa leis boas para trans-
formar o Judiciário. Nasceu daqui, Osmar, como não 
nasce mais nada aqui. Os militares não queriam. 
Naquele tempo era decreto-lei, mas melhor do que 
essas porcarias de medida provisória. Eles eram 
mais decentes, mais honrados, porque só depois 
de aprovado é o decreto-lei valia. Agora, Luiz Inácio 
bota o jamegão sem nem saber o que é, porque qua-
renta aloprados querem mostrar serviço e dão para 
ele, que disse que não gosta de ler. Não lê mesmo 
e manda pra cá.

No meu discurso, nem sabia que falaria sobre 
isso hoje. Esse é de improviso. Já estou pronto para ir 
para aquele tema da venda de bebidas nas rodovias, 
a não ser que prevaleça a lei Romero: ninguém pode 
mais falar aqui nem discutir. Essa é a lei do cão que 
está entrando aqui.

Mas lá no meu Piauí, Antonio Francisco da Costa 
e Silva, o poeta, escreveu: 

Piauí, terra querida, 
Filha do sol do Equador,
Pertencem-te a nossa vida,
Nosso sonho, nosso amor!
As águas do Parnaíba,
Rio abaixo, rio arriba,
espalhem pelo sertão 
E levem-se pelas quebradas, 
Pelas várzeas e chapadas, 
Teu canto de exaltação!

Diz assim: “rio abaixo e rio arriba, as águas 
do Parnaíba”. É uma homenagem do nosso poeta 
à água.

Eu falo aqui para o Governo; para os que sabem 
pouco; para os que não estudam. O Piauí é o berço 
destes homens: Petrônio, João Paulo dos Reis Vello-

so. Aqui se inventa planejamento. João Paulo dos Reis 
Velloso foi a luz, o farol do regime militar. Fez o primei-
ro e o segundo PND sozinho. Tanto progresso. Aqui é 
só criando. São filhotes de planejamento. Eu não sei 
nem o nome deles.

Mas o Piauí tem 19 rios, seis deles perenes, 
cem lagoas, lugares onde jorra água; lençóis freáticos, 
águas subterrâneas.

E quero dizer, neste momento muito oportuno – e 
este Senado há de entender: o que a ciência abraçar 
respeitaremos. Senador Osmar, V. Exª em todos os 
temas, mostra-se um profundo conhecedor da ciên-
cia. E quando vejo essas discussões, eu me lembro 
de que no Piauí há uma cidade, Dom Inocêncio, onde 
não chove. É muito difícil de chover. E o Padre Lira 
botou em todas as casas um sistema de telhado que 
se liga a uma cisterna. Simples! E tem a população 
mais bem educada do Piauí, todos alfabetizados. O 
que é o homem!

E quando se vê essa discussão sobre a transpo-
sição do rio São Francisco, temos de nos lembrar de 
que Leonardo da Vinci – Leonardo da Vinci, do Renas-
cimento – já fez a transposição do rio Arno. Então, não 
podemos deixar esta Casa parar a tecnologia. 

Agora, ô Garibaldi, desse negócio de Orçamento 
eu tenho é medo! Tenho medo de que aqueles anões 
do Orçamento, que V. Exª conheceram, agora se trans-
formem em gigantes do Orçamento!

Garibaldi, quando eu governava o Piauí... Atentai, 
bem! Entendo das coisas. Foram muitos quilômetros 
de páginas de livros. Luiz Inácio diz que não gosta de 
estudar. Eu gosto. Lá temos 19 rios, seis deles pere-
nes, e cem lagoas, e, quando eu via, era só dinheiro 
para açude. Ouviu, Pedro Simon? Quando resolvi ter-
minar um açude, os Deputados Federais se voltaram 
contra mim, porque aquilo não era para terminar, não, 
Pedro Simon. Era para ficar, para todo ano botar, bo-
tar, botar recursos. Quando terminei um açude, ingê-
nuo, saindo de uma sala de cirurgia, pensei: aqui tem 
muito mar morto!

Então, esta é a hora, no Dia Mundial da Água, de 
ensinarmos a este Governo que há muito mar morto, 
muito açude. Vejam a quantidade!

Qualquer civilização sabe fazer adutora. Leonar-
do da Vinci fez muitas.

Então, é isso o que temos de ver.
Este País tem Amazônia, tem água, mas é um 

verdadeiro mar morto. Não chega ao ser humano 
aquilo que é mais importante para ele: água tratada 
e decente.

Essas são as palavras que eu queria proferir com 
os cumprimentos ao Senado da República.
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Um quadro vale por dez mil palavras. Está aqui 
um trabalho do Senado: Coleção Ambiental, Vol. I: 
Código de Águas. Há vários volumes.Isso mostra a 
razão da existência deste Senado. Devemos ser os 
pais da Pátria. 

Hoje, Osmar Dias, nosso respeito, e nossa ad-
miração.

V. Exª chama a atenção do País para a importân-
cia que temos de dar à água, que é a vida da nossa 
gente brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Mão Santa.
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-

plicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves; Srªs 
Embaixadoras e Srs. Embaixadores, representantes 
do Corpo Diplomático; caras Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores; prezado José Machado, Diretor-Presi-
dente da Agência Nacional de Águas (ANA), com-
panheiro meu, ex-Prefeito de Piracicaba e Depu-
tado Federal, com José Zica, nosso companheiro 
também; Sr. Abdias José de Souza, Presidente do 
Banco da Amazônia; Sr. José Tubino, representante 
do Brasil na Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO); Sr. Bernardo Mar-
celo Brummer, do setor de Ciência e Meio Ambien-
te da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (Unesco); Sr. Luciano 
Zica, Secretário de Recursos Hídricos e Ambientes 
Urbanos do Ministério do Meio Ambiente; Srs. Dire-
tores da ANA; eu gostaria de saudar o Dia Mundial 
da Água e de, sobretudo, dizer o quão importante é 
relembrarmos nosso direito à água tratada, à água 
limpa, sejam as águas dos oceanos ou as dos nos-
sos rios – o Brasil tem um extraordinário conjunto 
de rios e de mares.

É importantíssimo que aqui estejamos conscien-
tes de que é importante preservar a água e assegurá-
la a todos os brasileiros e brasileiras, não apenas aos 
das regiões mais abençoadas com as chuvas, mas 
também aos das regiões como a de V. Exª, Senador 
Garibaldi Alves, do Rio Grande do Norte, as quais, 
como todo Nordeste, por vezes, são submetidas a 
longos períodos de seca.

Com relação a esse tema, eu vinha pensando 
na proposição que o Senador Pedro Simon fez por 
ocasião do debate que travamos aqui sobre as águas 
do rio São Francisco e sobre todo o sistema pluvial 
do Nordeste setentrional. Naquele dia, houve um de-
bate muito produtivo entre nós, inclusive com acúmu-

lo de pensamento da ANA a respeito desse assunto, 
Presidente José Machado. O Senador Pedro Simon, 
naquela tarde, sugeriu que pudéssemos fazer um se-
gundo debate, quem sabe, com menos pessoas do 
que havia aquele dia.

Senador Pedro Simon, ainda na semana pas-
sada, o Bispo Dom Luiz Flávio Cappio me telefonou, 
dizendo que estava aguardando a segunda jornada. 
V. Exª também teve oportunidade de conversar com o 
ex-Governador João Alves, que pediu que isso fosse 
feito. Tenho conversado com algumas pessoas que 
têm dito que, quem sabe, possamos até chegar a um 
entendimento entre as duas visões que estão em po-
lêmica, em conflito. Talvez, possamos chegar a um 
entendimento sobre esse debate tão importante para 
o Brasil, com a cooperação da ANA.

Eu queria, aqui, deixar a sugestão, Presidente 
José Machado: quem sabe a ANA, que tem pensa-
mento acumulado sobre esse assunto, e as demais 
entidades que têm cuidado da água – levando em 
conta o ponto de vista dos que são críticos ao proje-
to de transposição das águas do rio São Francisco e 
também o dos que são a favor desse projeto – chegam 
a um entendimento?

Em conjunto com o Senador Pedro Simon, que-
ro, aqui, fazer a proposta de realizarmos uma segunda 
rodada de debates, para chegarmos a uma solução 
adequada.

E, na oportunidade, faço um apelo para que V. 
Sª, Presidente José Machado, da ANA, colabore, já 
que estudos têm sido efetivados pela ANA a esse 
respeito.

Senador Osmar Dias, saúdo também a campa-
nha SOS H2O, que, no Paraná e em todo Brasil, cha-
ma-nos a atenção sobre como cuidarmos melhor das 
águas do Brasil.

Apresento essa sugestão no Dia Mundial da 
Água.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy e con-
cedo a palavra ao Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Garibaldi Alves Filho; Srªs e Srs. Senadores; 
dirigentes aqui presentes; Senador autor do requerimen-
to de proposta desta sessão especial, Osmar Dias; Dr. 
José Machado, Diretor da Agência Nacional de Águas 
(ANA); Sr. Abdias José de Souza Júnior, Presidente 
do Banco da Amazônia; meu colega e companheiro 
Senador Eduardo Suplicy – deu uma embaralhada 
legal na nominata, mas até o final da minha fala vou 
ordenar esse registro –; primeiramente, quero me ma-
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nifestar nesta sessão na condição de Senador pelo 
Amazonas, embora esteja presente o Senador Arthur 
Virgílio, Estado tão importante que compõe o nosso 
País e onde este tema está presente, com seus rios, 
lagos, igarapés, com a sua população identificada e 
ligada, culturalmente, a esses rios, a esse mundo de 
água doce. 

Há um poeta no Amazonas que diz que os rios 
comandam a vida. Este é até o título de uma obra: O 
Rio Comanda a Vida. Em nosso Estado, os rios têm 
essa representatividade. E o principal deles, com cer-
teza, é o Rio Solimões, que se transforma, logo ali, 
próximo de Manaus, num encontro com o belo Rio Ne-
gro, em Rio Amazonas, indo até o Pará e o Amapá. O 
Rio Amazonas é um caminho de cultura e de grande 
importância para toda aquela região.

Portanto, neste Dia Mundial da Água, em que 
se lança essa campanha, quero me incorporar, como 
todos aqui presentes, ao espírito do requerimento do 
Senador Osmar Dias e à iniciativa do Senado de fazer 
essa reflexão. É preciso que todos – e não apenas o 
Brasil – nos engajemos, reflitamos e cuidemos deste 
patrimônio: os nossos rios, as nossas águas. Elas são 
de grande significado para a nossa economia, para a 
nossa história, para a vida de crianças, para a vida das 
populações tradicionais, para a vida da comunicação, 
do ir e do vir, do levar e do trazer.

Em segundo lugar, trago preocupações e pro-
postas com vistas a olharmos com mais solidariedade 
para o tratamento dos rios da Amazônia. Penso que é 
hora de o Brasil construir políticas em conjunto com os 
nossos países-irmãos, países que compõem o pacto 
amazônico. Precisamos tirar lições. 

O belo Rio Solimões, sem o qual não podemos 
viver, nasce no Peru. E como estamos tratando des-
se tema com o nosso país-irmão, o vizinho Peru? O 
nosso Rio Negro, e a capital do Amazonas está à sua 
margem esquerda e tem um significado importante 
para as populações que ali vivem, nasce na Vene-
zuela, misturado com a Colômbia. Agora mesmo, a 
solução para a questão energética está no famoso 
Rio Madeira, que nasce lá fora do Brasil, na Bolívia. 
Enfim, precisamos pactuar e pautar um debate sobre 
as águas, sobre os rios da Amazônia, com os países 
do pacto amazônico, melhorar, aprofundar uma rela-
ção respeitosa com esses países, para tratar do tema 
“água”. E não podemos tratar da água sem levar em 
consideração os ribeirinhos, as cidades e a infra-es-
trutura de cada um delas. 

Portanto, neste dia, evidentemente, temos de dizer 
“não” à poluição, ao plástico é jogado às margens dos 
rios, ao diesel que é despejado sem nenhum respeito, 

sem nenhum compromisso, à devastação das florestas 
nas cabeceiras dos rios. 

Agora mesmo, estou tratando de um debate, de 
uma discussão no sul do Amazonas, que, se não o 
fizermos, vamos prejudicar de forma absoluta o Rio 
Purus, Senador Arthur Virgílio. 

Então, como pactuar e construir políticas pú-
blicas no Brasil? O Centro-Oeste expande o campo, 
mas, se não tivermos entendimento democrático, cla-
ro, transparente, vamos prejudicar a nossa floresta, 
que tem relação com a água, com os rios no Estado 
do Amazonas.

E aí está o nosso Brasil com rios famosos, histó-
ricos, como o Rio São Francisco e o Tapajós, aqui no 
Pará, mas que está lá na Amazônia. 

Quero chamar a atenção, como militante das cau-
sas amazônidas, para a importância deste dia, para a 
reflexão deste dia, Senador Osmar Dias, e dizer que, 
no Dia Mundial das Águas, não poderíamos ficar fora 
dessa reflexão, em função da Amazônia e dos seus 
belos rios, com a sua tradição, com a sua história, com 
a sua cultura, tratando do assunto não sob o ponto de 
vista regional, mas sob o ponto de vista nacional, co-
locando os belos rios da Amazônia na pauta nacional, 
em virtude da importância estratégica para o Brasil e 
para os povos da Amazônia.

Então, quero-me congratular e colocar-me à dis-
posição dos defensores desse tema, dessa discussão. 
Parabenizo o Senador Osmar Dias pela iniciativa e os 
Senadores que estão participando desta manifestação, 
desta reflexão, desta sessão histórica.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Obrigado, Senador João Pedro.

Concedo a palavra à nobre Senadora Fátima 
Cleide. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Paulo Duque. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador José Nery. 
V. Exª tem a palavra por dez minutos.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Osmar Dias, Srªs e Srs. Senadores, 
Srªs e Srs. Deputados, quero cumprimentar todos que 
estão ou estiveram à Mesa.

Sr. Luciano Zica, representante do Ministério 
do Meio Ambiente e Secretário de Recursos Hídri-
cos, representando o Brasil na FAO (Organização 
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das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação), 
Srªs e Srs. representantes da Agência Nacional de 
Águas, Srªs e Srs. Convidados para esta sessão 
especial, solene, em homenagem ao Dia Mundial 
da Água e ao lançamento da campanha de respon-
sabilidade da FAO, ao estabelecer, no ano de 1992, 
o dia 22 de março como o Dia Mundial da Água, a 
Organização das Nações Unidas tinha como objetivo 
chamar a atenção para a questão da escassez da 
água e, conseqüentemente, buscar soluções para 
o problema.

Essa iniciativa foi, sem dúvida, importantíssima, 
especialmente quando saímos das meras especulações 
e alcançamos a robustez e a austeridade dos números 
sobre a questão da água em todo o mundo. 

Números, gráficos, planilhas, contas de ma-
temática, normalmente não são suficientes para 
explicar e dar a dimensão correta dos grandes pro-
blemas da humanidade. Eu, que sou geógrafo por 
formação, sei bem que a geografia contemporânea 
já deixou, de há muito, de se pautar apenas por es-
ses fatores. 

Entretanto, Srªs e Srs. Convidados, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje, especialmente, quero pedir permis-
são para me valer um pouco mais da matemática; sei 
que números não falam por si, mas, a verdade é que, 
em relação ao problema da água no mundo e também 
no Brasil, os números, os percentuais especialmente, 
são muito reveladores.

Que explicação, por exemplo, convenceria dian-
te do fato de que apenas um bilhão de pessoas em 
todo o mundo têm acesso a fontes de águas me-
lhoradas, enquanto dois bilhões e meio vivem sem 
saneamento básico? O que podemos argumentar 
diante da inacreditável realidade de que a falta de 
abastecimento de água potável é responsável por 
nada menos que 80% das mortes nos países em 
desenvolvimento?

Segundo dados divulgados pela ONU, o uso da 
água triplicou de 1950 para cá e, para o futuro, a ex-
pectativa é ainda mais desalentadora. 

Embora muitos pensem que os problemas afei-
tos à água estejam relacionados precipuamente à 
escassez natural, a verdade é que eles são resul-
tados muito mais da má administração de recursos, 
do enorme desperdício e da ambição desmedida de 
alguns, que impedem a igualdade da distribuição 
desse precioso bem, tão imprescindível a todos os 
habitantes do planeta.

Quero me permitir, Sr. Presidente, Senador Alva-
ro Dias, autor do requerimento que deu origem a esta 
sessão, aliás, Senador Osmar Dias – a condição de 
irmãos faz com que façamos essa confusão, perfeita-

mente compreensível –, quero me valer e, dessa vez, 
abusar um pouco mais da matemática para revelar, 
em números, a desigualdade da distribuição de água 
e do saneamento básico em nosso País. 

Como Senador, representante do Estado do 
Pará, não poderia deixar de fazer não uma denún-
cia, já que esses dados são de amplo conhecimento 
e divulgação, mas uma queixa indignada com rela-
ção à verdadeira discriminação sofrida, em vários 
aspectos, pela nossa região, mas, sobretudo, no que 
diz respeito ao abastecimento de água e ao sanea-
mento básico. 

Segundo o Atlas do Saneamento, documento 
elaborado pelo IBGE, e lançado justamente no Dia 
Mundial da Água, no ano de 2000, havia 116 Mu-
nicípios brasileiros sem serviço de abastecimento 
de água por rede geral, a maior parte dos quais 
situada nas Regiões Norte e Nordeste. De acordo 
com esse documento, “nestas regiões, embora te-
nha havido redução do número de Municípios sem 
abastecimento desde 1989, registrou-se, em 2000, 
um aumento de seu peso proporcional: passaram de 
50% para 56% no Nordeste, e de 21,7% para 23,3% 
na Região Norte, indicando que o investimento aí 
realizado na expansão da rede geral de abasteci-
mento de água não ocorreu na mesma proporção 
que nas demais regiões”. Sr. Presidente, esses são 
dados de um documento oficial da maior credibili-
dade no País: o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Ainda segundo dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (Pnad), o Pará, Estado que te-
nho a honra de representar nesta Casa, apresenta o 
menor percentual de cobertura de abastecimento de 
água no País em 2006, apenas 48,2%, ao passo que 
em Estados como São Paulo e Distrito Federal, por 
exemplo, esse percentual é superior a 90%. É essa 
desigualdade, essa discriminação, essa injustiça, que 
quero enfatizar, quando insisto, hoje, em apresen-
tar esse festival de números – infelizmente, números 
tristes –, que, sabemos, não são apenas ou simples-
mente números, já que por detrás de cada um deles 
há uma criança que morre desidratada, intoxicada; há 
um lar assombrado por enfermidades e doenças, as 
mais diversas; há um pé descalço que atola na lama 
da indiferença e do descaso daqueles que poderiam 
mudar esse quadro.

Nesta semana, em que as discussões sobre 
os mais diversos problemas que envolvem a água 
em todo mundo estão muito mais acaloradas, quero 
destacar também o Projeto de Transposição do Rio 
São Francisco e solicitar, mais uma vez, insistir junto 
ao Governo Federal e aos órgãos responsáveis pela 
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execução do projeto, que sejam ampliados os espa-
ços de debate com as entidades e pessoas direta-
mente afetadas pelo projeto. É fundamental garantir 
que todas as partes envolvidas, inclusive aquelas 
mais fragilizadas, como é o caso dos pequenos pro-
dutores e dos pescadores, que tiram seu sustento 
dos peixes do Rio São Francisco, sejam ouvidos e 
levados em conta nesse processo. É imprescindível 
caminharmos para a realização de um debate que 
se caracterize pela honestidade, pela transparência 
e pela sensibilidade às reivindicações dos movimen-
tos sociais, dos ambientalistas e, sobretudo, da po-
pulação ribeirinha, cujos anseios, como sabemos, 
acabam sendo...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... os menos 
considerados em projetos dessa natureza.

Para finalizar, Srªs e Srs. Senadores, quero ler 
aqui os arts. 5º e 10 da Declaração Universal dos Direi-
tos da Água, documento também elaborado pela ONU, 
quando da criação do Dia Mundial da Água.

O art. 5º remete-nos à nossa responsabilidade 
perante as futuras gerações e a nossa obrigação mo-
ral de preservar o planeta para aqueles que estarão 
aqui muito depois que já tivermos cumprido a nossa 
missão.

Diz o art. 5º: 

A água não é somente uma herança dos 
nossos predecessores; ela é, sobretudo, um 
empréstimo aos nossos sucessores. Sua pro-
teção constitui uma necessidade vital, assim 
como uma obrigação moral do homem para 
com gerações presente e futuras.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Convidados, diante 
de dados oficiais que demonstram que grande parce-
la da população brasileira, especialmente no Norte e 
no Nordeste, são privadas desse bem absolutamente 
necessário à manutenção das condições de vida e à 
reprodução da vida, não é demais constatar, como 
tenho constatado, que em vários Municípios do meu 
Estado cercados por rios, por igarapés, pelas melho-
res fontes de água...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... popula-
ções de vilas e de cidades não têm direito a esse 
bem. Inclusive, recentemente, quando em visita ao 
Município de Barcarena, o maior pólo industrial do 
alumínio da Companhia Vale do Rio Doce, no Pará, 
presenciamos uma cena digna do Nordeste seco, 
região da qual sou originário. Mas ver caminhões-
pipas transportando água para residências, porque, 

além de não haver uma rede de água pública para 
distribuição às populações de bairros pobres e de 
distritos...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
peço um pouco mais de tempo para concluir.

... distritos, no Município de Barcarena, que não 
têm a água captada do subsolo ou a água que poderia 
ser tratada e que é abundante nos rios da região... 
Mas, naquele esforço feito, é muito importante assi-
nalar que, ao escavarem um poço profundo, artesia-
no, para abastecer as suas residências, na região do 
complexo industrial de Vila do Conde, esses morado-
res são igualmente privados desse direito, porque o 
subsolo está contaminado por resíduos das compa-
nhias de caulim e de produção de alumínio naquela 
região e ficam impedidos, sob todas as formas, do 
acesso à área...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Senador José Nery, já são 15h31min. Às 16 horas, 
começa a Ordem do Dia. E há ainda quatro oradores 
inscritos, com dez minutos. Então, peço a V. Exª a 
conclusão.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, concluo em um minuto, mas não sem antes fazer 
referência à denúncia bastante grave, apresentada por 
uma ONG, organização não-governamental.

Ontem, fazendo balanço do uso da água no País, 
o Diretor Leonardo Morelli, dizia que, sobre a questão 
relacionada ao consumo da água, o agronegócio é res-
ponsável por 70% do consumo; a indústria, por 20%; e 
a população em geral, por apenas 10%. E apresenta o 
conjunto de denúncias e de questões que devem levar 
não só a Agência Nacional de Águas, mas o Congres-
so, o Governo e a sociedade a pensarem medidas 
eficazes que tenham ampla discussão e participação 
popular quanto à gestão dos recursos hídricos e ao 
seu bom aproveitamento.

Que tenhamos todos a oportunidade e a pos-
sibilidade de construir um processo em que todos 
possam ter direito à água como um bem universal 
necessário à reprodução e à garantia da vida. Que o 
Congresso Nacional, o Senado em particular, trate de 
aqui discutir medidas, leis e mecanismos que ajudem 
a garantir a captação, a distribuição e o atendimento 
às populações, especialmente das regiões mais po-
bres do País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 

– Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha. 
O próximo orador será o Senador Arthur Virgílio.
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O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores; ilustre 
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas 
(ANA), José Machado, em nome de quem cumpri-
mento toda a Diretoria da Agência; Sr. Luciano Zica, 
ilustre Secretário de Recursos Hídricos e Ambiente 
Urbano, do Ministério do Meio Ambiente; Sr. José 
Tubino, representante da Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) no 
Brasil; senhoras e senhores, a comemoração do 
Dia Mundial da Água pelo Senado brasileiro, aten-
dendo a requerimento do ilustre Presidente destes 
trabalhos, Senador Osmar Dias, tem um significado 
todo especial. No instante em que o mundo inteiro 
discute formas de utilização racional dos recursos 
hídricos e a preservação dos mananciais, ganha 
relevo toda iniciativa que se destine a lançar luz so-
bre esse tema.

A data de 22 de março, na qual se comemora o 
Dia Mundial da Água, foi instituída, em 1993, pela As-
sembléia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU), atendendo às recomendações da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento – Eco-92, realizada no Rio de Janeiro. Desde 
então, a celebração do Dia Mundial da Água produz, 
no mundo inteiro, reflexões sobre os problemas relacio-
nados aos recursos hídricos, propondo-se alternativas 
e soluções para a sua correta utilização.

O tema da comemoração deste ano é sane-
amento. E não poderia ser mais apropriado, espe-
cialmente nos países subdesenvolvidos, onde a falta 
de saneamento assume proporções de verdadeira 
catástrofe social, obrigando as populações menos 
favorecidas a viverem em condições degradantes. 
No nosso País, o Governo Federal tem feito um 
esforço extraordinário, para mudar essa realidade. 
Investimentos vultosos em ações de saneamento 
básico, sobretudo nas periferias dos grandes cen-
tros urbanos, têm sido realizados. A infra-estrutura 
social e urbana constitui um dos três grandes eixos 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
programa audacioso do Governo Lula destinado a 
criar as condições básicas, para que o País possa 
desenvolver-se. Esse programa, certamente, dará 
uma contribuição muito significativa, para minorar o 
sofrimento de milhões de famílias expostas a situa-
ções de risco decorrentes da falta ou da deficiência 
de saneamento básico.

A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle (CMA) do Senado 
Federal, que tenho a honra de presidir, numa produ-
tiva parceira com a ANA, tem-se dedicado a debater 

políticas públicas e ações efetivas voltadas para a 
preservação dos nossos recursos hídricos. A CMA 
aprovou requerimento para a realização de audiência 
pública sobre o 5º Fórum Mundial da Água, evento 
que acontecerá no período de 16 a 22 de março do 
próximo ano, em Istambul, na Turquia, e que marca-
rá a comemoração do Dia Mundial da Água de 2009. 
Esse encontro, promovido pelo Conselho Mundial da 
Água e pelo Governo da Turquia, congregará especia-
listas, pesquisadores, Parlamentares, representantes 
governamentais e de entidades não-governamentais 
de todo o mundo, para tratar desse tema tão impor-
tante, que é a água.

Diante das posições assumidas pela Organiza-
ção Mundial das Nações Unidas na abordagem sobre 
mudanças climáticas, o tema se reveste de maior im-
portância ainda. Por essa razão, o comitê organizador 
do 5º Fórum decidiu incluir um eixo de discussão que 
versará sobre o impacto das mudanças climáticas na 
gestão dos recursos hídricos.

A participação do Brasil nesse encontro é abso-
lutamente necessária e pertinente, motivo pelo qual 
propus realização de audiência pública na Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, para avaliarmos a contribuição que 
este Parlamento poderá dar às discussões sobre tão 
importante tema. Antes, porém, do 5º Fórum Mundial 
da Água, a ANA, numa feliz iniciativa, está propondo 
a realização do Fórum Americano das Águas, em Foz 
do Iguaçu, no mês de novembro deste ano, para extrair 
do encontro a contribuição das Américas ao referido 
Fórum Mundial.

A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle tem-se dedicado, 
ainda, a assegurar recursos orçamentários para a 
implementação de programas destinados à utiliza-
ção racional dos recursos hídricos. Viabilizamos a 
aprovação de emenda de comissão ao Orçamento 
de 2008, no valor de R$9 milhões, suplementando 
os recursos alocados ao Proágua para a Estrutura-
ção dos Sistemas Nacional e Estaduais de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos. Esse programa tem 
por objetivo contribuir para a melhoria da qualidade 
de vida da população, mediante planejamento e ges-
tão dos recursos hídricos simultaneamente com a 
expansão e a otimização da infra-estrutura hídrica, 
garantindo, assim, oferta sustentável de água em 
quantidade e qualidade adequadas aos usos múlti-
plos. O programa estimula também o envolvimento 
dos cidadãos na gestão dos recursos hídricos, com 
a reestruturação do sistema de recursos hídricos nos 
Estados e com a implementação de infra-estrutura 
física prioritária.
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Outra iniciativa que desejo destacar é a elabora-
ção pela ANA do Plano Estratégico de Recursos Hídri-
cos da Bacia dos Rios Tocantins e Araguaia, resultado 
da implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos. O Plano abrange os Estados do Pará, de 
Tocantins, de Goiás, do Mato Grosso e do Maranhão 
e o Distrito Federal. A área em questão é a segunda 
maior região hidrográfica do Brasil, inferior apenas à 
do Amazonas e uma vez e meia maior do que a bacia 
do rio São Francisco.

A sua posição geográfica e a abundância de re-
cursos naturais, especialmente os hídricos, conferem 
a essa região caráter estratégico na política de desen-
volvimento do País. O objetivo do Plano Estratégico de 
Recursos Hídricos é o de compatibilizar os usos múlti-
plos dos recursos hídricos com o desenvolvimento so-
cioeconômico regional e a sustentabilidade ambiental 
em uma região que, atualmente e nas próximas duas 
décadas, deve ser palco de um dinâmico processo de 
desenvolvimento.

A elaboração do Plano está sendo acompanha-
da por um grupo técnico formado por representantes 
dos Governos Federal e Estaduais, do Parlamento, 
de usuários de recursos hídricos e da sociedade civil, 
com previsão de ser concluído no segundo semestre 
deste ano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
participantes deste evento, todas as ações e iniciati-
vas aqui registradas concorrem para a preservação 
dos recursos hídricos e, por isso, mesmo merecem 
louvor.

A percepção de que não nos resta alternativa 
senão a de buscar a qualquer custo a proteção dos re-
cursos naturais exige de toda a sociedade a tomada de 
posições firmes em favor do uso racional da água.

Assim, a solenidade que o Senado da República 
hoje realiza em homenagem ao Dia Mundial da Água 
não poderia ser mais oportuna na medida em que 
não podemos abrir mão desse recurso natural indis-
pensável à vida.

Pregamos o uso racional da água. Vivemos num 
País privilegiado, detentor de uma reserva extraordi-
nária de recursos hídricos. Ouvimos o depoimento do 
eminente Senador José Nery, que representa um dos 
Estados onde a abundância de recursos hídricos salta 
às vistas e que ali mesmo ressalta a necessidade do 
uso racional da água.

O Nordeste brasileiro experimenta uma dificulda-
de muito grande no abastecimento e na distribuição 
de recursos hídricos. Este ano, com a extensão do pe-
ríodo seco no meu Estado, que também é muito rico 
em recursos hídricos, a Região Sudeste experimentou 
uma situação inusitada, uma escassez acentuada de 

água, o que obrigou a defesa civil do Estado a socor-
rer as pessoas residentes nas pequenas localidades 
e no meio rural – isso se deu pela escassez, pela fal-
ta de água.

Portanto, é fundamental exatamente esta dis-
cussão a respeito do uso adequado dos recursos 
hídricos, do uso adequado da água, elemento indis-
pensável à vida.

Era o que me competia registrar, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

Após a palavra do Senador Arthur Virgílio, temos 
ainda a inscrição do Senador Marcelo Crivella.

Tem V. Exª a palavra. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vejo que 
a iniciativa do Senador Osmar Dias de propor a co-
memoração do Dia Mundial da Água e o lançamen-
to da campanha SOS H2O vem muito a propósito, 
numa hora em que se discute o Nordeste, em que 
se discute a transposição do Rio São Francisco, em 
que se discute a Amazônia e mais do que nunca se 
tem que discutir a Amazônia como tema de interes-
se planetário.

Saúdo todos os integrantes da Mesa na pessoa 
dos meus colegas de Congresso e de Câmara dos 
Deputados, nosso combativo Deputado Luciano Zica 
e o Presidente da Agência Nacional de Águas, essa 
figura de extrema cordialidade, de extrema fraternidade, 
com quem convivi muito amiudadamente na Câmara, 
como adversários, mas com uma enorme dose de fra-
ternidade, de ternura, Deputado José Machado.

Conto um episódio, Presidente Osmar Dias, que 
é bem ilustrativo do que se passa quando se discute 
a questão climática. Eu estudava no Rio de Janeiro. 
Morei no Rio de Janeiro, formei lá as minhas emoções. 
Meu pai foi eleito Deputado Federal quando a Câma-
ra ainda estava por lá. Fui menino para o Rio. Eu ia 
sempre ao Amazonas, mas não era o bastante para 
rebuscar minhas raízes, porque eu ia para os mesmos 
lugares, freqüentava os mesmos amigos. Até que, em 
1978, resolvi voltar para minha terra definitivamente, 
empurrado pela vocação política, para disputar uma 
cadeira de Deputado Federal. 

E fui ao Município do Careiro, hoje chamado 
Careiro da Várzea, com o Deputado Estadual, uma 
figura muito combativa no período autoritário, que fez 
dobradinha comigo, Deputado Francisco Queiroz, fi-
gura imortal pela sua seriedade, pela sua integridade. 
Lá ouvi um habitante do Paraná do Cambixe, nesse 
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município, dizendo para mim: “Você precisa voltar aqui 
no período da “séca”. Eu, que estava chegando do Rio 
de Janeiro, pensava: “É sotaque. Ele quis dizer “seca”, 
como eu entenderia no Rio de Janeiro, mas falou “séca” 
por mero jogo de sotaque.” E voltei para casa achan-
do que ele tinha falado “seca”. Fui perceber depois, 
Presidente Osmar Dias, que ele queria dizer “séca” 
mesmo, na sabedoria do caboclo que não precisa de 
ler para ser sábio. 

Então, cheia a gente sabe, é muita água, não 
precisa traduzir para ninguém. Seca é quando não 
tem água nenhuma – Nordeste, aqueles períodos de 
solo esturricado, aquela figura tradicional que a gen-
te lembra logo de Graciliano Ramos, o boi morrendo, 
enfim. “Séca” é quando, tendo muita água, tem menos 
água, é a vazante do rio. Vim compreender isso, até 
porque fiquei tão intrigado que comecei a perguntar, 
e percebi isso. 

Pois muito bem. As últimas cenas de vazante não 
são de vazante, são de “seca”, e não mais de “séca”, 
portanto: solo esturricado, com aquele ar de desola-
ção que tanto aflige os nordestinos. Isso é claro efeito 
dos desequilíbrios climáticos. Portanto, a água é uma 
preciosidade. 

Estamos discutindo aqui uma commodity que 
haverá de ser essencial para o País, talvez o petróleo 
mesmo da segunda metade ainda deste século XXI. 

Vejo a minha região, abordando três pontos que 
julgo essenciais. Em primeiro lugar, para colocarmos 
no lugar essa coisa dos desmatamentos, os desma-
tamentos são nocivos e têm que parar, mas eles são 
responsáveis por apenas 3% das emissões globais de 
CO2, os desmatamentos na minha Região. É claro que, 
se eles continuarem, a gente vai provar aqui, agora, 
que isso desequilibra a questão climática. 

Agora, isso aí poderia até dar defesa a alguns 
que acham que podem continuar desmatando. Mas aí 
vem o item 2: a Amazônia, de pé. E, no meu Estado, 
graças ao Pólo Industrial de Manaus, ela ainda está 
de pé em 98% da sua cobertura florestal. Ela sofreu 
muito, durante o regime autoritário, no sul do Pará, e 
teve o mesmo efeito nocivo, por exemplo, em Rondônia, 
quando a Sudam financiava estupidamente, sem retor-
no, a pata do boi, prejudicando os ecossistemas e não 
propiciando nenhuma melhoria de qualidade de vida 
para as populações que lá estavam. No Acre, vimos a 
substituição do estabelecimento do seringal paterna-
lista – de certa forma mais uma história de servo da 
gleba do que propriamente de escravidão – por algo 
que não melhorava a situação dos trabalhadores, que 
era a pata do boi, isso tudo financiado com o dinheiro 
do contribuinte brasileiro, sem que avançasse em nada 

a qualidade de vida dos acreanos, com devastações 
e situações muito graves. 

Mas, muito bem, vem o Item 2: a Amazônia de 
pé. A Floresta Amazônica de pé absorve o CO2 emiti-
do não só por ela como até por outros países. Então, 
é essencial que ela fique de pé.

Item 3. Se os países exageram e se não somos 
responsáveis em relação à Amazônia, vamos ver que 
a nossa região ficará extremamente vulnerável, até 
porque ela é vulnerável. É frágil diante das mudanças 
climáticas que possam vir por aí. 

Quando se fala na média brasileira, eu diria que 
a média brasileira ficaria – na hipótese do desastre, 
em aumento de graus centígrados –, Senador Marconi 
Perillo, abaixo da média da Amazônia, que seria 5º, 6º 
centígrados de aumento de temperatura, o que signi-
ficaria a desertificação, significaria o prejuízo para a 
humanidade, significaria, enfim, um abalo para a se-
gurança nacional.

Temos de cuidar muito bem da nossa água. Por 
isso, prego, meu prezado José Machado, que o Go-
verno compreenda, cada vez com mais intensidade, 
que as agências são uma expressão do Estado e 
não expressão de um governo: elas vêm até para se 
contraporem aos governos, representando o Estado, 
representando os consumidores, representando a po-
pulação de um País.

E mais: diria que temos de cuidar muito bem da 
nossa água, temos que cuidar bem das nossas rique-
zas, temos que saber explorá-las, temos que proteger 
os 25 milhões de amazônidas que habitam a nossa 
região, mas temos algumas coisas mais para colocar, 
e eu tenho a impressão de que elas têm de ser pos-
tas, porque esta é a grande ocasião para discutirmos 
a Amazônia como um todo. 

Estamos assistindo à venda indiscriminada de ter-
ras na minha região. Estamos vendo uma nova noção 
de soberania nascer. E, digo mais, se não cuidarmos 
da Amazônia para valer, ela termina sofrendo uma in-
tervenção militar, sim. Acaba virando protetorado da 
ONU, supostamente da ONU, mas dirigida por grandes 
potências internacionais. Então, temos de cuidar com 
responsabilidade da Amazônia. (Pausa.)

Vejo que o Presidente Garibaldi Alves Filho ha-
verá de fazer um anúncio de uma figura ilustre que 
nos visita.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço desculpas ao Senador Arthur Virgílio...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
por isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) –... porque estamos recebendo o Presidente 
do Parlamento sueco, S. Exª o Sr. Per Westerberg, e 
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estamos também registrando aqui a presença no nos-
so plenário da Embaixadora da Suécia, a Srª Annika 
Marcovic.

Aproveitando aqui o espaço que me é concedido 
no discurso do Senador Arthur Virgílio, quero dizer da 
honra que temos em receber o Presidente do Parla-
mento sueco. S. Exª atendeu a um convite meu para 
estar neste momento presente a esta nossa sessão 
tão significativa quando estamos comemorando o Dia 
Mundial da Água.

Peço desculpas às autoridades presentes, mas 
se fazia necessário que o Presidente do Parlamento 
sueco viesse até aqui para ver de perto como se pro-
cessa uma sessão especial do nosso Parlamento vol-
tada para um tema tão importante.

Desculpe, Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-

gado, Sr. Presidente. Deus é grande e graças a Deus 
foi esta a sessão que ele viu. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – S. Exª, o Senador Arthur Virgílio, pode pros-
seguir com o seu discurso; e mais uma vez o meu pe-
dido de desculpas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
há por quê. Eu saúdo, em nome do meu Partido, o 
PSDB, a presença de figuras tão ilustres que certa-
mente haverão de ter todo o interesse em presenciar 
um debate sobre água e sobre a Amazônia neste ple-
nário, até porque este é um assunto de importância 
planetária que, infelizmente, ganha espaço muito lento 
na consciência dos brasileiros, o que revela e denota, 
Deputado José Machado, até um certo provincianismo 
de parte do nosso País. Era um tema que deveria ter 
importância muito maior e, no entanto, vai a passos 
de cágado atrás de temas menores e que galvanizam 
opiniões com muito mais força.

Mas, Sr. Presidente, eu dizia que temos o dever 
de zelar pela soberania nacional sobre a Amazônia 
em várias frentes: uma delas, óbvia, é administrar 
bem a região para evitarmos quaisquer desculpas 
para intervenções sobre uma área que é essencial 
para o desdobramento exitoso e brilhante do desen-
volvimento brasileiro; a segunda, óbvia também, é a 
presença militar forte na região, com ocupação civil 
das fronteiras. Prego que o Brasil vire uma potência 
militar defensiva. O Brasil não tem vocação para ser 
uma potência militar ofensiva, mas deve estar prepara-
do, sim, como potência militar defensiva para proteger 
algo que é essencial para o futuro dos seus filhos. E há 
um terceiro ponto: hoje em dia, não basta a presença 
civil nas fronteiras, não basta sequer a boa vontade 
de gerenciar bem a Amazônia e não basta a presença 
militar expressiva; é preciso que garantamos a sobe-

rania nacional sobre a região pela via, Senador Sibá 
Machado, do conhecimento. 

Então, tem de haver muito investimento em pes-
quisa, em laboratório, em ciência, em tecnologia. Tem 
que haver muito investimento no Museu Goeldi do 
Pará, no INPA do Amazonas, nas universidades da 
região, porque, sem o conhecimento, nós vamos... Eu 
vou dar um exemplo aqui bastante prosaico, que tem 
virado lugar comum nas discussões que faço pela mi-
nha região e pelo País. Chega um navio alemão, abre 
os seus porões, recolhe água do Rio Solimões, leva 
para os seus laboratórios de primeira linha, estuda as 
propriedades químicas da água do Rio Solimões. Eu 
não tenho nada contra isso, não posso evitar e nem 
quero evitar, mas o fato é que o Brasil não tem labo-
ratório de primeira linha para estudar a fundo as pro-
priedades das águas do rio Solimões.

Um turista estrangeiro, ou suposto turista estran-
geiro, fica três, quatro, cinco dias na selva, internado 
num hotel de selva e andando pelo mato com um 
casaco. Nesse casaco grudam fungos; ele leva esse 
casaco, e não temos como evitar que ele o faça, para 
um laboratório de primeira linha no seu país – Estados 
Unidos, ou a Suécia dos nossos ilustres visitantes –, 
e ele vai estudar as propriedades dos nossos fungos 
de um jeito que nós não podemos fazer porque não 
temos laboratórios de primeira linha para estudar a 
Amazônia nesse nível de detalhamentos.

O INPA dispõe de R$50 milhões por ano. E o que 
é mais grave: era tão mais baixo antes que aqueles 
cientistas tão valorosos estão orgulhosos de receber 
essa quantia ínfima, ridícula, grotesca, bizarra, até le-
vando em conta que o INPA pode abrir, junto com o 
Museu Goeldi, a porta para exploração da nossa bio-
diversidade e para a exploração dessas riquezas com 
toda a perspectiva da consciência de sustentabilidade 
em favor do povo brasileiro e em parceria com brasi-
leiros e estrangeiros que, de fato, tenham boa-fé para 
com a nossa região e o nosso País.

Então, eu diria que há a questão militar, a ques-
tão civil, há questão da gestão, mas há, sem dúvida 
alguma, a questão do conhecimento. 

Saúdo hoje o nível dos discursos, saúdo a pre-
sença de cientistas, de professores e de figuras tão 
ilustres que dominam o assunto água e que têm muito 
o que nos dizer, e estão nos dizendo. 

Sr. Presidente, nós temos muito pouca água po-
tável, muito pouca água doce potável no mundo, e o 
grosso dessa água doce potável está na Amazônia e, 
na Amazônia, o grosso está no maior Estado da Re-
gião, que é o meu Estado. A água potável, o pouco 
que resta, é de difícil extração, o que encarece o pre-
ço de sua extração e, portanto, temos que ter respon-
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sabilidade ao utilizar os nossos mananciais. Nós não 
podemos, de forma alguma, brincar com os nossos 
recursos pesqueiros. Nós temos que trabalhar o peixe, 
inclusive aprendendo a usar tecnologia que poupe os 
nossos mananciais. Temos que pensar, inclusive, em 
repor os mananciais pesqueiros, porque, se usarmos 
tecnologia oceânica para pesca nos rios da Amazônia 
por exemplo, simplesmente liquidaremos o que possa 
haver de estoque pesqueiro nos rios da região. Por-
tanto, é fundamental pensarmos no peixe em cativeiro, 
no peixe que se reproduza e que possa virar objeto 
de exportações crescentes sem matarmos a galinha 
dos ovos de ouro. 

Aliás, é com essa imagem, Sr. Presidente, que 
encerro este pronunciamento, saudando, mais uma vez, 
os meus colegas José Machado e Luciano Zica, dois 
queridos amigos. É com essa imagem que encerro. 

Nós temos que fazer da Região Amazônica uma 
fonte permanente de riqueza para o nosso País, em 
parceria com nacionais e em parceria com estrangei-
ros, com a sabedoria de sabermos garantir a bandeira 
nacional sobre a área e, ao mesmo tempo, com todo 
o cuidado que a responsabilidade manda e obriga de 
não matarmos a galinha dos ovos de ouro. Isso passa 
pela água.

Um estudo muito antigo, meu prezado José Ma-
chado, do início da década de 70, feito por professores 
da Universidade do Amazonas, dizia que, para enten-
dermos a Amazônia, temos que entender basicamente 
três fatores da vida humana: temos que entender os 
índios, temos que entender as florestas e temos que 
entender as águas. O resto vem depois, o resto é ab-
solutamente subseqüente a isso; o resto não é desim-
portante, mas o resto é secundário em relação a isto: 
índios, florestas e águas. 

O tempo passou. Vários estudos têm sido feitos, 
muito tem sido escrito, muito se tem proposto nas te-
ses de doutoramento, de PhD, de mestrado. Elas se 
sucedem, essas teses todas, mas não vejo que isso 
tenha caído de moda, não vejo que devamos, em ne-
nhum momento, descurar disso. 

Dou muito valor ao mateiro, que leva o cientista 
para o local, para identificar a mata. Aliás, uma maté-
ria muito bonita – se não me engano, da revista Época 
desta semana – fala dos chamados tradutores da flores-
ta, que chamo de mateiros, daqueles que dizem que a 
árvore tal serve para isso, que a árvore tal serve para 
aquilo. O PhD não sabe isso, o PhD não sabe andar na 
floresta, ele é PhD formal – eu o valorizo, eu o quero 
muito na minha região, afinal de contas lamento que, 
somente na USP, tenhamos, Senador Suplicy, mais de 
cinco mil doutores PhD e que, na Região Amazônica 

legal toda, tenhamos apenas 3.400 cidadãos e cidadãs 
com esse nível de conhecimento. 

Nós estamos perdendo a batalha do conheci-
mento ali. 

É tão valioso nós termos o cientista que quer ir 
ao mato para descobrir o cosmético, para descobrir 
o remédio, o fármaco que vai solucionar o problema 
de saúde de milhões de cidadãos pelo mundo inteiro, 
quanto é valioso aquele que o leva, aquele cidadão 
iletrado. Ele é iletrado em letras comuns da escola que 
nós conhecemos, mas é PhD em floresta, é PhD em 
Amazônia. Ele não pode ser tratado como se não fosse 
parceiro de primeiro nível, parceiro de primeiro grau.

A minha contribuição, falando para especialistas 
em água, não poderia ser dizer lugares comuns sobre 
água. A minha contribuição teria que ser a de um par-
lamentar que procura olhar o Brasil como um todo, ou 
seja, a floresta, mas que não quer deixar nunca de se 
ligar à sua árvore, e a minha árvore é o conhecimento 
específico sobre a minha região, sobre a Amazônia, 
sobre o Amazonas.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer.

 Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Osmar Dias, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Arthur Virgílio e concedo 
a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Permita-me, Sr. Pre-
sidente, fazer uma saudação especial ao Presidente do 
Parlamento Sueco, Per Westerberg, e relembrar, sobre-
tudo neste Dia Mundial da Água, que foi justamente em 
Estocolmo, em 1972, que se realizou a 1ª Conferência 
do Meio Ambiente, e lembrar também que nós temos 
na Rainha Sílvia, esposa do Rei Carlos Gustavo, uma 
brasileira que faz com que as relações entre o Brasil e 
a Suécia sejam muito especiais presentemente.

Ademais, a Suécia tem hoje cerca de duzentas 
empresas no Brasil, empresas que empregam mais 
de 35 mil pessoas. Acho que V. Exª, Presidente Gari-
baldi Alves, tem conhecimento de que a terceira maior 
cidade industrial sueca está no Brasil: depois de Es-
tocolmo e Gotemburgo, São Paulo é a terceira cidade 
em número de empresas suecas.

O Brasil tem sido muito bem recebido e conside-
rado na Suécia. Ainda em setembro de 2007, quando 
o Presidente Lula e a Srª Marisa lá estiveram, fez-se 
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um dia muito especial para o Brasil, o Brazil Day. Es-
tes são sinais, Sr. Presidente, do aprimoramento de 
nossas relações.

Quero aqui recordar também que a Suécia tem 
tido um papel muito importante para a paz, o desen-
volvimento e a democratização dos povos. A Suécia, 
em especial, deu um apoio muito significativo para que 
Nelson Mandela pudesse levar a bom termo a vitória 
contra o apartheid na África do Sul. Sou testemunha da 
excelente relação que existe também entre a África do 
Sul do Presidente Nelson Mandela e de seus suces-
sores e a Suécia, por seu Governo e seu povo.

Desejo, pois, dizer o quão relevante é para nós, 
brasileiros, a experiência da democracia e do avanço 
suecos – a Suécia é um dos países com maior Índice 
de Desenvolvimento Humano.

Assim, agradeceria muito se pudesse ter a opor-
tunidade de uma breve palavra o Presidente do Par-
lamento Sueco, Per Westerberg, que nos visita com a 
Embaixadora Annika Markovic.

Sejam muito bem-vindos!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Eduardo Suplicy e con-
cedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, senhoras e senhores presentes, par-
lamentares, amigos, convidados, senhores telespec-
tadores da TV Senado, senhores ouvintes da Rádio 
Senado, saúdo o Sr. Luciano Zica, Secretário de Re-
cursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do 
Meio Ambiente; saúdo o Sr. José Tubino, representante 
do Brasil na Agência para Agricultura e Alimentação da 
ONU; e também saúdo o Presidente da nossa Agência 
Nacional de Águas. É uma satisfação enorme tê-los 
aqui. Quero saudar também, Sr. Presidente, o Sr. Per 
Westerberg, Presidente do Parlamento da Suécia.

Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero home-
nagear o nosso Senador Osmar Dias pela brilhante 
iniciativa de propor que o Senado da República rea-
lizasse esta sessão especial destinada a comemorar 
o Dia Mundial da Água e o lançamento da Campanha 
SOS H2O. Trata-se, sem dúvida alguma, de oportunida-
de ímpar para mobilizar a sociedade em torno de um 
tema pungente que afeta a vida cotidiana de milhões 
de habitantes do Planeta Terra, especialmente daque-
les mais pobres, incluindo-se nessa conta milhões de 
cidadãs e de cidadãos brasileiros.

Sr. Presidente, quando Deus criou este mara-
vilhoso Planeta, que é a Terra, Ele o fez coberto de 
água. Dotado de infinita sabedoria e bondade, sabia 
que sua obra-prima – o homem – precisava dela para 
sobreviver e se perpetuar. E é por causa da água que 

sobrevivemos e nos mantemos até os dias de hoje. 
Sem comida, podemos sobreviver semanas, mas, sem 
água, teremos sorte se sobrevivermos alguns dias. Ela 
só não é mais importante que o ar que respiramos. 
Nosso próprio organismo é composto de água! Nosso 
Planeta tem 70% de sua superfície coberto por esse 
precioso líquido!

Se soubéssemos partilhar, não faltaria água para 
ninguém. A despeito de apenas 2,4% de toda água 
existente na Terra ser doce, se fôssemos capazes de 
planejar nossas atividades e de distribuir igualitariamen-
te os recursos naturais necessários à sobrevivência, 
não haveria guerra pela água e ninguém morreria de 
sede. A realidade, porém, é muito distinta. A água é 
mal distribuída entre as regiões do globo, além de ser 
mal aproveitada. Enquanto uns desperdiçam, outros 
padecem de falta d’água e de doenças oriundas da 
contaminação dos mananciais.

Sobre o tema, apresentei – em meados do ano 
passado – projeto de lei que acrescenta, como Dire-
triz Geral de Política Urbana, a adoção de normas 
de utilização de sistemas de coleta, armazenamen-
to e utilização de águas pluviais e de reutilização de 
águas servidas nas construções, públicas e privadas, 
em toda a área de influência do Município. Além dis-
so, o nosso projeto – o PLS nº 411, de 2007 – prevê 
que os edifícios de uso coletivo somente poderão ser 
construídos com recursos do Sistema Financeiro da 
Habitação se contiverem previsão de sistemas de co-
leta, armazenamento e utilização de águas pluviais e 
de reutilização de águas servidas. E, por fim, prevê que 
as edificações existentes deverão instalar sistemas de 
coleta, armazenamento e utilização de águas pluviais 
e de reutilização de águas servidas no prazo de um 
ano, a partir da publicação da lei.

Para exemplificar a importância do projeto, pode-
se citar a construção do novo Centro Administrativo 
do Distrito Federal, o novo Buritinga, um projeto de 
construção de 14 prédios para abrigar 15 mil servido-
res, em Taguatinga. Na construção do conglomerado 
de edifícios públicos, encontra-se a previsão de apro-
veitamento da água da chuva, como prevê o nosso 
projeto, Sr. Presidente.

No momento, esse projeto encontra-se em tramita-
ção na Comissão de Desenvolvimento Regional, sob a 
relatoria do ilustre Senador Cícero Lucena, Parlamentar 
alinhado com a defesa das questões ambientais.

Preocupada com a situação mundial, a ONU esta-
beleceu o dia 22 de março como o Dia Mundial da Água, 
sendo seguida pelo Congresso Nacional brasileiro, que 
instituiu o mesmo dia como Dia Nacional da Água. Se 
existe uma preocupação mundial com o tema, existe 
também uma enorme preocupação em nosso País. A 
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água brasileira é mal distribuída: a Região Norte detém 
quase 70% de todas as reservas brasileiras, ao passo 
que o Nordeste dispõe apenas de 3%.

Minha inesquecível experiência de vida na Fa-
zenda Nova Canaã, no sertão da Bahia, credencia-
me a afirmar que o nordestino sofre muito mais do 
que pensamos com a falta d’água: morrem de sede 
os animais, secam as plantas esturricadas sob o sol, 
mas o drama maior pertence às pessoas, obrigadas a 
andar quilômetros para apanhar uma lata de água ou 
economizar gota a gota à espera do socorro dos ca-
minhões-pipa. A escassez hídrica no Nordeste mata, e 
mata principalmente as crianças, vítimas do consumo 
de água contaminada, que causa diarréia e vômitos, 
entre outras mazelas.

O jornal Correio Braziliense de hoje apresenta 
relatório lançado no Rio de Janeiro, pela ONG “Defen-
soria da Água”, que alerta que as contaminações de 
recursos hídricos no Brasil já atingem 15 milhões de 
pessoas, identificando 21 mil áreas seriamente afeta-
das no País. Segundo o relatório, a contaminação de 
cursos d’água cresceu 280% entre 2004 e 2007, em 
comparação com os quatro anos anteriores.

No meu querido Estado do Rio de Janeiro, se-
gundo o relatório, há três pontos críticos principais: o 
primeiro, em Duque de Caxias, na Cidade dos Meni-
nos, onde estão armazenados mais de 400 toneladas 
de BHC, com risco de que o rejeito químico penetre 
no lençol freático; outro, em Volta Redonda, onde mais 
de 40 milhões de toneladas de escória da CSN estão 
depositados às margens do rio Paraíba do Sul; e, por 
fim, outro em Maricá, onde há denúncias de que exis-
tem resíduos nucleares da Westinghouse, na antiga 
Companhia Videira.

Sr. Presidente, essa escória de alto-forno, segun-
do a norma brasileira, pode ser matéria-prima de 85% 
de um saco de cimento Portland de alto-forno. Mas, por 
falta de crescimento, o País consome pouco cimento 
e essa escola dos alto-fornos da Companhia Siderúr-
gica Nacional acabam se acumulando. E lá existem 
40 milhões de toneladas. Como o metro cúbico deve 
pesar duas toneladas, temos aí, portanto, 20 milhões 
de metros cúbicos do lado do rio Paraíba do Sul, um 
risco tremendo.

Mesmo onde há maior disponibilidade natural 
desses recursos, como é o caso do Sudeste, quase 
nunca os mananciais são bem preservados. Quantos 
e quantos rios do Sudeste não estão poluídos? Cur-
sos d’água que no início do século passado davam de 
beber às pessoas e aos animais são hoje verdadeiros 
esgotos a céu aberto. De solução, esses rios viraram 
problemas para uma série de cidades que cresceram 
desordenadamente às suas margens. Nunca nos de-

vemos esquecer: não fica impune quem destrói a na-
tureza; um dia ela cobra o preço, e o preço é muito alto 
para o ser humano.

Talvez um dos maiores exemplos de destruição 
de um curso d’água seja o rio Tietê, em São Paulo. 
Mas no Rio de Janeiro as coisas não são diferentes. 
Os lagos do meu Estado padecem com a ocupação 
desordenada de suas margens, cujo interesse econô-
mico, prioridade imediata para alguns, deixou de lado 
a necessária preservação ambiental, bem como os 
investimentos em saneamento básico.

Sr. Presidente, estive recentemente, no Rio de 
Janeiro, com a Ministra Marina Silva e com esse ilustre 
companheiro do Ministério do Meio Ambiente, discutin-
do com as comunidades, com os líderes comunitários, 
com os ambientalistas e com o Secretário Estadual 
de Meio Ambiente, o caso da poluição das lagoas da 
Barra da Tijuca, que estão assoreadas, sujas, matando 
peixes, causando mau-cheiro, enfim, deteriorando-se, 
uma das áreas mais lindas da cidade que é a mais lin-
da do Brasil, o Rio de Janeiro.

As lagoas de Jacarepaguá têm solução. Basta 
que desencadeemos uma ação concertada das três 
esferas de Governo de forma a recuperar o ecossis-
tema, reflorestando faixas marginais, controlando a 
ocupação do solo e dotando a região de um sistema 
de saneamento básico eficiente.

A questão da água no Brasil também tem solução, 
e é por isso que estamos aqui no dia de hoje. Além de 
uma política nacional de recursos hídricos eficaz, que 
privilegie o caráter público da água, é preciso cons-
cientizar toda a sociedade brasileira de que se trata 
de um bem finito e, por isso mesmo, muito precioso. 
E, como todo bem precioso, temos o dever de cuidar 
da nossa água.

Gostaria de externar minha satisfação com os 
idealizadores da Campanha SOS H2O, que está sen-
do lançada no dia de hoje. Como toda iniciativa que 
vise a conscientizar a comunidade do uso racional da 
água, a Campanha merece o apoio do Parlamento e 
da sociedade brasileira.

Para aqueles que padecem da falta crônica de 
água, é preciso haver ação governamental. O Governo 
do Presidente Lula tem encarado a questão de frente, 
investindo especialmente em uma obra grandiosa, a 
transposição das águas do Rio São Francisco. Entre-
tanto, é preciso continuar com as pequenas iniciativas, 
mas que possuem grande penetração, como, por exem-
plo, a construção de cisternas para captação de água 
da chuva. São essas ações capilares que beneficiam 
ainda mais o nordestino, pois o que ele mais precisa é 
de água para beber, plantar e criar seus animais.
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Que as comemorações do Dia Mundial de Água 
sirvam de alerta para toda a sociedade brasileira. Todos 
precisam saber que a água é um bem finito e escasso. 
E, por ser vital para nossa sobrevivência, não pode ser 
desperdiçado, ainda mais quando existem milhões de 
pessoas que sofrem com sua falta.

Sr. Presidente, gostaria de ressaltar que, no prin-
cípio da existência do homem, só havia água para be-
ber. Mais tarde, com os egípcios, surgiu a cerveja e, 
com ela, a escrita. Depois da cerveja, veio o vinho, com 
os gregos; e, com o vinho, a poesia. Depois, na era 
dos descobrimentos, sobretudo nos Estados Unidos, 
o vinho dos cereais, o álcool, as bebidas destiladas, 
o uísque. No período da globalização surgiram as be-
bidas industriais, a coca-cola. Antes disso, o chá, do 
imperialismo inglês. Depois a coca-cola.

Sr. Presidente, é possível que a água volte, por 
sua escassez, a ter o papel preponderante, na huma-
nidade, que tinha no início da criação. E é fundamental 
que nos preocupemos com as futuras gerações nessa 
questão do uso da água.

Há três anos, Sr. Presidente, venho tentando apro-
var um projeto para revitalização das águas servidas, 
águas de banho, de pia, não precisa ser água de vaso 
sanitário. Essas águas poderiam ser reutilizadas com 
pequeno tratamento, para limpeza de áreas comuns 
nas habitações, nos edifícios, até mesmo nas casas. 

É assim que ocorre na Fazenda Nova Canaã, um 
projeto no qual tive oportunidade de trabalhar, no sertão 
da Bahia, onde há vinte poços, dez deles produzindo 
água. Com irrigação a gotejamento, produzimos todo 
tipo de fruta, sobretudo fruta-de-conde. Nossa última 
produção foi de mais de um milhão de frutas, doze mil 
pés plantados, irrigados gota a gota. E, entre um pé e 
outro, melancia, feijão e milho. Isso mostra que, quando 
usamos a água de maneira contabilizada ou de maneira 
judiciosa, ela produz muito, muito mesmo.

De tal maneira que faço votos de que nossos 
projetos e nosso esforço para conscientizar a socie-
dade brasileira tenham realmente a repercussão que 
merecem ter. Que a Agência Nacional de Águas, que 
o Ministério do Meio Ambiente, que os órgãos seto-
riais, estaduais e municipais nos ajudem e possamos 
todos garantir às futuras gerações o bem supremo da 
vida, que, depois do ar, é a água. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Antes de conceder a palavra ao Senador José 
Agripino, Líder do Democratas, convido os Senadores 
Eduardo Suplicy, Osmar Dias e Eduardo Azeredo para 
acompanhar o Presidente do Congresso sueco Per 
Westerberg até a saída do prédio do Congresso Na-
cional, ao mesmo tempo em que agradeço a presença 

de S. Exª neste dia, quando se debateu um dos gran-
des desafios do mundo inteiro, o a preservação dos 
mananciais e também da sua melhor utilização.

Agradeço também a presença da Embaixado-
ra Annika Markovic, que muito honrou este Senado 
Federal. 

Muito obrigado.
Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, gostaria de saudar o Sr. José Machado, 
Diretor-Geral da Agência Nacional de Águas (ANA); 
os Srs. Parlamentares; as senhoras e os senhores 
aqui presentes.

Inicialmente, Senador Osmar Dias, cumprimen-
to V. Exª pela iniciativa salutar de propor este dia de 
reflexão. Na verdade, uma sessão como esta enseja 
momentos de reflexão sobre um bem essencial à vida: 
a água. V. Exª, que é homem ligado ao campo, aos 
alimentos, que é um legítimo representante do Sul, 
do Estado do Paraná, teve a feliz idéia de propor uma 
sessão especial no Dia Mundial da Água, para que 
as pessoas pudessem manifestar-se sobre as mais 
diversas questões voltadas para a água.

Aqui se poderia discutir, ou eu poderia discutir, 
até aquecimento global. Aqui, eu poderia chamar à 
colação até o ex-Vice Presidente americano Al Gore, 
que está embrenhado numa tarefa que reputo da maior 
importância: alertar o mundo para o que está ocorrendo 
com a camada de ozônio, para o aquecimento global, 
para a elevação do nível da água em alguns locais, 
para o que está ocorrendo com a calota polar, para 
as mudanças climáticas no mundo decorrentes desse 
fato, tudo correlato com o assunto água.

Eu poderia aqui abordar a questão da preser-
vação dos mananciais, a questão do meio ambiente, 
que é fundamental. Eu poderia tratar da poluição dos 
mananciais, do que se pode e se deve fazer para evi-
tar que isso aconteça, porque água poluída é água 
perdida. Eu até poderia falar e debater sobre a água 
fóssil – no Brasil, na minha Região, sofrida pela falta 
de água, é viável a alternativa da água de subsolo –, 
que pode ser retirada a 700 ou 800 metros de pro-
fundidade, que pode ser captada dos poços profun-
dos. Eu poderia falar, Presidente Garibaldi, Dr. José 
Machado, sobre inúmeros assuntos correlatos com o 
Dia Mundial da Água, mas, na verdade, quero falar, e 
quero fazê-lo de forma objetiva, sobre o desperdício 
de água. Tão importante quanto aquecimento, quanto 
captação, quanto reserva, quanto meio ambiente, é o 
uso com correção da água disponível.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, de 
forma muito objetiva, o que desejo dizer é que, neste 
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momento em que o Governo insiste com um projeto 
com o qual concordo por inteiro, o da transposição do 
São Francisco, conflitos mal resolvidos permanecem e 
são ameaça permanente à paz. São elementos inquie-
tadores do ponto de vista político provocando conflito, 
inclusive, entre pessoas com as melhores intenções 
na defesa de seus pontos de vista, que podem ser 
circunstancialmente divergentes, mas perfeitamente 
conciliáveis.

Quero referir-me aqui à transposição do São 
Francisco, que, em nosso País, é uma questão fulcral, 
que diz respeito a desperdício de água.

Veja, Sr. José Machado, que a água do São Fran-
cisco, que é benfazeja para a Bahia, para Minas Gerais, 
para Alagoas, para Sergipe, é suficiente para atender 
muito mais gente que precisa de água no Brasil, por 
uma razão muito simples: ou se aproveita essa água, 
ou ela é desperdiçada. E se pode evitar o desperdício 
com investimento financeiro, com dinheiro.

Água é produto de hidrogênio mais oxigênio. 
Água é um bem intangível. Pode-se até comprar água 
disponível, mas não se pode produzir água que não 
esteja disponível.

A água é da transposição do São Francisco, que 
se deseja levar para o Piauí, para o Ceará, para o Rio 
Grande do Norte, para a Paraíba e para Pernambuco; 
é água que vai para o mar; é água que, se não des-
viarmos de forma equilibrada, racional e inteligente, 
vai ser desperdiçada, como hoje é desperdiçada. E o 
que é desperdiçado não pode servir de pretexto para 
atitudes egoístas.

Estive neste mesmo plenário, nesta mesma tri-
buna, menos de um mês atrás, num debate aqui pro-
movido para se discutir a questão da transposição do 
São Francisco, e a emoção, em alguns momentos, do-
minou o ambiente. D. Cappio, a quem me dirigi e que é 
um homem, na minha opinião, com aspecto santo, teve 
sua forma de agir questionada. Ele é contra a transpo-
sição do São Francisco. Ele chega à atitude de fazer 
greve de fome contra a transposição do São Francisco. 
Outras pessoas são favoráveis à transposição do São 
Francisco, como eu. Diante de Dom Cappio, cheguei 
a me manifestar – e quero fazê-lo também agora; não 
é proposta, é manifestação – no sentido de que, em 
nome do “não” ao egoísmo no uso da água do São 
Francisco, em nome da racionalidade, pudéssemos 
estabelecer um pacto de paz.

O que se pretende com a transposição do São 
Francisco? Não se pretende fazer um canal que, em 
janeiro, em fevereiro, em março, em abril, em maio, em 
junho, em julho, em agosto, em setembro, em outubro, 
em novembro e em dezembro, tenha água permanen-
te. O que se pretende é que depósitos de água em 

áreas muito secas do Nordeste possam ter a garantia 
de água segura, quer chova, quer não chova, com um 
fluxo de água – egoísmo à parte, desperdício à parte 
– capaz de manter em níveis seguros aqueles reser-
vatórios. E reputo que aqueles reservatórios sirvam de 
sobrevivência a pessoas, sirvam de garantia de que, 
existindo aquela água, haja uma atividade econômica, 
como a irrigação, segura, subsidiariamente, porque o 
fundamento é água de beber. Mas, se houver água de 
beber em quantidade suficiente e um manancial capaz 
de abastecer com segurança o nível da água quando 
este abaixe, pode-se gerar alimento, emprego e renda 
para as pessoas.

O que se pretende é fazer com que, nesses Es-
tados – repito, Piauí, Estado pobre; Ceará, em que a 
renda per capita é baixíssima; Rio Grande do Norte, 
o meu Rio Grande do Norte; Pernambuco; Paraíba 
– tenham o alento de dispor de pontos, em seus terri-
tórios, de água segura. Não é água que hoje existe e 
que amanhã não existirá; é água segura, reabastecida 
pela transposição do São Francisco.

O que proponho? Há tanta polêmica na constru-
ção dos canais e na retirada da água do São Francisco! 
E debito essa polêmica, repito, ao egoísmo daqueles 
que acham que se devem desperdiçar 70%, 80% da 
água do São Francisco. É isso que vai embora. Pen-
so que se pode fazer uma conciliação ao longo do 
tempo.

Sr. Presidente Garibaldi Alves, V. Exª é do meu 
Estado, o Rio Grande do Norte, e sabe do que vou di-
zer. Vamos pegar aqui o exemplo do rio Piranhas-Açu. 
Dr. José Machado, há muito tempo, foi construída na 
Paraíba, no Rio de Piranhas, a barragem de Coremas 
Mãe D’Água. Quando eu era Governador, tive a oportu-
nidade de inaugurar o que, talvez, fosse um dos maio-
res mananciais do Nordeste e o maior do Rio Grande 
do Norte, a barragem Armando Ribeiro Gonçalves – a 
barragem do Açu. A barragem do Açu fez com que o 
rio de Piranhas ou rio Açu, de Açu até o mar, ficasse 
perene. O Rio Grande do Norte não tem um rio perene. 
Ganhou um pedaço de rio perene com a barragem do 
Açu. A barragem de Coremas pereniza um pedaço do 
rio de Piranhas para trás. Entre Coremas Mãe D’Água 
e a barragem do Açu, porque o volume de água de 
Coremas não é suficiente para manter o filete d’água 
permanente, o rio, às vezes, está com água e às vezes 
está seco, não oferecendo garantia.

No projeto de transposição, está prevista a cons-
trução de mananciais que vão garantir água segura, 
que vão garantir a perenização de rios. A Paraíba vai 
ter rio perene; Pernambuco vai ter rio perene; o Rio 
Grande do Norte vai ter rio perene; o Ceará vai ter 
mais rios perenes. Tudo isso se dará pela construção 
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de uma sucessão de barragens, por exemplo, entre 
Coremas e a barragem do Açu.

Hoje, esse espaço é ocupado pelo rio Piranhas, 
que está seco. Se a barragem de Oiticica, que está den-
tro do projeto da transposição do São Francisco, fosse 
construída – e tenho uma emenda parlamentar para 
construí-la –, transformaríamos o rio Piranhas, desde 
a Paraíba até o mar, em um rio perene. Por que não 
se faz, em nome da racionalidade e da paz, a obra de 
trás para adiante? Por que não se faz aquilo que está 
previsto na obra, em primeiro lugar, e se avança, até 
de forma mais ponderada, com diálogo, a obra do canal 
enquanto se constroem no Rio Grande do Norte, em 
Pernambuco, no Piauí e na Paraíba os departamentos 
transformadores de rios em rios perenes, gastando o 
mesmo dinheiro com conseqüência antecipada?

A barragem de Oiticica, se a água do São Francis-
co não vier, mas se vier a água da chuva, vai encher e 
perenizar do mesmo jeito o rio Piranhas. Não se gastou 
nada. Gastou-se um dinheiro bendito para perenizar 
o rio e para encher com água segura mananciais que 
vão transformar rios secos em rios perenes.

Por que não se evolui para a sensatez e se inverte, 
começando a obra por aquilo em que não há discussão? 
Não há discussão alguma, não há o que se discutir em 
relação à construção das barragens intermediárias do 
Ceará, do Piauí, do Rio Grande do Norte, da Paraíba 
e de Pernambuco. Não há quem questione a constru-
ção de Oiticica ou de outras barragens enquanto se 
discute com mais ponderação, com menos emoção, 
a transposição do rio São Francisco.

Fiz essa proposta a Dom Cappio e não vi res-
posta. Eu a fiz para ele, que estava sentado onde o 
senhor está. Eu a fiz e não vi resposta.

Estes momentos são importantes, para que se 
faça a discussão importante, conseqüente, programá-
tica e pragmática, para que o brasileiro lucre, lucre do 
debate, da racionalidade, da coisa limpa, inquestioná-
vel e desprovida de emoção, de politização. Por que 
não se faz isso? Por que não se aproveita este Dia 
Mundial da Água e se retira desta sessão um elenco 
de propositura, no qual eu incluiria essa propositura? 
E o faço em nome da paz, da racionalidade e do bom 
uso da água para quem mais precisa, que, neste País, 
é o nordestino que passa, ainda hoje, sede de água 
de beber.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador José Agripino.
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-

que, último orador inscrito.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Presidente José 
Machado, eu não poderia deixar de falar em se tra-
tando da água, mas já ouvi tantos discursos que creio 
que pouco fica para dizer. Entretanto, quero deixar 
registrado aqui o meu sentimento – como professor, 
que há muitos anos se preocupa com o assunto meio 
ambiente –, o meu pensamento de que a água, nesse 
caso, pode ser vista como uma metáfora de todos os 
recursos naturais que o modelo social e econômico 
nosso utiliza.

Na verdade, se a água é o que mais aparece 
como risco para o futuro, Senador Tuma, a gente não 
pode esquecer o que vai acontecer quando acabar o 
petróleo. A gente não pode deixar de perceber como 
a China, hoje, tem dificuldade de fazer as suas olim-
píadas por causa do ar poluído. A gente não pode 
deixar de perceber os riscos de diversas espécies 
em extinção por problemas que estamos provocando 
com o desenvolvimento social e econômico dos últi-
mos dois séculos.

A água é a metáfora da revolta da natureza con-
tra o nosso modelo social e econômico. Quando a 
gente vê, a cada semana que chove em São Paulo, 
a paralisação dos serviços, na verdade aquilo é fruto 
de uma revolta das águas contra a pavimentação ge-
ral de milhares de hectares que não deixam a água 
continuar o seu rumo de milênios e milênios, entran-
do terra adentro. É a revolta das águas. As águas não 
se conformam com o fato de que elas não têm para 
onde seguir. Quando a gente vê a poluição dos rios, 
não deixa de ser uma revolta da água negando vida a 
ela própria e para deixar de servir aos seres humanos 
que a estão poluindo.

Temos, hoje, uma metáfora ao redor da água: é 
a metáfora de uma natureza que se revolta contra o 
projeto de civilização depredador que estamos enfren-
tando. Nesse caso, ou fazemos uma reversão, uma 
reorientação rápida desse modelo, ou as conseqü-
ências serão de extrema gravidade, não apenas pela 
falta d’água, mas pela falta de oxigênio, pela falta de 
recursos em geral. Precisamos aprender com esses 
erros e tomar cuidado. 

A própria transposição das águas do rio São Fran-
cisco – como pernambucano, não posso ficar contra 
– é preciso ser feita com uma visão mais ampla de cui-
dar daquela água. Tenho defendido, meu companheiro 
Machado, a idéia do compartilhamento revitalizado, ou 
da revitalização compartilhada do rio São Francisco 
– num projeto só, a revitalização e o compartilhamento 
daquela água pelo Brasil inteiro. Não podemos dizer 
que a água pertence apenas a um Estado, ou a dois 
ou três Estados, mas ao Brasil inteiro. Agora, vamos 
compartilhá-la, revitalizando-a.
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Vejo grande preocupação com a engenharia civil 
da transposição e pouca preocupação com a engenha-
ria biológica da revitalização. O que falo com relação 
ao rio São Francisco vale para o conjunto dos recursos 
naturais. Comemoramos a auto-suficiência do petróleo 
sem perceber que estamos apressando o seu fim ao 
consumi-lo de maneira mais rápida. Comemoramos o 
aumento do PIB no Centro-Oeste e na Amazônia sem 
perceber que se dá às custas da depredação da flores-
ta. Não percebemos que há uma revolta da natureza 
quando não a respeitamos corretamente.

No Rio Grande do Norte, eu vi, graças ao Senador 
Garibaldi Alves, uma experiência de compartilhamento 
da água de maneira responsável, com seu programa 
de adutoras que seguem todas as estradas ao longo 
do Estado. No momento em que se vivia a seca, não 
faltava água pelo menos para beber, para cozinhar e 
para a higiene, de maneira equilibrada, sem precipita-
ção. Isso é possível.

Quero aqui dizer a todos os da ANA que aqui 
estão que contem comigo como um Senador que não 
apenas representa o Distrito Federal, mas que repre-
senta também este recurso fundamental do Brasil que 
é a água. Considerem que sou Senador da ANA. 

É o que quero deixar aqui, neste momento em 
que comemoramos o risco de que pode, sim, faltar 
água neste planeta.

Finalmente, para não dizerem que eu mudei de 
tema, quero deixar claro que não há como fazer isso 
sem uma revolução na educação no Brasil. O problema 
do consumo depredador é resultado da cultura do des-
perdício. E cultura vem da educação, não vem de lei, 
não vem de equações técnicas. Cultura vem de educa-
ção. O problema ecológico é, sobretudo, um problema 
educacional, se a gente quiser resolvê-lo. 

Continuo Senador da Educação, como viram, 
mas Senador também da ANA.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para falar em nome daque-
les que aqui estão presentes representando a Agência 
Nacional de Águas, a Secretaria de Recursos Hídricos 
e Ambiente Urbano, do Ministério do Meio Ambiente, 
a FAO – Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação, ao Sr. José Machado, Diretor-
Presidente da Agência Nacional de Águas.

O SR. JOSÉ MACHADO – Exmº Sr. Senador 
Garibaldi Alves Filho, Presidente do Senado Federal; 
Exmº Sr. Senador Osmar Dias, autor da propositura de 
celebração do Dia Mundial da Água; prezados Sr. José 
Tubino, da FAO; Deputado Luciano Zica, Secretário de 
Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, eu 
agradeço a ambos pela gentileza de me nomearem para 
representá-los; Sr. Presidente do Banco da Amazônia. 

Queria homenagear aqui o presidente de um órgão 
gestor estadual de recursos hídricos, meu amigo Darcy 
Deitos, da Suderhsa, do Estado do Paraná; e cumpri-
mentar as Srªs e os Srs. Senadores e meus colegas 
Diretores da Agência Nacional de Águas. Em primeiro 
lugar, agradecer pela gentileza de nos concederem, 
neste momento em que se celebra o Dia Mundial da 
Água, a deferência da palavra, numa abertura do Re-
gimento do Senado. É um privilégio para mim, que já 
ocupei a tribuna de uma Casa ao lado, ocupar este 
honroso microfone, esta honrosa tribuna do Senado. 
Esta é uma distinção que me emociona, e eu agradeço 
muito a gentileza, a generosidade do amigo, Senador 
Garibaldi Alves. 

Eu não vou me estender muito e não vou fazer 
um diagnóstico da situação dos recursos hídricos no 
Brasil, porque os Srs. Senadores já o fizeram exaus-
tivamente. A problemática das águas ficou muito bem 
delineada, desenhada nas falas sucessivas dos Srs. 
Senadores. Aliás, uma sessão aparentemente singela, 
mas que atraiu esta Casa para vários pronunciamen-
tos encadeados, articulados e que se complementam, 
numa visão muito abrangente, muito apropriada do 
estado dos recursos hídricos em nosso País e das 
perspectivas de solução que temos. 

Eu queria destacar o fato extraordinário de o Brasil 
ter hoje uma institucionalidade e uma capacidade téc-
nica para fazer gestão e planejamento das suas águas. 
O Brasil tem um sistema nacional de gerenciamento 
de recursos hídricos, no topo do qual está o Conse-
lho Nacional de Recursos Hídricos, uma instituição de 
Estado que se reúne regularmente e que produz uma 
pauta muito robusta, muito vigorosa no tema dos re-
cursos hídricos. Nós temos a Secretaria de Recursos 
Hídricos e Ambiente Urbano, no Ministério do Meio 
Ambiente, que ocupa o papel de Secretaria-Executiva 
do Conselho. E temos a Agência Nacional de Águas, 
órgão gestor nacional dos recursos hídricos e respon-
sável pela implementação da política nacional de re-
cursos hídricos, decorrente da Lei nº 9.433, de 1997, 
que instituiu essa política e determinou que no Brasil 
se erigisse um sistema nacional de gerenciamento de 
recursos hídricos. 

Quero, portanto, louvar esta Casa, louvar o Con-
gresso Nacional por ter tido o discernimento histórico 
de criar um arcabouço legal, institucional, e de pro-
porcionar as condições adequadas para que o Brasil 
possa implementar uma política de águas eficiente, que 
equacione ao longo de um processo de implementa-
ção os desafios, os conflitos e a degradação da água, 
que nós herdamos das gerações passadas. O Brasil 
tem, sim, um passivo ambiental grave, mercê de um 
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passado negligente, de um passado que não cuidou 
das nossas águas. 

O Brasil, portanto, tem uma legislação tardia. A 
nossa Lei das Águas é de 1997, tem apenas dez anos. 
A ANA é de 2000, tem apenas sete anos de existência. 
Esse sistema, portanto, é muito jovem diante de um 
desafio enorme de implementar uma política comple-
xa num País federativo, onde o domínio das águas é 
duplo: nós temos as águas de domínio da União e as 
águas de domínio do Estado. E essa articulação en-
tre União e Estados, entre regiões hidrográficas, entre 
bacias hidrográficas, é uma gestão complexa, difícil, 
que exige sucessivas démarches para construir um 
processo articulado, pactuado, de gestão das águas. 
Esse diálogo é intenso, é contínuo, é sistemático. No 
Brasil, nós logramos construir esse processo contínuo 
e sistemático, que avança a cada dia.

Nós podemos nos orgulhar de ter um Plano Na-
cional de Recursos Hídricos no Brasil. É um dos poucos 
países que tem um Plano Nacional de Recursos Hí-
dricos, aprovado pelo Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos. Os Estados da Federação, todos, indistinta-
mente, já aprovaram suas leis de recursos hídricos e 
estão implementando essas leis com graus diferencia-
dos de execução. Alguns estão mais na frente, muito 
na frente; outros estão muito incipientes, e outros estão 
em uma situação intermediária.

Então, nós temos um quadro nacional de im-
plementação da política muito importante, muito inte-
ressante, mas, evidentemente, dado o fato de termos 
uma política tardia de recursos hídricos no Brasil e 
termos um passivo, um legado que temos de equa-
cionar, nós precisamos acelerar o passo. O Brasil 
precisa incrementar essa política com maior vigor e 
com maior rapidez.

É nesse sentido que esta sessão solene come-
morativa do Senado da República ajuda a dar visibi-
lidade a um tema tão estratégico para o desenvolvi-
mento do Brasil. 

Cada vez mais, convencemo-nos de que a água 
é um fator estruturante do nosso desenvolvimento. É 
algo que precisa ser cuidado cotidianamente, com 
primazia, com visibilidade. Esse tem sido o papel da 
Secretaria de Recursos Hídricos, do Conselho Nacio-
nal, do Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos. 

É disto, Sr. Presidente, que temos procurado 
cuidar na ANA, não só de fazer a regulação, porque 
somos uma agência reguladora, mas também de incre-
mentar, articulando e animando os Estados, induzindo 
o processo de construção de uma arquitetura que foi 
votada nesta Casa em 1997. 

Esta é também, portanto, uma homenagem que 
a Agência Nacional de Águas presta ao Senado Fede-
ral, por ter tido o descortino de aprovar uma lei, talvez 
uma das poucas, que tem efetividade, porque ela não 
só propôs princípios e diretrizes, mas também deu 
os instrumentos para a política de recursos hídricos 
e determinou que a gestão das águas no Brasil fosse 
descentralizada e participativa, com a implementação 
dos comitês de bacia. 

Hoje, temos 140 comitês de bacia no País. Es-
tamos implantando, prezado Presidente, prezado Se-
nador Agripino, o Comitê do Piranhas-Açu. Houve 
uma deliberação do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos de implementação desse comitê. A ANA é 
responsável pela execução dessa decisão, e estamos 
bastante empenhados no sentido de que, oportuna-
mente, em um prazo relativamente curto, possamos 
instalar o comitê. 

Eu gostaria de convidar não somente V. Exª, mas 
o Presidente da Casa e os Senadores dos Estados 
contíguos ao Rio Grande do Norte para participarem 
desse momento em que a gestão do Piranhas-Açu vai 
ganhar um estatuto avançado, com a implementação 
do comitê de bacia.

Não vou me estender, porque acredito que não 
podemos abusar da generosidade, e eu quero man-
ter o crédito da ANA e do nosso sistema de gestão de 
recursos hídricos aqui no Senado. Nós gostaríamos 
de, sempre que necessário, fazer uma prestação de 
contas no Senado da República sobre o que estamos 
fazendo, o que o sistema está fazendo, quais as pers-
pectivas que temos pela frente. Estamos predispostos 
a receber os Srs. Senadores na ANA para apresentar 
os estudos técnicos que estamos realizando.

Senador Arthur Virgílio, nós estamos implantando 
neste momento os estudos estratégicos da margem 
direita do rio Amazonas e concluindo o plano estraté-
gico do Araguaia-Tocantins. Esse é um esforço conti-
nuado, e quero agradecer de público, com veemência, 
o apoio que o Senado tem dado para que o orçamento 
da ANA seja o mais possível mantido dentro de pata-
mares aceitáveis.

Esse reconhecimento, faço-o em nome de Lucia-
no Zica. O Senado não tem negado apoio à gestão de 
recursos hídricos no Brasil, tem olhado com cuidado os 
nossos pleitos. Evidentemente que, se estou dizendo 
aqui que temos de incrementar a política, temos de ace-
lerar a política, precisamos ter os recursos materiais e 
humanos para bem fazer esse processo andar.

Então, quero agradecer por esta sessão e apro-
veito para cumprimentar a Senadora Ideli Salvatti pelo 
seu aniversário.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srªs e Srs. Senadores, ao encerrar este Período 
do Expediente dedicado ao problema da água, quero 
associar-me a todas as manifestações que foram aqui 
trazidas pelas Srªs e Srs. Senadores e dizer, ao lado 
dos colegas nordestinos, já que sou um Senador do 
Nordeste, que a má distribuição da água no território 
nacional, por exemplo, afeta de modo dramático, como 
já foi demonstrado aqui pelo Senador José Agripino, o 
semi-árido nordestino, onde a disponibilidade hídrica 
anual per capita é inferior a dois mil metros cúbicos, 
enquanto a média nacional supera 40 mil metros cú-
bicos.

O enfrentamento desse problema traz grandes 
repercussões ao clima da região, responsável por 
um processo de desertificação que pode levar a uma 
grande migração, com conseqüências sociais impre-
visíveis. Ressalte-se que o nosso semi-árido é o mais 
populoso do mundo. A degradação da qualidade das 
águas, portanto, faz com que, em muitos casos, rios 
que cortam grandes centros urbanos não possam servir 
de fontes de abastecimento, forçando a importação de 
água de locais cada vez mais distantes a custo cada 
vez mais alto.

É a expressão, Srªs e Srs. Senadores e autorida-
des aqui presentes, da diversidade de um País de di-
mensão continental que se reflete também nos recursos 
hídricos, exigindo soluções diferentes para problemas 
específicos em regiões singulares. É inadiável, portan-
to, a efetividade de ações concretas que pavimentem o 
caminho para a universalização do abastecimento de 
água e serviços de coleta e tratamento de esgotos.

Srªs e Srs. Senadores, a cada real investido em 
acesso à água e em saneamento, poupam-se quatro 
reais em gastos com saúde extensiva. 

Como já tive oportunidade de dizer em outras 
reuniões, o Brasil não será um País justo enquanto 
não democratizar o acesso à água em todo o seu 
território. 

Existe, entretanto, outra dimensão da água so-
bre a qual gostaria de falar, não apenas de falar, de 
convocar todos para uma reflexão: a água como fator 
de desenvolvimento intrínseco a todos os setores da 
economia. Não teremos uma economia plenamente 
desenvolvida enquanto não pudermos, de forma plane-
jada e ordenada, garantir a alocação justa da parcela 
de água necessária a cada setor usuário. Certamen-
te, o uso ordenado e garantido dos recursos hídricos 
é condição indispensável a um novo paradigma de 
desenvolvimento sustentável, indutor de inclusão so-
cial, economicamente viável e socialmente solidário. 
A grande diversidade dos problemas a serem enfren-
tados não permite simplificar soluções. Vontade po-

lítica, tecnologia e inovação oferecerão, isso sim, os 
instrumentos necessários para correção de rumos e 
superação dos obstáculos.

É urgente, portanto, a materialização e um ge-
renciamento eficaz que envolva todos os segmentos 
da sociedade e que contemple os usos múltiplos da 
água em suas várias dimensões: consumo humano e 
animal, irrigação, produção de energia elétrica, nave-
gação, pesca e uso industrial.

Srªs e Srs. Senadores, Sr. José Tubino, meu caro 
representante da FAO no Brasil, meu caro ex-Depu-
tado Luciano Zica, Secretário de Recursos Hídricos 
e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente, 
meu caro José Machado, Diretor-Presidente da Ana, 
ao agradecer a presença de V. Sªs, quero dizer que, a 
partir da aprovação da Lei nº9.433, Lei das Águas, de 
janeiro de 1997, passou o nosso País a dispor de uma 
legislação das mais modernas e eficientes.

Eu gostaria de ter dito isso na presença do Presi-
dente do Congresso Sueco. Infelizmente, o Presidente 
teve que se retirar por compromissos já assumidos. 
Mas, na verdade, a criação da Ana representou um 
passo decisivo na efetiva implementação do Sistema 
Nacional de Recursos Hídricos. 

Temos, portanto, os instrumentos necessários 
para enfrentar e superar o que talvez seja o maior de-
safio deste século: legar para as novas gerações um 
mundo com acesso pleno à água de boa qualidade. 

Renovo os meus agradecimentos aos nossos 
convidados destacando aqui que o nosso Luciano 
Zica tem um projeto de sua autoria na Ordem do Dia 
das nossas sessões. Eu fiquei realmente surpreso 
por ver que S. Sª trabalhou tanto, deixou o Congres-
so, deixou a Câmara, mas não deixou de deixar aqui 
– perdoem-me o pleonasmo – um projeto de sua au-
toria que eu, junto aos líderes, vou tratar de fazer com 
que seja votado em uma homenagem à presença de 
S. Sª neste plenário. 

Ao Sr. José Tubino quero agradecer a presença e 
dizer da nossa confiança na sua ação como represen-
tante do Brasil. Esta sessão trouxe ainda o reencon-
tro do Sr. José Machado com a tribuna do Congresso 
Nacional, porque ele por aqui passou e deixou uma 
trajetória de muita atividade e dignidade no exercício 
do seu mandato.

A todos o meu agradecimento, inclusive aos con-
vidados presentes e que não tive oportunidade de citar. 
A todos peço que recebam o nosso agradecimento e a 
certeza de que, assim como pediu o Senador Osmar 
Dias, vamos tratar de concretizar uma proposta de 
apoio ao trabalho da ANA no Brasil. Peço até mesmo 
a colaboração dos senhores e da própria ANA para 
que possamos fazer com que isto se torne uma reali-
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dade: o Parlamento, ao lado desse órgão que significa 
modernidade, lutando pela água, pela sua distribuição 
por todo o território nacional. Água de boa qualidade, 
água que traz saúde, água que traz paz!

Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O Srs. Senadores Flexa Ribeiro e Valdir Raupp 
enviaram discursos à Mesa alusivos à presente come-
moração, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o Inciso I e §2º do art. 210, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a consciência ecológica é algo recente na 
história da humanidade e tem-se fortalecido à medi-
da que os recursos naturais se revelam finitos e até 
mesmo escassos para o atendimento de uma popu-
lação crescente em todo o planeta. Essa escassez se 
agrava quando tais recursos são utilizados de forma 
predatória e indiscriminada, ocasionando doenças e 
desnutrição, comprometendo a qualidade de vida e 
até mesmo a sobrevivência de parcelas da atual e das 
futuras gerações.

Entre esses elementos, merece especial destaque 
a água – essencial à vida, ao equilíbrio ambiental, ao 
desenvolvimento econômico. Sendo embora o mais im-
prescindível dos alimentos, condição fundamental para 
a preservação das espécies e para o progresso da hu-
manidade, só recentemente a água passou a merecer 
cuidados especiais na formulação das políticas públicas 
e na conscientização para o uso sustentável.

É possível, Sr. Presidente, que poucos se preo-
cupassem com a perenização dos recursos hídricos 
porque, aparentemente, temos água em abundância no 
planeta. Entretanto, não é bem assim. Conquanto três 
quartos da superfície terrestre sejam cobertos por essa 
substância, a água própria e disponível para o consu-
mo humano representa apenas 0,27% das reservas 
de água doce e sete milésimos por cento do total de 
água existente no planeta. Ainda assim, essa quanti-
dade seria suficiente para satisfazer as necessidades 
da população mundial, não fossem a sua distribuição 
irregular e a contaminação dos mananciais.

Com 36 mil 580 metros cúbicos de água por habi-
tante/ano, o Brasil encontra-se em posição muito con-
fortável, o que, entretanto, não significa que podemos 
ficar despreocupados. Como se sabe, essa água não 
se distribui por igual no território brasileiro: enquanto 
a região da Bacia amazônica, com apenas 4,3% da 
população concentra 73,31% dessa oferta, a Bacia do 
Atlântico Leste, do litoral de Sergipe até parte de São 

Paulo, onde vivem 22,8% dos brasileiros, dispõe de 
apenas 2,38% dessas reservas.

Essa má distribuição não é tudo, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores. A esse fator, acrescem-se 
outros de impacto negativo, como a degradação dos 
mananciais por dejetos químicos das indústrias, a po-
luição doméstica, a contaminação dos rios e dos len-
çóis freáticos por defensivos agrícolas e, não menos 
importante, o desperdício.

Esses fatores afetam a qualidade de vida espe-
cialmente nos países pobres, ainda que eles tenham 
maior disponibilidade hídrica. Isso ocorre porque suas 
condições sanitárias em geral são deficientes, como 
resultado de mananciais contaminados, de ausência 
de redes de esgoto, da falta de tratamento da água 
oferecida à população.

A adoção de políticas públicas adequadas e o 
bom gerenciamento dos recursos hídricos, enfim, são 
essenciais à preservação do meio ambiente e à ga-
rantia de qualidade de vida para todos os povos, e não 
apenas para as populações dos países pobres.

Saudamos ainda hoje outro evento de âmbito na-
cional que veio fortalecer a consciência dos usuários 
e contribuir para a adoção de políticas públicas ade-
quadas. Refiro-me, Sr. Presidente, à campanha SOS 
H2O, lançada no dia 22 de março do ano passado. 
Essa iniciativa, digna de aplausos, que tem o apoio da 
ONU, propõe a união dos esforços dos setores privado 
e público, além de entidades civis diversas, visando 
ao uso sustentável dos recursos hídricos. Seu lança-
mento, emblematicamente, ocorreu em Foz do Iguaçu, 
onde se encontram dois dos maiores rios brasileiros, 
o Paraná, onde está instalada a usina de Itaipu, cuja 
barragem armazena nada menos que 29 bilhões de 
metros cúbicos de água; e o Iguaçu, de onde se des-
lumbram as famosas cataratas que atraem turistas do 
mundo inteiro.

O uso racional e sustentável da água, entretanto, 
Sr. Presidente, não se pode resumir a eventos festi-
vos e a compromissos solenes. Por isso, é importante 
destacar os progressos já obtidos, ainda que muito 
haja por fazer. A consciência da finitude da água, e 
especialmente da água apropriada para o consumo 
humano, é, como disse, bastante recente na história 
da humanidade. Embora já fosse motivo de preocu-
pação há longo tempo, essa consciência, começou a 
tornar-se prioridade e a tomar forma sistematizada há 
apenas algumas décadas.

Não se pode negar que houve, desde então, 
algum progresso no uso sustentável da água e na 
expansão da cobertura de abastecimento, muito em-
bora esses resultados tenham ficado aquém das ex-
pectativas. A ONU observa que muitos países estão 
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comprometidos com o uso sustentável da água, mas 
há ainda uma gama enorme de serviços básicos a 
serem implantados.

No Brasil, temos também observado progressos, 
entre eles um nível de conscientização popular cres-
cente, numa clara demonstração de que a sociedade 
brasileira é receptiva às boas propostas e às iniciati-
vas consistentes. Um outro fato de que podemos nos 
orgulhar é o nosso arcabouço jurídico, no que concer-
ne ao desenvolvimento sustentável e à proteção dos 
recursos hídricos. Nossa legislação é uma das mais 
avançadas e modernas de todo o mundo, o que nos 
dá a garantia de que a vontade política e a mobiliza-
ção das comunidades podem nos levar à consecução 
das metas desejadas. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, no momento 
em que nos reunimos para festejar o Dia Mundial da 
Água e o Dia Nacional da Água, é alvissareiro consta-
tar progressos, ainda que as expectativas não tenham 
se concretizado plenamente. Entretanto, ao verificar 
os progressos já obtidos, não podemos nos dar por 
satisfeitos, porquanto o uso irracional dos recursos 
hídricos, sua contaminação por defensivos agrícolas e 
rejeitos industriais, o desperdício, todos esses fatores 
interferem diretamente nos índices de prevalência das 
doenças infecciosas e de mortalidade infantil.

O fato, auspicioso, de dispormos de uma legis-
lação moderna e abrangente, é motivo a mais para 
exigir de nossos governantes uma ação enérgica no 
cumprimento das políticas públicas voltadas para o uso 
adequado e para a conservação dos recursos hídricos. 
A ação enérgica e decidida do poder público, aliada à 
mobilização da sociedade brasileira, sempre disposta 
e receptiva, é o caminho seguro para alcançarmos a 
sustentabilidade ambiental, o progresso e a melhor 
qualidade de vida.

Muito obrigado.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, por uma coincidência incomum, o Dia Mun-
dial da Água, 22 de março, este ano, recai no sábado 
de Aleluia, em plena Semana Santa.

Ora, a semana da Paixão, para todos os cristãos 
do mundo, é um momento de reflexão sobre a vida, 
reconhecimento das faltas cometidas no passado, e 
de sentida penitência.

No entanto, o mesmo período de introspecção termi-
na com a alegria do triunfo da Ressurreição do Senhor.

Pensei em recorrer a essa lembrança do calendá-
rio litúrgico para uma oportuna analogia com a presente 
questão da água, tema desta sessão comemorativa. 
Com efeito, a humanidade toda vem, há séculos, fa-
zendo uso impensado dos recursos hídricos como se 

estes fossem ilimitados, ou como se não respondesse, 
perante sobretudo as gerações futuras, pelos erros 
cometidos na gestão da natureza. 

Alguns incidentes ocorridos a partir do final do 
Século XX, entretanto, trouxeram ao homem a cons-
ciência de seu descuido e da necessidade de uma 
mudança de comportamento, semelhante à metanóia 
do arrependimento cristão e da subseqüente decisão 
de não mais errar.

Sim, minhas Srªs e meus Srs. Senadores: o trato 
com os recursos naturais, que devemos passar a ter 
após havermos adquirido esse conhecimento mais 
profundo do frágil equilíbrio de que depende o funcio-
namento da natureza, é ordem semelhante à da con-
versão do religioso.

Ao amor cristão ao próximo corresponderá o res-
peito aos ritmos da Terra.

Sustentabilidade, assim, passará a ser a pala-
vra-chave.

Não podemos parar o desenvolvimento – as ne-
cessidades do combate à pobreza e às injustiças que 
marcam nossa sociedade são urgências humanas. 
Não poderemos mais, entretanto, em nome do bem-
estar humano imediato, hipotecar o futuro, condenar 
as gerações do amanhã a uma vida ambientalmente 
mais precária, ou mais triste pela perda de todos os 
ecossistemas naturais. 

O equilíbrio entre progresso e preservação é, 
hoje, dever de todos.

O Brasil é, de fato, um país privilegiado em seu 
quinhão de água doce no mundo. Segundo as estatís-
ticas mais difundidas, seríamos os guardiães de cerca 
de 12% da água aproveitável do globo.

Entretanto, por deficiências de nosso desenvol-
vimento desigual, pela falta de uma legítima educação 
ambiental de nosso povo e pela ganância de alguns, 
temos dilapidado essa riqueza. 

Como representante de um Estado Amazônico, 
tenho talvez uma consciência mais aguda dos riscos 
da ilusão da abundância e das surpresas que pode 
nos pregar a natureza contrariada.

Aqui também a lição cristã do comedimento e 
da partilha vem a calhar: o que precisamos, a partir 
de agora, é aprender a administrar nossos recursos 
naturais, como a água, por meio de instrumentos de 
conciliação, como os comitês de bacia, previsto pelo 
Estatuto das Águas.

A propósito, é igualmente oportuno estarmos lan-
çando, aqui no Senado, a campanha SOS H2O, que 
conta com o apoio da ONU e com a participação do 
Governo, do setor privado e de entidades civis.

Ano passado, em Foz do Iguaçu, nas proximida-
des das famosas cataratas, a campanha foi iniciada com 
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um grande espetáculo de que participaram a cantora 
Maria Bethânia e o grupo paranaense do Balé Guaíra. 
Ali foi assinada a Carta de Princípios Corporativos pela 
Água, que é marca da participação do empresariado no 
esforço preservacionista, juntando-se a documentos in-
ternacionais acertados entre Estados Nacionais, como 
a Agenda 21 e o compromisso das Metas do Milênio. 
Algum movimento, pelo visto, está sendo efetivado.

Sr. Presidente, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) atribui à falta de acesso a água potável cerca 
de 80% das mortes e doenças evitáveis entre os po-
bres do mundo. Dar água a quem tem sede é um dos 
princípios da caridade cristã a que a humanidade tem 
faltado, no contexto do desenvolvimento egoísta e a 
qualquer preço.

O fato de celebrarmos o Dia Mundial da Água na 
quadra da Paixão do Cristo é, a um só tempo, um con-
vite à reflexão e uma esperança de redenção.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Suspendo a sessão por cinco minutos, para 
que possamos cumprimentar os nossos convidados. 
Retomaremos a sessão em cinco minutos.

(Suspensa às 17 horas e 10 minutos, 
a sessão é reaberta às 17 horas e 15 minu-
tos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, requrimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 259, DE 2008

Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal na Conferência de Coo-
peração contra Cibercrimes, a realizar-se na cidade de 
Strasbourg-França, nos dias 1º e 2 de abril de 2008, 
requeiro nos termos do art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no 
período de 29-3 a 2-4 do corrente, para desempenhar 
a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I do Regi-
mento Interno, que estarei ausente do País no período 
de 28-3 a 2-4 de 2008.

Sala das Sessoes, 18 de Março 2008. – Eduar-
do Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
votado após a Ordem do Dia.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 14, DE 2008 

(Nº 1.591/200 , na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato,que outorga autorização 
à Fundação Sócio Cultural Amigos de Ma-
naira – FUNSCAM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Manaíra, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 729 de 15 de dezembro de 2003, que ou-
torga autorização à Fundação Sócio Cultural Amigos 
de Manaíra -FUNSCAM para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Manaíra, Estado da 
Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 69, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 729, de 15 de 
dezembro de 2003, que outorga autorização à Funda-
ção Sócio Cultural Amigos de Manaíra – FUNSCAM 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Manaíra, Estado da Paraíba.

Brasília, 10 de fevereiro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 560 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Fundação Sócio Cultural Ami-
gos de Manaíra – FUNSCAM, na cidade de Manaíra, 
Estado da Paraíba, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
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mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53103.000477/01, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 729, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de estado das comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53103.000477/01 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1632/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Fundação Sócio 
Cultural Amigos de Manaíra – FUNSCAM, com sede 
na Rua Joaquim Paixão, s/nº – Centro, na cidade de 
Manaíra, Estado da Paraíba, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subse-
qüentes, seus regulamentos e normas complemen-
tares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 07°42’22”S e longitude em 
38°09’18”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 

prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º-Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 376/2003-DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.103.000.477-01, protoco-
lizado em 11-12-2001.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Fundação Sócio Cultural Amigos de 
Manaíra – FUNSCAM, localidade de Manaíra, Estado 
da Paraíba.

I – Introdução

A Fundação Sócio Cultural Amigos de Mana-
íra – FUNSCAM, inscrita no CNPJ sob o número 
04.786.019/0001-66 no Estado da Paraíba, com sede 
na Rua Joaquim Paixão, s/nº, Centro, cidade de Ma-
naíra dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Co-
municações, conforme requerimento datado de 30 de 
novembro de 2001, subscrito por representante legal, 
no qual demonstrou interesse na exploração do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU de 11 de dezembro de 2001, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação 
da relação constando o respectivo nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária Divino Espí-
rito Santo – Processo nº 53.730.000.429-99, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: 
“Diante da negativa das entidades no que se 
refere ao acordo proposto pelo Ministério das 
Comunicações ... ultilizou-se o critério da Re-
presentatividade, em obediência ao disposto 
na legislação específica, do qual constatou-se 
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que esta entidade apresentou menor número 
de manifestações em apoio à iniciativa que a 
sua concorrente ...” conforme comunicado à 
entidade por meio do ofício nº 4.704/02, da-
tado de 8-8-2002 (cópia anexa).

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Joaquim Paixão, s/nº na ci-
dade de Manaíra Estado da Paraíba, de coordenadas 
geográficas em 07º42’21”S de latitude e 38º09’23”W 
de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 506, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena; planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 
apontou novas coordenadas, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ 
retificado da requerente e declaração do endereço da 
sede. Diante da regularidade técnico-jurídica do proces-
so nº 53.730.000.429-99 referente à outra interessada 
na localidade e em observância ao disposto no subi-

tem 6.10.1 da Norma nº 2/98, foi encaminhado ofício 
para que se estabelecesse uma associação entre as 
mesmas, ocorre que, frente negativa das entidades e 
considerando o decurso do prazo concedido, utilizou-
se o critério de seleção apontado no subitem 6.10.2 da 
Norma nº 298 do qual constatou-se que a requerente 
conta com maior número de manifestações em apoio 
que a sua concorrente, em decorrência de tal fato a 
Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico (fls. 520 a 600).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 527, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 533 e 534. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 601, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº  9.612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente, de-
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monstrando a sua regularidade, conforme 
indicado no subitem 6.7, incisos III, IV, V e 
VIII da Norma Complementar nº 2/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeri-
dos com intuito de confirmar alguns dados 
informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome 
Fundação Sócio Cultural Amigos de Manaíra 

– FUNSCAM,

• quadro diretivo
Presidente: Robenilson Teixeira dos Santos
Vice-presidente: Luiz Alves de Lima
1º Secretário: Bernadete V. S. de Lima
2º Secretário: Isabel Christina Ferreira
1º Tesoureiro : Vanildo Bezzara da Silva
2º Tesoureiro: Eleno João Simão
1º Diretor de Ação Social: Veronilson Delfino Carneiro
2º Diretor de Ação Social: José Barbosa Sobrinho
Dir. de Patrimônio: Adalva B. da Silva Sousa

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Joaquim Paixão, s/nº, Centro cidade de Ma-
naíra Estado da Paraíba;

• coordenadas geográficas
07°42’22” de latitude e 3°809’18” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” –fls. 533 e 534, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 527 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Fundação Sócio Cultural 
Amigos de Manaíra – FUNSCAM, no sentido de con-
ceder-lhe a autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Admi-
nistrativo nº 53.103.000.477-01, de 11 de Dezembro 
de 2001.

Brasília, 19  de novembro  de 2003. – Relator 
da conclusão Jurídica,  Sibela Leandra Portela 
– Relator da conclusão Técnica, Regina Apareci-
da Monteiro

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. Brasília,20  de novem-
bro de 2003. – Jayme Marques de Carvalho Neto, 
Coordenador-Geral de Outorga de Serviços de Áudio 
e Imagem

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica. 
Brasília, 20 de novembro de 2003. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 376/2003/DOS/SSCE/MC. 
Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame e 
parecer.

Brasília, 20 de novembro de 2003. – Eugenio 
de Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 15, DE 2008 

(Nº 1.893/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária dos Moradores 
de Seridó para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de São Vicente 
do Seridó, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 215, de 28 de abril de 2004, que outorga 
autorização à Associação Comunitária dos Morado-
res de Seridó para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São Vicente do Seridó, Esta-
do da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 230, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
exposições de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
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sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 665, de 9 de dezembro de 2003, 
alterada pela de nº 156, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária dos Amigos de Jesus – ACAJE, 
no Município de Unaí – MG;

2 – Portaria nº 84, de 23 de janeiro de 2004, al-
terada pela de nº 297, de 29 de julho de 2004 – Asso-
ciação Comunitária Nossa Senhora da Conceição, no 
Município de Canindé do São Francisco – SE;

3 – Portaria nº 85, de 23 de janeiro de 2004 – 
Associação de Comunicação Comunitária Ágape de 
Ourinhos, na cidade de Ourinhos – SP;

4 – Portaria nº 141, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Beneficente e Social de Nova 
Floresta, na cidade de Jaguaribe – CE;

5 – Portaria nº 158, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural, Informativo e Social da Cidade de Planalto da 
Serra – MT, na cidade de Planalto da Serra – MT;

6 – Portaria nº 169, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária São Mateus, na cidade de São 
Mateus do Sul – PR;

7 – Portaria nº 182, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Panorama FM, na cidade de 
Panorama – SP;

8 – Portaria nº 215, de 28 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária dos Moradores de Seridó, no 
Município de São Vicente do Seridó – PB; e

9 – Portaria nº 61, de 4 de fevereiro de 2005 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária Spaço FM, no 
Município de Pindamonhangaba – SP.

Brasília, 20 de abril de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 191 EM

Brasília, 26 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-
torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária dos Morado-
res de Seridó, no Município de São Vicente do Seridó, 
Estado da Paraíba, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-

ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das rádios comunitárias, manifestou-se favoravelmente 
ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53.730,000.466/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 215, DE 28 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53.730.000.466/99 e do 
PARECER/MC/CONJUR/MRD/Nº 0531 – 1.08/2004, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária dos Moradores de Seridó, com sede na Rua 
Maria Aucina das Neves, s/nº – Centro, no Município de 
São Vicente do Seridó, Estado da Paraíba, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 06º51’21”S e longitude em 
36°24’40”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.
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Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
entidade iniciar a execução do serviço, em caráter de-
finitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 96 /2004/RADCOM/ 
DOS/SSCE/MC – LHMB

Referência: Processo nº 53.730.000.466/99, proloco-
lizado em 12 de novembro de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária.

Interessado: Associação Comunitária dos Moradores 
de Seridó, localidade de São Vicente do Seridó, Es-
tado da Paraíba.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária dos Moradores de 
Seridó, inscrita no CNPJ sob o nº 03.082.874/0001-23 
no Estado da Paraíba, com sede na Rua Maria Aucina 
das Neves, s/nº – centro, cidade de São Vicente do 
Seridó, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 30 
de outubro de 1999 subscrito por representante legal, 
no qual demonstrou interesse na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária nos termos do artigo 
12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 7 de março de 2002, que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas 
a mencionada entidade demonstrou seu interesse 
na prestação do referido serviço, não havendo con-
correntes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-

me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Vereador José Barbosa de 
Medeiros, nº 303 na cidade de São Vicente do Seri-
dó, Estado da Paraíba, de coordenadas geográficas 
em 06°51’25”S de latitude e 36°24’41”W de longitude. 
Ocorre que, posteriormente, as coordenadas propos-
tas foram retificadas passando a constar 06°51’21”S 
de latitude e 36°24’40”W de longitude consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 7-
2-2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que os coordonadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 209/210, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas, o que foi ob-
jeto de análise e conclusão por este Departamento, 
que constatou a possibilidade de aceitação dos no-
vos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
IV, X da Norma nº 2/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, cópia do CNPJ retificado da re-
querente e declaração do endereço da sede, certidão 
cartorária comprovando o registro da ata de constitui-
ção no Livro “A” – Registro de Pessoas Jurídicas, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 213 a 258).
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8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 247, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-
se nas folhas 259 e 260. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 261 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 

Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária dos Moradores de Se-

ridó.

• quadro diretivo
Presidente: Gercina dos Anjos Coelho
Vice-Presidente: Maria Lourenço Silva de Oliveira
Secretário: José Meira de Vasconcelos
Tesoureira : Ângela Maria de Souto

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Vereador José Barbosa de Medeiros, nº 303 
cidade de São Vicente do Seridó, Estado da Paraíba.

• coordenadas geográficas
06º51’21” de latitude e 36º24’40” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 259 e 260, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 247 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
dos Moradores de Seridó, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.730.000.466/99, de 12 de novembro de 1999.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 18 de março de 2004. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 19 de março de 2004. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.
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Aprovo o Relatório nº 96/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 19 de março de 2004. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica, Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 16, DE 2008 

(Nº 73/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Natureza Comunicações Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Marília, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 285 de 28 de junho de 2005, que outorga per-
missão à Natureza Comunicações Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Marília, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 142, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de ex-
posição de motivos do senhor ministro de estado das 
comunicações, o ato constante da Portaria nº 285, de 
28 de junho de 2005, que outorga permissão à Na-
tureza Comunicações Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no Mu-
nicípio de Marília, Estado de São Paulo.

Brasília, 7 de março de 2006. 

MC Nº 233 EM

Brasília, 1º de julho 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este ministério, determinou-
se a publicação da Concorrência nº 31/2001-SSR/MC, 

com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Marília, Estado de São Paulo.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Natureza Co-
municações Ltda. (Processo nº 53.830.000.570/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo edital, tornando-se assim 
a vencedora da concorrência, conforme ato da mesma 
comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 285, DE 28 DE JUNHO DE 2005

O ministro de Estado das comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista 
o que consta do Processo nº 53.830.000.570/2001, 
Concorrência nº 31/2001-SSR/MC e do Parecer/Con-
jur/MC/MGT nº 1.787-2.29/2004, de 9 de dezembro 
de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Natureza Comuni-
cações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Ma-
rília, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do art.o 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 17 , DE 2008 

(Nº 85/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rede Metropolitana de Rádio e Televisão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de São José 
de Ribamar, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 26 de outubro de 2006, que outorga 
concessão à Rede Metropolitana de Rádio e Televisão 
Ltda. para explorar, por 15 (quinze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de São José de Ribamar, Estado 
do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 931, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de motivos do senhor ministro de Estado 
das comunicações, o ato constante do decreto de 26 
de outubro de 2006, que “Outorga concessão à Rede 
Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Muni-
cípio de São José de Ribamar, Estado do Maranhão, 
e dá outras providências”.

Brasília, 31 de outubro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC nº 455 EM

Brasília, 15 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

Em conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este ministério, deter-
minou-se a instauração da Concorrência nº 73/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão de sons e imagens, no Município de 
São José de Ribamar, Estado do Maranhão.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-

ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rede 
Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda. (Processo nº 
53.720.000.364/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da concorrência, 
conforme ato da mesma comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a concessão, na forma do 
decreto incluso.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente,– Hélio Calixto da Costa.

 
DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 2006

Outorga concessão à Rede Metropo-
litana de Rádio Televisão Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, no Município de São José de Ri-
bamar, no Estado do Maranhão, e dá outra 
providências.

O presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84 inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no art. 29 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
e o que consta do Processo nº 53.720.000.364/2001, 
Concorrência nº 73/2001-SSR/MC, decreta:

Art. 1º Fica outorgada concessão à Rede Metro-
politana de Rádio e Televisão Ltda., para explorar, pelo 
prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons imagens, no Município 
de São José de Ribamar, Estado do Maranhão.

Art. 2º A concessão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º O contrato decorrente desta concessão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias a contar 
da data de publicação da deliberação de que trata o 
art. 3º.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2006; 185º da Inde-
pendência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 18, DE 2008 

(Nº 126/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação de Radiodifusão de Inácio Mar-
tins para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Inácio Martins, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 444 de 28 de agosto de 2003, que outorga 
autorização à Associação de Radiodifusão de Inácio 
Martins para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Inácio Martins, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 26, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 444, de 
28 de agosto de 2003, que autoriza a Associação de 
Radiodifusão de Inácio Martins a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Inácio Martins, 
Estado do Paraná.

Brasília, 17 de janeiro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 396 EM

Brasília, 17 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-
torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Radiodifusão de Inácio 
Martins, na cidade de Inácio Martins, Estado do Para-
ná, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 

comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servin-
do de elo à integração, com informações benéficas a 
todos os segmentos e a todos os respectivos núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das rádios comunitárias, manifestou-se favoravelmente 
ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53740.000436/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 444, DE 28 DE AGOSTO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições considerando o disposto nos artigos 
10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53740.000436/02 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1.030/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação de Radiodifusão 
de Inácio Martins, com sede na Rua Sete de Setem-
bro, nº 370 – Centro, na cidade de Inácio Martins, Es-
tado do Paraná, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irrdiante localizado nas coordenadas ge-
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ográficas com latitude em 25°4’18”S e longitude em 
51°04’29”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação o Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 208 /2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.740.000.436/02, protoco-
lizado em 20 de junho de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Radiodifusão de Inácio 
Martins, localidade de Inácio Mar tins, Estado 
do Paraná.

I – Introdução

1 – A Associação de Radiodifusão de Inácio Mar-
tins, inscrita no CNPJ sob o número 05.089.378/0001-
27, no Estado do Paraná, com sede na Rua Sete de 
Setembro, 370, Centro, cidade de Inácio Martins, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, conforme requerimento datado de 29 de 
maio de 2002, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Servi-
ço de Radiodifusão Comunitária nos termos do arti-
go 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 
de junho de 1998.

2 – A entidade, que doravante passa a ser tra-
tada como requerente, baseou o seu pleito nos ter-
mos do Aviso de Habilitação publicado no Diário 
Oficial da União – DOU de 24 de maio de 2002, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3 – Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes .

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos.

4 – O Departamento de Outorga de Serviços, 
em atendimento às Normas e critérios estabelecidos 
para a regular análise dos requerimentos, passou ao 
exame do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-02-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03-03-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-
1998.

5 – Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, 
com centro localizado na Rua Dom Pedro 2 s/n, casa, 
Centro, na cidade de Inácio Martins, Estado do Paraná, 
de coordenadas geográficas em 25º34’18”S de latitude 
e 51º04’29”W de longitude, consoante aos dados cons-
tantes do Aviso publicado no DOU, de 24-5-02.

6 – A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 46 e 47, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7 –  Das análises técnico jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das seguintes exigências: compro-
vação de necessária alteração estatutária, cópia do 
CNPJ retificado da requerente e declaração do ende-
reço da sede, cujo cumprimento e aplicação dos cri-
térios estabelecidos na legislação específica resultou 
no saneamento dos autos e posterior seleção da Enti-
dade, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls. 50 a 97).
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8 – Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 95, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 98 e 99. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9 – Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especi-
ficamente no intervalo de folhas 01 a 97 dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiroe adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei 9612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiroe adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o projeto técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subítem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O departamento de outorga de serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Radiodifusão de Inácio Martins;

• Quadro Diretivo
Presidente:      Gilmar Komar
Vice-presidente: Valdir Cabral da Silva
1º Secretário:   José Ailson Gomes
2º Secretário:   David Antonio Cardozo
Tesoureiro :     Vilmar Maiewski

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Dom Pedro II, s/nº, cidade de Inácio Martins, 
Estado do Paraná;

• coordenadas geográficas
25º34’18” de latitude e 51º04’29” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 98 e 99, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fl. 95 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação de Ra-
diodifusão de Inácio Martins, no sentido de conce-
der-lhe a autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendi-
da, dentro das condições circunscritas no Processo 
Administrativo nº 53.740.000.436/02, de 20 de junho 
de 2002.

Brasília, 1º de agosto de 2003. – Aline Oliveira 
Prado, Relatora da Conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços . 
Brasília, 5 de agosto de 2003. – Jayme Marques 

de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 19 , DE 2008 

(Nº 165/2007 , Na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Radio e TV Farol da Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Pinheiro, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 197 de 3 de abril de 2006, que outorga permissão 
à Rádio e TV Farol da Comunicação Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Pinheiro, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. – Arlindo Chinaglia, Pre-
sidente.

MENSAGEM Nº 146, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanha-
do da exposição de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato constante da Por-
taria nº 197, de 3 de abril de 2006, que outorga per-
missão à Rádio e TV Farol da Comunicação Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no Município de Pinheiro, 
Estado do Maranhão.

Brasília, 19 de março de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC nº 229 EM

Brasília, 24 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 119/2001 
– SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Pinheiro, Estado do Maranhão.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 

suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnicas e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislação específica de radiodifusão, concluiu que a 
Rádio e TV Farol da Comunicação Ltda. (Processo nº 
53720.000334/2002) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim, vencedora da concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga somen-
te produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminhado 
o referido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 197, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o artigo 32 
do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995 e, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53720.000334/2002, Concorrência nº 
119/2001 – SSR/MC e do Parecer/Conjur/MC/JSN/Nº 
0645 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio e TV Farol da 
Comunicação Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Pinheiro, Estado do Maranhão.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do artigo 223, da Constituição Federal.

Art. 3º O contrato decorrente dessa permissão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 20, DE 2008 

(Nº 167/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Novo Século Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Braço do Norte, 
Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere à 

Portaria nº 975 de 20 de novembro de 2006, que 
outorga permissão à Rádio Novo Século Ltda. para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Braço do Norte, Estado de 
Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 150, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, o ato constante da Porta-
ria nº 975, de 20 de novembro de 2006, que outorga 
permissão à Rádio Novo Século Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada no Município de Braço do Norte, Estado 
de Santa Catarina.

Brasília, 19 de março de 2007. –  Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 750 EM

Brasília, 29 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 40/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Braço do Norte, Estado de Santa Ca-
tarina.

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 

1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, 
conclui que a Rádio Novo Século Ltda (Processo nº 
53740.000565/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma 
da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 975,  

DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006.

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53740.000565/2000, Concor-
rência nº 40/2000-SSR/MC resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Novo Século 
Ltda, para explorar, pelo prazo de dez anos sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no Município de Braço do Norte, 
Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação e 
que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se nulo, 
de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 21, DE 2008 

(Nº 205/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato gue outorga autorização 
à Associaçao Cultural Rádio Comunidade 
São João FM para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de São 
João do Polesine, Estado do Rio Grande 
do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria Nº 686 de 9 de dezembro de 2003, que outorga 
autorização à Associação Cultural Rádio Comunidade 
São João FM para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São João do Polesine, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 918, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 686, 
de 9 de dezembro de 2003, que outorga autorização 
à Associação Cultural Rádio Comunidade São João 
FM para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São João do Polesine, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Brasília, 20 de dezembro de 2004.

MC Nº 596 EM

Brasília, 26 de dezembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Cultural Rádio Comu-
nidade São João FM, na cidade de São João do Pole-
sine, Estado do Rio Grande do Sul, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº. 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-

neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53790.000157/00, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 686, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e 
tendo em vista o que consta do Processo Administrati-
vo nº 53790.000157/00 e do PARECER/CONJUR/MC 
nº 1524/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cul-
tural Rádio Comunidade São João FM, com sede na 
Av. São João, s/nº – Centro, na cidade de São João do 
Polesine, Estado do Rio Grande do Sul, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas ‘coordenadas ge-
ográficas com latitude em 29º36’57”S e longitude em 
53026’43”W, utilizando a freqüência de 106,3 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
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prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
s/a publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO N0 335/2003-DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 5353790000157/00, proto-
colizado em 20-06-2000.
Objeto: Requerimento exploração Radiodifusão de 
autorização para a do Serviço de Comunitária.
Interessado: Associação Cultural Rádio Comunidade 
São João FM, localidade de São João do Polestine 
Estado do Rio Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação Cultural Rádio Comunida-
de São João FM, inscrita no CNPJ sob o número 
03.239.681/0001-33, no Estado do Rio Grande do Sul, 
com sede na Av. São João, nº Centro, cidade de São 
João do Polesine, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Esta-
do das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 13 de Junho de 2000, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– DOU de 29 de agosto de 2002, que contempla a loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Av São João, s/nº, centro, na cidade de 
São João do Polesine, Estado do Rio Grande do Sul, 
de coordenadas geográficas em  31º49’22” de latitude 
e 47º12’36”W de longitude, ocorre que posteriromen-
te as coordenadas foram modificadas , passando em 
29º36’57”S de latitude e 53026’43”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 63/64, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: para a apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos II da Norma nº 2/98, alterações estatutárias, 
cópia do CNPJ da requerente e declaração do ende-
reço da sede, cujo cumprimento e aplicação dos cri-
térios estabelecidos na legislação específica resultou 
no saneamento dos autos e posterior seleção da enti-
dade, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico (fls.67 a 147).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls 74/75, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma nº 2/98, em 
especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 121/122. Ressalta-
mos que nestes documentos constam as seguintes 
informações: identificação da entidade; os endereços 
da sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
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serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 147, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Cultural Rádio Comunidade São João 

FM

• quadro diretivo
Coord. Geral: Lino Dalmolin
Coord. Adm.: Luiz Roberto Calegari
Coord. Finan. e de Pat.: Moacir Domingos Pozzobon
Coord. de Proução: Cézar Rambo
Coord. de Prog. e Evento: Vilso Arnutti

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Av. São João, s/n, cidade de São João do Pole-
sine, Estado do Rio Grande do Sul;

• coordenadas geográficas
29°36’57” de latitude e 53°26’43” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 121/122 , bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 74/75 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultu-
ral Rádio Comunidade São João FM, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53790000 157/00, de 20 
de Junho de 2000.

Brasília, 6 de Novembro de 2003. – Relator da 
conclusão Jurídica, Luciana Coelho –  Relator da 
Conclusão Técnica,  Neide Aparecida da Silva.

De acordo.
A consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, de Novembro de 2003. – Jayme Marques 

de Carvalho Neto, coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio e Imagem.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 22, DE 2008 

(Nº 336/2007 , na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato gue renova a permissão 
outorgada à Radio Montanhesa Menino 
Jesus de Praga Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Machado, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.080 de 9 de outubro de 2002, que reno-
va por 10 (dez) anos, a partir de 30 de setembro de 
1998, a permissão outorgada à Rádio Montanhesa 
Menino Jesus de Praga Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Machado, Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº  1.155, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, renovações de permissões para 
explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão sonora, conforme os seguin-
tes atos e entidades:

I) em freqüência modulada:
1 – Portaria nº 175, de 27 de março de 2001 

– Rádio FM Folha de Londrina Ltda., na cidade de 
Londrina-PR;

2 – Portaria nº 1.778, de 10 de setembro de 2002 
– Rádio Nilson de Oliveira Ltda., na cidade de Ponta 
Grossa-PR;

3 – Portaria nº 1.781, de 10 de setembro de 
2002 – Rádio FM Crateús Ltda., na cidade de Cra-
teús-CE;

4 – Portaria nº 1.961, de 1º de outubro de 2002 
– Rádio Caçador Ltda., na cidade de Caçador-SC;

5 – Portaria nº 2.013, de 8 de outubro de 2002 
– Rádio Carajá de Anápolis Ltda., na cidade de Aná-
polis-GO;

6 – Portaria nº 2.021, de 8 de outubro de 2002 
– Rádio FM do Sudoeste Ltda., na cidade de Vitória 
da Conquista-BA;

7 – Portaria nº 2.027, de 8 de outubro de 
2002 – Rádio Pajeú FM Ltda., na cidade de For-
taleza-CE;

8 – Portaria nº 2.034, de 8 de outubro de 2002 – 
Rádio Nova Amparo Ltda., na cidade de Amparo-SP;

9 – Portaria nº 2.037, de 8 de outubro de 2002 
– Energia FM de São José dos Campos Ltda., na ci-
dade de São José dos Campos-SP;

10 – Portaria nº 2.078, de 9 de outubro de 2002 
– Tempo FM Ltda., na cidade de Fortaleza-CE;

11 – Portaria nº 2.080, de 9 de outubro de 2002 
– Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda., na 
cidade de Machado-MG;

12 – Portaria nº 2.108, de 16 de outubro de 2002 
– Rádio Difusora do Paraná Ltda., na cidade de Mare-
chal Cândido Rondon-PR;

13 – Portaria nº 2.109, de 16 de outubro de 
2002 – FM Rádio Pérola do Sul Ltda., na cidade de 
Irati-PR.

II) em onda média:
Portaria nº 1.688, de 26 de agosto de 2002 – Rádio 

Central de Pompéia Ltda., na cidade de Pompéia-SP.
Brasília, 20 de dezembro de 2002.

MC Nº 1.469 EM

Brasília, 20 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a in-

clusa Portaria nº 2080, de 9 de outubro de 2002, pela 
qual renovei a permissão outorgada à Rádio Monta-
nhesa Menino de Jesus de Praga Ltda, para exportar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Ma-
chado, Estado de Minas Gerais, cuja outorgada foi 
deferida nos termos da Portaria nº 487, de 30 de se-
tembro de 1998, Publicada no Diário Oficial da União 
no mesmo dia.

2 – Os órgãos competentes deste Ministério ma-
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o instruído 
de acordo com a legislação aplicável, o que me levou 
a deferir o requerimento de renovação.

3 – Esclareço que nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após a deliberação do Con-
gresso Federal, o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após a deliberação do Congresso Na-
cional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do Processo nº 53710.000614/98, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente – Juarez Quadros do Nasci-
mento, – Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.080, DE 9 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, conforme o disposto no art. 62, 
inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 
53710.000614/98, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, 
a partir de 30 de setembro de 1998, a permissão ou-
torgada à Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Machado, Estado de Minas Gerais, cuja 
outorga foi deferida pela Portaria nº 487, de 30 de se-
tembro de 1988, publicada no Diário Oficial da União 
no mesmo dia.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3ºdo art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 23, DE 2008 

(Nº 337/2007 , na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato ,gue outorga autorização

à Associaçao Apeuense de Radiodi-
fusao Comunitaria – AARC para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Castanhal, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.005 de 7 de dezembro de 2006, que 
outorga autorização à Associação Apeuense de Ra-
diodifusão Comunitária – AARC para executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Castanhal, 
Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 172, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 
1.005, de 7 de dezembro de 2006, que outorga au-
torização à Associação Apeuense de Radiodifusão 
Comunitária – AARC para executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Castanhal, 
Estado do Pará.

Brasília, 26 de março de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 838 EM

Brasília, 18 de dezembro 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a Associação Apeuense de Radiodifusão 
Comunitária – AARC, no Município de Castanhal, 
Estado do Pará, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 

braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53000.000018/03, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 1.005, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Ra-
diodifusão Comunitária, aprovado pelo art. 1º do Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo Administrativo 53000.000018/03 e do 
PARECER/MC/CONJUR/PAS/Nº 2.424 – 1.08/2006, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Apeu-
ense de Radiodifusão Comunitária – AARC, com sede 
na Travessa Francisco Sales Amaral, nº 357 – Apeú, 
no Município de Castanhal, Estado do Pará, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 1°17’25”S e longitude em 
47°55’12”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
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prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 158/2006/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.000.018/03, protoco-
lizado em 1º de dezembro de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção  do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Apeuense de Radiodifusão 
Comunitáriá –  AARC, município de Castanhal, Esta-
do do Pará. 

I – Introdução

1. A Associação Apeuense de Radiodifusão Co-
munitária – AARC, inscrita no CNPJ sob o número 
05.414.365/0001-86, no Estado do Pará, com sede 
na Travessa Francisco Sales Amaral, nº 357, Apeú, no 
Município de Castanhal, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 10 de dezembro de 2002, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do art. 12, do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 11-11-2002 que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras três entidades foram objeto de exame por par-
te do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) ASMOP – Associação de Moradores do 
Piraporinha – Processo nº 53720.000.667/99, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: 
foi encaminhado ofício nº 5.515 datado de 13-

6-2003 solicitando o cumprimento de algumas 
exigências, ocorre que por se encontrar em 
local incerto, não sabido ou sem possibilidade 
de entrega da correspondência, este Ministé-
rio promoveu publicação no DOU de 17-11-
2003, de Edital de Notificação, concedendo à 
entidade 15 dias, a contar da data da publica-
ção, para que apresentasse a documentação 
solicitada no ofício anteriormente citado, sob 
pena de arquivamento do processo. A entidade 
não encaminhou qualquer documentação no 
prazo estipulado e teve seu processo arqui-
vado. Ressalte-se ainda que a entidade não 
apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão.

b) Associação de Desenvolvimento Co-
munitário de Castanhal – ASDECC – Pro-
cesso nº 53720.000.486/99, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: a entidade foi 
descaracterizada como de natureza comuni-
tária, tendo em vista que o processo eletivo e 
a gerência da entidade estão restritos a um 
determinado grupo de pessoas, qual seja: dos 
sócios fundadores, excluindo a participação 
do universo da comunidade local, o que se 
constatou pelo disposto no art. 7º, inciso I do 
seu Estatuto Social, em infringência ao art. 1º 
da Lei nº 9.612/98, conforme comunicado à 
entidade por meio do ofício nº 4.304, datado 
de 26-6-2001, cuja cópia do ofício e respecti-
vo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente à ciência do arquivamento dos 
autos a entidade não apresentou solicitação 
para reconsideração desta decisão.

c) Associação Fazenda Embrião – Pro-
cesso nº 53720.000.107/01, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: constataram-
se pendências passíveis do cumprimento das 
exigências dispostas no ofício nº 6.804 de 15-
7-2003. Ocorre que, diante da revisão efetu-
ada nos autos de seu processo constatou-se 
que a entidade deixou de encaminhar toda a 
documentação solicitada neste ofício, ocorren-
do a perda de prazo por decurso do tempo e 
restando comprovada a sua falta de interesse 
processual, conforme comunicado à entida-
de por meio do ofício nº 8.563, datado de 9-
9-2003, cuja cópia do ofício e respectivo AR 
Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
frente a ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade apresentou solicitação para reconsi-
deração dos autos, tendo sido a mesma obje-
to de análise pelo Departamento que decidiu 
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pela não reconsideração conforme os fatos 
e fundamentos dispostos no ofício nº 5.739 
de 21-5-2004. Ressalte-se que frente à ciên-
cia da não reconsideração de seu processo, 
a entidade não ingressou com recurso até a 
presente data.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 1, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 

9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Travessa Augusto Montenegro, 
nº 777, Apeú, no Município de Castanhal, Estado do 
Pará, de coordenadas geográficas em 1°17’42”S de 
latitude e 47°59’9”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser retificadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 57 e 58, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
de novos dados. Ressalte-se que em relação ao item 
15 do Roteiro de Análise de instalação da Estação de 
RadCom, houve justificativa à fl. 272.

1. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas c, 

e e g da Norma Complementar nº 1/2004, retificação 
na ata de fundação e no estatuto social da entidade de 
sua denominação, certidão cartorária comprovando o 
devido registro da ata de fundação e do estatuto social 
da entidade, comprovação de necessária alteração es-
tatutária, comprovante de válida existência das entida-
des que manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ 
retificado da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade com o disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 64 a 294).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 249 e 250, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas fo-
lhas 271 e 272. Ressaltamos que nestes documentos 
constam as seguintes informações: identificação da 
entidade; os endereços da sede administrativa e de lo-
calização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 294, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 

1/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004; e

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
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nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Apeuense de Radiodifusão Comu-

nitária – AARC.

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Francisco Alves, nº 896, Ianetama Município 
de Castanhal, Estado do Pará.

• coordenadas geográficas
0º17’25” de latitude e 47º55’12” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 271 e 272, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 249 
e 250 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Apeuense de 
Radiodifusão Comunitária – AARC, no sentido de con-
ceder-lhe a autorização para a exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Ad-
ministrativo nº 53000.000.018/03 de 1º de dezembro 
de 2002.

Brasília, 7 de julho de 2006. – Lídia El Corab 
Moreira, Relatora da conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da conclusão Técnica.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga de Serviços. – Alexandra Luciana 
Costa, Coordenadora.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 7 de julho de 2006. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0158/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 7 de julho de 2006. – Joanilson L. B. 
Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 24, DE 2008 

(Nº 342/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária e Cultural Modelo 
– ACCM para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Castanhal, 
Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 295 de 28 de julho de 2004, que outorga auto-
rização à Associação Comunitária e Cultural Modelo 
– ACCM para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Castanhal, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 357, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de exposições de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, autorizações às entida-
des abaixo relacionadas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 79, de 21 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Radiodifusão da Cidade de 
Engenheiro Navarro – MG, na cidade de Engenheiro 
Navarro – MG;
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2– Portaria nº 150, de 16 de abril de 2004 – Asso-
ciação Comunitária de Comunicação da Região Norte, 
na cidade de Belo Horizonte – MG;

3 – Portaria nº 151, de 16 de abril de 2004, 
alterada pela de nº 179, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária Beneficente Mantiquei-
ra – ASCOBEM, no município de Belo Horizonte 
– MG;

4 – Portaria nº 184, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Movimento Comunitário Rádio Rodovia FM, 
na cidade de Taquarivaí – SP;

5 – Portaria nº 213, de 28 de abril de 2004 
– Associação Comunitária Educativa Coronel Mur-
tense de Radiodifusão, no município de Coronel 
Murta – MG;

6 – Portaria nº 295, de 28 de julho de 2004 – As-
sociação Comunitária e Cultural Modelo – ACCM, no 
município de Castanhal – PA; e

7 – Portaria nº 377, de 11 de outubro de 2004 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Jucurutu/RN, no município de Jucurutu – RN.

Brasília, 14 de junho de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 227 EM

Brasília, 4 de agosto de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência portaria de ou-
torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária e Cultural Mo-
delo – ACCM, no Município de Castanhal, Estado do 
Pará, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 

nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53000.000090/03, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 295, DE 28 DE JULHO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53000.000090/03 e do 
PARECER/MC/CONJUR/GAT/Nº 1.080 – 1.08/2004, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária e Cultural Modelo – ACCM, com sede na Rua 
Manoel Alves Prado, nº 36, Bairro Titanlândia, no Mu-
nicípio de Castanhal, Estado do Pará, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 1°17’43”S e longitude em 
47°58’9”W, utilizando a freqüência de 106,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 143/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.000.000.090/03, protoco-
lizado em 6 de janeiro de 2003.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária.
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Interessado: Associação Comunitária e Cultural Mo-
delo – ACCM município de Castanhal, Estado de 
Pará.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária e Cultural Modelo – 
ACCM, inscrita no CNPJ sob o número 05.025.976/0001-
32, no Estado do Pará, com sede na Rua Manoel Al-
ves Prado, nº 36, Bairro Titanlândia, no município de 
Castanhal, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado de 
27 de novembro de 2002, subscrito por representan-
te legal, no qual demonstrou interesse na exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU de 11 de novembro de 2002 que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras duas entidades foram objeto de exame por par-
te do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Fazenda Embrião – Pro-
cesso nº 53.720.000.107/01, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: a Entidade 
deixou de encaminhar toda a documentação 
solicitada no Ofício nº 6.804/03, ocorrendo a 
perda de prazo por decurso do tempo e res-
tando comprovada a sua falta de interesse 
processual, conforme comunicado à entidade 
por meio do Ofício nº 8.563/03, datado de 9 de 
setembro de 2003, cuja cópia do ofício e res-
pectivo AR Postal se encontram anexos. Sa-
liente-se que, frente a ciência do arquivamento 
dos autos, a entidade apresentou solicitação 
para reconsideração dos autos, tendo sido a 
mesma objeto de análise pelo Departamento 
que decidiu pela não reconsideração conforme 
os fatos e fundamentos dispostos no Ofício nº 

550 de 21 de maio de 2004.

b) ASMOP – Associação de Moradores do 
Piraporinha – Processo nº 53.720.000.667/99, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamen-
tos: o processo foi arquivado sem ofício em 
decorrência de não atender ao disposto no 
DOU de 17 de novembro de 2003 – Seção 3. 
Saliente-se que, frente ao arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação 
para reconsideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 1, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em con-
formidade com a legislação, especialmente a Lei nº 
9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98. 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Manoel Alves Prado, nº 36, 
Bairro Titanlândia, no município de Castanhal, Estado 
do Pará, de coordenadas geográficas em 1°17’43”S  
de latitude e 47°58’59”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser retificadas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 47 e 48, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas, o que foi ob-
jeto de análise e conclusão por este Departamento, 
que constatou a possibilidade de aceitação dos no-
vos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: comprovação 
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de necessária alteração estatutária, certidão cartorá-
ria comprovando o devido registro do Estatuto Social 
da Entidade, cópia do CNPJ retificado da requerente 
e declaração do endereço da sede. Diante da regu-
laridade técnico-jurídica do processo, a Entidade foi 
selecionada, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 57 a 109).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Infoniiações Técnicas” – fls 93 e 94, fir-
mado pelo engenheiro responsável, seguindo o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma nº 2/98, em especial 
as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme 
observa-se nas folhas 110 e 111. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 109, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98; e

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-

rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária e Cultural Modelo – 

ACCM;

• quadro diretivo
Presidente: Carlos Magno da Silva Lima;
Vice-presidente: Ewerton da Silva Moraes;
1º Secretário: Nilza da Silva e Silva;
2º Secretário: Carlos Alberto Chagas de Araújo; e
Tesoureira: Maria Almerinda Nascimento.

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Manoel Alves Prado, nº 36, Bairro Titanlândia, 
Município de Castanhal, Estado do Pará.

• coordenadas geográficas
1°17’43” de latitude e 47°58’9” de longitude, cor-

respondentes aos dados dispostos no “Roteiro de Aná-
lise de Instalação da Estação” – fls. 110 e 111, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 93 e 
94 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária e 
Cultural Modelo – ACCM, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
 53.000.000.090/03, de 6 de janeiro de 2003.

Brasília, 28 de maio de 2004. – Lídia Moreira, 
Relatora da conclusão Jurídica. – Neide Aparecida 
da Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 28 de maio de 2004. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 31 de maio de 2004. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.
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Aprovo o Relatório nº 143/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 31 de maio de 2004. – Elifas Chaves 
Gurgel do Amaral, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 25, DE 2008 

(Nº 344/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM Medianeira S/C Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Buritis, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 177, de 3 de abril de 2006, que outorga 
permissão à Rádio FM Medianeira S/C Ltda. para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Buritis, Estado de 
Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.057, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de ex-
posição de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 177, de 
3 de abril de 2006, que outorga permissão à Rádio FM 
Medianeira S/C Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada no Município 
de Buritis, Estado de Minas Gerais.

Brasília, 6 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

MC  Nº 180 EM

Brasília, 11 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 35/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 

de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
Município de Buritis, Estado de Minas Gerais.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnicas e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com ob-
servância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da legislação específica de radiodifusão, concluiu 
que a Rádio FM Medianeira S/C Ltda. (Processo nº 

53710.000516/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o §3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

PORTARIA Nº 177, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53710.000516/2001, Concorrência nº 
35/2001-SSR/MC e do PARECER CONJUR/MC/JSN/
Nº 0404 – 2.29 / 2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Radio FM Media-
neira S/C Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Bu-
ritis, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 26 , DE 2008 

(Nº 360 , na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Difusão Comunitária Gua-
rani para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Caetés, Estado 
de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 133, de 16 de fevereiro de 2005, que outorga 
autorização à Associação de Difusão Comunitária 
Guarani para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Caetés, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 606, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 133, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Difusão Comunitária Guarani, no Mu-
nicípio de Caetés – PE; e

2 – Portaria nº 137, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação e Movimento Comunitário Rádio Sertão 
FM, no Município de Ibimirim – PE.

Brasília, 19 de Setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 116 EM

Brasília, 5 de abril de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-
torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Difusão Comunitária 
Guarani, no Município de Caetés, Estado de Pernam-
buco, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo De Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53000.001458/03, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 133, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53000.001458/03 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 958 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Difusão Comunitária Guarani, com sede na Rua José 
Silvestre da Silva, s/nº, Bela Vista, no Município de 
Caetés, Estado de Pernambuco, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.
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Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 08°46’39”S e longitude em 
36°37’11”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 157/2004/RADCOM/DOS/SSCE/
MC

Referência: Processo nº 53.000.001.458/03, protoco-
lizado em 10 de dezembro de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Difusão Comunitária Gua-
rani, Município de Caetés, Estado de Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação de Difusão Comunitária Guarani, 
inscrita no CNPJ sob o número

04.402.310/0001-93, no Estado de Pernambuco, 
com sede na Rua José Silvestre da Silva, s/n, Bela Vis-
ta, Município de Caetés, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 20 de novembro de 2002, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do aviso de habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU de 11 de novembro dc 2002 que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interes-
sadas nesta localidade, comunicamos que apenas a 
mencionada entidade demonstrou seu interesse na 
prestação do referido serviço, não havendo concor-
rentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, 
em atendimento às normas e critérios estabelecidos 
para a regular análise dos requerimentos, passou 
ao exame do pleito formulado pela requerente, de 
acordo com petição de folha nº 1, bem como toda 
a documentação apresentada e vem por meio des-
te, relatar toda a instrução do presente processo 
administrativo, em conformidade com a legislação, 
especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, o Re-
gulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Nor-
ma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instala-
dos em área abrangida pelo círculo de raio igual a 
1 km, com centro localizado na Rua José Silvestre 
da Silva, s/n , Bairro Bela Vista, no Município de 
Caetés, Estado de Pernambuco, de coordenadas 
geográficas em 08°46’39”S de latitude e 36°37’11”  
W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 57 e 58, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
Ibge, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi

encaminhada pela requerente, constataram-se 
pendências passíveis do cumprimento das seguintes 
exigências: apresentação da documentação elencada 
no subitem 6.7 incisos I e II da Norma nº 2/98, com-
provação de necessária alteração estatutária, cópia 
do CNPJ retificado da requerente, comprovação das 
manifestações em apoio à Entidade, declaração do en-
dereço da sede e documento declarando que a Entida-
de não possui vínculos, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
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resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 63 a 139).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 115, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 125 e 126. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 139 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação de Difusão Comunitária Guarani

• quadro diretivo
Dir.Executivo: Everaldo Otacílio da Silva
Vice-Diretor: Júlio Pedro da Silva
Secretário: José Josival dos Santos Wanderley
Vice-Secretária: Maria Lucikele da Silva
Tesoureiro: Sebastião Viegas dos Santos
Vice-Tesoureiro: Damião Jailto Viegas dos Santos

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua José Silvestre, s/nº, Bela Vista, Município de 
Caetés, Estado de Pernambuco.

• coordenadas geográficas
08°46’39” de latitude e 36º37’11” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 125 e 126, bem 
como “Formulário de informações Técnicas” -fls. 115 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação de Difusão 
Comunitária Guarani, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 

53.000.001.458/03 de 10 de dezembro de 2002.
Brasília, 15 de junho de 2004. – Aline de Oliveira 

Prado, Relator da conclusão Jurídica , Chefe de Ser-
viço/SSR – Regina Aparecida Monteiro, Relatdr da 
conclusão Técnica , Chefe de Serviço/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 16 de junho de 2004. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador – Geral.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 27, DE 2008 

(Nº 368/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Charqueadense FM Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Char-
queada, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 473, de 12 de setembro de 2006, que ou-
torga permissão à Rádio Charqueadense FM Ltda. 
para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Charqueada, Estado 
de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

 
MENSAGEM Nº 133, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de ex-
posição de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 473, de 
12 de setembro de 2006, que outorga permissão à Rá-
dio Charqueadense FM Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no Mu-
nicípio de Charqueada, Estado de São Paulo.

Brasília, 9 de março de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
MC Nº 477 EM

Brasília, 18 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições le-
gais e regulamentares cometidas a este Ministé-
rio, determinou-se a publicação da Concorrência 
nº 44/2000-SSR/MC, com vistas à implantação de 
uma estação de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no Município de Charqueada, Estado 
de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnicas e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio Char-
queadense FM Ltda. (Processo nº 53830.000395/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim 
a vencedora da concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 473, DE 12 DE SETEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53830.000395/2000, Concorrência nº 
044/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Charquea-
dense FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Char-
queada, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º o contrato de adesão decorrente desta per-
missão deverá ser assinado dentro de sessenta dias, 
a contar da data de publicação da deliberação de que 
trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se nulo, de 
pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 28 DE 2008 

(Nº 370/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitaria de Difusão Cul-
tural Ramal Livre para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ja-
boticabal, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 747, de 24 de outubro de 2006, que outorga au-
torização à Associação Comunitária de Difusão Cultural 
Ramal Livre para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 379, 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 747, de 
24 de outubro de 2006, que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Difusão Cultural Ramal Livre 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Jaboticabal, Estado de São Paulo.

Brasília, 18 de julho de 2007. Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 760 EM

Brasília, 30 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitaria de Di-
fusão Cultural Ramal Livre explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária no Município de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo, em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão, comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo àintegração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e nonnativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53830.000230/00, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 747 DE 24 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo art. 
1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e 
na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 

53830.000230/00 e do Parecer/MC/Conjur/GSL/nº 1591 
– 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária de Difusão Cultural Ramal Livre, com sede na 
Rua Sebastião César Penariol, s/nº, Bairro Santo Antô-
nio, no Município de Jaboticabal, Estado de São Paulo, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21º14’17”S e longitude em 
48º21’19”W, utilizando a freqüência de 107,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.
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RELATORIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 246/2005/RADCOM/DOS/SSCE/
MC

Referência: Processo nº 53830.000230/2000 proto-
colizado em 26-4-2000.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Difusão Cul-
tural Ramal Livre, Município de Jaboticabal Estado de 
São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Difusão Cul-
tural Ramal Livre, inscrita no CNPJ sob o número 
03.769.436/0001-38, no Estado de São Paulo, com sede 
na Rua Sebastião César Penariol, s/n – Bairro Santo 
Antonio, Município de Jaboticabal, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 25 de abril de 2000 subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
7º Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 27-3-00 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado  na Rua Oswaldo Pereira Teixeira, 96 – Par-
que 1º de Maio, no Município de Jaboticabal, Estado de 
Paulo, de coordenadas geográficas em 21º10’ 61”S de 
latitude e 48º19’00”W de longitude. Estas coordenadas 
foram alteradas, após a primeira análise mediante soli-
citação datada de 31-1-2005, fls. 330/31, 336 e 346.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 356/7, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para 
instalação da antena; planta de arruamento, endereços 
da sede e do sistema irradiante, outros dados e con-
clusão. Vale salientar que ao final, a entidade apontou 
novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de aná-
lise e conclusão por este Departamento, que constatou 
a possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
b, c, d, e, f, g, h, i, j, l, m, n, o e p da Norma Comple-
mentar nº 01/2004, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, comprovante de válida existência das 
entidades que manifestaram apoio à iniciativa, cópia 
do CNPJ retificado da requerente e declaração do en-
dereço da sede, tendo sido solicitada a apresentação 
do projeto técnico, em conformidade com o disposto 
no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 02/03, 
05/199, 214/21, 2230/56, 277/335, 340/55).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de lnformações Técnicas” – fls. 348, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatan-
do-se conformidade com a Norma Complementar nº 
01/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 
344/51. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
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limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legisla-
ção específica e contida nos autos, mais especifica-
mente no intervalo de folhas 5/199, 214/21, 2230/56, 
277 corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado e 
em conformidade com os preceitos dipostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finalida-
des e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressupos-
tos da Norma Complementar nº 01/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 01/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária de Difusão Cultural Ra-

mal Livre

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Sebastião César Penariol, s/nº – Bairro Santo 
Antonio, município de Jaboticabal, Estado do São Paulo.

• coordenadas geográficas
21º14’17” de latitude e 48º21’19” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 336 e 337, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 348 
e que se referem a localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Difusão Cultural Ramal Livre, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de ra-
diodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53830.000230/00 de 25 de abril de 2000.

Brasília, 24 de outubro de 2005. – Nícia Gonçal-
ves de Faria, Relator  da conclusão Jurídica – Ana Ma-
ria das Dores e Silva, Relator da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 24 de outubro de 2005. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 24 de outubro de 2005. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0246/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de de 2005. – Joanilson Laécio Bar-
bosa Ferreira, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 29, DE 2008 

(Nº 392/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Comunicação 
de Jardim de Piranhas/RN para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Jardim de Piranhas, Estado do Rio 
Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 127 de 24 de março de 2006, que outorga au-
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torização à Associação Comunitária de Comunicação 
de Jardim de Piranhas/RN para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Jardim de Piranhas, 
Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 414, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 127, de 
24 de março de 2006, que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Comunicação de Jardim de 
Piranhas/RN para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Jardim de Piranhas, Es-
tado do Rio Grande do Norte.

Brasília, 25 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 132 EM

Brasília, 5 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Co-
municação de Jardim de Piranhas/RN, no Município 
de Jardim de Piranhas/RN, Estado do Rio Grande do 
Norte, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 

ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53000.000870/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 127, DE 24 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53000.000870/02 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 983 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Comunicação de Jardim de Piranhas/
RN, com sede na Rua Duque de Caxias, nº 217, Vila 
do Rio, no Município de Jardim de Piranhas, Estado 
do Rio Grande do Norte, para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 06º22’37”S e longitude em 
37º21’01”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 83/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.000.000.870/02, protoco-
lizado em 4 de março de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
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Interessado: Associação Comunitária de Comunica-
ção de Jardim de Piranhas/RN, município de Jardim 
de Piranhas, Estado do Rio Grande do Norte.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comunicação de 
Jardim de Piranhas/RN, inscrita no CNPJ sob o núme-
ro 04.810.491/0001-97, no Estado do Rio Grande do 
Norte, com sede na Rua Duque de Caxias, 217 – Vila 
do Rio, no município de Jardim de Piranhas, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 27 de fevereiro de 2002, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do art. 12, do Regulamento 
do Serviço Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 7 de fevereiro de 2002 que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras 2 entidades foram objeto de exame por parte do 
Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresen-
taram suas solicitações para a mesma área de interesse, 
tendo sido seus processos devidamente analisados e 
arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como 
a indicação da relação constando os respectivos nomes 
e processos, se encontram abaixo explicitadas:

a) Associação Comunitária Jardinense 
– Processo nº 53.780.000.096/01, arquiva-
do pelos seguintes fatos e fundamentos: Em 
decorrência da análise inicialmente efetuada 
nos autos de seu processo constataram-se 
pendências passíveis do cumprimento das 
exigências dispostas no Ofício nº 6.475/02 de 
31-10-2002. Ocorre que, diante da revisão efe-
tuada nos autos de seu processo constatou-se 
que a entidade deixou de encaminhar toda a 
documentação solicitada no citado ofício, muito 
embora tenha sido concedida a prorrogação 
de prazo por mais 15 dias em atendimento à 
correspondência datada de 26-11-2002, ocor-
rendo a perda do prazo por decurso do tempo 
e restando comprovada a sua falta de interesse 
processual, conforme comunicado à entidade 
por meio do oficio nº 4.990/03, datado de 4 de 
junho de 2003, cuja cópia do ofício e respecti-
vo AR Postal se encontram anexos. Saliente-

se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação 
para reconsideração desta decisão.

b) Fundação Padre João Maria – Processo 
nº 53.780.000.004/00, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: Em decorrência de análi-
se inicialmente efetuada nos autos do processo 
constataram-se algumas pendências passíveis 
do cumprimento das exigências dispostas no 
Ofício nº 6.476/02 de 31-10-02, AR Postal em 
13-11-02. Ocorre que diante da revisão efetu-
ada nos autos de seu processo constatou-se 
que a Entidade deixou de encaminhar toda a 
documentação solicitada no último ofício, ocor-
rendo a perda do prazo por decurso do tempo 
e restando comprovada a sua falta de interesse 
processual, conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 4.600/03, datado de 28 de 
maio de 2003, cuja cópia do ofício e respectivo 
AR Postal se encontram anexos. Saliente-se 
que, frente a ciência do arquivamento dos au-
tos, a entidade não apresentou solicitação para 
reconsideração desta decisão.

 
II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 1, bem como toda a documentação apresentada 
e vem por meio deste, relatar toda a instrução do pre-
sente processo administrativo, em conformidade com a 
legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
Complementar nº 1/2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1Km, com 
centro localizado na Rua Duque de Caxias, 217 – Cen-
tro , no município de Jardim de Piranhas, Estado do 
Rio Grande do Norte, de coordenadas geográficas em 
6°22’37”S de latitude e 37°21’1”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 268, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
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nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena; planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Ressalte-se que em relação ao item 15 
do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
Radcom as coordenadas geográficas são as mesmas 
que a tornaram selecionada.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências:

apresentação da documentação elencada no su-
bitem 7.1 alíneas a, c, e, g, h, i, j, da Norma Comple-
mentar nº 1/2004, comprovação de necessária alteração 
estatutária, cópia do CNPJ retificado da requerente, de-
claração do endereço da sede, certidão cartorária, tendo 
sido apresentado espontaneamente o projeto técnico.

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 7, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 01/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 420 
e 421. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação específica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 451, dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e, em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 01/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 01/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusáo/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária de Comunicação de 

Jardim de Piranhas/RN;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Duque de Caxias, 217 – Centro, município de 
Jardim de Piranhas, Estado do Rio Grande do Norte;

• coordenadas geográficas
06º22’37” de latitude e 37º21’01” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 418 e 419, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 07 
que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Comunicação de Jardim de Piranhas/RN, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.000.000.870/02, de 4 
de março de 2002.

Brasília, 28 de abril de 2005.  – Vilma, Relator 
da conclusão Jurídica – Neide Aparecida da Silva, 
Relator da conclusão Técnica.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga de Serviços.

Brasília, 28 de abril de 2005. – Waldemar Gon-
çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 29 de abril de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0083/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 2 de abril de 2005. – Sérgio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 30, DE 2008 

(Nº 381/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Simpatia FM Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Campos Novos, Estado 
de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 292 de 4 de julho de 2005, que outorga permissão 
à Simpatia FM Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Campos 
Novos, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 383, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, Interino, o ato constante da Portaria 

nº 292, de 4 de julho de 2005, que outorga permissão 
à Simpatia FM Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada no município 
de Campos Novos, Estado de Santa Catarina.

Brasília, 18 de junho de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 434 EM

Brasília, 29 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 40/2000-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Campos Novos, Estado de Santa Catarina.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnicas e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Simpatia FM 
Ltda., (Processo nº 53740.000579/2000) obteve maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabele-
cidos pelo Edital, tornando-se, assim, a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão já 
homologado, tendo sido outorgada a permissão, na 
forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do artigo 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido feito.

Respeitosamente, – Tito Cardoso de Oliveira 
Neto.

PORTARIA Nº 292, DE 4 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 
28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo nº 53740.000579/2000, Concorrência 
nº 40/2000-SSR/MC e do Parecer Conjur/MC/MGT nº 

1.045-2.29/2005, de 27 de junho de 2005, resolve:
Art. 1º Outorgar permissão à Simpatia FM Ltda., 

para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no Município de Campos Novos, 
Estado de Santa Catarina.

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL90     



6212 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 31, DE 2008 

(Nº 380/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Fm Medianeira S/C Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Nave-
gantes, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 593 de 24 de novembro de 2005, que ou-
torga permissão à Rádio Fm Medianeira S/C Ltda. 
para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Navegantes, Estado 
de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 91, 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado da 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 
593, de 24 de novembro de 2005, que outorga per-
missão à Rádio Fm Medianeira S/C Ltda. para explo-
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada no Município de Navegantes, Estado de 
Santa Catarina.

Brasília, 27 de fevereiro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 351 EM

Brasília, 30 de novembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 62/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência, modulada, no 
Município de Navegantes, Estado de Santa Catarina.

2. A Comissão Especial de Licitação, constitu-
ída pela Portaria nº 136, de 24 de abril de 2000, e 

suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com ob-
servância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da legislação específica de radiodifusão, concluiu 
que a Rádio Fm Medianeira S/C Ltda. (Processo nº 

53.740.000.375/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da concorrência, 
conforme ato da mesma comissão, já homologado, 
tendo sido outorgada a permissão, na forma da Por-
taria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 593, 

DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005

O ministro de Estado das comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista 
o que consta do Processo nº 53.740.000.375/2001, 
Concorrência nº 062/2001-SSR/MC e do Parecer/
Conjur/JSN/Nº 1.898 – 1.06/2005, de 22 de novem-
bro de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Fm Media-
neira S/C Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Na-
vegantes, Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tomar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 32, DE 2008 

(Nº 371/2007 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciaçao de Radiodifusao de São Jerônimo da Serra 
– Paraná para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Jerônimo da Serra, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 92 de 16 de fevereiro de 2005, que outor-
ga autorização à Associação de Radiodifusão de São 
Jerônimo da Serra – Paraná para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Jerônimo 
da Serra, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 44, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 92, 
de 16 de fevereiro de 2005, que outorga autorização 
à Associação de Radiodifusão de São Jerônimo da 
Serra – Paraná para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São Jerônimo da Serra, 
Estado do Paraná.

Brasília, 22 de janeiro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 81 EM

Brasília, 11 de março de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Radiodifusão de São 
Jerônimo da Serra – Paraná no Município de São Je-
rônimo da Serra, Estado do Paraná, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes 
à autorização de funcionamento e execução das rádios 
comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53740.000659/02, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 92, DE 16 DE FEVEREIRO, DE 2005

O ministro de Estado das comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53.740.000.659/02 e do Parecer/MC/Conjur/
MRD/nº 918 – 1.08/ 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Ra-
diodifusão de São Jerônimo da Serra – Paraná, com 
sede na Rua Getúlio Vargas, nº 1.260 – Centro, no Mu-
nicípio de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 23º43’l7”S e longitude em 
50º44’14”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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RELATÓRIO Nº 42 /2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referencia: Processo nº 53.740.000.659/02, proloco-
lizado em 27 de setembro de 2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Radiodifusão de São Je-
rônimo da Serra – Paraná, localidade de São Jerônimo 
da Serra , Estado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação de Radiodifusão de São Jerôni-
mo da Serra – Paraná, inscrita no CNPJ sob o número 
05.279.017/0001-43, no Estado do Paraná, com sede 
Rua Getülio Vargas , 1.260, Centro, na cidade de São 
Jerônimo da Sena, dirigiu-se ao Senhor ministro de 
Estado das comunicações, conforme requerimento 
datado de 4 de setembro de 2002, subscrito por re-
presentante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente. baseou o seu pleito nos termos do 
aviso de habilitação publicado no Diário Oficial da 
União, DOU, de agosto de 2002 que contempla a loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquiva-
do. O motivo do arquivamento, bem como o respectivo 
nome e processo, se encontra abaixo explicitada:

a) ONG Ambiental Norte do Paraná – Pro-
cesso nº 53.740.000.575/02, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: a entidade não 
atende à comunidade local como um todo, 
eis que a mesma está voltada para a área da 
assistência social, trabalhando juntamente 
com os povos indígenas procurando formas 
de integrá-los a suas culturas e costumes, 
dando ênfase as questões ligadas ao meio 
ambiente, infringindo os preceitos da lei que 
rege o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
conforme comunicado à entidade por meio do 
ofício nº 7100, datado de 24 de julho de 2003. 
(cópia anexa).

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 06.08.1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual localizado na 
Rua Getúlio Vargas, 1260, Centro, na cidade de São 
Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, de coordenadas 
geográficas em 23°43’15”S de latitude e 50°44’18”W 
de longitude

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 52 e 53, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena; planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 
apontou novas coordenadas o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 inciso X 
da Norma nº 2/98, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, válida, cópia do CNPJ da requerente e 
declaração do endereço da sede, certidão cartorária. 
Diante da regularidade técnico-jurídica, a entidade foi 
selecionada, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 56 a 115).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fl. 79, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
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verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 116 e 117. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e açessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada e 
intensidade e caracteristicas no limite da área de ser-
viço, diagramas de irradiação do sistema irradiante e 
caracteristicas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 115, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de acor-
do com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX e 
X da Norma Complementar nº 2/98, bem como o 
Projeto Técnico conforme disposto no subitem 6.11 
e incisos da Norma Complementar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subítem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Radiodifusão de São Jerônimo 

da Serra – Paraná;

• quadro diretivo
Presidente: Edison Coppla
Vice-Presidente: Luiz Lopes
1º Secretário: Alfredo Luiz Bernardo
2º Secretário: Carlos Sutil
Tesoureiro : José Hélio Alves

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Av. Pres. Getúlio Vargas, 1.260, cidade de São 
Jerônimo da Serra, Estado do Paraná;

• coordenadas geográficas
23°43’17” de latitude e 50° 44’14” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 116 e 117, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fl. 79 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação de Radiodi-
fusão de São Jerônimo da Serra – Paraná, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no Pro-
cesso Administrativo nº 53.740.000.659/02, de 27 de 
setembro de 2002.

Brasília, 5 de fevereiro de 2004. – Vilma F. Alva-
renga, Relatora da Conclusão Jurídica – Regina Apa-
recida Menteiro, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. Brasília, 5 de fevereiro 
de 2004. – Alexandra Luciana Costa, Coordenado-
ra.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 5 de fevereiro de 2004. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 42/2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 5 de fevereiro de 2004. – Carlos Alber-
to Resende, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 14 a 32, de 2008, que acabam de ser lidos, tra-
mitarão com prazo determinado de quarenta e cinco 
dias, de acordo com o art. 223, § 1º, da Constituição 
Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo 
Plenário em 25 de março de 2003, e da Resolução 
nº 1, 2007 do Senado Federal, os Projetos lidos 
serão apreciados terminativamente pela Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, b, combinado com o art. 375, I, ambos do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 194, DE 2008

Da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, sobre o Aviso nº 15, de 2007 (nº 876 
de 2007, na origem), encaminhando o Rela-
tório das Atividades do Tribunal de Contas 
da União (TCU), referente ao 1º trimestre do 
exercício de 2007.

Relator: Senador Cícero Lucena

 
1. Relatório

1.1 Histórico
Em cumprimento ao disposto no art. 71, § 4º, 

da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988 
(CF/1988), o TCU remeteu ao Congresso Nacional, 
em 30 de maio de 2007, o Relatório de Atividades 
daquela Corte, referente ao 1º trimestre do exercício 
de 2007, o qual foi registrado como AVN nº 15, de 
2007 (Aviso nº 876-GP/TCU, de 30 de maio de 2007, 
na origem).

Mediante indicação do Exmº Senhor Presidente 
da Comissão, de 12 de junho de 2007, fomos desig-
nados para relatar a matéria.

1.2 Análise

1.2.1 Aspectos Legais
A CF/1988, art. 71, § 4º, determina que o TCU 

encaminhe ao Congresso Nacional, trimestral e anu-
almente, relatório de suas atividades.

Por seu lado, a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 
1992 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União 
– LOTCU), que regulamenta a mencionada disposição 
constitucional, dispõe que:

“Art. 90. A fiscalização contábil, financei-
ra, orçamentária, operacional e patrimonial do 
Tribunal de Contas da União será exercida pelo 
Congresso Nacional, na forma definida no seu 
regimento comum.

§ 1º O Tribunal encaminhará ao Congres-
so Nacional, trimestral e anualmente, relatório 
de suas atividades.”

Na ausência de diretrizes emanadas do Congres-
so Nacional acerca da forma e do conteúdo desses 
relatórios, o Regimento Interno do TCU, aprovado pela 
Resolução nº 155, de 4 de dezembro de 2002, vem 
disciplinando a matéria nos seguintes termos:

“Art. 293. O Tribunal de Contas da União 
encaminhará ao Congresso Nacional, trimes-
tral e anualmente, relatório de suas ativida-
des.

§ 1º Os relatórios trimestrais e anuais 
serão encaminhados pelo Tribunal ao Con-
gresso Nacional nos prazos de até sessenta 
dias e de até noventa dias, respectivamente, 
após o vencimento dos períodos correspon-
dentes.

§ 2º Os relatórios conterão, além de ou-
tros elementos, a resenha das atividades es-
pecíficas no tocante ao julgamento de contas 
e à apreciação de processos de fiscalização 
a cargo do Tribunal.”

Nesse aspecto, observamos que os prazos regi-
mentais para encaminhamento do presente relatório 
trimestral foram observados. Além disso, o Relatório 
de Atividades apresentado sintetiza os principais re-
sultados da atuação do TCU, não só em relação ao 
exercício do controle externo (julgamento de contas, 
apreciação de processos de fiscalização e procedi-
mentos de fiscalização realizados), mas também, no 
que se refere ao relacionamento com o Congresso 
Nacional, às atividades administrativas, às parcerias 
e diálogo público e às atividades do Ministério Público 
junto ao Tribunal.

1.2.2 Atividades de Controle Externo
No que concerne ao exercício do controle ex-

terno, atividade-fim do Tribunal, os seguintes pontos 
sintetizam os resultados obtidos no 1º trimestre de 
2007, sem prejuízo de outras atividades desenvolvi-
das pelo Tribunal:
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a) apreciação conclusiva de 1.275 pro-
cessos de controle externo;

b) julgamento de 19.750 atos referen-
tes à admissão de pessoal, aposentadorias, 
reformas e pensões, dos quais 611 tiveram 
registro negado em razão de ilegalidades ve-
rificadas;

c) expedição de 17 medidas cautelares 
junto a órgãos ou entidades, as quais envol-
viam a aplicação de recursos públicos da or-
dem de R$5 bilhões;

d) aprovação dos coeficientes de partici-
pação dos Estados, Distrito Federal e Municí-
pios nos recursos da Cide-combustível;

e) julgamento definitivo das contas de 
2.238 responsáveis, aumento superior a 73% 
em relação ao 12 trimestre de 2006;

f) julgamento pela irregularidade de 230 
processos de contas, equivalentes a 47% do 
dotal de processos dessa natureza julgados 
de forma conclusiva no período;

g) condenação de 367 responsáveis 
ao recolhimento de débito e/ou pagamen-
to de multa, em montante superior a R$89 
milhões;

h) remessa de cópia de 182 processos ao 
Ministério Público da União, para fins de ajui-
zamento de ações cíveis e penais cabíveis;

i) decretação de inidoneidade de cinco 
empresas para participarem de licitação no 
âmbito da Administração Pública Federal;

j) inabilitação para exercício de cargo ou 
função de confiança de 31 responsáveis;

k) encerramento de 89 fiscalizações;
l) apuração de 662 denúncias e repre-

sentações, o que representa um acréscimo 
de 64% em relação ao mesmo período do 
exercício anterior;

m) lançamento da 4ª edição da Cartilha 
para conselheiros do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE;

n) foram autuados oito processos de so-
licitação e apreciados outros 23 da mesma 
natureza e de interesse do Congresso Na-
cional; e

o) acompanhamento da Operação “Na-
valha” da Polícia Federal, com relação de 
60 processos que tramitam no TCU sobre 
indícios de irregularidades da Construtora 
Gautama.

1.2.3 Economia Potencial
O Tribunal destaca, para esse 1º trimestre de 

2007, a obtenção de uma economia potencial da ordem 

de R$300 milhões para os cofres do Governo Federal, 
nas decisões quantificadas.

1.2.4 Das Principais Decisões Exaradas pelo TCU 
no Trimestre

a) Acórdão nº 347/2007 – Plenário – Rea-
lização de Auditoria no Ministério das Cidades 
e Caixa Econômica Federal, sobre transferên-
das voluntárias;

b) Acórdãos nºs 158 e 159/2007 – Ple-
nário, sobre os fatos apurados na CPMI das 
Ambulâncias;

c) Acórdãos nºs 101/2007 e 102/2007 
– Plenário, sobre as Parcerias Público Priva-
das em processo de autorização (Rodovias e 
Ferrovias);

d) Acórdão nº 282/2007 – Plenário, sobre 
as obras do Comitê Organizador dos Jogos 
Pan-Americanos.

1.2.5 Gastos do Tribunal – Situação em 31-3-2007
O Relatório informa que os gastos realizados pelo 

Tribunal, no 1º trimestre de 2007, alcançaram o mon-
tante liquidado de R$245,3 milhões, que representa 
22,94% do total da dotação orçamentária da Instituição 
para o corrente exercício (R$1.069.737.575,00).

Cabe, também, destacar o esforço do Tribunal 
na racionalização de gastos administrativos que re-
dundou na redução de 5,25% de gastos com telefo-
nia, 9,63% com consumo de energia elétrica, 32 % 
na contratação de serviços e R$274 mil reais com 
passagens aéreas.

1.3 Conclusões
Considerando a ausência de quaisquer norma-

tivos emanados do Congresso Nacional, sobre o con-
teúdo e a forma do Relatório de Atividades que o 
Tribunal de Contas da União deve apresentar, trimes-
tral e anualmente, há que se concluir que o relatório 
apresentado atende às determinações constitucionais 
e legais vigentes. Inegavelmente, os dados apresenta-
dos pelo Tribunal permitem que o Congresso Nacional 
tenha uma razoável visão sobre as atividades daquela 
Instituição, no trimestre.

 
2. Voto

Diante do exposto, votamos pelo conhecimento e 
ciência do Relatório de Atividades do Tribunal de Con-
tas da União, relativo ao primeiro trimestre de 2007, e 
pela remessa do processado ao arquivo.

Sala da Comissão, 4 de março de 2008. – Sena-
dor Leomar Quintanilha, Presidente – Senador Cícero 
Lucena, Relator.
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PARECERES NºS 195 E 196, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
506, de 2007, de autoria do Senador Marconi 
Perillo, que altera a Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, que “estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento básico”, para 
determinar a manutenção preventiva nas 
galerias de águas pluviais.

PARECER Nº 195, DE 2008 
(Da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consu-

midor E Fiscalização E Controle)

Relator: Senador Cicero Lucena
Relator ad hoc Senador Jonas Pinheiro

I – Relatório

De autoria do Senador Marconi Perillo, o projeto 
sob exame pretende inserir na Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, conhecida como Lei do Saneamento, 
a manutenção preventiva dos sistemas de drenagem 
de águas pluviais como diretriz geral a ser observada 
na prestação dos serviços.

Com esse propósito, são alterados os três dis-
positivos da lei vigente que tratam da drenagem e do 
manejo de águas pluviais. A esses comandos inscritos 
na norma em vigor é acrescida a expressão “limpeza e 
fiscalização preventiva de bueiros e galerias”.

A iniciativa se justifica pelo argumento de que 
a falta de manutenção preventiva tem resultado em 
“inundações de vias, logradouros públicos e imóveis 
particulares”, ocorrências ainda freqüentes sobretudo 
nas grandes cidades. Afirma o autor do projeto que, 
estando expressas tais diretrizes no corpo da Lei, po-
derão os cidadãos, com o apoio dos órgãos de controle 
como o Ministério Público, exigir o seu cumprimento, 
tanto no âmbito administrativo quanto, se necessário, 
na esfera judicial.

Distribuída a esta Comissão para exame preli-
minar, após o qual será submetida à deliberação ter-
minativa da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura 
(CI), a proposição não recebeu emendas.

II – Análise

Trata-se de iniciativa meritória. Conquanto se 
possa depreender que a “drenagem e o manejo das 
águas pluviais”, determinação já estabelecida na Lei 
do Saneamento, impliquem o devido cuidado preventi-
vo em relação a esses serviços, a clareza trazida pela 
proposição sob exame aprimora o texto vigente. De fato, 
como argumenta o autor do projeto, os lamentáveis 
desastres urbanos a que assistimos a cada tempora-
da chuvosa, decorrentes do entupimento de bueiros, 
bocas-de-lobo e galerias de drenagem, podem e de-
vem ser evitados.

Assim, a atitude de precaução exigida pelo proje-
to em pauta mostra-se inteiramente consentânea com 
os princípios e diretrizes de sustentabilidade ambiental 
que devem nortear a Política Nacional de Saneamen-
to, bem como a ação dos organismos públicos, muni-
cipais ou estaduais, encarregados da regulação e da 
fiscalização dos serviços.

A par de relevante, o projeto atende aos requisitos 
de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
exigidos para sua aprovação. Expresso em boa técnica, 
encontra amparo no art. 21, XX, da Constituição Fede-
ral, que estabelece a competência da União para dispor 
sobre as diretrizes para a prestação dos serviços de 
saneamento básico, bem como no art. 61, que deter-
mina o campo legislativo de iniciativa parlamentar.

III – Voto

Ante as razões expostas, voto pela aprovação do 
PLS nº 506, de 2007.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007.
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PARECER Nº 196, DE 2008 
(Da Comissão De Serviços De Infra-estrutura)

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

O projeto em pauta objetiva incluir na Lei nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, denominada Lei do 
Saneamento, a manutenção preventiva dos sistemas 
de drenagem de águas pluviais como diretriz geral a 
ser observada na prestação dos serviços.

De autoria do Senador Marconi Perillo, a propo-
sição altera a lei vigente para acrescer a expressão 
“limpeza e fiscalização preventiva de bueiros e gale-
rias” nos três comandos que tratam da drenagem e do 
manejo de águas pluviais.

Segundo o autor, a falta dessa atitude de pre-
caução, especialmente nas grandes aglomerações 
urbanas, tem resultado em “inundações de vias, lo-
gradouros públicos e imóveis particulares”. Para ele, 
a alteração proposta suprirá uma importante lacuna, 
pois a lei vigente, ao referir-se ao manejo das águas 
pluviais, deixou de determinar expressamente “o impe-
rativo da manutenção preventiva”. Ademais, continua 
o autor ao justificar a iniciativa, a inclusão de tais pre-
ceitos no corpo da lei permitirá a qualquer cidadão ou 
organização social, com o apoio dos órgãos de controle 
como o Ministério Público, exigir o seu cumprimento 
tanto no âmbito administrativo quanto, se necessário, 
na esfera judicial.

Na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle (CMA), incumbida 
do exame preliminar da matéria, o projeto mereceu 
aprovação unânime. Cabe agora colher a deliberação 
terminativa desta Comissão.

II – Análise

A iniciativa tem destacados méritos. Embora a Lei 
do Saneamento, recentemente aprovada, determine 
genericamente a prestação dos serviços de drenagem, 
bem como o manejo das águas pluviais, o comando 
específico trazido pela lei proposta contribuirá para a 
adequada aplicação desse preceito. Ao impor o devido 
cuidado preventivo na manutenção desses serviços, o 
projeto contribuirá para que se evite a trágica repetição, 
a cada temporada chuvosa, dos desastres urbanos a 
que se refere o autor.

Consentânea com os princípios e diretrizes da 
Política Nacional de Saneamento, a proposição igual-

mente atende aos requisitos de constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade exigidos para sua aprova-
ção. Abriga-se no art. 21, XX, da Constituição Federal, 
que estabelece a competência da União para dispor 
sobre as diretrizes para a prestação dos serviços de 
saneamento básico, bem como nos arts. 48 e 61, que 
tratam das atribuições do Congresso Nacional e da 
iniciativa das leis.

Quanto à técnica legislativa, contudo, cumpre 
aprimorar a terminologia utilizada no sentido de tor-
ná-la mais apropriada. A expressão “bueiros e gale-
rias”, a par de constituir registro excessivamente co-
loquial, pode ensejar indevida limitação da aplicação 
da norma, pois exclui outros elementos das redes, 
como, por exemplo, as “bocas-de-lobo” e os peque-
nos ramais coletores. Convém, portanto, substituí-la, 
de maneira a abranger, como pretende a iniciativa, 
todos os segmentos das redes de drenagem pluvial. 
As modificações se fazem na forma das emendas 
adiante formuladas.

III – Voto

Ante as razões expostas, voto pela aprovação 
do PLS nº 506, de 2007, com as seguintes emen-
das:

EMENDA Nº 1 – CI

Substitua-se, na redação proposta pelo art. 1º do 
projeto para os arts. 2º, IV, e 3º, I, d, da Lei nº 11.445, 
de 2007, a expressão “drenagem, limpeza e fiscali-
zação preventiva de bueiros e galerias e manejo das 
águas pluviais” por “drenagem e manejo das águas 
pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das res-
pectivas redes”.

EMENDA Nº 2 – CI

Substitua-se, na redação proposta pelo art. 1º do 
projeto para o art. 52 da Lei nº 11.445, de 2007, a ex-
pressão “dos bueiros e galerias” por “das respectivas 
redes de drenagem”.

EMENDA Nº 3 – CI

Substitua-se na ementa do projeto a expressão 
“nas galerias de águas pluviais” por “das redes de 
drenagem pluvial”.

Sala da Comissão,
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TEXTO FINAL

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 506, DE 2007, APROVADO EM 

27 DE FEVEREIRO DE 2008

Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, que “estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico”, para determi-
nar a manutenção preventiva das redes de 
drenagem pluvial.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso IV do art. 2º, a alínea d do inciso 

I do art. 3º e o inciso I do § 1º do art. 52, todos da Lei 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2º  ..................................................
 ..............................................................
IV – disponibilidade, em todas as áreas 

urbanas, de serviços de drenagem e mane-
jo das águas pluviais, limpeza e fiscalização 
preventiva das respectivas redes, adequados 
à saúde pública e à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado;

 ....................................................  (NR)”
“Art. 3º  ..................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................

d) drenagem e manejo das águas plu-

viais, limpeza e fiscalização preventiva das 

respectivas redes urbanas: conjunto de ativi-

dades, infra-estruturas e instalações operacio-

nais de drenagem urbana de águas pluviais, 

de transporte, detenção ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, trata-

mento e disposição final das águas pluviais 

drenadas nas áreas urbanas;

 ....................................................  (NR)”

“Art. 52  .................................................

§ 1º ........................................................

I – abranger o abastecimento de água, o 

esgotamento sanitário, o manejo de resíduos 

sólidos e o manejo de águas pluviais, com lim-

peza e fiscalização preventiva das respectivas 

redes de drenagem, além de outras ações de 

saneamento básico de interesse para a me-

lhoria da salubridade ambiental, incluindo o 

provimento de banheiros e unidades hidrossa-

nitárias para populações de baixa renda;

 ....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Senador Marconi Perillo, Presidente – Senador 

Flexa Ribeiro, Relator.
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Ofício nº 4/2008-CI 

Brasília, 27 de fevereiro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão, em reunião realizada no dia 27 de feve-
reiro do ano em curso, aprovou, em Decisão Terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 506, de 2007, de autoria 
do Senador Marconi Perillo, que altera a Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007, que “estabelece diretrizes na-
cionais para o saneamento básico”, para determinar a 
manutenção preventiva nas galerias de águas pluviais, 
com as Emendas de nºs 1, 2 e 3 – CI.

Respeitosamente, Senador Marconi Perillo, Pre-
sidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 4/2008-CI 

Brasília, 27 de fevereiro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão, em reunião realizada no dia 27 de feve-
reiro do ano em curso, aprovou, em Decisão Terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 506, de 2007, de autoria 
do Senador Marconi Perillo, que altera a Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007, que “estabelece diretrizes na-
cionais para o saneamento básico”, para determinar a 
manutenção preventiva nas galerias de águas pluviais, 
com as Emendas de nºs 1, 2 e 3 – CI.

Respeitosamente, – Senador Marconi Perillo, 
Presidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao ofício que acaba de ser lido, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposi-
ção de recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 506, 
de 2007, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com relação ao Parecer nº 194, de 2008, re-
ferente ao Aviso nº 15, de 2007, a Presidência, em 
observância às suas conclusões, encaminha a maté-
ria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 260, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Ministro 
Joaquim Barbosa, do Supremo Tribunal Fe-
deral, homenageado, na categoria O Pais, 
com o Prêmio Faz Diferença, criado pelo jor-
nal O Globo para homenagear, na diversida-
de do Brasil, pessoas que se destacaram em 
16 atividades públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Ministro Joaquim 
Barbosa, do Supremo Tribunal Federal, agraciado com 
o Prêmio Faz Diferença, iniciativa com que o jornal O 
Globo destaca, na ampla diversidade brasileira, pes-
soas que fazem jus ao reconhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença”.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, do 
STF, a quem se deve, no exercício da Magistra-
tura, a tarefa de relatar o processo dos 40 acu-
sados do chamado Escândalo do Mensalão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, vence-
dor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto com 
Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos. 
Ele é um dos maiores especialistas mundiais de 
assuntos relacionados à Floresta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.
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4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 261, 2008

Requer Voto de Aplauso a Companhia 
Vale, na pessoa de sua Diretora-Execu-
tiva, Sra Carla Grasso, homenageada, na 
categoria Razão Social, com o Prêmio Faz 
Diferença, criado pelo jornal O Globo para 
homenagear, na diversidade do Brasil, pes-
soas que se destacaram em 16 atividades 
públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso a Companhia 
Vale, na pessoa de sua Diretora-Executiva, Sra Carla 
Grasso, agraciada com o Prêmio Faz Diferença, ini-
ciativa com que o jornal O Globo destaca, na ampla 
diversidade brasileira, pessoas que fazem jus ao re-
conhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um país é escrita por 
quem faz a diferença”.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, do 
STF, a quem se deve, no exercício da Magistra-
tura, a tarefa de relatar o processo dos 40 acu-
sados do chamado Escândalo do Mensalão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
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Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenageia os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fo-
tógrafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 262, DE 2008

Requer Voto de Aplauso aos atores 
Camila Pitanga e Wagner Moura, homena-
geados, na categoria Revista da TV, com o 
Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal O 
Globo para homenagear, na diversidade do 
Brasil pessoas que se destacaram em 16 
atividades públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso aos atores Camila 
Pitanga e Wagner Moura, agraciados com o Prêmio faz 
Diferença, iniciativa com que o jornal O Globo destaca, 
na ampla diversidade brasileira, pessoas que fazem 
jus ao reconhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento dos homenageados e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação.

Numa das paredes, lia-se a frase que resume o 
significado do Prêmio: “A História de um País é escrita 
por quem faz a diferença”.
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Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, do 
STF, a quem se deve, no exercício da Magistra-
tura, a tarefa de relatar o processo dos 40 acu-
sados do chamado Escândalo do Mensalão.

2 – Ciência/História. Carlos Nobre, vence-
dor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto com 
Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos. 
Ele é um dos maiores especialistas mundiais de 
assuntos relacionados à Floresta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
fdhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7– Personalidade do Ano: Sebastião Sal-
gado, fotógrafo renomado, responsável, com sua 
mulher Leila, pela condução do Instituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzido 
por técnicos de todas as especialidades, étão 
reconhecido que, com justiça, se diz que a Em-
brapa é a parcela mais expressiva do êxito do 
agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 

brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12–  Moda: Glória Kalil. autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV. Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008.  – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 263, DE 2008

Requer Voto de Aplauso á Escola de 
Fotógrafos Populares, nas pessoas da Sra 
Bira Carvalho, e dos Srs. Bel de Luca, Ale-
xandre Sassaki e Adriano Rodrigues, home-
nageada, na categoria revista O Globo, com 
o prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal O 
GLOBO para, homenagear, na diversidade 
do Brasil pessoas que se destacaram em 
16 atividades públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso Àescola de Fotógrafos 
Populares, nas pessoas da Sra Bira Carvalho, e dos Srs. 
Bel de Luca, Alexandre Sassaki e Adriano Rodrigues, 
agraciada com o Prêmio Faz Diferença, iniciativa com que 
o jornal O Globo destaca, na ampla diversidade brasileira, 
pessoas que fazem jus ao reconhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
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pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, vence-
dor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto com 
Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos. 
Ele é um dos maiores especialistas mundiais de 
assuntos relacionados à Floresta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai 
da doméstica Sirlei, espancada por cinco jo-
vens enquanto esperava um ônibus no bairro 
da Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, sin-
gela advertência aos pais de todos os jovens 
violentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música. Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente 
do Museu da Imagem e do Som; ele, jornalis-
ta. Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Lui-
si, que interpretou 30 personagens no monó-
logo “Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA – Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 

rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão SociaL: Vale, a empresa 
que se tornou uma das maiores do mundo 
em mineração, pela decisão de interromper o 
fornecimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 264, DE 2008

Requer Voto de Aplauso a produtora, crí-
tica e editora, Sra Heloisa Buarque de Holanda, 
homenageada, na categoria Prosa & Verso, 
com o Prêmio Faz Diferença, criado pelo jor-
nal O Globo para homenagear, na diversidade 
do Brasil, pessoas que se destacaram em 16 
atividades públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso a produtora, crítica e 
editora, Sra Heloisa Buarque de Holanda, agraciada com 
o Prêmio Faz Diferença, iniciativa com que o jornal O Glo-
bo destaca, na ampla diversidade brasileira, pessoas que 
fazem jus ao reconhecimento público. Requeiro, ainda, 
que o Voto de Aplauso seja levado ao conhecimento da 
homenageada e à direção do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
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entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbo-
sa, do STF, a quem se deve, no exercício da 
Magistratura, a tarefa de relatar o processo 
dos 40 acusados do chamado escândalo do 
mensalão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai 
da doméstica Sirlei, espancada por cinco jo-
vens enquanto esperava um ônibus no bairro 
da Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, sin-
gela advertência aos pais de todos os jovens 
violentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente 
do Museu da Imagem e do Som; ele, jornalis-
ta. Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Lui-
si, que interpretou 30 personagens no monó-
logo “Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA – Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 

de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 265, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao nadador. 
Daniel Dias, homenageado, na categoria 
Megazine, com o Prêmio Faz Diferença, 
criado pelo jornal O Globo para homenage-
ar, na diversidade do Brasil, pessoas que 
se destacaram em 16 atividades públicas 
ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao nadador 
Daniel Dias, agraciado com o Prêmio Faz Diferença, 
iniciativa com que o jornal O Globo destaca, na am-
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pla diversidade brasileira, pessoas que fazem jus ao 
reconhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: ‘A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença”.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbo-
sa, do STF, a quem se deve, no exercício da 
Magistratura, a tarefa de relatar o processo 
dos 40 acusados do chamado Escândalo do 
Mensalão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai 
da doméstica Sirlei, espancada por cinco jo-
vens enquanto esperava um ônibus no bairro 
da Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, sin-
gela advertência aos pais de todos os jovens 
violentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente 
do Museu da Imagem e do Som; ele, jornalis-
ta. Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Lui-
si, que interpretou 30 personagens no monó-
logo “Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 

com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA – Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil. Autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 266, DE  2008

Requer voto de aplauso a Sra. Gloria 
Kalil, homenageada, na categoria Moda, com 
o Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal 
O Globo para homenagear, na diversidade 
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do Brasil, pessoas que se destacaram em 
16 atividades públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento In-
terno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos Anais 
do Senado, Voto de Aplauso a Sra Gloria Kalil, agraciada 
com o Prêmio Faz Diferença, iniciativa com que o jornal O 
Globo destaca, na ampla diversidade brasileira, pessoas 
que fazem jus ao reconhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação.

Numa das paredes, lia-se a frase que resume o 
significado do Prêmio: ‘A História de um País é escrita 
por quem faz a diferença’.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, do 
STF, a quem se deve, no exercício da Magistratu-
ra, a tarefa de relatar o processo dos 40 acusados 
do chamado Escândalo do Mensalão.

2– Ciência/História. Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele éum dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai 
da doméstica Sitiei, espancada por cinco jo-
vens enquanto esperava um ônibus no bairro 
da Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, sin-
gela advertência aos pais de todos os jovens 
violentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música. Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente 
do Museu da Imagem e do Som; ele, jornalis-
ta. Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavaiescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Lui-
si, que interpretou 30 personagens no monó-
logo “Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Meio. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzido 
por técnicos de todas as especialidades, étão 
reconhecido que, com justiça, se diz que a Em-
brapa é a parcela mais expressiva do êxito do 
agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Gloria Kalil. autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para sidertirgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 267, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à torcida do 
Flamengo, na pessoa da Sra. Sueli Montei-
ro de Carvalho, filha de Jaime de Carvalho, 
fundador da primeira torcida organizada do 
País, a Charanga do Flamengo, homenage-
ada, na categoria esportes, com o Prêmio 
Faz Diferença, criado pelo jornal O Globo 
para homenagear, na diversidade do Brasil, 
pessoas que se destacaram em 16 ativida-
des públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à torcida do 
Flamengo, na pessoa da Sra. Sueli Monteiro de Carva-
lho, filha de Jaime de Carvalho, fundador da primeira 
torcida organizada do País, a Charanga do Flamengo, 
agraciada com o Prêmio Faz Diferença, iniciativa com 
que o jornal O Globo destaca, na ampla diversidade 
brasileira, pessoas que fazem jus ao reconhecimento 
público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada, através do 
Clube de Regatas Flamengo e da Torcida Charanga 
do Flamengo, e à direção do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: ‘A História de um país é escrita por 
quem faz a diferença’.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à floresta 
amazônica.

2 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-

lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

3 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

4 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

5 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

6 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

7– Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

8 – Embrapa: Embrapa, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

9 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

10 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má-formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

11– Moda: Glória Kalil. autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

12 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

13 – Revista O Globo: Escola de Fo-
tógrafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

14 – Revista da TV. Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
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cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

15 – Razão Social Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 268, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à Embrapa, 
na pessoa de seu Diretor Presidente, Sr. 
Silvio Crestano, homenageada, na catego-
ria Economia, com o Prêmio faz Diferença, 
criado pelo jornal O Globo para homenage-
ar, na diversidade do Brasil, pessoas que 
se destacaram em 16 atividades públicas 
ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à Embrapa, na 
pessoa de seu Diretor-Presidente Sr. Silvio Crestano, 
agraciada com o Prêmio faz Diferença, iniciativa com 
que o jornal O Globo destaca, na ampla diversidade 
brasileira, pessoas que fazem jus ao reconhecimento 
público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença”

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, 
do STF, a quem se deve, no exercício da Ma-
gistratura, a tarefa de relatar o processo dos 
40 acusados do chamado Escândalo do Men-
salão.

2 – Ciência! História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzido 
por técnicos de todas as especialidades, étão 
reconhecido que, com justiça, se diz que a Em-
brapa é a parcela mais expressiva do êxito do 
agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda. Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana , no 
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programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderurgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 269, de 2008

Requer Voto de Aplauso ao Relator 
Especial de Direitos Humanos da ONU, Sr. 
Paulo Sérgio Pinheiro, homenageado, na ca-
tegoria Mundo, com o Prêmio faz Diferença, 
criado pelo jornal O Globo para homenage-
ar, na diversidade do Brasil, pessoas que 
se destacaram em 16 atividades públicas 
ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Relator Espe-
cial de Direitos Humanos da ONU, Sr. Paulo Sérgio 
Pinheiro, agraciado com o Prêmio faz Diferença, Ini-
ciativa com que o jornal O Globo destaca, na ampla 
diversidade brasileira, pessoas que fazem jus ao re-
conhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi 
uma “Festa com todas as cores do Brasil” a sole-
nidade de entrega dos troféus do Prêmio Faz Dife-
rença, criado pelo importante jornal para destacar 
pessoas que, em diferentes áreas da vida nacional, 
fazem jus ao reconhecimento público pelo trabalho 
que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 

a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um País é escrita por 
quem faz a dioferença”

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, 
do STF, a quem se deve, no exercício da Ma-
gistratura, a tarefa de relatar o processo dos 
40 acusados do chamado Escândalo do Men-
salão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele éum dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marcbinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Melo. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa. EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzido 
por técnicos de todas as especialidades, étão 
reconhecido que, com justiça, se diz que a Em-
brapa é a parcela mais expressiva do êxito do 
agronegócio brasileiro.
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10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador 
de má formação congênita, esse notável 
nadador brasileiro tornou-se recordista em 
medalhas no Parapan, com nada menos de 
8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque 
de Holanda, produtora, crítica literária e edi-
tora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, de março de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 270, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Fotógra-
fo Sebastião Salgado, homenageado, na 
categoria Personalidade do Ano, com o 
Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal O 
Globo para homenagear, na diversidade do 
Brasil, pessoas que se destacaram em 16 
atividades públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Fotógrafo 
Sebastião Salgado, agraciado com o Prêmio Faz Di-
ferença, iniciativa com que o jornal O Globo destaca, 
na ampla diversidade brasileira, pessoas que fazem 
jus ao reconhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um país é escrita por 
quem faz a diferença”.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, do 
STF, a quem se deve, no exercício da Magistra-
tura, a tarefa de relatar o processo dos 40 acu-
sados do chamado Escândalo do Mensalão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.
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8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, reco-
nhecidamente uma das mais respeitáveis 
instituições de pesquisa no Brasil. Seu tra-
balho, conduzido por técnicos de todas as 
especialidades, é tão reconhecido que, com 
justiça, se diz que a Embrapa é a parcela 
mais expressiva do êxito do agronegócio 
brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenageia os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque 
de Holanda, produtora, crítica literária e edi-
tora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fo-
tógrafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 271, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Ator Sel-
ton Mello, homenageado, na categoria Se-
gundo Caderno/Cinema, com o Prêmio Faz 
Diferença, criado pelo jornal O Globo para 

homenagear, na diversidade do Brasil, pes-
soas que se destacaram em 16 atividades 
públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Ator Selton 
Mello, agraciado com o Prêmio Faz Diferença, iniciativa 
com que o jornal O Globo destaca, na ampla diversi-
dade brasileira, pessoas que fazem jus ao reconheci-
mento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi 
uma “Festa com todas as cores do Brasil” a sole-
nidade de entrega dos troféus do Prêmio Faz Dife-
rença, criado pelo importante jornal para destacar 
pessoas que, em diferentes áreas da vida nacional, 
fazem jus ao reconhecimento público pelo trabalho 
que desenvolvem.

A festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um país é escrita por 
quem faz a diferença”.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, 
do STF, a quem se deve, no exercício da Ma-
gistratura, a tarefa de relatar o processo dos 
40 acusados do chamado Escândalo do Men-
salão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
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com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenageia os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador 
de má formação congênita, esse notável 
nadador brasileiro tornou-se recordista em 
medalhas no Parapan, com nada menos de 
8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque 
de Holanda, produtora, crítica literária e edi-
tora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fo-
tógrafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-

necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 272, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Sr. Renato 
Moreira Carvalho, homenageado, na cate-
goria Rio, com o Prêmio Faz Diferença, cria-
do pelo jornal O Globo para homenagear, 
na diversidade do Brasil, pessoas que se 
destacaram em 16 atividades públicas ou 
particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Sr. Renato 
Moreira Carvalho, agraciado com o Prêmio Faz Dife-
rença, iniciativa com que o jornal O Globo destaca, 
na ampla diversidade brasileira, pessoas que fazem 
jus ao reconhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de “O Globo”, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença”,

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, 
do STF, a quem se deve, no exercício da Ma-
gistratura, a tarefa de relatar o processo dos 
40 acusados do chamado Escândalo do Men-
salão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.
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3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6- Segundo Caderno/Cinema. Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7- Personalidade do Ano: Sebastião Sal-
gado, fotógrafo renomado, responsável, com 
sua mulher Leila, pela condução do Instituto 
Terra.

8- Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9- Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fo-
tógrafos Populares, que formou os primeiros 

28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16- Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de marco de 2008. –  Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 273, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Ator Edwin 
Luisi, homenageado, na categoria Segundo 
Caderno/Teatro, com o Prêmio Faz Diferen-
ça, criado pelo jornal O Globo para homena-
gear, na diversidade do Brasil, pessoas que 
se destacaram em 16 atividades públicas 
ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao ator Edwin Luisi, 
agraciado com o Prêmio Faz Diferença, iniciativa com 
que o jornal O Globo destaca, na ampla diversidade 
brasileira, pessoas que fazem jus ao reconhecimento 
público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença”.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, 
do STF, a quem se deve, no exercício da Ma-
gistratura, a tarefa de relatar o processo dos 
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40 acusados do chamado Escândalo do Men-
salão.

2 – Ciência/História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fo-
tógrafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV: Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. –  Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 274, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Cientista 
Carlos Nobre, homenageado, na categoria 
Ciência/História, com o Prêmio Faz Diferen-
ça, criado pelo jornal O Globo para homena-
gear, na diversidade do Brasil, pessoas que 
se destacaram em 16 atividades públicas 
ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Cientista 
Carlos Nobre, agraciado com o Prêmio Faz Diferença, 
iniciativa com que o jornal O Globo destaca, na am-
pla diversidade brasileira, pessoas que fazem jus ao 
reconhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à direção 
do jornal O Globo.

Justificação 

Como registrou o noticiário de “O Globo”, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 

    131ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2008 



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 19 6253 

a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: “A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença”.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1 – O País: Ministro Joaquim Barbosa, 
do STF, a quem se deve, no exercício da Ma-
gistratura, a tarefa de relatar o processo dos 
40 acusados do chamado Escândalo do Men-
salão.

2 – Ciência/ História: Carlos Nobre, ven-
cedor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3 – Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4 – Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5 – Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6 – Segundo Caderno/Cinema: Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7 – Personalidade do Ano: Sebastião 
Salgado, fotógrafo renomado, responsável, 
com sua mulher Leila, pela condução do Ins-
tituto Terra.

8 – Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9 – Embrapa: EMBRAPA, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10 – Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11 – Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12 – Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13 – Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14 – Revista O Globo: Escola de Fo-
tógrafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15 – Revista da TV. Camila Pitanga e 
Wagner Moura, que tiveram expressiva parti-
cipação na novela “Paraíso Tropical”, interpre-
tando o casal politicamente correto.

16 – Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 275, DE 2008

Requer Voto de Aplauso a Rosa Maria 
Araujo e Sérgio Cabral, homenageados na 
categoria Caderno 2/Música e agraciados 
com o Prêmio Faz Diferença, criado pelo jor-
nal O Globo para homenagear, na diversida-
de do Brasil, pessoas que se destacaram em 
16 atividades públicas ou particulares.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso a Rosa Maria 
Araújo e Sérgio Cabral, homenageados na categoria 
Música e agraciados com o Prêmio Faz Diferença, ini-
ciativa com que o jornal O Globo destaca, na ampla 
diversidade brasileiras, pessoas que fazem jus ao re-
conhecimento público.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento dos homenageados e à direção 
do jornal O Globo.
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Justificação

Como registrou o noticiário de O Globo, foi uma 
“Festa com todas as cores do Brasil” a solenidade de 
entrega dos troféus do Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo importante jornal para destacar pessoas que, em 
diferentes áreas da vida nacional, fazem jus ao reco-
nhecimento público pelo trabalho que desenvolvem.

A Festa, realizada na noite de 12 de março de 
2008, nos salões do Hotel Copacabana Palace, reuniu 
a sociedade carioca para testemunhar a premiação. 
Numa das paredes, lia-se a frase que resume o signi-
ficado do Prêmio: ‘A História de um País é escrita por 
quem faz a diferença’.

Os homenageados, nas diferentes categorias, 
foram:

1. O País: Ministro Joaquim Barbosa, do 
STF, a quem se deve, no exercício da Magistra-
tura, a tarefa de relatar o processo dos 40 acu-
sados do chamado Escândalo do Mensalão.

2. Ciência/História. Carlos Nobre, vence-
dor, em 2007, do Prêmio Nobel da Paz, junto 
com Al Gore, ex-Vice-Presidente dos Estados 
Unidos. Ele é um dos maiores especialistas 
mundiais de assuntos relacionados à Flores-
ta Amazônica.

3. Rio: Renato Moreira Carvalho, pai da 
doméstica Sirlei, espancada por cinco jovens 
enquanto esperava um ônibus no bairro da 
Barra da Tijuca. Ele fez, a propósito, singela 
advertência aos pais de todos os jovens vio-
lentos por não se preocuparem com que os 
filhos fazem fora de casa.

4. Segundo Caderno/Música: Rosa Ma-
ria Araújo e Sérgio Cabral, ela, Presidente do 
Museu da Imagem e do Som; ele, jornalista. 
Os dois criaram o musical “Sassaricando”, 
com base em pesquisa inédita de marchinhas 
carnavalescas.

5. Segundo Caderno/Teatro: Edwin Luisi, 
que interpretou 30 personagens no monólogo 
“Eu sou minha própria Mulher”.

6. Segundo Caderno/Cinema. Selton 
Mello. Ele foi o produtor de “O Cheiro do Ralo” 
e, mais recentemente, “Feliz Natal”.

7. Personalidade do Ano: Sebastião Sal-
gado, fotógrafo renomado, responsável, com 
sua mulher Leila, pela condução do Instituto 
Terra.

8. Mundo: Paulo Sérgio Pinheiro. Des-
tacou-se como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, numa dedicada luta sem 
tréguas em favor das minorias.

9. Embrapa: EMBRAPA – Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária, reconhecida-
mente uma das mais respeitáveis instituições 
de pesquisa no Brasil. Seu trabalho, conduzi-
do por técnicos de todas as especialidades, é 
tão reconhecido que, com justiça, se diz que a 
Embrapa é a parcela mais expressiva do êxito 
do agronegócio brasileiro.

10. Esportes: Torcida do Flamengo. O 
troféu homenagem os milhares de torcedores 
rubro-negros, que “empurraram o conhecido 
time da zona de rebaixamento para a classifi-
cação na Libertadores da América”.

11. Megazine: Daniel Dias, portador de 
má formação congênita, esse notável nadador 
brasileiro tornou-se recordista em medalhas no 
Parapan, com nada menos de 8 ouros.

12. Moda: Glória Kalil, autora consagra-
da de livros sobre etiqueta e normas de estilo 
em moda. Seu quadro “Etiqueta Urbana”, no 
programa “Fantástico”, da Globo, popularizou 
condutas de estilo e etiqueta.

13. Prosa e verso: Heloisa Buarque de 
Holanda, produtora, crítica literária e editora.

14. Revista O Globo: Escola de Fotó-
grafos Populares, que formou os primeiros 
28 profissionais no gênero, espalhados pelo 
interior do País.

15. Revista da TV: Camila Pitanga e Wag-
ner Moura, que tiveram expressiva participação 
na novela “Paraíso Tropical”, interpretando o 
casal politicamente correto.

16. Razão Social: Vale, a empresa que 
se tornou uma das maiores do mundo em 
mineração, pela decisão de interromper o for-
necimento de minério para siderúrgicas que 
compravam carvão produzido com o emprego 
de trabalho escravo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 276, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à atleta bra-
sileira Fabiana Murer, pela conquista de 
Medalha de Bronze em Salto com Vara no 
Mundial Indoor de Atletismo, em Valência, 
Espanha.

Requeiro, termos do art. 222, do Regimento Inter-
no e nos ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à atleta brasileira 
Fabiana Murer pela conquista da Medalha de Bronze 
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em salto com vara no Mundial Indoor de Atletismo, em 
Valência, na Espanha.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

Justificação

A atleta brasileira Fabiana Murer conquistou Me-
dalha de Bronze em Valência, na Espanha, onde se 
realizou o Mundial Indoor de Atletismo. Por isso, é me-
recedora do Voto de Aplauso que requeiro ao Senado 
da República.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. –  Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 277, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à atleta bra-
sileira Marren Higa Maggi, pela conquista 
de Medalha de Prata em Salto em distância 
no Mundial Indoor de Atletismo, em Valên-
cia, Espanha.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à atleta brasileira 
Marren Higa Maggi, pela conquista da Medalha de Prata 
em salto em distância no Mundial Indoor de Atletismo, 
em Valência, na Espanha, com a marca de 6,89m.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

Justificação

Por pouco, a saltadora brasileira não conquis-
tou Medalha de Ouro em Valência, onde se realizou o 
Mundial Indoor de Atletismo. Conquistou, no entanto, 
honroso segundo lugar, com Medalha de Prata. Está de 
parabéns a atleta, que, por isso, é merecedora do Voto 
de Aplauso que requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. –  Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos de aplau-
so solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 278, DE 2008

Solicita Informações ao Excelentíssi-
mo Senhor Ministro de Estado da Defesa so-
bre investimentos realizados, pela Infraero, 
nos aeroportos de Congonhas, Guarulhos 
e o Internacional de Salvador.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Requeiro, na forma do art. 50, § 2º da Constitui-
ção Federal e dos arts. 215, I, a, 216, I e 217 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, seja encaminhado 
ao Senhor Ministro da Defesa pedido de informações, 
no sentido de se obter esclarecimentos sobre irregu-
laridades observadas no Relatório Final Analítico dos 
trabalhos da CPI do “Apagão Aéreo”, nos aeroportos 
de Congonhas, Guarulhos e o Internacional de Sal-
vador:

1. Informar se as obras civis de cons-
trução, reforma e ampliação, em especial a 
construção de uma pista adicional no aeropor-
to de Congonhas, efetuados a partir de 2003, 
mantiveram-se nos limites das expectativas 
do orçamento inicial.

2. Relacionar os contratos, concluídos e 
em andamento, as empresas contratadas, os 
valores inicialmente contratados e o valor dos 
eventuais aditamentos.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Antonio Carlos Junior.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento lido será despachado à Mesa 
para decisão, nos termos do art. 216, III, do Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 279, DE 2008

Solicita informações ao Excelentíssi-
mo Senhor Presidente do Tribunal de Contas 
da União sobre processos que envolvam a 
Construtora OAS.

Excelentíssimo Senhor
Presidente do Senado Federal
Requeiro, na forma do art. 71, inciso VII da Cons-

tituição Federal e dos artigos 215, I, a, 216, I e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja encami-
nhado ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União, pedido de informações, no sentido 
de se obter os seguintes esclarecimentos:

1. Informar os processos, instaurados a 
partir do ano de 2002, concluídos ou em an-
damento, que envolvam a Construtora OAS. 
Relacionar os processos, respectivas emen-
tas e, no caso de tratar-se de processo con-
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cluído, os votos do relator e as conclusões 
do Tribunal.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Antonio Carlos Junior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 280, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
da Senhora Chiara Lubich.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Garibaldi Alves Filho,

Com fundamento no disposto inciso VII do art. 218 
e no art. 219 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro a Vossa Excelência a inserção em Ata de voto 
de profundo pesar pelo falecimento, no dia 14 de março 
corrente, em sua casa de Rocca de Papa, nos arredores 
de Roma, da Sra Chiara Lubich, fundadora e presidente 
do Movimento dos Focolares, em 1943, e que deu ori-
gem ao Movimento Político pela Unidade.

Justificação

O Movimento Focolares tem como centelha ins-
piradora: Deus é Amor. Foi fundado por Chiara Lubich, 
nascida no dia 23 de janeiro de 1920, em Trento. Na 
época, tinha pouco mais de 23 anos. A Europa, em 
especial a Itália, padecia os horrores dos bombardeios 
da 2ª Guerra Mundial.

Sob aquele clima de ódio e violência, ela cria o 
movimento, imediatamente partilhado por suas pri-
meiras companheiras, que, nele, intuíram o objetivo 
de suas vidas: contribuir para realizar o testamento 
de Jesus – “que todos sejam um” – o seu projeto de 
unidade para toda a família humana.

Chiara repete que essa obra “não foi pensada 
por uma mente humana, mas vem do Alto. São as cir-
cunstâncias que manifestam o que Deus deseja. Nós 
procuramos seguir a Sua vontade”.

Sua prática segue os ensinamentos de Jesus: 
“Amai-vos uns aos outros como Eu vos amei”, tem por 
base o que Ele disse: “Eu sou o Caminho, a Verdade e 
a Vida”, e se inspira nos exemplos de São Francisco de 
Assis, Mahatma Gandhi e de tantos outros que dedica-
ram sua vida ao serviço necessitados de toda ordem. 
Não tem fronteiras geográficas, políticas, religiosas ou 
ideológicas de qualquer outra natureza.

No Brasil, diante do enorme desequilíbrio social 
vigente em 1991, propõe o Projeto da Economia de 

Comunhão e, em 1996, funda o Movimento Político 
pela Unidade, que propõe a fraternidade como cate-
goria política, aos políticos de diferentes partidos, com 
vista ao bem comum.

Em 1997, é convidada a apresentar o Movimento, 
na Assembléia Geral da Conferência Episcopal filipi-
na, em Manila. Nos anos seguintes, é convidada pelas 
Conferências Episcopais de Taiwan, Suíça, Argentina, 
Brasil, Croácia, Polônia, Índia, República Tcheca, Es-
lováquia e Áustria.

A queda das fronteiras religiosas, o ecumenis-
mo, se dá a partir dos anos 1960 e, anos depois, se 
instauram relacionamentos pessoais com o mundo 
ortodoxo, com a Comunhão Anglicana, com o mundo 
Evangélico-Luterano, além de Budistas, Muçulmanos, 
Judeus e Hindus. Em 1994, é nomeada Presidente 
honorária da Conferência Mundial das Religiosas pela 
Paz (WCRP).

A obra de unidade, de paz e de diálogo entre os 
povos, religiões e culturas promovida por Chiara Lubi-
ch foi reconhecida, publicamente, por organismos in-
ternacionais, culturais e religiosos. Ela recebeu, entre 
outros reconhecimentos, o Prêmio Templeton para o 
Progresso da Religião (1977); o Prêmio Unesco para 
a Educação para a Paz (1996); o Prêmio Unesco para 
a Educação para a Paz (1996); O Prêmio Direitos Hu-
manos do Conselho da Europa (1998), doutorados 
honoris causa conferidos por universidades de vá-
rios países, cidadanias honorárias, além do reconhe-
cimento por parte de grandes religiões e líderes de 
diversas igrejas.

Durante a enfermidade que a levou à morte, re-
cebeu mensagens de líderes das mais variadas reli-
giões, destacando-se a carta que o Papa Bento XVI, 
datada do dia 12 de março, que lhe proporcionou 
grande alegria.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Pedro Simon.

REQUERIMENTO Nº 281, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regi-

mento Interno do Senado, e de acordo com as tradições 
da Casa, seja consignado Voto de Pesar pelo falecimento 
do Dr. Valentim dos Santos Diniz, ocorrido no último dia 
16 de março, aos 94 anos, no Hospital Israelita Albert 
Einstein, em São Paulo. Requeiro também que o Voto 
de Pesar seja levado ao conhecimento da família e do 
Grupo Pão de Açúcar, que perdeu seu fundador.

Justificação

“Seo” Santos, como era conhecido, foi o fundador 
de um dos Grupos mais importantes do País, o Grupo 
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Pão de Açúcar. Começou com uma pequena doceira, 
fundada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, em São 
Paulo, em 1948, no mesmo endereço que hoje abriga 
a sede do grupo que construiu. Um patrimônio com 576 
lojas, distribuídas em 14 estados, que faturou no ano 
passado R$17,6 bilhões, trata-se do 2º maior Grupo 
Varejista do Brasil.

Devoto de Nossa Senhora de Fátima, cuja religio-
sidade era um traço marcante na sua personalidade, o 
Dr. Valentim dos Santos Diniz ocupava há seis anos o 
cargo simbólico de Presidente Honorário do Grupo Pão 
de Açúcar e a sua trajetória lembra a de tantos outros 
imigrantes que vieram para o Brasil na década de 1920 
com o sonho de fazer riqueza na nova terra.

Valentim dos Santos Diniz marcou a história do 
comércio no Brasil e sem dúvida é uma das perso-
nalidades mais brilhantes do empresariado de São 
Paulo e do Brasil, seu desaparecimento nos deixará 
saudosos do seu espírito arrojado, um dos últimos 
remanescentes da geração de empreendedores pio-
neiros no País.

Assim, apresento este Requerimento de Voto de 
Pesar, solicitando a aprovação desta Casa.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos de pesar 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 282, DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fede-
ral, bem como nos dispositivos regimentais aplicáveis 
à espécie, solicito que seja o presente requerimento 
encaminhado ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Esta-
do da Educação, para que este providencie, no estrito 
prazo constitucional, as seguintes informações:

1) Relação discriminada das folhas de 
pagamento de todas as universidades fede-
rais no ano de 2007, discriminado por tipo de 
carreira (professores, auxiliares, administrativo, 
etc), separando por pessoal permanente, pes-
soal temporário e aqueles relativos a serviços 
terceirizados, informando, para cada um des-
tes itens, o quantitativo de pessoal, o valor da 
folha de pagamento e o salário médio;

2) Relação discriminada dos gastos com 
pesquisa científica e tecnológica em 2007, 

por área beneficiada (engenharia, química, 
biologia);

3) Quantitativo de alunos matriculados, 
por cursos, nos níveis de graduação, mestrado 
e doutorado, por curso.

Justificação

O quadro atual da estrutura do ensino superior 
no Brasil é preocupante, especialmente no que se re-
fere às universidades públicas federais.

Para melhor entendermos este caso, é necessário 
o levantamento de algumas informações como as que 
são objeto deste requerimento. Desta maneira, pode-
remos ter uma visão geral do funcionamento das uni-
versidades federais, instituições de suma importância 
para a educação superior brasileira.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Alvaro Dias.

(À Mesa, para decisão).

REQUERIMENTO Nº 283, DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fede-
ral, bem como nos dispositivos regimentais aplicáveis 
à espécie, solicito que seja o presente requerimento 
encaminhado ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Esta-
do do Planejamento Orçamento e Gestão, para que 
este providencie, no estrito prazo constitucional, as 
seguintes informações:

1) Relação discriminada das folhas de 
pagamento de todas as universidades fede-
rais no ano de 2007, discriminado por tipo 
de carreira (professores, auxiliares, admi-
nistrativo, etc), separando por pessoal per-
manente, pessoal temporário e aqueles re-
lativos a serviços terceirizados, informando, 
para cada um destes itens, o quantitativo de 
pessoal, o valor da folha de pagamento e o 
salário médio;

2) Relação discriminada dos gastos com 
pesquisa científica e tecnológica em 2007, 
por área beneficiada (engenharia, química, 
biologia);

3) Quantitativo de alunos matriculados, 
por cursos, nos níveis de graduação, mestrado 
e doutorado, por curso.

Justificação

O quadro atual da estrutura do ensino superior 
no Brasil é preocupante, especialmente no que se re-
fere às universidades públicas federais.

Para melhor entendermos este caso, é necessário 
o levantamento de algumas informações como as que 
são objeto deste requerimento. Desta maneira, pode-
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remos ter uma visão geral do funcionamento das uni-
versidades federais, instituições de suma importância 
para a educação superior brasileira.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Alvaro Dias.

(À Mesa, para decisão).

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 284, DE  2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, ocorrido em 14 de março de 2008, de 
Lourival de Souza Serra, o Mestre Louro 
da Escola de Samba do Salgueiro (GRES 
Escola de Samba Acadêmicos do Salguei-
ro), do Rio de Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo faleci-
mento, em 14 de março de 2008, de Lourival de Souza 
Serra, o mestre Louro, do Grêmio Recreativo Escola de 
Samba Acadêmicos do Salgueiro, do Rio. Compositor 
e cantor que ajudou a criar a Bossa Nova.

Requeiro, ademais, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares de Mestre Lou-
ro e da Acadêmicos do Salgueiro.

Justificação

Mestre Louro, como era conhecido o baterista da 
Escola de Samba Acadêmicos do Salgueiro, no Rio 
de Janeiro, nasceu no próprio morro do Salgueiro e 
desde cedo sambava. Aos 8 anos, desfilou na Ala das 
Crianças e a partir daí iniciou uma trajetória de êxito, 
a ponto de barrar Carla Perez, a loura do Tchan, que, 
então, era a estrela maior da Escola. Ele morreu na se-
mana passada, no dia 14 de março de 2008. Por tudo 
isso, requeiro o Voto de Pesar como homenagem do 
Senado da República ao ilustre baterista.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 285, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do médico Rubens de Castro Bomtempo, 
pai do Prefeito de Petrópolis, RJ, ocorrido 
no dia 16 de março de 2008.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento ocorrido em Petrópolis, RJ, em 16 de março 
de 2008, do médico Rubens de Castro Bomtempo.

Requeiro, ademais, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do Dr. Bomtem-
po, especialmente a seu filho, o Dr. Rubens França 
Bomtempo o Prefeito de Petrópolis, RJ.

Justificação

Político de expressão em Petrópolis-RJ, o Dr. 
Rubens de Castro Bomtempo, faleceu no domingo, 
dia 16 de março de 2008. Em sua carreira na polí-
tica, ele foi vereador pelo antigo Partido Trabalhista 
Brasileiro – PTB, vice-prefeito e prefeito de Petró-
polis, mandato que lhe foi cassado pelo movimento 
revolucionário. Com a redemocratização, voltou às 
atividades políticas, elegendo-se deputado estadu-
al pelo PSB. Além disso, registro com prazer a jor-
nada de êxito do Dr. Rubens, como médico, na qual 
se destacou por atender, inclusive, às pessoas mais 
necessitadas, num intenso trabalho que marcou sua 
existência no Município de Petrópolis. Por tudo isso, 
requeiro o Voto de Pesar como homenagem do Sena-
do da República a esse ilustre cidadão brasileiro, que, 
ademais, era sobrinho do ex-Senador Mário Martins, 
que tanto honrou a Câmara Alta.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 286, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Prof. Gar-
citylzo  do Lago Silva, pela tenacidade com 
que se dedica ao seu trabalho como Presi-
dente do Conselho Deliberativo do Instituto 
Cultural Brasil-Estados Unidos, em Manaus, 
de que foi fundador.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Prof. Garcitylzo 
do Lago Silva, pela tenacidade com que se dedica ao 
seu trabalho como Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto Cultural Brasil-Estados Unidos, de que 
foi fundador em Manaus.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

A história do Prof. Garcitylzo do Lago Silva é uma 
história de fé, de tenacidade e apreço ao trabalho. Ele 
foi fundador, em Manaus, do Instituto Cultural Brasil-
Estados Unidos e até hoje, com 81 anos de idade, 
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permanece atuante, na condição de Presidente do 
Conselho Deliberativo do órgão.

Essas, em resumo, as razões deste requerimen-
to, em que peço ao Senado da República um Voto de 
Aplauso ao ilustre professor amazonense.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 287, DE  2008

Requer Voto de Aplauso aos artistas 
que expuseram seus trabalhos na Mostra 
Itinerante do Prêmio CNI/Sesi Marcantônio 
Vilaça, apresentada no dia 13 de março 
de 2008 em Manaus: Carlos Melo, Laura 
Lima, Leandro Lima, e Gisela Motta, Lú-
cia Laguna e Sara Ramo, por iniciativa 
da Fieam.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso aos artistas 
que expuseram seus trabalhos na Mostra Itinerante 
do Prêmio CNI/Sesi Marcantônio Vilaça, apresentada, 
por iniciativa da Federação das Indústrias do Estado 
do Amazonas – FIEAM, no dia 13 de março de 2008 
em Manaus: Carlos Melo, Laura Lima, Leandro Lima 
e Gisela Motta, Lúcia Laguna e Sara Ramo.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Presidente da CNI e Diretor 
do Departamento Nacional do Sesi, Dr. Armando de 
Queiroz Monteiro Neto, e ao Presidente da Fieam, Dr. 
Antonio Carlos Silva.

Justificação

Por iniciativa da Federação das Indústrias do Esta-
do do Amazonas, a FIEAM, os amazonenses puderam 
ver os trabalhos expostos na Exposição Itinerante do 
Prêmio CNI/Sesi Marcantônio Vilaça, reunindo obras 
dos artistas Carlos Melo, Laura Lima, Leandro Lima e 
Gisela Motta, Lúcia Laguna e Sara Ramo.

Pela premiação, esses artistas são merecedo-
res do Voto de Aplauso que proponho ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 288, DE 2008

Requer Voto de Louvor ao antigo PCB, 
o Partido Comunista Brasileiro, do qual re-
sultou, modernamente, a criação do PPS, 
pela lucidez da Declaração de Março, ao 
ensejo do transcurso do cinqüentenário 
do documento.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Louvor ao antigo PCB, 
o Partido Comunista Brasileiro, pela lucidez da De-
claração de Março, ao ensejo do cinqüentenário do 
documento.

Requeiro, ainda, que o Voto de Louvor seja leva-
do ao conhecimento do ex-Senador Roberto Freire e 
ao Prof. Carlos Nelson Coutinho.

Justificação

A Declaração de Março, do antigo Partido Co-
munista Brasileiro, está completando em 28 de março 
de 2008 o seu cinqüentenário. Essa é data de grande 
relevância pelo que representou o documento no pe-
ríodo pós-1964, condicionando a posição do Partido 
na trincheira de resistência democrática. Para mim, 
trata-se, ademais, de documento de inegável lucidez, 
sobretudo num país como o Brasil, que enfrentou agru-
ras para restabelecer a democracia. Daí a razão do 
requerimento que encaminho à Mesa, para um Voto 
de Louvor à Carta de Março.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 289, DE 2008

Requer Voto de Louvor ao escritor Mil-
ton Hatoum, pelo lançamento de seu novo 
livro Órfãos do Eldorado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Louvor ao escritor Milton 
Hatoum, pelo lançamento de seu novo livro Órfãos 
do Eldorado.
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Requeiro, ainda, que o Voto de Louvor seja leva-
do ao conhecimento do autor e à Editora Companhia 
das Letras.

Justificação

Em plena era das antenas parabólicas, os mitos 
sobrevivem na Amazônia. Ainda bem! E Milton 
Hatoum, consagrado escritor amazonense, mostra 
isso em seu novo livro Órfãos do Eldorado. Como ele 
explica, nesse livro é analisada a violência e a des-
façatez que se alastram pelo País. O centro simbóli-
co de Órfãos do Eldorado é, acrescenta, um lugar 
perdido do Amazonas. Mas poderia ser visto como 
cenário de qualquer outro ponto do País.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de louvor 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 290, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Sr. Carlos 
Augusto Lima Paz, pela sua obstinada luta 
para reaver o próprio nome e o diploma de 
Agrônomo pela UFAM, que lhe eram nega-
dos pelo regime de exceção.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Sr. Carlos 
Augusto Lima Paz, pela sua obstinada luta para rea-
ver o próprio nome, o diploma do Curso de Agronomia 
da UFAM que concluiu na década de 70 e o direito de 
ser cidadão, que lhe foram negados pelo regime de 
exceção.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e à Univer-
sidade Federal do Amazonas.

Justificação

A história de Carlos Augusto Lima Paz é uma 
verdadeira odisséia. Nascido no Ceará, ele viveu no 
Amazonas durante anos, onde era militante político. 
Ali fez amigos e estudou, até que um dia, por força do 
regime militar, viu-se na contingência até mesmo de 
resgatar, por incrível que possa parecer, o próprio nome. 
Explico: para sobreviver e não ser preso pelo governo 
de exceção, Carlos Augusto teve que mudar de nome 
mais de uma vez. Embora brasileiro nato, teve que vi-

ver na clandestinidade, mas a tudo enfrentou e chegou 
a cursar a Faculdade de Agronomia da Universidade 
Federal do Amazonas, colando grau na década de 70. 
Ele já sofrera antes o dissabor de três prisões, uma 
delas em Fortaleza/CE. Uma nova seria em Fernando 
de Noronha, que, por circunstâncias desconhecidas, 
acabou não se consumando. A primeira vez que ele 
mudou de nome foi ainda em 1964, quando tentou ir 
para Cuba, via Guiana Inglesa. Não logrou êxito; foi 
preso em Havana e deportado para a Guiana, onde 
permaneceu preso por alguns meses. Em 1966, já de 
retorno ao Brasil, passou a usar os nomes de Mário 
Ângelo e Zé Roberto. Daí em diante, dedicou-se a dis-
seminar a ideologia do PCdoB.

Carlos Augusto conseguiu reiniciar sua trajetória 
de vida como aluno do Curso de Agronomia da UFAM, 
mas teve que lutar muito para conseguir receber o di-
ploma, em virtude das mudanças de seu nome. Em 9 
de março de 2007, foi anistiado pelo Governo do Bra-
sil, recebendo indenização de R$100 mil. A portaria de 
sua anistia, assinada pelo então Ministro Marcio Tho-
maz Bastos, restaurou para Carlos Augusto também 
o direito de registrar todos os seus documentos com 
o nome verdadeiro. Em conseqüência, o Pró-Reitor 
de Ensino e Graduação da UFAM, Professor Bruce 
Osborne, diplomou Carlos Augusto, entregando-lhe o 
diploma a que fazia jus. Ao proceder a entrega do di-
ploma, disse o professor que jamais tivera notícia de 
situação assemelhada. “A Universidade – destacou 
— tem um papel nessa conquista, decorrente do mé-
rito e do esforço do ex-militante político”.

Essas, em resumo, as razões deste requeri-
mento, em que peço ao Senado da República um 
Voto de Aplauso a Carlos Augusto Lima Paz.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 291, DE 2008

Requer Voto de Louvor aos Profes-
sores Marcos Costa Lima e Maurício Dias 
David, da UFPE, pelo lançamento do livro 
A Atualidade do Pensamento de Celso Fur-
tado.
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Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Louvor aos Professores 
Marcos Costa Lima e Maurício Dias David, da UFPE, 
pelo lançamento do livro A Atualidade do Pensamen-
to de Celso Furtado.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento dos autores e da Universidade 
Federal de Pernambuco.

Justificação

O pensamento do economista Celso Furtado, de 
forte presença nos processos de mudança do Nordeste, 
é tema de oportuno livro em que dois professores da 
Universidade Federal de Pernambuco analisam o que 
já se publicou, em todo o mundo a respeito do signifi-
cado desse ilustre homem público, a quem se deve a 
criação da Sudene, durante o Governo Juscelino Ku-
bitschek. O livro mostra aspectos dos esforços desse 
notável economista, a quem o Nordeste e o Brasil tri-
butam, ademais, parcela expressiva de participação 
no processo de desenvolvimento regional do Brasil. 
Conheço os dois ilustres e brilhantes professores, que 
são merecedores do Voto de Louvor que proponho.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de louvor 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 292, DE 2008

Requer informações à Ministra do 
Meio Ambiente, acerca de publicidade de 
venda de terras na Amazônia em sites da 
internet.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, e considerando a competên-
cia fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam 
solicitadas, à Ministra do Meio Ambiente, informações 
acerca das denúncias divulgadas em reportagem do 
jornal Amazonas em Tempo, edição de 14 de março 
de 2008, dando conta de negociações pouco claras 
para a venda de áreas da floresta amazônica, sob a 
alegação de comércio de carbono. Indaga-se:

1 – O Ministério tem conhecimento e 
acompanha essa prática de veiculação de 

vendas, pela internet, de áreas da floresta 
amazônica?

2 – O Ministério adotou ou adotará provi-
dências acautelatórias para evitar a continuida-
de dessa modalidade de comércio virtual?

3 – Essa modalidade de transação con-
traria a legislação, inclusive as referentes à 
cessão de glebas na Amazônia?

4 – Já houve negociações com base 
nessa prática? 

Justificação

O jornal Amazonas em Tempo, em sua edição 
do dia 14 de março de 2008, publica reportagem sobre 
anúncio de transações, que devem ser ilegais, efetua-
das abertamente no site www.imoveisvirtuais.com.br 
pelo corretor Raimundo Nonato. Ele anuncia, em con-
dições de legalidade pouco claras, a venda de glebas 
na Amazônia e em especial no Amazonas, para fins 
de “comércio de carbono”.

Não se sabe exatamente o que pretende esse 
empresário. Por isso, estou requerendo à Ministra do 
Meio Ambiente, informações que possam esclarecer 
os fatos, até prova em contrário, graves, e que afetam 
o interesse estratégico do País, pelo que formulo o 
presente requerimento de informações.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 293, DE 2008

Requer Voto de Aplauso pelo primeiro 
ano de funcionamento da Vara Especializa-
da em Violência Contra a Mulher em Manaus, 
conhecida como Vara Maria da Penha.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso pelo 
primeiro ano de funcionamento da Vara Especializada 
em Violência Contra a Mulher em Manaus, conhecida 
como “Vara Maria da Penha”.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da Juíza Titular daquela Vara, 
Drª Carla Reis.
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Justificação

O voto de aplauso que ora apresento justifica-se 
tendo em vista o excelente trabalho produzido naquela 
Vara no sentido de coibir e prevenir a violência domés-
tica e familiar contra a mulher. Na verdade, um trabalho 
de comprometimento e dedicação, capitaneado pela 
Juíza Carla Reis e sua eficiente equipe.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 294, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do empresário Eugênio Antinoro, ocorrido 
no último dia 13 de março deste ano.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, ocorri-
do no último dia 13 de março, do empresário, advogado 
e líder setorial do turismo Eugênio Antinoro.

Requeiro, também, que o Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da família.

Justificação

O Voto de Pesar que ora proponho se justifica 
pela grande importância do empresário e advogado 
Eugênio Antinoro para o setor do turismo.

Conselheiro por 18 anos da Associação Brasilei-
ra de Agências de Viagens – ABAV, Diretor por 5 anos 
do Sindicato das Empresas de Turismo do Distrito Fe-
deral, membro titular do Tribunal de Ética e Disciplina 
da Ordem dos Advogados do Brasil OAB-DF, Antinoro 
destacou-se pela sua integridade e pela firmeza de 
sua personalidade.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 295, DE 2008

Requer Voto de Aplauso para a Pre-
sidente do Conselho Nacional de Justiça, 
Ministra Ellen Gracie Northfleet, e para o 
Corregedor do Conselho Nacional de Jus-
tiça, Ministro Francisco Cesar Asfor Rocha, 
pelo lançamento do compêndio Infojuris – In-
formativo de Jurisprudência do Conselho 
Nacional de Justiça.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso para a 
Presidente do Conselho Nacional de Justiça, Ministra 
Ellen Gracie Northfleet, e para o Corregedor do Con-
selho Nacional de Justiça, Ministro Francisco Cesar 

Asfor Rocha, pelo lançamento do compêndio Infojuris 
– Informativo de Jurisprudência do Conselho Nacional 
de Justiça.

Justificação

O Voto de Aplauso que ora apresentamos se 
justifica pela importância histórica do lançamento da 
publicação Infojuris – Informativo de Jurisprudência 
do Conselho Nacional de Justiça.

Assim como preconiza o prefácio da publicação, 
o informativo fornecerá, no futuro, valiosos subsídios 
aos que empreenderem estudos compreensivos dos 
problemas institucionais do Judiciário.

Enfim, o referido compêndio será de extrema 
importância para o conhecimento do Conselho e de 
sua produção.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 11, DE 2008

Dispõe sobre a apreciação dos atos 
de outorga e renovação de concessão, per-
missão e autorização para o serviço de ra-
diodifusão sonora e de sons e imagens e 
revoga a Resolução do Senado Federal nº 
39, de 1992.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A apreciação dos atos de outorga e re-

novação de concessão, permissão ou autorização de 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
em qualquer de suas modalidades, previstas no art. 
104-C VII, do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Art. 2º A apreciação dos atos a que se refere o 
art. 1º far-se-á nos termos do art. 91 do RISF, mediante 
a comprovação de atendimento, pela entidade propo-
nente, nos casos de renovação, ou de compromisso 
de atendimento, nos casos de outorga, aos princípios 
expressos nos arts. 221 e 222 da Constituição Federal 
e na legislação pertinente.

§ 1º No caso de renovação, a apreciação a que 
se refere o caput far-se-á com base na documenta-
ção enviada pelo poder concedente, dando conta de 
que a entidade proponente cumpriu as referidas obri-
gações legais e também os compromissos assumidos 
em contrato ou convênio.

§ 2º A apreciação a que se refere o caput deste 
artigo considerará, também, os procedimentos adotados 
pela Câmara dos Deputados, no exame da matéria.

Art. 3º O caput do art. 91 do Regimento Interno 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

“Art. 91.  ................................................
II – projetos de decreto legislativo, de 

que trata o § 1º do art. 223 da Constituição 
Federal;

 ....................................................  (NR)”

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 5º Revoga-se a Resolução do Senado Fede-
ral nº 39, de 1992.

Justificação

É premente, para não dizer dramática, a necessi-
dade de atualização da Resolução nº 39, de 1992, que 
dispõe sobre formalidades e critérios para a apreciação 
dos atos de outorga e renovação de concessão, per-
missão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, no âmbito da Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT.

Tal necessidade decorre do acúmulo de altera-
ções ocorridas na legislação que regula a matéria no 
âmbito do Poder Executivo, ao longo dos dezesseis 
anos de vigência dessa norma interna.

Citam-se, entre outros, a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, que institui o serviço de radiodifusão 
comunitária; o Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro 
de 1996, que altera o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963; a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, que dispõe sobre licitações e contratos adminis-
trativos; e a Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 2002, 
que dispõe sobre a participação de capital estrangeiro 
nas empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens.

Além disso, é também preciso considerar o Ato 
Normativo nº 1, de 2007, da Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados que disciplina o exame desses documentos 
no âmbito daquela Casa.

Muitos dos documentos mencionados na resolu-
ção que orienta a ação do Senado Federal não encon-
tram mais referência nos normativos que disciplinam a 
tramitação desses processos no âmbito do Poder Exe-
cutivo, como, por exemplo, os previstos no art. 1°, inciso 
II, alínea d, item 3, ou ainda nas alíneas m e n:

Art. 1º O exame e apreciação pela Co-
missão de Educação dos atos de outorga e 
renovação de concessão, permissão e auto-
rização para serviço de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens obedecerá às seguintes 
formalidades e critérios.

 ..............................................................
II – quanto aos de concessão:
 ..............................................................
d) cópia de todos os documentos apre-

sentados pelos concorrentes em cumprimento 
aos itens do edital, especialmente:

 ..............................................................
3) certidão de quitação de tributos por 

parte de cada acionista ou cotista;
 ..............................................................
m) informação sobre a composição acio-

nária e vínculos de programação de outras 
emissoras que operem na cidade ou região 
abrangidas pelo edital;

n) recursos ou documentos de apoio 
ou contestações a qualquer das sociedades 
pretendentes;

 ..............................................................

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL142     



6264 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

Em outros casos, as exigências estabelecidas 
em nossa Resolução são tratadas de forma distinta na 
regulação pertinente, como na hipótese contemplada 
no art. 1º, inciso II, alínea s, verbis: “declaração fir-
mada pelos diretores e administradores das emissoras 
de que não participam de direção de outra concessio-
nária ou permissionária do mesmo tipo de serviço de 
radiodifusão, instalada no mesmo município ou em 
município contíguo”. Compare-se o texto citado com 
o art. 15, § 5º, alínea d, item 1, do Decreto nº 52.795 
de 1963: “[declaração de que] não participam, da di-
reção de outra executante do mesmo tipo de serviço 
de radiodifusão, na localidade objeto do edital, nem 
de outras entidades de radiodifusão, em municípios 
diversos, em excesso aos limites fixados no art. 12 do 
Decreto-Lei nº 236, de 1967”.

A inexistência de uniformidade entre os critérios 
estabelecidos pela referida Resolução do Senado e 
aqueles meneios dos no Ato Normativo nº 1, de 2007, 
da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática da Câmara dos Deputados, resulta na 
aplicação de critérios significativamente distintos no 
exame dessa matéria. Além disso, avulta que a pri-
meira não incorpora o exame da documentação men-
cionada na Lei nº 9.612, de 1998, referente ao serviço 
de radiodifusão comunitária, por ser esta seis anos 
mais recente.

Saliente-se, entretanto, que a atualização das 
formalidades e critérios adotados pelo Senado não 
precisa, necessariamente, descer às minudências com 
que se bate a Câmara dos Deputados. Essa tarefa já 
recebeu a alcunha pejorativa de “cartorial”, entre mui-
tos senadores que militam na CCT.

De fato, examinada a documentação anexada à 
Mensagem Presidencial, no âmbito da Câmara, pode 
o Senado Federal, na qualidade de Casa Revisora, 
restringir-se ao exame do trabalho executado naquela 
instância, e, em especial, assegurar a correção mate-
rial do diploma legal resultante; em particular, quanto 
aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e 
técnica legislativa.

A este respeito, vale lembrar a análise feita pelo 
nobre Senador Gerson Camata, quando relatava, no 
âmbito da Comissão de Educação, o PRS n° 54, de 
1999, que tinha como escopo, então, o mesmo que se 
busca hoje: atualizar as formalidades e critérios para a 
apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para o serviço de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens. Sua Exce-
lência assim se manifestou em seu parecer:

Parece-nos descabido que o Senado Federal 
proceda à mera repetição dos procedimentos já rea-
lizados pela Câmara dos Deputados. Consideramos 
que a vocação revisora da Câmara Alta deva, neste 
particular, ter função mais nobre do que a simples re-
visão da correção documental.

Assim sendo, uma vez que a Câmara dos Depu-
tados já exige dos proponentes a documentação que 
deve instruir os processos, propomos que a Resolução 
do Senado Federal verifique o cumprimento, por parte 
das interessadas, de suas obrigações com relação ao 
conteúdo de suas programações.

Essa compreensão do papel reservado a esta 
Casa, uma vez seguido, permitirá ao Senado adotar 
um texto normativo mais perene do que aquele utiliza-
do na Câmara. Ao tempo em que investe em econo-
mia processual, o Senado Federal salvaguarda suas 
prerrogativas constitucionais e regimentais.

Peço deste modo, aos meus nobres pares, o apoio 
necessário à célere tramitação da presente proposta, 
de modo a retirar esta Casa da posição morbidamente 
anacrônica em que se encontra no que tange ao exame 
dos atos de outorga e renovação de concessões de 
canais de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
provenientes do Poder Executivo.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Antonio Carlos Júnior.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 75, DE 2008

Altera os arts. 4° e 8° da Lei n° 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, para dispor sobre 
a dedução da base de cálculo do Imposto 
de Renda da Pessoa Física, de despesas 
com contribuição previdenciária em caso 
de filiação facultativa do contribuinte ou de 
seus dependentes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Os arts. 4° e 8° da Lei n° 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, passam a vigorar com as seguin-
tes alterações:

“Art. 4º ...................................................  
 ..............................................................
IV – as contribuições para a Previdência 

Social da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, inclusive no caso de 
filiação facultativa, do contribuinte e de seus 
dependentes;
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V – as contribuições para as entidades de 
previdência privada domiciliadas no País, cujo 
ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a 
custear benefícios complementares asseme-
lhados aos da Previdência Social, para si ou 
para seus dependentes;

 ...................................................  (NR)”.

“Art. 8º ...................................................  
 ..............................................................
II –  ........................................................
 ..............................................................
d) às contribuições para a Previdência 

Social da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, inclusive no caso de 
filiação facultativa, do contribuinte e de seus 
dependentes;

e) às contribuições para as entidades de 
previdência privada domiciliadas no País, cujo 
ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a 
custear benefícios, complementares asseme-
lhados aos da Previdência Social, para si ou 
para seus dependentes;

 ...................................................  (NR)”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, aplicando-se aos fatos geradores ocorridos a 
partir do dia primeiro de janeiro do ano subseqüente.

Justificação

Atualmente, a norma que está sendo alterada 
permite expressamente a dedução de despesas com 
o pagamento da contribuição previdenciária oficial e 
também as relativas a fundos de complementação de 
aposentadoria.

Essa dedução é coerente com a política de tribu-
tar o beneficio, quando ele, no futuro, for deferido ao 
contribuinte. Ou seja, a despesa com a contribuição 
corresponde a uma espécie de poupança feita pelo 
contribuinte e, como tal, é subtraída à tributação. Em 
contrapartida, o rendimento, ou seja, o beneficio que ela 
irá gerar no futuro sofrerá a incidência do imposto.

Sucede que a legislação não é suficientemente 
clara quanto ao direito de efetuar a dedução quando 
se trate de vinculação voluntária à previdência e, tam-
bém, quando essa vinculação voluntária é feita por 
dependente do contribuinte.

Está se tornando usual os pais promoverem a 
inscrição dos filhos como voluntários na Previdência 
Social, tão logo a legislação o permita, ou seja, aos 
quatorze anos de idade. A prática é saudável tanto do 
ponto de vista do sistema previdenciário quanto da 
cultura de preparação para a velhice. Ela deve ser, na 
verdade incentivada pelo Governo. A inscrição preco-

ce no sistema contribui para aumentar o índice de for-
malização da força de trabalho e para ajudar a sanear 
as finanças do ente previdenciário. Em contrapartida, 
não há risco de que isso se converta em privilégios 
futuros, considerando que, hoje e como tendência de 
aprofundamento no futuro, prevalece o critério de idade 
mínima para a aposentadoria.

De qualquer forma, não há qualquer razão ontoló-
gica para que a política relativa à despesa com filiação 
voluntária, inclusive de dependentes, seja discrepante 
da que hoje vige como regra geral.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

....................................................................................
Art. 4º Na determinação da base de cálculo su-

jeita à incidência mensal do imposto de renda poderão 
ser deduzidas:

I – a soma dos valores referidos no art. 6° da Lei 
n° 8.134, de 27 de dezembro de 1990;

II – as importâncias pagas a título de pensão 
alimentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão ou acordo judicial, 
inclusive a prestação de alimentos provisionais;

III – a quantia, por dependente, de:
a) R$132,05 (cento e trinta e dois reais e cinco 

centavos), para o ano-calendário de 2007;
b) R$137,99 (cento e trinta e sete reais e noventa 

e nove centavos), para o ano-calendário de 2008;
c) R$144,20 (cento e quarenta e quatro reais e 

vinte centavos), para o ano-calendário de 2009;
d) R$150,69 (cento e cinqüenta reais e sessenta e 

nove centavos), a partir do ano-calendário de 2010;
IV – as contribuições para a Previdência Social 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

V – as contribuições para as entidades de previ-
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha 
sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios 
complementares assemelhados aos da Previdência 
Social;

VI – a quantia, correspondente à parcela isen-
ta dos rendimentos provenientes de aposentadoria e 
pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou 
por entidade de previdência privada, a partir do mês 
em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, de:
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a) R$1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e ses-
senta e nove centavos), por mês, para o ano-calendá-
rio de 2007;

b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois 
reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-
calendário de 2008;

c) R$1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro 
reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2009;

d) R$1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e quinze centavos), por mês, a partir do 
ano-calendário de 2010.

Parágrafo único. A dedução permitida pelo inciso 
V aplica-se exclusivamente à base de cálculo relativa a 
rendimentos do trabalho com vínculo empregatício ou 
de administradores, assegurada, nos demais casos, a 
dedução dos valores pagos a esse título, por ocasião 
da apuração da base de cálculo do imposto devido 
no ano-calendário, conforme disposto na alínea e do 
inciso II do art. 8° desta Lei.
....................................................................................

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no 
ano-calendário será a diferença entre as somas:

I – de todos os rendimentos percebidos durante 
o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, 
os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 
tributação definitiva;

II – das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendá-

rio, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, 
bem como as despesas com exames laboratoriais, ser-
viços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses 
ortopédicas e dentárias;

b) a pagamentos de despesas com instrução do 
contribuinte e de seus dependentes, efetuados a es-
tabelecimentos de ensino, relativamente à educação 
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; 
ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação 
superior, compreendendo os cursos de graduação e de 
pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); 
e à educação profissional, compreendendo o ensino téc-
nico e o tecnológico, até o limite anual individual de:

1. R$2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta 
reais e sessenta e seis centavos) para o ano-calen-
dário de 2007;

2. R$2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e 
dois reais e vinte e nove centavos) para o ano-calen-
dário de 2008;

3. R$2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais 
e noventa e quatro centavos) para o ano-calendário 
de 2009;

4. R$2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais 
e oitenta e quatro centavos) a partir do ano-calendá-
rio de 2010;

5. (revogado);
c) à quantia, por dependente, de:
1. R$1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e qua-

tro reais e sessenta centavos) para o ano-calendário 
de 2007;

2. R$1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e 
cinco reais e oitenta e oito centavos) para o ano-ca-
lendário de 2008;

3. R$1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e 
quarenta centavos) para o ano-calendário de 2009;

4. R$1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte 
e oito centavos) a partir do ano-calendário de 2010;

d) às contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

e) às contribuições para as entidades de previdên-
cia privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido 
do contribuinte, destinadas a custear benefícios comple-
mentares assemelhados aos da Previdência Social;

f) às importâncias pagas a título de pensão ali-
mentícia em face das normas do Direito de Família, 
quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo 
homologado judicialmente, inclusive a prestação de 
alimentos provisionais;

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, pre-
vistas nos incisos I a III do art. 6° da Lei n° 8.134, de 
27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-
assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos titulares de 
serviços notariais e de registro.

§ 1º A quantia correspondente à parcela isenta dos 
rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, 
transferência para a reserva remunerada ou reforma, 
pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pes-
soa jurídica de direito público interno, ou por entidade 
de previdência privada, representada pela soma dos 
valores mensais computados a partir do mês em que o 
contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, 
não integrará a soma de que trata o inciso I.

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I – aplica-se, também, aos pagamentos efetua-

dos a empresas domiciliadas no País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas e 
odontológicas, bem como a entidades que assegurem 
direito de atendimento ou ressarcimento de despesas 
da mesma natureza;

II – restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 
contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de 
seus dependentes;
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III – limita-se a pagamentos especificados e com-
provados, com indicação do nome, endereço e número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes – CGC de quem 
os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser 
feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efe-
tuado o pagamento;

IV – não se aplica às despesas ressarcidas por 
entidade de qualquer espécie ou cobertas por contra-
to de seguro;

V – no caso de despesas com aparelhos orto-
pédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se 
a comprovação com receituário médico e nota fiscal 
em nome do beneficiário.

§ 3º As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em 
virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acor-
do homologado judicialmente, poderão ser deduzidas 
pelo alimentante na determinação da base de cálculo 
do imposto de renda na declaração, observado, no 
caso de despesas de educação, o limite previsto na 
alínea b do inciso II deste artigo.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 76, DE 2008

Autoriza o Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) a 
conceder empréstimos com taxas de juros 
subsidiadas para financiar investimentos 
na renovação da frota de transporte fluvial 
da Amazônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social autorizado a abrir linha de crédito 
destinada a financiar investimentos na renovação da 
frota de transporte fluvial da Amazônia.

Parágrafo único. Os empréstimos levarão taxa de 
juros de 6% ao ano e terão prazo de duração de dez 
anos, com três de carência.

Art. 2º As condições para realização dos em-
préstimos referidos no artigo anterior, bem como seus 
limites, condições financeiras e parâmetros técnicos, 
serão definidos e regulamentados pelo Conselho Mo-
netário Nacional.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A abertura de uma linha de crédito voltada para 
a renovação da frota de transporte fluvial vem ao en-

contro das necessidades da Amazônia. Trata-se de 
uma região gigantesca servida por escassa rede de 
rodovias pavimentadas, muitas das quais permane-
cem intransitáveis durante grande parte do ano em 
razão das chuvas.

O transporte fluvial é fundamental para a Ama-
zônia em razão de suas características geográficas. 
A região possui aproximadamente metade dos 48 mil 
quilômetros de vias navegáveis do território brasileiro. 
No entanto, a exploração desse potencial tem ficado 
muito aquém das necessidades da população. Além 
da falta de instalações portuárias compatíveis, gran-
de parte da frota fluvial é obsoleta, do tipo gaiola. Os 
grandes empresários do setor privado e o Governo 
não investem no transporte fluvial amazônico, que é 
dominado por embarcações clandestinas, desprovidas 
de segurança.

Para piorar o quadro, vários estados da região 
passaram, nas últimas décadas, por intenso cresci-
mento populacional que não se fez acompanhar de 
aumentos equivalentes na frota do transporte fluvial. 
Como resultado do descompasso entre oferta e de-
manda, tornaram-se freqüentes os episódios de su-
perlotação de barcos.

Considerando a gravidade da situação, não é de 
estranhar que ocorram, todos os anos, grandes tragé-
dias nos rios Amazonas, Madeira, Solimões e afluentes. 
Poderíamos escrever várias páginas sobre os numero-
sos e freqüentes acidentes com vítimas fatais na Ama-
zônia, mas vamos citar apenas os dois maiores.

Em 6 de janeiro de 1981, o barco Novo Amapá 
naufragou no rio Amazonas com mais de 696 pesso-
as a bordo. Sua capacidade era de 150 passageiros. 
Morreram 352 pessoas, sendo que 70 corpos perma-
neceram desaparecidos.

Em 19 de setembro de 1981, o barco Sobral San-
tos 2, já atracado no porto paraense de Óbidos, foi a 
pique com 530 passageiros e 400 toneladas de carga, 
provocando 333 mortes.

Acreditamos que a abertura de uma linha de cré-
dito subsidiado para investimentos em área tão crítica 
como o transporte fluvial amazônico estaria de acordo 
com o papel do BNDES. Tais investimentos, além do 
alto retorno econômico e social, ajudariam a salvar 
vidas humanas.

Assim sendo, esperamos contar com o apoio dos 
nobres colegas para esta iniciativa.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior.

(Às Comissões de Serviços de Infra-Es-
trutura; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 77, DE 2008

Dispõe sobre incentivo fiscal ao em-
pregador para construção de habitação 
para o empregado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o programa de incentivo 

fiscal ao empregador, pessoa física ou jurídica, para 
construção de casa própria para seus empregados.

Parágrafo único. O incentivo fiscal referido no ca-
put deste artigo será concedido a qualquer empreen-
dedor com a finalidade de os recursos corresponden-
tes serem aplicados na construção de moradias para 
seus empregados, seja através de doação, patrocínio 
ou investimento.

Art. 2º Com o objetivo de incentivar os emprega-
dores a construírem moradias para seus empregados 
ou a contribuírem para que seus empregados adquiram 
moradia própria, a União facultará às pessoas físicas 
ou jurídicas que optem por aplicar parcelas do Impos-
to sobre a Renda, a título de doação ou de patrocínio, 
como forma de apoiar diretamente projetos residen-
ciais apresentados tanto por pessoas físicas quanto 
por pessoas jurídicas.

§ 1º Os contribuintes poderão deduzir do Imposto 
de Renda devido, sob a forma de doação ou patrocí-
nio, a quantia efetivamente despendida na constru-
ção de moradia para seus funcionários, nos limites e 
condições estabelecidos na legislação do Imposto de 
Renda vigente.

Art. 3º Não será considerado salário útil qualquer 
valor concedido pelo empregador ao empregado a tí-
tulo de incentivo para a construção de moradia, nos 
termos desta Lei.

Art. 4º O Poder Executivo deverá criar as condi-
ções legais e satisfatórias para atender ao disposto 
nesta lei, de acordo com a Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.

Art. 5º Com vistas a dar cumprimento ao disposto 
nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, o Poder Executivo estimará o 
montante da renúncia de receita decorrente do dis-
posto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que 
se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, 
o qual acompanhará o Projeto de Lei Orçamentária, 
cuja apresentação se der depois de decorridos ses-
senta dias da publicação desta, bem como incluirá a 
renúncia mencionada nas propostas orçamentárias 
dos exercícios seguintes.

Parágrafo único. O incentivo de que trata este 
Projeto de Lei só surtirá seus efeitos no exercício fi-
nanceiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto neste artigo.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor no ano subseqüen-
te ao da sua aprovação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

A pessoa humana, para viver com dignidade, 
tem de ter como inalienáveis certos direitos que lhe 
permitam conviver com seus iguais e transitar entre 
eles, usufruindo as conquistas que a própria sociedade 
alcançou e estabeleceu como intrínsecas aos direitos 
da humanidade, e que as leis, corroborando-os, de-
creta as bases em que devem ser concedidos a cada 
pessoa e estabelece a quem cabe cumprir a determi-
nação legal. Um desses direitos do homem é possuir 
uma moradia, onde possa criar e abrigar sua família, 
sem ser molestado nem humilhado. Este projeto de lei 
que ora apresento se deterá, especificamente, nesse 
direito, no direito à habitação.

O direito à habitação, como prescrevem vários 
documentos internacionais, que ressaltam a necessi-
dade de se preservar a dignidade do homem, não se 
restringe apenas ao uso de um abrigo ou a se ter um 
teto sob o qual viver, mas a sua concepção é muito 
mais ampla. A condição fundamental para que o ho-
mem exerça plenamente a sua cidadania é ter acesso 
a uma habitação provida de infra-estrutura e de outras 
facilidades para aí residir com a sua família e se sentir 
inserido no padrão de vida tido como adequado con-
forme os usos e costumes da sociedade onde ele vive. 
Esse direito se estende a todos os homens no mundo 
inteiro, mas, no Brasil, como em alguns outros países 
subdesenvolvidos ou ainda em desenvolvimento, esse 
direito, na maioria das vezes, não é levado em consi-
deração, e os seus cidadãos não conseguem atingir, 
na sociedade onde vivem, um nível que lhes permita 
adquirir a sua própria moradia, sendo obrigados a vi-
ver pagando aluguel a um senhorio ou, numa situação 
pior, vivendo em condição de miséria e penúria, em 
favelas, em cortiços, em barracos.

O direito à habitação é de tamanha relevância 
que todas as legislações, tanto as nacionais quanto 
as internacionais, se referem a esse direito. Entre os 
documentos internacionais mais importantes que citam 
esse direito estão a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos; o Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais; a Convenção sobre todas as Formas de 
Discriminação Racial; a Convenção sobre os Direitos 
da Criança; e a Convenção sobre a Eliminação de to-
das as Formas de Discriminação contra a Mulher. En-
tretanto, muitos sistemas regionais de proteção aos 
Direitos Humanos, como a Carta Africana de Direitos 
Humanos e dos Povos, e o Protocolo Adicional à Con-
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venção Americana de Diretos Humanos (Protocolo de 
San Salvador), não incluíram o direito à habitação em 
seus dispositivos.

O direito à habitação enquadra-se no rol dos 
direitos econômicos e sociais. Esses direitos caracte-
rizam-se, geralmente, por exigirem dos estados uma 
atuação mais contundente para que sejam implemen-
tados, porque a sua implementação exige que o go-
verno expenda um montante vultoso de recursos para 
que os projetos saiam da teoria e entrem na prática. 
Embora haja uma maior dificuldade em cobrar que o 
governo execute, e, ainda mais, com eficácia, as ações 
que lhe competem a respeito dos direitos econômicos 
e sociais, estes não devem ser deixados em segun-
do plano, pois, como apregoa a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, esses direitos são todos inter-
dependentes e indivisíveis. Isso significa dizer que os 
direitos civis e políticos não sobrevivem sem os direitos 
econômicos, sociais e culturais, e vice-versa.

Relativamente a esse direito de habitação, os 
estados estão sujeitos a quatro níveis de obrigações 
governamentais: respeitar, proteger, promover e pre-
encher (desincumbir-se).

A obrigação de respeitar exige do Estado e, des-
sa forma, de todos os seus órgãos e agentes, que se 
abstenha de qualquer prática, política ou medida legal 
que viole a integridade dos indivíduos ou infrinja sua 
liberdade de usar materiais ou recursos disponíveis 
que estes acharem mais apropriados para satisfazer 
suas necessidades.

Enquanto o dever de respeitar implica basica-
mente uma série de limites nas ações dos Estados, 
a obrigação de promover impõe aos governos reco-
nhecer as diversas dimensões do direito à habitação 
e adotar atitudes para assegurar que nenhuma medi-
da seja tomada com o intuito de diminuir ou restringir 
esse direito. A promoção também exige que os esta-
dos dêem ênfase suficiente à realização completa do 
direito à habitação, através de uma série de medidas 
ativas, entre as quais o reconhecimento desse direi-
to nas diversas legislações, a sua incorporação em 
políticas de construção de moradias, com o objetivo 
de que todos os setores da sociedade tenham pleno 
gozo desse direito.

A obrigação de proteger obriga o Estado e seus 
agentes a evitar que o direito à habitação dos indivíduos 
seja violado por outrem. Os beneficiários desse direito 
devem, portanto, ser protegidos de abusos provoca-
dos por aqueles que busquem restringi-lo ou limitá-lo. 
Devem ser estabelecidas medidas que efetivamente 
protejam as pessoas de serem despejadas, de sofrerem 
discriminação racial ou outras formas de discriminação, 
de serem incomodadas ou retiradas de serviços ou de 

sofrerem qualquer outro tipo de ameaça que as privem 
do direito de terem uma moradia onde viver.

A obrigação de preencher o direito à habitação 
adequada é a que mais exige intervenção do Estado. 
O cumprimento dessa obrigação de preencher exige 
medidas eficazes do Governo, necessárias para ga-
rantir a cada pessoa sob sua jurisdição o acesso ao 
direito à habitação, o qual não pode ser obtido exclu-
sivamente através de esforços particulares.

A Segunda Conferência das Nações Unidas sobre 
os Assentamentos Humanos – HABITAT II, realizado 
em Istambul, em 1996, teve o objetivo de discutir como 
e onde moram os habitantes da Terra. O compromisso 
de aceitar de forma progressiva que se torne realidade 
o direito à moradia para todos foi firmado pelo Brasil e 
por diversas outras nações. Programas especiais, com 
o objetivo de examinar os meios que devem ser utili-
zados para melhorar a qualidade de vida em centros 
urbanos, tendo como critérios a reabilitação de áreas 
degeneradas, o uso de desenvolvimento sustentado e o 
grau de inovação, foram selecionados pela organização 
do evento. Afirmou-se, naquela conferência, que uma 
moradia adequada requer mais que um teto sobre a 
cabeça dos indivíduos. Uma moradia adequada tam-
bém significa privacidade, espaço adequado, acesso 
físico, segurança condizente, estabilidade e durabili-
dade estrutural, iluminação, aquecimento e ventilação 
apropriados, boa infra-estrutura, como abastecimento 
de água e facilidades sanitárias e de coleta de lixo; 
qualidade ambiental saudável e conveniente; locali-
zação oportuna e acessível em relação ao trabalho e 
outras facilidades, tudo isso com um custo razoável. 
A adequação dessas moradias deveria ser determina-
da de forma conjunta entre a autoridade responsável 
e as pessoas interessadas nas habitações, tendo em 
vista alcançar um desenvolvimento gradual. A con-
cepção de adequação varia entre os diversos países, 
dependendo de fatores culturais, sociais, ambientais 
e econômicos.

Embora se reafirme a importância do total res-
peito ao direito à habitação adequada, observa-se, em 
grande parte das nações, inclusive naquelas com alto 
grau de desenvolvimento, uma grande indiferença em 
relação a esse direito. As Nações Unidas estimam que 
mais de um bilhão de pessoas vivam em habitações 
inadequadas e, mais de cem milhões, não possuem 
moradia, em todo o mundo.

Assim, um número alarmante de pessoas carece 
do direito à habitação, e esse contingente desfavore-
cido é mais facilmente encontrado nos países menos 
desenvolvidos economicamente, onde as desigualda-
des sociais manifestam-se de forma mais acentuada 
e gritante.
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A problemática habitacional, no geral, acentuou-
se com a desorganização das formas tradicionais de 
economia agrária e com o processo de industrialização, 
que, com a criação de empregos, atraiu milhares de 
pessoas às cidades, em busca de uma maneira mais 
fácil de sobrevivência. Nas cidades, a grande demanda 
por moradias não foi, inicialmente, acompanhada, por 
uma oferta proporcional. Dessa forma, proliferaram-
se as favelas e os subúrbios, que não dispunham, na 
maioria das vezes, de condições mínimas necessárias 
nem de infra-estrutura para que se vivesse ali uma 
vida saudável.

A crise de moradia no Brasil está associada à falta 
de habitações populares e é conseqüência da pouca 
renda do trabalhador, do desemprego e do subemprego 
massivo. O déficit habitacional decorre, principalmente, 
de uma distribuição profundamente desigual da renda 
e também das condições específicas de construção e 
comercialização de moradia, que impõem um elevado 
preço a essa mercadoria.

Nenhum incentivo é concedido a empresários 
interessados na redução do déficit de moradias.

Em decorrência disso, há um agravamento da 
crise de moradia, cujas manifestações são: a especu-
lação imobiliária, o alto custo dos imóveis e a elevação 
dos preços dos aluguéis, entre outras.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
criada em 1948 pela Assembléia Geral da ONU, em seu 
artigo XXV, afirma que toda pessoa tem direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a si e sua família 
saúde e bem-estar, inclusive alimentação, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, 
o direito à segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, velhice e outros casos de perda dos meios 
de subsistência em circunstâncias fora de seu contro-
le. A lacuna gerada pelo fato de essa declaração não 
apresentar caráter vinculante foi preenchida por alguns 
tratados internacionais que obrigariam os Estados que 
os ratificassem a obedecer aos seus dispositivos.

O Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais foi adotado em 16 de dezembro de 1966 e rati-
ficado pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992. O art. 11 
desse pacto enuncia:

“Os Estados-Partes no presente Pacto 
reconhecem o direito de toda pessoa a um 
nível de vida adequado para si próprio e para 
sua família, inclusive à alimentação, vestimenta 
e moradia adequadas, assim como uma me-
lhoria contínua de suas condições de vida. Os 
Estados-Partes tomarão medidas apropriadas 
para assegurar a consecução deste direito, 
reconhecendo, nesse sentido, a importância 

essencial da cooperação internacional fundada 
no livre consentimento.”

O monitoramento desse pacto é feito através do 
envio periódico de relatórios pelos Estados-Partes ao 
Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ins-
tituído pelo Conselho Econômico e Social da ONU.

A Convenção sobre Todas as Formas de Dis-
criminação contra a Mulher, no seu art. 14, alínea 
h, afirma que os Estados-Partes adotarão todas as 
medidas apropriadas para eliminar a discriminação 
contra a mulher nas zonas rurais, a fim de assegurar, 
em condições de igualdade entre homens e mulheres, 
que elas participem no desenvolvimento rural e dele 
se beneficiem, e, em particular, lhes será assegurado 
o direito de usufruir condições convenientes de vida, 
particularmente nas esferas da habitação, dos serviços 
sanitários, da eletricidade e do abastecimento de água, 
do transporte e das comunicações. Essa convenção 
foi adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
em 18 de dezembro de 1979 e foi ratificada pelo Brasil 
em 1º de fevereiro de 1984.

A Convenção Internacional sobre Todas As For-
mas De Discriminação Racial trata do direito à habitação 
em seu artigo 5º, ao determinar que os Estados-partes 
se comprometem em proibir e em eliminar a discrimi-
nação racial sob todas as suas formas, e em garantir 
o direito de cada um à igualdade perante a lei, sem 
distinção de raça, de cor, ou de origem nacional ou ét-
nica. A Assembléia Geral das Nações Unidas adotou 
essa convenção em 21 de dezembro de 1965, que foi 
ratificada pelo Brasil em 27 de março de 1968.

A Convenção sobre os Direitos da Criança, no seu 
artigo 27, mostra que os Estados-partes reconhecem 
o direito de toda criança a um nível de vida apropriado 
ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral 
e social e que, de acordo com as condições nacionais 
e dentro de suas possibilidades, adotarão medidas 
apropriadas a fim de ajudar os pais ou outras pessoas 
responsáveis por crianças a tornar efetivo esse direito 
e, caso necessário, proporcionarão assistência material 
e programas de apoio, especialmente no que diz res-
peito à nutrição, ao vestuário e à habitação. Adotou-se 
essa convenção em 20 de novembro de 1989, tendo o 
Brasil ratificado em 20 de setembro de 1990.

O Pacto de San José da Costa Rica foi adotado 
em 22 de novembro de 1969 e ratificado pelo Brasil 
em 25 de setembro de 1992. Esse pacto faz parte do 
sistema regional de proteção, abrangendo vários países 
americanos. Em seu artigo 26, enuncia que os Estados-
partes comprometem-se a adotar medidas para que 
os direitos econômicos, sociais e culturais de seu povo 
sejam progressivamente efetivados com a utilização 
de todos os seus recursos disponíveis. Isso inclui, de 
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maneira implícita, o direito à habitação. Apresenta força 
vinculante aqueles estados que o ratificarem.

A Constituição brasileira de 1988 não prevê ex-
pressamente um direito a moradia, embora estabeleça 
como dever do Estado, nas esferas Federal, Estadual 
e Municipal, “promover programas de construção de 
moradias e a melhoria das condições habitacionais 
e de saneamento básico” (art. 23, IX). Esse dever de 
construir moradias certamente decorre de ter o Estado 
brasileiro, como fundamento, “a dignidade da pessoa 
humana” (art. 2º, III), e como objetivo “construir uma 
sociedade justa e solidária”, “erradicar a pobreza”, e 
“promover o bem de todos” (art. 3º, I e III).

Além disso, no artigo 5º, inciso XI, declara que “a 
casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 
No artigo 7º, inciso IV, a Constituição enuncia que são 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: 
salário mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender às suas necessidades vitais básicas 
e às de sua família como moradia, alimentação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer 
fim. O artigo 21, inciso XX, afirma que compete à União 
instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, in-
clusive habitação, saneamento básico e transportes 
urbanos. Os artigos 182 e 183 tratam da política urba-
na, dando, este último artigo, autorização de usucapião 
urbano para aquele que utilizar, ininterruptamente, por 
cinco anos, e sem oposição, uma área urbana de até 
250 metros quadrados, para a sua moradia ou de sua 
família. Excluem-se desse direito aqueles que já sejam 
proprietários de outro imóvel urbano ou rural. O artigo 
191 enuncia que, aquele que, não sendo proprietário 
de imóvel rural ou urbano, possua como sua, por cinco 
anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona 
rural, não superior a cinqüenta hectares, tendo-a torna-
do produtiva por seu trabalho ou de sua família, e tendo 
nela sua moradia, adquirirá dela a propriedade.

Como se vê, vários artigos constitucionais mencio-
nam a habitação e moradia, devido à sua importância 
fundamental para a vida da sociedade.

Pelo exposto, observa-se a importância do res-
peito ao direito à habitação adequada como maneira 
de garantir a implementação dos demais direitos eco-
nômicos e sociais do homem.

Apesar da definição constitucional da habitação 
como responsabilidade comum à União, aos Estados 
e aos Municípios, os instrumentos que concretizariam 

essa co-responsabilidade são insuficientes e, na práti-
ca, dividem mais as responsabilidades do que o poder 
das realizações. Por essa razão, milhares de brasileiros 
continuam excluídos desse direito.

Assim, o Governo, as instituições internacionais e 
as entidades não-governamentais precisam se empe-
nhar mais em relação à efetiva implementação do direito 
à habitação. A cada dia, ressalta-se como necessária 
e evidente, a importância do estabelecimento de uma 
política habitacional como instrumento insubstituível 
de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida 
dos próprios cidadãos.

Morar de forma conveniente e regularizada, num 
local seguro e saudável, com acesso a infra-estrutura 
e a outros benefícios é, na verdade, uma forma con-
creta de afirmação de cidadania, uma forma de pos-
sibilitar a todos o acesso a uma vida mais saudável, 
segura e feliz.

Outrossim, o próprio Estado tem intervindo na li-
beração de impostos visando a dar incentivo à cultura 
e a outros setores que não o social.

A Lei Rouanet estabeleceu incentivos fiscais ao 
empresariado que comprometesse parte de seus ga-
nhos em favor de investimento na cultura.

Assim, nada mais justo que também sejam con-
cedidos incentivos fiscais ao empresário que com-
prometer parte de sua renda na construção de casas 
doadas a seus funcionários.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Gilberto Goellner.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

Seção III 
Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta lei complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1º do art. 4º; e

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
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ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado.
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.
....................................................................................

Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; e

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discrimina-
da de tributos ou condições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º; e

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 78, DE 2008

Dispõe sobre a concessão de incenti-
vos fiscais e creditícios a pessoas físicas 
e jurídicas que promovam a reposição flo-
restal, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de in-

centivos fiscais e creditícios às pessoas físicas e jurí-
dicas, proprietárias de imóveis rurais, que promovam 
a reposição florestal em seus imóveis.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, enten-
de-se por reposição florestal tanto aquela destinada 
à produção de madeira para exploração quanto a 
destinada à recomposição da floresta para cumprir 
a legislação ambiental, de acordo com as seguintes 
especificações:

I – plantio de árvores para produção de madeira 
e de matéria-prima para uso industrial;

II – preservação e recuperação de matas ciliares, 
de nascentes, cursos ou depósitos de água, terrenos, 
remanescentes florestais ou cultivares, e formação 
de áreas de refúgio para a fauna local ou estímulo 
à sua criação, inclusive a destinada à recomposição 
das florestas a fim de dar cumprimento à legislação 
florestal.

III – plantio e preservação de espécies frutíferas, 
medicamentosas, odoríferas, ornamentais, de enrique-
cimento do solo e de qualquer outra que seja útil para 
a recomposição florestal;

IV – plantio de espécies para produção de alimen-
tos, e de lenha e carvão; para preservação do solo e 
para refúgio e alimentação da fauna;

Art. 2º A reposição florestal de que trata esta Lei 
deverá ser implementada de acordo com projeto téc-
nico que atenda aos seguintes requisitos:

I – ser elaborado por profissional legalmente 
habilitado, com registro de anotação de responsabi-
lidade técnica;

II – permitir a identificação precisa da área sob 
processo de reposição;

III – apresentar especificação detalhada do cro-
nograma físico-financeiro de execução;

IV – ser aprovado e registrado no órgão ambien-
tal competente.

§ 1º Serão suspensos os incentivos fiscais e cre-
ditícios previstos nesta Lei em caso de descumprimen-
to dos requisitos estabelecidos neste artigo, salvo os 
decorrentes de acontecimentos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovado.

§ 2º Os prazos previstos no cronograma físi-
co-financeiro de que trata o inciso III do parágrafo 
único deste artigo poderão ser prorrogados em até 
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cinqüenta por cento de seu tempo, desde que o pro-
jeto receba, anualmente, o certificado de que trata 
o § 3º deste artigo e que tenha a sua implantação 
iniciada dentro de seis meses a contar da data de 
sua aprovação.

§ 3º Para beneficiar-se dos incentivos fiscais e 
creditícios previstos nesta lei, o proprietário do imóvel 
rural deverá obter certificado específico, com validade 
de um ano, expedido pelo órgão de que trata o inciso 
IV do parágrafo único deste artigo, o qual verificará, 
mediante vistoria, o cumprimento regular dos requisi-
tos estipulados neste artigo.

§ 4º O projeto técnico de que trata este artigo 
será elaborado gratuitamente pelo Poder Público para 
os proprietários que exploram imóvel rural em regi-
me de economia familiar, nos termos de regulamento 
desta Lei.

Art. 3º Fica isenta do Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural – ITR a área do mesmo imóvel 
rural equivalente ao quádruplo da área sob processo 
de reposição florestal.

Art. 4º O proprietário do imóvel rural poderá de-
duzir do Imposto de Renda, no mesmo período-base, 
o valor correspondente ao produto da alíquota do im-
posto multiplicada pelo montante dos dispêndios rea-
lizados com o processo de reposição florestal de que 
trata esta Lei.

Parágrafo único. A dedução de que trata o presen-
te artigo não poderá exceder, em cada período-base, 
a vinte por cento do Imposto de Renda devido.

Art. 5º Os juros e demais encargos incidentes 
sobre as operações de crédito rural, contratadas com 
recursos considerados como crédito rural, que se des-
tinarem aos imóveis rurais que apresentem projetos 
de reposição florestal nos termos desta Leí, deverão 
sofrer um desconto proporcional entre a área do pro-
jeto e a área total do mesmo imóvel.

Art. 6º A reposição florestal em regime pleno de 
utilização de que trata o parágrafo único do art. 1º des-
ta lei, será promovida diretamente pelo proprietário do 
imóvel rural, que ficará isento do pagamento da taxa 
de reposição florestal.

Art. 7º O Poder Executivo, com vistas a cumprir 
o disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante da renúncia de receita decorrente do dis-
posto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que 
se refere o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual 
acompanhará o projeto de lei orçamentária, cuja 
apresentação se der após decorridos sessenta dias 
da publicação desta, bem como incluirá a renúncia 
mencionada nas propostas orçamentárias dos exer-
cícios seguintes.

Parágrafo único. As isenções fiscais de que tra-
tam este Projeto de Lei só terão efeitos no exercício 
financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto neste artigo.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia 
do exercício financeiro subseqüente ao de sua publi-
cação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de 
estimular, em todo o território nacional, a reposição 
florestal nos imóveis rurais, concedendo incentivos 
fiscais e creditícios aos seus proprietários, como 
redução do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural – ITR, Imposto de Renda, juros e encargos fi-
nanceiros incidentes sobre as operações de crédito 
rural contratadas.

A reposição florestal contemplada com esses 
incentivos será destinada à produção de madeira e 
de matéria-prima para uso industrial e outros fins, em 
regime de exploração pleno, e para a recomposição 
das florestas para cumprir a legislação florestal.

Espera-se, assim, que este Projeto de Lei fa-
voreça o abastecimento dos centros urbanos nacio-
nais com produtos de origem vegetal e, sobretudo, 
que cumpra os requisitos da legislação ambiental, 
possibilitando, neste caso, que os proprietários dos 
imóveis rurais corrijam eventuais desvios de proce-
dimentos.

Foram incluídas neste Projeto diversas exigên-
cias de procedimentos, incluída a aprovação do órgão 
ambiental competente, para que o proprietário se in-
sira no processo de reposição florestal e se habilite 
a se beneficiar dos incentivos que serão concedidos. 
Para os proprietários rurais em regime de exploração 
familiar foi previsto neste projeto de lei que o Poder 
Público arque com os custos decorrentes da elabo-
ração do projeto técnico, dando, assim, àqueles pro-
prietários, por motivos óbvios e justos, um tratamento 
diferenciado.

O artigo sétimo do presente Projeto de Lei in-
clui as salvaguardas necessárias para que o Poder 
Executivo possa prever o montante da renúncia de 
receita decorrente das isenções previstas neste 
Projeto, e ainda inclui, devido à sua enorme com-
plexidade, a necessária fixação de data para que 
elas entrem em vigor, determinando que isso se dê 
somente no exercício financeiro subseqüente à sua 
aprovação.

A opção de se valer de incentivos pecuniários 
para que os proprietários rurais façam a reposição 
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florestal de seus imóveis é entendida, do ponto de 
vista prático, como uma necessidade para que eles 
se motivem e também se viabilizem financeiramente 
para arcar com os custos decorrentes dessas opera-
ções. Isso porque outras iniciativas vêm-se mostran-
do de difícil implementação e viabilidade e, também, 
porque o objetivo maior não é promover sanções mas, 
sobretudo, criar condições favoráveis para a reposição 
florestal se realize no maior número possível de imó-
veis rurais do Brasil.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Gilberto Goellner.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-

nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................

Seção III 
Da Lei Orçamentária Anual

....................................................................................
Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-

borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta lei complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1º do art. 4º; e

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado.
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de qualquer 

outro fator relevante e serão acompanhadas de de-
monstrativo de sua evolução nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes àquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas.
....................................................................................

Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:
....................................................................................

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle; 
e de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 79, DE 2008

Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, para suspender a 
incidência da contribuição previdenciária 
no caso que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 22-C:

“Art. 22-C. Não incidem as contribuições 
sociais de que trata o art. 22-A sobre as re-
ceitas decorrentes de exportação de produtos 
cuja comercialização ocorra a partir de 12 de 
dezembro de 2001.

§ 1º No caso da comercialização interna 
de produtos, com finalidade de exportação, a 
pessoa jurídica preponderantemente expor-
tadora, a incidência da contribuição a que se 
refere o caput ficará suspensa.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, consi-
dera-se pessoa jurídica preponderantemente 
exportadora aquela cuja receita bruta de-
corrente de exportação para o exterior, no 
ano-calendário imediatamente anterior ao 
da aquisição, houver sido superior a 80% 
(oitenta por cento) de sua receita bruta total 
no mesmo período.

§ 3º Para os fins do disposto no § 1º, as 
empresas adquirentes deverão:
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I – atender aos termos e às condições es-
tabelecidos pela Receita Federal do Brasil; e

II – declarar ao vendedor, de forma ex-
pressa e sob as penas da lei, que atende a 
todos os requisitos estabelecidos.

§ 4º A pessoa jurídica que, após adquirir 
a produção de agroindústria com o benefício 
da suspensão de que trata o § 1°, der-lhes 
destinação diversa de exportação, fica obri-
gada a recolher as contribuições não pagas 
pelo fornecedor, acrescidas de juros e multa 
de mora, ou de ofício, conforme o caso, con-
tados a partir da data da aquisição.”

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5°, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, esti-
mará o montante da renúncia de receita decorrente 
do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo 
a que se refere o § 6° do art. 165 da Constituição, o 
qual acompanhará o projeto de lei orçamentária, cuja 
apresentação se der após decorridos sessenta dias 
da publicação desta, bem como incluirá a renúncia 
mencionada nas propostas orçamentárias dos exer-
cícios seguintes.

Parágrafo único. A suspensão de que trata o § 1° 
do art. 22 – C da Lei n° 8.212, de 1991, inserido por 
esta Lei só terá efeitos no exercício financeiro imedia-
tamente posterior àquele em que for implementado o 
disposto neste artigo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A necessidade de fomentar a exportação pela 
desoneração dos tributos sobre ela incidentes é una-
nimidade entre os economistas. Exportar tributos é 
atentar contra a competitividade do produto no merca-
do internacional. Foi com esse espírito que a Emenda 
Constitucional n° 33, de 2001, inseriu o inciso I do § 
2° do art. 146, da Constituição Federal. Segundo esse 
dispositivo, as contribuições sociais e de intervenção 
sobre o domínio econômico não incidirão sobre as 
receitas de exportações. É disso que trata o presente 
projeto.

Hoje, enquanto a legislação do PIS e da Co-
fins exclui a tributação sobre as operações de ven-
da de produtos com a finalidade de exportação para 
empresas conhecidas como tradings, por meio da 
suspensão do seu pagamento até a efetiva expor-
tação, a contribuição previdenciária incidente sobre 
as receitas da agricultura só é excluída quando a 
exportação é feita diretamente com comprador no 
estrangeiro.

Esse fato acaba por dar margem a severa injusti-
ça, decorrente da falta de isonomia criada. As grandes 
empresas, que, na teoria, têm maior capacidade contri-
butiva, são as únicas que têm capacidade e condições 
de exportar diretamente, beneficiando-se da exclusão. 
As agroindústrias de menor porte e o pequeno produtor 
rural em geral, obrigados a recorrer às tradings para 
a mesma finalidade, não podem fazer uso da não-in-
cidência por falta de previsão legal.

O projeto em referência, à semelhança do que 
ocorre a contribuição ao PIS e a Cofins, estende 
o beneficio às operações de exportação indireta, 
ou seja, às operações de comercialização entre a 
agroindústria e as empresas preponderantemente 
exportadoras, quando o destino final é a exportação. 
Para tanto, prevê a suspensão da incidência, que é 
posteriormente transformada em não-incidência, após 
a efetiva exportação.

Por ser medida de alta relevância para a promo-
ção de isonomia tributária e para o fomento às expor-
tações, peço o apoio dos demais senadores à apro-
vação do projeto.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Gilberto Goellner.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Regulamento

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Contribuição da Empresa

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, des-
tinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 
23, é de: (*)Nota: A Lei n° 9.317, de 5.12.96, dispôs 
sobre o tratamento diferenciado às microempresas e 
empresas de pequeno porte – SIMPLES.

I – 20% (vinte por cento) sobre o total das remu-
nerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no 
decorrer do mês, aos segurados empregados, em-
presários, trabalhadores avulsos e autônomos que lhe 
prestem serviços;

I – vinte por cento sobre o total das remunera-
ções pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, 
durante o mês, aos segurados empregados e traba-
lhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas 
a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a for-
ma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 
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reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empre-
gador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou 
do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo co-
letivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação 
dada pela Lei n° 9.876, de 26-11-99) (*)Nota: A con-
tribuição da empresa em relação às remunerações 
e retribuições pagas ou creditadas pelos serviços de 
segurados empresários, trabalhadores autônomos, 
avulsos e demais pessoas físicas, sem vínculo em-
pregatício, está disciplinada pela Lei Complementar 
n° 84, de 18-1-96.

II – para o financiamento da complementação 
das prestações por acidente do trabalho, dos seguintes 
percentuais, incidentes sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segura-
dos empregados e trabalhadores avulsos:

II – para o financiamento do benefício previsto nos 
arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e 
daqueles concedidos em razão do grau de incidência 
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos am-
bientais do trabalho, sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segu-
rados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação 
dada pela Lei n° 9.732, de 11-12-98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja 
atividade preponderante o risco de acidentes do tra-
balho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em 
cuja atividade preponderante esse risco seja consi-
derado médio;

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja 
atividade preponderante esse risco seja considerado 
grave.

III – vinte por cento sobre o total das remunera-
ções pagas ou creditadas a qualquer título, no decor-
rer do mês, aos segurados contribuintes individuais 
que lhe prestem serviços; (Inciso incluído pela Lei n° 
9.876, de 26-11-99)

IV – quinze por cento sobre o valor bruto da nota 
fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente 
a serviços que lhe são prestados por cooperados por 
intermédio de cooperativas de trabalho.” (Inciso inclu-
ído pela Lei n° 9.876, de 26-11-99)

§ 1º No caso de bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas eco-
nômicas, sociedades de crédito, financiamento e inves-
timento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 
corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitali-
zação, agentes autônomos de seguros privados e de 
crédito e entidades de previdência privada abertas e 

fechadas, além das contribuições referidas neste artigo 
e no art. 23, é devida a contribuição adicional de dois 
vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo defini-
da nos incisos I e III deste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 9.876, de 26-11-99) (Vide Medida Provisória n° 
2.158-35, de 24-8-2001)

§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de 
que trata o § 9° do art. 28.

§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social poderá alterar, com base nas estatísticas de 
acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enqua-
dramento de empresas para efeito da contribuição a 
que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular 
investimentos em prevenção de acidentes.

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na forma 
da lei, ouvido o Conselho Nacional da Seguridade 
Social, mecanismos de estímulo às empresas que 
se utilizem de empregados portadores de deficiên-
cias física, sensorial e/ou mental com desvio do pa-
drão médio.

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica à 
pessoa física de que trata a alínea a do inciso V 
do art. 12 desta Lei. (Parágrafo incluído pela Lei n° 
8.540, de 22-12-92 e Revogado pela Lei n° 10.256, 
de 9-7-2001)

§ 6º A contribuição empresarial da associação 
desportiva que mantém equipe de futebol profissio-
nal destinada à Seguridade Social, em substituição à 
prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a 
cinco por cento da receita bruta, decorrente dos es-
petáculos desportivos de que participem em todo ter-
ritório nacional em qualquer modalidade desportiva, 
inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma 
de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e sím-
bolos, publicidade, propaganda e de transmissão de 
espetáculos desportivos. (Parágrafo incluído pela Lei 
n° 9.528, de 10-12-97)

§ 7º Caberá à entidade promotora do espetácu-
lo a responsabilidade de efetuar o desconto de cinco 
por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos 
desportivos e o respectivo recolhimento ao Instituto 
Nacional do Seguro Social, no prazo de até dois dias 
úteis após a realização do evento. (Parágrafo incluído 
pela Lei n° 9.528, de 10-12-97)

§ 8º Caberá à associação desportiva que man-
tém equipe de futebol profissional informar à enti-
dade promotora do espetáculo desportivo todas as 
receitas auferidas no evento, discriminando-as de-
talhadamente. (Parágrafo incluído pela Lei n° 9.528, 
de 10-12-97)

§ 9º No caso de a associação desportiva que 
mantém equipe de futebol profissional receber recursos 
de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licen-
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ciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, 
propaganda e transmissão de espetáculos, esta última 
ficará com a responsabilidade de reter e recolher o per-
centual de cinco por cento da receita bruta decorren-
te do evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo 
estabelecido na alínea b, inciso I, do art. 30 desta Lei. 
(Parágrafo incluído pela Lei n° 9.528, de 10-12-97)

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6° ao 9° 
às demais associações desportivas, que devem con-
tribuir na forma dos incisos I e II deste artigo e do art. 
23 desta Lei. (Parágrafo incluído pela Lei n° 9.528, de 
10-12-97).

§ 11. O disposto nos §§ 6° a 9° aplica-se à asso-
ciação desportiva que mantém equipe de futebol pro-
fissional e que se organize na forma da Lei n° 9.615, 
de 24 de março de 1998. (Parágrafo incluído pela Lei 
n° 9.711, de 20-11-98)

§ 12. (VETADO) (Parágrafo incluído pela Lei n° 
10.170, de 29-12-2000)

§ 13. Não se considera como remuneração di-
reta ou indireta, para os efeitos desta Lei, os valores 
despendidos pelas entidades religiosas e instituições 
de ensino vocacional com ministro de confissão reli-
giosa, membros de instituto de vida consagrada, de 
congregação ou de ordem religiosa em face do seu 
mister religioso ou para sua subsistência desde que 
fornecidos em condições que independam da nature-
za e da quantidade do trabalho executado. (Parágrafo 
incluído pela Lei n° 10.170, de 29-12-2000)

Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindús-
tria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o 
produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica 
seja a industrialização de produção própria ou de pro-
dução própria e adquirida de terceiros, incidente sobre 
o valor da receita bruta proveniente da comercialização 
da produção, em substituição às previstas nos incisos 
I e II do art. 22 desta Lei, é de: (Artigo incluído pela Lei 
n° 10.256, de 9-7-2001)

I – dois vírgula cinco por cento destinados à 
Seguridade Social; (Incluído pela Lei n° 10.256, de 
9-7-2001)

II – zero vírgula um por cento para o financia-
mento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos 
em razão do grau de incidência de incapacidade para o 
trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade. 
(Incluído pela Lei n° 10.256, de 9-7-2001)

§ 1º (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.256, de 
9-7-2001)

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às ope-
rações relativas à prestação de serviços a terceiros, 
cujas contribuições previdenciárias continuam sendo 

devidas na forma do art. 22 desta Lei. (Incluído pela 
Lei n° 10.256, de 9-7-2001)

§ 3º Na hipótese do § 2º, a receita bruta cor-
respondente aos serviços prestados a terceiros será 
excluída da base de cálculo da contribuição de que 
trata o caput. (Incluído pela Lei n° 10.256, de 9-7-
2001)

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às so-
ciedades cooperativas e às agroindústrias de piscicul-
tura, carcinicultura, suinocultura e avicultura. (Incluído 
pela Lei n° 10.256, de 9-7-2001)

§ 5º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 
8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao 
empregador de que trata este artigo, que contribuirá 
com o adicional de zero vírgula vinte e cinco por cen-
to da receita bruta proveniente da comercialização da 
produção, destinado ao Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Rural (SENAR). (Incluído pela Lei n° 10.256, 
de 9-7-2001)

Art. 22-B. As contribuições de que tratam os in-
cisos I e II do art. 22 desta Lei são substituídas, em 
relação à remuneração paga, devida ou creditada ao 
trabalhador rural contratado pelo consórcio simplificado 
de produtores rurais de que trata o art. 25A, pela con-
tribuição dos respectivos produtores rurais, calculada 
na forma do art. 25 desta Lei.” (Artigo incluído pela Lei 
n° 10.256, de 9-7-2001)”
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais, e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 80, DE 2008

Altera o art. 636 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para prever o recolhimento de percentual 
de vinte por cento da multa devida na inter-
posição de recursos contra decisões admi-
nistrativas e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 636 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com as se-
guintes modificações:

“Art. 636.  ..............................................  
§ 1º O recurso só terá seguimento se o 

interessado o instruir com a prova do depósito 
prévio da quantia equivalente a vinte por cento 
do valor da multa aplicada.

 ..............................................................
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§ 3º A notificação de que trata este artigo 
fixará igualmente o prazo de dez dias para que 
o infrator recolha o percentual devido da multa 
e interponha o recurso, sob pena de cobrança 
executiva do valor total devido.

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Os recursos contra multas administrativas, no âm-
bito do Direito do Trabalho, só são recebidos caso haja 
recolhimento do valor da multa aplicada, nos termos 
do art. 636 da CLT. Trata-se de uma norma polêmica 
que fere, em nosso entendimento, princípios cons-
titucionais, inscritos no art. 5º da Carta Magna, que 
asseguram o contraditório e a ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes, (inciso LV), o direito 
de petição (inciso XXXIV) e o princípio da jurisdição 
única (inciso XXXV).

É esse também o entendimento majoritário da 
doutrina, posicionando-se diversos autores no sen-
tido de que a exigência do recolhimento prévio das 
multas acaba impossibilitando a defesa, por parte do 
autuado. Retira-se do empregador a oportunidade de 
argumentar, brandir as suas razões e exercer ampla-
mente a sua defesa, o que pode causar grave lesão ao 
patrimônio do fiscalizado. Registre-se, além disso, que 
frustração do direito à defesa é mais provável quando 
se trata de multas de valores vultuosos, de difícil ou 
impossível aporte em prazo curto.

Hely Lopes Meirelles, renomado administrativista, 
insere-se entre aqueles que defendem a necessidade 
de normas justas e equilibradas para regular os recur-
sos administrativos:

“Os recursos administrativos são um corolário do 
Estado de Direito e uma prerrogativa de todo adminis-
trado ou servidor atingido por qualquer ato da Adminis-
tração. Inconcebível é a decisão administrativa única e 
irrecorrível, porque isto contraria a índole democrática 
de todo julgamento que possa ferir direitos individuais, 
e afronta o princípio constitucional da ampla defesa 
que pressupõe mais de um grau de jurisdição. Deci-
são única e irrecorrível é a consagração do arbítrio, 
intolerado pelo nosso direito. (Meirelles, Hely Lopes. 
Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 1991. pág. 568.)”

Ora, a imposição de uma multa draconiana e a 
exigência de depósito prévio para que o recurso seja 
recebido, significa, em última instância, tornar a de-
cisão inicial irrecorrível. Sendo assim, consideramos 
válido o estabelecimento de um limite percentual de 

vinte por cento para o “depósito recursal” previsto no 
art. 636 da CLT.

A Jurisprudência de Tribunais Regionais Fede-
rais já admitiu, na análise de casos concretos, que o 
depósito prévio de multas não é compatível com os 
dispositivos constitucionais supracitados. O Supremo 
Tribunal Federal, entretanto, tem mantido posição no 
sentido de que essa exigência não ofende a Consti-
tuição Federal. Nessa visão, o devido processo legal 
não impõe sequer o direito ao recurso administrativo, 
de modo que o condicionamento do exercício recursal 
ao prévio depósito não afeta essa garantia inscrita na 
Carta Magna.

Registre-se, finalmente, que a exigência do depó-
sito prévio de multas administrativas pode inviabilizar 
a continuidade das atividades do empresário, gerando 
desemprego ou frustrando o pagamento dos direitos 
trabalhistas regulares. E isso não é uma possibilidade 
somente para os grandes empreendedores. Também 
pequenos e médios empregadores podem ficar insol-
ventes, se tiverem de recolher parte de seu capital de 
giro aos cofres públicos, ainda que os valores envol-
vidos não sejam substanciais.

Por todas essas razões, esperamos contar com 
o apoio de nossos pares para a aprovação desta pro-
posta. Trata-se de estabelecer parâmetro justo para o 
percentual das multas, a ser recolhido na interposição 
de recursos. Diminui-se assim um encargo pesado que, 
em última instância, prejudica a geração de emprego 
e o desenvolvimento econômico.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Gilberto Goellner.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Regulamento

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

....................................................................................
Art. 636. Os recursos devem ser interpostos no 

prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
notificação, perante autoridade que houver imposto a 
multa, a qual, depois de os informar, encaminhá-los-á 
à autoridade de instância superior.

§ 1º O recurso só terá seguimento se o interes-
sado o instruir com a prova do depósito da multa.

§ 2º A notificação somente será realizada por 
meio de edital, publicado no órgão oficial, quando o 
infrator estiver em lugar incerto e não sabido.
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§ 3º A notificação de que trata este artigo fixará igual-
mente o prazo de 10 (dez) dias para que o infrator recolha 
o valor da multa, sob pena de cobrança executiva.

§ 4º As guias de depósito ou recolhimento serão 
emitidas em 3 (três) vias e o recolhimento da multa de-
verá proceder-se dentro de 5 (cinco) dias às repartições 
federais competentes, que escriturarão a receita a cré-
dito do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

§ 5º A segunda via da guia do recolhimento será 
devolvida pelo infrator à repartição que a emitiu, até o 
sexto dia depois de sua expedição, para a averbação 
no processo. 

§ 6º A multa será reduzida de 50% (cinqüenta por 
cento) se o infrator, renunciando ao recurso a recolher 
ao Tesouro Nacional dentro do prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento da notificação ou da publi-
cação do edital.

§ 7º Para a expedição da guia, no caso do § 6º, 
deverá o infrator juntar a notificação com a prova da 
data do seu recebimento, ou a folha do órgão oficial 
que publicou o edital.

Nota:
Redação dada pelo Decreto-Lei nº 229/67
....................................................................................

(À comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 81 , DE 2008

Dispõe sobre a comercialização e o uso 
de óleo de origem vegetal como combustí-
vel para tratores, colheitadeiras, veículos, 
geradores de energia, motores, máquinas, 
e equipamentos automotores utilizados na 
extração, produção, beneficiamento e trans-
formação de produtos agropecuários, bem 
como no transporte rodoviário, ferroviário ou 
hidroviário de insumos e produtos agropecu-
ários em geral; e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam autorizados, em todo o território 

nacional, a comercialização e o uso de óleo de origem 
vegetal, puro ou com mistura, como combustível para 
tratores, colheitadeiras, veículos, geradores de energia, 
motores, máquinas e equipamentos automotores utili-
zados na extração, produção, beneficiamento e trans-
formação de produtos agropecuários, bem como no 
transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário desses 
mesmos produtos e de seus insumos em geral.

Parágrafo único. Para os fins previstos no caput 
deste artigo não se aplicam os dispositivos estabelecidos 
no art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005.

Art. 2º. Ficam autorizadas, em todo o território na-
cional, a produzir o óleo combustível de origem vegetal, 
todas as indústrias refinadoras devidamente estabeleci-
das, que poderão também comercializá-lo, vendendo-o 
diretamente ao consumidor desse combustível, para ser 
utilizado nos fins previstos no caput do art. 1º.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

Atualmente, o Brasil se tornou o maior produtor 
mundial de grãos, notadamente de soja e outras ole-
aginosas. Contudo, a desvalorização do Real frente 
ao Dólar e o aumento dos custos da produção e do 
transporte, aliados a outros fatores, começam a com-
prometer a viabilidade das atividades agropecuárias 
em geral, nas diversas regiões do País.

Assim sendo, torna-se fundamental que se pro-
movam medidas que possibilitem que os custos de 
produção sejam reduzidos, uma vez que o aumento da 
produtividade física dos grãos tem ficado mais limitado, 
mesmo porque, nos últimos anos, esse aumento de 
produtividade teve uma elevação expressiva por causa 
da tecnificação do sistema produtivo.

Com o objetivo de concorrer para diminuir esses 
custos, estamos apresentando este projeto de lei que 
dispõe sobre a comercialização e o uso do óleo de ori-
gem vegetal como combustível para o meio rural.

A utilização do óleo de origem vegetal como com-
bustível para tratores, colheitadeiras, veículos, gera-
dores de energia, motores, máquinas e equipamentos 
automotores utilizados na extração, produção, benefi-
ciamento e transformação de produtos agropecuários, 
bem como no transporte rodoviário, ferroviário ou hi-
droviário desses mesmos produtos e de seus insumos 
em geral poderá contribuir para baratear os custos de 
produção, ao tempo em que também viabilizará um 
novo mercado para esses produtos.

É importante salientar que, para que haja o barate-
amento nos custos de produção e no transporte dos pro-
dutos agropecuários, a comercialização do óleo de origem 
vegetal deve ser feita diretamente entre a indústria que o 
produz e o seu consumidor final, a fim de evitar o “passeio” 
desse combustível, ou seja, que ele seja transportado para 
outros centros de distribuição, onde, inevitavelmente, terá 
o seu preço majorado devido aos custos desse desloca-
mento e mais outras despesas operacionais.

Assim, com o intento de possibilitar que o óleo 
de origem vegetal esteja disponível na mesma região 
ou na mesma área onde será consumido, este projeto 
de lei propõe uma inovação ao autorizar que a sua co-
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mercialização seja feita diretamente entre a indústria 
que o produz e o seu consumidor local.

O cultivo de plantas oleaginosas dinamizará as 
atividades do campo e contribuirá para que se ampliem 
os postos de trabalho, não somente nas atividades de 
produção, mas também nas de beneficiamento, de 
transformação e de distribuição. Além do mais, dina-
mizará outros setores econômicos ligados à produção 
de insumos, de máquinas e equipamentos agrícolas, 
e de transporte em geral.

O uso de óleo vegetal como combustível auto-
motor certamente não comprometerá a oferta desse 
produto para fins alimentares, de maneira direta, ou 
como insumo, tendo em vista as enormes possibilida-
des e a grande tradição de cultivo de plantas oleagi-
nosas no Brasil.

Há que se considerar também que o uso do 
óleo vegetal como combustível automotivo concorre-
rá para que o Brasil diminua seus níveis de emissão 
de gases poluentes, sobretudo o dióxido de carbono, 
que é responsável pelo efeito estufa, e reduza a sua 
participação na poluição ambiental, providência tão 
necessária no momento atual por que passa o plane-
ta. Concorrerá ainda

para deprimir a sua dependência de derivados de 
petróleo, em particular de óleo diesel importado, o que 
promoverá economia de divisas para o país.

Por outro lado, o aumento do uso do óleo de ori-
gem vegetal como combustível automotor promoverá 
a intensificação das pesquisas ligadas a técnicas de 
refino de cada espécie vegetal e levará as indústrias 
fabricantes a procederem a adaptações necessárias 
nos motores, sobretudo os que utilizam diesel, a exem-
plo do que ocorreu com a intensificação do uso de 
outros combustíveis, como, por exemplo, o álcool e o 
gás natural veicular – GNV.

Assim, pelas razões apresentadas aqui – de re-
dução de custos de produção e conseqüente economia 
para os produtores rurais e transportadores; de dina-
mização das atividades agropecuárias; de diminuição 
da dependência de combustíveis de origem fóssil e de 
colaboração para preservar o meio ambiente – razões 
essas que nortearam a elaboração do presente projeto, 
espero que essa iniciativa mereça o acolhimento dos 
ilustres membros desta Casa.

Sala das Sessões, em 18 de março de 2008. 
– Senador Gilberto Goellner.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.097, DE 13 DE JANEIRO DE 2005

Dispõe sobre a introdução do biodie-
sel na matriz energética brasileira; altera 

as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
9.847, de 26 de outubro de 1999 e 10.636, 
de 30 de dezembro de 2002; e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 2º Fica introduzido o biodiesel na matriz ener-
gética brasileira, sendo fixado em 5% (cinco por cento), 
em volume, o percentual mínimo obrigatório de adição 
de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumi-
dor final, em qualquer parte do território nacional.

§ 1º O prazo para aplicação do disposto no ca-
put deste artigo é de 8 (oito) anos após a publicação 
desta Lei, sendo de 3 (três) anos o período, após essa 
publicação, para se utilizar um percentual mínimo obri-
gatório intermediário de 2% (dois por cento), em vo-
lume. (Regulamento)

§ 2º Os prazos para atendimento do percentual 
mínimo obrigatório de que trata este artigo podem ser 
reduzidos em razão de resolução do Conselho Na-
cional de Política Energética – CNPE, observados os 
seguintes critérios:

I – a disponibilidade de oferta de matéria-prima e 
a capacidade industrial para produção de biodiesel;

II – a participação da agricultura familiar na oferta 
de matérias-primas;

III – a redução das desigualdades regionais;
IV – o desempenho dos motores com a utilização 

do combustível;
V – as políticas industriais e de inovação tecno-

lógica.
§ 3º Caberá à Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis – ANP definir os limites de 
variação admissíveis para efeito de medição e aferição 
dos percentuais de que trata este artigo.

§ 4º O biodiesel necessário ao atendimento dos 
percentuais mencionados no caput deste artigo terá 
que ser processado, preferencialmente, a partir de ma-
térias-primas produzidas por agricultor familiar, inclu-
sive as resultantes de atividade extrativista. (Incluído 
pela Lei nº 11.116, de 2005).
....................................................................................

(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária, e de Serviços de Infra-Estrutura, ca-
bendo à ultima a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 82, DE 2008

Estabelece que a taxa de juros cobra-
da no cheque especial não pode superar 
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a taxa cobrada em operações de crédito 
pessoal sem garantia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As instituições financeiras não poderão co-

brar taxa de juros para os empréstimos concedidos na 
modalidade cheque especial superior à taxa de juros 
cobrada nas operações de empréstimo pessoal.

§ 1º A taxa de juros para empréstimo pessoal con-
siderada deverá ser a menor das taxas vigentes para 
empréstimos com prazo de até cento e oitenta dias, 
ou a menor taxa vigente, caso a instituição financeira 
somente ofereça empréstimos com prazos superiores 
a cento e oitenta dias.

§ 2º O regulamento poderá autorizar cobrança de 
taxa de juros mais elevada para a modalidade cheque 
especial, desde que a diferença em relação à taxa co-
brada para empréstimos pessoais seja integralmente 
justificada por diferença nos custos de provimento de 
cada uma dessas modalidades de empréstimo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor trinta dias após a 
sua publicação.

Justificação

O objetivo deste Projeto de Lei do Senado (PLS) 
é proibir as instituições financeiras de cobrarem, nas 
operações com cheque especial, taxa de juros supe-
rior àquela observada nos financiamentos por meio de 
crédito pessoal. Busca-se, com isso, eliminar uma das 
maiores aberrações que cotidianamente observamos 
no mercado de crédito do País: as taxas de juros es-
tratosféricas cobradas pelo uso do cheque especial. 
De acordo com o Banco Central, mesmo em 2007, 
quando se observou o menor valor da década, os ju-
ros do cheque especial foram, em média, de 140% ao 
ano. No mesmo período, a taxa básica da economia, 
conhecida como taxa Selic, oscilou entre 13,25% e 
11,25% ao ano.

Aparentemente, não existe explicação plausível 
para a discrepância de taxas. Poder-se-ia argumentar 
que, enquanto a Selic reflete as taxas cobradas em 
operações de mercado aberto e com o Tesouro Na-
cional – operações praticamente isentas de risco – há 
um alto risco de inadimplência nas operações de che-
que especial. Ou ainda, que os custos operacionais e 
tributários envolvidos na concessão do financiamento 
por meio de cheque especial justificariam as elevadas 
taxas cobradas para essa modalidade de crédito.

Entretanto, nenhuma dessas explicações é con-
vincente. Basta observar o comportamento das taxas 
cobradas na modalidade crédito pessoal. Essas taxas 
sempre foram substancialmente inferiores – nunca me-
nos de 64 pontos percentuais, em média – às taxas 
do cheque especial. E não existem, do ponto de vis-

ta de custos, diferenças que justifiquem precificação 
tão discrepante entre as modalidades: em ambos os 
casos, os empréstimos são concedidos sem garantia 
real, e os custos administrativos e computacionais são 
semelhantes.

Então, por que as taxas cobradas no cheque es-
pecial são tão mais elevadas do que aquelas cobra-
das no empréstimo pessoal? A resposta é simples: 
há elevados custos de transação no cheque especial, 
que são quase que integralmente transferidos para o 
consumidor, na ausência de regulação como a que 
este PLS propõe.

E que custos são estes? O cliente que utiliza o 
cheque especial normalmente o faz por descuido ou 
por uma necessidade premente de liquidez, e preten-
de resgatar a dívida em um prazo curto, normalmente 
de alguns dias. Isso faz com que o custo de pesquisar 
taxas diferentes (como com transporte, além do tempo 
e inconveniência de se abrir nova conta bancária), seja 
maior do que a possível economia que o indivíduo ve-
nha a obter, conseguindo taxas mais baixas.

Imaginemos um correntista que necessite de 
R$1.000,00 (mil reais) durante dez dias. Se a taxa de 
juros cobrada por seu banco for de 7% ao mês (cer-
ca de 125% ao ano), seu gasto com juros será de 
R$23,00. Imaginemos ainda que, após muita procura, 
esse correntista encontre outro banco, que lhe cobre 
1% ao mês (cerca de 12% ao ano – quase dez vezes 
menos do que o cobrado pelo concorrente). Nesse 
caso, ele desembolsaria menos de R$4,00 a título de 
juros. Dessa forma, mesmo pagando uma taxa de juros 
substancialmente maior, esse indivíduo irá economi-
zar menos de R$20,00, o que, provavelmente, não se 
constitui em incentivo suficiente para fazer a pesquisa. 
Adicionalmente, dependendo da necessidade do gasto, 
é possível que essa pessoa não se possa dar ao luxo 
de perder tempo procurando taxas mais baixas.

Já no caso de financiamentos de longo prazo, o 
incentivo para buscar taxas mais atraentes é maior. 
Por exemplo, para um empréstimo de R$1.000,00 a 
ser pago ao longo de um ano, a economia seria da 
ordem de R$450,00 se o indivíduo procurar um banco 
que cobra taxas de 1% ao mês, em vez de 7% ao mês. 
E, se o prazo for de 24 meses, a procura por uma taxa 
mais baixa pode reduzir os gastos desse indivíduo em 
quase mil reais!

Destaque-se que, ao propor este PLS, tivemos 
dois cuidados; o primeiro, no sentido de garantir que 
as instituições financeiras, de fato, implementem a 
alteração proposta; o segundo, de não inviabilizar o 
cheque especial como instrumento de financiamento.

No § 1º determinamos que a taxa de emprésti-
mo pessoal que servirá como referência deverá ser a 
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menor dentre as vigentes para empréstimos com até 
cento e oitenta dias de prazo. Buscamos, com isso, 
evitar que se estabeleça uma discussão jurídica a res-
peito de qual deve ser a taxa de crédito pessoal que 
servirá de base para comparação. Afinal, é comum – e 
faz todo sentido econômico – cobrar taxas diferentes 
para empréstimos com prazos diferentes.

Por outro lado, como enfatizamos anteriormente, 
os custos do cheque especial e do empréstimo pes-
soal são semelhantes. Pode ocorrer, contudo, que es-
ses custos venham a divergir em algum momento, por 
exemplo, se a inclinação da curva de juros se tomar 
excessivamente negativa ou se houver alteração na tri-
butação. Nesse caso, o regulamento poderá, a critério 
da autoridade, permitir uma diferenciação na taxa de 
juros. Ainda assim, a diferença deverá refletir somente 
diferença de custos. Não coloca em risco, portanto, a 
consecução do principal objetivo deste PLS, qual seja, 
impedir que os bancos aufiram lucros extraordinários 
a expensas dos correntistas.

Tendo em vista o exposto, conto com o apoio de 
meus ilustres pares para a aprovação de tão impor-
tante matéria.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Marconi Perillo.

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 83, DE 2008

Altera o art. 143, da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, para dispor sobre a con-
cessão de aposentadoria por idade a tra-
balhadores rurais e segurados especiais, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 143. O trabalhador rural enquadrado 
como segurado obrigatório no Regime Geral 
da Previdência Social, na forma da alínea a do 
inciso I e alínea g do inciso V do art. 11 desta 
lei, pode requerer aposentadoria por idade, 
no valor de um salário mínimo, durante vinte 
e cinco anos, contados a partir de 24 de julho 
de 1991, desde que comprove o exercício da 
atividade rural, ainda que descontínua, no pe-
ríodo imediatamente anterior ao requerimento 
do benefício, em número de meses idêntico à 
carência do referido benefício. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, concedeu, 
de forma transitória, o benefício da aposentadoria por 
idade aos trabalhadores rurais (empregados e autôno-
mos) e aos segurados especiais (produtor, parceiro, me-
eiro, garimpeiro etc.), mediante simples comprovação 
do exercício da atividade durante período equivalente 
ao de carência. Essa norma está prevista para vigorar 
durante os quinze anos subseqüentes ao início da vi-
gência da lei. Trata-se de medida destinada a compati-
bilizar a dificuldade dos rurícolas no cumprimento das 
obrigações previdenciárias e o súbito enquadramento 
deles como segurados obrigatórios.

A referida norma representa, na verdade, o re-
conhecimento de que a inclusão dos trabalhadores 
rurais na Previdência Social não é um processo fácil. 
O fato é que os esforços para estender a cobertura 
previdenciária ao meio rural, com contribuições com-
patíveis, não tiveram o resultado esperado. A baixa 
renda desses trabalhadores e, conseqüentemente, sua 
pequena capacidade contributiva, ainda representa 
um entrave considerável à eficácia social da legisla-
ção previdenciária.

É importante ressaltar que a aposentadoria por 
idade, no caso em análise, tem característica assis-
tencial, não se enquadrando, portanto, nos estritos 
parâmetros contábeis e atuariais da Previdência So-
cial. É, de fato, um programa de renda mínima, res-
ponsável por uma das mais eficazes políticas sociais 
instituídas neste País, ainda que revestida de norma 
previdenciária.

Infelizmente, os benefícios dessa regra tendem 
a esgotar-se, já que o prazo de quinze anos após a 
promulgação da Lei nº 8.213, de 1991, embora pos-
tergado pela Lei nº 11.368, de 2006, vigora somente 
até junho de 2008.

Entendo que é imprescindível criar mecanismos 
que promovam e facilitem a formalização dos contratos 
de trabalho para os trabalhadores rurais, especialmen-
te aqueles que atuam em atividades de curta duração, 
tais como os trabalhadores volantes e os “bóias-frias”, 
que não recebem renda contínua

Por tudo isso, propomos a ampliação do prazo 
previsto na legislação atual para vinte e cinco anos. 
Com isso, evitamos uma injustiça para com aqueles 
que, simplesmente, não têm condições de recolher as 
contribuições previdenciárias nas condições atuais de 
desemprego e de perda de renda para os trabalhado-
res e pequenos produtores. Esperamos contar com o 
apoio de nossos Pares para que essa justa medida 
torne-se efetiva.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Alvaro Dias.
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LEGISLAÇÃO CITADA

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL162     



6284 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 84, DE 2008 
(COMPLEMENTAR)

Acrescenta alínea j ao inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para determinar a inelegibi-
lidade de candidato que responda a pro-
cesso judicial.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do art. 1º da Lei Complementar 

nº 64, de 18 de maio de 1990, passa a vigorar acres-
cido de alínea j, com a seguinte redação:

“Art. 1º  ..................................................
I –  .........................................................  
j) os que respondem a processo judicial 

de qualquer natureza.
 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Quando a Constituição Federal afirma, no inciso 
LVII do art. 5º, que ninguém será considerado culpado 
enquanto não transitar em julgado a sentença penal 
condenatória, está proclamando o princípio da presun-
ção de inocência, fundamental num Estado democrático 
de direito. Isto significa que o Estado só poderá aplicar 
uma sanção ao presumido violador da norma penal de-
pois de comprovada a sua responsabilidade, por meio 
do processo, e mediante decisão do órgão jurisdicional, 
assegurada ao acusado a ampla defesa.

O princípio da presunção de inocência convive, 
no texto constitucional, em harmonia com o princípio da 
moralidade, proclamado no capítulo dos direitos políti-
cos, no capítulo da administração pública e no capítulo 
do poder judiciário. Com efeito, ao tratar do exercício 
da soberania popular, no art. 14, a nossa Carta Magna 
determina, no § 9º, que casos de inelegibilidade não 
mencionados na Constituição Federal serão regulados 
em lei complementar, com a finalidade de proteger a 
probidade administrativa e a moralidade para o exer-
cício do mandato (grifo nosso), verificada a vida pre-
gressa do candidato, e para proteger a normalidade e 
legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercício de função, cargo 
ou emprego na administração direta ou indireta.

O princípio da moralidade está inscrito também 
no art. 37, como um dos princípios norteadores da 
atividade pública (política ou administrativa), nos três 
níveis de governo e nos três poderes. A Constituição 
reafirma o princípio nos arts. 94, 101 e 104, quando 
exige, dos candidatos aos cargos da mais alta magis-

tratura do País, que possuam reputação ilibada, além 
de outras qualificações.

Ao exigir moralidade, vida pregressa incólume, 
reputação ilibada, para o exercício de funções políticas 
e administrativas, no poder executivo, no legislativo e no 
judiciário, a Constituição não está afrontando o princípio 
da presunção de inocência, mas o complementa, em 
razão de valores e princípios éticos que devem norte-
ar toda a organização do Estado, guardião da coisa 
pública, do interesse de toda a sociedade.

Essa interpretação, que busca o equilíbrio e a 
complementação entre os princípios da Constituição, 
nos permite considerar possível exigir, de candidato a 
qualquer cargo eletivo, a comprovação da inexistência 
de processo judicial de qualquer natureza, conforme 
alteração que se propõe ao art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 1991 (Lei de Inelegibilidade).

Estou certo de que esta medida, de significativa 
relevância para a prática democrática, não deixará de 
contar com o apoio dos meus ilustres Pares para a 
sua concretização.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, 
DE 18 DE MAIO DE 1990 

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 
9º da Constituição Federal, casos de inele-
gibilidade, prazos de cessação, e determina 
outras providências. 

Art. 1º São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
a) os inalistáveis e os analfabetos;
b) os membros do Congresso Nacional, das As-

sembléias Legislativas, da Câmara Legislativa e das 
Câmaras Municipais, que hajam perdido os respectivos 
mandatos por infringência do disposto nos incisos I e 
II do art. 55 da Constituição Federal, dos dispositivos 
equivalentes sobre perda de mandato das Constitui-
ções Estaduais e Leis Orgânicas dos Municípios e do 
Distrito Federal, para as eleições que se realizarem 
durante o período remanescente do mandato para o 
qual foram eleitos e nos oito anos subseqüentes ao 
término da legislatura;

c) o governador e o vice-governador de estado 
e do Distrito Federal, o prefeito e o vice-prefeito que 
perderem seus cargos eletivos por infringência a dis-
positivo da Constituição Estadual da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para 
as eleições que se realizarem durante o período rema-
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nescente e nos 3 (três) anos subseqüentes ao término 
do mandato para o qual tenham sido eleitos;

d) os que tenham contra sua pessoa represen-
tação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, transi-
tada em julgado, em processo de apuração de abuso 
do poder econômico ou político, para a eleição na qual 
concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para 
as que se realizarem 3 (três) anos seguintes;

e) os que forem condenados criminalmente, com 
sentença transitada em julgado, pela prática de crime 
contra a economia popular, a fé pública, a administra-
ção pública, o patrimônio público, o mercado financeiro, 
pelo tráfico de entorpecentes e por crimes eleitorais, 
pelo prazo de 3 (três) anos, após o cumprimento da 
pena;

f) os que forem declarados indignos do oficiala-
to, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 4 (quatro) 
anos;

g) os que tiverem suas contas relativas ao exer-
cício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irre-
gularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão 
competente, salvo se a questão houver sido ou estiver 
sendo submetida à apreciação do Poder Judiciário, 
para as eleições que se realizarem nos 5 (cinco) anos 
seguintes, contados a partir da data da decisão;

h) os detentores de cargo na administração 
pública direta, indireta ou fundacional, que bene-
ficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder 
econômico ou político apurado em processo, com 
sentença transitada em julgado, para as eleições 
que se realizarem nos 3 (três) anos seguintes ao 
término do seu mandato ou do período de sua per-
manência no cargo;

i) os que, em estabelecimentos de crédito, finan-
ciamento ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo 
objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudi-
cial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores 
à respectiva decretação, cargo ou função de direção, 
administração ou representação, enquanto não forem 
exonerados de qualquer responsabilidade;
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça  e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 85, DE 2008

Altera a Lei nº 10.861, de 14 de abril 
de 2004, para estabelecer periodicidade 
anual na aplicação do Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes (ENADE) e 
prazo máximo de um ano para adoção de 
providências pactuadas em termo de com-
promisso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 5º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 

de abril de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5º  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º A periodicidade máxima de aplica-

ção do Enade aos estudantes de cada curso 
de graduação é anual.

 ..................................................... (NR)”
“Art. 10.  ................................................
 ..............................................................
III – a indicação de prazos, nunca supe-

riores a um ano, e metas para o cumprimento 
de ações, expressamente definidas, e a carac-
terização das respectivas responsabilidades 
dos dirigentes;

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A preocupação com a qualidade do ensino, em 
todos os níveis, encontra-se assente no pensamento 
educacional brasileiro, a ponto de ter sido elevada a 
patamar constitucional (art. 206, VII), devidamente ra-
tificada na vigente Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação brasileira (LDB), sancionada sob o nº 9.394, 
de 1996, e na legislação educacional ordinária de um 
modo geral.

Nesse contexto, a avaliação constitui instrumento 
indispensável para a garantia da oferta de ensino de 
qualidade, sendo, pois, condicionante dos mais rele-
vantes do próprio futuro do País. Na educação superior, 
especialmente, a avaliação tem papel estratégico, haja 
vista a sua contribuição para a formação profissional, 
de excelência, de bons cientistas e quadros dirigentes 
do País. É por concebê-la como tal, que a imaginamos 
permanentemente aperfeiçoada, de modo a atender às 
necessidades do País e realizar seu objetivo imediato 
de melhorar o ensino.

Precisamente com essa finalidade, apresenta-
mos este projeto de lei, que visa, em última instância, 
a aprimorar a Lei nº 10.861, de 2004, que rege a ava-
liação do ensino superior em nosso País. Na prática, 
propomos a realização de exames de desempenho 
dos estudantes em periodicidade máxima de um ano 
e, na mesma linha, prazo máximo de um ano para a 
correção de distorções na oferta de ensino superior, 
atestadas em avaliação oficial. A primeira mudança 
proposta serve, ainda, ao propósito de viabilizar aces-
so mais ágil dos estudantes ao diploma de graduação, 
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nos casos em que não tiverem como justificar ausência 
em exame para o qual forem selecionados.

Dessa maneira, acreditando na eficácia da atu-
ação intensiva e tempestiva do Poder Público para 
garantir a proteção de direitos dos estudantes da edu-
cação superior, contamos com o apoio dos colegas 
congressistas para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Marconi Perillo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004

Institui o Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior – SINAES, e dá 
outras providências

....................................................................................
Art. 5º A avaliação do desempenho dos estudan-

tes dos cursos de graduação será realizada mediante 
aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes – ENADE.

§ 1º O Enade aferirá o desempenho dos estu-
dantes em relação aos conteúdos programáticos pre-
vistos nas diretrizes curriculares do respectivo curso 
de graduação, suas habilidades para ajustamento às 
exigências decorrentes da evolução do conhecimento 
e suas competências para compreender temas exte-
riores ao âmbito específico de sua profissão, ligados 
à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do 
conhecimento.

§ 2º O Enade será aplicado periodicamente, ad-
mitida a utilização de procedimentos amostrais, aos 
alunos de todos os cursos de graduação, ao final do 
primeiro e do último ano de curso.

§ 3º A periodicidade máxima de aplicação do 
Enade aos estudantes de cada curso de graduação 
será trienal.

§ 4º A aplicação do Enade será acompanha-
da de instrumento destinado a levantar o perfil dos 
estudantes, relevante para a compreensão de seus 
resultados.

§ 5º O Enade é componente curricular obrigatório 
dos cursos de graduação, sendo inscrita no histórico 
escolar do estudante somente a sua situação regular 
com relação a essa obrigação, atestada pela sua efeti-
va participação ou, quando for o caso, dispensa oficial 
pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida 
em regulamento.

§ 6º Será responsabilidade do dirigente da insti-
tuição de educação superior a inscrição junto ao Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira – INEP de todos os alunos habilitados 
à participação no Enade.

§ 7º A não-inscrição de alunos habilitados para 
participação no Enade, nos prazos estipulados pelo 
Inep, sujeitará a instituição à aplicação das sanções 
previstas no § 2º do art. 10, sem prejuízo do disposto 
no art. 12 desta lei.

§ 8º A avaliação do desempenho dos alunos 
de cada curso no Enade será expressa por meio de 
conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) 
níveis, tomando por base padrões mínimos estabe-
lecidos por especialistas das diferentes áreas do co-
nhecimento.

§ 9º Na divulgação dos resultados da avaliação 
é vedada a identificação nominal do resultado indi-
vidual obtido pelo aluno examinado, que será a ele 
exclusivamente fornecido em documento específico, 
emitido pelo Inep.

§ 10. Aos estudantes de melhor desempenho no 
Enade o Ministério da Educação concederá estímulo, 
na forma de bolsa de estudos, ou auxílio específico, 
ou ainda alguma outra forma de distinção com ob-
jetivo similar, destinado a favorecer a excelência e 
a continuidade dos estudos, em nível de graduação 
ou de pós-graduação, conforme estabelecido em re-
gulamento.

§ 11. A introdução do Enade, como um dos pro-
cedimentos de avaliação do Sinaes, será efetuada 
gradativamente, cabendo ao Ministro de Estado da 
Educação determinar anualmente os cursos de gra-
duação a cujos estudantes será aplicado.
....................................................................................

Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios 
ensejarão a celebração de protocolo de compromisso, 
a ser firmado entre a instituição de educação superior 
e o Ministério da Educação, que deverá conter:

I – o diagnóstico objetivo das condições da ins-
tituição;

II – os encaminhamentos, processos e ações a se-
rem adotados pela instituição de educação superior com 
vistas na superação das dificuldades detectadas;

III – a indicação de prazos e metas para o cum-
primento de ações, expressamente definidas, e a ca-
racterização das respectivas responsabilidades dos 
dirigentes; e

IV – a criação, por parte da instituição de edu-
cação superior, de comissão de acompanhamento do 
protocolo de compromisso.

§ 1º O protocolo a que se refere o caput deste 
artigo será público e estará disponível a todos os in-
teressados.

§ 2º O descumprimento do protocolo de compro-
misso, no todo ou em parte, poderá ensejar a aplicação 
das seguintes penalidades:
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I – suspensão temporária da abertura de proces-
so seletivo de cursos de graduação;

II – cassação da autorização de funcionamento 
da instituição de educação superior ou do reconheci-
mento de cursos por ela oferecidos; e

III – advertência, suspensão ou perda de mandato 
do dirigente responsável pela ação não executada, no 
caso de instituições públicas de ensino superior.

§ 3º As penalidades previstas neste artigo serão 
aplicadas pelo órgão do Ministério da Educação res-
ponsável pela regulação e supervisão da educação 
superior, ouvida a Câmara de Educação Superior, do 
Conselho Nacional de Educação, em processo ad-
ministrativo próprio, ficando assegurado o direito de 
ampla defesa e do contraditório.

§ 4º Da decisão referida no § 2º deste artigo caberá 
recurso dirigido ao Ministro de Estado da Educação.

§ 5º O prazo de suspensão da abertura de pro-
cesso seletivo de cursos será definido em ato próprio 
do órgão do Ministério da Educação referido no § 3º 
deste artigo.
....................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 86 DE 2008

Altera a Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 
1977, que configura infrações à legislação 
sanitária federal e estabelece as sanções 
respectivas, e dá outras providências, para 
dispor sobre a obrigatoriedade de divulgar 
pela internet as análises laboratoriais resul-
tantes de fiscalizações realizadas na em-
presa pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e pelo Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto 

de 1977, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10.  ................................................
XLII – deixar de garantir, em estabeleci-

mentos de laticínios sob controle do Sistema de 
Inspeção Federal (SIF), por meio dos próprios 
sítios na internet, a divulgação e a permanente 
disponibilidade de acesso ao público, no prazo 
de cinco dias úteis, a contar da comunicação do 
órgão fiscalizador, das análises laboratoriais re-
sultantes de fiscalizações realizadas na empresa 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) e pelo Ministério da Agricultura Pecu-
ária e Abastecimento nos últimos cinco anos:

pena – advertência, interdição, cancela-
mento da autorização de funcionamento eiou 
multa.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicado.

Justificação

As recentes denúncias sobre a qualidade do leite 
UHT comercializado em diversas regiões do País trouxe-
ram compreensível intranqüilidade à população brasileira, 
particularmente, quanto ao risco à saúde associado às 
marcas de produtos lácteos disponíveis no mercado.

Além de terem revelado a precariedade das atuais 
medidas de inspeção e controle dos órgãos fiscaliza-
dores, expressando a necessidade de aprimoramento 
dos instrumentos utilizados, as fraudes investigadas 
alertaram os consumidores acerca dos graves riscos 
representados pela insuficiência ou pela baixa confiabi-
lidade das informações disponíveis sobre os produtos 
lácteos comercializados.

Nesse sentido, a obrigatoriedade da divulgação na 
internet das análises técnicas realizadas pelos órgãos 
fiscalizadores federais é o mínimo que se pode exigir 
das empresas de laticínios sob controle do Sistema de 
Inspeção Federal (SIF), uma vez que a medida repre-
senta um custo desprezível, aliado ao grande benefí-
cio de permitir ao consumidor, a qualquer momento, 
o acesso a informações indispensáveis à seleção de 
produtos lácteos saudáveis.

Como já existe legislação própria a esse respei-
to, propomos na presente iniciativa, em respeito à boa 
técnica legislativa, a inclusão de tal obrigatoriedade 
entre as infrações sanitárias previstas na Lei nº 6.437, 
de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à 
legislação sanitária federal, estabelece as sanções 
respectivas, e dá outras providências.

Em conformidade com as razões expostas, peço o 
apoio do Senado Federal ao Projeto de Lei apresentado, 
que contribui para o aperfeiçoamento da qualidade das 
informações sobre as empresas fabricantes de produ-
tos lácteos no Brasil e a uma mais ampla divulgação 
dessas informações técnicas aos consumidores.

Sala das Sessões,18 de março de 2008. – Se-
nador Marconi Perillo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.437, DE 20 de AGOSTO DE 1977

Configura infrações à legislação sa-
nitária federal, estabelece as sanções res-
pectivas, e dá outras providências.

....................................................................................
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TÍTULO I 
Das Infrações e Penalidades

Art. 10. São infrações sanitárias:
I – construir, instalar ou fazer funcionar, em qual-

quer parte do território nacional, laboratórios de pro-
dução de medicamentos, drogas, insumos, cosmé-
ticos, produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou 
quaisquer outros estabelecimentos que fabriquem 
alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embala-
gens, saneantes e demais produtos que interessem à 
saúde pública, sem registro, licença e autorizações do 
órgão sanitário competente ou contrariando as normas 
legais pertinentes:

pena – advertência, interdição, cancelamento de 
autorização e de licença, e/ou multa.

II – construir, instalar ou fazer funcionar hos-
pitais, postos ou casas de saúde, clínicas em geral, 
casas de repouso, serviços ou unidades de saúde, 
estabelecimentos ou organizações afins, que se 
dediquem à promoção, proteção e recuperação da 
saúde, sem licença do órgão sanitário competente 
ou contrariando normas legais e regulamentares 
pertinentes:

pena – advertência, interdição, cancelamento da 
licença e/ou multa.

III – instalar consultórios médicos odontológi-
cos, e de quaisquer atividades paramédicas, labo-
ratórios de análises e de pesquisas clínicas, bancos 
de sangue, de leite humano, de olhos, e estabeleci-
mentos de atividades afins, institutos de esteticismo, 
ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, 
estâncias hidrominerais, termais, climatéricas, de 
repouso, e de gêneres, gabinetes ou serviços que 
utilizem aparelhos e equipamentos geradores de raio-
X, substâncias radioativas ou radiações ionizantes 
e outras, estabelecimentos, laboratórios, oficinas e 
serviços de ótica, de aparelhos ou materiais óticos, 
de prótese dentária, de aparelhos ou materiais para 
uso odontológico, ou explorar atividades comerciais, 
industriais, ou filantrópicas, com a participação de 
agentes que exerçam profissões ou ocupações téc-
nicas e auxiliares relacionadas com a saúde, sem 
licença do órgão sanitário competente ou contrarian-
do o disposto nas demais normas legais e regula-
mentares pertinentes:

pena – advertência, interdição, cancelamento da 
licença, e/ou multa;

IV – extrair, produzir, fabricar, transformar, prepa-
rar, manipular, purificar, fracionar, embalar ou reemba-
lar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, 
comprar, vender, ceder ou usar alimentos, produtos 
alimentícios, medicamentos, drogas, insumos farma-
cêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, 

correlatos, embalagens, saneantes, utensílios e apa-
relhos que interessem à saúde pública ou individual, 
sem registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário 
competente ou contrariando o disposto na legislação 
sanitária pertinente:

pena – advertência, apreensão e inutilização, in-
terdição, cancelamento do registro, e/ou multa;

V – fazer propaganda de produtos sob vigilância 
sanitária, alimentos e outros, contrariando a legisla-
ção sanitária:

pena – advertência, proibição de propaganda, 
suspensão de venda e/ou multa;

VI – deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-
lo, de notificar doença ou zoonose transmissível ao 
homem, de acordo com o que disponham as normas 
legais ou regulamentares vigentes:

pena – advertência, e/ou multa;
VII – impedir ou dificultar a aplicação de medidas 

sanitárias relativas às doenças transmissíveis e ao sa-
crifício de animais domésticos considerados perigosos 
pelas autoridades sanitárias:

pena – advertência, e/ou multa;
VIII – reter atestado de vacinação obrigatória, 

deixar de executar, dificultar ou opor-se à execução de 
medidas sanitárias que visem à prevenção das doen-
ças transmissíveis e sua disseminação, à preservação 
e à manutenção da saúde:

pena – advertência, interdição, cancelamento de 
licença ou autorização, e/ou multa;

IX – opor-se à exigência de provas imunológicas 
ou à sua execução pelas autoridades sanitárias:

pena – advertência, e/ou multa;
X – obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das 

autoridades sanitárias competentes no exercício de 
suas funções:

pena – advertência, interdição, cancelamento de 
licença e autorização, e/ou multa;

XI – aviar receita em desacordo com prescrições 
médicas ou determinação expressa de lei e normas 
regulamentares:

pena – advertência, interdição, cancelamento de 
licença, e/ou multa;

XII – fornecer, vender ou praticar atos de comér-
cio em relação a medicamentos, drogas e correlatos 
cuja venda e uso dependam de prescrição médica, 
sem observância dessa exigência e contrariando as 
normas legais e regulamentares:

pena – advertência, interdição, cancelamento da 
licença, e/ou multa;

XIII – retirar ou aplicar sangue, proceder a ope-
rações de plasmaferese, ou desenvolver outras ativi-
dades hemoterápicas, contrariando normas legais e 
regulamentares:
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pena – advertência, interdição, cancelamento da 
licença e registro, e/ou multa;

XIV – exportar sangue e seus derivados, pla-
centas, órgãos, glândulas ou hormônios, bem como 
quaisquer substâncias ou partes do corpo humano, 
ou utilizá-los contrariando as disposições legais e re-
gulamentares:

pena – advertência, interdição, cancelamento de 
licença e registro, e/ou multa;

XV – rotular alimentos e produtos alimentícios ou 
bebidas bem como medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cos-
méticos, perfumes, correlatos, saneantes, de correção 
estética e quaisquer outros contrariando as normas 
legais e regulamentares:

pena – advertência, inutilização, interdição, e/ou 
multa;

XVI – alterar o processo de fabricação dos pro-
dutos sujeitos a controle sanitário, modificar os seus 
componentes básicos, nome, e demais elementos 
objeto do registro, sem a necessária autorização do 
órgão sanitário competente:

pena – advertência, interdição, cancelamento do 
registro da licença e autorização, e/ou multa;

XVII – reaproveitar vasilhames de saneantes, 
seus congêneres e de outros produtos capazes de 
serem nocivos à saúde, no envasilhamento de ali-
mentos, bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, 
medicamentos, drogas, produtos de higiene, cosmé-
ticos e perfumes:

pena – advertência, apreensão, inutilização, in-
terdição, cancelamento do registro, e/ou multa;

XVIII – expor à venda ou entregar ao consumo 
produtos de interesse à saúde cujo prazo de validade 
tenha expirado, ou apor-lhes novas datas, após expi-
rado o prazo:

pena – advertência, apreensão, inutilização, in-
terdição, cancelamento do registro, da licença e da 
autorização, e/ou multa;

XIX – industrializar produtos de interesse sani-
tário sem a assistência de responsável técnico, legal-
mente habilitado:

pena – advertência, apreensão, inutilização, in-
terdição, cancelamento do registro, e/ou multa;

XX – utilizar, na preparação de hormônios, órgãos 
de animais doentes, estafados ou emagrecidos ou que 
apresentem sinais de decomposição no momento de 
serem manipulados:

pena – advertência, apreensão, inutilização, in-
terdição, cancelamento do registro, da autorização e 
da licença, e/ou multa;

XXI – comercializar produtos biológicos, imunoterá-
picos e outros que exijam cuidados especiais de conser-

vação, preparação, expedição, ou transporte, sem obser-
vância das condições necessárias à sua preservação:

pena – advertência, apreensão, inutilização, in-
terdição, cancelamento do registro, e/ou multa;

XXII – aplicação, por empresas particulares, de 
raticidas cuja ação se produza por gás ou vapor, em 
galerias, bueiros, porões, sótãos ou locais de possível 
comunicação com residências ou freqüentados por 
pessoas e animais:

pena – advertência, interdição, cancelamento de 
licença e de autorização, e/ou multa;

XXIII – descumprimento de normas legais e regu-
lamentares, medidas, formalidades e outras exigências 
sanitárias pelas empresas de transportes, seus agentes 
e consignatários, comandantes ou responsáveis dire-
tos por embarcações, aeronaves, ferrovias, veículos 
terrestres, nacionais e estrangeiros:

pena – advertência, interdição, e/ou multa;
XXIV – inobservância das exigências sanitárias 

relativas a imóveis, pelos seus proprietários, ou por 
quem detenha legalmente a sua posse:

pena – advertência, interdição, e/ou multa;
XXV – exercer profissões e ocupações relacio-

nadas com a saúde sem a necessária habilitação 
legal:

pena – interdição e/ou multa;
XXVI – cometer o exercício de encargos relacio-

nados com a promoção, proteção e recuperação da 
saúde a pessoas sem a necessária habilitação legal:

pena – interdição, e/ou multa;
XXVII – proceder à cremação de cadáveres, ou 

utilizá-los, contrariando as normas sanitárias perti-
nentes:

pena – advertência, interdição, e/ou multa;
XXVIII – fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, 

inclusive bebidas, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de 
higiene, dietéticos, saneantes e quaisquer outros que 
interessem à saúde pública:

pena – advertência, apreensão, inutilização e/
ou interdição do produto; suspensão de venda e/ou 
fabricação do produto, cancelamento do registro do 
produto, interdição parcial ou total do estabelecimen-
to, cancelamento de autorização para funcionamento 
da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento 
do estabelecimento;

XXIX – transgredir outras normas legais e regu-
lamentares destinadas à proteção da saúde:

pena – advertência, apreensão, inutilização e/ou 
interdição do produto; suspensão de venda e/ou de 
fabricação do produto, cancelamento do registro do 
produto; interdição parcial ou total do estabelecimento, 
cancelamento de autorização para funcionamento da 
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empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento, proibição de propaganda;

XXX – expor, ou entregar ao consumo huma-
no, sal, refinado ou moído, que não contenha iodo na 
proporção de dez miligramas de iodo metalóide por 
quilograma de produto:

pena – advertência, apreensão e/ou interdição do 
produto, suspensão de venda e/ou fabricação do produto, 
cancelamento do registro do produto, interdição parcial 
ou total do estabelecimento, cancelamento de autoriza-
ção para funcionamento da empresa, cancelamento do 
alvará de licenciamento do estabelecimento;

XXXI – descumprir atos emanados das autori-
dades sanitárias competentes visando à aplicação da 
legislação pertinente:

pena – advertência, apreensão, inutilização e/ou 
interdição do produto, suspensão de venda e/ou de 
fabricação do produto, cancelamento do registro do 
produto, interdição parcial ou total do estabelecimento; 
cancelamento do alvará de licenciamento da empresa, 
proibição de propaganda.

Parágrafo único. Independem de licença para 
funcionamento os estabelecimentos integrantes da 
administração pública ou por ela instituídos, ficando 
sujeitos, porém, às exigências pertinentes às instala-
ções, aos equipamentos e à aparelhagem adequadas 
e à assistência e responsabilidade técnicas.
....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; de Agri-
cultura e Reforma Agrária; e de Assuntos So-
ciais, cabendo à última a decisão terminati-
va.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões com-
petentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 33, DE 2008

Susta a aplicação do disposto nos §§ 
1º e 2º do art. 245 da Instrução Normativa 
do Ministério da Previdência Social/Secre-
taria de Receita Previdenciária nº 3, de 14 
de julho de 2005.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustada a aplicação do disposto nos 

§§ 1º e 2º do art. 245 da Instrução Normativa do Mi-

nistério da Previdência Social/Secretaria de Receita 
Previdenciária nº 3, de 14 de julho de 2005.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação com efeitos retroativos a 15 
de julho de 2005.

Justificação

O art. 149 da Constituição Federal, mais tarde 
alterado pela Emenda Constitucional nº 33, de 11 de 
dezembro de 2001, assegura às exportações o direito 
à desoneração de sua carga tributária.

No caso do ICMS, cabe aos Estados a normati-
zação operacional dessa desoneração, bem como, no 
caso dos Impostos e Contribuições Sociais, é à Recei-
ta Federal que cabe operacionalizar a desoneração e, 
por fim, a desoneração das Contribuições Previdenci-
árias (antigo Fundo Rural), cabe à Previdência Social 
normatizar, em obediência ao que está previsto nos 
dispositivos constitucionais.

Os Estados e a Receita Federal, por meio de seus 
atos normativos, definem com precisão os casos e as 
situações em que essa desoneração é aplicada.

Porém, a Previdência Social, por meio da Instru-
ção Normativa nº 3, de 17 de julho de 2005, editada 
pela Secretaria de Receita Previdenciária, veda taxa-
tivamente esse direito às exportações indiretas, que 
são aqueles casos em que elas são realizadas por 
empresas exportadoras, trading e cooperativas, con-
siderando somente a desoneração para os casos em 
que a produção seja comercializada diretamente com 
o adquirente domiciliado no exterior.

Desse modo, a Previdência Social, de acordo com 
o que dispôs nos §§ 1º e 2º do art. 245 da Instrução 
Normativa do Ministério da Previdência Social/Secre-
taria de Receita Previdenciária nº 3, de 14 de julho de 
2005, não reconhece como imunes de taxas tributá-
rias as receitas de exportações que sejam efetuadas 
por empresas comerciais exportadoras, conforme está 
expresso nos dispositivos da citada Instrução, repro-
duzidos a seguir:

“Art. 245 Não incidem as contribuições 
sociais de que trata este Capítulo sobre as 
despesas decorrentes de exportações de 
produtos, cuja comercialização ocorra a par-
tir de 12 de dezembro de 2001, por força do 
disposto no inciso I do § 2º do art. 149 da 
Constituição Federal, alterado pela Emen-
da Constitucional no 33, de 11 de dezembro 
de 2001.

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo 
exclusivamente quando a produção é comer-
cializada diretamente com adquirente domici-
liado no exterior.
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§ 2° A receita decorrente da comerciali-
zação com empresa constituída e em funcio-
namento no País é considerada receita pro-
veniente do comércio interno e não de expor-
tação, independente da destinação que esta 
dará ao produto.”

A instrução normativa anterior (IN MPS/SRP nº 
100, 30 de março de 2004) previa apenas a não in-
cidência das contribuições sociais sobre as receitas 
decorrentes de exportação de produtos. Até então, as 
agroindústrias e os produtores rurais recolhiam a con-
tribuição previdenciária sobre a receita bruta da venda 
de sua produção, fosse ela no mercado interno, fosse 
ela exportada; no entanto, podiam excluir desse cál-
culo o faturamento obtido com as suas vendas para o 
exterior. Pelas novas regras, por força do disposto na 
Instrução Normativa nº 3, de 2005, apenas as tran-
sações feitas diretamente com empresas no exterior 
poderão desfrutar do benefício fiscal.

Dessa maneira, o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
245 da Instrução Normativa do Ministério da Previdência 
Social/Secretaria de Receita Previdenciária nº 3, de 14 de 
julho de 2005, afronta a Constituição Federal no que con-
cerne à imunidade tributária para a exportação. O enun-
ciado colide com o princípio da legalidade estabelecido 
pelo inciso II do art. 5º da Carta Magna e pelo inciso I do 
art. 150, os quais estabelecem que seja vedada à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “exigir 
ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça”.

Por essas razões, entendo que a Secretaria de Re-
ceita Previdenciária do Ministério de Previdência Social, 
ao inserir os §§ 1º e 2º no art. 245 da Instrução Norma-
tiva nº 3, de 14 de julho de 2005, exorbitou o seu poder 
regulamentador, extrapolando os limites da delegação a 
ela assegurada pelos instrumentos legais em vigor.

O presente Projeto de Decreto Legislativo visa 
a resguardar o dispositivo constitucional e a sustar, 
portanto, os efeitos do disposto nos §§ 1º e 2º da cita-
da Instrução Normativa sob o amparo legal do art. 49 
da Constituição Federal, que estabelece ser da com-
petência exclusiva do Congresso Nacional “sustar os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
poder regulamentador ou dos limites de delegação 
legislativa.”(inciso v)

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. – Se-
nador Gilberto Goellner.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir 
contribuições sociais, de intervenção no domínio econômi-
co e de interesse das categorias profissionais ou econô-
micas, como instrumento de sua atuação nas respectivas 
áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e 
III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6°, relativa-
mente às contribuições a que alude o dispositivo.
....................................................................................

Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional 
n° 33, de 11-12-2001:

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico de que trata o caput deste artigo:

I – não incidirão sobre as receitas decorrentes 
de exportação;

II – poderão incidir sobre a importação de petró-
leo e seus derivados, gás natural e seus derivados e 
álcool combustível;

II – incidirão também sobre a importação de pro-
dutos estrangeiros ou serviços
....................................................................................

INSTRUÇÃO NORMATIVA MPS/SRP Nº 3, 
 DE 14 DE JULHO DE 2005 

 – DOU DE 15-7-2005 – ALTERADA

Dispõe sobre normas gerais de tribu-
tação previdenciária e de arrecadação das 
contribuições sociais administradas pela 
Secretaria da Receita Previdenciária – SRP 
e dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO III 
Exportação de Produtos

“Art. 245. Não incidem as contribuições sociais 
de que trata este Capítulo sobre as receitas decorren-
tes de exportação de produtos, cuja comercialização 
ocorra a partir de 12 de dezembro de 2001, por força 
do disposto no inciso I do § 2º do art. 149 da Consti-
tuição Federal, alterado pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 11 de dezembro de 2001.

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo exclusiva-
mente quando a produção é comercializada diretamente 
com adquirente domiciliado no exterior.

§ 2º A receita decorrente de comercialização com 
empresa constituída e em funcionamento no País é 
considerada receita proveniente do comércio interno e 
não de exportação, independentemente da destinação 
que esta dará ao produto.”
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O projeto que acaba de ser lidos será publi-
cado e remetido à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao Projeto de Resolução nº 11, 
de 2008, lido anteriormente, a Presidência comunica 
o Plenário que fica aberto o prazo de cinco dias úteis, 
perante à Mesa, para recebimento de emendas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no final 
da última semana legislativa, encaminhei a V. Exª um 
requerimento, por escrito, que suponho deva ser res-
pondido prontamente por V. Exª. Fui às notas taquigrá-
ficas, comparei com a revisão feita por V. Exª. Estava 
completamente fiel ao som e ao que dizia V. Exª, por 
escrito, para o Diário do Congresso. 

V. Exª disse que, a par de uma exorbitância de com-
portamento por parte dos oposicionistas, V. Exª também se 
recusava a ceder às ameaças feitas pelo Senhor Presidente 
da República, aos recados por ele enviados. Já que não 
acredito que V. Exª não tenha, absolutamente, sido fiel à 
verdade – já afasto isso –, fiz três perguntas a V. Exª.

Primeira: que ameaças foram essas que o Senhor 
Presidente da República teria feito a V. Exª? Segunda: que 
recados teriam sido esses enviados pelo Senhor Presidente 
da República a V. Exª? Terceira: que portador ou que por-
tadores teriam transmitido a V. Exª esses recados?

As ameaças, pelo que entendi, teriam sido pesso-
ais. O Presidente teria pegado o telefone e dito: “ Olha, 
se não fizer assim, vai ser assado.” Os recados, não; os 
recados podem ter tido outro tipo de conotação e vie-
ram, certamente, por um portador, por uma portadora, 
ou por vários portadores ou várias portadoras.

Eu gostaria também, Sr. Presidente, de dizer que 
não adianta taparmos o sol com a peneira. Não sou mes-
mo de tapar o sol com a peneira, não consigo tapar o sol 
com a peneira. Vivo, neste momento, um constrangimento. 
Sempre tive com V. Exª uma relação que foi a melhor.

Por outro lado, tenho o meu dever a cumprir. Cada 
um cumpre o dever ou não o cumpre; e, quando o cum-
pre, cumpre do jeito que acha que seja justo fazê-lo. 
Estou cumprindo-o do jeito que acho justo fazê-lo.

Portanto, eu gostaria de dizer que, quando V. Exª 
tomou posse na Presidência, distinguiu o meu Partido, 
que foi o único que mandou a V. Exª um programa es-
crito de compromisso. V. Exª afirmou, por escrito, esse 
compromisso aqui, diante da Nação, num discurso 

muito bonito. Um dos pontos era o rodízio, respeitando 
as forças da Casa, na distribuição das relatorias para 
medidas provisórias e outras matérias.

Deixe-me explicar melhor para V. Exª. Tevê es-
tatal: não tem de ser levado em conta se o Governo 
acha que o Senador Mário Couto não serve para ser 
o relator. Isso não é problema do Governo. É foro ínti-
mo nosso. Então, se está na nossa vez de indicar, por 
exemplo, caberia ao Senador José Agripino e a mim 
acertarmos quem do nosso bloco iria. Poderia ser o 
Senador Demóstenes Torres, o Senador Mário Couto 
ou quem fosse, até porque não questionamos quando 
chega a vez dos governistas fazerem isso.

Veja só: três matérias momentosas, uma delas 
aquela que virou peteca: põe urgência, tira urgência, 
aquele leva-e-traz que vimos, que foi aquele momento 
de esperteza que sinceramente não elogio. Eu não faço 
o elogio da esperteza: prefiro Erasmo e o seu Elogio 
da Loucura ao elogio da esperteza da Liderança do 
Governo demonstrada naquele dia.

Segundo, Sr. Presidente, se V. Exª já estivesse 
cumprindo esse item de sua campanha para Presi-
dente do Senado e estivesse fazendo o rodízio das 
medidas provisórias, não teria conta matemática, não 
teria conta nenhuma, não teria aritmética qualquer que 
tivesse sonegado a nós do Bloco da Minoria, que é o 
maior bloco do Senado, pelo menos uma delas – no 
mínimo uma delas. Poderia ser a da TV, poderia ser 
aquela que se prestou à “esperteza”. Estou aspean-
do “esperteza” porque acho que este País é esperto 
demais, é um País debochadamente esperto. E não 
vou ficar me curvando a espertezas nem a deboches 
neste Parlamento enquanto tiver mandato nele.

E a terceira medida provisória, Sr. Presidente, era 
aquela da Eletrobrás. Nenhuma coube a nós. Não pu-
demos, portanto, opinar, do ponto de vista da relatoria 
e do estudo mais profundo, sobre nenhuma delas. E, 
se tivéssemos sido...

Sr. Presidente, se V. Exª prestar atenção em mim, 
agradeço sobremaneira, porque não é uma questão 
regimental.

Posso continuar, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pois não, Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 

fosse uma questão regimental, a Drª Cláudia seria útil. 
Mas, como não é, não há artigo nenhum, simplesmente 
estou querendo continuar com o meu raciocínio.

Aquilo que fez o Líder do Governo naquele dia, 
se o relator fosse um de nós, não teria acontecido. 
Iríamos propor o debate daquele episódio até o final. 
Mas, como as três foram para mãos governistas, ig-
norando nosso peso numérico, nosso peso simbólico, 
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nosso peso político aqui na Casa e contrariando uma 
proposta sua de campanha, óbvio que tenho que trazer 
isso à baila. É agradável? Não é. Para V. Exª é? Para 
mim não é também.

Gostaria de dizer que o meu interesse é que se 
volte à mais plena normalidade aqui. Agora, eu não 
posso admitir que os rodízios continuem sendo feitos 
dessa maneira, ao sabor dos interesses do Governo. 
Não posso aceitar isso. E, segundo, não posso aceitar 
que se fale mais naquela figura esquisita, bizarra de 
requerimento para encerrar a discussão, quebrando a 
praxe do Senado e impedindo a expressão de Sena-
dores. Eu não posso mais aceitar isso.

Então, isso são explicações que estão a dever 
os senhores a nós. Dizendo eu que aceito mesmo 
que V. Exª diga: “Olha, não tem distribuição de me-
dida provisória”. Eu aceito. E vou me portar, em re-
lação a essa ação sua, do jeito que couber, porque 
o que não vai deixar de ter é reação minha. Não é 
possível.

Segundo, aceito que digam: “Não, quando hou-
ver determinação da Casa Civil, vamos aqui agir e vai 
ter de novo aquele rolo compressor e não sei mais o 
quê. E já está cheio de medidas provisórias por aí”. 
Eu aceito. Em compensação, permitam-me usar das 
minhas armas nas Comissões, permitam-me usar das 
minhas armas onde quer que eu as tenha.

E, terceiro, Presidente, estou num impasse: reti-
rei os membros do PSDB da Comissão de Orçamento 
por não concordar com a feitura do Orçamento, com 
a forma como o Orçamento é feito. Está na hora de 
indicar. V. Exª tem a prerrogativa de indicar por nós. 
Eu lhe pediria que não o fizesse. O PSDB não quer 
fazer parte dessa Comissão de Orçamento tal como 
ela é feita. O PSDB não quer integrá-la. O PSDB quer 
o fim dessa Comissão de Orçamento. O PSDB quer 
– é a proposta que foi formulada pelo Senador Sérgio 
Guerra – que essa Comissão seja extinta, que as reu-
niões sejam feitas de dia. Não agüento mais reunião 
de Comissão de Orçamento de noite. De noite é hora 
para se fazerem outras coisas, não para se reunir mais 
sobre o Orçamento. É para as comissões temáticas 
discutirem os temas, e uma comissão de sistematiza-
ção afunilaria, como se fez na Constituinte, a feitura 
da peça orçamentária.

Então, estamos nesse impasse. Voltar para ali não 
temos vontade. É uma determinação nossa.

Por outro lado, é esquisitíssimo um partido 
como o PSDB não participar da Comissão de Or-
çamento.

Aí, eu gostaria que, então, não valesse para 
nós aquela história: “Ah, se não indicar em tal dia, 
eu indico”. Isso vale muito bem para a CPI, quando 

tem gente querendo esconder a sujeira para debaixo 
do tapete, mas não vale para nos obrigar, até por-
que nenhum nosso vai. Se V. Exª usar isso, nenhum 
Senador tucano se apresentará naquela Comissão, 
nos moldes em que ela é feita, para termos que ficar 
no final discutindo aquele bode russo na sala que 
foi aquele anexo. O pior do Orçamento não é aquele 
anexo. O pior do Orçamento não é nem esse contin-
genciamento, que nós sabíamos que ia acontecer; 
já foi anunciado em seguida o contingenciamento, 
depois de todo aquele fingimento de que estávamos 
ali decidindo e mandando; não estávamos decidindo 
e mandando coisa alguma...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Só que isso 
vem acontecendo há 30 anos, e não se faz nada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
dão.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O Orçamen-
to é isso há 30 anos. Fala-se, fala-se, e não acontece 
nada...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
é. Tomamos uma atitude, então, Senador Pedro Simon 
de não participarmos...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Talvez esta 
seja a hora de fazer.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) –... de 
não participarmos dessa peça. Farão o Orçamento sem 
a presença do PSDB. Isso, para responder ao Senador 
Pedro Simon, haverá de servir pelos Governos a fora e 
pelas legislaturas a fora. Mas aquela peça de ficção... 
E se mostrou peça de ficção quando, de novo, o que 
anunciamos na sessão presidida por V. Exª no Con-
gresso aconteceu: já estão anunciando os contingen-
ciamentos, que eram mais do que esperados.

Então, não queremos participar desse Orçamento 
como está, Sr. Presidente.

Eu gostaria, portanto, que V. Exª respondesse 
ao meu questionamento, eu que estranhei a demora 
na resposta ao meu requerimento, até porque é uma 
coisa muito simples. V. Exª foi ameaçado. V. Exª disse 
que foi...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – V. Exª 
permite um aparte, Senador Arthur Virgílio?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
sei se posso. Não sei se não cabe aparte. V. Exª em 
seguida, Senador Cristovam, falaria pela ordem.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Não, não 
cabe, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, não cabe aparte. Eu lamento não 
poder ouvir o Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Posso 
pedir pela ordem?
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas depois V. Exª terá oportunidade de falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu já 
não tenho o que dizer. Salvo se citado e convocado ao 
debate, irei em seguida, Sr. Presidente.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Falarei 
depois, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas V. 
Exª se disse ameaçado. E sabe muito bem o que diz, 
tanto que é o nosso Presidente, o Presidente de nós 
todos, eleito por todos nós, se não me engano eleito 
até por unanimidade, ou foi algo muito perto disso.

V. Exª disse: “Recebi ameaças do Presidente” 
– está nas notas taquigráficas –, “recebi recados”. En-
tão, eu quero saber que ameaça foi, ou que ameaças 
foram, que recado foi, ou que recados foram, e que 
portador ou portadores trouxeram os recados oficiais 
para V. Exª.

E mais: cobrar de V. Exª que nós exerçamos um 
fato de independência aqui na Casa. Relatoria não pode 
mais continuar desse jeito. Relatoria tem que passar 
por nós. É um compromisso seu, dito aqui, desta mesa, 
assinado por V. Exª naquele momento em que V. Exª 
recebia o apoio da Bancada do PSDB. 

E digo mais: talvez aquele transtorno e aquela 
vergonheira tivessem sido evitados, se uma das MPs 
pelo menos tivesse sido – como é da lógica numérica 
e da lógica política – relatada pelo Bloco DEM/PSDB, 
que é o Bloco que constitui individualmente a força 
majoritária aqui nesta Casa, Sr. Presidente.

Muito obrigado. Aguardo V. Exª.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Eu gostaria de contar com a compreensão dos 
Senadores, porque eu preciso responder ao Senador 
Arthur Virgílio. Se eu for dar a palavra a cada um, não 
vou responder tão cedo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Aguar-
damos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, eu queria dizer ao Senador Arthur Virgí-
lio que o requerimento de S. Exª não encontra amparo 
regimental. Não há como justificar regimentalmente o 
requerimento de V. Exª. Mas isso não impede que eu 
possa responder a V. Exª. Quais foram as ameaças 
recebidas por V. Exª? Não fui só eu que as recebi. 
Recebeu o Congresso Nacional por inteiro. Todos es-
tão lembrados de que o Presidente da República fez 
questão de afirmar, num determinado momento, que, 
se o Orçamento não fosse aprovado, ele faria uso das 
medidas provisórias. 

No meu entender – posso estar equivocado –, 
não existe maior ameaça ao Congresso Nacional, ao 
seu funcionamento, do que dizer que vai enviar uma 
enxurrada de medidas provisórias, ou seja qual for a 
expressão utilizada. 

Na verdade, eu recebi essas ameaças. Não vou 
dizer que recebi outras porque não as recebi, mas acho 
que isso se constitui numa ameaça não apenas a mim, 
mas a V. Exª, a todos nós, porque hoje não há nada 
que nos constranja mais, nada que nos iniba mais que 
uma enxurrada de medidas provisórias.

Os recados recebidos foram esses. Quais foram 
os portadores dessas ameaças ou recados? Aí os por-
tadores se multiplicam. Não foi apenas o Presidente da 
República. Foram Ministros de Estado. Foi o Ministro 
Paulo Bernardo. Pode ter sido outro Ministro. 

Na verdade o que tenho a dizer sobre o reque-
rimento de informações de V. Exª é isso que acabo 
de dizer.

Com relação à relatoria, eu vou recordar aqui 
que eu já declarei mais de uma vez que não tive ain-
da oportunidade de sentar com V. Exª para decidir 
isso, mas, se quiserem, nós faremos isso na primeira 
oportunidade. 

Eu só lamento é que V. Exª tenha dito que não iria 
mais ao meu gabinete, não iria mais dialogar comigo, 
só dialogaria, como está fazendo agora, no plenário 
do Senado. Mas, se V. Exª quiser – e repito o que dis-
se a jornalistas aqui presentes –, vou ao gabinete de 
V. Exª; e sei que V. Exª inclusive já disse que, se eu for 
ao seu gabinete, serei bem acolhido.

Então, Senador Arthur Virgílio, permita-me: eu 
não sei se a essa altura o que importa mais são deter-
minadas colocações que V. Exª está fazendo ou se é, 
na verdade, nós definirmos uma conduta que só faça 
enobrecer o Poder Legislativo, revitalizá-lo, prestigiá-
lo. E eu estou disposto a fazer isso. V. Exª é que insiste 
em dizer que eu não mereço mais o crédito que me-
recia antes da parte de V. Exª e do PSB – do PSDB, 
desculpe-me – o que eu lamento; lamento bastante, 
porque, permita-me V. Exª, eu não fiz nada até agora; 
nada, absolutamente nada, que pudesse levar uma 
organização partidária com assento nesta Casa a re-
tirar a confiança na Presidência da Casa, acho eu. V. 
Exª pode achar diferente.

Eu acho, Senador Arthur Virgílio, que está aber-
ta uma porta para um futuro melhor deste Congresso 
Nacional, deste Parlamento. Eu pretendo abri-la; pre-
tendo ingressar nela. Essa porta pode ser a do meu 
gabinete, a do gabinete de V. Exª, não importa. O que 
importa é o entendimento. 

Porém, se V. Exª insiste em dizer que não há mais 
entendimento, o que eu posso fazer? Digam-me agora, 
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Srs. Senadores, o que eu posso fazer, se o Senador 
Arthur Virgílio não quer mais se entender comigo? Não 
posso fazer nada. Eu poderia até fazer...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Renun-
cia à Presidência e põe outro da confiança do Arthur 
Virgílio...

(Interferências fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Se eu renuncio?!

(Interferências fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sim.

Se o preço a pagar for isto – a minha renúncia 
–, eu acho um preço alto demais, mas, se V. Exª qui-
ser, eu...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, permita-me, eu não vou admitir ser trata-
do por brincadeira, nem por V. Exª, nem pelo Senador 
Pedro Simon, nem por ninguém! Eu não estou pedindo 
renúncia a V. Exª. Estou falando de coisas sérias. É um 
compromisso de campanha: V. Exª disse que faria o 
rodízio das relatorias. Não precisa ir ao meu gabinete 
para discutir isso – nem eu, ao seu. É automático. É 
reconhecer o nosso peso numérico e político.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
mita-me, Sr. Presidente. Permita-me! Não estou aqui 
para servir de chacota nem de risadinha de quem 
quer que seja.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas sou eu que estou com a palavra, Senador. 
Eu o ouvi pacientemente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem. Então, ceda-me em seguida, mas já fica a ad-
vertência: eu não estou aqui para servir de brinca-
deira para o Senador Pedro Simon nem para quem 
quer seja. Eu estou aqui a trabalho. Trabalho com 
seriedade. Cobro respeito, porque eu também sei 
desrespeitar. Não é a minha destinação, mas sei 
desrespeitar. Eu estou aqui dialogando e exercendo 
o meu dever legítimo de Líder do PSDB. Eu estou 
cobrando pontos que são de campanha sua que não 
estão sendo cumpridos e que possibilitaram aquela 
manobra de esperteza, porque, se um de nós fosse 
relator de uma das três matérias, o quadro teria sido 
outro. Quanto a V. Exª, eu lamentei profundamente V. 
Exª ter continuado presidindo uma sessão sem a pre-
sença das Oposições. Isso foi lamentável sob todos 
os títulos e é meu dever lutar pela integridade e pelo 
clima de liberdade democrática aqui no Congresso, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB 
– AM) – Senado Arthur Virgílio, me perdoe…

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
tenho que lhe perdoar. Estou lhe questionando e lhe 
criticando. É outra história.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB 
– AM) – Eu não quis agredir V. Exª. Eu apenas res-
pondi ao Senador Pedro Simon. Perdoe-me V. Exª. Se 
V. Exª quiser...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Um 
dos nomes que eu cogitei para Presidente foi o dele, 
o do Senador Pedro Simon. Ele, Jarbas Vasconcelos, 
e alguns outros do Partido de V. Exªs, enfim. Só não 
estou aqui para ser tratado sem ser no nível da mais 
absoluta sobriedade e seriedade, porque, se as pes-
soas conseguem me olhar, não há a menor hipótese 
de sair um sorriso do meu rosto neste momento. Não 
estou aqui para sorrir. Não estou vendo o programa 
dos Trapalhões, não estou vendo a Xuxa, não estou 
vendo Casseta e Planeta. Estou aqui cumprindo o meu 
dever, estou respeitando as pessoas e cobrando que 
elas me dêem o mesmo tratamento. Não abro mão de 
que seja assim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB 
– AM) – Senador Arthur Virgílio, eu não fiz nada que 
levasse V. Exª essa exacerbação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
é exacerbação, não. V. Exª disse: “Se ele quer não se 
entender...” e se virou. V. Exª foi, de certa forma, joco-
so, e possibilitou que o Senado Simon exercitasse a 
veia humorística dele. Eu queria cortar essa veia, sin-
ceramente, e pedir a V. Exª que só me responda obje-
tivamente como é que vai ser a questão da relatoria; 
e mais, se eu vou ter que enfrentar, novamente, essa 
esperteza de requerimento. Se eu tiver, vou agir como 
estou agindo nas comissões. Não estou aqui para dizer 
nada diferente daquilo que é a destinação a que me 
dispus. Vou com ela até o fim, Sr. Presidente. Vou com 
ela até o fim. Não há quem me demova da atitude que 
tomei, porque é uma atitude em defesa da liberdade 
deste Plenário, da democracia, que não vai deixar de 
reinar aqui, a depender do meu protesto, a depender 
da minha luta.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu já pedi perdão a V. Exª. Acho que...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
não precisa pedir perdão. Eu quero agora relatoria e 
que nunca mais haja requerimento de esperteza aqui. 
Perdão não precisa pedir, não. Quero relatorias, equi-
líbrio, e quero liberdade no plenário do Congresso e 
do Senado para que não aconteça o que aconteceu 
da outra vez.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª me permite?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Claro, 
com muita honra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, eu já disse a V. Exª 
que ameaça não constrói nada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
estou ameaçando V. Exª. Não se faça de vítima. Não 
estou ameaçando V. Exª. Estou dizendo qual é a 
condição do meu Partido para se integrar à norma-
lidade. O meu Partido não aceita a esperteza dos 
requerimentos que quebra a praxe. O meu Partido 
não aceita, de forma alguma, que não se faça uma 
distribuição eqüitativa das relatorias. Isso é compro-
misso de campanha de V. Exª. Não tome como ame-
aça, mas não tente castrar o meu exercício de Líder, 
porque eu estou aqui representando o meu Partido e 
representando o desejo do meu Partido de não ter a 
sua voz nunca mais cerceada nesta Casa. Nós não 
estamos... Não vai ter Semana Santa que nos faça 
mudar de opinião.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, permita-me. O que 
estou fazendo neste instante para castrar o mandato 
de V. Exª?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não. Claro. Da outra vez, castraram, com a esperteza 
do Líder.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas agora?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, não vá querer me castrar todo dia. Cas-
tre uma vez só, porque eu não tenho tantos testícu-
los assim.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agora foi V. Exª. Um dia é da caça, outro é 
do caçador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
me senti a caça, Sr. Presidente, e não me sinto bem 
nesse papel. Não gosto do papel do caçador, mas re-
cuso o papel da caça. Eu me recuso ao papel da caça. 
Tem gente que é muito bem treinada para dizer “sim”. 
Eu fui muito mal educado em casa para aprender a 
dizer “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, eu estou disposto – não 
é porque V. Exª esteja cobrando hoje, não – a fazer o 
rodízio das relatorias. Quero apenas saber se o PSDB 
vai se entender sobre isso ou não, ou se será na base 
da ameaça. Só isso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ame-
aça eu já disse a V. Exª que não é. Se V. Exª puder 

não insistir nessa expressão infeliz, eu lhe agradeço. V. 
Exª poderia perfeitamente, por exemplo, independen-
temente de cafezinho, propor a nós o que é o rodízio. 
Para mim, é questão numérica: esta, goste o Governo 
ou não, cai nas mãos de fulano; essa, nas mãos de 
beltrano. Não há o que discutir muito, Sr. Presidente: 
é respeitar o peso das forças que aqui estão postas. 
Senão, teremos um Congresso subserviente ao poder 
a vida inteira.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, encerre o assunto e fale em particular. Isso não 
existe. Esse diálogo da Mesa eu nunca tinha visto na 
minha vida, Sr. Presidente. Isso não existe.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem razão. O Senador Arthur Virgílio 
sabe que esse diálogo é fruto de uma liberalidade que 
carrego comigo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O que é 
isso, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Segundo o art. 50 do Regimento Interno, o 
Presidente somente se dirigirá ao Plenário da cadeira 
presidencial, não lhe sendo lícito dialogar com os Se-
nadores nem os apartear...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Então, Sr. 
Presidente, é isso aí.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... podendo entretanto interrompê-lo nos casos 
previstos no art. 18, item 1.

Senador Arthur Virgílio, se é o rodízio que di-
vide a Oposição – que nos divide, nos separa e nos 
constrange –, estou disposto a fazer. Mas repito: vou 
fazer se não for na base da ameaça, goste V. Exª ou 
não goste.

Está encerrada a minha participação neste epi-
sódio, nesta oportunidade. Estou com o meu gabinete 
aberto, quero que V. Exª me receba, se quiser conversar 
sobre o rodízio. Estou disposto a fazê-lo. Agora, é a tal 
história, se estou respondendo aqui a um requerimento 
de V. Exª sob ameaça... Nem ameaça do Governo, nem 
ameaça de V. Exª, nem ameaça de ninguém.

É o que eu tenho a dizer a V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 

a palavra como Líder do PSDB, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pode falar.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ques-

tão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pelo art. 14, por ter sido citado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Romero Jucá, V. Exª foi citado? Eu 
não me lembro.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu fui, 
inclusive como “esperto”. Fui citado pelo Senador Ar-
thur Virgílio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Foi 
inclusive mal citado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi citado? Então me desculpe. Hoje é o dia 
de eu pedir perdão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Da mi-
nha parte está perdoado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Desculpe-me V. Exª. Se o Senador Arthur Vir-
gílio permitir, V. Exª tem a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, 
não. O Senador Arthur Virgílio já está na tribuna. Para 
ele não dizer que está sendo cerceado, eu falo após 
o Senador Arthur Virgílio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ques-
tão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, pelo Regimento, a explicação pessoal é imediata. 
O Senador Arthur vai conceder, com certeza.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, a que título vai falar o Senador Arthur Virgílio?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos ouvir... V. Exª me permite?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Fora do 
microfone.) – Sr. Presidente, eu citei sim. Disse o nome 
dele, quando me referi ao Líder.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, com a palavra...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É cla-
ro. Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu não gostaria que V. Exª interpretasse minha 
atitude como um ato de hostilidade a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não. Sem dúvida alguma.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, com a palavra, o Senador Romero 
Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço, Sr. Presidente. Agradeço a gentileza do Senador 
Arthur Virgílio.

Sr. Presidente, não tive a oportunidade, não deba-
temos ainda aquela triste noite em que tivemos aqui tan-
tas ações que não deveriam ter acontecido. E gostaria 
de registrar, para que fique claro, primeiro, o que repeti 
naquela noite: que sempre fui Líder aqui, procurando 
o entendimento. Ninguém mais do que eu procurou o 
entendimento, conversou com a Oposição...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS. Fora do micro-
fone.) – Em todos os Governos, é verdade!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É verdade! 
Em todos os momentos, procuramos o entendimento 
e a construção de solução. Isso tem acontecido! Na-
quela noite, até o último momento, do plenário, onde 
está o Senador Arthur Virgílio, estendi a mão para a 
Oposição e propus o entendimento.

Agora, Sr. Presidente, eu não ia ficar quieto, vendo 
uma matéria importante, no entendimento do Gover-
no, ser rejeitada, por conta de manobras para atrasar 
a votação. Não agi espertamente; agi de acordo com 
o Regimento. E não quero julgar ninguém, como não 
vou dizer que agiu espertamente quem falou aqui da 
bermuda da jornalista ou de outros assuntos. Não é 
essa a questão!

A questão é que usamos o Regimento, fomos para 
o embate democrático, e o Governo venceu; assim como 
o Governo perdeu na votação da CPMF. E perdemos 
com elegância, com fair-play. Ninguém saiu xingando 
ninguém aqui, como vimos naquela noite, infelizmen-
te! Foi preciso muita tranqüilidade e o comando de V. 
Exª para que na sessão não acontecesse algo até pior. 
Quer dizer, o que vimos foi lamentável.

E não foi o resultado da votação, não. Foi o pro-
cesso de votação.

Quero dizer que, da parte do Governo, primeiro, 
não há nenhum tipo de ameaça, Senador Arthur Virgílio, 
nem ao Presidente nem a ninguém. Não há ameaça. 
O Governo quer o entendimento. Da minha parte, pro-
curarei o entendimento permanentemente. Estaremos 
permanentemente ligados ao diálogo e ao entendimen-
to. Vamos defender o rodízio dentro do entendimento, 
fazendo valer a posição da maioria, fazendo valer os 
interesses da maioria, como faz o Democratas na Pre-
sidência da CCJ, ou como faz o PSDB na Presidência 
das comissões do PSDB. Há rodízio, mas é um rodízio 
qualificado. Eventualmente, matérias prioritárias são 
dadas, prioritariamente, considerando o espaço po-
lítico que cada partido ocupa aqui. E hoje, o PMDB, 
que é o maior partido, ocupa o espaço da Presidência 
desta Casa. Então, vamos defender o entendimento. 
Ninguém quer fazer rolo compressor.

O que fizemos naquela noite foi regimental, não 
foi esperteza. Lamento que seja colocado dessa for-
ma porque não entendi como esperteza as ações que 
foram feitas pela Oposição e, aquelas sim, não foram 
regimentais e nós levamos em frente e votamos a 
matéria.

O nosso respeito à Oposição continua de pé, a 
linha direta aberta. Se não houver diálogo com a Lide-
rança do Governo, paciência; iremos para os embates 
na forma que for preciso ir para os embates. Espero 
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que seja de uma forma democrática e dentro de um 
entendimento.

Se não houver entendimento em determinadas 
matérias, como não ocorreu na TV pública e como 
não ocorreu na CPMF, iremos para o embate com a 
maioria, contra a minoria, fazendo valer quem tiver 
mais votos. É a regra democrática que deve prevalecer 
neste Senado, agora, dentro de um espírito de respei-
to, de responsabilidade e de tranqüilidade, e é como 
procuraremos tocar.

Portanto, quero fazer esse registro, Sr. Presidente, 
e dizer que o Governo está aberto ao entendimento. 
Sentaremos à mesa, em qualquer gabinete, para fazer 
qualquer tipo de discussão construtiva para o funcio-
namento do Senado, para o fortalecimento da Casa, 
e espero que aqueles fatos lamentáveis, de todos os 
lados, possam ser esquecidos ou possam servir de 
ensinamento para que não ocorram novamente e que 
possamos votar aqui matérias polêmicas, matérias em 
que haverá divergências, mas de forma respeitosa e 
de forma democrática, porque a maioria dos votos, a 
cada votação no painel, é que vai dizer qual o resulta-
do que deve prevalecer.

Muito obrigado.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Peço a compreensão de V. Exª, Senadora, 
apesar de ser seu aniversário hoje...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
só gostaria, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... porque há um orador na tribuna.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
sei, Sr. Presidente. Eu apenas queria deixar o registro 
do meu pedido...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio e, em 
seguida, a Senadora Ideli, aniversariante de hoje.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Meus 
parabéns à Senadora.

Agora, estou pedindo a palavra pelo art. 14, Sr. 
Presidente, em resposta ao Senador Romero Jucá, 
antes inclusive de usar a palavra como Líder.

Fui citado, portanto, não estou cometendo, Se-
nador Simon, nenhuma aberração aqui. Estou dentro 
do Regimento.

O Senador Romero diz que estendeu as mãos 
para o entendimento. Entendimento desde que acon-
tecesse o que ele queria, desde que acontecesse a 
realização dos desígnios do Governo.

Xingamentos. Tenho absoluta convicção de que, 
ao longo de toda aquela longa sessão, eu pessoal-
mente não xinguei ninguém – e V. Exª sabe disso. Não 
xinguei ninguém. De mim, não saiu uma só palavra 
que não fosse parlamentar, em relação a quem quer 
que fosse.

Em relação ao rodízio – e achei muito esclarece-
dora, Sr. Presidente, até porque temos aqui um certo 
conflito... (Pausa.)

Sr. Presidente, V. Exª preste atenção em mim.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Desculpe-me, Senador.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estou 

falando para V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – É porque eu fui abordado pela Senadora Ideli. 
É o dever de cavalheiro...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Aí não 
tem questão de cavalheirismo. É parlamentar como 
qualquer outro. A Drª Cláudia não tem que assessorar 
V. Exª porque não estou falando em artigo, em Regi-
mento, em nada, estou falando aqui de um impasse 
que não tem nada a ver com o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª gostaria de ter uma assessora como a 
Drª Cláudia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Cla-
ro, sem dúvida alguma. Pelo que vejo, se o azar um 
dia me conduzir à Presidência do Senado, fatalmente 
acontecerá isso.

Sr. Presidente, em relação ao rodízio, há uma 
clara discrepância entre a posição do Líder Romero 
Jucá e a de V. Exª. V. Exª disse, solenemente, desta 
tribuna sagrada, solene, que é a Presidência da Casa, 
que aceitava a nossa condição para apoiá-lo. O Sena-
dor Romero diz que quer negociar a forma do rodízio. 
Ou seja, rodízio de matéria importante, não, aí é para 
a turma do Governo; rodízio de matéria de menos im-
portância, quem sabe pode caber à Oposição. Não é 
isso que estou querendo e não é isso que vai norma-
lizar a nossa relação com a Casa.

Vamos ser bem claros: V. Exª tem um ponto de 
vista, que, pelo que me recordo da sua palavra em-
penhada e que haverá de ser cumprida, é o de fazer 
o rodízio. Rodízio é: a matéria “a” cabe a fulano, a “b” 
cabe a sicrano e beltrano fica com a “c”. Não é essa 
história de matérias fundamentais que a maioria vai 
ter que levar, não. Isso representa o interesse do Go-
verno, mas representa, ao mesmo tempo, a submissão 
do Parlamento. Está na hora de darmos o nosso grito 
de independência aqui. Então, tem algo a ser resolvi-
do... Antes de qualquer diálogo meu com quem quer 
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que seja, há um diálogo a ser resolvido entre V. Exª e 
o Senador Romero Jucá. 

Finalmente, Sr. Presidente, ainda usando da 
prerrogativa do art. 14, eu, simplesmente, pela minha 
Bancada, não aceito que se repita, Senador Rome-
ro Jucá... Digo isso a V. Exª com a maior franqueza, 
porque V. Exª tem o direito de dizer o que disse, e 
tem até o direito de agir como agiu, embora eu te-
nha achado que não tenha sido uma manobra bo-
nita aquela da urgência e da não-urgência, aquele 
chiclete, aquele pingue-pongue com aquela medida 
provisória, enfim.

Depois ainda vem o Governo, com a cara dura, me 
dizer que uma medida provisória qualquer tem urgência 
e relevância quando pode fazer isso simplesmente para 
atalhar um caminho. E aí nós estamos vivendo esse 
impasse da humilhação do Legislativo pelo Executivo 
em cima das medidas provisórias.

Aí o Senador Romero Jucá me disse algo que a 
mim me define: tem entendimento, tem; não tem en-
tendimento, vai para o embate. Embate é o quê? É não 
permitir que todos os Senadores falem? Se é isso, não 
vou retirar a posição dura que começamos a exercitar 
nas comissões. Se é isso, se não se garante explici-
tamente que tem embate, mas, após se esgotar a pa-
lavra de todos os Senadores que querem falar, como 
sempre foi aqui no Senado...

Estou aqui a menos tempo que o Senador Ro-
mero Jucá, estou aqui a menos tempo que o Sena-
dor Garibaldi Alves, a menos tempo que o Senador 
José Agripino, mas estou aqui a tempo suficiente 
para observar que se estabeleceu uma praxe, uma 
jurisprudência. Nunca vi isso acontecer, nunca vi. 
Fiquei constrangido com a retirada da urgência e, 
volto a dizer, se tivéssemos nós o direito a uma das 
relatorias – e esse direito nos cabia até pela pro-
messa solene e eleitoral feita pelo Presidente Ga-
ribaldi Alves –, não teríamos, então, permitido que 
acontecesse o que para mim foi um desajuste, um 
desajuste muito claro.

Mas aceito a luva lançada pelo Senador Rome-
ro Jucá. Não tendo acordo, vamos para o embate. Em 
determinado momento, o Senador Romero Jucá vai 
sentir, de novo, a necessidade de, com três ou quatro 
oradores de cada lado e quem sabe até suprimindo a 
palavra dos seus, dizer que está na hora de votar, se 
isso for uma determinação do Palácio – de novo o Pa-
lácio se intrometendo em relação aos assuntos aqui 
da Casa –, e vou dizer que teria caído eu num logro 
se concordasse com isso; e não quero cair no logro e 
nem vou concordar com isso.

Então nós teremos luta, teremos guerra se não 
chegarmos ao acordo de que a voz dos Senadores 

é inviolável. Nós teremos luta, teremos guerra e a 
guerra será nas comissões, será em todos os re-
cantos, em todos os escaninhos deste Senado, se 
nós não chegarmos ao acordo de que vai haver um 
critério claro, matemático, absolutamente exato para 
distribuição das relatorias, não só de medidas pro-
visórias mas de quaisquer matérias. Não é a melhor 
forma de afirmarmos a autoridade e a soberania do 
Congresso Nacional nós imaginarmos que as maté-
rias relevantes devem ser entregues a pessoas que, 
servindo ao Governo, fazendo exatamente como fez 
o Senador Romero, cheguem aqui com uma página 
e meia e digam que retiraram a urgência e não leiam 
nem a página e meia inteira, com isso abrindo espaço 
para, como diz o Senador, uma sessão vergonhosa. 
Foi vergonhosa mesmo, porque não é normal num 
parlamento democrático, as pessoas nele acharem 
que estão sendo legítimas decidindo sobre uma ma-
téria supostamente relevante sem a presença das 
oposições. A ausência das oposições deveria ter, no 
mínimo, levado V. Exª, Sr. Presidente, o Líder do Go-
verno, os Líderes da base governista e os Senado-
res todos ao dever mínimo, básico, de refletir. Afinal 
de contas, aprovou-se aquela TV lá, aquele traço de 
audiência está aprovado.

Pergunto: isso vale nós estarmos até ago-
ra discutindo se teria sido aprovada ou não? Não 
sei se teria ou se não teria, pois o relevante não 
é aprovar ou não aprovar, o relevante é nós, aqui, 
da Oposição, não abrirmos mão de prerrogativas 
que conquistamos. O relevante é haver uma refle-
xão por parte do Governo de que certas vitórias 
não valem a pena, porque votar sem oposição não 
é típico de um governo democrático, não é típico 
de um parlamento democrático; é típico de um go-
verno ditatorial. E eu não sirvo para fazer parte de 
nada que cheire a uma fraude. Eu não gostaria de 
ver Líderes e Parlamentares da base governista 
como tonton macoutes dos interesses do Execu-
tivo Federal.

Sr. Presidente, portanto, encerro e mantenho 
minha palavra como Líder, porque estou vendo mais 
questionamentos. Mas encerro, Sr. Presidente, dizen-
do que vejo este impasse. O impasse é: a palavra dos 
Senadores estará para todo o sempre, nesta legisla-
tura, garantida em qualquer circunstância ou haverá 
castração desse direito sagrado? Segundo: a relatoria 
será algo para inglês ver, algo em que o relevante fica 
para o Governo colocar algum dos seus companhei-
ros mais chegados ou a relatoria vai submeter o Con-
gresso ao teste supremo de maturidade? Eu não acho 
que nenhum Senador aqui seja menos responsável 
que o outro, e já, várias vezes, relatorias foram, por 
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concessão do Governo e não por direito reconhecido 
a nós, entregues a Senadores da Oposição, como o 
Senador Jereissati, o Senador Rodolpho Tourinho e 
tantas outras pessoas. E nenhum deles se portou com 
irresponsabilidade. Não há, portanto, de se dizer que 
a responsabilidade reside nas forças do Governo. Se 
for a relatoria polêmica, momentosa, para as mãos de 
alguém da Oposição, que, então, isso será usado como 
arma contra o País... Não é assim! Não é assim!

Então, eu gostaria muito de saber: a prevale-
cer o compromisso de V. Exª conosco, o caminho 
do diálogo está aberto. A permanecer o que disse 
o Senador Jucá de que, em algum momento, pára a 
conversa – e já vem um tal requerimento outra vez 
–, nós queremos ser avisados lealmente disso, por-
que nós não teremos compromisso nenhum com o 
funcionamento da Casa. E teremos de ser derrotados 
todas as vezes no voto.

Nada como uma quinta-feira depois de uma quar-
ta. Sei que ainda vai acontecer a urgência. Vai passar 
a eleição municipal, o Governo deve estar achando 
que o Parlamento morreu temporariamente, mas vai 
haver um momento em que vão chegar para nós, com 
toda a capa da humildade, e dizer: “Puxa, vai vencer 
e não sei o que... É preciso agora ajudar. Olha que 
o prazo está se esgotando”. Vai acontecer quando 
estivermos com a faca e o queijo na mão, como já 
estivemos com a faca e o queijo na mão centenas de 
vezes aqui. Peço uma reflexão. Agora, conformar-me 
com não ter a voz dos Senadores garantida não me 
conformarei.

Então, para mim a conversa deveria ser, primei-
ro, Sr. Presidente... A conversa... A conversa, Sr. Pre-
sidente, deve ser...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP. Fora do 
microfone.) – Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
posso, Senador Eduardo Suplicy. V. Exª conhece 
o Regimento e sabe que não posso. V. Exª sabe e 
pediu sabendo que eu não poderia. Se eu lhe per-
mitir, transgrido o Regimento, mas o art. 14 não 
permite aparte. V. Exª, no terceiro mandato, deve 
estar careca de saber que só se houver uma con-
descendência minha. Não quero dá-la sem o con-
sentimento da Mesa, que não deve dá-la porque 
agride o Regimento.

Sr. Presidente, gostaria de dizer-lhe, finalmen-
te, que a primeira conversa não deve ser nem entre 
a Liderança do PSDB e V. Exª. Creio que deve ser 
entre V. Exª e o Líder do Governo. Devem decidir o 
que querem, o que pensam e que tipo de tratamen-
to querem dar à Oposição. Se é o tratamento do es-
magamento, vamos enfrentar. Vamos enfrentar. Não 

foi diferente disso no regime militar. Não sinto que a 
obrigação da Oposição seja vencer. A obrigação da 
Oposição é manter sua altivez, é manter sua palavra 
em funcionamento, é manter sua cabeça erguida. 
Esse é o meu objetivo, Sr. Presidente. Portanto, acho 
que o primeiro entendimento é entre V. Exªs. Relato-
rias concedidas por favor não as quero, não as acei-
to. Relatoria por direito matemático, sim. É um bom 
princípio. Por outro lado, garantia para todos os Se-
nadores falarem. Não posso abrir mão disso, porque 
isso agrediu não só a mim. Aliás, falei muito naquele 
dia, falei demais. Agrediu quem não falou. Agrediu 
o Senador Mão Santa, que estava inscrito desde tal 
hora; agrediu o Senador Sérgio Guerra, Presidente 
do meu partido, que estava aqui, desde as cinco da 
tarde, inscrito e não conseguiu falar. Agrediu todos. 
Chegou a um ponto em que todo mundo falava pela 
ordem, e o Senador Alvaro Dias pediu a palavra pela 
ordem. V. Exª perguntou “a que artigo V. Exª se refe-
re?”. Ele falou “a qualquer artigo, porque estão todos 
falando, independentemente de artigo. Eu quero falar, 
e V. Exª escolhe o meu artigo”.

Enfim, a sessão não foi boa, e não foi boa por uma 
razão simples: tomou-se mais tempo para se discutir 
aquela primeira medida provisória em função da tal, 
repito, esperteza, que condeno – aquela tal esperteza 
de dizer que vai ter o tal requerimento –, enfim, do que 
se estivéssemos debatido exaustivamente.

Agora, se dava para aprovar ou não dava para 
aprovar a TV Pública, sinceramente não era problema 
meu. Meu problema é garantir as prerrogativas do meu 
Partido e as prerrogativas da oposição, porque, se eu 
não fizer assim, não acredito que a gente vá exercer 
um bom papel fiscalizador, numa Casa que tem uma 
CPI que está há quase seis meses funcionando com 
o entendimento de que não é para se quebrar um só 
sigilo.

Não sei se a gente não deve, Senador José Agri-
pino, nos reunir semana que vem para saber que ati-
tude tomar, se não é hora de ir ao Ministério Público 
para pedir providências, porque está me parecendo 
uma clara manobra para diminuiu o poder do Con-
gresso no concerto das coisas que hoje regem este 
País, fora as agressões ao Judiciário, o que me parece 
arquitetado e montado.

Mas, Sr. Presidente, estou aberto ao diálo-
go, respeitando estas duas premissas anteriores: 
relatorias por critérios matemáticos e nunca mais 
se cercear as palavras da oposição ou de qualquer 
Senador.

O Senador Jucá disse que, pelo que entendi, 
se precisar, faz de novo. V. Exª tem o compromisso 
de não fazer isso. Eu gostaria que, entre a cruz e a 
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caldeirinha, V. Exª se decidisse entre V. Exªs, para, 
depois, então, se for o caso, conversarem com a Li-
derança do PSDB.

A Liderança do PSDB, por sua vez, não enten-
de que está faltando com o respeito a ninguém e não 
entende que está faltando com o dever de dialogar. O 
que estou fazendo aqui não é outra coisa a não ser 
dialogar. Estou dialogando com V. Exª, com o Líder 
Jucá, dialogando com a Casa e dialogando com o País, 
neste momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Aguardo a minha vez como Líder.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Pergunto ao Senador Arthur Virgílio se quer exer-

cer o direito de falar como Líder neste momento.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Após 

ouvir os meus companheiros que estão pedindo a pa-
lavra pela ordem, exercerei esse direito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não, mas, aí, V. Exª já usará o tempo da Li-
derança.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quan-
do eu falar usarei, claro, até porque já esgotamos – o 
Senador Jucá foi citado uma vez – o art. 14. Já esgo-
tamos o art. 28.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Esgotamos o art. 14. Então, vou marcar o tem-
po de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
prefiro ouvir. Tenho o direito de escolher a hora que 
falo como Líder, Sr. Presidente. Então, escolho ouvir 
a Senadora Ideli.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Como 
Líder.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, queria me inscrever como Líder também. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, já que o Senador Arthur Virgílio abriu a 
brecha, eu gostaria de falar, porque estou aqui.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
gostaria de ouvir a Senadora Ideli e todos eles.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não 
sou candidata à castração, não sou candidata a nada. 
Só quero falar. Faz quase uma hora que estou aqui 
tentando pedir a minha inscrição pela Liderança do 
PT.

Então, por favor, Sr. Presidente, eu gostaria de 
poder usar da palavra, coisa que anda cada vez mais 
difícil neste plenário.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de me inscrever pela or-
dem também.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, com a palavra, pela or-
dem.

Vou fazer um apelo.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Ar-

thur Virgílio.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, a Liderança tem precedência. Eu queria 
apenas que pudesse ser concedida a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Senador Mão Santa, eu vou con-
ceder a palavra “pela ordem” agora se for para um 
pronunciamento rápido, porque temos vários Sena-
dores inscritos: a Senadora Ideli Salvatti, o Sena-
dor Expedito Júnior, o Senador Tasso Jereissati, o 
Senador José Agripino, além de outros Líderes. De 
acordo com o Regimento, porque esta Casa tem um 
Regimento, os Líderes têm preferência a outros Se-
nadores inscritos.

Faço um apelo a V. Exª, que sempre colaborou 
para o bom andamento dos trabalhos, que já presidiu 
esta sessão inúmeras vezes ou outras sessões, peço 
a V. Exª que eu possa prosseguir, dando a palavra 
aos Líderes.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Está conce-
dida palavra “pela ordem”?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está concedida.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Senador Arthur Virgílio, aprendi 
que a gratidão é a mãe de todas as virtudes. Eu quero 
agradecer a V. Exª. Fiz questão de buscar o dicionário: 
eu fui castrado, apartado. Eu sei que fui impedido de 
discutir o mérito da medida provisória. E eu tinha me 
preparado para isso.

Então, eu quero agradecer a V. Exª. Mesmo não 
sendo o Líder do meu Partido, aceito a sua liderança 
como o líder da democracia do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Vou encerrar a Ordem do Dia, mas, 
antes, vou assinalar que transcorre hoje a primeira 
sessão em que consta da pauta o Projeto de Lei de 
Conversão nº 03, de 2008, conforme acordo das Li-
deranças.

Está encerrada a Ordem do Dia.
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São os seguintes os itens sobresta-
dos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 399, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2008, que abre cré-
dito extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios dos Transportes, 
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, 
no valor global de trezentos e cinqüenta e nove 
milhões e quinhentos mil reais, para os fins que 
especifica (proveniente da Medida Provisória 
nº 399, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 1º-12-

2007)
Prazo final (prorrogado): 27-3-2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 400, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 400, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e do Ministério da Saúde, no valor 
global de cinqüenta milhões de reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 13-

12-2007)
Prazo final (prorrogado): 8-4-2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 401, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 4, de 2008, que altera 
as Leis nºs 11.134, de 15 de julho de 2005, 
que dispõe sobre a remuneração devida aos 
militares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e 11.361, de 19 de outubro de 2006, 
que dispõe sobre os subsídios das carreiras 

de Delegado de Polícia do Distrito Federal e 
de Polícia Civil do Distrito Federal; e revoga 
as Leis nºs 10.874, de 1º de junho de 2004, e 
11.360, de 19 de outubro de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 401, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 10-2-

2008)
Prazo final (prorrogado): 24-4-2008

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 402, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e seis milhões, trezen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-2-

2008)
Prazo final (prorrogado): 6-5-2008

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 403, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2008, que dispõe 
sobre o exercício da atividade de franquia pos-
tal, revoga o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.074, de 
7 de julho de 1995, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 403, de 
2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 23-2-

2008)
Prazo final (prorrogado): 7-5-2008

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 404, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera 
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o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, modificando a data de pagamento dos 
benefícios da Previdência Social (proveniente 
da Medida Provisória nº 404, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 9-3-

2008)
Prazo final: 23-3-2008

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 

aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
pela aprovação parcial, nos termos da Sube-
menda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.
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12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda nº 
2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18,  

de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003;  
e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes-
seis anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
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signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de ori-
gem), que estabelece diretrizes gerais de 
programa nacional de habitação para mu-
lheres com responsabilidade de sustento 
da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
26, de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 
29 de junho de 1995, para tratar do compa-
recimento do Presidente do Banco Central 
do Brasil na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado Federal e para extinguir a 
obrigatoriedade de apresentação da progra-
mação monetária trimestral e a vinculação 
legal entre emissão de moeda e reservas 
cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 
5.657/2001, na Casa de origem), que acres-
centa dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de 
julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB (prescrição em cinco anos da 
ação de prestação de contas do advogado 
para o seu cliente, ou de terceiros por con-
ta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.
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24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 

na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).
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Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
dispor sobre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável, nos termos da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), 
que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-

tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Flávio Arns.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
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altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-

põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

44

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa

45

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
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cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

46

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Ká-
tia Abreu, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.

47

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

48

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

49

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 

Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, 
de 2007, por regularem a mesma matéria.

50

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria.

51

REQUERIMENTO Nº 175, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 175, de 2008, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 121 e 156, de 
2007-Complementares, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 89, de 2007-Complementar, por 
regularem a mesma matéria.

52

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

53

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
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distribuição, seja ouvida, também, a de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

54

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

55

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Merca-
dante, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 277, de 2004, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos.

56

REQUERIMENTO Nº 247, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 247, de 2008, da Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando, nos 
termos do art. 336, inciso III, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Se-
nado nº 296, de 2003.

57

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 248, de 2008, do Senador Paulo Paim, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 58, de 2003, cujo prazo 
encontra-se esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Líder que se inscreveu pri-
meiro, Senador Expedito Júnior. Mas eu faria um apelo 

para que V. Exª exercesse o seu dom de cavalheirismo 
e cedesse a palavra à Senadora Ideli Salvatti.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, tanto vou ceder a palavra, primeiro, à Se-
nadora Ideli Salvatti como vou ceder a palavra também 
ao Senador José Agripino. A minha inscrição ficará para 
depois da fala dos dois Líderes, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN ) – Agradeço a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, apenas uma informação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN ) – Pois não, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
encerrou a Ordem do Dia, mas não vai se ausentar 
agora, não é? É que vamos fazer um questionamento 
com o Senador Paim em relação aos aposentados e 
gostaríamos da presença de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não, estarei presente.

Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Agradeço, Sr. Presi-
dente. Agradeço, Senador Expedito Júnior.

Quero dizer que é muito difícil, por incrível que 
pareça, falar neste Plenário. É difícil, Senador Romeu 
Tuma, porque há muita reclamação de que se está 
cerceado, castrado, mas o que falam! O que falam é 
impressionante!

Estou inscrita, porque não quero entrar nessa 
polêmica do que aconteceu semana passada. O que 
aconteceu semana passada, aconteceu, foi baseado 
no Regimento, e nós temos que tocar a vida, voltar a 
buscar o entendimento, a normalidade aqui da Casa.

Eu me inscrevi porque, semana passada, esteve 
em visita ao meu Estado o Luciano Coutinho, Presidente 
do BNDES. Santa Catarina vive um momento extrema-
mente auspicioso de crescimento, inclusive bastante 
superior ao crescimento do próprio País. O PIB, 5,4%, 
no País, mas, em Santa Catarina, nós estamos com um 
PIB, um crescimento da economia de 8,3%. Portanto, 
vivemos um momento em que estamos fazendo os 
debates, apresentando as prioridades, acompanhan-
do muito atentamente os investimentos que o Governo 
Lula vem fazendo por meio do PAC.

E eu queria trazer aqui, para a tribuna, para o 
plenário, um pouco da realidade deste mundo que 
está fora deste plenário, que é o que move as pessoas 
e que é o que, efetivamente, faz com que a vida das 
pessoas pulse. 

Na visita do Luciano Coutinho, quando nós de-
batemos este crescimento, esta pujança da economia 
catarinense, aproveitando este bom momento do País, 
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nós fomos brindados com alguns esclarecimentos a 
respeito do BNDES e do papel que o BNDES vem de-
sempenhando no nosso País, agora, nos últimos anos. 
Eu entendi porque isso causou uma grande repercus-
são em Santa Catarina. E eu tenho o entendimento de 
que serão trazidos para o Brasil os números que nos 
foram apresentados.

Em primeiro lugar, o que o BNDES tem desem-
bolsado está no quadro, no gráfico que foi debatido 
em Santa Catarina e que eu gostaria, aqui, de com-
partilhar, neste plenário do Senado. Quanto aos de-
sembolsos e projetos aprovados pelo BNDES, de 1997 
até agora, a maior parte do tempo os números foram 
muito próximos.

Entre o que ia efetivamente ser pago e o que era 
aprovado nunca se diferenciou, nunca se distanciou. 
Somente a partir de 2004 é que passamos a ter uma 
diferença bastante significativa, puxando, alavancando 
o desenvolvimento do nosso País.

E temos – é uma pena, Senador Garibaldi – uma 
medida provisória para votar, visando capitalizar o BN-
DES, para que ele possa, além dos quase R$67 bi-
lhões desembolsados, Senador Romeu Tuma, no início 
deste ano, capitalizar para serem investidos os R$105 
bilhões em projetos já aprovados – R$105 bilhões, Se-
nador Romeu Tuma! –, permitindo que a economia, o 
desenvolvimento, o investimento cresçam e aqueçam 
ainda mais a economia brasileira.

Quando o Presidente Luciano Coutinho apre-
sentou esses dados, ele relatou a seguinte questão: 
se pegarmos esses R$67 bilhões desembolsados em 
fevereiro de 2008 e fizermos a conversão em dólar, à 
cotação de R$1,7, isso equivalerá a, nada mais nada 
menos, US$38 bilhões. Portanto, o nosso BNDES está 
desembolsando US$38 bilhões, investindo e sustentan-
do esse desenvolvimento do PIB, que tem perspectiva 
de crescer ainda mais.

Qual é o dado que surpreendeu a todos em Santa 
Catarina e que eu quero trazer aqui, para o Plenário 
do Senado?

O BID tem desembolsado em média US$ 6 a 
7 bilhões de investimentos no mundo; o Banco Mun-
dial, US$ 11 bilhões. Portanto, se somarmos o BID e o 
Banco Mundial, nós teremos menos do que a metade 
que o BNDES está desembolsando em investimentos 
no nosso País.

Portanto, o BNDES, hoje, investe, empresta, de-
sembolsa, para sustentar o desenvolvimento do nos-
so País, nada mais nada menos, duas vezes o BID e 
o Banco Mundial juntos. E se transformou, Senador 
Garibaldi Alves Filho, no segundo banco de desenvol-
vimento do mundo. Nós só perdemos para o banco de 
desenvolvimento europeu; só o banco que investe no 

desenvolvimento da União Européia ganha do BNDES 
atualmente.

Por isso entendo que todas as nossas discus-
sões regimentais, o que aconteceu aqui na semana 
passada talvez ocupe muito tempo ainda dos deba-
tes do Plenário, mas um assunto como este, Senador 
Eduardo Suplicy, do nosso banco, o nosso BNDES, a 
partir do crescimento significativo... É importante re-
gistrar que, em 2002, o BNDES desembolsou R$37,4 
bilhões. E está desembolsando agora R$67 bilhões, 
mas tem aprovados R$105 bilhões para desembolso. 
E se transformou nesse banco que nos orgulha e dá 
sustentabilidade efetiva para que o nosso PIB do ano 
passado, de 5,4%, neste ano de 2008, continue tendo 
um desenvolvimento firme, sólido, para a felicidade do 
povo brasileiro, com distribuição de renda e geração 
de emprego.

Sr. Presidente, lamento se troquei de assunto, 
lamento se as discussões a respeito de quem fala, 
quem não fala, o que acontece aqui nos processos de 
encaminhamento, se é legítimo ou não nós aplicarmos 
o Regimento da Casa quando não há acordo... até por-
que, se não é legítimo aplicar o Regimento da Casa 
quando não há acordo, então quando vamos aplicá-lo, 
Senador Garibaldi? Quando? O Regimento da Casa 
deve valer exatamente quando não há acordo.

Mas eu não poderia deixar de trazer, apesar de 
respeitar todas as opiniões, reclamações e discussões 
aqui feitas, não dá para esquecer que há um mundo 
lá fora e que esse mundo lá fora tem esses números, 
essa realidade que nos enche de orgulho e nos dá 
responsabilidade, inclusive, de continuar trabalhando. 
Apesar de ser uma medida provisória, nós temos de 
votar a capitalização do BNDES para que, dos R$67 
bilhões, possamos chegar aos R$105 bilhões. E talvez, 
com os R$105 bilhões desembolsados, emparelharmos, 
chegarmos muito perto do primeiro colocado, que é o 
banco europeu de desenvolvimento.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço e peço descul-
pas se passei. Fica tudo por conta de um presente de 
aniversário do Plenário do Senado Federal.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 

Em seguida, ao Senador Expedito Júnior e, depois, 
ao Senador Tasso Jereissati, de acordo com a lista 
de inscrições.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, permita-me.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tenho que responder a uma consulta informal 
do Senador João Pedro. Não é o caso de intercalar. 
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Os Líderes têm a preferência, de acordo com o art. 
14, II, b.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, permita-me.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se é 
verdade que mantenho toda a minha indignação em 
relação ao que aconteceu na sessão passada, o que, 
a meu ver, indica caminhos para o futuro que ou são 
resolvidos, e a nossa atuação é uma, ou não são, e a 
nossa atuação é outra – é um direito da Oposição de 
nos defendermos –, também é verdade que, no calor 
dessa luta, eu fui profundamente indelicado com o 
Senador Eduardo Suplicy. Como considerei indelicado 
comigo o Senador Simon, que não tem que ficar com 
risinhos quando eu estiver falando. Aliás, não deve fi-
car com risinhos, quando quem quer que seja estiver 
falando aqui. Eu não fico com risinhos, não trato quem 
quer que seja com menoscabo, com deboche. Enfim, 
eu, por minha vez, até por esses eventos todos, fui 
profundamente indelicado com o Senador Suplicy, que 
meramente me pediu um aparte, fora do Regimento. 
Não foi nem a primeira vez que alguém pediu aparte 
desse tipo nem teria sido a primeira vez que alguém 
transgrediu o Regimento, concedendo aparte. Então, 
de certa forma, exacerbei em relação a S. Exª e não 
quero deixar passar batido o meu dever de pedir des-
culpas a ele.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB 
– RN) – Senador Eduardo Suplicy, concedo a palavra 
a V. Exª por uma liberalidade do orador, o Senador 
José Agripino.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Serei breve, Sr. Pre-
sidente. Aproveito a oportunidade e agradeço a postura 
do Senador Arthur Virgilio. Eu estava dialogando com 
o Senador José Agripino Maia e o Senador Arthur Vir-
gílio – quem sabe ele tivesse dormido pouco à noite, 
porque viajou demais. Quero recomendar à Oposição 
que possa, sobretudo com V. Exª, Senador Garibaldi 
Alves, e conosco, da base do Governo, contribuir para 
que o Senado Federal volte a trabalhar com toda nor-
malidade e que os excessos havidos, de parte a parte, 
na semana passada, possam ser superados.

Inclusive faço um apelo ao Senador Arthur Virgílio 
com respeito ao que aconteceu na Comissão de Rela-
ções Exteriores. Vamos voltar à normalidade também 
lá, e não simplesmente dizer que agora não vamos ter 
nem mesmo argüição e votação de embaixadores, e 
assim por diante. Só para citar um pequeno exemplo. 

Em tudo que puder colaborar para que voltemos a 
trabalhar com normalidade, é isso que fará o Senado 
Federal ser muito bem considerado, conforme V. Exª 
deseja, perante o povo brasileiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
me permite, Sr. Presidente? Meio minuto.

Agradeço ao Senador José Agripino. É muito sim-
ples isso acontecer: rodízio de relatorias e nunca mais 
cercear a expressão de Senador nenhum na Casa.

Nós não teremos de agir dessa maneira drastica-
mente defensiva que foi aventada aqui pelo Senador 
Suplicy. Agora, levar-nos para o matadouro como se 
fôssemos massa de manobra de um governo qual-
quer não acontecerá. Não acontecerá, inclusive, com 
o PSDB enquanto eu for Líder desse Partido, e conhe-
ço também o caráter dos Senadores que compõem 
esse Partido.

Portanto, é a coisa mais simples do mundo: rodí-
zio de relatorias, que é compromisso de V. Exª, e nun-
ca mais se permitir o cerceamento por espertezas de 
quem quer que seja nesta Casa. Aí, volto a participar 
da Comissão que mais aprecio, do ponto de vista in-
telectual, que é a Comissão de Relações Exteriores, e 
das demais, sem a necessidade de ficar cuidando de 
tomar atitudes drásticas. Mas tomarei atitudes drásti-
cas, sim, em defesa do direito de livre expressão das 
oposições.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, disciplinadamente, ouvi toda a discussão 
pretérita e a recente e quero dizer a V. Exª que a mi-
nha palavra é de paz.

V. Exª é uma figura mansa, uma figura de paz, 
mas está exercendo a Presidência do Senado e tem 
de enfrentar os conflitos que lhe chegam pelo exercí-
cio do cargo. Tem de exercê-lo, evidentemente, como 
o faz, com serenidade, mas com altivez e com o cum-
primento de sua determinação.

Veja, Presidente Garibaldi. Senador Sérgio Guer-
ra, V. Exª não estava aqui quando uma acalorada dis-
cussão se processou em razão de uma exigência que 
não é apenas do Senador Arthur Virgílio, mas de toda 
a Oposição: que haja o rodízio prometido para as re-
latorias das medidas provisórias.

O rodízio não é ao bel-prazer. O rodízio é pelo ta-
manho das Bancadas, estabelecendo-se qual é a maior. 
É o PMDB? A segunda é o Democratas? A terceira é 
o PSDB? A quarta é o PT? Qual é a quinta? Faz-se o 
rodízio pactuado e, a partir de então, na seqüência das 
MPs que chegam, entregam-se automaticamente as 
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relatorias. Isso foi pactuado. Creio que facilmente nos 
sentaremos à mesa e chegaremos a um entendimento 
lógico e racional, cumprindo a palavra e o compromis-
so de campanha do Presidente e restabelecendo um 
clima de entendimento que não pode faltar às relações 
entre os Partidos com assento nesta Casa.

A outra questão é a seguinte: faz parte de um 
acerto democrático a não-apresentação de reque-
rimento de encerramento de discussão. Isso é algo 
que deve ser pactuado. Por que tudo isso aconteceu? 
É pena que o Senador Romero Jucá não esteja pre-
sente, porque eu gostaria de falar olhando nos olhos 
dele – é meu amigo. O Senador Romero Jucá, com a 
atitude que tomou, absolutamente irreconhecível pelo 
seu comportamento, de certa forma, achincalhou a 
imagem do Senado.

Presidente Garibaldi, o Governo, naquela noite, 
fez um tour de force, reuniu forças e, à uma hora da 
manhã, tinha os 42 Senadores aqui, como teria às 
duas horas da manhã, às três da manhã ou às qua-
tro da manhã, porque o Presidente Lula chamou os 
carretéis à sua base, deu o aperto de orelha em meia 
humanidade, deu uma ordem unida e, naquela noite, 
teria os 42 votos para votar. Como votaram a MP da 
Eletrobrás – claro que depois do debate que tinha que 
ser feito.

Que necessidade tinha o Senador Romero Jucá 
de, com a maioria que tinha, submeter o Senado à hu-
milhação que ele submeteu? Senador Romeu Tuma, ou 
nós reagíamos ou ia ficar a imagem de que o Senado 
como um todo se rendeu à truculência de Lula, que 
mandou Romero Jucá fazer o que ele fez.

O que foi? Um mês antes, aquela medida pro-
visória, que foi retirada anteriormente na Câmara, foi 
considerada urgente, relevante e constitucional na Câ-
mara. De repente, o Senador Romero Jucá, Líder do 
Governo, no alto de sua auto-suficiência, depois das 
recomendações palacianas, chega aqui e, nesta tribuna, 
à uma e meia da manhã, diz que aquela matéria que 
a Câmara disse – a Câmara, pela base do Governo, 
disse – que era urgente, relevante e constitucional, ele 
chega aqui e, em nome do Governo, diz: “A matéria não 
é nem urgente, nem relevante, nem constitucional”. O 
mesmo Governo! Por quê? Porque queria aprovar a 
MP da TV Pública e queria aplicar ao Senado um ul-
timato. Ao Senado e à Oposição. Para que isso? Para 
azedar as relações? Conseguiu.

Ele não tinha maioria? Se estabelecesse o diálo-
go, o debate, por mais uma hora, duas, três, aprovava 
do mesmo jeito a tal MP da rendição do Senado. Em 
seguida se votaria do mesmo jeito. Amanhecendo o 
dia? Às cinco da manhã? Que amanhecesse. Mas por 

que render, por que humilhar o Senado? Para que hu-
milhar o Senado?

Presidente Garibaldi, todo o nosso problema gira 
em torno de uma coisa chamada medida provisória, 
disciplinamento, enxurrada. Nós, V. Exª, o Senador Ar-
thur Virgílio, eu, a Senadora Ideli, o Senador Suplicy, o 
Senador Valdir Raupp, os líderes todos, temos a obri-
gação de defender – como nós da oposição fizemos 
àquela noite, retirando-nos da sessão – a imagem do 
Senado e do Congresso, disciplinando, de uma vez por 
todas, a questão da edição de medidas provisórias. Ou 
fazemos isso ou vira aquela história: ou o Brasil mata 
a saúva, ou a saúva mata o Brasil. Temos que discipli-
nar essa questão de medida provisória. É ela que está 
levando ao achincalhe a imagem do Senado, levando 
à exacerbação de ânimos.

O desejo de Arthur Virgílio, aqui colocado – que 
até entrou em debate inconveniente com V. Exª -, é de 
se fazer respeitar, fazer respeitar a oposição, em le-
gítima defesa. Por conta de quê? De uma coisa que o 
Presidente Lula acaba de dizer não sei onde: que não 
governa sem MP. Governa, sim. Por que não? Governa, 
sim, vai ter que governar, porque temos que cumprir 
aquilo que queremos.

V. Exª fez uma reunião e, no seu discurso de 
posse, reafirmou, fez uma reunião com o Presiden-
te Chinaglia e com todos os líderes da Câmara e do 
Senado, tratando de princípios para reformular o rito 
processual das medidas provisórias.

Na hora em que conseguirmos entendimento para, 
por exemplo, medida provisória só ter eficácia na hora 
em que for aprovada nas Comissões de Constituição 
e Justiça da Câmara e do Senado, que é comissão 
permanente, que se reúne toda semana, diferente das 
comissões mistas, que não se reúnem nunca, as famo-
sas comissões mistas, criadas para apreciar medida 
provisória, que não se reúnem nunca e desmoralizam 
o instituto da medida provisória e o Congresso... Na 
hora em que nos entendermos para submeter a efi-
cácia da medida provisória à aprovação da urgência, 
relevância e constitucionalidade pelas CCJs, que se 
reúnem toda semana e que podem e devem ter como 
obrigação prioritária examinar se a matéria é urgente 
ou relevante – e, se não for urgente ou relevante, cai 
e deixa de funcionar como MP e não tem eficácia –, 
duvido que o Palácio do Planalto vá continuar editando 
duas MPs por semana. Duvido.

Cabe a nós, portanto, a legitima defesa do Con-
gresso para evitar os conflitos entre nós próprios. O 
adversário está fora do Congresso. Temos que nos 
unir para encontrar caminhos de salvaguarda para o 
Congresso, para nos darmos o respeito. Do contrário, 
o Presidente Lula, Senador Arthur Virgílio, vai ficar 
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lá fora dizendo “eu trabalho e vocês não trabalham”. 
Como? Entope a pauta do Congresso o tempo todo e 
não nos dá fôlego para trabalhar. Ficamos aqui todos 
com os nervos à flor da pele, estressados, e ele lá 
fora cantando de galo. É isso? Ou vamos ser suficien-
temente, não digo nem inteligentes nem astutos, mas 
hábeis, para nos cosermos com as nossas próprias 
linhas e nos entendermos, no sentido da preservação 
da imagem do Congresso?

Presidente Garibaldi, o que temos de fazer para 
evitar atitudes como a do Senador Romero Jucá, que, 
repito, achincalhou a imagem do Senado? Naquela 
noite, foi muito feio, porque ele humilhou o Senado. 
Nós reagimos para evitar humilhações explícitas. Só 
há um caminho: evitar que medidas provisórias se 
multipliquem, e aconteça o que aconteceu naquela 
noite. E temos, Senador Arthur Virgílio, de nos sentar 
à mesa, na grande mesa de negociação, para definir 
como vai se processar o rito de funcionamento de me-
dida provisória.

Isso é o que temos de fazer. E aí, enquanto isso 
não acontecer, vamos estar aqui, obstaculizando tudo, 
obstruindo tudo, para forçar a que nós próprios encon-
tremos a solução para nos darmos ao respeito. Por-
que, por lá, de fora para dentro, vão tentar continuar 
destruindo a imagem do Congresso. Não interessa ao 
Poder Executivo um Congresso altivo. Não interessa 
que figuras importantes do Congresso apareçam como 
importantes. Estou falando uma coisa que é dura, mas 
é a expressão da verdade. O Congresso vem sendo 
seguidamente posto à prova, e temos de ter maturida-
de suficiente para, cumprindo a palavra do Presidente 
Garibaldi, do Presidente Arlindo Chinaglia, o Colégio 
de Líderes se reunir e, com maturidade, encontrar-
mos os caminhos para o entendimento de tramitação 
de medidas provisórias que dêem a oportunidade ao 
Congresso de, com fôlego, voltar a trabalhar.

Quero, Presidente Garibaldi, cumprimentar V. 
Exª pela paciência e até pela humildade de tomar o 
compromisso, de renovar o compromisso público de 
fazer o rodízio. E tenho certeza absoluta de que o en-
tendimento entre os Líderes vai fazer com que essa 
história de requerimento de encerramento de discus-
são, enquanto não se chega ao entendimento sobre a 
diminuição das medidas provisórias, vai ser um pacto 
a ser estabelecido em torno da boa convivência nes-
te plenário.

A minha palavra, portanto, é de conciliação, mas 
é de convocação. O que nós temos de fazer com ur-
gência, acima de tudo, é encontrar os caminhos para 
definir em lei a forma e o procedimento de tramitação 
de medida provisória. Todo o resto é conseqüência, e 
isso tem de ser feito antes que tudo seja tarde. 

Obrigado, Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG ) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Antonio 
Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em mais uma viagem eleitoreira Brasil afora, desta vez 
no Mato Grosso do Sul, o Presidente Lula, em duas 
oportunidades hoje, mostrou o desprezo que nutre 
pelo Poder Legislativo.

Em dado momento, ao defender ardorosamente a 
edição de medidas provisórias, o Presidente afirmou:

É humanamente impossível governar se 
não tiver medida provisória, porque o tempo e 
a agilidade com que as coisas precisam acon-
tecer, muitas vezes, é mais rápido do que o 
tempo das discussões democráticas que são 
necessárias acontecerem no Congresso.

Vou repetir o essencial, pedindo aos senhores 
que relevem a forma (que não é minha): “o tempo e 
a agilidade com que as coisas precisam acontecer, 
muitas vezes, é mais rápido do que o tempo das dis-
cussões democráticas.”

Sr. Presidente, um ditador não se expressaria de 
forma mais clara e direta.

Mais à frente, referindo-se à decisão do Senado, 
ano passado, em não prorrogar a CPMF, Sua Exce-
lência fez a seguinte apreciação sobre a decisão so-
berana deste Plenário:

No final do ano, teve um grupo de pes-
soas, lá no Senado da República, que tem 
uma imaginação, que eu diria, extraordinária, 
resolveu tirar a CPMF do governo. (...) e as 
pessoas falavam assim: ‘Oh, não vamos dei-
xar passar, porque imagina se esse Lula tiver 
R$120 bilhões até 2010, ele vai querer eleger 
o seu sucessor. Nós temos que derrotá-lo’.

Ora, se Sua Excelência governa apenas movi-
do pelo interesse eleitoreiro, saiba que o mesmo não 
acontece aqui nesta Casa. Até porque, aqui, impera o 
direito ao contraditório; aqui, como apontou Sua Exce-
lência, predomina a discussão democrática, por mais 
que isso incomode a ele.

Srªs e Srs. Senadores, há que se dar um paradei-
ro a este tipo de expediente, tão largamente utilizado 
pelo Presidente da República, de acusar o Poder Le-
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gislativo de não trabalhar; de, sob o pretexto de ace-
lerar o que quer que seja, atropelar o Congresso e a 
própria Democracia.

Sr. Presidente, este Plenário aguarda que V. Exª 
nos lidere nesta cruzada pela retomada do papel cons-
titucional do Poder Legislativo.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Azeredo.

Quero apenas fazer um apelo, porque temos os 
Líderes que estão inscritos e temos os oradores inscri-
tos. Esse pedido pela ordem está sendo usado de uma 
maneira antidemocrática, impedindo que os oradores 
possam usar da palavra, aqueles que se inscrevem, às 
vezes, com dificuldade aqui neste livro, e os Líderes, 
que têm a legitimidade de líderes.

Entenda V. Exª, que eu não estou absolutamente 
me referindo a V. Exª. Eu estou tratando do caso...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, qual é a ordem das inscrições? Quais os 
Senadores que estão inscritos?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Caberia a V. Exª...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Não, quais os Senadores que estão inscritos?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Inscritos?

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – É, 
para falar agora. Quais são os oradores?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela liderança?

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Pela liderança.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª, o Senador Tasso Jereissati...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Eu 
gostaria de fazer mais uma inversão. Eu gostaria de 
ceder para o Senador Tasso Jereissati e, em seguida 
a S. Exª, eu usarei da palavra, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu gos-
taria, Sr. Presidente, de pedir a minha inscrição pela 
Liderança, pelo Bloco da Minoria.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu tenho 
uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não, o Senador Tasso Jereissati já vai falar 
justamente pela Minoria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É com 
muita honra que cedo ao Senador Tasso Jereissati. 
Pela Liderança do PSDB?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu só queria pedir um favor 
a V. Exª. Eu queria aproveitar a presença do Líder José 
Agripino, do Líder Arthur Virgílio, de outros Líderes que 
estão aqui, que já fiz contato dessa oportunidade para 
o Senador Paulo Paim, para que nós pudéssemos re-
solver a questão do PL nº 58, dos aposentados. Peço, 
por favor, que não se ausentem sem nos dar uma res-
posta e sem as lideranças ficarem em acordo com a 
situação desse projeto. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Eduardo Azere-
do.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se-
rei muito breve. É só encaminhamento de Voto de 
Aplauso para a Presidente do Conselho Nacional de 
Justiça, Ministra Ellen Gracie, e para o Corregedor 
do Conselho Nacional de Justiça, Ministro Francisco 
César Asfor Rocha, pelo lançamento do compêndio 
Infojuris, informativo de jurisprudência do Conselho 
Nacional de Justiça.

O Conselho Nacional de Justiça tem funcionado 
bem, foi realmente uma boa inspiração e a justificati-
va aqui é toda assinada pelos Senadores Arthur Vir-
gílio, José Agripino e por vários Senadores dos vários 
partidos. 

Portanto, eu quero apenas encaminhar esse voto 
de aplauso.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Alva-
ro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para ende-
reçar a V. Exª um apelo na defesa da boa imagem da 
instituição que preside. Há nesta Casa uma Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito que começou seus tra-
balhos na semana passada. Eu creio que é prudente 
da parte de V. Exª um entendimento com o Presidente 
da Câmara dos Deputados e com as lideranças gover-
nistas, no sentido de que essa Comissão Parlamentar 
de Inquérito não seja utilizada como instrumento de 
desmoralização do Parlamento brasileiro. Eu receio 
que, por detrás da iniciativa do Governo, favorecendo 
a instalação dessa CPI, esteja o propósito de desmo-
ralizar, definitivamente, o instituto fundamental para 
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a fiscalização do Poder Executivo, que é a Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Nós temos a felicidade de ter na Presidência des-
sa comissão uma grande companheira: a Senadora 
Marisa Serrano, que é uma mulher digna, honrada, 
competente e de boa-fé, bem intencionada. Mas ela 
preside como regimentalista. Ela não tem a possibili-
dade de opinar sobre o que ocorre no plenário daquela 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Ela atua como ju-
íza, como me orienta aqui o Senador Magno Malta. 

Portanto, queremos preservá-la. Não há, na nossa 
intervenção aqui, Sr. Presidente, qualquer propósito de 
desmerecer quem está imbuída de bons propósitos, 
como S. Exª, na Presidência dessa CPMI. 

Sr. Presidente, uma CPMI que transforma con-
vocação em convite para que o depoimento do convi-
dado, Senador Mário Couto, não tenha valor jurídico, 
uma CPMI que já sinaliza antecipadamente, por meio 
de sua maioria, que não permitirá a quebra de sigilo 
dos cartões corporativos ligados à Presidência, é uma 
CPMI que se expõe à desmoralização.

Faço um apelo. Sei que V. Exª não pode orientar 
a maioria. Estou apenas tentando contribuir para evitar 
uma desmoralização ainda maior do Congresso Nacio-
nal. Sei que V. Exª tem esse propósito de evitar a desmo-
ralização e preservar a instituição. O apelo que formulo 
a V. Exª é no sentido de se que busque entendimento. 
Não queremos chegar às ultimas conseqüências de 
radicalizar a ponto de nos afastar da CPMI. Queremos 
contribuir para que a investigação ocorra realmente. É 
preciso que nos permitam investigar. CPMI que não se 
vale de sua prerrogativa de quebrar sigilo deve mudar 
de nome porque CPMI não é. Não podemos coonestar, 
não podemos admitir a escamoteação da investigação, 
não podemos legitimar uma farsa. Tivemos um exemplo 
recente com a CPI do Apagão Aéreo. Não podemos 
repetir a encenação daquele espetáculo deprimente 
para o Congresso Nacional. 

O apelo que faço é respeitoso a V. Exª, sobretudo 
entendendo suas limitações. V. Exª, como Presidente, 
não pode impor-se sobre a maioria constituída em uma 
CPI. Apenas faço um apelo a V. Exª para que, com 
sua capacidade de articulação política, possa envol-
ver lideranças do Governo e o Presidente da Câmara 
dos Deputados, com o objetivo de fazer um apelo, a 
fim de que essa CPI possa retomar os caminhos da 
correção.

Estamos fazendo esse apelo no início dos traba-
lhos dessa CPI exatamente para evitar um descaminho 
que pode ser irreversível. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa 
Ribeiro. Em seguida, o Senador Magno Malta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só quero pedir a V. Exª a 
minha inscrição pela liderança do PSDB.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Conceda 
a palavra ao Senador Paim, por favor.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a V. Exª minha inscrição.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, estou aguardando, pela ordem, a boa vonta-
de de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Magno 
Malta e, em seguida, V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Se-
nador Paim havia levantado o microfone primeiro que 
eu. Então, a exemplo do Exército, onde antiguidade é 
posto, o Senador Paim vai falar na minha frente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encaminhei à 
Mesa três requerimentos com a assinatura da maioria 
dos Líderes. Um foi ao Projeto de Lei nº 42, do Execu-
tivo; outro foi ao PL nº 58 e outro foi ao PL nº 296.

A pergunta que faço a V. Exª – e sei que essa é 
a vontade de inúmeros Srªs e Srs. Senadores – é se 
esses três requerimentos estão na pauta e se serão 
votados logo após a obstrução causada pelas medi-
das provisórias.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mesmo por-
que já existe acordo das lideranças, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Paulo Paim e Senador Mário Couto, 
logo que possamos votar o Requerimento nº 247, de 
2008, e o Requerimento nº 248, de 2008, que acredito 
dependa agora, salvo melhor entendimento, somente 
de uma inversão de pauta.

Eu só via um obstáculo que era apenas a inver-
são de pauta, mas estou sendo lembrado que as me-
didas provisórias impedem a votação desse tipo de 
requerimento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Após a 
votação das MPs, o que estou pedindo é que V. Exª 
inclua também o PL nº 42, que tem também o requeri-
mento com a assinatura dos líderes. Que sejam os três 
requerimentos, após as medidas provisórias.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – No caso seria o PL... É o Item 42 ou é o PL?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É o PL 
nº 42, também do Executivo, para o qual apresentei 
o número de assinaturas suficientes para que fosse 
pautado.

O que estou propondo é que os três sejam vota-
dos após a desobstrução da pauta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Paulo Paim, não vejo nenhum impe-
dimento em atender a V. Exª. Peço, inclusive, a V. Exª 
que acione esta Presidência e, na oportunidade devi-
da, nós votaremos.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, quero parabenizá-lo...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, a palavra pela ordem é minha.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, apenas para...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
agradecer. Foi uma luta de meses que travamos juntos, 
sob a coordenação do Senador Paulo Paim, com cer-
teza, com a influência de vários Senadores. Aqui estão 
presentes o Senador Mão Santa, o Senador Flexa Ri-
beiro, o Senador Geraldo Mesquita, o Senador Alvaro 
Dias e, inclusive, todas as lideranças dos partidos de 
Situação e de Oposição nesta Casa.

Por isso, depois de vários processos de trami-
tação – e V. Exª colaborou com esta matéria –, quero 
agradecê-lo, em nome de todas as Srªs Senadoras, de 
todos os Srs. Senadores e de todos os aposentados 
e pensionistas deste País, que vão ter, finalmente, os 
projetos de seus interesses votados neste plenário.

Antes de me ausentar, agradeço a V. Exª, nesta 
oportunidade, o empenho com que tratou a questão. 
Com certeza, todos os aposentados e os pensionistas 
deste País vão lhe ser gratos também.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Na mes-
ma linha, Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É só para 
completar aqui o que disse o Senador Mário Couto.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem, sou eu depois do Senador 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, agora, quem vai pedir sou eu, 
porque sou o Presidente e tenho de impor democra-
ticamente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Impor 
democraticamente?!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pode parecer um paradoxo, mas tenho de fa-
zer prevalecer a ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É verda-
de, Sr. Presidente. E V. Exª sabe que eu pedi a palavra 
antes do Senador Paulo Paim. Cedi a minha palavra, e 
agora já há dois pedidos pela ordem na minha frente. 
Faça prevalecer mesmo e conceda-me a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra, Senador Magno Malta, 
em seguida, o Senador Flexa Ribeiro. Lamento, Sena-
dora Marisa Serrano, V. Exª será a terceira.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, cedo a minha vez à Senadora Marisa Serra-
no.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Ceda, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, o Senador Flexa Ribeiro entra na curva 
sem dar seta. Aí é difícil.

Senadora Marisa Serrano, vou ceder a palavra.
Depois serei eu, não é, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Depois será V. Exª, Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Im-

pondo democraticamente.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Agradeço ao Se-
nador Magno Malta e ao Senador Flexa Ribeiro a 
gentileza.

Sr. Presidente, vim aqui porque ouvi as palavras 
do Senador Alvaro Dias e acho que é o meu dever, não 
só perante V. Exª, que é Presidente desta Casa, dos 
meus Pares, mas de toda a Nação brasileira.

Quando aceitei a convocação, e não foi nem um 
convite, do meu Partido para assumir a Presidência, 
aceitei, Sr. Presidente, porque tenho a certeza, tenho 
a convicção de que não preciso de ninguém que possa 
me dar o rumo para um trabalho que posso fazer.

Converso com todos, tenho a liberdade de poder 
conversar. Não faço nada sozinha. Sou uma pessoa 
que trabalha em equipe e em grupo. Sempre trabalhei 
assim, não sei trabalhar sozinha.
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Então, é muito fácil, Sr. Presidente, conseguir co-
mandar uma CPMI ou qualquer tipo de ação, como V. 
Exª faz desta cadeira, porque tem a confiança de seus 
Pares e sabe que todos poderão trabalhar juntos para 
alcançar a consecução do mesmo objetivo.

É fácil comandar uma CPI mista como esta? Cla-
ro que não, Sr. Presidente. Claro que não! Mas eu sei 
muito bem que, com tenacidade, com determinação, 
com confiança, a gente vai caminhando e vai achan-
do os atalhos suficientes para chegar aonde a gente 
quer chegar.

Eu sabia também, Sr. Presidente, que, se na pri-
meira vez que se colocasse o primeiro requerimento 
que fosse de embate completo entre as duas forças 
daquela CPMI, quebrar-se-ia toda e qualquer possibi-
lidade de encaminhamento futuro. E, nessa ótica, eu 
achei de bom alvitre levar um pouco mais as coisas 
de uma semana para que as pessoas se conheces-
sem, para que houvesse um entendimento mínimo 
em que a gente pudesse avançar. Isso se chama fa-
zer política. E foi assim que eu aprendi nos quarenta 
anos de vida pública que eu tenho e nos trinta anos 
de vida política.

Por isso, Sr. Presidente, com a equipe toda que 
me assessora, que é desta Casa, que são pessoas 
acostumadas a trabalhar com CPIs, organizei de for-
ma a que nós ouvíssemos algumas pessoas até que 
nós pudéssemos colocar aqueles requerimentos todos 
que tratassem do fulcro da questão, que é a quebra de 
sigilo. Dessa forma, teríamos mais conhecimento de 
causa não só entre os próprios Pares, mas também en-
tre os assuntos a serem tratados. Isso, Sr. Presidente, 
porque poderia haver Parlamentares que não tivessem 
bem conhecimento daquilo de que se tratava. Eu tive 
a impressão – que depois se confirmou – que alguns 
Parlamentares não sabiam bem do que se tratava o 
cartão corporativo. Tinham dificuldade até de entender 
essa questão.

Portanto, Sr. Presidente, pensei que esta seria a 
forma: nesta semana, uma semana que se dizia morta 
no Congresso Nacional, ouviríamos quatro personali-
dades que nos pudessem dar um rumo e, na próxima 
semana, na terça-feira, ouviríamos o General Félix, 
porque foi ele que informou à Nação brasileira o moti-
vo pelo qual estava retirando determinados assuntos 
de segurança nacional e que então não poderiam ser 
inseridos no portal da transparência. Na quarta-feira, 
haveria a análise e a votação de todos os requerimen-
tos que tratam – e são todos – de sigilo. Se, na quar-
ta-feira, não houver o mínimo de entendimento, pelo 
menos tentamos. A CPMI tentou avançar, discutir, deu 
tempo aos Pares para conhecer os problemas. Duas 

semanas. Hoje é a segunda reunião que estamos fa-
zendo. Pelo menos isso, Sr. Presidente.

Se uma CPMI, no primeiro dia, na primeira reu-
nião, já é para ser extinta, então é natimorta, não deve-
ria nem ter começado, Sr. Presidente. Se deram início 
a uma CPMI, é para dar, pelo menos, autoridade ao 
Presidente, no caso, à Presidente, de fazê-la andar 
pelo menos duas reuniões.

Em duas reuniões, já ouvi dizer que esta CPMI 
não avança, não presta. A imprensa toda repica isso, 
porque está ouvindo isso e tinha que repicar mesmo!

Isso me dá a idéia de que não se quer mesmo 
investigar nada, Sr. Presidente. Se for assim, é melhor 
V. Exª, como Presidente, extinguir esta CPMI agora; 
ou esperamos a semana que vem para ver o que vai 
dar. Como eu, pelo menos, me propus a fazer e disse 
hoje lá, e todos os Pares aceitaram. É fácil? Não, mas 
eu quero dizer que, em nenhum momento, nem na 
reunião anterior, nem hoje nós tivemos um impasse 
que nos impedisse de avançar. Terminamos e fomos 
até o final ouvindo todo mundo. Quinze Parlamenta-
res falaram hoje de manhã, na primeira parte; oito, 
na segunda. Terminamos a reunião às 15 horas, sem 
nenhum problema, a não ser os corriqueiros, os que 
temos aqui, a questão de ordem, o art. 14, que canso 
de ver aqui no plenário.

Agora, se isso não é ter autoridade para levar, 
Sr. Presidente, não sei. Mas não sou nenhuma coita-
dinha. Não é preciso que V. Exª, aí da Mesa, decida o 
que fazer, quando uma CPMI está andando, tem um 
presidente, tem um relator.

Se isso é regimental e se V. Exª resolver agora 
decidir – e quero me desculpar porque estou muito 
gripada hoje – que vai tomar uma decisão, eu quero 
que tome agora, porque não brinco, não sou de brin-
cadeira, nem os Parlamentares que estão lá são de 
brincadeira para que V. Exª decida se continuaremos 
ou não. V. Exª vai ter que falar agora, porque, se V. Exª 
decidir acabar com essa CPMI, diga agora, e avisare-
mos a todos os Parlamentares que estão lá. Se é para 
continuar, esta Presidência não vai interferir enquanto 
nós tivermos dentro do Regimento cumprindo os pra-
zos regulamentares e regimentais.

Então, eu quis vir aqui dizer isso em questão de 
ordem e agradecer aos meus Pares esta oportunidade 
para dizer que não é fácil. Hoje eu estou muito gripa-
da, eu tive febre a noite toda, mas agüentei até as 15 
horas, sem sair de lá, para mostrar também a todos 
que é possível termos paciência, termos compromisso 
e mostrarmos para a Nação brasileira que aqui, como 
eu disse, não é a “casa da mãe Joana”; aqui existe or-
dem, existe determinação e um Regimento.
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Sr. Presidente, se agirmos assim, nós vamos con-
seguir fazer com que a Nação brasileira nos aceite como 
uma instituição em que ela possa confiar. Agora, ter 
meio por cento de aceitação popular... São casos como 
esse que nos deixam imaginando por que a população 
brasileira não acredita no Congresso Nacional.

Então, eu quero, Sr. Presidente, dizer que vale 
a pena nós acreditarmos. Eu gostaria de andar mais 
um pouco com esta CPMI, até vermos aonde podemos 
chegar. Se, de fato, não pudermos avançar, aí é claro 
que os Líderes terão todo o direito de chamar os seus 
liderados e dizer: “Não é por aí. É por aqui”. E eu vou 
ser a primeira. O meu Líder sabe disso. Ele sabe por 
que eu aceitei vir para esta CPMI. O meu Líder sabe 
que a hora em que decidirem ir para um rumo, ele conta 
comigo para o que der e vier; o meu partido sabe disso 
também, os Democratas sabem disso também.Portan-
to, eu quero terminar a minha peroração, dizendo a V. 
Exª que espero o pronunciamento desta Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Marisa, quero reiterar a minha total 
confiança na Presidência de V. Exª. A minha missão 
com relação a esta CPI se esgotou na hora em que 
designei os membros da CPI. A CPI vai agora decidir 
por ela mesma e vai decidir sob a Presidência de V. 
Exª. E o Senado espera, confia e acredita que V. Exª 
vai levá-la ao melhor destino, ao melhor rumo. Eu não 
tenho a menor dúvida. Confio em V. Exª. O que eu te-
nho a dizer é que não sou eu apenas que confio em V. 
Exª: esta Casa confia e o Brasil também confia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Eu já cedi a vez à Senadora 
Marisa...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Magno 
Malta, que já havia pedido.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Com todo o meu apre-
ço a esse ilustre orador, o maior orador que conheço, 
Arthur Virgílio, agora é minha vez.

Sr. Presidente, para registrar o passamento de 
D. Ignez Cola, esposa do empresário Camilo Cola, 
empresário do nosso Estado do Espírito Santo. Quem 
não conhece a Empresa Itapemirim? D. Ignez faleceu 
aos 84 anos de idade, companheira do hoje Deputado 
Federal Camilo Cola, que já, já se tornará, substituin-
do o Deputado Federal Neucimar Fraga, coordenador 
da nossa bancada. O Seu Camilo Cola, como é co-
nhecido na nossa querida Cachoeiro de Itapemirim, 
hoje chora o passamento de D. Ignez Cola. D. Ignez, 

Sr. Presidente, ao lado do S. Camilo, foi uma geradora 
de honra neste País.

De todos os nossos sofrimentos com o passa-
mento dela, penso que esse é o mais forte, porque 
quem gera emprego gera honra; quem dá trabalho 
dá honra, e durante mais de 50 anos de casados, D. 
Ignez e S. Camilo geraram honra para o Brasil inteiro. 
Desde o Nordeste até o Sul, a Itapemirim circula há 
anos, gerando empregos, fazendo circular o progres-
so do Brasil.

No sábado próximo passado, o corpo de D. Inês foi 
velado na horto, na casa dela, e no domingo eu estive 
lá com o Deputado Neucimar Fraga, no mesmo mo-
mento em que lá estava o Governador Paulo Hartung 
e o Deputado Federal Jurandir Loureiro.

Sr. Presidente, quero me solidarizar com essa 
família, com o Camilinho, o filho que fica, com a filha, 
e com os milhares de trabalhadores da Itapemirim, 
sejam profissionais do volante, sejam aqueles que 
fazem limpeza dos ônibus nas empresas que geram 
honra no sul do Estado do Espírito Santo, como a Sa-
madisa e a Fiat. O S. Camilo tem dado muito emprego 
na área do granito. D. Inês foi presente a vida inteira 
em tudo isso.

Por isso, Sr. Presidente, comovido, faço esse 
registro. Aqui no Senado brasileiro, em nome da po-
pulação do meu Estado, que tanto preza essa família; 
em nome do sul do Estado, em nome de Cachoeiro do 
Itapemirim, que perde a sua filha querida, que perde 
a sua filha ilustre, eu, ousadamente, Sr. Presidente, 
diria que o Brasil é que perde. O Brasil perdeu D. Inês 
Cola, porque a empresa que ela criou, com dificul-
dade, junto com seu marido, que hoje sofre e chora 
o passamento dela, que fez grande bem ao Brasil e 
continua fazendo. Essa empresa sólida, que há mais 
de 50 anos gera honra neste País e vai continuar fa-
zendo isso, hoje lamenta o passamento da sua filha 
tão querida, a D. Ignez Cola.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador. ) – Sr. Presidente, de 
maneira bastante breve, quero dizer a V. Exª que o 
que chama a minha atenção – quando se trata de 
assuntos da minha Bancada minha busca pela unida-
de é incessante – é deixar bem patente que há uma 
disposição indormida e indômita pela apuração dos 
fatos até o final, doa a quem doer, tanto por parte da 
Senadora Marisa Serrano, que preside e presidirá com 
honra, com integridade e com consciência a CPMI dos 
Cartões Corporativos, quanto por parte do Senador 
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Alvaro Dias, que, com o mesmo sentimento, percebe 
que não podemos sair desse episódio sem a apuração 
completa dos fatos.

Então, vejo que estamos diante de um falso dile-
ma. O dilema verdadeiro não é a posição conjuntural 
sobre a realidade da CPMI da Senadora Marisa, que 
preside, com toda a nossa confiança, essa Comissão, 
contra a posição eventual do Senador Alvaro Dias, que 
quer a mesma coisa que a Senadora Marisa. Os dois 
querem apurar. Se há alguém que quer apurar são os 
dois; se há alguém que quer apurar é a Bancada de 
Oposição, que lutou muito para conquistar o direito de 
ver instalada essa CPMI. Não passa pela nossa cabeça 
que alguém possa, na insanidade de manter a impu-
nidade, imaginar que vai desacreditar um instrumento 
que serve às minorias e ao País, que é o da CPI, para 
investigar eventuais equívocos e dolos praticados pelo 
Poder Público, pela maioria.

Portanto, Sr. Presidente, é um falso dilema. Não 
há oposição entre a posição de Marisa Serrano e Al-
varo Dias. As coisas vão acertar-se completamente 
daqui para frente. E que a CPMI se manifeste a favor 
da apuração. Quando tiver de haver quebra de sigi-
lo, que haja. Temos que receber a documentação do 
TCU, que nos vai orientar para dizer o que não há ou 
não para ser investigado ali. Tenho certeza de que há 
muito a ser investigado. 

Vamos então investir tudo na nossa crença de que 
a CPMI será levada a sério por todos. E se infelizmente 
algo diverso se passar, proclamaremos isso à Nação, 
porque não participaremos nem participaríamos de uma 
fraude. Mas, por enquanto, mantemos a confiança de 
que estão todos de boa-fé e que essas pessoas que, 
como Marisa Serrano e Alvaro Dias, querem apurar até 
o fim não se frustração muito menos permitirão que a 
Nação se sinta frustrada por haver sujeira empurrada 
para baixo do tapete por quem pense diferentemente 
dos dois, que querem, com a integridade inerente a 
ambos, apurar até o fim, Sr. Presidente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valter Perei-
ra.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
pretendo consignar em Ata a minha manifestação de 
confiança nos trabalhos da CPMI que apura todas as 
irregularidades relativas aos cartões corporativos. 

Entendo que a Senadora Marisa Serrano está 
atravessando uma fase naturalmente difícil, que é o 
início dos trabalhos de uma CPMI emblemática e de 
grande repercussão, que evidentemente pode trazer 
alguma inquietação nessa fase, mas não há dúvida al-
guma de que ela terá todas as condições, de que ela é 
uma Parlamentar competente, extremamente diligente 
em todos os afazeres, em todas as responsabilidades 
que assume, e não deve haver nenhum motivo para 
essa inquietação.

Acho que o Senador Alvaro Dias tem toda razão 
em fazer as suas cobranças, mas nós temos convic-
ção de que a CPMI vai encontrar o seu rumo com 
a condução segura e o discernimento que sempre 
pontilhou a vida, a atuação parlamentar da Senadora 
Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Mário 
Couto.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-
dente, V. Exª poderia também depois me conceder 
um minuto?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não, Senador Romeu Tuma.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vi que o 
Senador Tuma estava na minha frente. Eu cedo a posi-
ção, para que ele possa falar antes. Apesar de ser um 
Senador novo, eu tenho a mais profunda admiração 
pelo Senador Tuma e o maior respeito, e sou daque-
les que acham que a hierarquia deve ser obedecida. 
Ele já tem muitos anos mais do que eu nesta Casa, 
ele é general e eu estou apenas pleiteando aqui ser 
primeiro-sargento.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – É só pela 
idade. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, são dois 
segundos. 

Em primeiro lugar, quero cumprimentar V. Exª. 
Depois, endossar as palavras dirigidas à Senadora 
Marisa Serrano. Desde Deputada sempre tive uma 
admiração profunda pelo trabalho sério com que ela 
desenvolve as suas missões.

E tenho certeza absoluta de que ela cumprirá 
com os objetivos da apuração da CPMI. E V. Exª, sem 
dúvida, não pode fazer nada, mas poderá, sempre que 
necessário, atender às reivindicação que ela fizer. 

A SRA.MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada!
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O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Só queria, 
Sr. Presidente, falar que se encontra sobre a mesa um 
Requerimento de Pesar pelo falecimento do Dr. Valentim 
dos Santos Diniz, fundador do grupo Pão de Açúcar, 
que ocorreu no último dia 16 de março. Veio de Portugal, 
lutou muito, construiu com as próprias mãos, com sofri-
mento, sua campanha, para desenvolver um complexo 
como este, o Pão de Açúcar, passando a seus filhos a 
missão de dar continuidade a esse trabalho.

Então não posso deixar de fazer uma homena-
gem ao Dr. Valentim, que, infelizmente, nos deixa e 
que tenho certeza que foi ao céu pela bondade do 
seu coração.

Gostaria de dizer ao Senador do Pará que vou 
trazer um tambor para ele, um tambor japonês para 
comemorar os 100 anos da imigração, para, em vez 
de ele bater na mesa, bater no tambor, que vai repre-
sentar os 100 anos de imigração japonesa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Agrade-
ço.

O SR. PRESIDENTE (PMDB – RN) – Senador 
Romeu Tuma, antes de dar a palavra ao Senador Mário 
Couto, quero dizer a V. Exª que o voto de pesar será 
levado ao conhecimento da família e aos dirigentes do 
grupo Pão de Açúcar, que perderam seu fundador.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente!

O SR. PRESIDENTE (PMDB – RN) – Prorrogo 
a sessão por 40 minutos.

Antes de conceder a palavra ao Senador Expedito 
Júnior, vou concedê-la ao Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Serei rápido.

Eu só tenho dificuldade, Sr. Presidente, quando 
bato na tribuna e a tribuna é de mármore. De maldade, 
na Assembléia Legislativa do meu Estado, trocaram a 
tribuna. Em vez de madeira – temos muita madeira na 
Amazônia –, de maldade, colocaram uma tribuna de 
granito, e daí, todos os dias, o Mário Couto saía com 
a mão inchada. Mas esta tribuna é maravilhosa e não 
é preciso tambor, porque esta resolve. Cada batida é 
um gesto de protesto. Não tenha dúvida.

Sr. Presidente, quero só ratificar as palavras que 
foram ditas à nobre Senadora Marisa Serrano e dizer 
da minha admiração que tenho por S. Exª.

Tenha certeza absoluta, Senadora, de que fará 
uma belíssima condução na CPI Mista dos cartões 
corporativos. Sei que vai ser difícil, sei que V. Exª terá, 
como tive, na CPI do Apagão Aéreo, a sensação de 
que não adianta estarmos ali. Mas lá procurei mos-
trar, Senadora, à Nação brasileira o papel para que 
fui designado.

V. Exª tenha certeza absoluta de que, como uma 
pessoa séria e digna, saberá desempenhar correta-
mente o seu papel. Mostre à Nação brasileira, mostre 
àqueles que são contra mostrar à Nação a corrupção 
neste País. Mostre! Mostre a cara de cada um, deixe 
que a Nação brasileira saiba o nome de cada um. Na 
CPI do Apagão Aéreo, para V. Exª ter uma noção, Se-
nador Demóstenes Torres, Relator da CPI, passamos 
seis meses lutando, trabalhando.

Jogaram no lixo um dos mais bonitos e brilhan-
tes relatórios que vi em toda a minha vida, Presidente. 
Jogaram no lixo. Ausentei-me da sessão em forma de 
protesto, vim à tribuna no dia seguinte, mostrei meu 
trabalho e mostrei aqueles que se ajoelham e obe-
decem à ordem do rei. V. Exª vai fazer o seu papel, o 
papel de dignidade, o papel de responsabilidade, o ca-
ráter que tem, e vai mostrar à Nação brasileira, custe 
o que custar, tenho certeza disso, Senadora, aqueles 
que querem encobrir a corrupção neste País. Vai ser 
difícil até mesmo para que V. Exª obtenha os dados, 
porque os dados têm que vir do Governo, têm que vir 
dos Ministérios. Vai ser difícil. Mas vai servir. Não se 
intimide não, Senadora, V. Exª não é de se intimidar. No 
mínimo, Senadora – no mínimo! –, V. Exª vai mostrar à 
Nação sua seriedade, a seriedade daqueles que que-
rem realmente mostrar o que está acontecendo nesta 
Nação no dia de hoje. E aqueles que não quiserem, que 
a população julgue. E a população sabe julgar muito 
bem. Já se foi o tempo em que a população não sabia 
julgar. Hoje, nossa população é uma das que melhor 
sabem julgar no mundo. Não se iludam. E temos a obri-
gação, a senhora tem, neste momento, a obrigação de 
mostrar aqueles que querem trabalhar pela Nação e 
aqueles que fingem trabalhar pela Nação. Mostre isso 
com dignidade e, tenho certeza, V. Exª merecerá os 
aplausos e os parabéns de todos nós.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Expedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Garibaldi; Srªs e Srs. Senadores, subo 
à tribuna por dois assuntos hoje: um assunto pratica-
mente já está sendo tratado por todo o Brasil e com 
certa ansiedade, que é a questão do Luz para Todos. 
O outro assunto diz respeito principalmente à região 
amazônica, que é esta operação Arco de Fogo, que 
está sendo desencadeada pelo Ibama, Incra, Polícia 
Federal, enfim, pelos órgãos federais.

Sr. Presidente, fiz o compromisso no meu Estado 
no sentido de que jamais iria permitir que se fizessem 
acusações injustas ao Governador do meu Estado. O 
Governador Ivo Cassol é um governador que trabalha 
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muito. Nunca tivemos um governador em Rondônia 
que trabalhasse tanto quanto ele. Não posso permitir 
as injúrias, Sr. Presidente, principalmente quando es-
tão querendo transferir problemas que não têm nada 
a ver com o Governador Ivo Cassol e que são proble-
mas do Governo Federal, são problemas dos órgãos 
federais.

A Ceron hoje, no meu Estado, é um órgão fede-
ralizado, não depende nada do Governador Ivo Cassol. 
A irresponsabilidade administrativa daquele órgão não 
tem nada a ver com o Governador Ivo Cassol. Aquele 
órgão, que hoje mais se parece com uma tartaruga, 
não consegue andar com seus programas, com seus 
projetos, por causa da inércia. Está aí a reclamação 
dos prefeitos do Partido dos Trabalhadores – o Prefei-
to de Buritis, Volpi, o Prefeito de Cujubim e o Prefeito 
do Machadinho estão reclamando do Luz para Todos. 
E aí recai a culpa – recai não –, alguns Senadores do 
meu Estado vêm a esta tribuna tentar atribuir a culpa 
ao Governador Ivo Cassol.

O Governador Ivo Cassol, do Estado de Rondô-
nia, participava desse programa com 10% do projeto 
e vinha cumprindo com os repasses. Todas as vezes, 
Senador Mário Couto, que eram feitas as medições, 
o Governador Ivo Cassol comparecia com a partici-
pação do Estado.

Mas não é possível também, Sr. Presidente, o que 
está ocorrendo: o Governador Ivo Cassol, de Rondô-
nia, coloca o dinheiro suado do povo do nosso Esta-
do num programa que essencialmente é do Governo 
Federal, e a Ceron, quando faz as suas propagandas, 
quando faz a sua divulgação institucional, faz questão 
de não lembrar da participação do Governo do Estado. 
Quando das inaugurações das obras, fazem questão 
de lembrar que não existe a figura do Governador e 
nem a participação do Estado de Rondônia naquele 
convênio.

O Governador Ivo Cassol, quando esteve re-
centemente com o Presidente Lula e com a Ministra 
Dilma Rousseff, trouxe os folders, as divulgações ins-
titucionais, os folhetos, as cartilhas produzidas pela 
Ceron e entregou pessoalmente ao Presidente Lula 
e também à Ministra Dilma, não permitindo mais que 
isso aconteça.

Agora, fazer política com chapéu alheio, isso o 
Partido dos Trabalhadores sabe fazer muito bem. A BR-
421, que é de responsabilidade do Governo Federal, 
quem está fazendo, quem está executando é o Gover-
nador Ivo Cassol. Eles deviam estar lá, parabenizando 
o Governador Ivo Cassol por estar executando obras 
de responsabilidade do Governo Federal. A BR-429, 
que praticamente liga, na divisa com a Bolívia, o Muni-
cípio de Costa Marques até o Município de Presidente 

Médici, em torno de 220 quilômetros de estrada para 
ser recuperada, se não fosse o Governador Ivo Cassol, 
nós teríamos 150 mil famílias abandonadas.

Eu tenho certeza de que esse não é o posicio-
namento, de repente, do Presidente Lula, mas nós 
não podemos permitir que isso aconteça no Estado 
de Rondônia.

Eu não poderia deixar de falar aqui da Ceron, 
Senador Mário Couto. Fiz uma denúncia aqui há uns 
quatro meses mais ou menos e faço questão de trazer 
mais uma denúncia a esta Casa. A Ceron, como eu 
já disse, é federalizada no Estado de Rondônia. Mas 
eu gostaria que o Presidente daquela instituição ex-
plicasse como é que ele consegue fazer a compra de 
combustível. Ele faz uma licitação, ganha a empresa 
Equador – Empresa Distribuidora Equador de Produ-
tos de Petróleo Ltda., que entrega o combustível, em 
quase todas as localidades de Rondônia, pelo preço 
real de R$1,96, e dispensa a licitação para a Petrobras 
entregar, nas mesmas localidades, a R$2,21. Como é 
que a Petrobras, que era para fazer um trabalho so-
cial, consegue cobrar mais caro do que uma empresa 
que compra o produto da Petrobras? Isso eles deviam 
vir aqui a esta tribuna explicar e justificar como está 
sendo gasto o dinheiro arrecadado em uma das mais 
caras energias do Brasil, que é a energia do Estado 
de Rondônia.

Então, eu não posso permitir que falem injusta-
mente do Governador Ivo Cassol.

Da mesma maneira, eu quero tecer alguns comen-
tários sobre a Operação Arco de Fogo. Parece que essa 
operação está acontecendo só em Rondônia, porque 
ontem disseram, aqui da tribuna do Senado, que, lá no 
Mato Grosso, o Governador Blairo Maggi, e lá no Pará, 
Senador Flexa e Senador Mário Couto... Falaram que 
o que falta para Rondônia é uma liderança política e 
que, por isso, estão acontecendo essas operações em 
nosso Estado; e que, lá no Pará e lá no Mato Grosso, 
o Governador Blairo Maggi e a Governadora Ana Júlia 
estão buscando um entendimento, e parece que essa 
operação não está acontecendo lá no Pará.

E ontem eu ouvi o Senador Mário Couto fazer 
várias denúncias, aqui desta tribuna, sobre essa ope-
ração. Ouvi o Senador Jayme, do Estado do Mato 
Grosso, fazer um apelo para que nós fizéssemos uma 
concentração de forças, unindo todos os Senadores 
da região amazônica – Senadores do Pará, de Rondô-
nia, do Mato Grosso, do próprio Acre, do Amazonas -, 
para que pudéssemos buscar um entendimento com 
a Ministra Marina Silva.

Esse entendimento, Senador Mão Santa, que 
estamos tentando buscar com a Ministra Marina Sil-
va é quase impossível. O Senador Flexa Ribeiro, por 
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várias vezes, fez pronunciamentos fazendo um apelo 
aos Senadores do PT para que busquem esse enten-
dimento ou que, pelo menos, a Ministra nos receba, 
que nos ouça para saber o que está acontecendo no 
Estado de Rondônia. Acho que S. Exª não conhece o 
nosso Estado.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Ex-

pedito, quero parabenizar V. Exª pelo oportuno pro-
nunciamento que faz na tarde de hoje. Primeiramente, 
fala em defesa de Ivo Cassol, Governador do Estado 
de Rondônia, que merece todo o nosso respeito e a 
nossa consideração pelo trabalho que executa naquele 
Estado. Leve ao Governador nossa solidariedade. Diga 
a S. Exª que confiamos em seu trabalho. Quero exter-
nar meus sinceros parabéns a V. Exª por sua postura 
e, principalmente – coisa rara hoje em dia –, por sua 
lealdade. Senador, nós não queremos que a Amazônia 
seja desmatada. Senador, nós sabemos que a Amazô-
nia é o pulmão do mundo. Nós precisamos preservar a 
floresta. Senador, não é punindo todos como se fossem 
todos iguais. Sabemos que, tanto em Rondônia, como 
no Acre, no Amazonas e no Pará, existem madeireiros 
chamados sérios, que são sérios e que executam o 
seu trabalho com dignidade, respeitando as normas 
impostas pelo Governo e pelo Ibama. Nós sabemos que 
há madeireiros, tanto no seu Estado como em outros 
Estados, que são grileiros, safados, inconseqüentes, 
que não pensam em seu País, que não pensam em 
seu Estado, que pensam em si próprios e que fazem 
qualquer negócio, até matar. Já temos exemplos dis-
so, não estamos exagerando em absolutamente nada. 
Até matar! A operação Arco de Fogo está sendo feita 
na nossa região, primeiro, no período errado. Derru-
ba-se madeira no verão da Amazônia; não se derruba 
madeira no inverno da Amazônia. Já se está gastando 
dinheiro em vão: são R$200 milhões. Queremos criti-
car a operação da maneira e da forma que está sendo 
feita. Queremos a operação? Queremos! Mas não da 
maneira que está sendo feita. Prende todo mundo de 
uma vez? Não é por aí. Fecha todas as madeireiras? 
Não é por aí.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Quebra todos os Estados?

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Quebra todos 
os Estados? V. Exª deve ter números do seu Estado, 
como citei do meu Estado ontem. O setor madeireiro 
é o segundo maior produtor e o segundo maior gera-
dor de empregos do meu Estado. O Estado do Pará 
não pode deixar de dar sustentação a esses produto-
res que geram emprego e trabalham com dignidade. 
Prendam aqueles que derrubam a floresta irregular-
mente! Prendam, ponham na cadeia aqueles. E é 

fácil de saber, Senador! Os Municípios do Pará são 
pequenos. Paragominas, por exemplo, 100 mil, 150 
mil habitantes; Tailândia, 40 mil, 50 mil habitantes. É 
fácil de saber quem presta e quem não presta. Isso 
não é bom nem para o seu Estado, nem para o meu, 
nem para o Brasil. O Pará é o sexto maior exportador 
do Brasil. É o segundo superávit proporcional deste 
País. Abriu quase 30 mil empregos em 2007. Houve 
243 mil novas admissões. Não se pode parar com isso 
e jogar fora de um momento para outro. Vamos fazer 
uma reflexão e tomar providências. V. Exª, eu, Flexa 
Ribeiro, José Nery, todos os Senadores da Amazônia 
Legal precisamos ir à Ministra. De todos os Ministros 
do Presidente Lula, esta é uma Ministra em quem 
confio. Sinceramente, eu não acredito que ela não 
nos receba. Se ela não nos receber, vamos trazê-la 
aqui. Não vamos convidar: vamos convocá-la para 
vir aqui, não só para dar essa explicação, mas várias 
explicações de que precisamos, inclusive sobre o que 
está sendo feito para preservar a floresta amazônica. 
Inclusive isto: o que está sendo feito naquelas áreas 
degradadas, se está sendo feito o reflorestamento. 
Temos muita coisa para perguntar à Ministra. Eu não 
quero lhe tomar muito tempo: quero lhe parabenizar 
– repito e ratifico as minhas palavras do início – pela 
postura de lealdade ao seu Governador. É assim que 
se faz. Isso é raro. E também pelo assunto de suma 
importância que V. Exª traz a esta Casa, não só para 
Rondônia, mas para o nosso País, para a nossa Ama-
zônia. Muito obrigado, Senador.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Senador,...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Expedito Júnior, desculpe interrompê-lo. 
Vamos prorrogar a sessão. O Presidente Garibaldi in-
cumbiu-me de concluí-la.

Eu indago, de acordo com a bandeira “Ordem e 
Progresso”, quem deseja falar.

V. Exª, que está na tribuna, Senador Expedito, 
de quanto tempo precisa para concluir? O tempo que 
V. Exª precisar será dado.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Mais uns 10 minutos, no máximo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Flexa Ribeiro vai falar. De quantos minu-
tos V. Exª precisa?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O tempo 
que V. Exª conceder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sou generoso. Qual é o tempo que V. Exª deseja?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Uma 
hora.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Depois, V. Exª recebe o apelido de Santo Estêvão...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Quinze 
minutos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª ainda vai usar da palavra, Senador do Pará, 
Mário Couto?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Falo ama-
nhã.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Se quiser, temos tempo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado. 
Falo amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu fico no meio, a virtude está no meio! Doze minu-
tos e meio. Então, temos dez, quinze, e eu com doze 
e meio.

Convido o Senador Mário Couto para vir aqui 
presidir, porque vou encerrar.

V. Exª pode continuar à vontade. 
Então, vamos prorrogar a sessão por mais 40 

minutos.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 

– Senador Mário Couto, eu gostaria de agradecer o 
aparte de V. Exª.

V. Exª é um homem sofrido, amazônico como eu, 
e conhece os problemas do seu Estado tanto quan-
to eu conheço os do meu – os problemas quase que 
são os mesmos.

O que me causa estranheza no Ministério do 
Meio Ambiente – não sei no seu Estado, mas, como 
eu tenho certeza de que com Rondônia há esse trata-
mento, certamente no Pará temos o mesmo trabalho 
– é que eu não conheço nenhuma política, nenhum 
programa voltado para a sustentabilidade da região 
amazônica. Eu não conheço da Ministra Marina Silva 
nenhum programa. Eu não posso elogiar a Ministra 
Marina Silva dizendo que ela tem um programa que 
seja bom para a nossa região, a não ser o da repres-
são, a não ser o da fiscalização. Mas passa por cima 
de tudo, desconhecendo a história – daqui a pouco 
vou falar da história do meu Estado –, desconhe-
cendo a história do nosso povo; desconhecendo a 
riqueza do meu Estado e certamente a do seu. Ai de 
Rondônia se não fosse o setor madeireiro! Ai de Ron-
dônia se o setor madeireiro não aquecesse a nossa 
economia. Com certeza Rondônia hoje não seria o 
mesmo Estado.

Concedo o aparte ao nobre Senador Flexa Ri-
beiro, também da região amazônica.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Expedito Júnior, V. Exª tem sido aqui um defensor de-
terminado, obstinado do seu Estado. Quero parabeni-

zar o povo de Rondônia que o trouxe, pelo voto, para 
representá-lo no Senado Federal. Nós somos de uma 
região cobiçada internacionalmente. Mas me parece 
que o Brasil não tem interesse ou não cobiça – vamos 
usar essa mesma palavra – a região amazônica, por-
que tudo que é feito pelo Governo Federal é feito de 
forma, eu diria, sem conseqüência para o crescimen-
to e a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros 
que lá habitam – e são mais de 23 milhões. É sempre 
para dar reposta à grita internacional; sempre para 
dar resposta quando vem um dado de que houve au-
mento de desmatamento; dado esse que, depois, não 
é confirmado.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR –RO) – É 
desmentido. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Sim, des-
mentido. Então, V. Exª faz muito bem de trazer o as-
sunto à tribuna. Eu o farei em seguida. Eu gostaria 
que V. Exª estivesse aqui também para que, junto co-
nosco, o Senador Mário Couto e todos os Senadores 
da Amazônia, tomássemos uma direção. Na semana 
passada, eu propus o seguinte: já que a Ministra Ma-
rina Silva não atende ao pedido de audiência – venho, 
reiteradamente, solicitando ao Senador Sibá Machado 
que nos leve até ela –, já que ela não responde ao 
pedido de audiência, então, vamos reunir as Banca-
das, tanto do Senado quanto da Câmara, de toda a 
região amazônica e vamos à Ministra. Vamos lá con-
versar com a Ministra, saber qual é sua intenção com 
relação à Amazônia. Se é para engessar e paralisar 
a Amazônia, tudo bem, que ela diga isso, porque va-
mos nos preparar e verificar o que fazer com aqueles 
23 milhões de habitantes que lá estão. Agora, o que 
não se pode aceitar é que se faça uma ação teatral 
– e vou referir-me a isso –, como está sendo feita no 
Pará. Lamentavelmente, a nossa Governadora não 
tomou a atitude de defender o Estado, como fez o seu 
Governador e o Governador de Mato Grosso, dizen-
do: “Aqui a Força Nacional não entra. Aqui a Polícia 
Federal não entra”. Lá no Pará foi o contrário. Lá no 
Pará, Senador Mário Couto, a Governadora abriu os 
braços, chamou a Força Nacional, chamou a Polícia 
Federal, ofereceu a Polícia Militar e ainda disse que 
o povo de Tailândia era cachaceiro, um desrespeito 
àqueles que votaram para que ela hoje estivesse no 
cargo. E mais – vou referir-me a isso, Senador Má-
rio Couto – ontem, numa reunião que durou mais 
de cinco horas, na Secretaria de Meio Ambiente, 
foi-nos dito pelo próprio Secretário de Meio Ambien-
te, Dr. Valmir Ortega, que a Operação Arco de Fogo 
não era para ser iniciada no Pará, não; até porque 
o Pará não é o Estado que estava dentro do maior 
índice de desmatamento. E Tailândia não está nem 
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entre os 36 Municípios do Arco de Fogo, Guardiões 
da Floresta, ou seja, o Programa do Governo. Mas 
começou pelo Pará por quê? Porque os outros Esta-
dos, de forma soberana, não aceitaram a ação, e a 
Governadora do Pará abriu o Estado para que fosse 
feito um desrespeito para com os paraenses. Sabe o 
que está ocorrendo lá, Senador Mão Santa? Sabe o 
que se instalou lá em Tailândia? Um Iraque. Não há 
como sair de lá...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quero saber se V. Exª já está usando o seu tempo 
como Líder do PSDB, porque o Senador Expedito Júnior 
tinha pedido dez minutos, e V. Exª usou a metade.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Desconte 
dos meus quinze minutos porque eu já disse algumas 
das coisas que eu ia dizer. Lamentavelmente, querem 
transformar Tailândia e querem transformar o Pará num 
Iraque, porque colocaram lá as forças federais e não 
há como sair de lá enquanto não se resolver o proble-
ma social, o problema de emprego.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas não vamos transformar isso num castigo ao 
Senador Expedito Júnior, que está em pé.

Use da palavra.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Se-

nador Mão Santa, o Senador Jayme Campos propôs a 
criação de uma comissão de Senadores da Amazônia 
para nós pudéssemos acompanhar essa operação de 
perto. E eu gostaria de fazer um apelo – eu ia fazê-lo 
ao Presidente da Casa, mas faço agora ao Senador 
Mão Santa – para que se crie essa comissão, dando 
aos partidos o direito de indicarem os seus represen-
tantes. Como disse o Senador Mário Couto, já que a 
Ministra não nos recebe no Ministério, vamos fazer 
com que S. Exª venha a esta Casa, não convidando 
mais, e sim a convocando para vir aqui.

Onde é que já se viu usar a Força Nacional contra 
trabalhadores? A Força Nacional devia estar onde? A 
Força Nacional devia estar lá na divisa com a Bolívia, 
lá na divisa com o Paraguai, tentando combater ou 
coibir o tráfico, a entrada de drogas, de armas, que 
adentram todos os dias e ninguém fala nada. Todo 
mundo fica quieto.

Na década de setenta, Sr. Presidente – e querem 
taxar o nosso povo de bandido, um povo trabalhador, 
povo que fez com que o Estado de Rondônia surgisse 
do nada e fosse hoje um dos grandes Estados da re-
gião Norte –, quem foi o responsável pelo maior des-
matamento do Brasil, principalmente da nossa região? 
O próprio Governo, que naquela ocasião chamava os 
brasileiros para aquele programa, ainda dos governos 
militares, que era: “Integrar para não entregar.” Esse 
era o programa do Governo Federal.

Na década de setenta, havia um Código Flores-
tal que permitia o desmatamento em até 50%. E, se 
não se fizesse o desmatamento, se não se fizesse a 
benfeitoria, não se titulava a terra. Ora, agora, essas 
pessoas que fizeram isso, na época do Código Flores-
tal, hoje vão ser penalizadas? Isso é um contra-sen-
so, uma aberração. Nós não podemos permitir isso de 
maneira alguma.

Eu concordo e me coaduno com o Senador Má-
rio Couto. Não estou aqui para defender aqueles que 
estão destruindo, aqueles que estão desmatando, 
aqueles que estão na ilegalidade. Ao pelo contrário; 
nós queremos que se legalize.

No Estado de Rondônia, somente em proprieda-
des tituladas, de antigos seringais, só em áreas titu-
ladas, temos entre 260 e 300 planos de manejo. Isso 
vai ser jogado no lixo? O pessoal gastou dinheiro para 
isso, investiu nisso. Não vão respeitar o povo da região 
amazônica? Eu não posso permitir isso.

Por isso, Sr. Presidente, quero finalizar fazendo 
um apelo, principalmente à Senadora Fátima Cleide e 
ao Senador Raupp, de Rondônia. Temos muita coisa 
para fazer pelo nosso Estado.

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Temos de trabalhar pela BR-429. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pode continuar tranqüilo, porque acabo de tirar os 
cinco minutos que tinha acordado com o Senador Fle-
xa e dá-los a V. Exª. 

Aguardamos, como Presidente, o documento 
convidando ou convocando a Srª Ministra.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – O 
Senador Jayme já fez o apelo...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, eu quero é o documento escrito aqui.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– ...e já encaminhou o requerimento à Mesa, Sr. Pre-
sidente.

Nós temos a questão da BR-429 e precisamos 
resolver o problema de aproximadamente 150 mil fa-
mílias que estão ilhadas, como dizem lá. Elas estão 
isoladas.

Precisamos resolver o problema da BR-364. Es-
tive hoje com o Ministro Alfredo Nascimento fazendo 
um apelo para que comece, urgentemente, a opera-
ção tapa-buraco na BR-364, que é a espinha dorsal 
do nosso Estado.

Precisamos resolver o problema da transposi-
ção. Eu já tive aqui o apoio dos Líderes desta Casa, 
principalmente dos Líderes da Oposição, os mesmos 
que ajudaram o Estado de Rondônia na questão do 
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Beron. Tivemos o apoio do Senador Arthur Virgílio, 
que já deu a sua palavra na questão da transposição 
dos servidores públicos do quadro estadual, o que já 
foi feito e atendido nos ex-Territórios do Amapá e de 
Roraima, mas que não aconteceu com o Estado de 
Rondônia. Tivemos o apoio do Senador José Agripi-
no, que também já deu a sua palavra, e do Senador 
João Ribeiro. Enfim, precisamos do apoio do PMDB 
e do PT, que, verdadeiramente, são as Partidos que 
decidem nesta Casa, principalmente porque a Se-
nadora do PT é autora da transposição da PEC que 
passa os servidores públicos estaduais para o qua-
dro federal.

Temos de nos unir na questão do gasoduto, para 
defender essa questão do gasoduto para Rondônia. 
Não podemos mais abrir mão da vinda do gasoduto 
para o nosso Estado.

Ontem, o Senador Papaléo Paes levantou o as-
sunto da MP nº 401, de 2007, que reajusta o salário 
dos policiais e dos bombeiros do DF. É uma injustiça 
o que se faz com os policiais e com os bombeiros dos 
ex-territórios. Vai dar o reajuste aos servidores da ati-
va, vai dar o reajuste aos servidores do DF e não vai 
dar o mesmo tratamento, não tem isonomia com os 
servidores do ex-território. Que discriminação é essa 
com os servidores do ex-território?

Eu gostaria de fazer coro com o Senador Pa-
paléo Paes pedindo ao Presidente Lula que inclua 
também os servidores do antigo território para que 
sejam beneficiados com este reajuste que será dado 
aos servidores.

Por fim, Sr. Presidente, eu apresentei um re-
querimento a esta Casa, no dia 20 de novembro do 
ano passado, fazendo vários pedidos de informação 
ao Ministro das Minas e Energia no que tange à 
Ceron, no meu Estado. Já vamos para mais de dois 
meses e eu ainda não tenho resposta para esse 
requerimento.

Sei que V. Exª é cumpridor do Regimento e, com 
certeza, vai determinar que seja respondido esse nosso 
requerimento para que possamos ver o desdobramento 
da nossa cobrança, da nossa fala, para que possamos 
dar uma resposta ao povo de Rondônia.

Mas eu não poderia deixar de cumprir, de ma-
neira alguma – que fique claro isso –, o compromisso 
que fiz com Rondônia: todas as vezes em que o Go-
vernador Ivo Cassol, injustamente, for acusado nesta 
tribuna, uma voz na tribuna do Senado se levantará 
para defender o Governador Ivo Cassol, que, dos Go-
vernadores que passaram pelo Estado, é um dos que 
mais trabalham por Rondônia.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Expedito Jú-
nior, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª será atendido de acordo com o Regimento.

Manifestamos a nossa solidariedade àquele 
extraordinário Governador do seu Estado de Rondô-
nia, Ivo Cassol. O País deve muito à coragem dele 
por ter enfrentado e debelado a corrupção naquele 
Estado.

Convidamos para usar da palavra o Senador Fle-
xa Ribeiro, como Líder do PSDB.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O Líder 
está aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas V. Exª está inscrito como Líder. Então, tem de 
começar a agradecer ao extraordinário Líder Arthur 
Virgílio essa deferência e confiança em V. Exª.

Conforme combinamos, V. Exª dispõe de dez mi-
nutos, e dez é a nota para V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Lide-
rança do PSDB. Com revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, toda vez que V. Exª preside a sessão do 
Senado, os oradores têm a confiança e a certeza de 
que V. Exª os deixará expor os seus pensamentos, 
as suas propostas e, no nosso caso, as angústias do 
povo do Pará.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
meus amigos do Pará, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado,tivemos um final de sema-
na, em nosso Estado, de muito trabalho. Fomos à re-
gião da Transamazônica e do Xingu, onde passamos 
sábado e domingo. 

No sábado, participamos de reuniões com o 
setor produtivo, com a Associação Comercial, Indus-
trial e Agropastoril de Altamira, com o CDL, com o 
Sindicorte, com o setor empresarial de maneira ge-
ral. Ouvimos a angústia por que passa o segmento 
produtivo de toda a Transamazônica e da cidade pólo, 
que é Altamira, quanto a essa ação desordenada, 
eu diria, por parte do Ministério do Meio Ambiente, 
já que todo o setor produtivo do segmento florestal 
está paralisado, com mais de dez mil trabalhadores 
desempregados.

Depois, nós nos reunimos, à tarde, com os tra-
balhadores, com as associações de bairros e com os 
centros comunitários também para ouvir dos trabalha-
dores e das lideranças comunitárias a opinião deles 
em relação, Senador Arthur Virgílio e Senador Mário 
Couto, a como estavam enxergando aquela conjuntu-
ra. Da mesma forma: não há divergência entre o se-
tor produtivo e os trabalhadores. E eles foram claros. 
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Todos disseram o seguinte: “Não queremos cesta bá-
sica, não queremos Bolsa Família. Queremos empre-
go, para que possamos ter dignidade no sustento das 
nossas famílias”. 

No domingo, Senador Mão Santa, estivemos, em 
Altamira, reunidos, no 1º Seminário Regional do PSDB 
do Pará, com representantes de onze Municípios que 
compõem aquela regional da Transamazônica e do 
Xingu: Altamira, Medicilândia, Uruará, Brasil Novo, Pa-
cajá, Vitória do Xingu, Anapu, Porto de Moz, Senador 
José Porfírio, Placas e Gurupá.

Quero agradecer a todos os nossos companheiros 
que estiveram em Altamira, se deslocando de todos 
esses municípios, municípios distantes, Senador Mão 
Santa, com dificuldades de acesso via Transamazônica. 
Foi iniciado, Senador Arthur Virgílio, o asfaltamento, 
no Governo Fernando Henrique Cardoso, de Marabá 
a Altamira. Quando assumiu o Presidente Lula, ele in-
terrompeu as obras e muitos recursos públicos foram 
perdidos, porque nos quatro invernos, o que lá ficou, 
tudo o que foi feito de movimento de terra foi perdido. 
E agora o Presidente Lula retoma os serviços, mas 
esquecendo aquilo que estava sendo já feito no Go-
verno de Fernando Henrique e num outro pólo, que 
liga Altamira a Medicilândia. 

A Prefeita de Santarém Odileida Sampaio, que 
tão bem nos recebeu, que recebeu o ex-Governador 
Simão Jatene, vários Deputados, a Deputada Suleima 
Pegado, o Deputado Zé Megale, o Deputado Alexandre 
Von, o Deputado Italo Mácola, vários prefeitos, vere-
adores, vereadores de Altamira, o Josue Cavalcante, 
o Djalma Mineiro, que preside a Câmara, a Mercedes 
Costa, a Socorro do Carmo, o João do Fusca, verea-
dores de quase todos os municípios, ao longo da Tran-
samazônica. E, Senador Mário Couto, V. Exª não pôde 
comparecer a esse seminário por problemas familiares, 
mas foi lembrado, e o nome de V. Exª foi aclamado lá 
por todos aqueles que estiveram reconhecendo o tra-
balho que V. Exª desenvolve aqui no Senado Federal 
pelo nosso Estado. 

E tivemos a honra, diria, para o Estado do Pará de 
contar com a presença do nosso Líder Senador Arthur 
Virgílio. S. Exª enfrentou, no domingo, uma viagem de 
duas horas e meia, em um Sêneca, sobre a Floresta 
Amazônica, para se fazer presente a esse encontro 
regional do PSDB. Depois, voltamos juntos, já noite 
adentro, para que ele pudesse pegar uma conexão em 
Belém, lá para meia-noite, para ir até o seu Estado e 
a Capital, Manaus, onde tinha compromisso.

Quero agradecer, Senador Arthur Virgílio, da tribu-
na do Senado, em nome de todos os paraenses, e em 
especial em nome de todos aqueles habitantes, amigos 
e irmãos da Transamazônica e do Xingu, que lá tiveram 

a oportunidade, não só da sua presença, mas de ouvir 
a sua mensagem em defesa daquela reunião.

Senador Mário Couto, V. Ex.ª que preside esta 
sessão, precisa saber que o Brasil inteiro, que o Se-
nador Arthur Virgilio hoje é um nome nacional, para 
nós, é uma honra tê-lo como nosso Líder e a chegada 
dele no encontro, além de enriquecer e de valorizar 
o nosso encontro, é uma demonstração de amor que 
ele tem pelo Estado do Pará e tive a oportunidade de 
dizer que, além de ser amazônida, é aliado nosso na 
luta que vamos empreender no sentido de ter o direi-
to de desenvolver o Estado, direito esse que deve ser 
feito de forma ecologicamente correta.

Não defendemos a devastação, Senador Arthur 
Virgilio, Senador Expedito Júnior, não defendemos a 
ilegalidade. Pelo contrário, aqueles que estão agindo 
na ilegalidade que tenham as penas da lei, mas tam-
bém não podemos aceitar que o Estado, através das 
suas obrigações, inicialmente o Governo Federal por 
meio do Ibama e, quando o Estado do Pará, recebeu 
a sua incumbência de gerir a sua questão ambiental, 
lamentavelmente, lamentavelmente, o que nós esta-
mos verificando é que a Secretaria de Meio Ambiente 
do Estado não tem interesse em aprovar os planos de 
manejos em áreas legalizadas, como disse muito bem 
o Senador Expedito Júnior.

Não estamos nem pedindo que sejam aprova-
dos os planos em áreas de posse, mas nas áreas já 
legalizadas. Há mais de 900 projetos – evidentemen-
te que nem todos eles são de manejo – paralisados 
na Secretaria de Meio Ambiente. E agora chega o 
Governo Federal e faz essa pirotecnia em Tailândia, 
no momento em que a indústria madeireira não está 
buscando matéria-prima, porque estamos no inverno. 
Se tivesse feito uma fiscalização no verão, tudo bem. 
Mas, no inverno, é para poder criar, por intermédio da 
imprensa nacional, uma imagem do Estado do Pará 
deletérea.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Flexa, V. Exª me concede um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Concedo 
um aparte ao nobre Senador Arthur Virgílio.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Flexa, para corroborar os termos do seu pronuncia-
mento e para fazer também eu próprio uma prestação 
de contas rápida da minha passagem por Altamira, 
eu que viajei o Pará talvez mais do que qualquer ou-
tra pessoa não-paraense com assento nesta Casa 
– e tenho muito orgulho disso, porque quero fazer 
mais ainda. É um Estado relevantíssimo para o País 
e tem de ser compreendido como uma realidade de 
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importância nacional para o Brasil. Comecei o fim de 
semana muito bem. Fui a Recife para um ato públi-
co magnífico, com o Senador Jarbas Vasconcelos e 
com o Senador Sérgio Guerra, Presidente do nosso 
Partido. Depois, passei pelo Pará e culminei com dois 
eventos importantes em Manaus: uma palestra para 
o curso de pós-graduação em Jornalismo da Gama 
Filho local; antes, um evento muito importante, mui-
to significativo com o PPS, do Deputado Luiz Castro. 
Esse Partido brioso é dirigido nacionalmente pelo 
meu companheiro e amigo Roberto Freire. Pelo que 
vi ali, percebi uma coisa: ausência do Estado; a Pre-
feita Odileida fazendo as vicinais, porque o Incra não 
cumpre esse papel básico; a confusão em cima dos 
madeireiros sérios que querem trabalhar a base do 
manejo, e o Governo manda a Polícia Federal, que 
deveria estar tomando conta de traficantes de armas, 
traficantes de drogas – e é isso que ela quer, inclusive 
–, em vez de mandar para lá técnicos que trabalham 
o manejo, para que possamos, inclusive, ver o que 
se pode fazer nas áreas já devastadas, que não fo-
ram devastadas recentemente, mas desde o tempo 
da antiga Sudam, no período do regime militar ainda. 
Percebi desalento, percebi um Município – e olha que 
sou de um Estado grande; o meu Estado é o maior 
da Federação... Eu nunca tinha visto um Município 
do tamanho de Altamira. Distâncias que V. Exª sabe 
muito bem, Sr. Presidente Mário Couto, de 1.100km, 
1.200km, 1.300Km de determinado distrito do Muni-
cípio para a sede. Alguns Municípios – Castelo de 
Sonhos é um deles, Serra é outro – deveriam, inclu-
sive, ser transformados em Municípios, até porque 
têm toda a condição para isso, e a Prefeita Odileida 
concorda com isso. Lá não há cartório, não há polí-
cia, não há cidadania mínima. O Brasil ignora aquela 
banda do País, ignora uma banda relevante do Estado 
do Pará. Deu-me muito dó, mas, sobretudo, deu-me 
muita solidariedade em relação àquelas pessoas que 
por ali não têm direito e estão se registrando como 
mato-grossenses, elas que nasceram no Pará e que 
gostariam de ser paraenses. É uma coisa estranha. Eu 
teria o maior orgulho de, em vez de ser amazonense, 
ter nascido no Mato Grosso. Mas o fato é que aque-
las pessoas nasceram no Pará e gostariam de poder 
se registrar como paraenses, e não há cartório para 
registrá-las, por exemplo, em Castelo de Sonhos. Foi 
uma viagem muito importante. E tenho dito – e aqui 
que não vou misturar nunca nada eleitoral com o meu 
mandato – que não há hipótese neste País de quem 
quer que seja imaginar poder empalmar a liderança 
do nosso Partido, daqui para frente, sem mergulhar 
a fundo nos meandros de um povo que está cansado 
de gente ilustre que o ignora. Está cansado de gente 

ilustre que o ignora. Pertença ao nosso Partido ou 
não pertença. Não dá para um assessor fazer três 
ou quatro folhinhas, vai lendo no avião, chega lá e 
diz umas coisas simplórias, umas platitudes, e fica 
por isso. Fiquei muito emocionado de conviver com 
aquelas pessoas, de perceber como a Transamazô-
nica se sente abandonada. Só ali, em volta daquela 
mesa que nos reunia, havia representantes de 300 mil 
paraenses que moram na Transamazônica. E há 900 
mil paraenses – quando digo paraenses, são nasci-
dos lá ou que adotaram o Pará como terra – moran-
do na Transamazônica, com dificuldade para produ-
zir, para escoar a produção, para fazer um trabalho 
de que são capazes em favor do País. Portanto, eu 
queria, Senador Flexa Ribeiro, transmitir a V. Exª e, 
por intermédio de V. Exª, ao Senador Mário Couto, 
um grande abraço ao ex-Governador Simão Jatene, 
a todos os prefeitos, vereadores, deputados federais 
e estaduais que participaram daquele evento, mas, 
sobretudo, aos militantes com que nos defrontamos 
e, sobretudo, com aqueles que nem militantes são, 
com aqueles que são meramente cidadãos que es-
tão gritando um SOS, estão pedindo socorro, porque 
em poucas ocasiões na minha vida me deparei como 
uma realidade de um povo tão abandonado. E o meu 
povo no interior do Amazonas é muito abandonado. 
Mas poucas vezes vi um povo tão abandonado, tão 
sofrido, tão desalentado. Aquilo me fez redobrar as 
forças e redobrar meu compromisso de solidarieda-
de para com aquela gente que merece ter, sim, um 
lugar ao sol e um horizonte de esperança e felici-
dade. Meus parabéns a V. Exª por ser um Senador 
atento às coisas do seu Estado, que o tempo inteiro 
demonstra ser.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
Senador Arthur Virgílio, V. Exª, eu disse isso na reunião 
lá, Senador Mário Couto, que considero o Senador Ar-
thur Virgílio o quarto Senador do Pará. Sempre solidário 
às nossas causas e em defesa dos interesses do nosso 
Estado. E como bem disse o Senador, esse sentimen-
to de quem passa naquela região, de quem convive 
com aquelas pessoas é exatamente o sentimento de 
abandono, como se eles nada representassem como 
pessoas porque são totalmente – não é que estejam 
esquecidos, Senador Arthur Virgílio, eles estão mais 
do que esquecidos – eles estão impedidos de poder 
trabalhar, eles estão impedidos de sustentar, de forma 
digna, suas famílias. Então aquilo que V. Exª assistiu 
ali é o quadro que se alastra pelo Pará inteiro lamen-
tavelmente. O desânimo, o sentimento de fraqueza 
quando nós estamos no Pará, Senador Mário Couto, 
que é sem sombra de dúvida, um Estado abençoado, 
um Estado que tem todas as condições de crescer. E aí 
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eu quero agora, me referir à reunião de segunda-feira. 
Voltamos à noite de Altamira, viajando sobre a floresta 
Amazônica, o Senador Arthur Virgílio e eu, por duas 
horas e meia, Spara que pudéssemos estar, às nove 
horas da manhã, na Secretaria do Meio Ambiente do 
Estado para uma reunião com o setor produtivo, com 
os trabalhadores, com os deputados estaduais, depu-
tados federais, com os prefeitos, com os vereadores. 
Uma sala repleta. Repleta! Só não estavam presentes 
o Ministério do Meio Ambiente e a Casa Civil – que 
tinha confirmado presença, também se ausentou. Ou 
seja, o Governo Federal estava lá representado pelo 
Superintendente do Ibama, e tão somente.

E discutimos, como eu disse, durante cinco ho-
ras, Senador Mário Couto. Cinco horas! Eu até disse 
lá que eu achava que era uma reunião de... Ou uma 
conversa entre surdos e mudos, porque se repetiu tudo 
o que já se sabe, e se ouviu, do Secretário, tudo aqui-
lo que ele não pode fazer, porque não tem estrutura, 
não tem orçamento, precisa se reestruturar. Já se vão 
15 meses de governo... Agora, ele vai fazer concurso. 
Vai abrir, se não me falha a memória, 350 vagas. Mas 
disse ele na reunião que vai ficar com um contingente 
na ordem de 500 funcionários – e ele precisa de 2.000. 
Ou seja, declarou que ele não vai ter condições, Sena-
dor Expedito Júnior, de fazer a tarefa que é obrigação 
da Sema, que é o de fiscalizar e aprovar os projetos 
que lá chegam. 

E, nessa reunião, Senador Mário Couto, foi dis-
tribuída, Senador Mão Santa, uma mensagem ao se-
tor florestal do Pará, que a então candidata – e hoje 
Governadora Ana Júlia – distribuiu em uma reunião 
com o segmento florestal do Pará na Federação das 
Indústrias. Está aqui o que foi distribuído lá, Senador 
Expedito. Faço questão de mostrar pela TV Senado, 
Senador Mário Couto, a mensagem ao setor florestal 
do Pará da então Senadora e hoje Governadora. Do 
outro lado, estão o Presidente Lula e sua candidata e 
os compromissos que S. Exª assumiu com o povo do 
Pará. Bastava que cumprisse três dos que vou ler. Vou 
pedir a inserção, Senador Mário Couto, nos Anais do 
Senado, desse documento. 

Dizia a Governadora, em seu compromisso, 
em sua mensagem ao setor florestal: “Garantir 
matéria-prima legal e sustentável, com o fortale-
cimento da economia local e regional através de 
fomento à produção sustentável madeireira; or-
denamento fundiário, promovendo a titulação das 
terras do Estado.”

Em 15 meses não foi titulada uma única terra.
“Concluir o zoneamento econômico e ecológico 

do Estado”, aprovado por V. Exª quando presidia a 
Assembléia Legislativa do Estado do Pará, por una-

nimidade. Projeto do Governo Simão Jatene, ainda 
sem implementação, que respeita as particularidades 
regionais, o Código Florestal, a destinação legal de 
cada território e por aí vai

Não vou ocupar o tempo – o Senador Mão Santa 
é o próximo orador -, mas peço a V. Exª que fique, nos 
Anais do Senado ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...essa 
mensagem ao setor florestal pela Governadora, então 
Senadora e candidata ao Estado do Pará.

Para finalizar, Senador Mário Couto, quero que 
o povo do Brasil – o povo do Pará sabe disso – possa 
imaginar o que é uma Secretaria de Meio ambiente 
como a nossa, que tem o orçamento anual de R$7 
milhões, enquanto o Governo Federal gastou nessa 
ação em Tailândia R$50 milhões. Ora, qual seria o 
racional?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pegar 
os R$50 milhões, transferir para a Sema, para que a 
Governadora, que é do PT, estruturasse a Secretaria 
de Meio Ambiente do Estado e fizesse aquilo que é 
o dever de casa dele. Ao invés de mandar a força fe-
deral, a Polícia Federal, mandasse 150, 200 técnicos, 
engenheiros florestais para fazer uma força-tarefa. Não 
uma força-tarefa para combater o trabalhador, mas para 
defender o emprego do trabalhador, aprovando, então, 
a legalidade, que é o que queremos para o setor flo-
restal, como já foi dito, o segundo setor da economia 
do nosso Estado.

Pediria também a V. Exª que fizesse constar nos 
Anais os documentos...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) –... en-
caminhados pela União das Entidades Florestais do 
Estado do Pará (Uniflor) ao Secretário de Meio Am-
biente Valmir Ortega, e o documento da Associação 
das Indústrias Madeireiras de Altamira, encaminhado 
aos Deputados, Senadores, ao ex-Governador Simão 
Jatene, quando de nossa ida a Altamira – documento 
da Associação das Indústrias Madeireiras de Altami-
ra, que também expõe toda a crise por que passa não 
só Tailândia, Altamira, a Transamazônica, o Pará, mas 
toda a Amazônia brasileira.

Obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Mário Couto. PSDB – PA) 
– Ainda temos dois oradores inscritos: Senador Mão 
Santa e, logo após, Senador Arthur Virgílio.

Com a palavra, Exª. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mário Couto, Srªs e Srs. Parlamentares, brasileiros e 
brasileiras aqui presentes e que nos assistem pelo 
Sistema de Comunicação deste Senado. Senador 
Mário Couto: Cícero. Quando estudávamos a história, 
eu ainda não lhe conhecia, eu lia Cícero, que – dizem 
– foi o maior orador. Eu não conhecia ainda o Mário 
Couto. Cícero dizia: “Nunca fale depois de um grande 
orador.” Então, eu estou na boa porque vou falar antes 
do Arthur Virgílio.

Atentai bem, estamos na Semana Santa. Cristo, 

na última ceia, pegou o pão e disse “este é o meu cor-

po” e “este é o meu sangue”. Era vinho.

Senador Arthur Virgílio, temos essa concepção 

porque a nossa religião é cristã. Existem outras; o vi-

nho é antigo.

Senador Mário Couto, estudando a história do 

mundo, Senador Expedito Júnior, eu, que pensava que 

o vinho era a bebida mais velha, vi que a cerveja é de 

muito tempo antes, porque os povos... 

Hoje, comemoramos a necessidade de – vamos 

dizer – cultivar o zelo pela água. Muito bem. Mas os 

povos viram que a água, às vezes, é que levava do-

ença. Então, eles colocaram essa levedura com que 

se faz a cerveja e viram que, quando colocavam a le-

vedura da cerveja, ela esterilizava, ela era melhor, e o 

povo que a bebia era mais saudável. Então, a cerveja 

foi criada muito antes do vinho.
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Os povos viram que, colocando levedura na água, 
transmitiam-se menos doenças. Então, ela, a cerveja, 
é mais antiga do que o vinho.

Senador Arthur Virgílio, 415... Sabe o que é isso? 
Olha, conta até 415! A nossa Constituição, que Ulisses 
beijou e disse que era cidadã – desrespeitar a Consti-
tuição era rasgar a bandeira -, tem 250 artigos. Essas 
medidas provisórias já vão para 415, Luiz! Ô Luiz Iná-
cio! Isso é um desrespeito!

Os militares tinham os decretos. Ô Luiz Inácio, 
bendita a ditadura, os decretos dos militares eram 
melhores! Eu sei, Arthur Virgílio, o que eles fizeram, 
mas eles eram mais honestos e honrados. Eles man-
davam os decretos e eles vinham para cá. Só depois 
de aprovados é que valiam. E esses monstros que os 
aloprados fazem a cada instante...

E é o seguinte, Arthur Virgílio, eu me dediquei. Eu 
sou médico, o médico vai buscar a etiologia, a causa! 
Por que tantas? O Luiz Inácio disse que não gosta de 
ler, tem horror a ler uma página, “dá uma canseira!”

Então, os aloprados, que ninguém conhece, há 
quarenta ministros. O Arthur Virgílio, que sabe de tudo, 
não sabe o nome de dez. Eu não sei de meia dúzia. 
Então, eles querem mostrar serviço e vêm falar isso. 
Toda tarde estão lá com medida provisória. Eles sa-
bem que o Luiz Inácio não lê. Taca o jamegão e joga 
aqui para o Chinaglia! 

Eu estou é com saudade daquele pernambucano. 
Porque esse Chinaglia desmoralizou tudo. Há tanta me-
dida provisória. Aí ele recebe. Se ele tivesse – porque 
começa lá – o mínimo de grandeza... A Constituição 
diz que tem de haver urgência e relevância. Luiz Iná-
cio, mande um dicionário, mesmo dos pequenos – o 
Ministério da Cultura fazia aquele dicionário –, para os 
seus aloprados Ministros saberem o que é urgência, 
o que é relevância. E mande outro para o Chinaglia, 
porque ele é que deveria recusar lá. Aí os aloprados 
mandam, o Luiz Inácio não lê, assina, e ali vai para a 
casa dos 300 picaretas, porque entra ali e chega aqui. 
Aí, chega naquela confusão.

E pior, Arthur Virgílio, aí apareceu a lei do Ro-
mero. É lei do cão. O Senador da República não pode 
nem discuti-la, analisá-la. É porque tem muitos incom-
petentes lá, e como tem! Então, eles já estão tirando 
é o direito de quem tem luz, quem estudou, quem 
se interessa, de discutir aqui. Foi a mais vergonhosa 
reunião a que assisti na história dos cinco anos e três 
meses que aqui estou.

Parlamentares, Senadores que estudaram e que-
riam denunciar a malandragem. Aquela da Eletrobrás, 
eu sei, porque fui prefeitinho e governador. Basta uma, 

Luiz Inácio! Ali é uma malandragem para fugir da Lei 
de Licitação nº 8.666. Eu era prefeitinho. Se, com lici-
tação, os aloprados estão assaltando, avaliem agora 
sem licitação. 

Mas veio a lei, a lei do Romero, a lei do cão, que 
nos tirou o direito de falar. Aonde chegamos! O Sena-
dor Arthur Virgílio reagiu com coragem, disse que nós 
não compactuávamos. Luiz Inácio não pode dizer que 
aqui a Casa é de picaretas, é filial dos picaretas.

Mas 415! É um desastre, Senador Arthur Virgílio. 
Estou aqui até uma hora dessas esperando paciente-
mente. Vim cedo, às 14 horas. Houve a homenagem à 
ANA – Agência Nacional de Águas, que é nacional. Já 
começamos tardiamente. E estive presente.

Senador Arthur Virgílio, isto aqui é coisa de alo-
prado muito irresponsável. Primeiro, Luiz Inácio gosta 
de tomar umas. Ele pega o aerolula e toma umas no 
céu. Eu também tomo. Não vou negar. Eu tomo cerve-
jinha, vinho. Mas, em vôo internacional, é que a gente 
toma mais.

O Direito diz que o direito é igual para todos. Via-
jando, o Luiz Inácio toma lá a Havana dele, eu tomo 
a Mangueira do Piauí. Mas o passageiro que anda de 
ônibus, trabalhou, tirou férias, compra, entra em uma 
cidade quente como Teresina, a minha capital, e não 
tem o direito de tomar uma cervejinha se ele quiser? 
O Luiz Inácio toma no aerolula; eu também tomo a mi-
nha quando estou no ar, aí, viajando. No avião pode; o 
passageiro de ônibus não pode! Luiz Inácio, não pode 
é o piloto, é o aviador, como se dizia antigamente. Não 
pode é o motorista. Mas o passageiro...

Agora, imagine a falência. Isso tudo é documen-
to.

Arthur Virgílio, atentai bem! Federação Nacional 
de Hotéis e Restaurantes. Representa aqui, na condi-
ção de Presidente da Federação Nacional de Hotéis e 
Restaurantes. Senador Flexa Ribeiro! V. Exª, que é em-
presário, e bom, e liderou os empresários do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Nobre Senador Mão Santa, permita-me interrompê-
lo só para prorrogar a sessão pelo tempo que for ne-
cessário a V. Exª e ao Senador Arthur Virgílio. Eu vou 
prorrogar por mais 40 minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha, aten-
tai bem!

Na condição de Presidente da Federa-
ção Nacional de Hotéis, Restaurantes, Bares e 
Similares, entidade que congrega 61 Sindica-
tos em todo o País, representando 1,2 milhão 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL222     



6344 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

de empresas, gerando mais de 8 milhões de 
empregos diretos...

Senador Arthur Virgílio, cada empregado sus-
tenta cinco, seis. É uma família brasileira, uma família 
nordestina. É a associação deles. Tem oito milhões de 
pessoas empregadas. Olha, em Teresina, de Ladeira do 
Uruguai até a Ponte, são os hotéis. Na minha cidade, 
é do Km 16; entra na cidade, aí vai para a praia. São 
uns quarenta quilômetros.

Agora, eu conheço essa gente, Luiz Inácio. Foi 
gente que acreditou no trabalho, acreditou na legis-
lação, acreditou na liberdade. Então, gente que fez 
investimento, tirou dinheiro em banco para construir 
seu hotel, sua pousada, seu restaurante e vive com 
dignidade, com suas famílias, há décadas e décadas, 
há anos e anos, e, de repente, um aloprado manda 
isso para cá. E é pior do que a ditadura, porque, na 
ditadura, só valia depois de ser aprovado. Na hora em 
que o Luiz Inácio, sem ler – ele não leu isso; ele disse 
que não gosta, ele não ia ler –, em que um aloprado aí 
mandou, para mostrar serviço... Quatrocentos e quin-
ze não é mole, já está valendo. Então, estavam parali-
sados, estão vitimizados, estão todos devendo, estão 
todos com dificuldades. E onde eu passo há faixas, há 
faixas clamando por essa justiça.

Então, eu quero dizer aqui... Ô Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª, que comandou tão bem, enterramos 
aquele maligno CPMF, e nós provávamos, nós dizí-
amos aqui – nós temos a competência – que o País 
não ia perder nada, que o dinheiro ia sair da mão dos 
aloprados e ia circular na mão das famílias, nas mães 
de famílias, nos operários, que ia aumentar o ICMS e 
que ia aumentar o IPI com o consumo. Foi o que deu. 
Porque nós sabemos! Fomos Prefeitinho e Governa-
dor. E foi o que ocorreu!

Eles diziam que ia acabar o mundo, que não sei 
o quê. Nós dizíamos que ia era aumentar, porque o 
dinheiro ia circular, isso é a base do ICMS, aumenta-
va o IPI com o consumo. E foi o que deu. Aumentou 
R$20 bilhões.

Então, Luiz Inácio, eu quero dizer... Ô Flexa Ri-
beiro, esta Casa só tem valor quando formos os pais 
da Pátria! Isto, Luiz Inácio, que está faltando é educa-
ção, é disciplina.

Os Estados Unidos botaram uma lei seca – é, Luiz 
Inácio, veja pelo menos aqueles filmes, já que Vossa 
Excelência não gosta de ler e estudar. Tem um filme 
de Elliot Ness, o promotor que prendeu Al Capone: 
quanto mais arrochava a lei seca, mais cassino, mais 
uísque e mais bebida. E não pegaram Al Capone por-

que tinha bebida, e nunca faltou. Los Angeles surgiu 
aí; Chicago desenvolveu-se... Quanto mais a lei seca, 
mais aumentava a máfia, os Dom Vito Corleones. Ele 
foi pego não porque não vendia e não tinha. Os cas-
sinos floresceram. Los Angeles, San Francisco. Ele 
foi pego por sonegação de imposto, pelo Promotor 
Elliot Ness.

Isto aqui o que vai adiantar?
Está impedindo aqueles nas rodoviárias. Elas 

cruzam cidades inteiras do Brasil. Teresina é uma. Da 
Ladeira do Uruguai à ponte, que começa na Frei Se-
rafim, só ali são 20 Km de hotéis, restaurantes, bares, 
casas, impedidos... Vão beber nas de trás; vão falir.

Eu, Luiz Inácio, digo com toda franqueza, nós já 
viajamos muito. Você sabe que é bom e tal. Eu não vou 
me hospedar, ninguém vai se hospedar em um hotel 
onde está proibido de beber. Então, o que tem de ter 
é como nos Estados Unidos: educação.

Eu estive em Miami, Flexa Ribeiro, e eu fico no 
8.000 Collins, um hotelzinho em Normandia, pequeno. 
Mas tem um amigo português, Seu Antonio. Eu saio, 
bebo com ele. A 300 metros, tem um posto de táxi 
– atentai bem –, com dezenas de brasileiros, homens 
e mulheres. Então, eu não pego táxi na porta do ho-
tel. Vou a pé, e converso com os brasileiros. Eles me 
disseram que estão lá porque aqui é ruim; aqui não dá 
esperança a quem quer trabalhar. Daí, a vergonha que 
estão passando, fugindo para a Europa, para a Espa-
nha, para buscar dinheiro, porque aqui é uma barbárie; 
prejudica-se quem trabalha com dignidade.

Aí, os motoristas brasileiros me disseram, eu 
conversando desse jeito: “Meu amigo, vocês ganham 
mais de dia ou de noite?” Eles: “De noite.” Mas não é 
possível, a gente passa nesses bairros, Coral Gables, 
cada americano tem quatro ou cinco carros. E, de noite, 
não. Pois é aí que ganhamos. Jamais um americano 
vai a um jantar, de noite, no seu carro. Ele chama um 
táxi, porque ele vai ao jantar beber qualquer coisa. En-
tão, é educação. Eles não vão. Isso é o que falta aqui. 
Estamos deseducados.

Recebi e-mail de um brasileiro que está no Japão. 
Ele disse que lá são 360 mil ienes quando se pega o 
motorista bêbado. O iene, dinheiro japonês, está igual 
ao euro. Toma-se a carteira, e ele nunca mais guia. Em 
48 horas, ele tem de pagar, senão vai preso. Quando 
atropela uma criança, ele tem de pagar uma indeni-
zação por 60 anos, porque essa seria a vida média 
daquela criança. As leis... Em 48 horas, tem de pagar 
a multa. Vai preso. Aqui atropela-se, mata-se, dirigi-se 
bêbado. Aí basta dar umas cestas a essas famílias e 
resolve-se o problema.
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Então, temos de ser rigorosos nas punições para 
o infrator, para o motorista. Beber não é nada. Eu não 
estou pregando; estou descrevendo o caso. Se beber 
no lazer, se o passageiro tomar uma cervejinha, que 
infração ele está cometendo? Nenhuma. Tem de aumen-
tar a fiscalização para quem guia, para quem dirige, e 
punir a pessoa exemplarmente; cassar a carteira para 
o resto da vida. É isto: aumentar esses em vez de con-
tratar aloprados DAS 6, que equivale a R$10.448,00, 
entrando pela porta larga da malandragem, sem con-
curso. Coloque ali essas polícias rodoviárias para fis-
calizar e ser rigoroso.

Esse povo está falindo, está chorando. Os apo-
sentados já estão aí. É um genocídio a longo prazo, 
quase como Hitler fez com os judeus – mas ali foi ime-
diato e aqui os velhinhos estão sofrendo. Há anos, seu 
salário é diminuído. Quem sonhou, planejou e pagou 
para receber dez salários mínimos está ganhando 
quatro. Quem sonhou, planejou e pagou para receber 
cinco salários mínimos está ganhando dois. Segundo 
estudos de economistas, em 2030, Luiz Inácio – Vossa 
Excelência não acredita no estudo, mas eu acredito 
–, todos os aposentados ganharão só um salário mí-
nimo se continuar assim e não votarmos aquela lei de 
Paim, a de nº 58, aquele fator previdenciário, se não 
derrubarmos o veto do Presidente Luiz Inácio, que, 
de 16,7%, dados por este Senado, baixou para 4%, 
orientado pelos aloprados. E deu 140% para aqueles 
que são nomeados graciosamente pela porta larga, 
como está na Bíblia. Aí é que é. Então, Senador Ar-
thur Virgílio, Senador Flexa Ribeiro, isso tudo são en-
tidades, que não vou ler para não cansá-los. Tudo são 
entidades do Brasil. E, no fim, tem essa aqui, que é 
do Piauí. Dilson Trindade, presidente de hotéis, res-
taurantes e tudo. É uma pessoa de uma honradez, de 
uma seriedade. Esses empresários são honestos, são 
honrados. Tem um restaurante na nossa histórica Sete 
Cidades, tem outro, mas ele está falando aqui como 
líder. Não é nem o dele. O restaurante do hotel dele, 
nas Sete Cidades, o melhor, não está nas BRs. Mas 
ele está vendo o drama, representando a sua classe. 
Diz aqui, Federação Nacional dos Hotéis, Restauran-
tes, Bares e Similares. 

Então, é em nome disso que nós estamos aqui 
para que este Senado, que é ainda a esperança da 
democracia, salvaguarde a dignidade desse pessoal. 
Flexa Ribeiro, tem uma música muito bonita. Fagner, 
lá do Ceará. Ele diz mais ou menos assim: “Tirar o 
emprego é tirar a dignidade e honra. E, sem honra, o 
homem mata, rouba...”

E é o que vai haver, porque, de uma hora para 
outra, tiram-se oito milhões de pessoas que estão 
trabalhando com grandeza. E esses oito milhões re-
presentam sustentar uma média de cinco, por família. 
Quarenta milhões é a população da Argentina, é a po-
pulação da Argentina! E esses aloprados fazem essa 
Medida Provisória nº415.

Então, estou usando isso aqui, desde cedo, por-
que aqui tem muita gente que, na hora, se agacha mes-
mo, cede e negocia. Tem muita gente, como o Brasil já 
viu, mas eles são frouxos, são covardes! Então, que a 
opinião pública veja isto que está havendo aqui.

Olha o que diz o Presidente aqui: “Mobilizem-se!”. 
Eles são bons para negociar no escuro, para trocar, 
para vender, mas são acovardados. A opinião pública, a 
opinião pública... o povo é o poder! Isso é que entendo. 
Então que o povo comece a fazer suas manifestações. 
Nós enterramos a CPMF, porque nós iniciamos aqui e 
conquistamos o entendimento da opinião pública, que 
confiou na nossa experiência, na experiência do Flexa 
Ribeiro, na Liderança do Arthur, na nossa, do Tarso e 
no nosso conhecimento. E a verdade está aí para os 
são Tomé: aumentou a arrecadação. Vamos livrar. En-
tão, eu, daqui e agora, convoco todos os 61 sindica-
tos, 1,2 milhão de empresas. V. Ex.ª foi presidente dos 
empresários no Pará, grande líder empresarial e hoje 
grande líder do povo todo. Oito milhões de emprega-
dos diretos. Não vamos perder um instante. É preciso 
a opinião pública fiscalizar como foi feito na CPMF, 
porque, aí, eles se acovardam, eles tiram, eles mudam. 
Os aloprados têm medo de mostrar a cara. 

Então, eu pediria ao Luiz Inácio: “Luiz Inácio, 
V. Ex.ª viaja muito, vá lá no México”. Senador Arthur 
Virgílio, fui ao México e há uma frase de um general. 
O general que foi Presidente do México diz mais ou 
menos assim: Olha, eu prefiro um adversário que me 
leve a verdade a um puxa-saco, um aloprado, que me 
engane. Então, V. Ex.ª tem que nos dar preferência. 
Isto é: a relevância a nós que estamos trazendo aqui 
a verdade e defendendo o povo brasileiro. 

Arthur Virgílio, temos que modificar essa maldita 
Medida Provisória nº 415, que está infernizando quem 
trabalha e quem tem no trabalho a sua dignidade. 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, 
o Sr. Mário Couto, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Flexa Ribeiro, 
suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador Mão Santa e concedo 
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a palavra ao último orador inscrito, Senador Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amanhã venho à 
tribuna para falar de corrupção grossa no Governo do 
Estado do Amazonas, com o desvio de recursos do 
desenvolvimento sustentável – e ecologia e corrupção 
não dão certo – para obras que se mostraram obras 
fantasmas, não realizadas, no Alto Rio Solimões. Isso 
é assunto que merece atenção da imprensa interna-
cional, inclusive.

Mas, Sr. Presidente, vou colocar em dia uma por-
ção de coisas que a crise do autoritarismo do Governo 
me impediu de, depois de agendado, cumprir.

Antes de mais nada, Sr. Presidente, um voto de 
louvor ao antigo Partido Comunista Brasileiro, ao qual 
fui ligado e do qual resultou modernamente a criação 
do PPS, pela lucidez da Declaração de Março, que 
completa agora 50 anos. E haverá uma festa belíssima 
na ABI – Associação Brasileira de Imprensa, no Rio 
de Janeiro, no momento em que o “Partidão” dizia: “O 
caminho não é a luta armada. O caminho é a arregi-
mentação das massas para se enfrentar a ditadura”.

Peço ainda que esse voto de louvor seja levado ao 
conhecimento do ex-Senador Roberto Freire; não está 
aqui no requerimento, mas ao conhecimento também 
do Deputado Estadual Luiz Castro, do Amazonas; e 
do professor Carlos Nelson Coutinho, que, se não me 
engano, foi ele próprio o mentor do manifesto.

Na mesma linha ainda, antes de entrar em Ama-
zonas, voto de aplauso ao Sr. Carlos Augusto Lima Paz, 
pela sua obstinada luta para reaver o próprio nome 
e o diploma de agrônomo pela Universidade Federal 
do Amazonas, que lhe eram negados pelo regime de 
exceção. 

Carlos Augusto Lima Paz, Senador Mão Santa, é 
para mim e vai ser sempre o Cardoso, velho militante 
ligado ao PC do B, participou da minha primeira can-
didatura a Deputado Federal, em 1978, e Cardoso vai 
ser sempre, porque não vou me acostumar chamá-lo 
nem de Carlos, nem de Lima, nem de Paz, nem de 
Carlos Augusto.

Cardoso viveu muitos anos – veja como é cruel 
uma ditadura – com outro nome, e só agora ele con-
seguiu provar que ele era ele, depois de tanto tempo 
de reinstalada a democracia no País.

Que esse voto, portanto, seja levado ao conhe-
cimento do homenageado e à Universidade Federal 
do Amazonas, que teve o gesto de vencer o cipó da 

burocracia e restabelecer uma verdade humana e 
política.

Algo que me dá muito prazer, Sr. Presidente, um 
voto de louvor ao escritor Milton Hatoum, que para 
mim é o maior romancista brasileiro vivo, conterrâneo 
meu, pelo lançamento de um novo livro seu, Órfãos 
do Eldorado. Figura consagrada internacionalmente, 
vigoroso, Milton Hatoum merece ser cada vez mais 
lido e respeitado por todos os brasileiros, porque ele 
consegue transformar aquele seu mundo amazôni-
co, aquele seu mundo de descendência árabe numa 
verdade universalmente compreendida. Traduz para 
o russo, o russo entende tudo o que ele quer dizer; 
traduz para o iídiche, o israelense compreende tudo o 
que ele quer dizer; traduz para o polonês, o polonês 
imediatamente compreende tudo o que Milton Hatoum 
quer dizer. É um romancista dos melhores que este 
País já produziu.

Voto de louvor aos professores Marcos Costa 
Lima e Maurício Dias David, da Universidade Federal 
de Pernambuco, pelo lançamento do livro Atualidade 
do Pensamento de Celso Furtado. É uma homenagem 
a Celso Furtado, e é um livro de fôlego, escrito por dois 
intelectuais que merecem todo o nosso respeito.

Ainda um voto de aplauso, Sr. Presidente, pelo 
primeiro ano de funcionamento, em Manaus, da vara 
especializada em violência contra a mulher, conhecida 
como Vara Maria da Penha. Considero que a mais co-
varde das covardias é espancar uma mulher. E, quando 
tomo conhecimento disso, entro em choque.

Outro dia eu soube de um caso desses, de um 
valentão desses, uma história dessas no meu Estado, e 
eu dizia: imagine se fosse aquilo que uns são a favor e 
outros não são, se fosse um casamento homossexual, 
e esse valentão fosse casado com Evander Holyfield. 
Fosse o que fosse, traição, incompreensão, mau gênio, 
ele não iria espancar o Evander Holyfield. É tão mais 
fácil espancar uma mulher magrinha, pequenininha, é 
tão fácil. Mas o Evander Holyfield não. Ou seja, quem 
não levanta a mão para o Evander Holyfield não pode 
levantar a mão para uma mulher. Essa é a suprema 
das covardias.

Neste momento, homenageio minha mãe, que já 
não está mais conosco. E homenageio a juíza titular 
da Vara Maria da Penha em Manaus, Drª Carla Reis, 
uma juíza de enorme pulso, de enorme conhecimen-
to jurídico.

Voto de pesar pelo falecimento do médico Rubens 
de Castro Bomtempo, pai do Prefeito de Petrópolis, Rio 
de Janeiro. Eu sou cidadão de Petrópolis pela vontade 
do povo de Petrópolis, pela unanimidade da sua Câmara 
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Municipal. Requeiro que esse voto de pesar seja levado 
ao conhecimento dos familiares do Dr. Bomtempo, es-
pecialmente ao seu filho, Dr. Rubens França Bomtempo, 
Prefeito de Petrópolis, no Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, peço ainda que os Anais aco-
lham o curto pronunciamento em que condeno a Lei 
de Imprensa. Para mim, não deve ter lei de imprensa 
nenhuma.

Não deve haver lei de imprensa. Foi a ditadura 
que inventou essa história para amordaçar a opinião 
das pessoas, e eu sou a favor de que alguém incomo-
dado com o que diz um jornalista o processe, como 
processaria a V. Exª, a mim ou a qualquer pessoa que 
está lá fora. Nada de se escudar em lei de exceção para 
tentar impedir a livre circulação das opiniões.

Do mesmo modo, peço que os Anais acolham 
curto pronunciamento em que agradeço a honra que 
me concederam os formandos da 2ª Turma do Curso 
Superior de Formação Específica em Organização dos 
Serviços Judiciários, do Centro Universitário de Ensi-
no Superior do Amazonas (Ciesa). Foi muito honroso 
para mim e pude lidar com profissionais que, revelan-
do a excelência de sua escola e o talento pessoal de 
cada um, se preparam para trabalhar em escritórios 
de advocacia, em grandes empresas, nos serviços 
cartoriais, nos serviços judiciais dos tribunais que es-
tão no meu Estado, para prestar serviços ao povo do 
Amazonas.

Peço ainda que os Anais acolham igualmente, Sr. 
Presidente, tudo isso na íntegra, estes dois registros 
que faço neste momento. O primeiro deles é uma car-
ta protesto divulgada no último dia 12 de março pela 
Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro 
que relata o caos ambiental na área de saúde que 
os povos indígenas do Alto Rio Negro estão vivendo 
atualmente. Essa carta protesto denuncia que a falta 
de repasse de recursos da Funasa à Associação dos 
Técnicos de Enfermagem de São Gabriel da Cachoeira 
está comprometendo o tratamento médico na região. 
E aí, Sr. Presidente, eu diria que isso aí é reflexo da 
falta do sistema de energia elétrica e infra-estrutura, 
gerando descaso com a natureza e a conseqüente 
degradação ambiental.

A geração de energia, por exemplo, é inconstan-
te, o que dificulta o trabalho de imunização em aldeias 
indígenas. Então, trago esta notícia da Federação das 
Organizações Indígenas do Alto do Rio Negro.

O outro assunto que eu gostaria de registrar é a 
notícia de que a produção – e isso é uma boa notícia 
– de aparelhos celulares pelo Pólo Industrial de Ma-
naus iniciou este ano de 2008 com um crescimento 

de 45% em janeiro frente ao mesmo período de 2007. 
É bem verdade que estava deprimida a produção de 
2007; mas é um bom recomeço. Peço que tudo seja 
transcrito nos Anais, na íntegra, inclusive com as no-
tícias dos jornais locais.

Finalmente, Sr. Presidente, dou conhecimento à 
Casa daquilo que já é de conhecimento da Mesa: re-
queiro informações à Ministra do Meio Ambiente acerca 
de publicidade e de venda de terras da Amazônia em 
site da Internet. Muito bem. Estão vendendo terras na 
floresta amazônica, no meu Estado muito fortemen-
te, sem que eu veja o menor controle do Governo do 
Estado, que está muito preocupado em se defender 
de acusações, a meu ver, irrespondíveis, que sofre. 
Aliás, sem se defender, não, porque eu não vejo nem 
esboçar defesa qualquer; é sempre aquela história 
de fingir que não está... É a velha história de “eu não 
sabia” e vai passando para frente a responsabilidade. 
Mas não vou permitir que permaneça impune o que 
está acontecendo no meu Estado. Mas não vou per-
mitir mesmo!

Então, alegando que pretendem promover se-
qüestro de carbono em benefício da humanidade, 
estão comprando e vendendo terras na Amazônia 
pelo jornal. Estrangeiros e mais estrangeiros estão se 
assenhoreando de terras que são do nosso povo. As 
perguntas são as seguintes: O Ministério do Meio Am-
biente tem conhecimento e acompanha essa prática de 
veiculação diária de vendas, pela Internet, da floresta 
amazônica? Segunda: O Ministério adotou, ou adotará, 
providências acautelatórias para evitar a continuidade 
dessa modalidade de comércio virtual? Terceira: essa 
modalidade de transação contraria a legislação, inclu-
sive as referentes a cessão de glebas na Amazônia? 
Quarta: já houve efetivamente negociações com base 
nessa prática? São as perguntas que faço.

Quero saber se aqui há boa-fé ou se não há boa-
fé, Sr. Presidente. Não havendo boa-fé, quero saber 
que providências toma o Ministério do Meio Ambiente 
nesse campo. Porque o que temo – e aí passo a ler um 
pronunciamento muito curto, V. Exª vai já compreender 
– é a biopirataria, eu temo a figura do colonialismo ver-
de. Sob o pretexto de proteção, o colonialismo. Quem 
tem de proteger a floresta Amazônica é o Governo 
brasileiro, acima de tudo.

Então, o jornal Amazonas em Tempo começa as-
sim uma reportagem-denúncia sobre venda de terras 
na Amazônia. “Dois anos e meio atrás, a venda pela 
Internet de grandes áreas florestais na Amazônia foi 
denunciada pela organização não-governamental Gre-
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enPeace”. E, no segundo tópico, adverte: “Nos últimos 
36 meses quase nada mudou, a não ser para pior”.

Para pior, acrescento, para ressaltar a denúncia. 
Sobretudo diante da inação das autoridades brasileiras. 
De fato, a partir do próprio Presidente Lula, passando 
pelo Ministério do Meio Ambiente, o que ouvimos são 
apenas a repetição de loas, do tipo tapar o sal com 
a peneira. Coisas preparadas, com palavras estraté-
gicas, para dizer que “esse Governo está salvando 
a Amazônia” e outros quetais. Pura fumaça, que se 
dissolve no ar!

A reportagem a que faço menção é assinada pelo 
jornalista Renan Albuquerque e se baseia não mais em 
fumacinhas. Ela aponta fatos. São fatos concretos. Está 
na Internet e ninguém faz nada contra isso! Ao menos 
para dar um basta, se for o caso, em brincadeiras de 
mau gosto ou em arapucas para tapear incautos.

É estranho, muito estranho!
O Governo Lula, que é tão intervencionista, que 

acabou de reestatizar o sistema elétrico, nada diz so-
bre o tema. Com eles, tudo é silêncio! Por isso, estou 
endereçando requerimento para solicitar à ilustre Mi-
nistra do Meio Ambiente informações acerca dessa 
grave denúncia.

Acabei de ler os termos principais, o resumo do 
requerimento que encaminhei à Srª Ministra. Mas é gra-
ve, sim, Sr. Presidente. Estão vendendo a Amazônia às 
claras, e o Presidente Lula permanece na moita!

Para ajudar os do lado de lá da rua (o Palácio do 
Planalto), aí vai o endereço eletrônico de um corretor 
que anuncia a venda de terras na Amazônia. Lá vai: 
www.imoveisvirtuais.com.br. Eles intitulam as opera-
ções de virtuais sob a alegação de que as vendas se 
referem ao mercado global de carbono, o chamado 
mercado de seqüestro de carbono.

Esse corretor que se chama Raimundo Nonato – é 
como se anuncia – representa empresas possuidoras 
de áreas de terras às margens do rio Jutaí, afluente da 
margem direita do rio Solimões. Garante o tal corretor 
– a palavra é dele, na qual não sou obrigado a acredi-
tar – “é tudo legalizado, inclusive pelo Incra”.

Segundo o Procurador-Geral desse órgão no 
Amazonas, o Sr. Carlos Alberto de Sales, em 2007, 
foram retomados mais de 10 milhões de hectares de 
terras pelo Governo do Amazonas, que estavam sen-
do objeto de comercialização do tipo anunciado pela 
Internet. Ou seja, então ele diz que “está legalizado, 
inclusive pelo Incra”, mas o Procurador desse órgão 
no Amazonas fala de recuperação de 10 milhões de 
hectares de terras que estavam sendo objeto de co-
mercialização pela Internet e por gente desse tipo.

Pela palavra do Diretor Geral da Fundação Ama-
zônia Sustentável, Virgílio Viana, há 154 milhões de 
hectares no Amazonas propícios a entrar na contabi-
lidade dos negociantes de Chicago. Além disso, como 
acrescenta, há um comércio voluntário de matas pri-
márias sendo efetuado em âmbito planetário.

São palavras bonitas. Tenho com o Sr. Virgílio Via-
na uma relação extremamente cordial. Mas temo que 
sejam palavras apenas bonitas, que pouco digam ou 
pouco esclareçam em relação a um possível comércio 
ilegal de terras pela Internet.

Afinal, pergunto: quando serão tomadas as pro-
vidências efetivas pelo Ministério do Meio Ambiente? 
É o que queremos saber; daí o requerimento de infor-
mações à Ministra Marina Silva.

Queremos saber se esse canal virtual de vendas 
de terras da Amazônia atua de boa-fé, se age por idea-
lismo ou se seria uma via de colonialismo, o chamado 
colonialismo verde.

E o Governo do Amazonas, por que também 
silencia? Será que está ocupado com suas obras fa-
raônicas ou até fantasmas, ou seria mesmo por inca-
pacidade?

No fundo, no fundo, mesmo que tudo possa ter 
um ponto final, será que esse tipo de comercialização 
virtual de terras não vai acabar virando uma porta aberta 
para a biopirataria? Quem diz que o proprietário de uma 
terra dessa não vai visitar seus “pertences” e volta com 
umas plantinhas no bolso para levar para os laborató-
rios da terra dele para analisar, depois até patentearem 
riquezas nossas, como já tem acontecido?

Os grupos efetuam as compras, mesmo “virtuais”, 
mas podem amanhã ou depois chegar às glebas. Sob 
pretextos inconfessáveis, dão uma de pesquisadores e 
começam a prática da biopirataria. É o que temo.

Espero que a Ministra Marina dê, ao menos des-
sa vez, respostas convincentes. Tenho confiança pes-
soal na Ministra, mas espero respostas convincentes, 
claras e urgentes.

Outro dia, fiz aqui uma denúncia. Veio aqui o Mi-
nistro Jobim para desmenti-la. E veio acompanhado 
de um séquito muito bonito: todo o Estado Maior das 
Forças Armadas esteve aqui com ele. Quem olha de 
longe diz assim: “puxa, que democracia bonita!”. Um 
Senador reclama, e imediatamente vem o Ministro aqui, 
acompanhado de chefes militares. Foi um dia de festa. 
Só faltou mesmo aquela banda de música anunciando 
as autoridades.

Aí eu digo: daqui pra frente, então, o Governo 
vai agir assim. 
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Então, estou imaginando que aquilo que eu cha-
mei na hora de “padrão Jobim” se aplique agora a to-
dos os Ministros e, toda vez que uma denúncia como 
essa – uma denúncia séria – seja feita, imediatamente, 
acorram aqui os Ministros, com seus escalões todos, 
e prestem a mesma reverência ao Congresso, como 
demonstrou prestar naquele momento o Ministro Nel-
son Jobim. Fora disso, eu pergunto por que o Ministro 
teria vindo aqui. Por que aquela pressa toda? Eu fico 
estranhando por que tanta pressa, tanta considera-
ção, se depois essa pressa e essa consideração não 
são acompanhadas do resto do Ministério, do resto 
do Governo.

Mas muito bem. Então, eu espero que a Ministra 
diga que nada há, que a Amazônia, mesmo diante de 
denúncias tão graves, estaria protegida. 

E pergunto – claro – eu: até quando, Sr. Presi-
dente?

Peço, portanto, que essas matérias todas, que 
representam aqui uma prestação de contas ao meu 
Estado – há muita coisa que estava aqui atrasada –, 
junto com as matérias jornalísticas, tudo vá para os 
Anais da Casa.

Anuncio que, amanhã, volto à tribuna para, nova-
mente, sem prejuízo de quaisquer assuntos de ordem 
nacional, falar do meu Estado, como as coisas andam 
muito erradas e muito complicadas em um Estado que 
merece, no mínimo, dos homens públicos que o com-
põem, honestidade. No mínimo. É o mínimo. Um Es-
tado importante, relevante e estratégico como o meu 
não merece ser tratado da maneira leviana como vejo 
que está sendo.

Amanhã, eu volto à carga, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
Por hora, era o que tinha a dizer.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tive o prazer de assistir, na primeira 
semana deste mês à formatura da segunda turma do 
Curso Superior de Formação Específica em Organiza-
ção dos Serviços Judiciários. Trata-se de curso pouco 
ainda pouco comum no País, pelo que está de para-
béns, pela iniciativa, o Centro Universitário de Ensino 
Superior do Amazonas, o CIESA.

Honrou-me sobremaneira ser o patrono desses 
formados, aos quais transmito cumprimentos pela con-
quista da especialização em nível universitário, sem 
dúvida de relevante significado para o Amazonas.

Também cumprimento o ilustre Reitor do Ciesa, 
Professor Luiz Antônio Campos Corrêa, e, por seu in-
termédio, os demais professores desse modelar centro 
de ensino do Amazonas.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, peço a palavra para fazer dois breves 
registros de assuntos afetos ao meu Estado.

O primeiro deles trata de uma carta-protesto 
divulgada no último dia 12 de março pela Federa-
ção das Organizações Indígenas do Rio Negro, e 
que relata o caos ambiental na área de saúde que 
os povos indígenas do alto Rio Negro estão vivendo 
atualmente.

Essa carta-protesto denuncia que a falta de re-
passe de recursos da Funasa à Associação dos Técni-
cos de Enfermagem de São Gabriel da Cachoeira está 
comprometendo o tratamento médico na região.

Ainda segundo a carta, isso é reflexo do siste-
ma de energia elétrica e infra-estrutura, gerando o 
descaso com a natureza e a conseqüente degrada-
ção ambiental. A geração de energia, por exemplo, é 
inconstante, o que dificulta o trabalho de imunização 
em aldeias indígenas.

A situação é grave, Senhor Presidente, e por isso 
a trago neste momento para o Plenário. Segundo a 
Federação, a data limite para a paralisação completa 
das atividades médicas e de atendimento básico no 
alto Rio Negro é o próximo dia 31 de março.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto que gostaria de deixar registrado neste 
Plenário é a notícia de que a produção de aparelhos 
celulares pelo Pólo Industrial de Manaus iniciou este 
ano de 2008 com um crescimento de 45% em janeiro, 
frente ao mesmo período em 2007.

Enfim, faço esse registro para deixar marcado 
que esses números são a prova de que o PIM tem 
condições suficientes para continuar a produção des-
se tipo de equipamento, mesmo tendo que enfrentar 
a guerra fiscal e a concorrência desleal dos produto-
res chineses.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o jornal Amazonas em Tempo, come-
ça assim uma reportagem-denúncia sobre vendas de 
terras na Amazônia:

(...)Dois anos e meio atrás, a venda pela 
Internet de grandes áreas florestais na Ama-
zônia foi denunciada pela organização não-
governamental GreenPeace.

E, no segundo tópico, adverte:

(...) Nos últimos 36 meses quase nada 
mudou, a não ser para pior.

Para pior, acrescento, para ressaltar a denúncia. 
Sobretudo diante da inação das autoridades brasileiras. 
De fato, a partir do próprio Presidente Lula, passando 
pelo Ministério do Meio Ambiente, o que ouvimos são 
apenas a repetição de loas, do tipo tapar o sol com 
a peneira. Coisas preparadas, com palavras estraté-
gicas, para dizer que “esse Governo está salvando 
a Amazônia” e outros quetais. Pura fumaça, que se 
dissolve no ar!

A reportagem a que faço menção é assinada pelo 
jornalista Renam Albuquerque e se baseia não em mais 
fumacinhas. Ele aponta fatos. São fatos concretos. Está 
na Internet e ninguém faz nada contra isso! Ao menos 
para dar um basta, se for o caso, em brincadeiras de 
mau gosto ou em arapucas para tapear incautos.

É estranho, muito estranho!
O Governo Lula, que é tão intervencionista, nada 

diz sobre isso! Com eles, tudo é silêncio!
Por isso, estou endereçando requerimento para 

solicitar à ilustre Ministra do Meio Ambiente informa-
ções acerca dessa grave denúncia. 

Grave, sim! Estão vendendo a Amazônia às cla-
ras e o Governo Lula permanece na moita!

Para ajudar os do lado de lá da rua (o Palácio do 
Planalto), aí vai o endereço eletrônico de um corretor 
que anuncia a venda de terras na Amazônia:

Lá vai: 
www.imoveisvirtuais.com.br
Eles intitulam as operações de virtuais sob a 

alegação de que as vendas se referem ao chamado 
mercado global de carbono.

Esse corretor, que se chama Raimundo Nonato, 
e – como anuncia – representa empresas possuido-

ras de áreas de terras às margens do Rio Jutaí, um 
afluente da margem direita do Rio Solimões.

Garante o tal corretor que “é tudo legalizado, in-
clusive pelo INCRA. Segundo o procurador-geral des-
se órgão no Amazonas, Carlos Alberto de Sales, em 
2007 foram retomados mais de 10 milhões de hectares 
de terras pelo Governo do Amazonas, que estavam 
sendo objeto de comercialização do tipo anunciado 
na Internet.

Pela palavra do diretor-geral da Fundação Ama-
zonas Sustentável, Virgílio Viana, há 154 milhões de 
hectares no Amazonas propícios a entrar na contabi-
lidade dos negociantes de Chicago. Além disso, como 
acrescenta, há um comércio voluntário de matas pri-
márias sendo efetuadas em âmbito planetário. São 
palavras bonitas, apenas bonitas, mas que pouco di-
zem ou pouco esclarecem em relação a um possível 
comércio ilegal de terras pela Internet.

Afinal, quando serão tomadas providências efe-
tivas pelo Ministério do Meio Ambiente? É o que que-
remos saber, daí o requerimento de informações à 
Ministra Marina Silva.

Queremos saber se esse canal virtual de vendas 
de terras na Amazônia atua de boa-fé , se age por ide-
alismo ou é uma via de colonialismo?

E o Governo do Amazonas? Por quê também 
silencia? Será por estar ocupado com suas obras fa-
raônicas ou é mesmo por incapacidade?

No fundo, no fundo, mesmo que tudo possa ter 
um ponto final, será que esse tipo de comercializa-
ção virtual de terras não vai acabar virando uma por-
ta-aberta para a biopirataria? Os grupos efetuam as 
compras, mesmo “virtuais”, mas podem amanhã ou 
depois chegar às glebas e, sob pretextos inconfessá-
veis, dão uma de pesquisadores e começam a prática 
da biopirataria.

Espero que a Ministra Marina dê, ao menos des-
ta vez, respostas convincentes. Ou que diga que nada 
há e que a Amazônia, mesmo diante de denúncias tão 
graves, “está protegida”. Até quando?

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL230     



6352 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008    231ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2008 



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 19 6353 MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL232     



6354 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Senador Arthur Virgílio, a Mesa acata a solicitação 
de V. Exª e dará o encaminhamento regimental.

Em votação o Requerimento nº 259, de 2008, 
de autoria do Senador Eduardo Azeredo, lido no Ex-
pediente da presente sessão.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 

Senador Flexa Ribeiro.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Senador Mão Santa, V. Exª tem a palavra pela or-
dem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Flexa Ribeiro, V. 
Exª fica muito bem na Presidência. V. Exª é da Mesa 
Diretora, não é?

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Sim, senhor.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, eu faria 
um apelo no sentido de que V. Exª, na sua generosida-
de, dirigisse mais os trabalhos desta Casa.

Estamos na Semana Santa e sei que o Estado 
de V. Exª tem o Círio de Nazaré, aquela festa cristã. 
No Piauí, nesse momento em que todo o Brasil cristão 
vive a Semana Santa, a primeira capital do Piauí, Oei-
ras, vive um momento em que interpreta essa semana 
com muita grandeza. Ela é a nossa primeira capital. 
Portanto, é histórica! Agora, tem maior festividade. Lá 

não tinha o bispado, que agora voltou a existir lá. O 
bispo é Juarez, que também é o nome de um patriar-
ca político, grande líder. Recentemente, foi inaugurada 
uma escola lá com o nome dele.

A Santa protetora é Nossa Senhora da Vitória.
Convido todo o Brasil a presenciar, na quinta-fei-

ra santa – eu nunca vi isso, no espírito cristão do Pará 
pode até ter –, a procissão chamada “procissão do fo-
garéu. Só homens, à noite, munidos de lamparinas e 
velas, naquela procissão, percorrem todas as igrejas 
antigas, relembrando momentos em que os cristãos 
eram perseguidos pelos reis de Roma e se reuniam 
em cavernas.

Então, eu convidaria o povo brasileiro a viver esta 
Semana Santa no espírito cristão que a nossa primeira 
capital, Oeiras, manifesta.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Senador Mão Santa, tenho certeza absoluta de que 
o povo do Piauí, como todo o povo brasileiro, tem o 
sentimento religioso muito forte e que, no momento 
em que relembramos a morte e ressurreição de nos-
so Senhor Jesus Cristo, lá em Oeiras, primeira capital 
do seu Estado, essa cerimônia merece a presença de 
todos aqueles que para lá possam se deslocar.

Nesta oportunidade, desejo a todos os brasi-
leiros e, especialmente, aos paraenses uma santa e 
feliz Páscoa.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 133, 
de 2008, assinado pelos Senadores Antonio Carlos 
Júnior, César Borges, Tião Viana e outros Srs. Sena-
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dores, solicitando que o tempo destinado aos orado-
res do período do Expediente da sessão do dia 25 de 
março seja destinado a assinalar o transcurso do bi-
centenário da Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal da Bahia.

Em votação o requerimento. (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 257, 
de 2008, do Senador Paulo Paim e outros Srs. Se-
nadores, solicitando a realização de sessão especial 
do Senado destinada a homenagear a Ministra Ellen 
Gracie Northfleet.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados.
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– A Presidência, em razão da aprovação do Requeri-
mento nº 2, de 2008, de realização de sessão espe-
cial destinada a comemorar o bicentenário do Poder 
Judiciário no Brasil, marca a presente homenagem 
para a mesma data e horário, dia 15 de abril de 2008, 
às 10 horas.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Papaléo Paes e Marconi Perillo 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o Inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em qualquer país democrático, é papel 
institucional dos partidos de oposição apontar os erros 
dos governantes, bem como cobrar seu imediato repa-
ro. Faz parte da natureza de ser oposição. Do mesmo 
modo, é sinal de maturidade política saber reconhe-
cer os acertos dos governos, independentemente da 
coloração política ou do matiz ideológico de seus inte-
grantes. Democracia e maniqueísmo encerram idéias 
diametralmente opostas: uma pressupõe a convivência 
entre os diferentes; a outra, a falta de convivência, isto 
é, o puro e simples antagonismo.

Vivemos em uma democracia. Por isso mesmo, 
os partidos de oposição aqui representados não se 
cansam de apontar os erros cometidos pelo Governo 
e de cobrar as soluções de que o Brasil tanto precisa. 
Ao mesmo tempo, a Oposição não se envergonha de 

elogiar os acertos, mesmo que eles sejam uma mino-
ria entre os inúmeros atos praticados pelo Governo 
que aí está.

Poderíamos perder horas e horas a discutir o pa-
pel de governo e oposição no regime democrático. Hoje, 
não é esse o meu propósito. Honrando o alto nível do 
debate nesta Casa, bem como as práticas salutares 
dos partidos oposicionistas aqui representados, elo-
giarei, mas também criticarei o Governo.

No dia 21 de janeiro passado, o Presidente da Re-
pública editou a Medida Provisória nº 415, que “proíbe 
a venda varejista e o oferecimento para consumo de 
bebidas alcoólicas em rodovias federais”. Não tenho 
dúvida de que se trata de uma medida extremamente 
benéfica, capaz de evitar muitos acidentes de trânsito 
provocados por motoristas embriagados. Já era hora 
de tomar uma atitude drástica para combater as mi-
lhares de mortes na estrada provocadas pelo excesso 
de álcool.

Para se ter uma idéia da gravidade do problema, 
pesquisa do Ministério da Saúde realizada no ano pas-
sado aponta que cerca de 150 mil brasileiros costumam 
dirigir após a ingestão de 4 a 5 doses de bebidas alcoó-
licas. Como médico, posso afirmar: tais pessoas deixam 
de ser apenas motoristas para se tornarem assassinos 
ambulantes, pois perdem totalmente a capacidade de 
conduzir um veículo com segurança.

Não tenho qualquer crítica quanto ao mérito da 
decisão tomada pelo Governo. Porém, devo afirmar 
que, mais uma vez, a forma utilizada é pouco adequa-
da. Na abertura dos trabalhos do Congresso Nacional, 
o Presidente Garibaldi Alves criticou, com muita vee-
mência e propriedade, a usurpação pelo Poder Exe-
cutivo de nossa tarefa primordial, que é legislar. Essa 
Medida Provisória é mais um capítulo dessa inaceitá-
vel realidade.

Por que o Governo não enviou um projeto de 
lei para ser discutido pelo Legislativo? Todos sabem 
que, quando há vontade política, especialmente da 
parte do Executivo, o trâmite dos projetos de lei se dá 
de forma célere! Além disso, tramitam no Congresso 
centenas de proposições que visam a aperfeiçoar a 
legislação de trânsito brasileira e que poderiam ser 
aproveitados para enriquecer a proposta do Presiden-
te da República. Mais uma vez, no entanto, optou-se 
por atropelar o Parlamento brasileiro com a edição de 
mais uma MP!

É preciso, também, deixar claro que a presen-
ça de motoristas alcoolizados nas estradas brasilei-
ras não é a única causa de acidentes. Sendo assim, 
não basta combater a venda de álcool nas rodovias, 
a despeito da enorme importância de fazê-lo. Muitas 
fatalidades acontecem por causa do péssimo estado 
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de conservação da malha rodoviária brasileira, de um 
modo geral repleta de buracos e carente de sinaliza-
ção adequada.

Segundo a Pesquisa Rodoviária 2007, elaborada 
pela Confederação Nacional dos Transportes (CNT), 
dos quase 59 mil quilômetros de rodovias federais que 
foram pesquisados, 74,2% estão em estado regular, 
ruim ou péssimo, contra 17,6% em bom estado e 8,2% 
em estado ótimo. Os números revelam uma só verda-
de: o descalabro administrativo que tomou conta da 
gestão rodoviária brasileira.

Segundo a CNT, para que as rodovias brasileiras 
(federais e estaduais) atinjam, de imediato, padrões 
satisfatórios de segurança e de desempenho, são ne-
cessários recursos da ordem de R$23,6 bilhões. Para 
a correta manutenção da malha, ainda seria preciso 
gastar R$1,34 bilhão por ano, valor bem superior aos 
historicamente aplicados na conservação de nossas 
estradas.

O péssimo estado de conservação das rodovias 
brasileiras não é responsável, apenas, por boa parte dos 
acidentes de trânsito. Contribui, e muito, para o enca-
recimento do custo dos produtos nacionais, sejam eles 
destinados ao mercado interno ou à exportação. Exem-
plo clássico dessa triste realidade é a soja plantada em 
Mato Grosso. Mesmo com custo de produção inferior 
às demais regiões brasileiras, a soja mato-grossense 
chega aos portos custando bem mais, em virtude da 
distância e do caótico estado das rodovias.

Aqui perto, no Estado de Goiás, os produtores 
de leite não têm conseguido escoar satisfatoriamente 
sua produção. Em virtude das fortes chuvas ocorridas 
agora em fevereiro, as rodovias estão praticamente 
intransitáveis.

É forçoso reconhecer que a proibição da venda de 
bebidas alcoólicas nas rodovias é uma medida extre-
mamente benéfica. Mas só isso não basta! O Governo 
Federal precisa investir pesadamente na recuperação 
e na manutenção das estradas brasileiras, cujo esta-
do deplorável é causa importante de acidentes que 
vitimam, ferem e incapacitam, todo ano, milhares de 
brasileiros e de brasileiras.

É bem verdade que os recursos necessários são 
vultosos. Entretanto, estou certo de que se o Governo 
resolvesse combater, com seriedade, a corrupção que 
ainda grassa neste País, assim como reduzir, mesmo 
que marginalmente, os inúmeros cargos de confiança 
que abarrotam a Esplanada dos Ministérios, grande 
parte da questão estaria resolvida!

O Governo Lula precisa parar de querer resolver 
os problemas pela metade. É preciso enfrentá-los por 
inteiro. Em nome da segurança nas estradas, muito 
além da proibição do álcool, é preciso investir na am-

pliação da malha rodoviária, bem como na duplica-
ção, manutenção e correta sinalização das rodovias 
já existentes. Os usuários merecem respeito! E é isso 
o que exigimos.

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é que, entra ano, sai 
ano, um fenômeno continua a desafiar todos aqueles 
que se preocupam com a solidez de nossas institui-
ções e, conseqüentemente, com a preservação de 
nossa democracia.

Refiro-me, Srªs e Srs. Senadores, à absurda 
quantidade de Medidas Provisórias adotadas pela 
Presidência da República. Uma distorção que tem 
sido observada desde que o instrumento foi criado, na 
Constituição Federal de 88, e que não foi sanada nem 
mesmo com as alterações introduzidas pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001.

A origem da Medida Provisória, todos sabemos, 
não é das mais nobres. Ela veio substituir o Decreto-
Lei, instituído pela Carta outorgada de 1937, e que 
ajudou Getúlio Vargas a exercer plenos poderes du-
rante o Estado Novo. A figura do Decreto-Lei foi igno-
rada na Constituição democrática de 1946, mas os 
governos militares a ressuscitaram por meio do Ato 
Institucional nº 2, de 1965, e a consagraram na Cons-
tituição de 1967.

Nossa Carta Cidadã de 1988, com base na expe-
riência de outros países, introduziu a figura da Medida 
Provisória. Tomou, é claro, as precauções necessárias, 
em especial a determinação de que o instrumento só 
poderia ser adotado em casos de relevância e urgên-
cia.

O problema, Srªs e Srs. Senadores, é que esse 
critério de relevância e urgência tem sido desconside-
rado a todo momento. Ainda se tentou, com a Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, pôr algum freio à sanha 
do Executivo. Imaginava-se que, confrontado com a pos-
sibilidade de ver sua iniciativa naufragar por decurso de 
prazo, o Governo Federal pudesse ser um pouco mais 
cauteloso na adoção de Medidas Provisórias.

Não é o que ocorre. Continuam a ser enviadas, 
ao Congresso Nacional, propostas que não obedecem 
à prescrição de serem, ao mesmo tempo, relevantes 
e urgentes.

Nossa pauta vive trancada por Medidas Provisó-
rias que tratam da abertura de créditos extraordinários, 
da aprovação de planos de cargos e salários, da cria-
ção de secretarias e de absurdos como a chamada 
TV Pública e de outras matérias que poderiam, muito 
bem, ser contempladas num projeto de lei, num sinal 
de respeito ao Poder Legislativo.

Gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, uma vez 
mais, o fato de que prerrogativas essenciais do Poder 
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Legislativo vêm sendo usurpadas pelo Poder Execu-
tivo. E isso porque, a bem da verdade, dois atributos 
têm faltado ao Governo Federal: competência para 
planejar adequadamente suas atividades e dispo-
sição para fazer as necessárias articulações com o 
Congresso Nacional. 

E não se diga, Sr. Presidente, que essa ânsia de 
legislar do Poder Executivo tem origem em eventual 
descaso por parte dos Parlamentares. Ao contrário! Ano 
a ano, tramitam nesta Casa milhares de proposições 
apresentadas por Deputados e Senadores. Proposi-
ções que, muitas vezes em função do trancamento da 
pauta provocado pelas Medidas Provisórias, não têm 
a oportunidade de ser apreciadas e votadas.

Por tudo isso, Srªs e Srs. Senadores – pelo des-
prestígio que as Medidas Provisórias representam para 
os Parlamentares, mas acima de tudo por seu caráter 
pouco democrático –, é que alguma providência mais 
drástica deve ser tomada.

Foi esse o motivo que me levou a apresentar a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2004, 
que extingue o instituto da Medida Provisória. Pela 
proposta, Sr. Presidente, ficam revogados o inciso V 
do artigo 59, os artigos 62 e 246, e todas as demais 
disposições de nosso texto constitucional que façam 
referência à Medida Provisória. 

A matéria foi declarada prejudicada na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e encontra-se na 
Ordem do Dia do Plenário. Pretendo, no entanto, re-
correr desta decisão.

Tenho convicção, Srªs e Srs. Senadores, de que 
sua aprovação nas instâncias cabíveis, com a conse-
qüente extinção do instituto da Medida Provisória, não 
acarretará qualquer empecilho à governabilidade.

Vale lembrar que nossa Carta já prevê, no pará-
grafo 1º do artigo 64, que o Presidente da República 
poderá solicitar urgência para apreciação de projetos 
de sua iniciativa.

Pode também o Presidente da República, de acor-
do com o artigo 136 da Constituição, decretar estado 
de defesa para preservar ou prontamente restabelecer 
a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave 
e iminente instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na natureza.

Também não devemos subestimar o poder da 
opinião pública de obter pronta resposta do Congres-
so Nacional nos casos que exijam decisão urgente. 
Resposta que é facilitada com a imediata presença 
dos Parlamentares na Capital Federal ao serem con-
vocados.

De outro lado, há de se convir que, na avaliação 
do que é bom ou ruim para o País, nada substitui a 
sensibilidade política do Parlamento. Os especialistas 

que assessoram o Presidente da República, ainda que 
tenham boa formação intelectual, nem sempre são ca-
pazes, do ponto de vista do jogo democrático, de fazer 
as melhores escolhas para a sociedade.

Esses, Sr. Presidente, são os meus argumentos. 
Minha avaliação é de que não podemos continuar con-
vivendo com esse instrumento que afronta a soberania 
do Congresso Nacional. Penso que temos o dever cí-
vico, a obrigação moral de, em nome da democracia, 
dar um basta às Medidas Provisórias.

Muito obrigado.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, neste Dia Internacional da Mulher, quere-
mos render nossas homenagens a todas as brasileiras 
e, em especial, a três honoráveis e bravas mulheres 
goianas, que fulguram como pioneiras da política de 
nosso estado e do Brasil. Trata-se de Berenice Teixeira 
Artiaga, Almerinda Arantes e Ana Braga.

Berenice Teixeira Artiaga chega à política por um 
caminho trágico, já que seu marido, Getulino Artiaga, 
inicialmente o candidato do PSD, foi morto num comí-
cio em Nova Aurora. O PSD resolveu, então, lançar 
a candidatura de Berenice, que foi eleita e se tornou 
a primeira mulher a se tornar Deputada estadual no 
Brasil, juntamente com a saudosa Ivete Vargas, eleita 
no Rio De Janeiro.

Berenice Artiaga legou ao Estado de Goiás uma 
tradição familiar na política, e um de seus filhos, Ín-
dio do Brasil Artiaga, chegou a ser Prefeito de Goiâ-
nia de 1979 a982. Por essa tradição política é que a 
Assembléia Legislativa do Estado de Goiás oferece 
anualmente a homenagem homônima às mulheres de 
destaque no Estado.

Almerinda Magalhães Arantes é natural da então 
Nossa Senhora Santana de Posse, cidade oriunda do 
bateamento do ouro, como tantas outras em Goiás. Fi-
lha de uma família tradicional dos municípios do norte 
e do nordeste goiano, Almerinda foi precoce para a sua 
época e, desde cedo, já mostrou o gosto pela leitura e 
pelos jornais. Sem dúvida, foi uma precursora do novo 
perfil da mulher moderna, sintonizada com os temas 
e as decisões do cotidiano político.

Fundadora e Diretora de escola na famosa Fazen-
da do Torto, hoje em região do Distrito Federal, alimen-
tava, então, não apenas o sonho de educar a futuras 
gerações, mas também de influenciar as decisões num 
mundo ainda essencialmente masculino.

Com esse espírito, Almerinda Arantes juntou-
se ao movimento liderado por Bertha Lutz, talvez 
como a única mulher goiana a pertencer às fileiras 
da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. 
Esposa de Otávio Batista Arantes, mudou-se para 
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Vianópolis e Ipameri. Mais tarde, seria nomeada, 
pelo então Governador Pedro Ludovico, Diretora de 
Ensino Primário.

Almerinda Arantes elege-se Deputada Estadual 
pelo PTB em 1953, com o expressivo apoio das pro-
fessoras do Estado. Na Assembléia, revela-se comba-
tiva parlamentar na defesa de sua classe e dos ideais 
do partido.

Por fim, rendemos homenagem a Ana Braga, 
uma das primeiras mulheres goianas a lutar pela re-
democratização do País, fundando comitês femininos 
em várias cidades do Estado, pela queda da ditadura 
Vargas.

Em 1947, é eleita Vereadora na primeira Legis-
latura Municipal de Goiânia. Ingressa na então Facul-
dade de Filosofia, fundada por Dom Emanuel Gomes 
de Oliveira, hoje integrada à Universidade Católica de 
Goiás. É bacharel em Direito pela Universidade Federal 
de Goiás. Lecionou no Lyceu de Goiânia, no Colégio 
Santa Clara e no Instituto de Educação de Goiás. É 
eleita Deputada Estadual 1959.

Parabéns às mulheres de Goiás!
Parabéns às mulheres do Brasil!
Parabéns às mulheres de todo o mundo!
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte:

 
ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 399, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2008, que abre cré-
dito extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios dos Transportes, 
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, 
no valor global de trezentos e cinqüenta e nove 
milhões e quinhentos mil reais, para os fins que 
especifica (proveniente da Medida Provisória 
nº 399, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 1º-12-

2007)
Prazo final (prorrogado): 27-3-2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 400, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 400, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e do Ministério da Saúde, no valor 
global de cinqüenta milhões de reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 13-

12-2007)
Prazo final (prorrogado): 8-4-2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 401, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 4, de 2008, que altera 
as Leis nºs 11.134, de 15 de julho de 2005, 
que dispõe sobre a remuneração devida aos 
militares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e 11.361, de 19 de outubro de 2006, 
que dispõe sobre os subsídios das carreiras 
de Delegado de Polícia do Distrito Federal e 
de Polícia Civil do Distrito Federal; e revoga 
as Leis nºs 10.874, de 1º de junho de 2004, e 
11.360, de 19 de outubro de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 401, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 10-2-

2008)
Prazo final (prorrogado): 24-4-2008

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 402, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e seis milhões, trezen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
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(Sobrestando a pauta a partir de: 22-2-
2008)

Prazo final (prorrogado): 6-5-2008

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 403, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2008, que dispõe 
sobre o exercício da atividade de franquia pos-
tal, revoga o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.074, de 
7 de julho de 1995, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 403, de 
2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 23-2-

2008)
Prazo final (prorrogado): 7-5-2008

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 404, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera 
o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, modificando a data de pagamento dos 
benefícios da Previdência Social (proveniente 
da Medida Provisória nº 404, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 9-3-

2008)
Prazo final: 23-3-2008

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.
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Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
pela aprovação parcial, nos termos da Sube-
menda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 

ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 

2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
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sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 

Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Se-
nador Papaléo Paes, favorável, nos termos 
da Emenda nº 3-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.
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29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 

entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Flávio Arns.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.
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Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
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35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

44

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

45

REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 
451, de 2007, das Comissões de Educação, 
Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristo-
vam Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; 
e de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, Relator: Senador Val-
ter Pereira.

46

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Ká-
tia Abreu, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 

prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.

47

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

48

REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2007-Comple-
mentar, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ou-
vida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

49

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, 
com o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 
2000, que já se encontra apensado aos Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, de 
2005; 151 e 531, de 2007, por regularem a 
mesma matéria.

50

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
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de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria.

51

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena e 
outros Senhores Senadores, solicitando a cria-
ção de Comissão Temporária Externa, composta 
por cinco membros titulares e igual número de 
suplentes, para, no prazo de doze meses, acom-
panhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco.

52

REQUERIMENTO Nº 175, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 175, de 2008, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 121 e 156, de 
2007-Complementares, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 89, de 2007-Complementar, por 
regularem a mesma matéria.

53

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 176, de 2008, do Senador Flexa 
Ribeiro solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2005, 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 370, 
de 1999; 145, de 2000; e o Projeto de Lei da 
Câmara nº 151, de 2001, que já se encon-
tram apensados, por regularem a mesma 
matéria.

54

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

55

REQUERIMENTO Nº 193, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 193, de 2008, do Senador Jayme Campos, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta por cinco membros titula-
res e igual número de suplentes, com prazo 
de doze meses, destinada a verificar o risco 
ambiental em que vivem Municípios relaciona-
dos pelo Instituto Nacional de Pesquisa – INPE 
em seu ‘’Mapa do desmatamento’’.

56

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

57

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Merca-
dante, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 277, de 2004, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos.

58

REQUERIMENTO Nº 247, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 247, de 2008, da Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando, nos 
termos do art. 336, inciso III, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Se-
nado nº 296, de 2003.

59

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 248, de 2008, do Senador Paulo Paim, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
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são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 

de Lei do Senado nº 58, de 2003, cujo prazo 

encontra-se esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 58 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 33ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 19 de março de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Magno Malta,  
João Vicente Claudino, Romeu Tuma, Mão Santa e João Pedro
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 43 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 372, de 2007 (nº 
262/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Eldorado do Paraná Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 397, de 2007 (nº 
244/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Rádio Coração 
de Jesus Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Quilombo, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 405, de 2007 (nº 
265/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Rádio Comunitária de Central para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Central, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 420, de 2007 
(nº 150/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Funda-
ção Chico Florentino para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Juazeiro, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 424, de 2007 
(nº 197/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à TV Mar Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens na cidade de Santos, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 428, de 2007 (nº 
216/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Mídia Comunitária de Caieiras para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Caieiras, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 436, de 2007 (nº 
243/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Comunicação e Cultura de Ibaté 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Ibaté, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 438, de 2007 (nº 
280/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Notícias de Americana Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Americana, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 448, de 2007 
(nº 180/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Senhor Menino Deus para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Aurora, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 459, de 2007 
(nº 298/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à FM Rádio Independente de Arcoverde Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arcoverde, 
Estado de Pernambuco; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 2, de 2008 (nº 
269/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Rádio Comunitária de Altamira para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Altamira, Estado do Pará.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o lido o seguinte:

PARECER Nº 197, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Ofício “S” nº 45, de 2007 
(nº 80/2007, na origem),do Supremo Tribunal 
Federal,encaminhado ao Senado Federal, 
para os fins do art. 52, X, da Constituição 
Federal, e cópia do acórdão proferido nos 
autos do Agravo Regimental no Agravo de 
Instrumento nº 398933-7 que declarou a in-
constitucionalidade do § 2º do art. 250 do 
Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, 
com as redações sucessivamente ditadas 
pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 1999, e 
pela Lei nº 3.334, de 29 de dezembro de 1999, 
todos do Estado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy
Relator ad hoc: Senador Jarbas Vasconcelos 
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I – Relatório

A Presidente do Supremo Tribunal Federal-STF, 
Ministra Ellen Gracie, encaminhou ao Senado Federal, 
juntamente com o Ofício citado à ementa, cópia do acór-
dão, transitado em julgado em 29 de junho de 2007 e 
proferido nos autos do agravo regimental no agravo de 
instrumento mencionado, convertido em recurso extra-
ordinário, mediante o qual o Plenário daquela corte de-
clarou a inconstitucionalidade do § 2º art. 250 do Decre-
to-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, com as redações 
sucessivamente ditadas pela Lei nº 3.188, de 22 de fe-
vereiro de 1999, e pela Lei nº 3.444, de 29 de dezembro 
de 1999, todos do Estado do Rio de Janeiro.

O Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, que 
“Institui o Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências”, teve seu art. 250 declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal que re-
vendo entendimento anterior, assentou que a exigência 
do depósito prévio do valor da multa questionada, como 
condição de admissibilidade de recurso administrativo, 
ofende o art. 5º, LV, da Constituição da República (RE 
388.359, PI, 28-03-07, M. Aurélio, inf./STF 461).

O Agravo regimental provido e convertido em 
recurso extraordinário, ao qual se dá provimento, con-
forme o precedente, com ressalva do voto vencido do 
Relator, Ministro Sepúlveda Pertence, para declarar a 
inconstitucionalidade do § 2º art. 250 do Decreto-Lei 
nº 5, de 15-3-1975, com as redações sucessivamente 
ditadas pela L.  Nº 3.188, de 22 de fevereiro de 1999 e 
pela Lei nº 3.344, de 29 de dezembro de 1999, todos 
do Estado do Rio de Janeiro.

Argumentou, na ocasião, o Ministro Marco Auré-
lio que “o Estado não pode dar com uma das mãos e 
retirar com a outra e que o direito de petição indepen-
de do pagamento de taxa e muito menos da feitura do 
depósito, e que, em certas situações, o recurso fica 
inviabilizado no campo administrativo quando se exi-
ge o depósito da quantia”, posição esta mantida pelo 
Pleno do STF, em larga maioria.

A redação do dispositivo declarado inconstitucio-
nal pelo STF estabelecia o seguinte:

“Art. 250. Da decisão de Primeira Ins-
tância Administrativa poderá ser interposto 
recurso voluntário, total ou parcial, com efei-
to suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da decisão.

(...)
§ 2º Nas autuações, cujo crédito tibutário 

exigido seja de valor superior a 50.000 (cinqüen-
ta mil) UFIR como condição de admissibilidade 
do recurso voluntário, o recorrente deverá instruir 
a respectiva petição com prova do depósito de 

valor correspondente a, no mínimo, 30% (trinta 
por cento) da exigência fiscal definida na deci-
são, à conta do Tesouro Estadual.

(...)”.

Encaminhado ao Senado, o processado veio à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
manifestação, de acordo com o art. 101,III, do Regi-
mento Interno do Senado Federal e para os fins do art. 
52, X, da Carta Magna.

II – Análise

Nos termos do inciso X do art. 52 da Constituição 
Federal, compete privativamente ao Senado Federal 
suspender no todo ou em parte, lei declarada incons-
titucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
FederaL e, conforme o Regimento Interno do Senado 
Federal (art. 101, III), cabe a esta Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania aprestar o projeto de re-
solução que realiza essa competência do Senado.

Na espécie, temos que § 2º art. 250 do Decreto-
Lei nº 5, de 15-3-1975, com as redações sucessiva-
mente ditadas pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 
1999 e pela Lei nº 3.344, de 29 de dezembro de 1999, 
todos do Estado do Rio de Janeiro, foram considera-
dos inconstitucionais por decisão do Supremo Tribunal 
Federal. Essa decisão transitou em julgado no dia em 
29 de junho de 2007, conforme a certidão que consta 
do acórdão proferido nos autos do agravo regimental 
no Agravo de instrumento nº 398.933-7.

Em cumprimento de exigência regimental (art. 
387 do Regimento Interno do Senado Federal), o ofício 
do presidente do Supremo Tribunal Federal é acom-
panhado de cópia do acórdão, com relatório e votos; 
assim como da lei objeto de apreciação naquele feito; 
do parecer da Procuradoria-Geral da República e da 
certidão de trânsito em julgado.

III – Voto

Em face de todo o exposto, considerando cumpri-
das as normas constitucionais e regimentais pertinen-
tes à espécie, e, ademais, diante do mérito da matéria 
e da conseqüente avaliação quanto à conveniência e 
oportunidade do exercício de competência que a Cons-
tituição confere ao Senado Federal, propomos nos 
termos do art. 388 do Regimento Interno do Senado 
Federal, o seguinte projeto de resolução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12 DE 2008

Suspende a execução do § 2º do art. 
250 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 
1975, com as redações sucessivamente di-
tadas pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro 
de 1999, e pela Lei nº 3.334, de 29 de de-
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zembro de 1999, todos do Estado do Rio 

de Janeiro.

O Senado Federal, considerando a declaração de 

inconstitucionalidade constante de decisão definitiva 

proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 

agravo regimental no Agravo de Instrumento nº 398.933-

7, convertido em recurso extraordinário, resolve:

Art. 1º É suspensa a execução do § 2º do art. 
250 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, 
com as redações sucessivamente ditadas pela Lei nº 

3.188, de 22 de fevereiro de 1999, e pela Lei nº 3.334, 
de 29 de dezembro de 1999, todos do Estado do Rio 
de Janeiro.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, 27 de fevereiro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 52. compete privativamente ao Senado Fe-

deral:
....................................................................................

X – suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 8/2008 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 27 de fevereiro de 2008.

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em reunião ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação do projeto de resolução oferecido 
como conclusão do parecer da CCJ ao Ofício S nº 
45, de 2007.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com referência ao Ofício lido, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que 
seja apreciado, pelo Plenário, o Projeto de Resolu-
ção nº 12, de 2008, que suspende a execução do § 
2º do art. 250 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 
1975, com as redações sucessivamente ditadas pela 
Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 1999, e pela Lei nº 
3.334, de 29 de dezembro de 1999, todos do Estado 
do Rio de Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 10, DE 2008

Estabelece idade mínima para a con-
cessão de aposentadoria no regime geral 
de previdência social, bem como regra de 
transição.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 201.  ..............................................
 ..............................................................
§ 7º  .......................................................
 ..............................................................
I – sessenta anos de idade e trinta e cin-

co de contribuição, se homem, e cinqüenta e 
cinco anos de idade e trinta de contribuição, 
se mulher, vedada a aplicação de qualquer 
tipo de redutor sobre o valor do salário-de-
benefício;

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º O limite de idade introduzido para a aposen-
tadoria previsto no inciso I do art. 201 da Constituição 
é fixado em cinqüenta e um anos para os homens e 
quarenta e seis para as mulheres, observado o dispos-
to no § 8º do mesmo artigo, ampliados em um ano a 
cada três, contados da publicação desta emenda, até 
atingirem o limite por ela estabelecido.

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposen-
tadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 201 da 
Constituição Federal e observado o disposto no art. 
2º, o segurado do regime geral de previdência social, 
inscrito efetivamente no regime até a data da publica-
ção desta emenda, terá assegurada aposentadoria 
no regime geral de previdência social, nos termos da 
lei e vedada a aplicação de qualquer tipo de redutor 
sobre o valor do salário-de-benefício, obedecidas as 
seguintes condições:

I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher;

II – idade mínima resultante da redução, relativa-
mente aos limites permanentes estabelecidos no art. 
201, § 7º, inciso I, da Constituição Federal, observado 
o disposto no art. 2º, de um ano de idade para cada 
ano de contribuição que exceder a condição prevista 
no inciso I deste artigo.

Parágrafo único. Para o professor que comprove 
tempo de efetivo exercício nas funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio 
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serão reduzidos em cinco anos os requisitos a que se 
refere o inciso I deste artigo e serão considerados, 
para efeito de redução da idade mínima a que se re-
fere o inciso II deste artigo, os limites decorrentes do 
art. 201, § 8º, da Constituição Federal.

Art. 4º É assegurado àqueles que, na data da 
publicação desta emenda, estiverem em gozo de apo-
sentadoria no regime geral da previdência social e 
também estiverem em atividade sujeita a esse regime 
ou a ele retomarem em qualquer tempo, acréscimo no 
valor de seu benefício equivalente a um trinta e cinco 
avos, se homem, e um trinta avos, se mulher, por ano 
de contribuição adicional.

Parágrafo único. O adicional de que trata o caput 
será calculado sobre o valor do salário-de-contribuição 
e será concedido a cada três anos ou no momento em 
que o aposentado se afastar da atividade definitivamen-
te, não podendo o valor do beneficio da aposentadoria, 
acrescido do adicional, exceder o limite máximo dos 
beneficios do regime geral da previdência social.

Art. 5º Esta emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação, observado o disposto 
no art. 2º.

Justificação

O crescimento da economia nos últimos anos, 
que veio acompanhado do forte aumento do emprego 
formal e da massa de salários, mostrou que o regime 
geral de previdência social (RGPS) é sustentável no 
curto prazo, sem a necessidade de alterações urgen-
tes a atabalhoadas.

De outra parte, é forçoso reconhecer que se impõe 
a promoção de mudanças paulatinas no regime para 
garantir a sua sustentabilidade a longo prazo.

Entre essas mudanças, há consenso entre os es-
pecialistas de que a mais importante é o estabelecimen-
to de idade mínima para a concessão de aposentado-

ria voluntária, mecanismo que existe em praticamente 
todos os regimes de previdência do mundo.

Trata-se, aqui, de igualar o RGPS à situação exis-
tente no regime próprio de previdência dos servidores 
públicos, como mais um passo na direção de aproximar 
as regras de concessão de benefícios nos dois regi-
mes, continuando o que foi feito pela emenda Consti-
tucional nº 41, de 2003, complementada pela emenda 
Constitucional nº 47, de 2005, originária da chamada 
“PEC paralela” da reforma da previdência.

Assim, estamos propondo a definição, como re-
gra geral para aposentadoria por tempo de contribui-
ção no RGPS, da exigência de que o segurado tenha 
completado 60 anos de idade e 35 de contribuição, se 
homem, e 55 anos de idade e 30 de contribuição, se 
mulher. Como contrapartida a essa fixação, teríamos a 
extinção do odioso “fator previdenciário”, que tem sido 
o grande pesadelo dos aposentados brasileiros.

A implantação dessa regra, entretanto, não se-
ria de imediato. Como forma de evitar injustiças e de 
assegurar os direitos daqueles que já estão no sis-
tema, especialmente dos que estão próximos à apo-
sentadoria, propomos algumas normas de transição, 
cuja aplicação é possível, tendo em vista a janela de 
oportunidade que temos com a situação favorável da 
economia do país.

A primeira regra de transição refere-se à implanta-
ção propriamente dita do limite de idade. Nesse ponto, 
a idéia é fixar, inicialmente, os limites de 51 anos de 
idade para os homens e de 46 para as mulheres – que 
correspondem à soma da idade de 16 anos, definida 
constitucionalmente como o mínimo para entrada no 
mercado de trabalho, com o tempo mínimo de contri-
buição para cada sexo – e prever que esse limite será 
elevado em um ano a cada três, até chegar ao patamar 
de 60 e 55 anos, respectivamente. A situação pode ser 
resumida na tabela que se segue:
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Com esse procedimento, garantimos uma im-
plantação suave do novo limite de idade, diluindo os 
seus efeitos no tempo.

Além dessa transição, também inspirados no que 
foi aplicado aos servidores públicos pelas Emendas 
Constitucionais nos 41, de 2003, e 47, de 2005, ins-
titui-se uma segunda, para beneficiar aqueles que já 
tenham se inscrito no RGPS na data da publicação da 
Emenda Constitucional que se originar desta Proposta 
e tenham começado a trabalhar mais cedo.

Aqui se permite que, para essas pessoas, a ida-
de mínima prevista a cada ano, na forma da regra de 
transição anterior seja reduzida de um ano de idade 
para cada ano de contribuição que exceder 35 anos 
para os homens e 30 para as mulheres. Vejamos os 
exemplos abaixo:

1. Homem que tenha completado 30 anos de 
idade e 14 anos de contribuição no inicio de 2008, 
poderá se aposentar aos 55 anos de idade e 39 de 
contribuição:
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2. Homem que tenha completado 40 anos de 
idade e 24 anos de contribuição no início de 2008, 

poderá se aposentar aos 53 anos de idade e 37 de 
contribuição:

Trata-se de fazer justiça com aqueles que já es-
tão no sistema, estão próximos a se aposentarem e 
começaram a trabalhar cedo.

Finalmente, como forma – mitigada, reconhece-
mos – de tentar compensar a situação daqueles que 
já se aposentaram com aplicação do famigerado “fator 
previdenciário” sobre os seus benefícios, é assegurado 
àqueles que, na data da publicação da Emenda que 
se originar desta proposta, estiverem em gozo de apo-
sentadoria no RGPS e também estiverem em atividade 
sujeita a esse regime ou a ele retornarem em qualquer 
tempo, acréscimo no valor de seu beneficio equivalente 
a um trinta e cinco avos, se homem, e um trinta avos, 
se mulher, por ano de contribuição adicional.

Temos a certeza de que a aprovação desta pro-
posta permitirá resolver, de forma permanente a situ-
ação do RGPS, sem jogar todo o peso dessa altera-
ção nas legitimas expectativas daqueles que já estão 
contribuindo e, muitas vezes, estão extremamente 
próximos à aposentadoria.

Além disso, ela possibilitará a extinção do “fator 
previdenciário”, atendendo uma das principais reivin-
dicações dos trabalhadores brasileiros no campo da 
previdência social.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Paulo Paim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Emendas Constitucionais
Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias

INDICE TEMÁTICO

Vide texto compilado
....................................................................................

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 

a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL
....................................................................................

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
....................................................................................

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.
....................................................................................

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 
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termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 20, de 1998)
....................................................................................

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral 
de previdência social, nos termos da lei, obedecidas 
as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher; (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

II – proteção à maternidade, especialmente à 
gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do 
parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, 
para o professor que comprove exclusivamente tem-
po de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998)
....................................................................................

Art. 2º São Poderes da União, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.
....................................................................................

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41,  

DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 
e 201 da Constituição Federal, revoga o in-
ciso IX do § 3º do art. 142 da Constituição 
Federal e dispositivos da Emenda Consti-
tucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, 
e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos 60 da Constituição Fede-
ral, promulgam a seguinte Emenda ao texto consti-
tucional:

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47,  

DE 5 DE JULHO DE 2005

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da 
Constituição Federal, para dispor sobre a 
previdência social, e dá outras providên-
cias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-

tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o primeiro orador inscrito, Senador 
Cristovam Buarque, por permuta com o Senador Má-
rio Couto. 

V. Exª dispõe de dez minutos.
Estão abertas as inscrições para as comunicações 

inadiáveis. Faço a minha inscrição, e fica à disposição 
dos Srs. Senadores.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, esta 
manhã, Senador Mário Couto, a Câmara dos Depu-
tados aprovou, na Comissão de Finanças e Tributação, 
o projeto de lei que cria o piso salarial do professor 
brasileiro. 

Foi um longo processo. Cinco anos atrás, essa 
idéia começou quando eu, então Ministro do Presiden-
te Lula, levei para a  Casa Civil o projeto que criava 
o piso salarial do professor no Brasil. Cinco anos! O 
projeto ficou parado. Quando voltei para o Senado, em 
2004, logo no começo do meu mandato, como uma 
das minhas primeiras ações, talvez o primeiro projeto 
de lei, retomei a idéia do piso salarial do professor da 
educação de base no Brasil. 

De 2004 até hoje passaram-se quatro anos. 
Quatro anos de calmo, constante, lento processo de 
avanço desse projeto no Senado até sua aprovação 
aqui e o envio para a Câmara dos Deputados. Na 
Câmara dos Deputados, ele já passou pela Comis-
são de Educação e Cultura e pela Comissão de Fi-
nanças e Tributação, mas o processo não se esgota 
nem vai ainda para a Mesa da Câmara. O projeto do 
piso salarial, cinco anos depois de iniciado, vai ser 
discutido agora na Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados. E lá 
a gente sabe, Senador Paim, que é natural que, com 
as agendas que temos hoje, esse projeto possa ter-
minar sendo postergado. 
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O projeto, aguardado por dois milhões de pro-
fessores no Brasil, que estabelece o piso salarial, vai 
beneficiar uma boa parcela dos professores. Ainda que 
seja um piso baixo – eu próprio o coloquei no proje-
to de lei, portanto, reconheço que é baixo –, é o que 
pode ser feito hoje. 

Esse piso salarial depende agora da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara. 
Falei hoje de manhã com o presidente daquela Co-
missão, Deputado Eduardo Cunha, que me prometeu 
que fará o possível para que o projeto seja analisado 
rapidamente. E nós temos pouco tempo. 

Temos  pouco tempo, primeiro, diante de um se-
mestre que se esgota dentro de mais dois, três meses 
e de um ano que se esgota nesses dois, três meses. 
Mas nós temos um prazo urgente, sobretudo, pela 
angústia dos professores, para terem esse direito que 
lhes é negado há tanto tempo no Brasil.

Por isso, meu apelo aqui, em primeiro lugar, para 
que os Deputados da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania façam com que esse projeto 
passe rapidamente e chegue à Mesa para ser votado 
em plenário. Mas isso não pode demorar muitas sema-
nas, Sr. Presidente, porque cada semana que passa, 
pelo menos, seiscentos a setecentos mil professores 
deixam de ter uma ascensão salarial. E a gente não 
pode deixar que isso aconteça. Na verdade, eu come-
ti um erro ao dizer seiscentos mil; provavelmente, 1,6 
milhão professores serão beneficiados. Não podemos 
deixar que isso demore. 

E, aí, Senador Paim, quero fazer aqui um ape-
lo ao Presidente da República: se o Presidente da 
República quiser, ele pode, perfeitamente, pedir, em 
nome do Governo, a urgência para a votação desse 
projeto. Se a liderança da maioria na Câmara dos 
Deputados pedir urgência, tem o prazo fixo, deter-
minado de, no máximo, 45 dias, e a gente pode ter 
certeza disso.

Deixo esse apelo ao Presidente, mas deixo 
também a esta Casa uma preocupação: se não fi-
zermos isso logo, Senador Mário Couto, sabe o que 
pode acontecer? Sermos surpreendidos com uma 
medida provisória. E qual de nós vai ficar contrário 
a essa medida provisória? A uma medida provisória 
que venha criar o piso salarial do professor, quem  
de nós vai ficar contra? Mas, se isso acontecer ou 
se isso for necessário – sou até mais condescen-
dente –, significa que, de fato, este País não tem 
mais democracia. 

Nos regimes autoritários, a gente termina pedindo 
ao ditador para fazer as leis que são boas para o país, 

e todo ditador termina fazendo algumas leis boas tam-
bém. O regime militar não foi só coisa ruim. Já pensou 
se daqui a algumas semanas eu tiver que vir aqui pe-
dir ao Presidente da República que faça uma medida 
provisória para os professores? Já pensou se a gen-
te tiver de fazer esse pedido porque as engrenagens 
que funcionam por conta das medidas provisórias nos 
amarram nas medidas provisórias? 

Ontem, o Presidente disse que não consegue 
governar sem medida provisória. Lembro-me quan-
do a Constituição criou esse instituto, do qual fui e 
continuo sendo a favor, Senador Mário Couto. Acho 
que, no mundo de hoje, em que as coisas aconte-
cem com tanta rapidez, é preciso um instrumento 
do Poder Executivo tipo medida provisória. O que 
não pode, em primeiro lugar, é tudo virar medida 
provisória e, segundo, a medida provisória trancar 
a pauta, porque quando a medida provisória tranca 
a pauta dos outros projetos de lei, aí precisamos de 
outra medida provisória para fazer as coisas aconte-
cerem. E nós chegamos a esse ponto desse círculo 
vicioso: de sermos contra a medida provisória, mas 
estarmos tão amarrados nelas que terminamos pre-
cisando delas, como nos regimes autoritários – volto 
a repetir – em que, é claro, as coisas necessárias 
para o país terminamos pedindo ao ditador de plan-
tão, como naquela época, que faça seus decretos 
para que o país continue caminhando, para que o 
país avance.

Creio  que o Presidente da República teria um 
gesto extremamente positivo para com os professores 
e profundamente respeitoso para com o Congresso – 
obrigação dele – se orientasse seus líderes na Casa a 
pedirem urgência ao processo. Falta muito pouco para 
a gente, de fato, aprovar, na Câmara dos Deputados, 
o projeto de lei que cria o piso salarial.

Não serei eu que virei aqui querer adiar a votação 
para manter a paternidade do projeto de lei. Não. Eu 
quero que isso saia rápido. Agora, eu quero que isso 
saia rápido, de preferência, com duas coisas boas: uma 
é poder dizer a todos, neste País, que esse projeto co-
meçou com minha intenção; e a segunda, que os pro-
fessores ganharam o piso salarial democraticamente, 
por meio de um projeto de lei iniciado no Congresso 
e não por cima, por uma medida provisória, que não 
deixa de ser autoritária.

Ao mesmo tempo em que faço o apelo ao Presi-
dente da República, pedindo que ele solicite urgência 
para que não haja necessidade de editar uma medida 
provisória, quero fazer outro apelo aos dois milhões de 
professores deste País, inclusive àqueles que ganham 
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acima do piso, porque, um dia, esse piso vai subir. 
Apelo que mandem para cá, para os Parlamentares, 
mensagens pedindo que esse projeto seja apressado; 
que mandem mensagens, obviamente, bem respeitosas 
aos Parlamentares, pedindo que não deixem o projeto 
ficar sendo postergado por causa de outros que estão 
na frente, porque esse é, sem dúvida, um dos mais 
importantes projetos para o Brasil. A  partir do resga-
te do salário do professor é possível recuperarmos a 
nossa educação.

Portanto, faço um apelo ao presidente e aos 
Deputados da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania e outro aos professores: que mandem 
mensagens para cada Deputado. Não vou dizer os en-
dereços, não vou dizer os nomes. Quero que procurem 
saber – não é difícil; basta entrar no site da Câmara 
dos Deputados – quais são os Deputados que fazem 
parte da Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania e enviem suas mensagens.

Mas não quero só isso. Quero que façam tam-
bém pedidos ao Palácio do Planalto, ao Presidente 
da República. Peço a cada professor deste País que 
solicite ao Presidente da República, por e-mails en-
viados ao Palácio do Planalto, que o Governo peça 
urgência na votação desse projeto, porque, há cinco 
anos, se tenta criar um piso salarial no Brasil para 
os professores.

Há cinco anos, quando eu estava no Ministério, 
tomei essa iniciativa e entreguei o projeto na Casa 
Civil. Há quatro anos, de volta ao Senado, dei entra-
da em um projeto. Um ano atrás, o Governo mandou 
seu projeto também, em cima do projeto que já estava 
aqui dentro há dois ou três anos. O Senador Osmar 
Dias vem tantas vezes aqui reclamar da carona que 
o Governo pega em projetos iniciados no Congresso. 
Fizeram o mesmo com o projeto do piso salarial. Isso 
não importa.

O fato é que o Relator na Câmara, o Deputado 
Severiano Alves, agarrou tudo o que havia e elaborou 
o seu relatório, juntando o projeto do Governo ao meu 
projeto. Esse projeto está caminhando no penúltimo 
ponto, que é a Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. Aprovado naquela Comissão , vai para 
o Plenário. Se o Presidente e os líderes do Governo 
quiserem, pode ser rapidamente aprovado, e o Presi-
dente poderá sancionar, dentro de poucas semanas, o 
projeto que trará para os professores brasileiros, pela 
primeira vez na nossa história, um piso nacional. 

Fica aqui o meu pedido ao Presidente, aos Depu-
tados e aos professores do Brasil inteiro.

Antes de terminar, nesses dois minutos que me 
restam, Sr. Presidente, passo a palavra ao Senador 
Paim, que pediu um aparte.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Cristovam, quero somente me somar à sua caminha-
da. Tive a alegria de votar no seu projeto, lá na Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, sobre o piso 
dos professores. Acho que o seu apelo é importante, 
e seria importante que todos os Senadores, dentro do 
possível, fizessem o mesmo pedido, para que a pres-
são democrática aconteça. Eu venho agora de uma 
reunião com o Presidente da Câmara, que me disse 
que existem praticamente 14 MPs obstruindo a pauta. 
Então, é fundamental que a CCJ vote logo, para que, 
entre aqueles projetos a que se pode dar urgência, no 
momento em que a pauta for desobstruída, esteja o 
projeto que vai garantir o piso dos professores. Quero 
apenas dar esse rápido depoimento da sua luta em prol 
desse projeto. Somente a pressão popular vai garantir 
que ele seja aprovado com rapidez e sancionado ainda 
– oxalá! – neste mês, ou, no mais tardar, no mês que 
vem. Parabéns a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Paim. 

Concluo lembrando o outro aspecto que me traz 
aqui, que é o problema das medidas provisórias. Há 
14 medidas provisórias que interrompem o processo 
de outros projetos de lei. Esse  é um instrumento au-
toritário quando usado dessa forma. Medida provisória 
pode ser uma necessidade em momentos de crise, 
de algo que necessite de urgência, mas pode ser um 
instrumento autoritário quando vira rotina e impede o 
resto do Poder Legislativo de funcionar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 296, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, voto de congratulações 
ao Jornal do Senado, á Agência Senado e à TV Se-
nado, pela competente, qualificada e ampla cobertu-
ra dada ao Ciclo de Audiências Públicas, destinado a 
debater idéias e propostas para a educação brasileira 
e o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, 
realizado por esta Comissão entre os meses de abril 
e setembro, que culminou na excelente matéria publi-
cada, pelo Jornal do Senado, no formato de caderno 
especial, no dia 10 de março do corrente.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. 
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REQUERIMENTO Nº 297, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, voto de congratulações ao 
Colégio Batista Shepard do Rio de Janeiro, pela passa-
gem de seu centenário de fundação. O Colégio Batista 
foi fundado no dia 5 de março de 1908 pelo idealismo 
de três pessoas: Dr. A. B. Deter, Sr. W. C. Canadá e 
Dr. John J. Watson Shepard, este que o dirigiu inicial-
mente. O Colégio, localizado na Rua José Higino, na 

Tijuca, constitui-se num centro de educação, espaço 
de encontro interpessoal que relaciona o educando 
com o seu meio, tempo, história e cultura. Sua filosofia 
educacional pauta-se nos princípios cristãos, buscan-
do uma visão integrada de educação que promove a 
criatividade e a consciência crítica, buscando facilitar 
a integração do educando no mundo, com base na 
dignidade da pessoa humana.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. 
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os dois requerimentos foram aprovados pela Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte.

A Presidência encaminhará os votos de congra-
tulações solicitados.

A Presidência encaminhará os votos solicitados.
Os requerimentos vão Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 298, DE 2008

O Senador que este subscreve, com base no Art. 
199 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja realizada no dia 9 de abril de 2008, às 10:00 ho-
ras, Sessão Especial de Comemoração do “Dia Mundial 
da Saúde instituído” em 1948 como o dia 7 de abril de 
cada ano e dos 60 anos de fundação da Organização 
Mundial de Saúde – OMS.

Justificação

A instituição de datas comemorativas é um pro-
cedimento mundial para que todos tenham oportunida-
de de reservar um tempo para a necessária reflexão, 
avaliação e proposição de novos encaminhamentos 
sobre a matéria objeto da comemoração.

Por proposta dos delegados brasileiros à Orga-
nização das Nações Unidas – ONU, para a criação 
de um organismo internacional de saúde pública de 
alcance mundial, foi fundada, em 7 de abril de 1948, 
a Organização Mundial de Saúde – OMS, que assim 
comemora 60 anos, e instituindo este dia como o “Dia 
Mundial da Saúde”, a ser comemorado todo ano.

Não bastasse a nossa autoria e participação histó-
rica na direção da OMS, este dia deve ser para nós bra-
sileiros uma das datas mais caras para que se cumpra o 
objetivo da comemoração, em relação à saúde brasileira, 
a qual, embora com avanços significativos, reclama per-
manentemente de melhor atenção e maiores recursos.

Tudo isto para que se alcance o objetivo maior 
da saúde, qual seja, “estado de completo bem estar 
físico, mental e social, e não consistindo somente da 
ausência de uma doença ou enfermidade”, na defini-
ção dada pela própria OMS.

Assim submeto a aprovação deste Requerimento 
aos meus nobres pares.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 299, DE 2008

O Senador que este subscreve, com base no Art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja oficiado, voto de aplauso ao Clube Atlético Minei-
ro pelo transcurso do seu Centenário de Fundação, 
ocorrida em 25 de março de 1908.

Justificação

Conhecido pelos nomes de “galo”, “massa atleti-
cana”, “campeão dos campeões”, “campeão do gelo”, 
“galo forte vingador”, e mais recentemente, “vence-
dor do século XX”, em 25 de março de 1908, há cem 
anos, um grupo de estudantes trocou as aulas daque-
la quarta-feira por uma reunião no coreto do Parque 
Municipal, em Belo Horizonte para fazer nascer ali o 
Athlético Mineiro Football Club, que em 1912 sofreria 
uma mudança de grafia e passada a se chamar Clu-
be Atlético Mineiro, romperia fronteiras e gravaria seu 
nome no desporto mundial.

Torcidas, as haverá mais numerosas ou mais 
conhecidas mas nenhuma delas se compara àque-
la do Clube Atlético Mineiro em mística apaixonada, 
em poesia acumulada ao longo dos anos. “A Massa”, 
deixa-se conhecer com um substantivo ou adjetivo 
comum transformado em nome próprio, inconfundível. 
Poucas torcidas transformaram um nome comum em 
nome próprio.

Desde o primeiro jogo traçou sua trajetória glo-
riosa e o primeiro gol foi marcado por Aníbal Macha-
do, que mais tarde se tornaria um grande escritor 
brasileiro.

São cem anos de história marcados pelo pionei-
rismo dentro e fora de campo. Em 1908, foi o primeiro 
time mineiro a trocar as antigas bolas de meia pelas 
de couro. Seis anos mais tarde, conquistou o primeiro 
torneio de futebol realizado em Minas Gerais, a Taça 
Bueno Brandão. Em 1915, venceu o primeiro campe-
onato oficial de futebol do Estado, organizado pela 
Liga Mineira de Esportes Terrestres, atual Federação 
Mineira de Futebol (FMF).

Permitindo o ingresso de quantos queriam parti-
cipar, rico, pobre ou simplesmente estudante, o Atlé-
tico se firmava a cada dia como time do povo, o que 
provocou o crescimento do Clube. Em 1929, o Alvine-
gro de Minas teve o primeiro jogador de fora do eixo 
Rio-São Paulo convocado para a Seleção Brasileira: 
o atacante Mário de Castro. O convite, no entanto, foi 
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recusado pelo atleta sob a alegação de que não ves-
tiria nenhuma camisa que não a alvinegra, com a qual 
marcou 195 gols em apenas 100 jogos, provavelmente 
a maior média do futebol mundial.

Ainda em 1929, o Galo disputou o primeiro jogo 
internacional de um time mineiro, vencendo o então 
Campeão Português Victória de Setúbal por 3 a 1. A 
partida foi disputada no Estádio Antônio Carlos, que 
havia sido inaugurado naquele ano e foi um dos pri-
meiros do País a instalar refletores. O jogo de inau-
guração do também chamado Estádio de Lourdes foi 
contra o Corinthians e o Galo venceu por 4 a 2. Em 
17 de agosto de 1930, o estádio recebeu a visita do 
então presidente da FIFA, Jules Rimet, que acompa-
nhou pela primeira vez um jogo noturno.

Em 1937, o Atlético se sagrou Campeão dos Cam-
peões do Brasil, na primeira competição interestadual 
profissional realizada no País, em torneio organizado 
pela Federação Brasileira de Futebol (FBF) entre os 
campeões de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Espírito Santo.

Em 1950, o Galo realizou inédita excursão pela 
Europa. Entre novembro e dezembro, o time disputou 
dez partidas contra equipes da Alemanha, Austria, 
Bélgica, Luxemburgo e França, com seis vitórias, dois 
empates e duas derrotas. A notável campanha nos 
frios gramados, alguns cobertos de neve, rendeu ao 
Clube o título simbólico de ‘Campeão do Gelo’ e abriu 
as portas da Europa para o futebol brasileiro.

E em 1969, se tomou a única equipe do mundo 
a derrotar a Seleção Brasileira que conquistaria o tri-
campeonato mundial em 1970, no México, jogando no 
Mineirão e vencendo por 2 a 1.

Em 1971, o Galo se sagrou novamente Cam-
peão Nacional ao vencer a primeira edição do atual 
Campeonato Brasileiro, e depois veio a conquistar três 
vice-campeonatos brasileiros, 1977 (invicto), 1980 e 
1999. A escrita continuou em 1992 com a conquista 
continental da primeira Copa Conmebol em 1992, re-
petindo em 1997.

Foi vencedor de torneios ao redor do mundo, ele-
vando o alto conceito do futebol brasileiro na França, 
Espanha, Portugal, Holanda, Suiça, Estados Unidos, 
México e Vietnam.

O Atlético foi o primeiro clube no mundo a incenti-
var a participação das crianças que passaram a entrar 
com seus ídolos em campo, antes dos jogos. Sem falhar 
em nenhuma partida, até hoje os atleticanos e atleti-
canas mirins fazem a festa no gramado dos estádios 
onde o Galo joga. E em 2006 torcedores e conselheiros 
criaram o Centro Atleticano de Memória — CAM para 
pesquisar, registrar, organizar e enaltecer os 100 anos 
de tradição e paixão da história do Clube.

Nos últimos anos, o Atlético vem se modernizan-
do e, com as obras realizadas na Cidade do Galo, já 
é um dos clubes mundiais com maior estrutura para 
futebol profissional e de base.

Atual Campeão Estadual, o Alvinegro é o clube 
que mais vezes gritou “campeão”, ao levantar a taça 
máxima de Minas Gerais 39 vezes.

Quero aqui homenagear seus fundadores — Alei-
xanor Alves Pereira, Antônio Antunes Filho, Augusto 
Soares, Benjamim Moss Filho, Carlos Maciel, Eurico 
Catão, Francisco Monteiro, Hugo Fracarolli, Humberto 
Moreira, Horácio Machado, João Barbosa Sobrinho, 
Jorge Dias Pena, José Soares Alves, Júlio Menezes 
Mello, Leônidas Fulgêncio, Margival Mendes Leal, Má-
rio Neves, Mário Lott, Mário Toledo, Mauro Brochado, 
Raul Fracarolli e Sinval Moreira.

E homenageio também seus técnicos e joga-
dores memoráveis, em nome dos quais saúdo todos 
os demais, alguns cedidos para a Seleção Brasileira, 
como Telê Santana, Dario, Reinaldo, Toninho Cerezo, 
Paulo Isidoro, Eder, Nelinho, Tafarrel, Gilberto Silva, 
João Leite, e outros notáveis como Ubaldo, Kafun-
ga, Haroldo, Zeca, Nívio, Lero, Amorim, Barbatana, 
Mussula, Lacy, Márcio, Vanderlei, Odair, Grapete, 
Wantuir, Renato, Marcelo, Romeu, Mazurkiewicz e o 
atual presidente do clube, ex-Deputado Federal Ziza 
Valadares.

A galeria de troféus do Clube, é também enrique-
cida por grandes conquistas em outros esportes.

No futebol de salão, o futsal, o Atlético obteve o 
título máximo da categoria ao se sagrar Campeão Mun-
dial de Clubes em 1998, jogando na Russia e vencendo 
o Dinamo de Moscow por 3 a 0. Sua equipe contava 
com craques como Falcão, Manoel Tobias, Rogério e 
Lenísio, entre outros. O futsal alvinegro é, ainda, tri-
campeão nacional profissional (1985/97/99).

Entre os inúmeros títulos no atletismo, desta-
ca-se o da mais importante competição nacional, a 
Corrida de São Silvestre, vencida pelo atleta João da 
Mata em 1983.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Edu-
ardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 300, DE 2008

Com fundamento no art. 256, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro a retirada 
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definitiva de tramitação do Projeto de Lei do Senado 
nº 67, de 2003, de minha autoria.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência defere o requerimento que acaba de 
ser lido.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 301, DE 2008

Como membro titular da Representação Brasilei-
ra no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa no período de 28 
de março a 2 de abril de 2008, para fins de participar 
da Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se 
em Montevidéu, no Uruguai.

E, nos termos do art. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País no 
mesmo período.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Romeu Tuma.

REQUERIMENTO Nº 302, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado com 
o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução no 37, de 1995, 
que seja considerada como desempenho de missão 
no exterior, minha participação nos dias 30 de março 
a 1 de abril de 2008 na Oitava Sessão do Parlamento 
do Mercosul, que se realizará na cidade de Montevi-
déu, no Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39 comunico que 
estarei ausente do País no período de 29 de março a 
2 de abril de 2008.

Senado Federal, 19 de março de 2008. – Sena-
dor Sérgio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 303, DE 2008

Sendo membro titular da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, requeiro, nos termos do art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
ausentar-me dos trabalhos da casa, no dia 1º de abril 
do corrente, quando participarei da Oitava Sessão do 
Parlamento do Mercosul, na cidade de Montevidéu, 
Uruguai.

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 39, inciso I, estarei ausente do País no período 
de 30 de março a 1º de abril do corrente ano.

Senado Federal, 19 de março de 2008. – Sena-
dor Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 304, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 40, II, c), do Regi-
mento Interno do Senado Federal, autorização para 
que seja considerada “desempenho de Missão Política 
e Cultural de interesse parlamentar no exterior”, minha 
ausência dos trabalhos desta Casa, no período de 30 
de março a 1 de abril do corrente ano, quando fui de-
signado pela Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul para participar da Reunião Ordinária do 
Parlamento do Mercosul, na cidade de Montevidéu 
– Uruguai, conforme cópia do documento que enca-
minho em anexo.

Comunico, ainda, a Vossa Excelência, para 
fins do disposto no art. 39, I do Regimento Interno, 
que estarei ausente do País nesse período para 
esse fim.

Sala das sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 305, DE 2008

Nos termos do Art. 222 do Regimento Interno da 
Casa, requeiro Voto de Aplauso ao Reitor e à Univer-
sidade da Cidadania Zumbi dos Palmares pela come-
moração da formatura da primeira turma de alunos do 
curso de Administração celebrado no dia 13 de março 
de 2008.

Justificação

Em março de 2002, a Afrobras (Sociedade Afro-
brasileira de Desenvolvimento Sociocultural) criou 
o Instituto Afrobrasileiro de Ensino Superior com o 
objetivo de esclarecer pessoas e empresas sobre o 
conceito de cidadania e responsabilidade social no 
seu cotidiano, incorporando ações afirmativas em sua 
gestão. O Instituto possui como finalidade primeira ser 
o órgão mantenedor da Universidade da Cidadania 
Zumbi dos Palmares.

“Sem Educação não há liberdade”. Este é o lema 
primordial da Universidade da Cidadania Zumbi dos 
Palmares. A partir de sua construção ocorreu o início 
da verdadeira liberdade do povo negro brasileiro e, por 
conseqüência, do próprio Brasil.

Pela busca da igualdade a universidade cons-
tituiu-se uma instituição superior, de caráter comu-
nitário, com excelência na promoção do ensino, da 
pesquisa e da extensão, alicerçada na formação hu-
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manística do profissional, levando em consideração 
a equidade.

A Universidade da Cidadania Zumbi dos Palmares 
tem por missão a inclusão dos afrodescendentes no 
ensino superior, viabilizando a integração de negros 
e não-negros em ambiente favorável à discussão da 
diversidade social, no contexto da realidade nacional 
e internacional.

Em razão do seu valor social para o país, apre-
sento com muito estima o presente Voto de Aplauso 
pela comemoração da formatura da primeira turma 
da Unipalmares no curso de Administração. Tenho 
a certeza de que os seus formandos irão contribuir 
para o desenvolvimento de um País mais justo e sem 
preconceitos.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 306, DE 2008

Nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a retirada do Pro-
jeto de Lei do Senado Federal, nº 83, de 2008, da qual 
sou o primeiro signatário.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência defere o requerimento que acaba de 
ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 307, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à jornalista 
e professora da Universidade Federal do 
Amazonas, Ivânia Vieira, pela homenagem 
recebida da Assembléia Legislativa do Es-
tado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto De Aplauso à jornalista 
e professora da Universidade Federal do Amazonas, 
Ivânia Vieira, pela homenagem recebida da Assem-
bléia Legislativa do Estado do Amazonas por ocasião 
do Dia da Mulher.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

Justificação

A jornalista Ivânia Vieira recebeu, no último dia 
12 de março, uma placa comemorativa pelo dia da mu-
lher, como reconhecimento ao trabalho da jornalista e 
professora na editoria de política do jornal A Crítica, 
de Manaus.

A homenagem ilustra como Ivânia é respeitada 
dentro e fora da sua categoria.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias PSDB - PR) - 
O requerimento que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 308, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Progra-
ma Manhattan Connection pelo seu ani-
versário de 15 anos ocorrido neste mês 
de março.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Programa Ma-
nhattan Connection pelo seu aniversário de 15 anos 
ocorrido neste mês de março.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento dos cinco membros atuais da 
bancada: Lucas Mendes, Caio Blinder, Diogo Mainardi, 
Lúcia Guimarães e Ricardo Amorim.

Justificação

O Manhattan Connection, é o programa ideal para 
aqueles que desejam informação com qualidade so-
bre o que acontece nos Estados Unidos e no mundo. 
O programa, que não é voltado apenas para política, 
mas também economia, cultura, sociedade, etc., é o 
programa mais antigo da televisão por assinatura.

O jornalista Caio Blinder, que está no Programa 
desde seu início, define bem o Programa: “Uma com-
binação entre humor e informação”. Outro que está 
desde o começo, o jornalista Lucas Mendes, gosta de 
lembrar que a idéia do formato atual apareceu depois 
de se pensar em um programa de rádio e em um es-
pecial com reportagens pelo mundo.

Lembro, ainda, outro idealizador do programa, o 
saudoso jornalista Paulo Francis que, com sua irreve-
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rência, marcou o programa em seus primeiros anos 
até a sua morte, em 1997.

Lembro, finalmente, os demais membros: Lúcia 
Guimarães, que foi produtora de Paulo Francis duran-
te os quatro primeiros anos do Programa e que está 
na bancada desde 1993; Diogo Mainardi e Ricardo 
Amorim, que integraram-se aos demais em 2003 em 
substituição a Arnaldo Jabor e Nelson Motta.

Enfim, parabenizo o programa pelos seus 15 anos 
de existência, exercitando a liberdade de expressão 
num ambiente democrático de discussões acirradas 
e acaloradas entre seus membros.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 309, DE 2008

Requer Voto de Lembrança em home-
nagem póstuma à Professora Sebastiana 
Braga que, se viva fosse, estaria completan-
do 100 anos neste mês de março de 2008.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Lembrança em homenagem 
póstuma à Professora Sebastiana Braga, mãe do Se-
cretário de Cultura do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento dos familiares da homenageada, 
especialmente ao Secretário de Cultura.

Justificação

Neste mês de março de 2008, estaria comple-
tando um século de existência, se viva fosse, a Profes-
sora Sebastiana Braga, pernambucana de Jaboatão 
dos Guararapes, em Pernambuco, mas que adotou 
Manaus para viver. Seu filho, o escritor Robério Braga, 
é o atual Secretário de Cultura do Amazonas e dedica 
à mãe uma emotiva crônica, alusiva aos cem anos de 
Dona Sabá, como era carinhosamente chamada. Ela 
foi uma das minhas melhores amigas e dela guardo 
lembranças imperecíveis. Na crônica de Robério, ele 
destaca a doce mas firme professora. E lembra as 
agruras que ela teve que enfrentar e que a levaram 
da sua Jaboatão para Manaus. E essa notável figura 
que hoje homenageio, requerendo ao Senado da Re-
pública este voto de lembrança.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 310, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do empresário Elias Abraim Calil, ocorrido 
em Manaus, no dia 19 de março de 2008.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento ocorrido em Manaus, no dia 19 de março 
de 2008, do empresário Elias Abraim Calil.

Requeiro, ademais, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da viúva, Srª Francisca Barbo-
sa Calil e, por seu intermédio, aos filhos Abrahim Calil 
Neto, Elizabeth Calil Araújo, Darly Barbosa Calil, Rose-
mary Barbosa Calil Garcia e netos do empresário.

Justificação

Elias Abraim Calil foi um grande empresário do 
ramo náutico no Amazonas, onde, pela sua conduta 
reta, se tornou muito querido da população. Ele fale-
ceu no dia 19 de março de 2008, na Capital do meu 
Estado. Deixa viúva, quatro filhos e 13 netos. Um dos 
netos, Charles Garcia Júnior, tem ligações de paren-
tesco com minha família. Ele é sobrinho de minha es-
posa, Goreth, pelo que sempre mantivemos excelente 
relacionamento com o empresário e demais membros 
dessa unida família. Charles é advogado e casado 
com a Srª Juliana. Numa homenagem ao saudoso 
empresário, requeiro este Voto de Pesar. Trata-se de 
homenagem justa, uma vez que se trata de família do 
nosso maior aconchego.

Maninho, como era carinhosamente conhecido 
em Manaus, gozava de estima não apenas pela sua 
reputação no meio empresarial. Ele foi também um 
ser humano de grande intensidade. Morreu com alma 
de menino, amante que era de pipas, ou papagaios 
e pandorgas, como são chamadas no centro-sul. Por 
isso, e até pelos seus laços de descendência, Elias de 
alguma forma lembrava o garoto Amir, personagem 
do romance de grande êxito no mundo, O Caçador 
de Pipas, escrito pelo afegão Khaled Hosseini. Amir, 
o menino do livro, é um mestre na competição e Has-
san, um amigo dele, é um talentoso caçador de pipas, 
alguém que as apanha quando caem para exibí-las 
como troféus. Elias, no entanto, o que sempre exibia 
era fraternidade, sua característica de vida.

Nos últimos nove meses, ele lutou tenazmente 
contra o câncer, jamais esmorecendo pela sua grande 
força de vontade de viver. No Hospital da Beneficência 
Portuguesa, onde veio a falecer, ele recebeu dedicado 
tratamento dos médicos da instituição e também da 
equipe do CECOM. Todos, ali, se desdobraram pela 
saúde de Elias, a começar pelo Dr. Ricardo Guimarães, 
que acompanhou os últimos momentos de vida desse 
bravo amazonense. Mas, neste momento, em que re-
queiro o Voto de Pesar pela morte de Elias, registro o 
agradecimento da família Abrahim Calil a todo o corpo 
clínico que lhe deu carinhosa assistência.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 311, DE 2008

Solicita a criação de Comissão Tem-
porária Externa do Senado Federal com o 
objetivo de visitar a base do Exército em 
Vila Bitencourt-AM e avaliar as condições 
em que vivem os militares que atuam na 
linha de frente naquela fronteira.

Requeiro, nos termos do artigo 75 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a criação de Comissão 
Temporária Externa do Senado Federal, composta por, 
no mínimo, 5 (cinco) senadores, com o objetivo de vi-
sitar a base do Exército em Vila Bitencourt, no Estado 
do Amazonas, e avaliar as condições em que vivem os 
militares que atuam na linha de frente naquela frontei-
ra, tendo em vista a crise desencadeada pelo ataque 
de forças colombianas a guerrilheiros escondidos em 
território equatoriano.

Justificação

A imprensa brasileira publicou, recentemente, 
que, apesar de o Exércíto, oficialmente, negar que a 
possibilidade de conflito entre Colômbia e Equador 
tenha provocado mudanças na sua rotina, as tropas 
entraram em alerta.

A crise desencadeada pelo ataque de forças 
colombianas a guerrilheiros escondidos no Equador 
causou temor e preocupação entre os brasileiros que 
atuam na linha de frente e seus familiares.

Enfim, a possibilidade de contato com as Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia — FARC, me 
leva a requerer a criação da referida Comissão, a fim de 
que se possa avaliar, in loco, a existência de um pos-
sível ponto de tensão para os militares brasileiros.

Sala das Sessões,  19 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 312, DE 2008

Com fundamento no art. 39 do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País entre os dias 30 de março a 1º 

de abril, para participar, como integrante da represen-
tação brasileira, da Oitava Sessão do Parlamento do 
Mercosul, a realizar-se no dia 31 de março, em Mon-
tevidéu, Uruguai.

Requeiro, com fulcro no art. 40 do Regimento In-
terno, seja devidamente autorizada a minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo 
acima exposto.

Sala das Sessões, 19 de março de 2008. – Se-
nador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será apreciado oportunamente.

Com a palavra o Senador Mário Couto, por per-
muta com o Senador Cristovam Buarque.

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu discurso.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Cristovam 
Buarque, a sua preocupação com a independência e 
com a democracia é a mesma minha: a independência 
deste Poder e a democracia neste País. Vamos analisar 
na prática, Senador, neste momento, neste momento. 
Vamos provar que este Senado está algemado. Na 
prática, agora, já! Quantos Senadores há em plenário? 
Um, dois, três, quatro Senadores.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Seis Sena-
dores. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Cinco com 
o Presidente e seis comigo.

Senador Cristovam Buarque, sabe por que só há 
seis Senadores hoje aqui? Porque a pauta está tranca-
da. Por que a pauta está trancada, Senador Paim? Por 
causa das medidas provisórias. Então, os Senadores 
sabem que só lhes resta usar a tribuna e vão para os 
seus Estados. Bem melhor visitar os seus Estados, ver a 
situação dos seus Estados do que ficar aqui a não fazer 
quase nada. Tudo isso devido às medidas provisórias.

Se não fossem as medidas provisórias, estaría-
mos, hoje, uma quarta-feira, metade da semana, dia 
útil importante para o Senado Federal, discutindo tan-
tos temas importantes para este País. E o Presidente 
sabe disso.

Diz o Presidente que não consegue mais governar 
o País sem as medidas provisórias. “O uso do cachimbo 
deixa a boca torta”. Há muito que este Senado já devia 
ter tomado providências nesse sentido. Não se podia, 
em hipótese alguma, obedecer ao rei todo o tempo. Há 
muito que este Senado já devia ter tomado uma provi-
dência em relação a isso. Chega-se ao absurdo, Senador 
Cristovam, de ver medidas provisórias editadas e sendo 
aqui votadas, obviamente com o sistema de mordaça, 
com o sistema de amordaçar todos os Senadores de 
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Oposição, sem deixar falar, na madrugada, de créditos 
extraordinários, que a própria Constituição proíbe.

O que é isso? Onde estamos? Foi-se a independên-
cia deste Poder. Temos de tomar as medidas necessárias 
para mostrar ao Presidente que ele pode, sim, governar 
o País com democracia e deixar a independência dos 
Poderes Legislativos ser mostrada a toda a Nação. 

Créditos extraordinários são votados aqui sem 
obedecer a nossa Constituição, Senador Tuma, que, 
em seu art. 167, § 3º, estabelece que medidas provi-
sórias para crédito extraordinário só podem ser emiti-
das em caso de guerra, comoção social ou calamida-
de pública. Em nenhum desses casos se enquadram 
as medidas provisórias de crédito extraordinário que 
o Presidente da República manda para cá. Nenhum! 
E ele teima em mandar! E o pior – chamo a atenção 
de quem me ouve e de quem me assiste pela Rádio e 
pela TV Senado – é que elas são aprovadas. O pior é 
que elas são aprovadas! 

Senador Cristovam, eu estou entrando com uma 
proposta de emenda à Constituição que enquadra em 
crime de responsabilidade a autoridade que fizer isso, que 
não respeitar o art. 167, § 3º da Constituição Federal.

Agora eu pergunto a V. Exªs: quando será que 
essa minha proposição será votada? Será que ela será 
votada? Será que as medidas provisórias deixarão que 
ela seja votada?

Sou legislador, sou Senador da República. Vim 
para cá para representar o Estado do Pará. Cheguei aqui 
entusiasmado, fiz várias propostas, apresentei vários 
projetos de lei, mas nenhum, Presidente, foi votado, por 
causa das medidas provisórias que fecham a pauta.

Eu pergunto à Nação brasileira: o que fizemos 
nesta semana aqui neste Senado? Quais foram as 
nossas ações neste Senado? O que mostramos à so-
ciedade brasileira em termos de trabalho deste Senado 
nesta semana que termina hoje, com seis Senadores 
em plenário, por causa das medidas provisórias?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou con-
ceder aparte a todos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Para ser 
justo, Senador Mário Couto, gostaria de dizer que vim 
para cá neste instante por ser o quarto orador inscrito, 
mas registro que – e acho que V. Exª foi testemunha do 
que vou falar – a Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investiga o uso dos cartões corporativos estava, e acho 
que está até agora, com muitos Senadores ali trabalhando. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, onde 
estávamos há pouco eu e o Senador Romeu Tuma, ainda 
está em funcionamento. Ali houve uma longa reunião de 
argüição do Ministro Gilmar Mendes, onde compareceu 

um número muito significativo de Senadores, desde as 
10h da manhã até agora – mais de quatro horas, por-
tanto. Quero dar o testemunho de que muitos Senadores 
hoje se dedicaram muito aos trabalhos constitucionais 
reservados ao Senado Federal. Quero ser justo para 
com os Senadores, pois estamos trabalhando, inclusive 
o Senador Alvaro Dias, que estava na CPI, e outros que 
estão na Comissão presidida pelo Senador Marco Maciel 
neste instante. Faço este aparte para que V. Exª possa 
ser mais justo com os 81 Senadores.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não estou 
sendo injusto, não. Não estou culpando os Senadores. 
V. Exª entendeu mal. Não estou culpando os Senado-
res, mas o Presidente da República, do partido de V. 
Exª, que edita medidas provisórias e faz com que esta 
Casa pare, Senador Eduardo Suplicy.

Mesmo vindo a esta Casa, o que os Senadores 
podem fazer? Também estive, de manhã, na Comissão 
de Constituição e Justiça. Muitos Senadores estavam 
lá. Não estou criticando nenhum Senador. Ao contrário, 
estou dizendo que eles fizeram bem aos seus Esta-
dos, assim como vou fazê-lo na próxima semana. Não 
tenho nada para fazer aqui.

Na semana que vem, este Senado vai parar in-
teiro, porque a pauta está trancada.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permi-
ta-me dizer que o próprio Ministro Gilmar Mendes, que 
foi Advogado-Geral da União e, também por um longo 
período, assessor do Ministro da Justiça, disse, há pou-
co, que há situações em que as medidas provisórias 
realmente cumpriram seu papel. Por exemplo, quando 
se notou que a moeda estava quase derretendo, que 
era necessário urgência, foram editadas medidas provi-
sórias de urgência. Agora, sim, é preciso que todos nós 
colaboremos para que, inclusive, venhamos a dizer ao 
Presidente Lula que, quanto mais projetos de lei e me-
nos medidas provisórias, mais profícuo será para uma 
maior harmonia entre o Executivo e o Legislativo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador, 
o Senado Federal está parado há muito tempo. Acho 
que V. Exª já sentiu isso, percebe isso.

Senador, editar medidas provisórias de crédito 
extraordinário, o que é proibido pela Constituição, é 
uma afronta ao Legislativo, é uma afronta ao Senado 
Federal, é burlar a independência deste Senado, é dizer 
que a democracia neste País está indo para o ralo. E 
eu sempre falo isto aqui, todas as semanas: percebo 
que a democracia deste País está indo para o ralo.

Se Hugo Chávez tivesse ganhado o plebiscito 
na Venezuela, o Brasil estaria pior ainda hoje. Graças 
a Deus, perdeu! Se tivesse ganhado, estaríamos em 
situação muito pior hoje.
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Ouçam o que estou dizendo – e esta moça está 
registrando nas notas taquigráficas: a democracia deste 
País está indo para o ralo.

Ontem eu vim aqui e voltei preocupado para a 
minha casa, Senador Cristovam. Pensei muito em mi-
nhas orações da noite. Vi uma Senadora, com os olhos 
lacrimejados, dizendo que não consegue entender 
como uma CPI da maior importância, instrumento da 
minoria no Legislativo Nacional, não consegue apro-
var requerimentos para que pessoas venham prestar 
depoimento; ela disse que não agüenta mais e que 
estaria, inclusive, pensando em renunciar.

Abro os jornais de hoje. O Correio Braziliense 
diz que outro Senador, o Senador Colombo, também 
renunciaria à CPI das ONGs, porque não agüentaria 
mais ver todas as providências que ele toma no sentido 
de promover as investigações serem derrubadas pela 
maioria, pelo Governo. Olhem aonde chegamos! Olhem 
aonde chegamos! Olhem como é preocupante, Nação 
brasileira, tudo o que está acontecendo aqui! O direito 
da minoria está sendo massacrado, burlado, destruído 
neste Senado. Nós não temos mais direito nem de abrir 
uma CPI, nem de investigar, nem de investigar mais.

Pois não, Senador Cristovam, ouço V. Exª com 
muita honra.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Mário Couto, o senhor está fazendo um discurso de muita 
importância. Não sei se está se dando conta exatamente, 
porque está mostrando riscos à democracia. E não há 
nada mais importante para nós do que isso. Quero subs-
crever a totalidade de seu discurso ou grande parte dele. 
Hoje há brechas na democracia brasileira, diversas, nas 
quais valeria a pena nós nos aprofundarmos. Uma delas 
é a maneira como as medidas provisórias são usadas. 
Não há dúvida alguma de que elas hoje são usadas como 
uma forma de desmoralizar o Congresso. Mas é preciso 
dizer que também não estamos colaborando para nos 
valorizarmos. Não estamos com esse prestígio todo na 
sociedade, mas as medidas provisórias nos desmoralizam. 
Vejam o projeto do qual falei há pouco – peço um pouco 
de tempo ao Presidente Tuma, porque não quero tomar 
o tempo do orador –, sobre o piso salarial. Um Deputado 
do Partido do Governo, o PT, já pediu urgência para esse 
projeto, mas, no outro dia, ele a retirou. Por que um Depu-
tado pediu urgência e, depois, retirou? As informações 
são no sentido de que o Governo tem interesse em que 
o projeto demore a dizer aos professores: “O Congresso 
é incompetente, o Congresso é insensível, o Presidente 
faz por medida provisória”. Essa é a impressão que se 
tem; uma impressão baseada na realidade. Volto a insistir 
nos apelos que fiz. Agora, o apelo tem de ser maior, como 
o que V. Exª está fazendo, para restabelecer plenamente 
a democracia. Ela não existirá enquanto houver essa fila 

de medidas provisórias. O Senador Suplicy deve estar de 
acordo conosco nisso. Eu tenho certeza de que o Senador 
Suplicy não deve estar querendo dizer que está tudo cor-
reto com essas medidas provisórias. Elas desmoralizam 
o Congresso, que já não fez por onde ser plenamente 
valorizado. E a desmoralização do Congresso é o passo 
mais curto para um regime autoritário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito bem, 
Senador! Eu insiro o aparte de V. Exª no meu pronun-
ciamento com muita honra.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª sabe quem 
se prejudica com tudo isso? É a Nação, é o povo bra-
sileiro. Vou lhe dar um exemplo agora. Estamos com 
o nosso grande comandante, o Senador Paulo Paim, 
tentando colocar há meses um projeto para ser votado 
aqui nesta Casa – o PL nº 58, sobre o qual V. Exª já 
deve ter ouvido – e até hoje não conseguimos colocar 
em pauta. Na hora em que essa luta está sendo ga-
nha, na hora em que conseguimos, a duras penas, até 
com ameaças de fazer vigília aqui nesta Casa... Aonde 
chegamos? Aonde chegamos? Até com a ameaça de 
que iríamos fazer aqui – um grupo de Senadores, co-
mandados pelo Senador Paulo Paim, Mão Santa, Flexa 
Ribeiro, Geraldo Mesquita e outros – uma vigília para 
que o PL nº 58 viesse para a pauta. Nove meses enga-
vetado, Senador! Nove meses engavetado! O projeto 
vem para a Mesa Diretora, Senador Pedro Simon, e 
enfrenta a dificuldade das medidas provisórias.

Estão lá, Senador, os pobres coitados dos aposen-
tados a sofrer; estão lá, Senador, aqueles aposentados 
que serviram a esta Nação e que hoje, povo brasileiro, 
estão sendo considerados como matéria descartável. 
Usamos, eles envelheceram, não servem mais, joguem 
fora! Joguem fora! É assim que estão fazendo com os 
aposentados e pensionistas deste País, aqueles que 
sofrem de doenças incuráveis, aqueles que escrevem 
para nós, que estão praticamente se despedindo das 
suas vidas porque não têm a mínima condição de 
comprar remédios.

Senador Paulo Paim, ao descer desta tribuna, 
Senador, neste meu breve relato, às vésperas – e vou-
lhe dar aparte – da Semana Santa... Antes de concluir 
eu dou aparte a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
concluir.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Já prorroguei por cinco vezes. V. Exª pode dar o aparte, 
mas espero que o Senador Paulo Paim seja rápido...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
concluir, Senador.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– (...) e V. Exª colabore, porque é muito importante o 
seu discurso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
sempre foi muito gentil comigo, eu tenho certeza de 
que vamos já acabar.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Má-
rio Couto, eu quero cumprimentar V. Exª, pois, com toda 
razão, disse que a nossa peleia aqui não foi em vão. Se 
olhar o item nº 7 da pauta, verá que está lá o PL nº 42, 
com a emenda respectiva que estende o reajuste para 
os aposentados. Se olhar a mesma pauta, também vai 
ver que lá estão os dois requerimentos, tanto o do fator 
previdenciário como o que resolve a do 58. Então, nes-
te momento, mais uma vez, concordo com V. Exª que o 
grande problema são as medidas provisórias, que obs-
truem a pauta e não permitem a votação de projetos 
importantes para o povo brasileiro. E já sabemos que 
existem quase vinte medidas provisórias que estão aí 
para serem apreciadas e outras vinte poderão vir. En-
tão, a minha preocupação é a mesma. Confesso – e as 
minhas posições são transparentes – que, para mim, só 
tem um jeito: medida provisória não pode obstruir a pau-
ta. Vamos votar o que a Casa produz, o que a Câmara 
produz. Se naquele período determinado a MP não for 
votada e cair, é a vida, é o processo democrático. Por 
isso, meus cumprimentos a V. Exª. Espero que se vote 
os três projetos que são de interesse dos aposentados. 
V. Exª percebeu – e quero dar esta informação à Casa 
– que hoje de manhã eu estava coletando assinaturas 
para uma PEC, para que ninguém diga que não temos 
uma PEC caso haja algum problema com a aprovação 
do fim do fator previdenciário. E se acham que o fim do 
fator poderia causar algum tipo de problema, é só votar 
a PEC em seguida.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Tenho 
certeza de que V. Exª sabe que esta luta só vai aca-
bar quando conseguirmos os nossos objetivos. V. Exª 
tenha convicção disso.

Sr. Presidente, ao descer desta tribuna e olhando 
para V. Exª, que é um homem que tem sentimentos, já 
demonstrou isso – V. Exª, que mandou um presente para 
mim, ontem, lembrando o sofrimento de Jesus Cristo nesta 
Semana Santa –, e que tem um sentimento como muitos 
brasileiros têm, gostaria que V. Exª me permitisse fazer 
uma reflexão para Cristo, olhando para o Cristo, aquele 
Cristo que veio à Terra sofrer por nós, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Está na hora de Ele voltar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu acredito. 
Sr. Presidente, peço a este Cristo, Srªs e Srs. Senado-
res, que abra o coração do Presidente da República, 
que Jesus Cristo o faça perceber o sofrimento de cada 

coitado e coitada, aposentados e aposentadas, pen-
sionistas deste País, e que o Presidente da República 
abra o seu coração, pensando na desigualdade.

Cristo, faça isso, Cristo! Tu sabes o quanto os 
aposentados e pensionistas deste País estão sofren-
do. Não estamos fazendo politicagem. Cristo, tu sabes 
disso. Estamos fazendo do fundo do nosso coração, 
Jesus Cristo, por eles, pelo sofrimento deles. Faz com 
que Lula perceba isso. Assim como ele olhou para o 
Bolsa-Família, por que não olha para os aposentados? 
Por que, Cristo? Abra, Cristo, o coração de Lula!

Sr. Presidente, muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao Senador Alvaro Dias.

V. Exª tem a palavra por cinco minutos, prorrogá-
veis dentro do necessário.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma.

Srªs e Srs. Senadores, o Senador Cristovam Buar-
que falou da pirataria de projetos por parte do Executivo, 
o que incomoda Deputados e Senadores e tem sido uma 
rotina. O Senador Mário Couto falou do desencanto que 
campeia no Congresso Nacional em razão da institui-
ção excessiva de medidas provisórias. E eu trago um 
fato concreto, para ilustrar a afirmação dos dois que me 
antecederam nesta tribuna, Sr. Presidente.

Ontem, a Câmara dos Deputados aprovou uma 
medida provisória considerada relevante e urgente. É 
tão relevante e urgente a medida, Sr. Presidente, que, 
em 2002, exatamente em junho de 2002, apresentei 
um projeto com o mesmo objetivo. Qual era objetivo? 
Prorrogar o prazo, para que os trabalhadores rurais 
pudessem requerer sua aposentadoria por tempo de 
serviço, ampliando esse prazo por mais 30 anos.

Meu projeto começou a tramitar, em junho de 
2002, na Comissão de Assuntos Sociais. Ali aprovado, 
foi à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
por requerimento. Já que o projeto era terminativo na 
Comissão de Assuntos Sociais, sua tramitação poderia 
ter sido esgotada imediatamente, e o projeto poderia 
ter seguido para a Câmara dos Deputados, mas houve 
uma solicitação para que fosse ouvida a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Nessa Comissão, fi-
cou por longo tempo, uma vez que o Senador Aloizio 
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Mercadante, então Líder do Governo, pediu vista do 
projeto, e este nunca mais voltou.

Fizemos alguns protestos no decorrer dessa trami-
tação. Trouxemos, por exemplo, a palavra dos Prefeitos 
do Paraná, que consideravam esse projeto da maior 
importância para fazer justiça social no campo. Protestei  
relativamente à manobra do Governo, já que este, em 
vez de aprovar o nosso projeto, apresentava outro no 
mesmo sentido, encaminhando-o à Câmara dos Depu-
tados. A única diferença era que o projeto do Governo 
instituía um prazo menor para que os trabalhadores 
rurais pudessem requerer sua aposentadoria.

Sinceramente, Sr. Presidente, não sei o que ocor-
reu com esse projeto. Uma medida provisória foi enca-
minhada posteriormente. Mas, antes de falar da medida 
provisória, refiro-me ao arquivamento do meu projeto. 
Foi arquivado regimentalmente, porque se esgotou o 
período legislativo. Ao final de 2006, encerrado o perí-
odo legislativo, ele foi para o Arquivo. Logo no início de 
2007, Senador Mário Couto, eu o reapresentei.

Esse projeto foi uma sugestão de uma advogada 
que milita no interior do Paraná, na cidade de Ivaiporã, 
Drª Mônica Bichara, que vivencia o problema dos tra-
balhadores rurais, que encontram terríveis dificuldades 
para comprovar os anos de serviços trabalhados na 
agricultura. O projeto ampliava esse prazo, para que 
eles requeressem a aposentadoria e não perdessem 
a oportunidade de aposentar.

Pois bem, o projeto começou a tramitar no início 
de 2007, percorreu a Comissão de Assuntos Sociais 
e foi sobrestado em  razão da reforma da previdência. 
Alegou-se que o Senado estava discutindo a reforma 
da previdência, que este era um assunto de previdência 
e que, portanto, competia discuti-lo no bojo do proje-
to de reforma da previdência. Isso não aconteceu. A 
reforma da previdência foi aprovada, e, é claro, o so-
brestamento se esgotou, e o projeto voltou a tramitar. 
Não vou ler toda a sua tramitação, que é longa. Por 
solicitação do Senador Delcídio Amaral, houve audiên-
cia na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
novamente, e o Governo, espertamente, apresentou 
a medida provisória. Essa medida provisória foi pror-
rogada ao final do ano passado, já que seu prazo se 
esgotava. Coincidentemente, eu estava no exercício 
da Presidência do Senado, quando a Drª Cláudia Lira 
me solicitou – eu estava em Curitiba – que assinasse 
a prorrogação da medida provisória, o que fiz, para 
não prejudicar os trabalhadores rurais.

O Governo simplesmente copiou um projeto de 
origem no Senado Federal, que poderia ter sido apro-
vado já em 2002, e estamos em 2008. Aliás, a medi-
da provisória prorrogada foi aquela rejeitada naquela 
fatídica madrugada, quando se discutiu e se aprovou 

a TV pública no Senado Federal. O Governo passou 
a jogar com duas medidas provisórias.

A medida provisória aprovada ontem na Câmara 
dos Deputados estende até 31 de dezembro de 2010 o 
prazo para que o trabalhador rural possa requerer sua 
aposentadoria. Pelo  meu projeto, esse prazo chegaria 
a 2021. Portanto, nosso projeto, inclusive, beneficiaria 
de forma ampliada o trabalhador brasileiro.

Nunca reclamei da pirataria, mas, ao contrário, 
Senador Romeu Tuma, eu ficava feliz, quando via um 
projeto de minha autoria roubado pelo Governo, porque 
tinha a certeza de que ele seria aprovado. Sendo de 
minha autoria, nem sempre seria aprovado. E, se fos-
se aprovado, levaria muito tempo para sua aprovação. 
Então, ao contrário de protestar contra a pirataria do 
Executivo, Senador Mário Couto, eu chegava a come-
morá-la. Mas, nesse caso, eu comemoraria a pirataria, 
se não fosse o deboche da publicação de medida pro-
visória quando não há necessidade alguma de utilizá-
la. É um projeto que tramita desde 2002, e o Governo 
não teve a sensibilidade política de aproveitá-lo e de 
aprová-lo, em nome até do respeito ao Poder Legisla-
tivo. Agora, apresenta uma medida provisória?

E vejam que o Governo apresenta a medida pro-
visória, suspende a medida provisória, rejeita a medida 
provisória, apresenta outra medida provisória sobre o 
mesmo assunto. Ou seja, é uma desorganização bu-
rocrática; acima de tudo, é um deboche em relação a 
esta instituição que integramos e uma agressão cons-
tante à Constituição do País. Essa medida provisória 
que beneficia os trabalhadores e que, certamente, terá 
nossa aprovação aqui, Senador Cristovam Buarque, 
porque não temos outra coisa a fazer quando se tra-
ta de beneficio ao trabalhador rural, é uma afronta à 
Constituição do País, é desnecessária. O  Governo po-
deria aproveitar o projeto de lei com origem no Senado 
Federal, aprová-lo e alcançar o objetivo de atender os 
trabalhadores rurais do País.

Portanto, não me refiro à pirataria. Que o Gover-
no roube todos os meus projetos! Não vejo problema 
nisso. Pode continuar assaltando a produção legisla-
tiva do Congresso Nacional, desde que ela seja trans-
formada em benefício à população brasileira. Porém, 
vamos respeitar a Constituição e não vamos editar 
medida provisória em matéria em que não há qualquer 
necessidade de fazê-lo.

Peço permissão a V. Exª, Sr. Presidente, para 
ouvir o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Só pediria que fosse breve, por favor.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Serei 
breve. Senador, eu não imaginava de V. Exª algo dife-
rente: se vem para o bem do povo, que venha sob qual-
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quer forma. Mas as medidas provisórias, da maneira 
e na quantidade que estão sendo apresentadas hoje, 
estão vindo, mesmo a favor do povo, contra a demo-
cracia. E é aí que vem o risco. Se é bom para o povo 
sem o Congresso, o povo começa a perguntar: “Para 
que o Congresso?”. Pode-se dizer: “Deixe o Chefe de 
Estado e de Governo legislar por decreto lei, como 
faziam os monarcas antigamente, autoritários e auto-
cratas, que, sozinhos, mandavam quando não havia 
Legislativo”. Hoje, para mim, o mais grave – estou de 
acordo com V. Exª – não é a pirataria do projeto, não 
é o fato de o piso salarial que teve origem aqui passar 
a ser de origem do Poder Executivo, o mais grave é a 
desmoralização do Congresso, que passa como um 
Poder inócuo, ineficiente, sem necessidade de existir. 
O excesso de medidas provisórias passa para a rea-
lidade política brasileira a idéia de que o Congresso é 
desnecessário. Isso é um risco muito grande.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª tem 
razão e faz uma abordagem inteligente e didática sobre 
a matéria. Aliás, o roubo que se processou relativamen-
te a dois projetos do Senador Osmar Dias também se 
deu por meio de medida provisória. Isso é que é lasti-
mável! Se o Governo apresenta projeto de lei sobre o 
mesmo assunto e se esse projeto pode tramitar, sendo 
apensado a outro que se encontra no Congresso, até 
defendo a legitimidade da iniciativa, mas, por meio de 
medida provisória – que me perdoem os defensores do 
Governo! –, é insustentável admitir esse procedimento 
do Governo, até porque o fato de existir projeto seme-
lhante tramitando no Congresso Nacional desmente 
a necessidade da relevância e da urgência apontada 
pelo Governo para instituir medida provisória.

Quero ouvir apenas o Senador Paulo Paim, por-
que eu não poderia deixar de ouvi-lo, Sr. Presidente.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quero falar 
só uma frase, Senador Alvaro Dias. Às vezes, sou até 
cansativo em dizer que estou há mais de 22 anos entre 
Câmara e Senado e que percebo que esse procedimen-
to vem acontecendo há muito tempo, no passado e no 
presente. Para mim, a alternativa nesse caso seria a se-
guinte – com isso, resolveríamos o problema: um projeto 
de lei semelhante ou idêntico a outro já em tramitação na 
Casa seria apensado ao que já estivesse em tramitação, 
e prevaleceria o projeto mais antigo. Essa é a única forma 
de se resolver a questão. Creio que aí, com certeza, po-
deríamos diminuir o número de medidas provisórias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É claro! 
E, regimentalmente, esse é o procedimento. O proje-
to que tem precedência é o que lidera o processo de 
tramitação com outro apensado a ele. Se houver um 
substitutivo, é claro que se aproveitará o que houver 
de bom em cada um dos projetos apresentados.

É lastimável que isso venha a ocorrer. Teremos  de 
aprovar isso rapidamente, até em função dos prazos, 
porque, em 25 de julho de 2008, esgota-se o prazo para 
se requerer aposentadoria para o trabalhador rural.

O Governo teve duas oportunidades para fazer 
isso – não uma só – em seis anos de tramitação de 
dois projetos semelhantes: um deles foi apresentado em 
2002 e reapresentado 2007. O Governo desperdiçou 
as duas oportunidades, para agredir a Constituição. A 
impressão que fica é a de que o Governo tem prazer 
em afrontar a Constituição do País, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Muito obrigado, Senador.

Com a palavra, o Senador Pedro Simon. 
V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-

ciamento.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as manchetes dos 
jornais de hoje chamam a atenção para o fato de que 
Sua Excelência o Presidente da República disse que 
é absolutamente impossível o Governo governar sem 
medidas provisórias. Outra manchete, interpelando a 
palavra do Presidente, diz que o Presidente é o mes-
mo, mas as circunstâncias são diferentes.

Lembro a luta dramática que se tem travado nes-
te País em torno dessa matéria. Tudo começou com a 
ditadura militar. O regime militar criou o decreto-lei. A 
origem de toda essa crise veio dali, do decreto-lei. O 
que era o decreto-lei? O Governo publicava a matéria e 
a mandava para esta Casa, que tinha 30 dias para dizer 
“sim” ou “não”. Se não dissesse “não” – não precisava 
dizer “sim” –, a matéria era considerada aprovada. 

Foi com esse procedimento que nasceu o vazio 
do Congresso Nacional. A Arena, na hora da votação 
dos decretos-leis, mandava a bancada ir embora, por-
que, indo embora, não havendo presença, a matéria 
não era aprovada. Aí, nas quintas-feiras – às vezes nas 
quartas –, os Deputados e Senadores começaram a ir 
para suas bases, porque a orientação do governo, a 
orientação das lideranças era: “Vão embora, não acu-
sem presença!”. E isso aconteceu. 

Na Constituinte, claro, caiu o decreto-lei. Apareceu 
a medida provisória. Não sei de quem nasceu a idéia, 
mas ela nasceu da repetição do que acontece na França, 
na Itália, na Alemanha, na Espanha, países parlamen-
taristas. E, no parlamentarismo – já o tenho dito várias 
vezes –, existe a medida provisória. Mas não se ouve 
falar, no parlamento daqueles países, em montanha de 
medidas provisórias e de que elas tenham criado crise 
com o governo. É que, lá, nos países parlamentaristas 
que adotam a medida provisória – e isso é da essência 
do parlamentarismo –, o primeiro-ministro manda uma 
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medida provisória para o congresso; se cai a medida 
provisória, cai o governo, cai o gabinete. Então, é mui-
to raro – muito, muito, muito raro – apresentar-se uma 
medida provisória. Ela só é enviada quando é urgente, 
urgentíssima, e é aprovada com rapidez absoluta, e por 
unanimidade praticamente.

Agora, no Brasil, não. No Brasil, votou-se a medida 
provisória e não se explicou nada, porque se deixou para 
explicar como ela funcionaria no regime parlamentarista, 
que estava sendo adotado. E a Comissão de Sistema-
tização – V. Exªs se lembram de que, na Constituinte, 
criou-se uma comissão de 45, que era praticamente o 
coração da Assembléia Nacional Constituinte; ali, de-
cidia-se tudo, depois a matéria ia a plenário, para ser 
votada e homologada – criou o parlamentarismo; e para 
o plenário foi decidido o parlamentarismo. 

Essa Comissão de Sistematização exagerou e, lá 
pelas tantas, começou a tomar algumas atitudes muito 
difíceis, que dividiam a opinião pública do Congresso 
Nacional. E, como o lado mais progressista, o lado mais 
avançado – e o Mário Covas era o Relator da matéria 
– tinha mais força na Comissão de Sistematização, cria-
ram o chamado Centrão. Roberto Cardoso Alves e ou-
tros criaram, no plenário, o chamado Centrão. E se, no 
início, as medidas da Comissão de Sistematização eram 
praticamente aprovadas no plenário, o Centrão inverteu 
os papéis: em vez de o plenário ter de rejeitar as deci-
sões da Comissão de Sistematização para não serem 
aprovadas, decidiu-se que as decisões da Comissão de 
Centralização teriam de ser aprovadas por metade mais 
um do plenário. Isso mudou tudo. Mudou! Foi a partir daí 
que não se acertou mais; e foi a partir daí que, hoje, na 
nossa Constituição, há mais de 50 itens. Cada vez que 
se chegava a um buraco negro, o Dr. Ulysses, Presidente, 
tinha uma saída: “Acrescente-se um parágrafo: ‘Esta me-
dida entrará em vigor na forma de lei complementar’”.

É por isso que nossa Constituição está cheia de 
leis complementares a serem criadas, e que até hoje 
não foram criadas. Por isso, nossa Constituição é uma 
grande confusão. 

Foi esse Centrão que derrubou o parlamentaris-
mo no plenário. E ninguém se lembrou disso, ninguém 
tomou conhecimento. O impacto foi tão grande da que-
da do parlamentarismo que ninguém se lembrou das 
medidas provisórias.

Eu era Governador do Rio Grande do Sul. Infe-
lizmente, sou parlamentar há 50 anos, mas quis Deus 
que, no momento em que ocorreu a Constituinte, eu 
fosse Governador, e não parlamentar. Nem aqui nem 
no Rio Grande do Sul. Na época da Constituinte esta-
dual, eu era Governador, e não parlamentar, mas eu 
vinha às reuniões que o Dr. Ulysses, Presidente da 
Câmara, fazia na residência do Presidente da Câma-

ra, para debater, para discutir. E chamei a atenção de 
todos sobre o assunto. Cai a medida provisória. “Não, 
mas o Centrão não vai deixar cair a medida provisória, 
porque o Sarney gostou muito, os caras estão gostando 
muito.” “Mas V. Exª, Presidente Ulysses, na revisão da 
Constituição, tem condições de revogar.” Na Redação 
Final, a comissão responsável tinha o poder de dizer: 
“Caiu o parlamentarismo, cai a medida provisória, que 
era da essência do parlamentarismo”.

Não aconteceu isso. 
Está lá o Senador Suplicy, estou eu aqui. Como 

a gente lutou, Senador Suplicy, contra a medida pro-
visória ao longo do tempo! Foi uma luta tenaz. Mas a 
medida provisória é uma coisa muito gostosa. Olha, 
eu era Governador do Rio Grande do Sul e dizia: “Mas 
é bom mesmo a medida provisória!”. 

Com a medida provisória, o Presidente da República 
não pensa, não reflete. Ele reúne a gente dele e, depois, 
assistindo ao Jornal Nacional, ouve isso, ouve aquilo, 
pára: “É uma boa medida, hein?”. É uma boa medida. Ele 
telefona: “Pára a gráfica oficial.”. Pára a gráfica oficial. O 
Deputado bate, à máquina, uma medida provisória, vai 
correndo, sai no Diário Oficial e, no dia seguinte, é lei. 
Sabem lá o que é isso? No dia seguinte, é lei!

É claro que o Lula, hoje, como o Fernando Hen-
rique, ontem, acha que o Congresso é um empecilho, 
o Congresso impede, o Congresso é um obstáculo. 
A democracia é algo que impede o bom exercício do 
poder. É isso que está acontecendo. 

Se você pegar os jornais de hoje, meu amigo Se-
nador Cristovam, e ler os pronunciamentos do Presiden-
te Lula, verá que ele está dizendo isto: “O Congresso 
é um atrapalho, a democracia é um estorvo. Hoje, o 
regime, pela rapidez com que as coisas acontecem, 
é o da medida provisória”.

Repito: à noite, sentam-se, ouvindo o Jornal Na-
cional, o Lula, o Ministro da Fazenda e sei lá eu quem. 
Ouvem uma notícia e dizem: “Olha, eu acho que de-
vemos fazer isso”. “Que boa idéia! Nós devemos fa-
zer isso.” A primeira coisa que fazem é parar o Diário 
Oficial. Volta e meia, o Diário Oficial sai uma hora ou 
duas horas mais tarde, porque parou para esperar uma 
medida provisória. É isso o que estamos vivendo. 

Então, temos de perguntar, com a rapidez, que 
realmente é real... Com o telefone celular, você anda 
pelo mundo inteiro e, em qualquer lugar do mundo, você 
fala neste momento. Hoje, vivemos uma hora em que, 
praticamente, no mundo, a gente está vendo um ao 
outro. Mas será que, então, a democracia é um atrapa-
lho? Será que os três Poderes – Executivo, Legislativo 
e Judiciário – são um atrapalho? Será que o Presidente 
da República tem, realmente, esse poder, e a rapidez 
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em fazer é a melhor saída? Ou será que tínhamos de 
sentar em torno de uma mesa e reconhecer?

Senador Cristovam, já lhe darei o aparte.
Houve uma época – e vamos fazer justiça –, quan-

do a ditadura veio com os decretos-leis, o que acontecia 
no Congresso Nacional? De 1945 até 1964, o que acon-
tecia no Congresso Nacional? Acontecia, no Congresso 
Nacional, que os projetos entravam e ficavam na gaveta. 
As leis ficavam na gaveta, como, por exemplo, a cha-
mada reforma de base. Falava-se muito, quando veio a 
ditadura militar, que o João Goulart queria as reformas 
de base: reforma agrária, reforma da remessa de lucro 
para o estrangeiro, etc e tal. Essas reformas ficavam na 
gaveta do Presidente da Câmara, ou de um presidente 
de Comissão, ou de um relator e nunca eram votadas. 
E não tinha nada que conseguisse evitar que, por um 
ano, dois anos, três anos, quatro anos, cinco anos, dez 
anos, não se votasse. Então, era um absurdo. Estava 
errado? Estava errado. Nós não corrigimos? Nós não 
corrigimos. Não alteramos? Nós não alteramos. Aí, veio 
a ditadura, e veio com o decreto-lei. 

O que eu achei um absurdo é que a Constituinte, 
com todo o respeito, meu amigo Jobim, meu querido, 
saudoso Mário Covas, com todo o respeito, a Assembléia 
Nacional Constituinte não olhou para esse lado. Achou 
que era tão certo que vinha o parlamentarismo que, com 
a medida provisória no parlamentarismo resolvia-se o 
assunto. Medida provisória apresenta. Vai apresentar 
uma atrás da outra? Não, é como na Europa: apresenta 
uma e olha lá, porque, se cair, cai o governo. Mas caiu 
o parlamentarismo e nós estamos nessa situação.

O que me dói é que, durante oito anos, o Fernan-
do Henrique usou e abusou das medidas provisórias, 
como o Sarney usou e abusou, como Itamar usou e 
abusou, como o Collor usou e abusou, como eu, se 
estivesse lá, provavelmente, usaria e abusaria. 

Cá entre nós, cá entre nós, quem é o Presidente 
que está sentado ali, na sala da Presidência, com a 
televisão ao lado, com o seu chefe da Casa Civil, com 
o seu secretário, o seu fulano de tal e bola uma medi-
da provisória: “Mas isso é fantástico! É uma maravilha! 
Amanhã está em vigor”. Mandar para o Congresso 
Nacional, tornar-se lei. Depois, vai ter que fazer para 
fulano e beltrano, vai ter que dar um cargo para fulano, 
vai ter que resolver o problema da emenda do beltrano 
para que isso possa ser aprovado? É claro que está 
errado, mas nós não encontrarmos uma solução até 
agora, eu não entendo.

Pois não, Senador.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Pedro Simon, parece até que eu estou escutando 
o senhor nos velhos tempos de luta, em defesa da 
democracia. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E, de 
fato, a gente está precisando daquele Pedro Simon e 
de outros de nós cumprindo esse papel. A maneira, Se-
nador Tuma, como as medidas provisórias estão sendo 
usadas está desmoralizando o Congresso, que, por nos-
sas próprias ações, já não estava com muito prestígio. 
Juntam-se a maneira como a gente se comporta com 
a maneira como o Executivo nos trata e como o Poder 
Judiciário nos trata e estão, hoje, criadas as condições, 
no Brasil, para fazer do Congresso um Poder inócuo, 
sem nenhum poder, nenhuma função. Daí à ditadura é 
um passo, sem precisar fechar, sem precisar prender, 
sem precisar exilar, simplesmente pelo descrédito, pela 
desmoralização. O pior de tudo isso é que eu falei sobre 
isso, o Senador Alvaro falou, o Senador Mário Couto 
falou, o senhor falou, e os discursos da gente, sincera-
mente, não vão adiantar muito, não. Não vão. É a prova, 
aliás, do que a gente está dizendo. A maior prova de 
que o que a gente está dizendo é verdade é que o que 
a gente está dizendo não vai ser levado em conta, não 
vai trazer nenhuma mudança de rumo ao Brasil. Por isso, 
a gente precisa de, um dia, sentar e encontrar algum 
gesto, alguma maneira de agir, de fazer. A oposição, no 
caso da TV pública, fez um gesto. Retirou-se e disse: 
“Vocês aprovem sozinhos”. Quem sabe a gente não vai 
ter de fazer isso um dia, como um gesto de protesto, não 
indo para casa, mas ficando aqui, brigando, como numa 
trincheira. Ou a gente faz isso, ou estaremos prestando 
um desserviço, inclusive ao Presidente da República, 
que tem, sim, na sua vida, uma trajetória de luta pela 
democracia, mas que, hoje, está agindo ao contrário do 
que sempre defendeu, que era a democracia, agindo 
no sentido do autoritarismo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu acho 
muito importante o aparte de V. Exª. Muito importante. 
Veja V. Exª que nós estamos vivendo uma situação 
muito significativa. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu quero 
fazer justiça ao Presidente da Câmara dos Deputados. A 
imprensa está publicando que o Presidente da Câmara 
dos Deputados, a começar pelo Líder do Governo na 
Câmara dos Deputados, tem discutido com o Governo 
para encontrar uma solução. A imprensa, inclusive, está 
noticiando isso hoje, que eles têm discutido com o Go-
verno para buscar uma solução. E o Líder do Governo na 
Câmara dos Deputados, aliás, um gaúcho do mais alto 
gabarito, tem dito que acha que a situação é institucio-
nal, acha errado que a liderança não deixe votar porque 
cria uma crise, reconhece que as medidas provisórias 
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também criam uma crise e que deveríamos sentar a uma 
mesa para discutir. Então, eles estão tentando.

Alguém falou – o Presidente da Câmara – em, 
talvez, limitar-se o número de medidas provisórias. O 
Lula não concordou. O Presidente da República não 
concordou:...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...“Não, 
limitar, não”. Outro falou que talvez determinássemos 
o conteúdo das medidas provisórias.

Vou falar com toda sinceridade: eu não poderia, 
jamais, ser Presidente do Senado. Se sou Presidente do 
Senado, eu devolvo a medida provisória que criou a TV 
Brasil. Como vai-se criar uma televisão por medida pro-
visória? Ela é urgente? É questão de racionalidade.

Uma das coisas, meu amigo Cristovam, que os 
Presidentes da Câmara e do Senado poderiam fazer é 
exatamente esta: devolver as medidas provisórias que não 
são medidas provisórias. O Governo está legislando por 
medida provisória. Esta era uma da seleção: vamos abrir, 
vamos colocar na Constituição o que é medida provisó-
ria. Daqui para adiante, fica decidido que o Presidente 
da Casa devolve o que não é medida provisória.

Uma das coisas que acho que poderia ser feita é 
haver uma comissão só para medida provisória, e não, 
para cada medida provisória, uma comissão.

Isso é anarquia! Uma comissão mista para as 
medidas provisórias que já tomasse a decisão clara: 
não é medida provisória? Não é. Não tem a essência 
do conteúdo? Não tem. Não tem a rapidez, a urgência 
necessária? Não tem. Devolve; não é medida provisória. 
Já seria uma saída; já seria uma saída. Mas alguma 
coisa deve ser feita, precisa ser feita.

Para o outro tema, Sr. Presidente, eu me reserva-
rei para outro discurso. Não tive sorte por V. Exª estar 
na Presidência, pois tenho de ser mais rápido. Se es-
tivesse o Mão Santa, eu já falaria mais tempo. Agora 
eu vou encurtar o meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Desculpe, mas eu...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Com o 
maior respeito. Eu estava dizendo: são questões. É que 
eu vim aqui achando que era o Mão Santa e vi V. Exª; 
então, vou cortar a metade do pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Ficaria amargurado se V. Exª fizesse isso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito obri-
gado. É o que está acontecendo na CPI. Nós estamos 
vivendo uma situação da maior importância na CPI, Sr. 
Presidente. E V. Exª sabe melhor do que eu. Nós esta-
mos em véspera de ver implodir, desaparecer com a CPI. 
Morreu; não tem mais nada. É o que está acontecendo. 

Quem assiste à CPI e quem vê, sabe que eu tenho me 
negado a ir lá. Eu estou já com o meu partido...

Estou preocupado com o Senador Marco Maciel, 
porque, na Comissão de Justiça, hoje, S. Exª me no-
meou para duas comissões: a primeira comissão para 
receber o Presidente do Supremo Tribunal, que vi que 
já estava à Mesa, e eu fui lá com ele; a segunda, para 
fazer a apuração. Eu tenho medo de que o Líder do 
MDB termine censurando S. Exª: como é que ele está 
indicando o Pedro Simon para a comissão? Ele me 
vetou. Eu não posso ir a comissão nenhuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Antecipamos o nosso protesto.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

Mas nós estávamos discutindo que a CPI está em 
véspera de implodir. Eu a assisto na televisão. Como o 
meu partido não me indica, não tenho ido lá. Cá entre 
nós, é um martírio. Para que vou sofrer, roer as unhas, 
se não posso fazer nada? Então, assisto-a pela TV; 
estou assistindo a tudo pela televisão.

Senador Alvaro Dias, eu tenho visto a sua briga, 
pela televisão. Agora, está em véspera de terminar! 
Olha, estou aqui há 25 anos, Sr. Presidente. Aqui, re-
parem a diferença, por amor de Deus, reparem a di-
ferença! Lá atrás, claro que era MDB, ou Arena; PTB 
ou PSD. Cada um tinha o seu partido. Claro que era 
fanático a favor do Sarney ou contra o Sarney; a favor 
do Collor ou contra o Collor; a favor do Itamar ou con-
tra o Itamar; a favor do Fernando Henrique ou contra 
o Fernando Henrique; a favor do Lula ou contra o Lula. 
Claro que existia isso! Mas na CPI havia um espírito 
de... De certa forma, a gente entendia que se mantinha 
a situação de amizade, de partido, o membro da CPI 
era uma espécie de juiz, estava imbuído de um espírito 
de juiz, estava ali para julgar. Então, ele era imparcial. 
A CPI do impeachment começou com meia dúzia a 
favor e cinqüenta contra; terminou com cinqüenta contra 
e três a favor. Várias vezes isso aconteceu. Por quê? 
Porque na hora da votação, o cidadão votava o que era 
para votar. Votava de acordo com a consciência.

Lembram daquela moça que chegou a ser dire-
tora do Banco Central? Mas aquela moça, Senador 
Suplicy, que era a diretora e foi responsável pelo que 
aconteceu lá no Banco Central, no caso do Cacciola, 
nós a condenamos, na Comissão de Ética, por unani-
midade! Todo mundo achou que ela estava errada. Isso 
acontecia. Mas o que é que está acontecendo agora? 
Esses são contra, esses são a favor. Não pode! Não 
pode! Então, esses aqui: não se pode falar no passa-
do, só no presente. Aqueles ali: não se pode falar no 
presente, só no passado. Mas aonde é que nós vamos 
chegar? Aonde é que nós vamos chegar?
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Eu estou com pena da Presidente da Comissão 
dos Cartões: uma mulher excepcional, de grande gaba-
rito, mas ela está tonta. Eu acho que ela vai para casa 
mesmo. Eu estou com pena do Presidente da Comissão 
das ONGs; eu acho que ele vai para casa. Negam a ele 
o que é absolutamente óbvio e não se faz nada! O tempo 
está passando, e nós estamos caindo no ridículo.

Vamos terminar com a comissão parlamentar de 
inquérito. É uma coisa muito injusta, Sr. Presidente. Eu 
passei a minha vida ouvindo na televisão: “Ah, as comis-
sões de inquérito terminam em pizza!” Não é verdade! 
As comissões de inquérito terminam em pizza para o 
cidadão que, quando vê o debate na televisão, na TV 
Senado, discussão, aquelas brigas radicais, pensa que 
todo mundo vai para a cadeia. Só que ele não sabe que 
uma comissão de inquérito – da Câmara ou do Senado, 
ou mista – não pode botar ninguém na cadeia. Denuncia 
e manda para o Procurador. E o procurador do Fernando 
Henrique, durante oito anos, só botava na gaveta. Arqui-
vava tudo. Agora não. Agora estão defendendo.

O Parlamento não pode botar ninguém um dia se-
quer na cadeia. Pode cassar o mandato de Presidente; 
cassou. Pode cassar o mandato de Senadores; cassou. 
Pode cassar o mandato de Deputados; cassou. Agora, 
o resto, manda para a Justiça, e a Justiça decide.

O Conselho de Ética era um valor importante que 
a gente tinha na mão. Nós estamos perdendo. Nós es-
tamos matando o Conselho de Ética. Este Congresso 
está matando o Conselho de Ética! Os Líderes man-
dando em gente. Até alguns anos atrás... Não é o meu 
caso porque, com 78 anos, acho que não devo mais 
ir, pois já passei da idade. Mas tem muita gente que 
poderia ir. Hoje, manda ou para calar a boca... Vi no 
jornal o seguinte: “Nós vamos botar na Comissão de 
Ética quem não é candidato a prefeito”. Porque não 
precisa dar bola para a imprensa nem para as críticas 
da imprensa; é só para jogar de um lado e só para jo-
gar de outro lado. Acho que pensar em quem botar... 
Não vejo botar os que têm mais tradição, os que mais 
debatem, os que mais lutam. É uma situação dolorosa. 
E as comissões de ética nós estamos assistindo ao seu 
enterro. E o Congresso vai perder, talvez, a maior força 
que tem, que é a fiscalização real e concreta.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite um aparate?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não, 
Senador.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy, pediria urgência no apar-
te, porque V. Exª será o próximo orador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Está 
bem. Quero transmitir a V. Exª que o considero como 
uma voz, no presente momento, que pode colaborar 

tanto junto ao Governo do Presidente Lula, às Lide-
ranças, como Senador Romero Jucá, Senadora Ideli 
Salvatti e todos os que compõem a Base do Governo, 
como também junto às Lideranças da Oposição para 
que o nosso Senado venha a funcionar com maior grau 
de civilidade e racionalidade. Outro dia, V. Exª fez aqui 
uma análise daquela noite tão difícil a cujos trabalhos V. 
Exª assistiu pela televisão, preferindo não estar aqui, em 
protesto à medida provisória que criou a TV Pública. V. 
Exª, então, assistiu a cenas, em determinado momento, 
como aquela em que mais de dez Senadores pediam 
a palavra ao Senador Garibaldi Alves, protestando si-
multaneamente; algo a que poucas vezes eu assisti. 
Estava muito difícil. Parece-me que tem faltado maior 
civilidade e racionalidade também à Oposição. Mas ouvi 
a voz de V. Exª dizendo ao próprio Presidente Lula que 
seria bom realizar um esforço para que menos medida 
provisórias sejam editadas. V. Exª ouviu hoje o Ministro 
Gilmar Mendes dando o testemunho de que, em certas 
situações, ela é inevitável, urgente e necessária. Mas 
há outras ocasiões em que é bom o Poder Executivo 
ser comedido e chegar a um entendimento, inclusive 
com a Oposição, dizendo: “Olha, vamos mandar mais 
projetos de lei, mas também vamos solicitar de vocês 
o empenho na urgência de exame dessa matéria”. A 
voz de V. Exª precisa ser ouvida para que ambos os 
lados, todos, nos portemos melhor e possamos levar 
o Senado a produzir adequadamente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
a gentileza de V. Exª.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo exatamente isto: PT 
e PSDB tinham condições de se sentar à mesa; tinham 
condições de se sentar à mesa; tinham condições de 
chamar o Lula e alguém do Fernando Henrique e lembrar 
os oito anos do Fernando Henrique e os seis do Lula, e, 
assim, chegar a um média de pensamento, até porque 
ninguém sabe qual vai ser o Governo daqui a três anos. 
Se o fizéssemos, isso seria bom para a democracia e 
para este Congresso. Se ficarmos nessa briga... Nós 
estamos chegando hoje a um limite. O Presidente da 
Câmara vai falar com o Presidente da República, para 
tentar encontrar uma solução. Estamos na expectativa 
de encontrar uma solução. Parece que a resposta vai ser 
esta: vai ficar tudo como querem, tudo como estava. Se 
ficar tudo como estava, não sei como terminará.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Cumprimento V. Exª pelo discurso. 
Espero ter correspondido à expectativa de V. 

Exª.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 

peço a palavra.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy, como 
orador inscrito.

Pois não, Senador Osmar Dias, V. Exª tem a pa-
lavra pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Logo após, se possível, gostaria de falar pela Lide-
rança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª já está inscrito, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, prezados Srs. 
Senadores, exatamente há cinco anos, de 19 para 
20 de março, iniciava-se a operação bélica pela qual 
as forças armadas dos Estados Unidos ocuparam o 
Iraque, para derrubar o Presidente Saddam Hussein, 
que, segundo todas as análises, estava sendo um di-
tador em seu país.

Sr. Presidente, será que essa guerra valeu? Será 
que não seria muito melhor ter agido como em setembro 
de 2002? Será que não teria sido melhor um caminho 
como o propugnado por Léon Tolstói, por Mahatma Gan-
dhi, por Martin Luther King Jr., pelo Papa João Paulo II, 
por Platão e por todos que disseram frases tais como: 
“A guerra é sempre uma derrota da humanidade.” (Papa 
João Paulo II); “Só os mortos conhecem o fim da guerra.” 
(Platão); “Uma nação que gasta mais dinheiro em arma-
mento militar do que em programas sociais se acerca 
à morte espiritual.” (Martin Luther King Jr.); “A guerra é 
uma invenção da mente humana, e a mente humana 
também pode inventar a paz.” (Winston Churchill).

Sr. Presidente, o prêmio Nobel de economia Jo-
seph Stiglitz escreveu, em 17 de janeiro, que a guerra 
dos Estados Unidos no Iraque tem sido muito mais 
custosa do que todas as estimativas até agora publi-
cadas pelo governo norte-americano. 

Disse Joseph Stiglitz a respeito desse assunto:

“A guerra do Iraque – e, em menor exten-
são, a guerra do Afeganistão – custou ao país 
um alto preço em sangue e riquezas. O valor 
das perdas em vidas nunca poderá ser contabi-
lizado. Quanto às riquezas, vale a pena recordar 
que a administração, na sua arrancada para a 
guerra no Iraque, esteve relutante em fornecer 
uma estimativa do custo da invasão – e humilhou 
publicamente um conselheiro da Casa Branca, 
que sugeriu um valor total de 200 mil milhões de 
dólares. Ao ser pressionada para especificar um 
valor, a administração avançou 50 mil milhões 
de dólares – que corresponde ao o que actu-
almente se vem gastando em poucos meses. 
[Esse é um artigo de 15 de novembro de 2007.] 

Hoje, os números do governo reconhecem ofi-
cialmente que já se gastou no teatro acima de 
meio bilião de dólares. Mas, de facto, o custo 
global do conflito pode encontrar-se quatro ve-
zes acima deste valor – como indica um estudo 
eu próprio [Joseph Stiglitz] fiz com Linda Bilmes 
da Universidade de Harvard – e até o Orçamento 
do Congresso admite que as despesas totais 
são provavelmente duas vezes superiores às 
despesas operacionais. Os números oficiais 
não incluem, por exemplo, outras despesas re-
levantes escondidas no orçamento militar, tais 
como os custos crescentes do recrutamento, 
com prémios individuais da reincorporação de 
100 mil dólares; não incluem os benefícios por 
incapacidade ou cuidados médicos vitalícios que 
serão requeridos por dezenas de milhares de 
veteranos de guerra feridos, 20 por cento dos 
quais por lesões devastadoras no cérebro ou 
na coluna vertebral; surpreendentemente, não 
incluem os gastos de reposição do equipamen-
to usado na guerra; se considerarmos também 
o impacto econômico da carestia do petróleo 
e os efeitos impulsivos da guerra – por exem-
plo, as retracções em cadeia dos investimen-
tos por incertezas da guerra e as dificuldades 
de colocação dos produtos que as empresas 
americanas enfrentam no estrangeiro, porque 
os Estados Unidos são hoje vistos como o país 
mais odiado do mundo, então o custo total da 
guerra no Iraque ascenderá, mesmo numa es-
timativa conservadora, a 2 biliões de dólares 
pelo menos. Ao que deveremos acrescentar: 
até à data.

Surge como natural a pergunta, Que po-
deríamos comprar com este dinheiro se o de-
dicássemos a outra finalidade? A ajuda dos 
Estados Unidos para o conjunto dos países 
africanos tem rondado os 5 mil milhões por ano, 
o equivalente a menos de duas semanas de 
despesas directas na guerra do Iraque. O pre-
sidente fez uma grande encenação quanto às 
dificuldades financeiras da Segurança Social, 
mas todo o sistema poderia ser reparado du-
rante um século com aquilo que vertemos nas 
areias do Iraque. Tivesse uma pequena fracção 
destes 2 biliões sido aplicada em investimentos 
para a educação e inovação tecnológica, ou na 
melhoria das infra-estruturas, e o país estaria 
colocado numa posição económica muito mais 
favorável para vencer os desafios num futuro 
próximo, incluindo as ameaças exteriores. Por 
uma lasca desses dois biliões conseguiríamos 
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garantir acesso à educação superior a todos 
os americanos habilitados.

A subida dos preços do petróleo está cla-
ramente relacionada com a guerra do Iraque. 
Nem se trata tanto de constatar se a guerra foi 
a culpada, antes de verificar em que medida 
o foi. Até parece incrível lembrarmo-nos hoje 
do que foi sugerido por funcionários da Casa 
Branca antes da invasão, de que as receitas 
do petróleo do Iraque pagariam completamente 
a guerra – Não fomos generosamente recom-
pensados pela Guerra do Golfo de 1991? – e, 
pior ainda, de que a guerra constituiria o melhor 
meio de garantir os preços baixos do petróleo. 
Retrospectivamente, verificamos que os úni-
cos grandes vencedores da guerra foram as 
empresas petrolíferas, as firmas fornecedoras 
da Defesa e a al Caeda. Antes da guerra, as 
estimativas dos analistas do mercado apon-
tavam para uma estabilização dos preços a 
vigorar num período aproximado de três anos 
consecutivos na faixa dos 25 a 30 dólares por 
barril. Os accionistas já esperavam uma subi-
da da procura por parte da China e da Índia, 
mas previam que esse aumento estava coberto 
pelo aumento da produção do Médio Oriente. 
A guerra estragou os cálculos, não tanto por 
ter esmagado a produção do Iraque – o que 
efetivamente fez –, mais porque agudizou o 
sentimento geral de insegurança na região, 
anulando investimentos futuros.

A obstinada fixação no petróleo, mau 
grado o preço, ilustra mais um legado desta 
administração: a sua incapacidade em diversi-
ficar as fontes energéticas do país. Deixemos 
de lado as razões ambientais que aconselham 
a abandonar os hidrocarbonetos – até porque 
o presidente nunca se mostrou convictamente 
adepto. Os argumentos de natureza económi-
ca ou de segurança nacional haveriam de ser 
bem ponderados para as opções tomadas. Ao 
invés, a administração prosseguiu a sua po-
lítica de exaurir primeiro a América, ou seja, 
adquirir tanto petróleo ao estrangeiro quanto 
possível, tão depressa quanto possível, com 
tanto desprezo pelo ambiente quanto possível, 
deixando o país numa futura dependência do 
petróleo importado ainda maior e alimentan-
do a ilusão de que a fusão nuclear ou outro 
milagre qualquer chegará um dia para nos so-
correr. Tantas foram as prendas depositadas 
no sapatinho das empresas petrolíferas pelo 
Presidente, no seu programa energético de 

2003, que John McCain se referiu a este como 
Nenhum lobista será esquecido.”

Sr. Presidente, ali, no Iraque, a situação, confor-
me eu próprio tive a oportunidade de verificar em 16 e 
17 de janeiro último, quando lá estive, é extremamente 
difícil. Ainda que o Presidente Bush tenha declarado, 
ainda ontem, que a guerra teria valido a pena, esta não 
é certamente a opinião dos iraquianos. 

Ángeles Espinosa, enviada especial a Bagdá de 
El País, diz, por exemplo, em seu artigo de hoje:

“A vida de Hazim al M. desmoronou com 
seu país. Esse iraquiano empreendedor, que 
há cinco anos via finalmente decolar seu pe-
queno comércio de sanitários, agora passa as 
manhãs sentado em um café de Hay al Darag, 
com o olhar perdido e o chá esfriando sobre a 
mesa. “Não vou ficar em casa como uma mu-
lher”, justifica. A impossibilidade de ganhar re-
muneração suficiente para manter sua esposa 
e seu filho é a última das humilhações em uma 
sociedade ainda profundamente patriarcal. Pelo 
menos 60% da população ativa se encontram 
desempregados. Mesmo com as recentes me-
lhoras na segurança, a destruição do tecido 
social deixou os iraquianos desamparados. “In-
clusive depois da invasão eu consegui alguns 
contratos para instalar banheiros em clínicas 
aqui em Bagdá e em Diyala, mas logo depois 
chegaram as coações”, afirma com amargura. 
Mas foi o atentado contra a Mesquita de Sa-
marra em 2006 que acabou de enterrar suas 
esperanças. “A vida parou”, lembra.”

E assim por diante. Peço a transcrição completa 
desse artigo, que denota as dificuldades tão grandes 
que ali vivem os iraquianos. Na minha visita, onde, 
acompanhado do Embaixador Bernardo de Azevedo 
Brito, pude dialogar com cinco Ministros de Estado, 
mais de trinta Parlamentares, o Presidente da Alta 
Corte, sobretudo com ministros que, em decorrência 
até do bom diálogo havido, resolveram agora – os 
cinco Ministros de Estado – vir ao Brasil, conforme o 
Sr. Jalal Chaya, Presidente da Câmara de Comércio 
e Indústria Brasil-Iraque, me informou ainda hoje, in-
formando ainda que o próprio 1º Ministro do Iraque, 
em decorrência desse bom relacionamento, também 
deverá vir proximamente ao Brasil. 

Gostaria de informar, prezado Senador Romeu 
Tuma, que preside esta sessão, que no próximo dia 7 
de abril, na Universidade de São Paulo, num dos prin-
cipais auditórios ali, a convite do Centro de Estudos 
Árabes, da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Ira-
que e da própria associação de docentes e estudan-
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tes da Universidade de São Paulo, ali apresentarei o 
relatório pelo qual estive no Iraque, formulando a su-
gestão de que eles possam criar a instituição ou criar 
uma renda básica de cidadania, um fundo tal como 
existe no Alasca, para que todos os trinta milhões de 
iraquianos, com um maior sentido de solidariedade, de 
realização de justiça entre eles, possam viver em paz 
e de maneira muito diferente daquilo que continua a 
acontecer, com bombas sendo lançadas praticamente 
todas as semanas, matando pessoas. 

Gostaria que pudéssemos sempre seguir o apelo 
de Madre Teresa de Calcutá: “Por favor, escolham o 
caminho da paz... Num curto período pode haver ven-

cedores e perdedores nessa guerra que abominamos. 
Mas jamais poderá nem nunca será justificada a dor e 
perda de vidas que suas armas causarão.” Era o apelo 
que ela, desde 1991, fazia ao Presidente George Walker 
Bush e ao Presidente Saddam Hussein, prevenindo 
para o desastre que acabaria por acontecer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Suplicy, no sábado, eu almocei com o Vice-
Presidente da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-
Iraque e ele confirmou. Meus cumprimentos a V. Exª 
pela descrição que fez desse quadro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
Sr. Nawfal. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Gostaria, depois, de ler por inteiro o discurso e a 
matéria que V. Exª pede para ser publicada.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Osmar Dias, como Líder, pelo art. 14, tem 
a palavra por cinco minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu gostaria de encaminhar a V. Exª, Senador Romeu 
Tuma, o relatório da minha viagem: Uma renda básica 
para democratizar e pacificar o Iraque.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– É pessoal ou V. Exª quer que publique?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Fica a critério do Presidente desta sessão, Senador 
Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Então vai à publicação.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Osmar Dias com a palavra.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Liderança. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a imprensa noticia todos os dias a crise 
internacional, a crise que abala os Estados Unidos, 
mas que é muito forte na Espanha, na França e em 
outros países que, habitualmente, não têm problemas 
na sua economia e até no que se refere à renda per 
capita da sua população.

A França, para mim, foi uma grande surpresa, 
mas está no topo da lista dos países que podem en-
frentar gravíssimos problemas com a crise imobiliária 
que atinge os Estados Unidos e que contamina todo 
o mercado mundial, exatamente porque nós estamos 
em tempos de globalização. 

O Governo brasileiro tem, com insistência, afir-
mado que estamos seguros, não há o que temer em 
relação à crise internacional. Não é bem assim.

Ontem, antes da reunião da Comissão de As-
suntos Econômicos – que acabou não ocorrendo em 
função da falta de quórum –, conversei com o Sena-
dor Aloizio Mercadante. O Senador Aloizio Mercadante 
pode não ser o Senador mais simpático, mas é um Se-
nador que entende muito de economia e que estuda; 
um Senador inteligente e que procura se atualizar. Ele 
me mostrou, por meio dos números, que nós podemos 
ter problemas seriíssimos na nossa economia, porque  
há o risco grave de termos afetadas, principalmente, 
as commodities brasileiras. E não estou falando só 
das commodities provenientes da agricultura. Estou 
falando, sim, de soja, de milho, de café, mas estou fa-
lando de minério de ferro, de commodities que o Brasil 
exporta, que constroem a balança comercial brasileira 
e que, por isso mesmo, faz com que o Brasil tenha uma 

reserva cambial hoje que se aproxima dos 200 bilhões 
e que coloca a economia brasileira nessa segurança.

Mas, se nós atingirmos exatamente o fator de 
equilíbrio da economia, que é a exportação, o saldo 
positivo da balança comercial, nós estaremos afetando, 
de forma drástica, o equilíbrio das contas e o equilí-
brio da economia brasileira. Então, não estamos tão 
imunes, não, a esse abalo que pode provocar a crise 
econômica internacional. Muito pelo contrário!

Há uma grande preocupação dos especialistas 
de que poderá começar agora um movimento espe-
culativo, principalmente, dos fundos, que aplicam, de 
forma vigorosa, nos países em desenvolvimento, como 
é o caso do Brasil.

Nessa análise feita por especialistas estrangei-
ros, constatei que o país com maior segurança na sua 
economia, que está mais sólido, é a China. O Brasil, 
não! O Brasil está no meio da lista. E corremos esse 
gravíssimo risco de termos impactado exatamente 
esse fator de revigoramento e de equilíbrio da nossa 
economia.

Pois  bem. Não dá para ficar esperando se vai 
ou não acontecer. Acontece que os fundos que inves-
tem tiram para especular, reinvestem à frente, a bolsa 
cai, a bolsa sobe, afeta as commodities, os fundos 
de pensão compram estoques dessas commodities 
e, quando sentem que haverá uma queda de preço, 
vendem, colocam tudo no mercado e derrubam o preço 
das commodities. Depois voltam a comprar, e os mer-
cados que são mais fragilizados e dependentes, como 
o nosso, que é dependente desse mercado comprador, 
ficam, sim, expostos a conseqüências que podem ser 
danosas à nossa economia. Vivemos um bom momento 
com os preços das commodities em alta.

Ontem, Senador Mão Santa, conversamos aqui 
sobre a questão da água e sua importância, com a 
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participação de V. Exª. Hoje quero falar que o Governo 
não pode dormir no ponto em relação a este assunto 
de que estou tratando. Eu não quero defender aqui 
que o Governo brasileiro tenha qualquer atitude mais 
drástica em relação a esse problema, porque ele não 
pode realmente. Mas ele tem medidas a adotar que 
está postergando. Por exemplo, nós aprovamos no Con-
gresso Nacional uma lei que garantia o seguro para 
os produtores rurais. Imagine V. Exª os produtores do 
Piauí plantando sem seguro!

Li ontem, na comemoração do Dia Mundial da 
Água, uma matéria que dizia, Senador Romeu Tuma, 
que, de dez safras no Nordeste, três são normais e 
sete têm 60% de quebra por problemas de estiagem. 
Como  é que o Governo brasileiro é capaz de ignorar 
uma lei aprovada pelo Congresso que institui o segu-
ro de produção, o seguro de renda dos produtores, e 
permite que, numa crise como essa, que pode afetar, 
sim, o nosso País, eles fiquem expostos ao clima e ao 
clima de mercado? Ao clima que castiga não apenas o 
Nordeste, mas especialmente o Nordeste, e que cas-
tiga também outros Estados do Brasil, levando muitos 
produtores a sacrificar o seu patrimônio, suas proprie-
dades, para pagar suas contas. Não conheço produtor 
rural desonesto, mas conheço produtor rural incapaz 
de pagar suas contas por não ter produzido.

O Governo, ao não colocar em prática o seguro 
de renda, deixa esses produtores muito vulneráveis, 
porque, se houver agora um abalo no preço das com-
modities agrícolas, o Brasil terá um crescimento do 
endividamento rural muito acima daquele de que estão 
falando, de 87 bilhões. O Governo brasileiro precisa 
acionar, imediatamente, para a próxima safra, este me-
canismo que é essencial e indispensável: o mecanismo 
do seguro de renda para os produtores.

Não faço isso apelando para que se institua o se-
guro para todos os produtores, mas pelo menos para 
os agricultores familiares e para os médios agricultores, 
porque esses não podem continuar plantando sob os 
riscos do clima e agora desse enorme risco que temos 
de ser afetado o mercado das commodities, de que 
eles participam. Temos de parar com essa conversa 
mole de separar agronegócio de agricultura familiar; 
porque tudo é agronegócio, mas os agricultores fami-
liares precisam do apoio do Governo em determina-
dos mecanismos de política agrícola. E um deles é o 
seguro de renda.

O seguro de renda para agricultor familiar e médio 
agricultor seria um bom começo para que o Governo 
brasileiro instituísse, depois, para todos os produtores, 
na medida do possível, o seguro de renda para os pro-
dutores rurais brasileiros.

É o que eu defendo aqui, Sr. Presidente, para 
não ficarmos eternamente discutindo escalonamento 
de dívida, postergação do pagamento de dívida, por-
que, enquanto não houver seguro, não haverá no meio 
rural brasileiro segurança para os produtores. E quem 
oferece segurança alimentar para a população mere-
ce ter segurança para desenvolver o seu trabalho. O 
risco internacional está aí. O risco do clima, também. 
O Governo brasileiro precisa tomar a primeira medida: 
instituir o seguro de renda. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador Osmar Dias, o que me preocupa também são 
os juros que vão se acumulando ao longo da impossi-
bilidade, por razões que V. Exª explicou, do pagamento 
da dívida dos pequenos e médios agricultores.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É verdade, 
porque essa dívida se transforma de repente em taxa 
Selic, e não há produção que consiga pagar taxa Selic; 
sai do juro do crédito rural. V. Exª tem razão: é preciso 
negociar, pactuar e cumprir a promessa que o Presi-
dente Lula fez no ano passado, de que faria um rees-
calonamento das dívidas rurais. Estamos aguardando 
o cumprimento dessa promessa. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Muito obrigado, Senador. 

Com a palavra o Senador Mão Santa, como ins-
crito, por dez minutos. Em seguida, o Senador Paulo 
Paim.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Romeu Tuma que preside esta sessão 
de 19 de março de 2008, Parlamentares, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos acompanham 
pelo sistema de comunicação do Senado, Senador 
Paim, hoje o sistema de comunicação, Romeu Tuma, 
nos possibilita ver o que o País pensa. É incrível a pe-
netração e a credibilidade dos órgãos de comunicação 
do Senado! Acho que o povo busca a verdade. Paim, a 
gente recebe milhares de e-mails. Isso me preocupa. 
De vez em quando, um aloprado do PT manda e-mail 
e insulta minha mãe, a minha mulher. Isso acontece. 
Mas a quase totalidade é muito preocupada com este 
País.

Professor Cristovam, e me preocupa...– não que 
eu não deseje...

O Presidente Luiz Inácio, no qual votei em 1994... 
opinião pública.

Nasci em frente do mar. Lembro-me do mar: vai, 
vem, vai e vem.

A História nos ensina, aqui na Semana Santa, ô 
Tuma: domingo, Cristo. Domingo de Ramos! Estamos 
com Cristo! Estamos com Cristo! Domingo, segunda, 
terça, quarta, quinta – manhã, afaste-me esse cálice –, 
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sexta-feira estava no pau. A História, Suplicy... Suplicy, 
desliga aí que o aprendizado está aqui na tribuna. 

Atentai bem, Paim, Senado, Roma, Júlio César: 
“Até tu, Brutus?”. Entendeu, ô Tuma? Brutus! E os ou-
tros, cobrador de imposto, desgraçado. E aí chegou 
Marco Antônio, descrito por Shakespeare, Professor 
Cristovam – Shakespeare, o discurso mais bonito –, 
e quase não deixaram ele falar nas exéquias, na des-
pedida, de Júlio César. E ele conseguiu aos poucos, 
com o testamento de César. Aí deu aquela expecta-
tiva, deixaram-no falar. A opinião pública que ovacio-
nava os que mataram César tiveram de sair, e veio 
um triunvirato.

Cristovam, período revolucionário.
Ó, Suplicy, Emílio Garrastazu Médici... Ó, Luiz 

Inácio, eu estou recordando. Nós temos que ser os 
pais da pátria. No período revolucionário, Garrasta-
zu Médici: “Brasil, ame ou deixe-o”. Ia ao Maracanã, 
Cristovam, e era ovacionado, tinha 84% na pesquisa. 
É história: Garrastazu Médici. Sem dúvida nenhuma 
a história os julga. 

Dos cinco, eu conheci três e os achei muito bons: 
Castello Branco, Geisel e o irrequieto e puro João Bap-
tista Figueiredo, com quem tomei dois porres. Gente 
boa, honesto, honrado. Se assim não fosse, estaria 
aí... Todo mundo já dissecou a vida dele. Eu desafio... 
In vino veritas: no vinho está a verdade. O Gover-
nador Lucídio Portela, Cristovam, o recebia e, como 
ele não tomava, botava os que podiam acompanhar o 
Presidente. Não conheci os outros, o Costa e Silva e o 
Garrastazu. Mas o Garrastazu, Cristovam, tinha 84% 
na pesquisa. Viu, Luiz Inácio? 

Eu estou preocupado com o País.
Cristovam, é lógico que nós acreditamos no estu-

do. Eu acredito em Deus, no amor, que é a semente da 
família, no estudo, que leva à sabedoria, no trabalho, 
que faz a riqueza – Rui falou da primazia do trabalho 
e do trabalhador. O  Paim está aí. Eles vieram antes 
fazer riqueza. Ô, Cristovam, sei que você sabe quase 
tudo. V. Exª é o nosso Sócrates aqui.

A Lei do Triunfo é o melhor livro de formação e 
orientação para a mocidade. É como uma bíblia. Cada 
um escreve, interpreta e vende livros, mas a Bíblia é 
a base. Esse livro, Tuma, o autor levou 25 anos para 
fazer. 

Um jovem advogado, em uma festa rica, encon-
trou-se com o homem mais rico do mundo de então, 
Andrew Carnegie, o rei do aço. As estradas de ferro, 
os trilhos eram dele. Carnegie se aproximou – a festa 
era na casa de sua sobrinha –, tinha achado o jovem 
simpático, e começaram a conversar. O homem mais 
rico da época, Andrew Carnegie, perguntou o que o 

jovem fazia. Ele disse que havia terminado Direito. An-
drew simpatizou e disse: “Olha...

O americano tem essa formação cultural: pesqui-
sa tudo, investe, quer saber. É diferente do japonês. A 
garagem da casa de um americano é uma oficina. Ele 
é um pesquisador em todas as áreas, na Medicina, na 
tecnologia, no serviço de polícia. 

Ele disse: “Você vai me fazer um serviço. Eu sou 
muito preocupado, porque pessoas têm sucesso e 
pessoas fracassam. Você vai ganhar uma bolsa, 25 
anos, para estudar homens que têm sucesso e ho-
mens que fracassam”. Esse livro é o resultado de 25 
anos de trabalho.

Lá  em Ribeira do Piauí, um extraordinário homem, 
médico e coisa e tal, teve a capacidade de sintetizar 
isso e jogar para a mocidade, a neurolingüística, mas 
aqui é o básico. Nesse livro a que eu me referia tem 
um capítulo intitulado “A Escravidão das Dívidas”. Se-
nador Suplicy, eu não creio nesse entusiasmo. E o au-
tor tem um capítulo: “A Escravidão das Dívidas”. Essa 
satisfação eu não contesto. Pode até ser que o Luiz 
Inácio tenha mais hoje do que o Garrastazu Médici. 
Pode ser que ele tenha mais do que o Brutus naquele 
momento, mais do que Cristo quando chegou do Do-
mingo de Ramos, do que o Fernando Collor quando foi 
eleito, mas isso são movimentos. É por isso que não 
acredito na dívida. 

Olha...Ô, Suplicy, V. Exª disse e o Mercadante 
sabe: o sujeito comprar um carro em cem meses é lou-
cura! Abraham Lincoln disse o seguinte: “Não baseie 
sua prosperidade com o dinheiro emprestado”. Essa 
é a filosofia do americano. Comprar um carro em cem 
meses, Luiz Inácio? Isso é loucura!

Sou  médico, sou Senador da pátria! Eu sei que, 
de vez em quando, esses aloprados não gostam de 
mim não, porque digo a verdade. Cem meses! Ô Ro-
meu Tuma, V. Exª, que é o xerife do nosso Brasil: em 
quantos meses Juscelino fez Brasília? Quatro anos 
ele governou, mas foi menos, porque não começou 
no primeiro dia. Ele deve ter feito em 38 meses. Cem 
meses! Você tem que disciplinar... É a escravidão 
do mundo moderno. Cem meses, está morto! Eu fiz 
Medicina em 72 meses, ou seja, em seis anos. Cem 
meses para pagar um carro? Morreu! Acabou a vida! 
Não é por aí. Esse carro valeu quanto? Deu quanto 
de dinheiro para os bancos? E quem ficou escravo? 
Essa é a escravidão moderna.

Aí pegaram os velhinhos, os velhinhos aposen-
tados, que estão com a vista cansada. Aí se aprovei-
taram os banqueiros daquelas letras miúdas. Miopia é 
quando a gente não vê longe; hipermetropia é quando 
não vê perto – é o que se chama vulgarmente de vista 
cansada, que atinge os nossos velhinhos. Os velhinhos 
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não vêem perto, aí oferecem dinheiro em tudo que é 
bodega, com uns contratos com umas letrinhas tão 
miúdas que os velhinhos não podem enxergar. E os 
velhinhos entraram nesses empréstimos, os nossos 
aposentados. 

Paim, Paim, Paim, Pedro negou Cristo três ve-
zes, e o Paim não vai ficar como Pedro, negando os 
aposentados e os nossos pensionistas e os nossos 
velhinhos. Porque esse Governo aí, Luiz Inácio, ar-
rota: “Não devo mais”. Atentai bem, Cristovam: “Não 
devo mais aos banqueiros americanos”. Está certo que 
pagou, mas ele deve – aí é que é, Luiz Inácio – aos 
velhinhos, aos aposentados. Os velhinhos, os apo-
sentados assinaram um contrato com o País, com o 
Governo, e o Governo é V. Exª. Eles pagaram para ter 
aposentadoria de dez salários mínimos, calcularam, se 
endividaram, têm famílias, filhos, netos; têm doenças 
que a velhice traz. Planejaram. O Governo assinou. 
Todos eles estão...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Romeu Tuma, 
conceda-me um tempo a mais.

Eles planejaram e, agora, quem tinha direito a 
dez salários mínimos está ganhando quatro; quem 
tinha direito a cinco está ganhando dois. E esse é o 
lamentar, essa é a penúria, esse é o sacrifício.

Então, nesta Semana Santa, Paim, uma hora para 
reflexão. Não está direito essa euforia, esse entusiasmo 
e este Governo, que é forte. Um ou outro malandro, 
abusado, picareta, que entrou pela porta larga de 25 
mil nomeados sem fazer concurso, muitos deles ga-
nhando, com um DAS-6, R$10.448,00.

Mas eu queria ler o que fala o autor Napoleon 
Hill, em A Lei do Triunfo:

A ESCRAVIDÃO DAS DÍVIDAS
A dívida é um senhor impiedoso, um ini-

migo fatal do hábito da economia. 
A pobreza, por si só, é suficiente para 

matar a ambição e destruir a autoconfiança e 
a esperança, mas acrescente-se a ela a res-
ponsabilidade das dívidas e toda e qualquer 
vítima desses dois cruéis senhores estará ine-
vitavelmente condenada ao fracasso.

Sob o peso das dívidas, nenhum ho-
mem é capaz de dar o seu melhor trabalho, 
ou de expressar-se em termos que infundam 
respeito, de criar ou levar avante um objetivo 
definido na vida. O homem que se deixa escra-
vizar pelas dívidas é tão desamparado como 
o escravo limitado pela ignorância ou preso 
aos grilhões (...)

É terrível pensar em atravessar a vida 
como uma vítima, acorrentada inteiramente 
aos outros por dívidas.

A acumulação de dívidas é um hábito, 
começa de modo modesto, até que as dívidas 
vão assumindo proporções enormes, pouco a 
pouco, dominando inteiramente o indivíduo.

Um homem escravizado pelas dívidas 
não encontra tempo nem gosto para formar um 
ideal, implanta limitações no seu próprio espí-
rito, condena-se a viver agrilhoado ao medo e 
à dúvida, aos quais nunca escapa. 

(...)
“Pensemos no que devemos a nós mes-

mos e aos que dependem de nós e tomemos 
a resolução de nunca dever a ninguém.”

São capítulos e capítulos. E os autores ainda 
dizem: “a pessoa que não tem dívidas pode afastar a 
pobreza e conseguir grandes sucessos financeiros”.

Tornou-se o Brasil todo endividado. Os velhinhos, 
que já são sacrificados, estão esmagados por essa 
escravidão da vida moderna, que é a dívida.

Esses são os meus protestos. Mas ainda tenho 
aqui um livreto, publicado em quatro edições: Política 
na Mão Certa. São pensamentos que, quando eu era 
Governador, um jornalista muito bom, Herculano Mo-
raes pinçou. Ouçam o que ele diz de economia, pin-
çando um pensamento meu no discurso... Estamos 
aqui porque podemos ensinar o PT – nós.

Economia. Lincoln ensinou a eliminar o ato de 
comprar o que não necessita. Nos seus pronuncia-
mentos repetia: “Não baseie sua prosperidade no di-
nheiro emprestado”.

O seu povo tornou-se forte e rico.

“O hábito de gastar deve ser substituído 
pelo hábito de economizar, pois só desta for-
ma será possível ao homem conquistar sua 
independência financeira”.

Outro pensamento pinçado por Herculano Moraes, 
em um pronunciamento que fazia como Governador:

“O homem que se deixa escravizar pelas 
dívidas é tão desamparado como o escravo li-
mitado pela ignorância ou preso pelos grilhões 
da necessidade.

Lincoln ensinou a eliminar o hábito de 
comprar o que não se necessita. Nos seus 
pronunciamentos repetia: ‘Não baseie sua pros-
peridade no dinheiro emprestado’.

O Estado não tem o direito de esbanjar o 
dinheiro do contribuinte em gastos desneces-
sários, em investimentos que nada signifiquem 
para a população”.
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Mas para terminar e agradecendo a tolerância de 
V. Exª: ô Paim, Professor Cristovam Buarque, de nada 
vai valer este Senado se não atendermos ao clamor do 
povo do Brasil, ao clamor e ao sofrimento dos nossos 
velhinhos aposentados.

Luiz Inácio não deve ao FMI, aos banqueiros in-
ternacionais, mas deve aos velhinhos aposentados.

Saiu uma reportagem sobre nós no Correio Bra-
zilienze: o número de pronunciamentos, o número de 
vezes que exercemos a Presidência, mas dizia tam-
bém que não havia nenhum projeto de lei. Nós não 
fazemos, porque os que fizemos estão parados, por-
que esta Casa não funciona no seu objetivo primário, 
que é fazer leis boas e justas. Daí, buscarmos o que 
podíamos aproveitar.

Esta Casa fez uma lei com responsabilidade, 
que dava aos velhinhos e aposentados 16,7% de re-
ajuste. Luiz Inácio, inspirado pelos aloprados, baixou 
para 4%. Mas podemos chamar o veto e fazer valer a 
lei que foi feita aqui,

Há também o fator previdenciário, pelo que o 
Paim, o melhor do seu Partido, clama, grita, esperneia 
e não é atendido. Eu acho que a situação do Paim no 
PT é pior do que a minha no PMDB, dissidente. 

E outra, o PL nº 58...
Nesta Semana Santa, Paim, atentai bem, o sa-

crifício, a reflexão da crucifixão de Cristo. Então, te-
nhamos esse exemplo. Ô Romeu Tuma, ô Professor 
Cristovam, Suplicy, também é um cabo de vergonha 
do PT, Augusto Botelho. Olhem o sacrifício de Cristo! 
Façamos agora esse sacrifício para devolver o ganho 
legítimo dos velhinhos e aposentados do Brasil! 

É o que temos a dizer para os aloprados: Pai, 
perdoai, eles não sabem o que fazem, eles não sabem 
governar, eles estão matando os nossos aposentados 
do Brasil!

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Senador Mão Santa, eu pediria que V. Exª assumisse 
a Presidência da sessão – não vou permitir que V. Exª 
não bata o recorde na Presidência –, porque, prova-
velmente, serei o próximo orador, depois do Senador 
Paulo Paim.

 O Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. V. Exª é maior que o Regimento. O 
Regimento é feito para ajudar a humanidade e a so-
ciedade. V. Exª ainda é a esperança de melhores dias 
neste Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, vou ficar dentro do 
meu tempo, até porque sei que os Senadores Romeu 
Tuma e Augusto Botelho estão esperando para fazer 
uso da palavra.

Senador Mão Santa, inicio comentando sua fala. 
Conversei hoje com a Secretária da Mesa do nosso 
Senado, Claudia Lyra, que me informou que os três 
projetos estão na pauta.

O que é o PL nº 42? É o que vai garantir uma po-
lítica de reajuste do salário mínimo, inspirado no meu 
relatório da Comissão Mista do Salário Mínimo, que 
pedia que o mesmo fosse reajustado conforme a infla-
ção mais o dobro do Produto Interno Bruto (PIB). Não 
deram o dobro do PIB, como recomendei, mas deram 
o PIB. Essa é uma luta de mais de 25 anos.

Não entro no mérito do que alguns lembram da 
história dos US$100, porque todos sabem que eu 
sempre disse que daria para ultrapassar os US$100. 
Quando eu dizia isso, diziam que não era possível. E, 
hoje, estamos próximos dos US$300. Então, mostrou-
se, mais uma vez, que tínhamos razão.

Na questão dos aposentados, tenho dito a mes-
ma coisa: o PL nº 42, item 7 da pauta, uma emenda 
que apresentei e aprovei na Comissão de Assuntos 
Sociais, estende o mesmo reajuste aos aposentados 
e aos pensionistas. Está  na pauta para ser votado.

O PL nº 58 está na pauta para ser votado. Na 
Comissão de Assuntos Econômicos, venceu todos 
os prazos. Poderá passar pela Comissão de Assun-
tos Sociais, se assim entender o Plenário. E vota-se. 
Também garante o mesmo princípio: que os aposen-
tados e os pensionistas voltem a perceber o número 
de salários mínimos que recebiam à época em que 
se aposentaram.

O PL nº 296 representa o fim do fator previdenci-
ário. Apresentei também esse ainda em 2003. Os três 
projetos são de minha autoria.

Esta Casa tem de votar. Só peço isso, Senador 
Mão Santa. É impossível que esta Casa não delibere 
sobre matéria que está na pauta. O único apelo que 
faço é que votemos, cada um com sua consciência, 
a favor ou contra os projetos que estão aí para serem 
votados.

É claro que tenho uma posição, e sempre a tive, 
contrária ao instituto da medida provisória. E eu es-
tava lá quando ele foi criado. Fui constituinte e vi a 
forma como foi construído. Já disse, neste plenário, 
que acompanhei as reuniões em que foi estabelecido, 
neste País, o instituto da medida provisória. Na época, 
um dos Relatores, o Deputado Federal Nelson Jobim, 
foi um dos que foram ao exterior com uma comissão 

    297ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2008 



6444 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

– e não é culpa dele – e trouxeram de lá a idéia da 
medida provisória, acatada pela ampla maioria dos 
Constituintes, e eu, inclusive, fui um deles. Por quê? 
Havia o entendimento de que, no plebiscito, iria passar 
o parlamentarismo. Passou o presidencialismo, e ficou 
instituído o instituto da medida provisória, no sistema 
presidencialista. E deu no que deu. Não se vota pra-
ticamente nada, nem na Câmara nem no Senado, a 
não ser medida provisória.

Hoje mesmo, eu falava, Senador Romeu Tuma, 
que depois que se construiu um entendimento com o 
alto comando da Marinha para assegurar a anistia ao 
João Cândido, o herói da Revolta da Chibata, fomos 
conversar com o Presidente Arlindo Chinaglia. A Ma-
rinha nos acompanhou. Quero elogiar o alto comando 
da Marinha. Acompanhou-nos o Ministro da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir). Conversamos com o Presidente Arlindo, que 
disse que o problema eram as medidas provisórias. Se 
conseguirmos desobstruir a pauta, os líderes poderão 
votar, já que há acordo.

Aqui, no Senado, a história se repete. Como va-
mos votar os projetos dos aposentados, se a pauta está 
trancada? E não há uma intenção, pelo que percebo, 
de tão cedo desobstruí-la.

Tenho uma avaliação em matéria de medida pro-
visória: maioria tem de se pôr por maioria. No meu en-
tendimento, o acordo seria só um. Quer editar medida 
provisória? Edita. Compete à Casa dizer se ela é rele-
vante, urgente, procedente ou não. Senão, devolva-a. 
Ponto um. Se não quiser resolver, ponto dois. Deveria 
ser simplesmente o seguinte: edita-se a medida provi-
sória, que tem valor por 45 dias, e, no fim de 45 dias, 
se a Casa não deliberar e não obstruir a pauta, a me-
dida provisória cai. Quem tem maioria deve aprovar. 
Quarenta  e cinco dias é mais do que suficiente. O que 
não podemos fazer é continuarmos a não votar nada 
por que as medidas provisórias não permitem. Se tem 
de editar, edite. A medida provisória vem para cá, e 
quem vai dizer se é relevante e urgente seremos nós. 
Se entendermos que é relevante e urgente, a medida 
ficará aqui por 45 dias. Se a Casa não deliberar nesse 
prazo, a medida provisória cairá.

Tenho a certeza de que, se adotássemos esse 
procedimento simples, resolveríamos a questão de não 
deliberarmos mais nada a não ser medida provisória. 
A Câmara dos Deputados, desde novembro, não vota 
mais nada a não ser medida provisória, e, aqui, o qua-
dro vai ser o mesmo pelos próximos seis meses, se 
continuarmos com essa mesma prática.

Ouço o aparte do Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Paulo 

Paim, desculpe-me interrompê-lo. Estou ouvindo com 

atenção V. Exª, até porque, sendo representante im-
portante do PT, alerta sobre a situação por que passa 
o Congresso Nacional, tanto uma Casa como a outra. 
Quando eu estava na Presidência, verifiquei o número 
de medidas provisórias e os números de projetos, para 
localizar o PL nº 158, de autoria de V. Exª. É que eu 
queria lê-lo com calma, pela urgência que representa. 
No entanto, não sei se a rejeição após 45 dias não teria 
uma dificuldade de aprovação. Se não aprovada em 45 
dias, transformar-se-ia em projeto de lei, para haver a 
discussão no rito normal da Casa. Entraria na fila.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas não 
teria mais força de lei.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Não teria força 
de lei. Para cada medida provisória que cai, temos de 
fazer uma lei para regularizar o que ela trouxe de re-
sultado durante sua vigência. Como disse o Senador 
Mão Santa, a medida provisória, depois de publicada, 
passa a valer. Então, no prazo de 45 dias, valerá tudo 
o que ela determinar. Temos de estudar uma forma 
para realmente não perturbar aqueles que se utiliza-
ram dos benefícios da medida provisória, porque ela é 
legal. Estou com V. Exª. Temos de nos angustiar, por-
que existe um estoque de medidas provisórias antes 
da reforma proposta pelo Senador do Rio Grande do 
Sul, hoje prefeito, que é assustador. Se algumas delas 
forem rejeitadas um dia, V. Exª vai ver o que vai acon-
tecer. Há cinco, dez anos, estão paralisadas. Temos de 
dar urgência à apreciação desse estoque, para limpar 
a pauta. Assim, também há os vetos, cujas votações 
estão sendo sempre procrastinadas. Mas tenho uma 
mensagem para V. Exª, para o Senador Mão Santa, 
para o Senador Mário Couto, se V. Exª me permitir. V. 
Exª conhece o Benedito Marcílio?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com cer-
teza. É o Presidente da Confederação Brasileira de 
Aposentados e Pensionistas (Cobap). Ainda ontem, 
estive com ele.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Foi líder sin-
dical.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Foi Depu-
tado.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Lutou pela 
democracia. Ele preside o Departamento de Aposen-
tados do PTB.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Preside 
a Cobap e também o Departamento.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Em nome dele, 
o Sr. José Robson Gabriel da Cunha, Vice-Presidente, 
pediu-me que trouxesse uma mensagem de agrade-
cimento aos Srs. Senadores, na qual me incluo, Se-
nador. Desculpe-me, sem vaidade, mas me incluo na 
defesa da emenda constitucional para regularizar essa 
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questão, porque a situação descrita por cada um dos 
aposentados e dos pensionistas é de fazer chorar, é 
aflitiva, desesperadora. Não há como virar as costas 
para essas pessoas, que precisam ter a oportunidade 
de viver com mais tranqüilidade. Peço desculpas a V. 
Exª por interrompê-lo.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Agradeço a 
V. Exª o aparte.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 

Senador Paulo Paim, primeiro, desejo cumprimentá-lo, 
mais uma vez, pelo denodo com que se dedica a cau-
sas como o direito à cidadania de pessoas de todas 
as raças, sexos, idades, gêneros, pela atenção que 
tem dado às causas dos negros, dos aposentados. 
Ainda ontem, tivemos um diálogo com o Ministro da 
Previdência, Luiz Marinho, e nos referimos às cente-
nas, senão milhares, de cartas e de mensagens ele-
trônicas via e-mail que V. Exª, eu próprio e muitos de 
nós temos recebido sobre a preocupação dos aposen-
tados. Também tenho recebido inúmeras solicitações 
de esclarecimento. Gostaria de contribuir para um ra-
ciocínio importante a respeito do diálogo que tivemos 
ontem. V. Exª foi um dos mais destacados defensores 
da recuperação do valor do salário mínimo, para que 
este crescesse não apenas de acordo com a inflação, 
mas também visando à sua recuperação e, até mais 
do que isso, conforme assinalou há pouco, de acordo 
com o valor do crescimento do PIB. E veja que o cres-
cimento do PIB é maior que o crescimento do PIB per 
capita. Portanto, constitui-se um avanço na direção da 
recuperação. Mas, se temos como perspectiva a dimi-
nuição da  disparidade de renda entre os que recebem 
o salário mínimo e aqueles que recebem R$10 mil, 
R$20 mil, R$100 mil, se observamos a recuperação e 
o progresso do valor do salário mínimo, que tem sido 
alcançado, sobretudo se ele se faz de maneira signi-
ficativamente mais rápida do que o aumento do custo 
de vida, isso implica que vai haver aproximação entre 
os salários dos de baixo e a remuneração dos de cima. 
Se faço uma comparação, por exemplo, no sentido de 
que eu ganhava vinte salários mínimos e agora ganho 
menos ou se eu ganhava dez salários mínimos e agora 
ganho menos, isso, se for medido em termos de valor 
do salário mínimo, pode ser o resultado dessa recu-
peração, com mais vantagens em termos da diferen-
ça com a inflação do salário mínimo, que é uma das 
batalhas de V. Exª. Então, é muito importante que os 
aposentados estejam conscientes de que essas coi-
sas devem ser levadas em consideração na análise de 
toda a batalha em que V. Exª se vem destacando tanto. 
Ontem , recebemos um conjunto de informações rela-
tivas à evolução do salário mínimo, da remuneração 

dos aposentados, do quadro de remuneração média 
dos trabalhadores ao longo da última década, desde 
o início dos anos 90. Avalio que esse estudo que nos 
foi encaminhado pelo Ministro da Previdência deve ser 
objeto do conhecimento de todos. Poderíamos, nesses 
próximos dias, fornecer essa informação a todos os que 
nos estão escrevendo e fazendo sugestões sobre as 
proposições que estamos examinando.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Suplicy, de fato, não tenho nenhum problema em fazer 
esse debate. Eu queria que V. Exª considerasse que 
esse tipo de cálculo é feito somente para os pobres. 
Estamos falando aqui dos trabalhadores do Regime 
Geral de Previdência Social. E essa teoria de que se 
aposentaram com vinte salários mínimos ou com dez 
salários mínimos já caiu há muito tempo. Hoje, devido 
ao fator previdenciário e ao reajuste não equivalente 
sequer ao do salário mínimo, os trabalhadores do Regi-
me Geral de Previdência estão ganhando em torno de 
seis salários mínimos, no máximo – e é uma camada 
pequena, pois a maioria já está próxima a um salário 
mínimo. Não se trata de comparativo com os altos sa-
lários. Estamos tirando de quem ganha cinco salários 
para dar para quem ganha um; estamos tirando de quem 
ganha quatro salários para dar para quem ganha um; 
estamos tirando de quem ganha três salários para dar 
para quem ganha um. É essa a discordância.

Ontem, o próprio Aloizio Mercadante, na reunião, 
foi muito feliz. O Senador Aloizio Mercadante, Senador 
Sérgio Guerra, argumentou da seguinte forma: “O País 
nunca cresceu tanto quanto neste momento. E, se o 
País cresce tanto neste momento, por que não podemos 
pensar em uma política de recuperação também dos 
benefícios dos aposentados e dos pensionistas?”.

Levantei um dado que achei interessante, mas 
para o qual não houve resposta: se considerarmos de 
1994 para 2004, a inflação para o idoso, em números, 
foi de 40% a mais em relação a inflação para os mais 
jovens. Como é que vamos repor esses 40%, que eles 
perderam em relação ao valor real da aposentaria do 
cidadão?

É preciso dar uma olhada nisso. Se pudermos 
olhar para todos os setores da sociedade – para todos 
– e fazer investimento devido ao crescimento da eco-
nomia, por que não poderemos olhar também para os 
aposentados e para os pensionistas do Regime Geral 
de Previdência, que são aqueles que têm vencimentos 
cada dia mais achatados?

Se analisarmos os últimos dez anos, V. Exª vai 
ver que quase dobrou o número de aposentados e de 
pensionistas que ganhavam até três salários mínimos 
e que hoje estão ganhando um salário mínimo. Temos 
de fazer essa análise com a maior tranqüilidade. O País 
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está indo bem – isso é muito bom –, e não há por que 
também não olharmos para os aposentados e para 
os pensionistas, que estão numa situação muito difí-
cil. Basta observarmos a inflação, no que diz respeito 
ao remédio, ao plano de saúde, àquelas pessoas que 
cuidam dos idosos; basta ver o quanto estão cobrando 
hoje e o quanto cobravam no passado. A situação dos 
idosos é desesperadora.

Confesso  aos Srs. Senadores que estou dialo-
gando a esse respeito. Fui conversar com o Ministro 
Marinho e conversei com o Presidente Lula sobre essa 
questão. Percebo que há sensibilidade do Governo 
com relação a esse debate. Teremos outra reunião na 
quarta-feira.

Este é o apelo que faço: se não houver enten-
dimento, vamos votar aqui com a maior tranqüilidade. 
Votamos o PL nº 58; votamos o PL nº 42, cuja emenda 
apresentamos e aprovamos na Comissão de Assuntos 
Sociais, que estende o mesmo percentual; e votamos o 
fator previdenciário. Se eu perder, perdi – quando digo 
“eu”, refiro-me àqueles que pensam da mesma forma. 
Perder é a vida, isso é democracia, como ocorreu com 
a CPMF, como ocorreu com a TV pública. Podemos 
todos discordar do momento do debate e da forma 
como foi feito, mas o resultado final é o voto no painel. 
E cada um assume sua responsabilidade.

Faço esse apelo, para que, de todas as formas, 
tentemos construir um entendimento. Se não dá para 
pagar tudo aquilo que gostaríamos, vamos ver o que é 
possível. Mas estou convencido, depois de conversar 
com diversos economistas – e repito as palavras do 
Senador Aloizio Mercadante –, de que temos de pen-
sar numa política de recuperação dos benefícios dos 
aposentados e dos pensionistas.

Esse é o apelo que faço, Senador Mão Santa, que 
preside a sessão neste momento. Como não quero tirar 
o tempo dos outros Senadores, eu gostaria que V. Exª 
considerasse como lidos meus pronunciamentos sobre 
o Dia Nacional da Água, que não pude fazer ontem, 
e sobre um tema do qual falo seguidamente desta tri-
buna: o dia 21 de março, que é o Dia Internacional de 
Luta pela Eliminação da Discriminação Racial.

Deixo aqui também, como contribuição para os 
Anais da Casa, trechos do discurso, que achei inte-
ressante, do candidato Obama, feito recentemente, 
quando enfrentou o debate sobre a questão racial. 
Ele é muito feliz quando diz que entende o momento 
até de raiva de brancos e de negros por aquilo que foi 
pregado no passado em relação ao conflito racial. E 
diz que o momento é de entendimento, de união e de 
todos caminharem juntos.

A contribuição que deixo para a Casa é o pro-
nunciamento dele, que aponta para um novo momento, 

porque acho que este é o caminho da humanidade: 
não haver nenhum tipo de discriminação, e brancos e 
negros caminharem juntos. No discurso, ele fala, inclu-
sive, da votação que está havendo em comunidades 
onde há poucos negros.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente Mão Santa, mais 
uma vez, torcendo para que, se a pauta for desobs-
truída, possamos votar as políticas que recuperam os 
benefícios dos aposentados e dos pensionistas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Desejo-lhe uma boa viagem para o Rio Grande do 
Sul. Que V. Exª faça uma reflexão sobre a crucifixão 
de Cristo, porque, agora, estão crucifixando todos os 
nossos aposentados e os nossos velhinhos. Que, na 
outra semana, possamos trazer esperança aos nos-
sos aposentados!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, isso passa pela desobstrução da pauta e 
pelo cumprimento do acordo que já fizemos. Diversos 
Senadores fizeram um apelo ao Presidente Garibaldi, 
que concordou: com pauta desobstruída, vota-se ma-
téria relativa aos aposentados.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje venho aqui falar sobre um assunto de 
vital importância para cada um de nós e para o nosso 
planeta: a água. 

No próximo sábado, dia 22, estaremos comemo-
rando o Dia Mundial da Água. 

Instituído em 1992 durante a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-
vimento (Eco 92) a idéia é utilizar a data para discu-
tir os diversos temas relacionados a esse importante 
bem natural.

No Brasil as discussões são lideradas e moni-
toradas pela Agência Nacional de Águas (ANA), o 
ministério do Meio Ambiente e entidades representa-
tivas da área.

De acordo com dados da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) 2.600 milhões de pessoas não têm 
acesso ao saneamento básico. O número corresponde 
a 40% da população mundial.

Dessas, mais de cem milhões estão nos países 
da América Latina e no Caribe.

A fim de analisar isso, o tema a ser discutido pe-
los governos mundiais em 2008 será “Saneamento: o 
abastecimento de água potável encanada e a coleta 
e tratamento de pragas”. 

Senhoras e senhores senadores, 
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Ao debatermos essa temática estamos buscando 
meios de melhorar a vida de populações espalhadas 
por todo o planeta. 

Mais, os países buscam cumprir um dos objeti-
vos das Metas do Milênio: reduzir pela metade o nú-
mero de pessoas que não têm acesso a esse serviço, 
até 2015. 

E é aquilo: a água é fundamental para nossas 
vidas. Nós, seres humanos, somos 70% água.

Além disso, é preciso ter atenção para o fato de 
que a qualidade da água pode nos ajudar ou nos pre-
judicar a cumprir as demais Metas do Milênio.

Saneamento é uma questão ambiental e também 
de saúde pública.

Ainda de acordo com a ONU, mais de 1,5 milhão 
de pessoas na Ásia não têm acesso aos serviços de 
saneamento básico.

Com isso, essas pessoas ficam vulneráveis a di-
versas doenças como cólera, diarréia e desnutrição.

De acordo com o relatório, no mundo a cada 20 
segundos uma criança morre em razão da falta de 
higiene.

Outro dado alarmante é que no Iraque milhões de 
famílias não têm acesso à água tratada, saneamento 
básico ou atendimento hospitalar. O número é de duas 
para cada três pessoas.

Segundo a Cruz Vermelha e a Anistia Internacio-
nal a situação é uma das mais críticas no mundo.

As pessoas gastam cerca de um terço de sua 
receita mensal (cerca de R$ 250) para adquirir água 
limpa.

Quase um terço da população (8 milhões de pes-
soas) necessitam de ajuda humanitária. Milhares de 
crianças sofrem de diarréia e desnutrição.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) indica 
que para cada dólar gasto em saneamento tem-se US$ 
9 como retorno econômico.

Assim, se alcançarmos a redução de 50% de-
sejada, teremos um ganho de aproximadamente US$ 
66 milhões por ano.

Senhor presidente,
Infelizmente essa realidade nos é muito próxima. 

Mesmo o Brasil tendo em seu território 12% das reser-
vas de água doce do planeta.

Um estudo da Associação Brasileira da Infra-Es-
trutura e Indústrias de Base (Abdib) mostra que o Brasil 
avançou em relação ao acesso à estrutura básica. 

Porém, 95,6 milhões de brasileiros ainda não 
têm acesso adequado ao serviço de esgoto. A maio-
ria dessas pessoas compõe as camadas econômicas 
mais baixas: 61,9% tem renda familiar de até três sa-
lários mínimos.

O governo federal, por meio do PAC, prevê inves-
timentos de R$ 156 bilhões para saneamento, urbani-
zação de favelas e habitação. Isso de 2007 a 2010.

As pessoas precisam de água doce para suas 
ações diárias, não apenas para beber. Precisam de 
saneamento básico.

Sabemos também que a problemática em torno da 
água não é apenas social, mas também ambiental. 

O planeta Terra é, em sua maioria, água. Porém, 
apenas 3% dessa água é doce, potável. 

E, nesse pequeno universo, 99% está congelada 
nas regiões polares ou em rios e lagos subterrâneos, 
o que dificulta sua utilização.

Senhoras e Senhores Senadores, 
Precisamos ficar atentos a essa questão tão im-

portante que é a preservação das águas.
Conforme noticiado pela Imprensa, a Organiza-

ção Não Governamental Defensoria da Água, criada 
em 2004 com a chancela do Ministério Público Fede-
ral, lançou a última edição do relatório “O estado real 
das águas no Brasil”

O Relatório indica que nós temos 21 mil áreas 
contaminadas no país. Os dados demonstram que a 
contaminação de cursos d’água, cresceu 280% entre 
2004 e o ano passado, comparada aos 4 anos ante-
riores.

Isso afeta diretamente 5 milhões de pessoas e 
outras 15 milhões sofrem impactos indiretos.

A ONG fez uma análise de 454 notificações re-
gistradas pela população junto às empresas de sane-
amento e organismos de defesa do consumidor.

Ficou demonstrado neste relatório, que 38% do 
total das contaminações são de responsabilidade das 
indústrias de transformação e do agronegócio. 

O despejo de material tóxico oriundo das ativida-
des agroindustriais e industriais aparecem como fonte 
principal de contaminação.

O pior é que essas indústrias são responsáveis 
por 90% do consumo da água e devolvem essa água 
contaminada à natureza. 

A entidade faz um alerta para a necessidade de 
maior controle ambiental na geração, tratamento e 
destino final do material contaminado.

O segundo vilão apontado da contaminação das 
águas, é o esgoto urbano caseiro. 

O problema é que, somado à falta de tratamento 
adequado, o esse esgoto contribuiu para o assoreamen-
to dos rios, lagos e lagoas, que infelizmente passam a 
ser depósitos do material contaminado.

Os lixões a céu aberto são outro grave problema. 
Em grande parte dos municípios eles não tem qualquer 
tratamento e podem trazer contaminação por rejeitos 
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industriais como arsênico, chumbo, mercúrio, benzeno 
e assim por diante.

O problema é tão grave que além de atingir o 
subsolo e ameaçar os lençóis freáticos, contamina a 
saúde das pessoas da comunidade.

Temos, entre vários exemplos,uma área, em Join-
ville, Santa Catarina, às margens da baía da Babiton-
ga a última com resquício de Mata Atlântica, onde a 
Fundição Tupy deposita areia de fundição.

Esse produto tem alto índice de fenol que é consi-
derado cancerígeno e perigoso por ser solúvel na água. 
Pode contaminar a baía onde vivem golfinhos.

Em Duque de Caxias, no Rio de Janeiro, na Ci-
dade dos Meninos, que é uma área rural do município, 
estão armazenadas 400 mil toneladas de BHC, um 
produto de uso proibido.

Existe sério risco de que este rejeito químico 
esteja penetrando o lençol freático, agravando a con-
taminação da região costeira Além disso já foram re-
gistrados casos de contaminação de pessoas e exis-
tem estimativas de que cerca de 40 mil possam estar 
contaminadas. 

Senhor Presidente, 
Quero destacar aqui, a importância do Aqüífero 

Guarani, um dos maiores mananciais de água doce 
subterrânea do mundo.

Ele abrange quatro países: Argentina, Brasil, Pa-
raguai e Uruguai. 

Tem uma extensão aproximada de 1,2 milhão de 
km, dos quais 840 mil estão no Brasil (Mato Grosso 
do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
Goiás, Mato Grosso e São Paulo).

As expectativas em torno do aqüífero são gran-
des, pois, entre outras coisas, ele possui águas muito 
profundas o que garante boa proteção contra agentes 
poluidores. 

Outro ponto positivo é sua localização que abran-
ge regiões com grande concentração populacional, ou 
seja, mais pessoas buscando por água potável.

Há quem defenda projetos de expansão do uso 
dessa água para fins energéticos e agropecuários, 
porém os estudos sobre a viabilidade dessas idéias 
ainda estão sendo desenvolvidos.

Senhoras e senhores senadores,
Os problemas ligados à água são muitos: falta 

de acesso ao saneamento, poluição de rios e mares, 
poluentes jogados no ar, a camada de ozônio

É importante que cada um de nós tenha bastante 
claro que todas as partes da natureza se relacionam.

Assim, toda ação deve ser muito bem pensada.
O problema não é apenas de ambientalistas, 

cientistas e governos.

O problema é de todos nós. E, dessa forma, a 
solução também está em nossas mãos.

E os pequenos gestos são importantíssimos!! 
Muitas pessoas deixam a torneira aberta en-

quanto escovam os dentes, demoram horas e horas 
no banho, lavam automóveis ou calçadas deixando a 
mangueira aberta outras tantas jogam materiais nos 
rios e lagos. Produtos que podem levar anos para se 
decompor. O vidro, por exemplo, pode durar mais de 
quatro mil anos.

Essas são apenas algumas coisas que devemos 
observar em nosso dia-a-dia.

Sr Presidente, é necessário trabalhar para um 
equilíbrio ambiental mínimo capaz de manter os ciclos 
biológicos essenciais. 

É preciso nos mobilizar no sentido de preservar 
o meio e promover o desenvolvimento sustentável da 
sociedade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, todos sabemos que racismo e todos os ou-
tros preconceitos impedem o avanço das sociedades. 
Isso desde o campo das idéias quanto nos campos 
social, político, econômico.

É triste vermos que em pleno século XXI ainda 
existam pessoas que dão enorme importância à noção 
de raças diferentes e superiores umas às outras.

É constrangedor quando vemos pessoas reno-
madas, ganhadoras de prêmios reconhecidos interna-
cionalmente, profissionais de sucesso, vêm a público 
para externar suas teorias discriminatórias.

A açãos dessas pessoas, formadoras de opini-
ões, ajudam a propagar e firmar o racismo junto às 
demais pessoas. 

Pelo mundo todo existem pessoas que valorizam 
de forma negativa as diferenças biológicas. 

Infelizmente há quem acredite que a cor da pele, 
o tipo de cabelo, os costumes sociais e culturais, o fa-
zem melhor ou pior que os demais.

E, repito, isso em 2008!!
Sabemos que o racismo tem sido utilizado a mi-

lhares de anos para justificar ações condenáveis.
Podemos citar os genocídios, o domínio de uns 

povos sobre outros e a escravidão. Esta a pincipal ra-
zão do racismo aqui no Brasil.

Em nosso país os negros e os índios são os que 
mais sofrem com a discriminação racial. 

E não temos medo ao afirmar que perpetuar o 
racismo é um meio de manter o poder, de defender o 
interesse de poucos.

Sr. Presidente, talvez poucos saibam, mas no 
século XV, quando os portugueses expandiam seus 
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domínios, os primeiros contatos com os povos da Áfri-
ca não tiveram conflitos de origem racial.

O que havia eram contratos comerciais. Havia a 
venda de escravos, porém essa prática horrenda vi-
sava aumentar o número de trabalhadores. Ou seja, a 
discussão em torno das raças não era levantada.

Porém, no século XIX as colonizações feitas por 
europeus precisavam de justificativas para impor aos 
povos colonizados suas leis e costumes. 

Aí, no caso dos negros, o que se começou a pro-
pagar é que eles eram inferiores em razão de sua cor, 
de seus traços, de seus costumes.

Com os índios não foi muito diferente. Basta ver-
mos que a maioria foi dizimada.

Chegamos a ver absurdos como a escravidão 
no Brasil, a última a ser abolida, e o apartheid na Áfri-
ca do Sul.

No Brasil a escravidão serviu para enriquecer al-
guns. Mas, como todos sabemos, escravizar um grupos 
de pessoas não seria visto com bons olhos. 

Assim, difundiu-se a idéia de que os negros eram 
inferiores, de que não possuíam alma. 

Essa é a forma que os racistas encontram para 
justificar as hegemonias política, histórica e econô-
mica.

E por isso, senhoras e senhores senadores, que 
hoje temos tantas diferenças sociais e econômicas em 
nosso país.

Não é a toa que a maioria dos brasileiros que 
compõem as camadas mais baixas da população são 
negros. 

Não é a toa que a maioria dos estudantes negros 
não tem acesso ao ensino superior.

Também não é por acaso que praticamente não 
existam negros ocupando postos de destaque.

Isso apenas para citar algumas coisas.
Sr. Presidente, na próxima sexta estaremos co-

memorando o Dia Internacional para a Eliminação da 
Discriminação Racial. 

Que essa data sirva para que possamos nos co-
locar no lugar do outro.

A maioria de nós reage de forma negativa quando 
vemos em um filme, uma notícia ou em uma novela, 
um negro ser humilhado, destratado.

É importante trazermos isso para as nossas vi-
das. 

O que se mostra nesses meios e em tantos outros 
não é ficção, mas realidade. Acontece todos os dias.

É preciso parar para pensar se nossos atos es-
tão condizentes com nossa repulsa ao vermos cenas 
discriminatórias.

Precisamos avaliar se quando atravessamos a 
rua ao ver um maltrapilho fazemos isso por medo da 
violência ou por ele ser negro. 

Temos de analisar as razões pelas quais conde-
namos o namoro de nossos filhos com negros, entre 
tantas outras coisas.

Essas ações são racistas, são discriminatórias. 
Tratar um negro bem não é sinônimo de não ser ra-
cista. O racismo velado é tão ruim e prejudicial quanto 
o declarado.

Por isso sempre digo: os abolicionistas de hoje 
não podem descansar um minuto sequer.

Precisam lutar por igualdade de direitos. Coisa 
que sabemos não existir por completo aqui no Brasil.

É preciso lutar para que todos tenham suas ca-
pacidades reconhecidas, para terem as mesmas opor-
tunidades e os mesmos direitos.

Como legisladores temos de aprovar matérias 
que nos possibilitem traçar caminhos para a inclusão 
social, cultural, econômica e política. 

Matérias que devem ser debatidas pelo Legisla-
tivo, Judiciário e Executivo.

Também é preciso aprovarmos matérias tais como 
o PL 73/99, da deputada Nice Lobão, que institui o sis-
tema de cotas nas universidades federais e nas insti-
tuições públicas de ensino técnico de nível médio. 

A PEC 2/06, de nossa autoria, que institui o Fun-
do Nacional de Promoção da Igualdade Racial e que 
garantirá verbas para campanhas e políticas voltadas 
à população negra.

Srªs e Srs. Senadores, há ainda o Estatuto da 
Igualdade Racial, o PLS 213/03. Já aprovado por unani-
midade pelo Senado, ele prevê, entre outras coisas:

o acesso universal e igualitário ao Sistema Úni-
co de Saúde;

respeito as atividades educacionais, culturais, 
esportivas e de lazer, adequadas aos interesses des-
sa parcela da população;

que os remanescentes das comunidades quilom-
bolas terão direito à propriedade definitiva das terras 
que ocupavam;

o reconhecimento do direito à liberdade de cons-
ciência e de crença dos afro-brasileiros e da dignida-
de dos cultos e religiões de matriz africana praticadas 
no Brasil;

Hoje o Estatuto está na Câmara dos Deputados 
e precisamos nos manter firmes em nossa luta para 
que a matéria seja votada. Precisamos avançar, nunca 
regredir ou estancar.

Sr. Presidente, essas conquistas apenas serão 
possíveis por meio da ação, da luta, da persistência.

Precisamos fazer de todos os dias, o dia de luta 
contra a discriminação racial.
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Se cada população fizer isso em seus países 
certamente estaremos avançando para a construção 
de um mundo melhor.

A busca por isso deve ser de todas as pessoas e 
de todos os organismos, independente da localidade, 
da língua, das crenças.

Precisamos alterar coisas que podem parecer bo-
bagens para muitos, mas, são as pequenas mudanças 
que geram as grandes. 

É aquilo: o que passou não pode ser alterado, 
mas o que vai acontecer está em nossas mãos.

O que buscamos é modificar o pensamento em 
relação às nações negras e indígenas. 

Queremos eliminar os preconceitos. Todos pre-
cisam ser respeitados: mulheres, crianças, pessoas 
com deficiência, idosos, aqueles que defendem a li-
vre orientação sexual, estrangeiros, as mais diversas 
religiões e crenças, enfim, tudo e todos.

Não existe um padrão a ser seguido. Uma pes-
soa deve ser considerada exemplo em razão de suas 
atitudes. 

Apenas isso transforma uma pessoa em alguém 
melhor.

Era o que tinha a dizer,
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o Senador Romeu 
Tuma, que estava presidindo a Mesa. Em seguida, como 
Líder, o Senador Sérgio Guerra, Presidente do PSDB; 
logo após, o Senador Augusto Botelho. (Pausa.)

Pela gentileza que o estereotipa, o Senador Ro-
meu Tuma cede a vez ao Presidente do PSDB, Sér-
gio Guerra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, primeiro agradeço a deferência do 
Senador Tuma, que, com a sua cordialidade, marca sua 
atuação parlamentar. Uma segunda e rápida palavra 
sobre o pronunciamento do Senador Paim, um pronun-
ciamento equilibrado, positivo, construtivo, como deve-
ria ser a marca do Congresso no geral. Ele não fugiu 
dos seus compromissos assumidos há muitos anos, 
tem suas opiniões e as defende com independência 
e altivez e tem o respeito de todos nós.

Sr. Presidente, sobre essa questão das medidas 
provisórias, que neste instante polariza em parte a dis-
cussão do Congresso Nacional, tenho um raciocínio 
muito claro. Se as medidas provisórias se reduzissem 
ao seu conteúdo, ao que as justificaria – urgência e 
relevância –, elas seriam um instrumento positivo na 
atuação parlamentar e executiva. O fato é que o pró-
prio Executivo, com o passar dos anos, se acomodou 
a uma política permissiva, que é muito cômoda para 
o Executivo e depreciativa para o Legislativo, que é a 

de emitir medidas provisórias em grande quantidade 
para resolver problemas gerenciais e administrativos 
que poderiam ser resolvidos por outro caminho legal e 
diz respeito à atuação parlamentar. Esse hábito, esse 
processo desorganiza o Governo.

De maneira que eu tenho aqui, na minha íntima 
convicção, a idéia de que, mesmo que o Governo de-
cida agora ter uma política de maior responsabilidade 
na emissão de medidas provisórias, ele teria sérias 
dificuldades de transformar essa sua opinião, essa sua 
vontade em resultados. Porque o próprio Governo, o 
hábito de atuar, a forma como essa atuação produz de-
sorganização, teria extrema dificuldade de se estruturar 
em uma outra base mais racional. Há uma adaptação. 
E essa adaptação implica uma transição que, eu te-
nho a impressão, as autoridades não estão decididas 
a promover. Percebo que, nesse assunto das medidas 
provisórias, como em muitos assuntos, há sempre duas 
tendências no próprio Governo: setores do Governo 
defendem negociação, acordo, respeito, convivência; 
setores do Governo não defendem isso. Tomam atitude 
de confronto, rolo compressor, cooptação.

A história do Congresso e do Senado, de maneira 
especial, nos últimos tempos, tem sido este permanen-
te vai-e-vem: numa hora, a ação é construtiva –desejo 
de negociação, desejo do ajuste correto; noutra hora, 
é atitude arbitrária de passar por cima de regras, cos-
tumes, hábitos, passar por cima da oposição, passar 
por cima da verdade, evitar fiscalização e desestruturar 
comissões parlamentares de inquérito, que deveriam 
cumprir o seu papel e que são impedidas de cumpri-
lo. Tudo isso aponta na direção da contrademocracia 
e que termina prevalecendo.

Eu fiz algumas notas aqui para as quais eu gos-
taria de chamar a atenção dos companheiros Sena-
dores. As medidas provisórias assolam a agenda do 
Legislativo. Gostaria, hoje, de tratar, especificamente, 
daquelas medidas que abrem créditos extraordinários. 
Parece-me, esse quadro – de créditos extraordinários 
–, parte de um grande desequilíbrio de funcionamento 
do Congresso no que diz respeito ao Orçamento, no 
sentido mais amplo, e às contas públicas em particu-
lar. O Congresso tem-se demonstrado absolutamente 
incapaz de cuidar de Orçamento e da fiscalização das 
contas públicas. E o Executivo tem-se demonstrado 
absolutamente decidido a evitar que essa fiscaliza-
ção se dê. 

A abertura de créditos orçamentários, por tratarem 
de prerrogativas financeiras entre poderes constituí-
dos, tem seu disciplinamento fixado nas constituições. 
Sempre foi assim e assim é que deve ser. 

Os créditos orçamentários dependem, como regra 
geral, de aprovação, pelo Legislativo, da lei orçamen-
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tária e de crédito suplementar ou de crédito especial. 
Essa é a regra que sempre presidiu o funcionamento 
da atividade parlamentar no que diz respeito a crédi-
tos ao Orçamento, que, como todo mundo sabe, são 
defeituosos e inconsistentes. Além disso, o §3º da art. 
167 da Constituição – e isso é muito importante – cir-
cunscreve a possibilidade de abertura de crédito do 
tipo extraordinário somente para atender a despesas 
imprevisíveis – isso em relação a créditos – e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública. Somente nesses casos de imprevi-
sibilidade e urgência, como nos decorrentes de guerra, 
comoção interna e calamidade pública, justificam-se 
medidas provisórias para créditos extraordinários. Não 
bastam, portanto, a relevância e a urgência, como se 
dá em qualquer medida provisória, tornando-se indis-
pensável também a imprevisibilidade dos gastos. Está 
previsto, é norma, é lei, que só gastos imprevisíveis 
podem ser transformados em medidas provisórias em 
matéria de créditos extraordinários. 

Nada disso acontece. O que era para ser extra-
ordinário, no entanto, virou política e prática comuns. 
O montante de medidas provisórias abrindo créditos 
extraordinários é crescente nos últimos anos, como 
demonstrarei a seguir.

O uso abusivo pelo Poder Executivo de medidas 
provisórias para abrir créditos extraordinários contraria 
a Constituição, porque a maior parte desses gastos 
não atende aos requisitos de urgência e de imprevisi-
bilidade. Eles têm de ser imprevisíveis.

Durante o Governo do Presidente Lula – é im-
portante que os democratas que apóiam o Governo 
prestem atenção a isto, porque essa não é uma ques-
tão do Governo, mas da democracia –, houve cinco 
créditos extraordinários, somando R$2,6 bilhões no 
ano de 2003. Esse número foi crescendo até atingir, 
em 2007, o total de vinte créditos extraordinários, em 
montante de R$48,2 bilhões. 

Isso é um absurdo! É um exagero. Não é defen-
sável. Não haverá aqui nenhum político democrático 
que sustente e justifique uma decisão dessas. Qua-
renta e oito bilhões de reais, muito mais do que todo 
o investimento público, chegam aqui na forma de cré-
ditos extraordinários, por medida provisória, que não 
são examinados e que passam aqui na volúpia inces-
sante da desconstrução do Legislativo.

Faço aqui um exercício de números. Em 2003, 
foram cinco, que valeram R$2,6 bilhões; em 2004, fo-
ram 10, que valeram R$8 bilhões; em 2005, foram 17, 
que valeram R$12 bilhões, muito mais do que todo o 
investimento nacional; em 2006, foram 26, que vale-
ram R$27,4 bilhões; em 2007, foram 20, que valeram 
R$48,2 bilhões. Estou falando de bilhões de reais e 

não de milhões de reais. Quarenta e oito bilhões e 
duzentos milhões de reais, na forma de crédito extra-
ordinário de despesas que deveriam ser imprevisíveis 
e que não o são.

Agora, em 2008, até o dia 1º de março, já somam 
R$12,5 bilhões.

Eu me pergunto: qual é o papel do Congresso e 
o que estamos fazendo aqui? Isso não é brincadeira. 
São créditos de montante extraordinário.

Do montante de R$48,2 bilhões, de 2007, R$24 
bilhões foram destinados ao custeio, outras despesas 
correntes – portanto, custeio tem a ver com despesa 
corrente, com folha de pagamento, com despesas 
completamente previsíveis, que estão na LDO, que 
são projetadas para todo o ano; R$16,5 bilhões para 
investimentos; e R$7,5 bilhões para empréstimos e 
inversões financeiras.

Grande parte das dotações abertas corresponde 
a projetos que constam da programação do Plano Plu-
rianual. Previsíveis, portanto. O Plano Plurianual pre-
vê o seu ano de execução e mais três anos na frente 
– são quatro anos.

Num país como o Brasil, que nunca trabalhou de 
fato, a não ser num passado muito antigo, com previ-
são de longo prazo e planejamento de fato, de real, 
quatro anos de macroplanejamento é tempo demais, 
previsibilidade demais. Como justificar que o que está 
projetado para quatro anos de execução seja impre-
visível, urgente? Não tem o menor sentido. É contra a 
lógica, o bom senso.

Estou falando que apenas no Ministério dos Trans-
portes, com essa mesma característica, foram abertos 
e efetivados R$3,1 bilhões em créditos extraordinários 
– R$3 bilhões é mais do que o Governo investe normal-
mente em todas as obras de recuperação e construção 
de estradas no País. Na Integração Nacional, R$1,5 
bilhão; e, no Ministério das Cidades, R$3,3 bilhões.

São números assustadores, números brutais! Nós 
vivemos aqui falando de emendas de dez milhões, de 
cinco milhões, de doze milhões, de vinte milhões, bri-
gando, em nossos Estados, por dotações de dez, vinte, 
trinta, quarenta milhões de reais! Estou falando aqui 
de R$48 bilhões, de Ministérios que gastaram R$3,3 
bilhões, R$1,5 bilhão e R$3,1 bilhões!

É um absurdo! Não há como defender isso. Isso 
é uma agressão. Não precisa ser do PT, do PSDB, 
do PMDB, de qualquer partido para não aceitar uma 
coisa dessas. Basta ser democrata, basta ter respeito 
pelo povo que elegeu parlamentares para cumprir o 
seu papel. Fico rigorosamente indignado, com abso-
luta sinceridade!

Tratam-se de ações totalmente previsíveis, muitas 
delas integrantes do Plano Plurianual e do PAC – des-
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se tal PAC – e que, portanto, possuem planejamento 
e programação intensiva. Ora, o que está no PAC tem 
planejamento e programação intensiva. Projeto execu-
tivo: noventa por cento dos casos. Como dizer que é 
imprevisível? Como é urgente? Não faz o menor sen-
tido! É um absurdo!

Cito alguns exemplos: 
“Construção de trecho ferroviário da Ferrovia 

Norte–Sul e reaparelhamento administrativo da Valec” 
– Medida Provisória nº 402, de 2007. 

Ora, não se pode construir um trecho ferroviário 
sem planejamento, sem projeto executivo. Eu me lem-
bro, há muitos anos, no gabinete do Vice-Presidente 
Marco Maciel, aqui presente, quando discutíamos sobre 
a Ferrovia Transnordestina, S. Exª, então Vice-Presiden-
te da República, interrompeu nossa reunião – estavam 
presentes representantes da Companhia Siderúrgica 
Nacional, da Vale do Rio Doce, acionistas da CFN – e 
perguntou: “Vocês têm projeto?” – lembra-se disso, Pre-
sidente? –, “O projeto está pronto?”. Não havia projeto 
pronto. E até hoje a ferrovia não saiu do papel.

Esses que estão aqui têm projeto executivo. Se 
não tivessem, não estariam aqui ou não poderiam es-
tar aqui, e transformaram-se em crédito extraordinário 
por medida provisória.

“Restauração e manutenção de trechos rodoviá-
rios.” Como não prever manutenção de trecho rodoviá-
rio e restauração? É absolutamente óbvio, e tem coe-
ficiente para isso, exames metódicos, absolutamente 
claros, de previsão. Pode-se deixar de fazer, mas a 
previsão existe para que ela tivesse de ser feita. Então, 
restauração e manutenção de trechos rodoviários em 
praticamente todas as rodovias. Em todas as rodovias 
brasileiras, créditos extraordinários foram usados para 
fazer restauração e manutenção das rodovias, em des-
respeito total às regras que presidem o funcionamento 
das contas públicas no Congresso.

“Obras de integração do rio São Francisco e pe-
rímetro de irrigação.” Tudo isso tem projeto, tudo isso 
é previsível. Não tem o menor sentido que isso seja 
matéria de medida provisória. É um absurdo!

“Obras e portos. Portos de Itaguaí, Rio de Janeiro 
e outros.” É claro que ninguém vai fazer obra de porto 
sem ter o projeto, sem ter previsão.

“Obras de saneamento em geral.” 
Estou falando em algo que vale mais de R$20 bi-

lhões somente nesses itens. Isso aparece e foi aprovado 
aqui como crédito extraordinário, no Congresso, do qual 
fazemos parte, na forma de medidas provisórias.

Vamos continuar com isso? Vamos permitir que 
isso continue? Faz sentido isso? Isso pode ser objeto 
de negociação política? Não. Não pode haver nego-
ciação política sobre a lei: ou se cumpre ou não se 

cumpre a lei; ou se cumpre o que está determinado, o 
que é certo e correto e determinado em uma matéria 
dessa relevância, desse tamanho, desses valores, ou 
não se estará cumprindo nada e não há que se exigir 
nada de ninguém. É o regime da permissividade total 
e da inconseqüência absoluta.

É incrível o montante de créditos extraordinários 
abertos em 2007. 

A conta de investimento, já em 2007, é de R$16,5 
bilhões. Ainda mais inacreditável é o fato de que gran-
de parte deles não foi executada em 2007. Mesmo 
sendo urgentes, mesmo sendo imprescindíveis, mes-
mo sendo relevantes, mesmo sendo imprevisíveis do 
ponto de vista do que deveriam ser, não foram sequer 
executados. Portanto, não eram nem urgentes, nem 
eram relevantes, nem eram imprevisíveis, tanto que 
não foram executados. Eu não estou falando de 10% 
nem 20%: mais de 50% não foram executados. 

O valor pago, em 2007, corresponde ao valor de 
cerca de 20% do valor aberto no mesmo ano. Do que 
era urgente, imprescindível, inadiável, apenas 20% foi 
pago, 80% não foi. Isso é uma fraude, que passa por 
todos nós todos os dias e contra a qual nós não nos 
indignamos. 

Por exemplo, não está presente, aqui, o Senador 
Aloizio Mercadante, infelizmente, que conversa sempre 
comigo sobre essas coisas. Por exemplo, Mercadante 
é uma pessoa que tem conhecimento da questão, do 
que estou tratando. Como é que ele poderia explicar 
uma posição dessas? Ou outros Senadores que têm 
maior foco nesse assunto, como qualquer Senador que 
tem preocupação com a democracia. 

Não dá! Não dá para fazer isso e continuar desse 
jeito! Não estou sendo radical. Não estou sendo nada 
disso. Estou sendo a favor do Congresso, a favor do 
papel que nós cumprimos aqui, do voto que nós rece-
bemos, dos partidos que nós somos, que têm progra-
mas, que deviam honrar a democracia. 

O uso de medidas provisórias serve, na maior 
partes da vezes, como atalho à negociação política. 
Você usa a medida provisória quando você recebe uma 
pressão. E, em vez de – porque sempre tem origem 
numa pressão política – resolvê-la de forma normal, 
pela via orçamentária, com previsão, projeto e aprova-
ção no Congresso, você usa medida provisória. Essa 
é a regra. 

Mais ainda: os créditos extraordinários são finan-
ciados basicamente por duas fontes: superávit finan-
ceiro da União, R$24,3 bilhões – números de 2007 – e 
anulação de outras dotações, R$19,4 bilhões. 

Sabe o que é isso? Quem pagou esses créditos 
extraordinários, na verdade, foi o Orçamento que nós 
aprovamos e que não valeu. Ele não valeu em R$40 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL306     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 6453 

bilhões. Vinte e quatro com dezenove... Quarenta e 
quatro bilhões de reais. Foi brincadeira! O Governo 
desconstruiu o que foi feito aqui. Por isso é que não 
presta atenção ao Orçamento e que o transforma 
apenas em moeda de troca para manter maioria par-
lamentar. Esse é que é o fato concreto. Responsabili-
dade econômica? Nada disso. Só com o FMI quando 
o FMI fiscalizava, e, agora, com certos interesses que 
não são exatamente os do povo.

A primeira fonte é de natureza puramente finan-
ceira e contábil. Não corresponde à nova receita cor-
rente – falo do superávit. O resultado prático do seu 
uso nos créditos extraordinários é o aumento da ne-
cessidade de contingenciamento das demais dotações 
regulares. Como há o crédito e não há o orçamento 
para o crédito, contingencia-se o orçamento feito. O 
que nós fazemos não vale nada. Fica contingenciado, 
submetido à decisão do gerente de plantão em qual-
quer Ministério. 

A segunda fonte que financia os créditos extra-
ordinários corresponde à anulação direta de dotações 
regularmente aprovadas durante a apreciação da peça 
orçamentária. É a simples anulação do que aprovamos, 
direta, objetiva, clara: “Corte-se isto aqui e ponha-se lá”, 
na forma de crédito extraordinário indevido. Ou seja, 
num e noutro caso, a abertura generalizada de créditos 
subverte as prioridades, neutraliza e distorce os meca-
nismos de discussão da lei orçamentária que, por sua 
natureza, já são incompletos e desequilibrados.

Ao reduzir a necessidade de manter as negocia-
ções políticas em torno do orçamento, se tudo pode 
ser feito em medida provisória, o Governo passa a 
concentrar poder, o que é ruim para a democracia e 
a sociedade. Não existe democracia nesse assunto, 
nenhuma democracia, nem respeito às leis, e muito 
menos consideração com o Congresso. 

Na minha cabeça – e creio que na de qualquer 
pessoa de bom senso –, propomos que as situações 
de abertura de créditos extraordinários sejam taxati-
vas: guerra, comoções internas, calamidade pública 
e não meramente exemplificativas, como são essas 
que chegam aqui. Se não mudarmos isso, não esta-
remos mudando de fato o conteúdo dessas medidas 
provisórias.

As medidas provisórias de caráter político e social 
chamam a atenção da maioria da sociedade. Essas 
medidas provisórias que tratam de recursos desse tipo 
não chamam a atenção da sociedade, são herméticas 
do ponto de vista da compreensão pública. Então, elas 
passam, e vão passando, com a brutal e total falta 
de desempenho democrático. Eu concordo em dizer 
que, se eu fosse do PT e sendo democrata, eu faria 
este discurso que fiz aqui; se estivesse no Governo, 

eu faria também, porque não se trata de um discur-
so de oposição, mas de um discurso da democracia, 
que precisa ser restaurada enquanto é tempo, porque 
fora dela e fora das regras o que sobram é a radicali-
zação e o populismo, que engordam de votos alguns 
e enfraquecem de fato a sociedade, a democracia e 
o futuro do País. 

Eu ouço o nobre Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Sér-

gio Guerra, praticamente V. Exª esgotou o assunto. O 
que me preocupa é saber qual o papel da Comissão 
de Orçamento diante dos números de suplementação 
de verbas que V. Exª ofereceu. Então, eu...

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Isso 
passa por fora da Comissão de Orçamento. 

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Hein?
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Isso pas-

sa por fora. Não devia passar por lá, e não passa.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Qual é o papel, 

se há previsão? Ninguém pode prever uma emergência 
de guerra, mas pode prever a construção de uma es-
trada, de saneamento básico. São previsões de longo 
prazo, inclusive.

Criaram até a Secretaria Especial de Ações de 
Longo Prazo, provavelmente para organizar essas pre-
visões. Então, questiono-me: qual é o papel da Comis-
são de Orçamento?

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Acho 
que é um questionamento absolutamente correto. 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª completou 20 minutos; eu lhe dei mais três, 
no entanto, há outros oradores que o País ansiosa-
mente aguarda.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Pois 
não, Presidente. Vou responder rapidamente às con-
sultas. 

A Comissão de Orçamento deveria examinar 
esses créditos, se eles viessem na forma de crédito; 
não vêm.

Concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Sérgio Guerra, de maneira bastante breve, conforme 
entendimento do nosso Partido, ontem já explicitei ao 
Presidente Garibaldi Alves que o nosso Partido não in-
dicaria nomes para a próxima Comissão de Orçamento, 
porque a nossa luta, o nosso objetivo é no sentido de 
acabar com a Comissão tal como ela hoje funciona, 
para adotarmos a idéia, que é de V. Exª inclusive, de 
cada tema ser apreciado por cada Comissão Temática 
de uma Casa e da outra depois, com o afunilamento 
disso sendo feito por uma Comissão de Sistematização, 
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a exemplo do que ocorrera na Constituinte. E queremos 
ver a Comissão funcionando de dia ao invés dessas 
reuniões à noite – não vejo por que esses serões to-
dos. Têm de ser de dia, com a imprensa alerta, talvez 
até mais do que já esteve em relação ao que se passa 
naquela Comissão. Em segundo lugar, digo a V. Exª 
que concordo com seu pronunciamento em gênero, 
número e grau. Os créditos extraordinários, via me-
dida provisória, prostituem a execução orçamentária, 
desmoralizam a existência do Congresso e facilitam, 
de maneira absolutamente irregular, inconstitucional, 
a vida do Governo. Terceiro, que o nosso Partido, em 
documentos e petições firmadas por V. Exª, já tem mais 
de meia dúzia de ações diretas de inconstitucionalidade 
contra medidas provisórias que estabelecem créditos 
extraordinários a serem apreciados pelo Congresso 
Nacional Portanto, a nossa posição é muito clara. Além 
de todas as razões que temos para nos insurgir em 
relação ao que chamam de normalidade aqui – que-
rem que nós nos portemos com normalidade dentro 
de uma situação anômala, anormal –, além de todas 
elas, que vêm do episódio lamentável daquela sessão 
da esperteza, enfim, temos um claro objetivo – e nisso 
nós nos somamos ao DEM e o DEM se soma conosco 
–: não facilitarmos a aprovação de qualquer medida 
de crédito extraordinário aqui. Enquanto aguardamos 
o pronunciamento do Supremo, obstaculizaremos, 
sistematicamente, todas as medidas provisórias que 
venham a disciplinar essa questão, que venham a pro-
curar oferecer a facilidade dos créditos extraordinários 
para o Governo Federal. Parabéns a V. Exª, que fez 
um discurso longo, mas muito proveitoso para quem o 
ouviu e para os seus Colegas. Muito obrigado.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Agra-
deço a palavra do Líder Arthur Virgílio, e ouço o Se-
nador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor Sérgio Guerra, Presidente Nacional do PSDB, eu 
gostaria de começar o meu brevíssimo aparte fazen-
do uma observação óbvia: em todos os parlamentos 
do mundo, a peça mais importante que se vota anu-
almente é o Orçamento. Daí por que as atenções da 
coletividade se voltar justamente para a discussão e 
votação do Orçamento. 

No Brasil, diferentemente do que ocorre em todo 
o mundo “civilizado”, o Orçamento é uma peça que não 
é levada a sério. É mais um instrumento de ficção do 
que, uma peça que tenha a ver com o programa de 
Governo. Isso precisa acabar.

Talvez deva ser essa a nossa principal tarefa nes-
te ano legislativo, porque, sem isso, vamos continuar, 
obviamente, extremamente defasados com relação ao 
que acontece nos países mais modernos e mais bem-

sucedidos. Em segundo lugar, com relação à medida 
provisória, desde que foi discutida a última versão que 
se expressa por meio da Emenda Constitucional nº 32, 
de 2002, sempre considerei, naquela ocasião na Vice-
Presidência da República, que essa não era uma boa 
emenda, por várias razões. 

Primeiro, pela criação do instituto de trancamento 
de pauta. Em segundo lugar, por não limitar a matéria 
que objeto de deliberação. Fala-se muito do regime 
militar. Mas é bom lembrar que o decreto-lei, que cor-
respondia ao que hoje significa, na Constituição de 88, 
as medidas provisórias, só era possível legislar sobre 
dois assuntos: segurança nacional e finanças, desde 
que não houvesse aumento de despesas. Depois, hou-
ve uma modificação para incluir também a questão do 
servidor público. Só nesses casos era possível baixar 
decreto-lei. Outra observação: a medida provisória – 
como se tem chamado a atenção com insistência – é 
um mecanismo do regime parlamentarista.

Uma vez que mantivemos o presidencialismo, 
não tem sentido a existência do instrumento da me-
dida provisória. Por fim, precisamos verificar que os 
pressupostos de urgência e relevância também não 
são respeitados. Se a Casa fizesse como, aliás, reco-
menda a Emenda nº 32, Comissões para apreciá-las, 
certamente não daria parecer pela admissibilidade das 
respectivas medidas.

Então, está na hora de incluirmos, como algo 
inadiável, ainda neste ano legislativo, peça uma fun-
damental das chamadas reformas institucionais: a 
questão do orçamento, estabelecendo-se novas téc-
nicas de elaboração orçamentária – e V. Exª é doutor 
nessa questão –, e, em segundo lugar, tratar também 
da questão das medidas provisórias, porque, da forma 
como são usadas pelo Executivo, destorcem totalmente 
os objetivos para os quais foram criadas.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Obri-
gado pelo aparte esclarecedor do Presidente Marco 
Maciel.

Concedo o aparte ao Senador Cristovam Buar-
que.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Sérgio Guerra, hoje, todos os oradores falaram em me-
didas provisórias. Senti, ao escutar o discurso de Pedro 
Simon, que ele estava voltando ao tempo em que, no 
regime militar, a gente precisava fazer uma resistência. 
E é mais ou menos a mesma coisa. Obviamente, não 
há prisão nem exílio, mas o poder do Executivo, com 
as medidas provisórias, sendo usado esse poder da 
maneira arbitrária, generalizada como está sendo, é 
um regime de eliminação do papel do Congresso: fica 
aberto, mas não funciona. Hoje, a gente precisa fazer 
uma resistência muito mais profunda às medidas provi-
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sórias do que nos últimos meses muitos falavam. Hoje 
é uma questão de sobrevivência do Congresso...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – ...da 
forma como elas estão sendo usadas pelo Executivo. 
Sempre fui daqueles que disse, desde a Constituinte, 
lá fora, que precisávamos das medidas provisórias. 
Nunca fui contra. A velocidade como hoje acontecem 
as coisas exige que o Poder Executivo tenha algum 
instrumento que lhe dê agilidade, mas não de manei-
ra arbitrária, autoritária e quase ditatorial, como está 
sendo. Então, esse é um ponto em que temos de fa-
zer alguma resistência. E não pode ser só o discurso, 
porque a gente está tão irrelevante, que a gente faz 
discurso, discurso, discurso, e não adianta nada! Tem 
que se de pensar em algum gesto concreto. Segundo, 
sobre o Orçamento. O Senador Marco Maciel disse 
bem: o ponto chave do processo legislativo é a forma-
ção do Orçamento. Eu, que defendo transformações 
neste País, não tenho a menor dúvida. Houve um tem-
po em que a transformação vinha da desapropriação 
do capital, da desapropriação da terra... Não é mais 
isso! Hoje, o lugar onde se pode fazer uma revolução 
é no Orçamento. Dizia sempre que, se eu fosse da Co-
missão de Orçamento, eu viria vestido de guerrilheiro, 
porque é ali que se fazem as mudanças. Terminaram 
me colocando na Comissão de Orçamento, mas nem 
fui, porque, da segunda vez, a gente percebe que 
aquilo é praticamente uma farsa e uma manipulação 
muito grande. Temos de parar as medidas provisórias, 
como elas vêm, e temos de mudar a maneira como o 
Congresso participa da elaboração do Orçamento. É 
ali que a gente muda o País. Como está aí, a gente 
não está mudando coisa alguma, estamos ficando ir-
relevantes. O Orçamento todo é uma peça de quase 
medida provisória, ou uma medida provisória disfar-
çada. O Poder Executivo decide, a gente ratifica, e al-
gumas migalhas são usadas de maneira nem sempre 
decente nas emendas que são feitas aqui. Parabenizo 
V. Exª, mas quero cobrar algo mais de todos nós, não 
só do senhor: algum gesto a gente precisa fazer sem 
precisar de tanque de guerra, sem precisar de fechar 
o Congresso, senão ficaremos irrelevantes, e aí não 
haverá mais democracia. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Agra-
deço o aparte que fez o Senador Cristovam Buarque 
com a lucidez que o caracteriza. 

Estou falando de cem bilhões, Senador, que foram 
aprovados na forma de medida provisória de crédito 
extraordinário, distante das suas finalidades, por fora 
do Congresso, por fora da democracia.

Ouço o Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Sérgio 
Guerra, V. Ex.ª é, sem sombra de dúvida, um dos Sena-
dores de maior conhecimento da questão orçamentária 
do nosso País. E V. Ex.ª tem repetidas vezes falado aqui 
das transformações que precisam ocorrer na Comissão 
Mista de Orçamento. Pouco antes da aprovação do or-
çamento, nós, pelo PSDB, nos colocamos em uma po-
sição de afastamento total por não aceitarmos a forma 
como lá estava sendo conduzida com a criação de um 
anexo, com a distribuição de recursos inexistentes por-
que precisavam ser tirados da Lei Kandir e V. Exª sem-
pre se posicionou sempre contrário a isso. Finalmente, 
o Senador Francisco Dornelles fez uma reavaliação da 
receita e conseguiu mais setecentos milhões para aten-
der a área rural e os tribunais superiores. Assim, não foi 
preciso mexer na Lei Kandir... 

(Interrupção do som.)

O Sr Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ... e, por uma 
ação do PSDB, encabeçada por V. Exª e pelo nosso 
Líder, Senador Senador Arthur Virgílio, foi possível 
fazer a mudança daquele anexo para que, em vez de 
atender a alguns Parlamentares, fosse feita a divisão 
por Estado, conforme critério proposto até pelo Líder 
do PT. Então. Quero parabenizar V. Exª. Acho que 
não podemos coonestar aquilo que está sendo feito 
lá. Temos realmente que fazer a proposta como V. Exª 
tem dito aqui, de alterar substancialmente a condu-
ção da formatação do Orçamento. E hoje V. Exª traz 
ao conhecimento do Brasil todo que o Orçamento é 
uma peça...

(Interrupção do som.)

O Sr Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ... de ficção, 
porque o Governo age com decreto legislativo abrindo 
créditos suplementares, que são inconstitucionais, como 
aqui já foi dito. Parabéns a V. Exª, que é um defensor 
permanente da legalidade no Senado Federal.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Quero 
agradecer ao Senador Mão Santa, que até então pre-
sidiu esta sessão, a compreensão e a generosidade. 
O Senador Mão Santa é uma pessoa que tem os pés 
no chão, fala para o povo e sabe ouvir o que o povo 
pensa. Tenho grande admiração por ele.

Senador Magno Malta, estou apenas reafirmando 
aqui o que muitas vezes escapa ao acompanhamento 
de muitos: foram aprovados créditos extraordinários 
indevidos da ordem de mais de R$100 bilhões, em 
quatro anos, na forma de medidas provisórias – que 
somam mais de R$100 bilhões, eu disse –, que deve-
riam ser créditos normais submetidos ao Congresso 
pelo processo normal, legal, previsível. 

Que este Congresso não vote, nem o Senado 
muito menos, créditos desse tipo que não tenham a 
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característica de previsibilidade nem referência com ca-
lamidade ou situação de efetiva emergência, para que 
a gente não renuncie, de maneira escancarada, aos 
direitos democráticos daqueles que votaram conosco 
e que este Congresso tem a obrigação de honrar.

Agradeço a atenção e muito obrigado a todos 
que me apartearam.

 Durante o discurso do Sr. Sérgio Guer-
ra, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Malta, 
4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Obrigado Senador Sérgio Guerra. 

Tive o prazer de ser seu colega como Deputado 
Federal e sei que V. Exª é uma das figuras que mais 
conhecem o Orçamento neste País. De maneira que 
quando fala o faz com conhecimento de causa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O Senador Mão Santa tem a palavra pela 
ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Estava na Presidência e 
acompanhei o pronunciamento muito importante do 
Senador Sérgio Guerra. 

Crédito extraordinário...
Senador Magno Malta, diga ao Presidente Chi-

naglia e ao Presidente Garibaldi que eles estão tor-
nando este Congresso ridículo. Este Congresso está 
mais fraco do que a Câmara Municipal de Parnaíba e 
Assembléia Legislativa do Estado do Piauí. Fui prefeito 
e governei aquele Estado. 

Crédito extraordinário eu pedi, mas a gente faz 
isso em outubro, novembro. Em março ter com essa 
avalanche, Magno Malta! Isso é ridículo. Chinaglia e 
Garibaldi estão tornando este Congresso ridículo. 

Eu fui prefeitinho, e os vereadores não deixariam 
pedir crédito extraordinário em março. Isso é falta de 
planejamento. É não saber onde estamos nem para 
aonde vamos. João Paulo dos Reis Velloso, no período 
revolucionário, já fazia o I PND, o II PND. Em março 
entrar com medida provisória pedindo crédito extraor-
dinário torna esta Casa medíocre. A Câmara Municipal 
de Parnaíba, da qual fui prefeito, e a Assembléia Le-
gislativa do Piauí eram mais eficientes. Que eu pedi, 
pedi, Senador Arthur Virgílio. Mas, isso foi em outubro, 
em novembro, e não no começo do ano.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 
ES) – Concedo a palavra ao eminente Senador Romeu 
Tuma, meu colega, que vai integrar comigo a CPI da 
Pedofilia, para que possamos, juntos, Senador Romeu 

Tuma, V. Exª que é da área de segurança neste país, 
responder à nação e criar instrumentos legislativos 
para defender nossas crianças e as famílias desse mal 
desgraçado que prolifera tão fortemente no Brasil.

V. Exª tem a palavra.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Magno Malta, agradeço a V. Exª. 

Estou amargurado, profundamente amargurado, 
no mundo que o Brasil vive hoje. Relatei a V. Exª, que 
também ficou indignado, que há mães que alugam as 
filhas de um a seis anos para exploração da pedofilia. 
Eu questiono: onde estamos vivendo? É um mundo 
tão terrivelmente antagônico a qualquer formação de 
religiosidade, de respeito e de amor ao próximo, em 
que uma mãe, por um canalha, cede sua filha, de um 
a seis anos, para ser explorada fotograficamente. E 
quem compra esses serviços? 

Pelo amor de Deus. Acho que é inaceitável. Acho 
que V. Exª, em boa hora, pede a instalação urgente 
dessa CPI, para que a gente possa realmente alcan-
çar essa marginalidade, que pratica um crime abo-
minável – não diria nem hediondo, mas abominável 
–, que não há nenhum tipo de comportamento que 
possa aceitá-la.

Eu vim a esta tribuna, Senador, para falar um 
pouco sobre a situação do Rio de Janeiro. O Gover-
nador Sérgio Cabral, nosso companheiro nesta Casa, 
tem mostrado a necessidade de um combate armado 
nos morros do Rio de Janeiro e, infelizmente os resul-
tados estão caminhando vagarosamente. O Governo 
deu prioridade à instalação do PAC da Segurança em 
algumas favelas do Rio de Janeiro. Eu vou deixar para 
falar posteriormente, outro dia, sobre essa evolução e 
a esperança de que esse PAC realmente se realize e 
que possa dar uma tranqüilidade maior às populações 
que vivem nos morros do Rio de Janeiro. E gostaria 
até que o Senador Magno Malta estivesse presente, 
porque, como evangélico, poderia ouvir e, talvez, dar 
alguma mensagem que colaborasse conosco. 

Eu pediria ao Senador Sérgio Guerra, que fez um 
discurso antes de mim, para fazer uma referência ao 
SIGA Brasil, projeto que foi implantado pelo Senado Fe-
deral ainda no início da minha gestão como 1º Secretário 
da Casa, e a importância dele no acompanhamento das 
despesas orçamentárias. Vou questionar o responsável, 
para saber se essas liberações de verbas por medida 
provisória são ou não acompanhadas na sua execução 
pelo SIGA Brasil. Tinha guardado para falar outro dia, 
mas, como estive com a Ministra Ellen Gracie recente-
mente, para assinar um convênio entre o Senado e vários 
órgãos para troca de informações, acompanhamento 
orçamentário e outros tipos de atividades que digam 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL310     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 6457 

respeito ao dinheiro público, eu vou pedir licença para 
fazer um pronunciamento a esse respeito.

As transformações pelas quais passa uma so-
ciedade inteira, principalmente as transformações em 
seu ambiente institucional, são freqüentemente trans-
formações silenciosas, movidas por ações concretas 
de um sem-número de atores engajados no sonho de 
um país melhor.

Pois bem, Senhoras e Senhores, tenho enorme 
orgulho de voltar a esta tribuna para reiterar que o Se-
nado Federal é um desses atores. Por intermédio de um 
grupo de seus servidores, da Consultoria de Orçamen-
tos e do Prodasen, dentre os quais Dr. Fábio Gondim, 
Consultor-Geral de Orçamentos, que esteve à frente 
da luta para implantar e desenvolver um sistema de 
acompanhamento orçamentário no Legislativo, o Se-
nado vem contribuindo para a transformação positiva 
de nosso País, disponibilizando a toda sociedade um 
instrumento de transparência orçamentária e financeira 
sem par em nível mundial. Esse instrumento é nosso 
sistema SIGA Brasil.

Gostaria de dar dois exemplos de como esta Casa, 
por intermédio do SIGA Brasil e do recém-lançado Por-
tal do Orçamento, tem contribuído para essa transfor-
mação silenciosa de nosso ambiente institucional.

Há poucos dias, chegou a meu conhecimento 
que a Organização das Nações Unidas, após realizar 
extensa pesquisa em parlamentos do mundo inteiro, 
juntamente com a União Interparlamentar e o Centro 
Global para Tecnologias de Informação e Comunicação 
no Parlamento, publicou um relatório oficial que coloca 
nosso SIGA Brasil em posição de destaque. 

O SIGA foi considerado um caso modelar de uso 
da Internet para apoiar o trabalho dos parlamentares e 
promover a transparência, a fiscalização e o controle do 
Governo pela sociedade. Foi, é preciso dizer, o único 
sistema a merecer, no relatório, uma extensa explica-
ção sobre seu desenvolvimento e conteúdo.

Observem, Srªs e Srs. Senadores, que reconhe-
cimento e endosso dessa magnitude, especialmente 
quando por parte de uma entidade como a Organiza-
ção das Nações Unidas, projeta para o Senado Federal 
brasileiro a melhor imagem possível. A imagem de uma 
instituição comprometida com a transparência, a ética, a 
participação social e os princípios da vida democrática. 
Também projeta para o Brasil a imagem de um ambiente 
institucional maduro, estável e democrático.

Mas não é só do plano internacional que vem o 
reconhecimento desse esforço que o Senado Fede-
ral vem fazendo por meio do SIGA Brasil, Srªs e Srs. 
Senadores.

Em recente edição do programa “Espaço Aberto”, 
da Globo News, tive a satisfação de ouvir o represen-

tante de uma entidade da sociedade civil referir-se ao 
SIGA Brasil como um instrumento por meio do qual a 
sociedade brasileira poderia acompanhar muito mais 
facilmente os gastos com cartões corporativos. Por 
que ele disse isso? Em razão, Senador Magno Malta, 
de algumas dificuldades do Transparência Brasil, que 
não alcança algumas despesas que são feitas pelo 
Governo. O SIGA tem um segmento que pode chegar 
a uma objetividade bem maior do que o Transparência 
Brasil. Poderia, esse foi o termo, se o Governo fizes-
se transitar o registro dos gastos com os cartões pelo 
Siafi, coisa que hoje não acontece.

De  qualquer modo, a menção espontânea ao SIGA 
Brasil alcança o Siaf por meio dos mecanismos do SIGA 
Brasil. De qualquer modo, a menção espontânea ao 
SIGA Brasil em um programa que sequer contava com 
a participação de um representante do Senado Fede-
ral é evidência positiva, evidência de que a sociedade 
brasileira está fazendo uso desse sistema, de que ela 
o está aprovando e, principalmente, de que a socieda-
de sabe que a expansão e o aperfeiçoamento do SIGA 
Brasil são caminhos que viabilizam o controle sobre a 
coisa pública e que permitem o controle social em casos 
como o dos gastos com cartões corporativos.

Estou convencido, Senhoras e Senhores, de que 
iniciativas como essa do SIGA Brasil aproximam o Se-
nado Federal e a sociedade. E isso só nos enaltece.

Por isso, Presidente Garibaldi, eu gostaria de fina-
lizar o meu pronunciamento rogando a V. Exª, que vem 
desempenhando excepcional gestão à frente desta Casa, 
especial atenção ao SIGA Brasil. E presto aqui a minha 
homenagem pela instalação do programa ao Senador 
José Sarney, que apoiou a sua criação e instalação, 
para promover-lhe o desenvolvimento como sistema e 
a disseminação do uso, como instrumento de controle 
social no Brasil e fora. São iniciativas, acredito, de ínfimo 
custo e de enorme benefício para este País.

Não posso deixar, Senador, de dar todo apoio 
à CPMI dos Cartões Corporativos e à Senadora Ma-
risa, que preside aquela Comissão. Por quê? Porque   
nenhuma investigação, Senador Flexa, pode concluir 
no dia seguinte em que foi encerrada, a não ser que 
haja um flagrante claro e definido. Mas ela tem de ser 
uma escada que se sobe degrau a degrau. Temos de 
ter confiança e depositá-la toda na mão da Senadora 
Marisa e do seu relator.

Não há possibilidade de se pensar que alguém 
designado para uma CPI possa pensar em problema 
político-partidário. A ética, a dignidade, o respeito para 
com aqueles que são indicados para uma CPI têm que 
prevalecer sobre a definição da sua conduta.

Portanto, Senador, meu querido vice-Presidente 
da República – quiçá, um dia, o DEM tenha coragem 
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de lançá-lo Presidente – acreditamos que a consciên-
cia de cada Senador está muito mais voltada para o 
respeito ao cidadão que colocou o voto de confiança 
na sua pessoa, trazendo-o para cá, do que uma mar-
ginalidade político-administrativa que possa trazer 
conseqüências graves à sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Agradeço, Senador Romeu Tuma, pelo pro-
nunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 399, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2008, que abre cré-
dito extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios dos Transportes, 
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, 
no valor global de trezentos e cinqüenta e nove 
milhões e quinhentos mil reais, para os fins que 
especifica (proveniente da Medida Provisória 
nº 399, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de 
Transcorre hoje o segundo dia em que 

o Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2008, 
consta da Ordem do Dia. Não há acordo para 
sua apreciação. 

Fica sobrestada a apreciação dos demais 
itens da Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens cuja aprecia-
ção fica sobrestada:

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 400, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 400, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e do Ministério da Saúde, no valor 
global de cinqüenta milhões de reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor:

(Sobrestando a pauta a partir de: 
13.12.2007)

Prazo final (prorrogado): 8.4.2008

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 401, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 4, de 2008, que altera 
as Leis nºs 11.134, de 15 de julho de 2005, 
que dispõe sobre a remuneração devida aos 
militares da Polícia Militar do Distrito Federal 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e 11.361, de 19 de outubro de 2006, 
que dispõe sobre os subsídios das carreiras 
de Delegado de Polícia do Distrito Federal e 
de Polícia Civil do Distrito Federal; e revoga 
as Leis nºs 10.874, de 1º de junho de 2004, e 
11.360, de 19 de outubro de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 401, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

10.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.4.2008

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 402, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e seis milhões, trezen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 6.5.2008

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 403, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2008, que dispõe 
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sobre o exercício da atividade de franquia pos-
tal, revoga o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.074, de 
7 de julho de 1995, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 403, de 
2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 7.5.2008

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 404, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera 
o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, modificando a data de pagamento dos 
benefícios da Previdência Social (proveniente 
da Medida Provisória nº 404, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

9.3.2008)
Prazo final: 23.3.2008

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-

nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
pela aprovação parcial, nos termos da Sube-
menda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
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Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-

lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, 
de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, 
de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 9, de 2004, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Papaléo Paes, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 228 da 
Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apre-
sentar idade psicológica igual ou superior 
a dezoito anos.

19 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-

ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000, 
que altera a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
para tratar do comparecimento do Presidente do 
Banco Central do Brasil na Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal e para extinguir 
a obrigatoriedade de apresentação da programa-
ção monetária trimestral e a vinculação legal entre 
emissão de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.
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24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
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Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Flávio Arns.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Valter Pereira.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 

– COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
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grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-

ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

44 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa

45 
REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

46 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Ká-
tia Abreu, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.

47 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
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Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

48 
REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

49 
REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, 
de 2007, por regularem a mesma matéria.

50 
REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria.

51

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 115, de 2008, do Senador Cícero 
Lucena e outros Srs. Senadores, solictando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

52 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 175, de 2008, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 121 e 156, de 
2007-Complementares, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 89, de 2007-Complementar, por 
regularem a mesma matéria.

53 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

54 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 186, de 2008, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Sena-
do nº 210, de 2007, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.

55 
REQUERIMENTO Nº 193, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 193, de 2008, do Senador Jayme Campos, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta por cinco membros titula-
res e igual número de suplentes, com prazo 
de doze meses, destinada a verificar o risco 
ambiental em que vivem Municípios relaciona-
dos pelo Instituto Nacional de Pesquisa – INPE 
em seu “Mapa do desmatamento”.

56 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
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de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

57 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Merca-
dante, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 277, de 2004, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos.

58 
REQUERIMENTO Nº 247, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 247, de 2008, da Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando, nos 
termos do art. 336, inciso III, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Se-
nado nº 296, de 2003.

59 
REQUERIMENTO Nº 248, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 248, de 2008, do Senador Paulo Paim, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 58, de 2003, cujo prazo 
encontra-se esgotado.

O SR. SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Antes de passar a palavra ao Senador Marco 
Maciel, próximo orador inscrito, eu gostaria de fazer 
o registro, Srs. Senadores e Brasil, de que os alunos 
da EMEB Padre Gino Zatelli, do Bairro Gilson Caroni, 
um bairro simples da periferia de Cachoeiro de Itape-
mirim, Senador Augusto Botelho, participaram da X 
Olimpíada Brasileira de Astronomia, organizada pela 
Sociedade Brasileira de Astronomia e pela Agência 
Espacial Brasileira. Olhem que coisa boa. 

A competição é realizada em âmbito nacional, e 
os alunos em questão são da 1ª à 4ª série. Eles, alu-
nos de um bairro simples de Cachoeiro de Itapemirim, 
ganharam o total de nove medalhas, Senador Flexa 
Ribeiro, sendo duas de ouro e sete de bronze.

E até para incentivá-las, Senador Marco Maciel, 
eu gostaria de ler o nome desses jovens de um bairro 
simples de Cachoeiro de Itapemirim. 

Ganharam Medalhas de Ouro Andressa Rodri-
gues Miranda; Deivid Molina Roli de Silva.

E estes ganharam sete Medalhas de Prata: Flá-
via Minas Henrique; Kamila dos Santos Zava; Ma-
theus Andrade Martins; Mike Moraes Aguiar; Wendell 
da Silva Teixeira; Hiago Costa Lozano; Micheele de 
Oliveira Amorim.

Eu tenho um amor muito grande por Cachoeiro de 
Itapemirim, porque foi a cidade que me adotou como 
filho. Eu, um nordestino, enxotado pelas dificuldades 
do Nordeste, lá fui abraçado e foi lá que tive oportuni-
dade de começar minha vida parlamentar. 

Conheço o Bairro Gilson Caroni. Eu, que sou filho 
de faxineira, Senador Flexa Ribeiro, quando vejo filho 
de pobre de um bairro tão simples quanto aquele em 
que vivi quase toda a minha vida, Senador Marco Ma-
ciel – depois fui para Recife e, no Bairro Ferroviário, no 
Colégio Ferroviário, terminei o meu segundo grau –, eu 
me congratulo, eu me alegro e me orgulho muito.

E quero abraçar esses jovens, Senador Arthur 
Virgílio, da minha capital secreta do mundo, Cachoei-
ro de Itapemirim.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem, com a aquiescência do Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Pela ordem, V. Exª tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, apenas quero perguntar a V. Exª sobre a 
ordem de oradores e também comunicar que, no dia 
26 de março, próxima quarta-feira, acontecerá na As-
sembléia Legislativa do Amazonas a 2ª Conferência 
Estadual de Donas de Casa, sobre o tema A Aposen-
tadoria das Donas de Casa: Direito Trabalhista X Direito 
Doméstico. O Evento está a cargo da Associação das 
Donas de Casa do Estado do Amazonas. Portanto, 
faço o registro da importância desse evento.

Indago de V. Exª qual é a ordem de oradores – e 
estou inscrito – apenas para orientar a minha asses-
soria.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – O Senador João Pedro após o Senador... Na 
verdade, este Presidente seria o próximo orador após 
S. Exª, como Líder. Mas vou ceder a V. Exª a vez, até 
porque antiguidade é posto – sou mais novo do que V. 
Exª. Em seguida, o Presidente, V. Exª, Senador Marco 
Maciel, imortal Marco Maciel, tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
que lugar estou eu, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – V. Exª falará após o Senador João Pedro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.
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O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, vivemos, como se 
sabe, tempos de grande aceleração histórica e, simul-
taneamente, momentos de grande interação entre os 
povos. A razão desses fenômenos se deve, em gran-
de parte, como também é consabido, ao progresso da 
ciência e da tecnologia, especialmente das chamadas 
tecnologias digitais.

O nosso País não pode perder a oportunidade para, 
aproveitando essa circunstância histórica que vive o mun-
do, divulgar, cada vez mais, a nossa cultura, posto que 
ainda são relativamente reduzidas a tradução de autores 
brasileiros, em menor escala, ainda, as antologias. 

Tomei conhecimento, por intermédio do professor 
Cláudio Lembo, ex-Governador de São Paulo, que aca-
ba de visitar os Estados Unidos da América do Norte, 
do competente trabalho de autoria do mestre e crítico 
literário, Frederick G. Williams, que, em parte, supre 
essa demanda. Trata-se de antologia intitulada Poetas 
do Brasil – uma seleção bilíngüe, em inglês, inte-
grante da coleção Luso-Brazilian Books, da Brigham 
Young University Studies, Utah, em colaboração com a 
Editora da Universidade Federal da Bahia, publicação 
feita no ano de 2004. 

O reputado escritor e crítico literário, Harold 
Bloom, que recentemente publicou o notável livro a 
respeito do seja sabedoria, foi dos que melhor sauda-
ram a obra de Williams. 

A antologia a que passo me referir, agora, abrange 
o Período Colonial Brasileiro, o Império independen-
te, a República e o Século XX. O autor demonstra ser 
“a primeira que apresenta uma visão panorâmica da 
criatividade e beleza poética brasileira”.

Elizabeth Bishop, Emanuel Brasil, Ricardo Coro-
na e Charles Perrona, em suas anteriores antologias, 
concentraram-se no Século IX e XX; Frederick Williams 
passou a incluir desde as origens com Anchieta, no 
Século XVI inauguracional da colonização brasileira, a 
Gregório de Matos, no Século XVII e aos Árcades mi-
neiros, alguns até inconfidentes, como Cláudio Manoel 
da Costa, Tomás Antonio Gonzaga e Silva Alvarenga. 
O referido livro, que ora comento, entra no Século XI, 
com os românticos, concluindo pelo simbolismo e o 
cientificismo com Augusto dos Anjos. 

No século XX, apresenta tanto os modernistas 
paulistas Mário e Osvald de Andrade quanto o mineiro 
Carlos Drummond de Andrade, a carioca Cecília Mei-
reles e os nordestinos, que eu não poderia deixar de 
registrar, Manuel Bandeira e Jorge de Lima.

Frederick G. Williams vai até o pós-Modernismo, 
também tão diversificado em João Cabral de Melo Neto 
e outros, chegando aos autores contemporâneos.

Sr. Presidente, sabe-se que traduzir prosa ensa-
ística ou de ficção é difícil. Ainda mais difícil, a tradução 
de poemas. As traduções do autor dessa antologia são 
exemplares. Mencione-se o célebre soneto elegíaco À 
Carolina, de Machado de Assis, composto em memó-
ria à sua mulher. 

Como já disse, com é difícil verter textos, mormen-
te no terreno da poesia. Daí a parêmia italiana traduttori 
tradittori, isto é, sem querer, o tradutor, muitas vezes, 
trai aquilo que pensa o autor. Fazer crítica literária não 
é menos fácil. A crítica, observou certa feita Machado 
de Assis, é análise; a crítica que não analisa é a mais 
cômoda mas não pretende ser a mais fecunda.

Sr. Presidente, com especial prazer os pernam-
bucanos, entre os quais me incluo, podem ver agora 
também em inglês, “Evocação do Recife”, de Manuel 
Bandeira, entre outros poetas da minha Terra. Frederi-
ck Williams conseguiu seu objetivo nesta antologia em 
traduções tão representativas com imagens poderosas 
e palavras suaves demonstrando a intensidade do sen-
timento de nossa extensa autonomia literária no mun-
do em língua portuguesa Literatura como arquitetura, 
música, pintura, escultura numa grande variedade cada 
vez mais universal do projeto civilizacional que o Brasil 
está construindo.

Não desejo encerrar o meu breve pronuncia-
mento, Sr. Presidente, sem deixar de referir-me, no-
vamente, ao poeta pernambucano, Manoel Bandeira. 
Aliás Williams, em seu comentário, observa que ele 
“iniciou a sua carreira literária publicando versos for-
temente influenciados pela escola simbolista, porém 
seus maiores trabalhos encontram-se adaptados aos 
moldes dos princípios defendidos pelos modernistas. 
Suas composições são caracterizadas pela utilização 
do verso livre, linguagem popular, temas cotidianos, 
lembranças da infância e persistente lirismo, com o 
qual ele celebra o amor, a vida e a morte”.

Não desejaria, por esse motivo, encerrar minhas 
palavras, sem ler uma das peças de Manuel Bandeira.

O Bicho 
Vi ontem um bicho 
Na imundície do pátio
Catando comida entre os detritos.
Quando achava alguma coisa,
Não examinava nem cheirava:
Engolia com voracidade.
O bicho não era um cão,
Não era um gato,
Não era um rato.
O bicho, meu Deus, era um homem.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Agradeço ao Senador Marco Maciel.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro. Em 
seguida, o Senador Magno Malta falará como Líder 
do seu Partido. 

Senador João Pedro, do Amazonas, terra do 
Apóstolo Renê Terra Nova, que tem prestado um ser-
viço dos mais significativos à comunidade do Amazo-
nas, uma obra social significativa, que cresce a todo 
dia. Passando a palavra a V. Exª, quero abraçar o meu 
amigo Apóstolo Renê Terra Nova.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, quero registrar essa revista 
que recebi do meu companheiro, o Deputado Federal 
Aldo Rebelo. Aldo Rebelo já foi Presidente da Câmara 
dos Deputados, é um homem que tem uma história de 
militância política, de militância social, um dos grandes 
parlamentares do Congresso Nacional. Quero dizer 
da minha alegria em receber essa revista, que retrata 
toda a vida desse nordestino, que também, posso di-
zer, venceu. Um homem cuja vida pública dignifica os 
homens públicos.

A revista é muito bonita, colorida, e registra os 
seus 30 anos de militância: o Aldo Vereador, o Aldo 
Deputado Federal, o Aldo que já exerceu inclusive a 
Presidência da República, o Aldo que foi Presidente 
da União Nacional do Estudantes nos anos 80. Tive, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a felicidade de 
ser um dos vice-presidentes da União Nacional dos 
Estudantes na gestão do Presidente Aldo Rebelo. 

É uma revista com muitas fotos sobre a vida 
pública de Aldo Rebelo. Há uma aqui – lembro bem 
desse período – de quando Aldo viajou do Brasil para 
o Oriente Médio, e aqui há uma foto do inesquecível, 
grande líder, premiado com o Prêmio Nobel da Paz, 
Yasser Arafat.

Está aqui a revista. Há muitas fotos, muitos ami-
gos. Faço questão de mostrar e registrar a revista, que 
faz uma análise dos 30 anos de militância do Depu-
tado Federal, militante político, dirigente do PCdoB, 
Aldo Rebelo. Quero parabenizá-lo e associar-me às 
manifestações que Aldo recebeu por conta desses 30 
anos de militância política.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesses úl-
timos dias, a imprensa, a mídia brasileira vem tratando 
de uma questão que diz respeito ao marco regulatório 
referente à exploração de petróleo e gás. Inclusive na 
grande imprensa de hoje, pelo menos nos jornais O 
Valor Econômico e O Globo, publicou-se uma maté-
ria do Presidente da Petrobras, José Sérgio Gabrielli, 
informando que o País não deve usar no pré-sal o mo-

delo de concessão que garante menor taxação. Essa 
é uma questão da legislação.

Venho pensando, Senador Flexa Ribeiro, Senador 
Augusto Botelho, Senador Marco Maciel, que há um 
fato novo nessa descoberta do chamado megacampo 
de Tupi, em São Paulo, Espírito Santo e Rio de Janeiro. 
Tenho raciocinado e refletido sobre a descoberta des-
sa riqueza. A nossa Constituição trata dessa questão 
no seu art. 20, mas me chama atenção a quantidade, 
o registro. Diz a matéria que tenho aqui:

“O anúncio da Petrobras de descoberta 
do megacampo de ‘Tupi’ – localizado em uma 
área de 160 km2 (...), sob uma lâmina d’água 
de 2.000-3.000m [de superfície], nos domí-
nios das bacias sedimentares suboceânicas, 
situada entre os Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo – aponta reservas 
de petróleo e GNP (gás natural de petróleo) 
estimadas na ordem de 5 a 8 bilhões de BOE 
(barris de óleo equivalente)”.

A matéria vem mostrando que, primeiramente, 
essa descoberta está quase no limite das 200 milhas 
da costa brasileira. E essa camada do pré-sal está a 
seis mil metros de profundidade, tornando inclusive um 
desafio para a tecnologia do ponto de vista da explo-
ração desse bem, que é o petróleo, o gás.

Por que estou levantando esta discussão? Estou 
tendo, Senador Augusto Botelho, outra interpretação 
acerca desse bem e de como o Brasil, como um todo, 
pode utilizá-lo. Por que só São Paulo? A profundidade 
é de 6 mil metros, a 200 milhas! Existe uma legislação. 
Por que não a alterarmos? Por que só os Municípios? 
E aí estamos tratando da distribuição dos royalties de 
petróleo e gás. É a Lei nº 7.990, de 1989. A lei dis-
crimina como devem ser distribuídos os royalties de 
petróleo e gás. Nesse caso... Uma coisa é a lavra em 
terra. Certo, uma lavra no Estado do Pará é do Pará, 
perfeitamente. Agora, para lavra na plataforma conti-
nental, a 6 mil metros, será que não poderíamos pen-
sar uma nova legislação? Por que isso não poderia 
ser um percentual, por exemplo, para o ensino básico, 
para o Brasil todo?

Como é distribuído isso? Eu gostaria de registrar 
aqui. A Lei nº 7.990, de 1989, prevê, no caso de lavra 
na plataforma continental, a seguinte distribuição: 30%, 
Estados confrontantes com poços; 30%, Municípios 
confrontantes com poços e, respectivamente, áreas 
geoeconômicas; 20% para o Comando da Marinha; 
10%, Fundo Especial, Estados e Municípios; e 10%, 
Municípios com instalações de embarque e desem-
barque de petróleo e gás natural.
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Concordo. Município que tem infra-estrutura tem 
de receber, tem impacto...

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor João Pedro, V. Exª me concede uma brevíssima 
interrupção?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pen-
so que é hora de refletirmos sobre um megacampo 
de petróleo que pode transformar o nosso País – vou 
fazer aqui uma figura – em uma Arábia Saudita da 
América do Sul.

Concedo o aparte a V. Exª.
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Senador 

João Pedro, quero, em uma rápida palavra, dizer que 
V. Exª tem razão quando cita a lei que dispõe sobre a 
distribuição dos recursos oriundos da exploração de 
petróleo e gás na plataforma continental, mas é bom 
ter presente, por outro lado, que grande parte desses 
recursos não é liberada, para integrar o chamado su-
perávit primário. Por exemplo, a Marinha: desses 20% 
a que V. Exª se referiu, tenho a impressão de que ela 
não tem recebido muito pouco, porque, uma grande 
parte dessas receitas é contigenciada – para usar esse 
jargão orçamentário. 

Então, na verdade, esses recursos não estão dis-
poníveis. Agora, concordo com V. Exª quando diz que 
uma parte significativa poderia ser voltada, inclusive 
aproveitando o momento de crescimento da economia 
que o Brasil vive, decorrência do Plano Real, para in-
vestir em educação, porque, sem educação, não va-
mos ter uma verdadeira nação. Sempre cito Bobbio: “O 
mundo já se dividiu entre nações ricas e pobres, fortes 
e fracas; agora vai se dividir entre os que sabem e os 
que não sabem” com isso, ele quis dizer que educação 
é questão fundamental. 

Não vamos ser a nação, que devemos e podemos 
ser, se não resolvermos a questão da educação, que 
é algo vinculado, conseqüentemente, ao desenvolvi-
mento científico e tecnológico do País. Era o que eu 
tinha a dizer a V. Exª, cumprimentando-o pela suges-
tão que oferece na tarde de hoje com relação à maior 
aplicação de recursos no ensino, inclusive no ensino 
básico, como V. Exª preconiza.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador. Não poderia ser diferente, vindo do 
homem público que é V. Exª, um ex-Ministro da Educa-
ção, este seu aparte, com essa estratégia, com esse 
zelo e com a compreensão do papel da educação, 
principalmente da educação básica, para o presente 
e para o futuro do nosso País.

Precisamos fazer uma discussão, travar um deba-
te com a sociedade civil nesta Casa com mais vagar, 
com mais zelo. Vou apresentar um projeto de lei tra-
tando da exploração de petróleo em plataforma conti-

nental, particularmente em função do megacampo de 
Tupi. Ora, se a riqueza é nossa – assim diz a nossa 
Constituição, no seu art. 20, dizendo que é da União 
–, por que o povo brasileiro, a sociedade brasileira não 
têm acesso e aí todos os Estados com foco na edu-
cação? É preciso amarrar e trabalhar esses recursos 
que são detidos e que vão para o superávit primário, 
para o Tesouro Nacional. 

A Marinha tem que ter acesso. Imaginem só a 
exploração...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – A Ma-
rinha tem de ter recursos oriundos dessa exploração, 
porque ela é importante. A 200 milhas da costa brasi-
leira, a Marinha, evidentemente, tem um papel nesta 
riqueza de zelar, de ajudar na pesquisa, enfim. Penso 
que ela joga um papel importante a instituição Mari-
nha do Brasil.

Finalizo aqui levantando a necessidade de olhar-
mos com mais cuidado uma nova legislação para um 
novo contexto da atuação da Petrobras. Não estou sen-
do contra a Petrobras. Pelo contrário, quero suscitar 
esse debate no sentido de distribuirmos essa riqueza 
com o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Agradeço ao Senador João Pedro pelo pronun-
ciamento importante, rico, de um tema afeito à nossa 
natureza, ao nosso Estado, onde tem brotado, graças 
a Deus, todos os dias uma bacia nova, um poço novo, 
para melhorar a qualidade de vida do nosso povo no 
Espírito Santo.

Concedo a palavra ao Senador João Claudino, 
por inscrição.

Antes, porém, Senador João Claudino, de V. Exª 
usar a palavra, eu gostaria de apresentar o meu amigo 
Samuel, da dupla Samuel e Daniel, que ali está, com 
a esposa e os filhos. É um dos artistas mais queridos 
do mundo gospel, um dos melhores compositores 
que conheço, um poeta, de fato. Tenho muita alegria 
de tê-lo aqui. 

Recentemente, estivemos lá no Piauí do Senador 
João Claudino e fizemos um evento que contou com 
pouco mais de trinta mil pessoas dentro daquela casa 
de eventos, falando de vida, falando de esperança. Te-
nho tido a oportunidade e o privilégio de cruzar o País 
com esse jovem cantor e compositor e com seu irmão 
Daniel, que aqui não está, e vejo como é amado pelo 
nosso povo e pelas pessoas.

Recentemente, fizemos um encontro, em Goiâ-
nia, na casa do Marrone, da dupla Bruno e Marrone, e 
ele estava comigo. Foi uma apoteose emocional desse 
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jovem poeta, Senador Arthur Virgílio, V. Exª que tanto 
admira aqueles que receberam essa dádiva da cultu-
ra, da poesia, quando eles cantavam e aquela família 
inteira se comoveu diante do canto desses dois goia-
nos de Anápolis, do nosso Goiás, do nosso querido 
Senador Marconi Perillo, da nossa querida Senadora 
Lúcia Vânia e do Senador Demóstenes Torres.

Cumprimento o Samuel, abraçando ele, sua fa-
mília, e agradeço pelas músicas que ele tem me dado. 
Que Deus lhe dê mais, Samuel, para você me oferecer 
suas músicas tão boas e eu poder gravá-las.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, endosso a homenagem que V. Exª faz ao 
nosso inspirado poeta goiano e indago se após o Se-
nador João Claudino é minha vez. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Após o Senador João Claudino seria esse 
pequeno orador aqui, Senador Magno Malta. Mas 
como, na hierarquia, antiguidade é posto, V. Exª, en-
tão, falará depois do Senador João Claudino e ficarei 
aqui na tribuna admirando V. Exª, pois V. Exª sabe que 
sou seu fã. V. Exª é o maior orador que já conheci na 
minha vida.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço e fico duplamente feliz por isso e por V. Exª fa-
lar em antigüidade e não em idade. Portanto, eu fico 
muito feliz.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Com a palavra o Senador João Vicente Clau-
dino.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, quero me somar aos elogios ao 
Samuel e dizer que aquele evento ficou na memória 
de todos os teresinenses. Estão querendo a reedição 
do evento lá em Teresina.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como é de co-
nhecimento público, desde bastante jovem, venho 
cultivando minhas raízes no setor empresarial do meu 
Estado, fato de que muito me orgulho. Por esse motivo, 
em minha atuação parlamentar, tenho procurado dar 
especial atenção aos problemas que afligem o setor 
produtivo deste País, porque entendo ser ele o res-
ponsável pela geração da riqueza e dos empregos de 
que tanto precisamos.

Por isso, no início do ano passado, aplaudimos 
aqui no Senado a iniciativa do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República ao lançar o PAC. Certamente, 
esse é um grande esforço a ser empreendido, não ape-

nas pelo Governo, mas por toda a sociedade brasileira, 
para que possamos colocar nosso País nos níveis de 
desenvolvimento que tanto almejamos.

Contudo, Sr. Presidente, sabemos que existem 
algumas pedras no meio do caminho que podem 
dificultar nossa caminhada. Um desses obstáculos, 
sem dúvida alguma, é a escassez de mão-de-obra 
especializada com que nos defrontamos em alguns 
setores.

Quero dar um exemplo bem claro. O PAC prevê 
a construção de dez navios em Pernambuco, mas não 
existe pessoal qualificado na região para trabalhar nos 
estaleiros. No Rio de Janeiro, temos situação seme-
lhante: está prevista a implantação de um pólo petro-
químico no Estado, e a Petrobras iniciou o treinamento 
de 80 mil pessoas, pois também não encontrou mão-
de-obra especializada para tocar o projeto. Até aqui, 
em Brasília, passamos por dificuldades: a construção 
da chamada Cidade Digital, que reunirá empresas de 
alta tecnologia, ainda não saiu efetivamente do papel 
porque não existem profissionais qualificados para o 
empreendimento.

Enfim, diversos são os exemplos que mostram 
a carência de trabalhadores para alavancar o PAC. 
Ora, esta é uma situação, no mínimo, paradoxal: so-
mos um País onde existem milhões de pessoas de-
sempregadas, mas, curiosamente, sobram vagas em 
alguns setores que não conseguem ser preenchidas 
por absoluta falta de trabalhadores qualificados para 
as funções.

Nesse ponto, Sr. Presidente, gostaria de fazer 
um elogio ao Presidente Lula e ao Ministro Fernando 
Haddad, que comanda o Ministério da Educação, em 
especial pelo empenho empregado para a criação dos 
150 novos Cefets no País. O Governo do Presidente 
Lula será, para sempre, lembrado por esse novo marco 
histórico na educação, que em muito contribuirá para 
a formação de nossos jovens.

No meu Piauí, por exemplo, são seis novos Cen-
tros de Federais de Educação Tecnológica, que se 
somarão aos outros quatro já implantados pelo atual 
Governo. Uma excelente ferramenta na busca por uma 
solução para esse grave problema que é a má forma-
ção de nossos trabalhadores.

Para se ter uma idéia, somente no ano passado, 
o Sistema Nacional de Emprego e os demais centros 
de atendimento aos trabalhadores captaram 1,869 
milhão vagas oferecidas pelas empresas, mas só 877 
mil delas conseguiram ser preenchidas.

Então, estamos diante de um eminente “apagão” 
da mão-de-obra, como alguns costumam dizer, que 
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pode trazer sérias conseqüências para o desenvolvi-
mento nacional.

E por que isso está ocorrendo? A razão é muito 
simples. Durante anos a fio descuidamos da educa-
ção de nossas crianças e de nossos jovens. Hoje não 
podemos nos orgulhar de nosso desempenho educa-
cional. De acordo com os últimos números do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica, Saeb, os 
alunos do terceiro ano do ensino médio têm um nível 
de conhecimento de estudantes da 8ª série do ensino 
fundamental. Foi o pior resultado desde a introdução 
desse teste, em 1996.

Por isso, não me espanta que uma pesquisa re-
alizada pela Confederação Nacional da Indústria, CNI, 
do ano passado, com 1.714 empresas, tenha concluído 
que o baixo nível de escolaridade dos trabalhadores 
vem prejudicando os planos de expansão e o aumen-
to da eficiência de 65% das empresas brasileiras. A 
situação é grave, diria mesmo gravíssima.

É evidente que existem outros gargalos estru-
turais que precisam ser devidamente equacionados, 
para que possamos dar consistência ao PAC e às suas 
metas de crescimento. Se não começarmos a fazer 
mudanças substanciais em nosso sistema educacio-
nal de imediato, amargaremos ainda mais a carência 
de mão-de-obra qualificada.

As atividades produtivas se tornam, a cada dia, 
mais sofisticadas. Hoje já não é mais possível pensar 
que um operário realize apenas um trabalho braçal, 
que exige pouco conhecimento. Ao contrário, dele se 
espera que possua, além do nível médio, conhecimen-
to de informática e de língua estrangeira, por exemplo. 
Até no setor agrícola, os trabalhadores de hoje preci-
sam saber operar máquinas sofisticadas para realizar 
a colheita dos alimentos que, todos os dias, chegam 
às mesas dos brasileiros.

Precisamos, portanto, preparar nossos jovens 
para o mercado de trabalho, dotando-os dos conheci-
mentos necessários ao setor produtivo, mas não ape-
nas isso. Precisamos igualmente ensiná-los a serem 
cidadãos, a pensar e a produzir idéias e inovações 
fundamentais para o progresso de qualquer nação. 
Caso contrário, aumentaremos ainda mais nossa de-
pendência em relação aos países do chamado pri-
meiro mundo.

Cumpre ressaltar que o problema da falta de 
mão-de-obra não é exclusivo do nosso País. Também 
na Ásia esse fenômeno se verifica. De acordo com a 
pesquisa realizada no início de 2007 pela Economist 
Intelligence Unit e divulgada pela revista The Econo-
mist, a escassez de trabalhadores qualificados está em 

primeiro lugar entre os problemas que mais preocupam 
os empresários da China e em quarto lugar entre as 
empresas da Índia. Porém, lá, o problema possui ou-
tra origem. Lá, não se trata de deficiência do sistema 
de ensino, tal qual observada aqui no Brasil. A falta de 
trabalhadores especializados naqueles países é de-
corrente do rápido crescimento econômico da região, 
que fez com que fossem aproveitados todos os talentos 
existentes, e as escolas e universidades não tiveram 
a capacidade de formar mais profissionais talentosos 
na proporção desejada.

Existe ainda um complicador: em países como a 
Índia, a China e a Coréia do Sul, tem havido evasão de 
cérebros significativa. Em recente relatório da Acade-
mia Chinesa de Ciências Sociais, por exemplo, consta 
que, entre 1978 e 2006, pouco mais de meio milhão 
de chineses foi estudar no exterior e cerca de 72% 
deles não retornaram ao país, isso porque, atualmen-
te, os profissionais mais especializados são atraídos 
por ofertas tentadoras no exterior, e a competição por 
talentos tem um caráter mundial.

Por isso, no longo prazo, não vejo na importa-
ção de mão-de-obra uma solução para o problema, 
como alguns apregoam. Se pudermos oferecer mais 
atrativos e menos burocracia para que novos talentos 
venham para o Brasil, eles certamente virão. Mas só 
permanecerão por aqui até que sejam atraídos por 
uma oportunidade mais tentadora no exterior. Somente 
a expansão do sistema educacional, ministrando cur-
sos que estejam em sintonia com as necessidades do 
mercado, tornará possível a eliminação definitiva do 
déficit de profissionais qualificados.

Nesse sentido, saúdo a iniciativa do sistema 
Sesi/Senai, que pretende destinar investimentos da 
ordem de R$10,5 bilhões nos próximos quatro anos 
para capacitar professores, formar técnicos e tecnólo-
gos e financiar cursos de preparação para o mercado 
de trabalho que compensem a falta de formação dos 
trabalhadores menos qualificados.

Esse é um esforço importante, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, que deve ser não apenas aplau-
dido, mas também copiado para outros setores. Por 
exemplo, precisamos formar mais engenheiros neste 
País. Enquanto se multiplicam por aí cursos superio-
res de ciências humanas, que exigem menor grau de 
investimento por parte das instituições de ensino, o 
Brasil forma poucos engenheiros, no máximo 30 mil 
por ano. Em comparação, na Índia, são 450 mil novos 
engenheiros que ingressam anualmente no mercado 
de trabalho – e lá os salários desse profissional são 
bem menores do que os praticados por aqui.
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Ou seja, precisamos redimensionar nosso sistema 
de ensino, estimulando a formação de profissionais em 
setores carentes e, simultaneamente, desestimulando 
aqueles em que existe excesso.

Caso contrário, estaremos vendendo ilusões aos 
nossos jovens – porque eles não encontrarão o tão 
sonhado emprego que almejam – e, ao mesmo tem-
po, estaremos promovendo o atraso irremediável do 
nosso País.

A esse respeito, é elucidativo um estudo divul-
gado, em novembro de 2007, pelo Bureau of Labor 
Statistics (BLS), órgão do Ministério do Trabalho dos 
Estados Unidos. Segundo esse documento, cujo título 
é Employment Outlook: 2006-2016, a grande maio-
ria das profissões que mais crescerão nesse período 
vai requerer formação universitária ou superior. Entre 
elas, situam-se os profissionais ambientais, engenhei-
ros ligados à informática, consultores financeiros e 
vários outros. Além disso, metade das profissões que 
empregarão as maiores quantidades de pessoas vai 
requerer educação de nível médio e treinamento pro-
fissional específico.

Por esse motivo, venho juntar-me ao Senador 
Cristovam Buarque e a outros tantos incansáveis com-
batentes dessa boa causa pela educação, porque 
entendo que, sem educação de qualidade, não será 
possível alcançar os níveis de crescimento e de justiça 
social que tanto almejamos.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Claudino.

O JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – Se-
nador Augusto.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Eu 
queria um aparte para me solidarizar com V. Exª no 
que se refere a este discurso e dizer que realmente, 
no Brasil, as nossas universidades destinam 70% das 
vagas para a área de humanas e 30% apenas para a 
área de tecnologia.

O JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – É 
verdade.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – O 
discurso de V. Exª mostra a necessidade imensa de 
o Brasil formar principalmente engenheiros, porque 
só assim podemos acompanhar os tigres asiáticos e 
os outros países que estão se desenvolvendo. Não 
podemos crescer se não tivermos preparado o pes-
soal para trabalhar no País desenvolvido. É triste, no 
Brasil, sabermos que há empregos sobrando bem 
aqui, um fosso na educação e uma massa de pes-
soas precisando de emprego ali. Eles não podem 
acessar aquele emprego porque não têm conheci-

mento. Devemos realmente lutar pela formação de 
engenheiros, mas também lutar pelo ensino técnico 
no ensino médio, porque faltam técnicos em todas 
as áreas deste País. Parabéns a V. Exª pelo discur-
so. Vamos lutar juntos para melhorar a qualidade do 
ensino tecnológico no Brasil.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Não tenha dúvida.

Incorporo integralmente o seu aparte, Senador 
Augusto Botelho, ao meu pronunciamento.

Mas precisamos debater as mudanças a serem 
empreendidas. Esta é a maior virtude do sistema de-
mocrático: o debate, a troca de idéias, motivo maior 
da existência desta Casa. O Senado da República 
deve assumir o papel de liderar esse processo, pois 
contamos aqui com uma enorme e valiosa experi-
ência acumulada de homens públicos que já pas-
saram pelos mais elevados postos de comando da 
vida nacional e, certamente, têm muito a contribuir 
nesse sentido.

Já finalizando, Sr. Presidente, eu não poderia 
deixar de mencionar aqui o inegável papel desempe-
nhado pelas empresas de trabalho temporário e de 
serviços terceirizáveis. Esse segmento congrega o 
maior número de empresas formais do setor de servi-
ço de todo o País, contribuindo de forma efetiva para 
a geração de oportunidades de trabalho e capacita-
ção de pessoas.

Hoje esse setor fatura R$40 bilhões por ano em 
média, proporcionando empregabilidade e cidadania 
a milhões de brasileiros e brasileiras. Portanto, essas 
empresas precisam ser igualmente consideradas para 
qualquer tipo de política pública promovida para o de-
senvolvimento do Brasil.

Também vale ressaltar que se ressentem dos 
mesmos problemas quanto à mão-de-obra qualificada 
as mesmas empresas aqui citadas. De acordo com a 
recente pesquisa setorial, realizada pelo sindicato da 
categoria, o Sindeprestem, no Estado de São Paulo, 
14,4% das empresas temporárias de serviços terceiri-
záveis situam-se entre os seus maiores desafios atrair 
e reter profissionais com alta qualificação.

Sr. Presidente, urge que esta Casa assuma o 
papel que lhe cabe no contexto educacional brasileiro. 
Não podemos mais ficar passivos ante essa situação, 
sob pena de estarmos nos omitindo com o nosso dever 
histórico. As soluções certamente existem, os recur-
sos estão aí, assegurados pelo Texto Constitucional 
e por diversos programas de governo. Falta-nos ape-
nas uma coisa: coragem para fazer aquilo que preci-
sa ser feito para romper as condições históricas que, 
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durante séculos, mantiveram o nosso País no atraso. 
Sr. Presidente, também queria, rapidamente, registrar, 
na semana passada, a visita do Ministro do Trabalho, 
Carlos Lupi, ao Piauí, onde, dentro desse mesmo tema, 
lançou o maior programa de qualificação profissional 
no Estado, destinando R$8,5 milhões para dois pro-
gramas: “Juventude Cidadã” – em 21 Municípios, cinco 
mil jovens – e o Planceg. Teresina é uma referência 
médica, no Estado do Piauí, treinando 1.600 trabalha-
dores da área médica.

Queria registrar também o trabalho, na cidade 
de Parnaíba, feito por um Prefeito do PTB, José Ha-
milton: a inauguração do Mercado Público Municipal, 
onde existiam condições subumanas de trabalho. Era 
um desejo histórico.

E queria registrar a instalação da CPI da Pedofilia, 
porque eu fui um dos seus subscritores, para mostrar 
a minha indignação. Não se esqueça do nosso Piauí 
também lá na CPI. E, hoje, destaco: a Polícia Federal 
prendeu, em Teresina, um produtor de vídeo de pedo-
filia que utilizava esse comércio para desenvolver suas 
atividades. Então, nós temos que convocar essas pes-
soas que mancham a sociedade e a vida nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JOÃO VICENTE 
CLAUDINO.

O SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB 
– PI) – Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Se-
nhores Senadores, recentemente fui instado por ad-
vogados públicos federais e por defensores públicos 
federais que pediram intervenção desta Casa às au-
toridades do Poder Executivo no sentido de solução 
do impasse administrativo em relação a um acordo 
assinado entre os representantes do Governo e os 
representantes dessas aludidas categorias quanto à 
melhoria da remuneração dos membros da Advocacia 
e da Defensoria Pública federal.

Como é de notório conhecimento, os advogados 
e os defensores públicos federais deflagraram, no úl-
timo dia 17 de janeiro do corrente ano, greve na qual 
exigem do Governo o cumprimento do mencionado 
acordo remuneratório.

Esse tema, recorrente no Plenário desta Casa, 
foi brilhantemente abordado no pronunciamento de 
meu colega Senador Geraldo Mesquita, ilustre repre-
sentante acreano, que é também procurador da Fa-
zenda Nacional.

Com efeito, em 1º-11-2007, foi assinado pelos re-
presentantes governamentais e pelos representantes 

dessas referidas categorias, “Termo de Compromisso” 
no qual são estabelecidos “parâmetros para fins de 
revisão das tabelas remuneratórias das carreiras da 
área jurídica da União”. O cogitado “Termo de Com-
promisso” terá vigência até o ano de 2010, segundo o 
disposto em sua cláusula terceira.

Na cláusula primeira há o compromisso do Go-
verno em assegurar a melhoria dos subsídios remune-
ratórios das mencionadas carreiras jurídicas da União, 
com o objetivo de reduzir a enorme disparidade entre 
os valores recebidos pelos membros da Magistratura e 
do Ministério Público quando comparados aos valores 
recebidos pelos membros da Advocacia e da Defen-
soria Pública federal.

A remuneração inicial de um Procurador da Re-
pública (membro do Ministério Público Federal) é prati-
camente o dobro do que percebido por um Procurador 
da Fazenda Nacional (membro da Advocacia Pública 
Federal).

Tenha-se presente que até a Constituição de 
1988, esses dois cargos (Procurador da República e 
Procurador da Fazenda Nacional) tinham um regime 
jurídico e uma remuneração similares. Após 20 anos 
da promulgação da atual “Carta Magna”, o fosso que 
separa os membros da Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional e os membros da Procuradoria-Geral da 
República é abissal.

Dentre várias outras razões justificadoras, não 
é à toa que muitos procuradores da Fazenda têm 
saído da PGFN para se tornarem procuradores da 
República.

Esta greve é o reflexo do grau de insatisfação dos 
advogados públicos e dos defensores públicos no sen-
tido do cumprimento do “acordo remuneratório”. Uma 
tentativa de sensibilizar as autoridades governamentais 
na busca da reestruturação de tabelas remuneratórias 
dos servidores das carreiras jurídicas.

Importante ressaltar, os advogados públicos con-
fiam nos esforços políticos envidados pelo Advogado-
Geral da União, Ministro José Antônio Toffoli. E acredi-
tam que Sua Excelência tem se empenhado no cum-
primento governamental do mencionado acordo.

Também confio, Senhoras e Senhores Senado-
res, na capacidade político-administrativa do Ministro 
Toffoli, e sei que Sua Excelência tem feito – e fará – um 
grande trabalho à frente da Advocacia-Geral da União. 
Contudo, a solução para essa delicada situação na 
qual se encontram os advogados e defensores públi-
cos federais demanda uma certa sensibilidade política 
e um esforço coletivo.
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Sr. Presidente, fui procurado por alguns advoga-
dos e defensores públicos do meu Estado, o Piauí. A 
relevância da matéria e a urgência em se por fim à co-
gitada greve trouxeram-me ao Plenário hoje. Devemos 
lembrar que a persistência desta situação prejudica 
sobremaneira a sociedade brasileira. Acredito que o 
Senado da República tem em muito a contribuir nes-
te sentido; seja como um meio interlocutório entre os 
advogados e defensores públicos e as demais autori-
dades governamentais, ou seja como um formulador 
de idéias, afim de solucionar de uma forma mais ágil 
e pacífica esta questão.

Era o que tinha a dizer.
Muito Obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 

– ES) – Agradeço a V. Exª, Senador João Claudino, o 
brilhante pronunciamento. Na verdade, o Brasil carece 
de mão-de-obra, principalmente de engenheiro civil, 
dado o crescimento da construção civil neste País. 
O estímulo havia sido tão grande, mas, há oito anos, 
encontramos engenheiros pelo Brasil afora na infor-
malidade, vendendo cachorro quente. E agora o País 
carece de engenheiro. Há falta de mão-de-obra, esse 
fosso educacional, dizia o Senador Augusto Botelho. V. 
Exª faz um pronunciamento rico, um debate dos mais 
necessários. E, para a nossa felicidade, o Governo 
Lula vem tomando essas providências.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, a 
quem cedo, por benevolência, a minha oportunidade 
pela minha própria graça.

Falarão em seguida os Senadores Augusto Bo-
telho, Jayme Campos e Flexa Ribeiro, orador assíduo 
desta Casa, que se pronuncia estando ou não inscrito, 
porque tem a capacidade de entrar sem dar seta. E eu 
sou seu aluno principal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada, 
agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, pela demonstração, 
que é recorrente, de fraternidade na direção deste seu 
colega e amigo.

Em segundo lugar, gostaria de agradecer não só 
a separata de prestação de contas do meu adversário 
nesta Casa, porém companheiro e amigo, o Senador 
João Pedro, pelo meu Estado, uma dedicatória muito 
afetuosa. Isso, na verdade, retrata o seu trabalho, que 
tem sito intenso, e eu testemunho como tem sido in-
cansável na defesa dos seus pontos de vista, e como 
S. Exª vai granjeando o respeito dos seus Pares de 
qualquer latitude do seu Partido, evidentemente, e dos 

partidos que ao seu Partido se opõem. Creio que essa 
é a trajetória parlamentar correta.

Além disso, Sr. Presidente, gostaria de dizer 
que apresentei requerimento de criação de comis-
são temporária externa do Senado Federal, com o 
objetivo de visitar a base do Exército em Vila Bitten-
court e avaliar as condições em que vivem os milita-
res que atuam na linha de frente daquela fronteira. 
Será um mergulho num trabalho importantíssimo do 
Exército na região próxima do Alto Solimões, no meu 
Estado. E os Parlamentares devem, eles próprios, 
fazer a sua imersão em Amazônia, porque é funda-
mental entendermos a nossa região – brasileiros, 
amazônidas ou não.

Sr. Presidente, hoje venho falar de corrupção.
Diferentemente das vezes anteriores, não é 

sobre corrupção no Governo Federal, mas graves 
irregularidades no Governo do meu Estado, o Ama-
zonas, envolvendo desvio de recursos do desenvol-
vimento sustentável para obras fantasmas, portanto 
não realizadas, no Alto Rio Solimões. É assunto que, 
inclusive, já começa a merecer a atenção da impren-
sa nacional e poderá ganhar espaço na preocupação 
internacional.

O Jornal Diário do Amazonas publicou, em 
sua edição de 15 de janeiro último, extensa matéria, 
mostrando que o Governo do Estado pagou aproxi-
madamente R$17 milhões para a empresa Pampulha 
Construções e Montagem Ltda., por uma série de obras 
de infra-estrutura viária não realizadas em municípios 
do Alto Rio Solimões, região com os piores índices de 
pobreza do Estado.

Abro um parêntese para dizer que isso está inse-
rido num total de R$165 milhões de obras para aquela 
região. E, estranhamente, o Governo ainda pleiteia, 
e obtém, um empréstimo de mais US$35 milhões do 
Banco Mundial, precisamente para a mesma região do 
Alto Solimões. Ou está havendo grossa malversação, 
ou aquilo ali teria de virar uma Suécia – no mínimo, 
uma Suécia. Repito, Sr. Presidente, que é uma região 
com os piores índices de pobreza do Estado.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que esse paga-
mento de R$17 milhões representa apenas parte de 
um convênio com a Sociedade Civil de Desenvolvi-
mento Integrado e Sustentável do Alto Solimões, um 
consórcio de Municípios – a Conaltosol, que, no total, 
soma R$34,9 milhões.

Nesse processo, cheio de irregularidades, o Go-
verno do Estado pagou, então, R$17 milhões por obras 
que não foram realizadas e que deveriam beneficiar 
algo em torno de 164 mil pessoas naquela área, que, 
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mais uma vez, destaco, tem um dos piores índices de 
pobreza do Estado. Essas obras alcançariam os Mu-
nicípios de Tabatinga, Benjamim Constant, São Paulo 
de Olivença, Santo Antônio do Içá e Fonte Boa, além 
das comunidades de Betânia, Juí, Santa Rita, Porto 
Franco e Nova Prosperidade.

Seriam obras de asfaltamento de ruas, pavimen-
tação de acesso a aterros sanitários, terraplenagem, 
urbanização de praças, calçamento, enfim, trabalho 
de grande alcance social e que simplesmente não 
foi executado, embora regiamente pago. Em alguns 
bairros, por exemplo, não há sequer uma rua asfal-
tada e, quando chove, parte da população fica sem 
condições até mesmo de sair de suas casas. Agora, 
às pressas, o Governo estadual envia máquinas e 
homens, visando a tapar a lacuna aberta pela incú-
ria e pela má-fé. 

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, na última sexta-
feira, dia 14 deste mês, o Ministério Público do Estado 
anunciou que estava denunciando à Justiça essa ter-
rível fraude e, conseqüentemente, requerendo, entre 
outras coisas, a quebra dos sigilos fiscal e bancário e 
o seqüestro dos bens dos envolvidos no pagamento 
por essas obras fantasmas. As providências do Minis-
tério Público, inclusive, já resultaram no afastamento 
do Secretário de Infra-Estrutura do Governo Eduardo 
Braga.

Abro aspas para a seguinte expressão do Ministé-
rio Público Estadual: “Fraude, completo descaso, des-
respeito com a coisa pública, enriquecimento indevido 
e violação dos princípios da administração pública”. 
Essa foi a conclusão do Ministério Público do Estado 
na investigação que realizou sobre essa situação mais 
do que desagradável.

As conclusões, portanto, levaram o Ministério 
Público do Estado a entrar na Justiça Estadual com 
uma ação civil pública, pedindo a declaração de nuli-
dade de todos os atos administrativos que levaram ao 
pagamento fraudulento – aspas mais uma vez para o 
Ministério Público -, “cumulada com uma ação civil por 
improbidade administrativa”.

Na ação, o Ministério Público pede o afastamento 
do cargo, o seqüestro dos bens e a quebra de sigilo 
bancário e fiscal do Secretário de Infra-Estrutura do 
Amazonas, Sr. Marco Aurélio Mendonça, fato que já se 
deu; do Prefeito de Santo Antônio do Içá e presidente 
da Sociedade Civil de Desenvolvimento Integrado e 
Sustentável da Mesorregião do Alto Solimões – Con-
sórcio Intermunicipal da Mesorregião (Conaltosol), Sr. 
Antunes Bitar Ruas; e do sócio formal – repito, do sócio 
formal – da Pampulha Construções e Montagens Ltda., 

Sr. Alexandre Magno Fernandes Lages, e de todos os 
demais envolvidos.

O MPE lista, ainda, toda a série de irregularida-
des e crimes cometidos no processo de pagamento 
das obras fantasmas, desde a celebração de convênio 
com o Conaltosol até fraude na fiscalização das obras 
que não foram realizadas, envolvendo os engenheiros 
da Secretaria de Infra-Estrutura – Seinf –, passando 
pela licitação que teve quatro empresas “concorrentes” 
entre elas – faço questão de aspear a palavra concor-
rentes. Muito bem.

Três construtoras compraram o edital. Uma foi 
inabilitada e as outras, segundo o Ministério Público, 
renunciaram ao direito de recorrer da decisão da Co-
missão de Licitação, possibilitando, com isso, a conti-
nuidade do certame.

Sr. Presidente, neste ponto, pretendo alongar-me 
um pouco para poder fazer um breve histórico de como 
essa empresa ganhou a licitação e como se deu esse 
processo cheio de irregularidades.

A Pampulha apresentou proposta de R$34,9 
milhões e venceu a proposta da Soma. A diferença 
foi de R$19 mil. O contrato foi assinado no dia 27 de 
novembro de 2007, Senador Augusto Botelho – pres-
te atenção para esse dado. No dia 30, portanto três 
dias depois, a Secretaria de Infra-Estrutura designou 
os engenheiros para fiscalizarem as obras. Três dias 
depois, Senador Flexa Ribeiro. Mais três dias, e os 
engenheiros apresentaram laudo, declarando que os 
serviços tinham sido “executados” – entre aspas de 
novo. Três dias! E, no mesmo dia, o Governo depositou 
R$9,2 milhões na conta do Conaltosol pela “realização” 
– tenho de aspear de novo a palavra realização – de 
26,47% das obras.

Ou há muita irregularidade ou temos de, imedia-
tamente, entregar toda a direção de todas as obras do 
País para esses mágicos que revelaram ou muita má-
fé para com o dinheiro público ou uma competência 
extragaláctica.

É bom destacar aqui, para quem não conhece 
meu Estado, que essas obras “fantasmas” foram “pre-
vistas” – estou aspeando a palavra previstas – para 
cinco Municípios, que ficam distantes cerca de mil 
quilômetros de Manaus, com acesso dificílimo, Sr. 
Presidente. Nenhum mágico poderia usar de tanta 
agilidade.

Pois bem, na data da inspeção das “obras” – tem-
se de aspear a palavra “obras” –, o MPE observou 
que as medições, feitas pela empresa Pampulha e 
ratificadas pelos fiscais da Seinf, não correspondiam 
à verdade. Aspas para o Ministério Público Estadual: 
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“Não foi encontrado o início sequer dos serviços preli-
minares, conforme comprovam as fotos reveladas (...) 
Para se ter uma idéia, nem sequer a instalação da obra 
foi consolidada” – diz a ação civil pública do Ministério 
Público Estadual.

De acordo com os promotores, por ocasião da 
inspeção em Benjamin Constant, o secretário munici-
pal de obras daquele Município, Walmir Lima do Nas-
cimento, disse que a Pampulha não chegou mesmo a 
concluir as obras de um contrato, celebrado em 2006, 
para pavimentar várias ruas da cidade.

Do montante de obras, apresentado pela Pam-
pulha como executadas pelo valor de R$18 milhões, 
o Ministério Público Estadual chegou à conclusão de 
que, com exceção do Município de Fonte Boa e da 
comunidade do Juí, não incluídos no cálculo por não 
terem sido visitados, a empresa somente teria o direito 
de receber aproximadamente, Sr. Presidente, R$964 
mil – recebeu entre R$17 milhões e R$18 milhões –, 
correspondente a 3% do total do contrato.

Diz a ação do Ministério Público – aspas para o 
Ministério Público Estadual –: “Tal conclusão somente 
vem comprovar a forma criminosa com que agiram os 
requeridos, sedimentando o que, na acepção popu-
lar, se chama de ‘negócio de pai para filho’. Somente 
relações desse naipe conferem privilégios e proteção 
semelhantes”.

Segundo os promotores, a vida da construtora 
Pampulha – abro aspas outra vez para o Ministério 
Público –, “na verdade, vem sendo facilitada pelo Es-
tado há algum tempo.”

Em depoimento ao Ministério Público Estadual 
(MPE), o sócio formal da Pampulha – repito, o sócio 
formal da Pampulha –, Sr. Alexandre Magno, confes-
sou que, no dia 14 de dezembro de 2007, os serviços 
pagos pelo governo do Estado não estavam realizados. 
Ele também disse que, tão logo assinou o contrato, 
fez um apelo ao Presidente do Conaltosol para que 
fosse feito um pagamento “em face dos investimentos 
que estavam sendo feitos, como compra de cimento, 
seixo, areal, mobilização de equipamentos e instala-
ção de asfalto”.

O Sr. Alexandre confirmou que recebeu os R$9 
milhões solicitados, alegando que o valor não corres-
pondia à execução da obra, mas à aquisição de insumos 
e serviços – aspas para o Sr. Alexandre, sócio formal 
da empresa Pampulha –, segundo ele, “necessários 
para o bom andamento dos trabalhos, consideradas 
as dificuldades de logística” no Alto Solimões.

Ou seja, ele acha que o Estado tem que emprestar 
dinheiro para que ele comece a fazer as obras. Vê-se 
por aí o tamanho da idoneidade dessa empresa.

De acordo com o Ministério Público Estadual 
(MPE), a declaração do Sr. Alexandre na busca de 
justificar o pagamento das obras “fantasmas” – aspas 
para o Ministério Público Estadual – “demonstra que 
o esquema implantado na Seinf ultrapassa qualquer 
parâmetro de legalidade e moralidade jurídica”. A ação 
diz que “para tal prática lograr êxito, foi necessária a 
aquiescência do presidente do Conaltosol, dos enge-
nheiros da Seinf, da má-fé do secretário de Infra-Es-
trutura, além da omissão de técnicos”.

Os promotores dizem que a verba paga à Pam-
pulha jamais poderia ter sido repassada de forma an-
tecipada, porque não havia liquidação de despesa e 
“porque não pode dinheiro público ser utilizado para 
capacitar, financeiramente, empresa contratada que 
não detém o necessário suporte para cumprir com a 
sua obrigação”. “Aliás, com essa comprovação incon-
testável de incapacidade financeira para promover o 
contrato assinado, de imediato deveria ter o Conalto-
sol procurado rescindi-lo, o que, por conta da relação 
intrínseca de privilégio, não ocorreu”. É o que afirmam 
os promotores do Ministério Público Estadual.

O MPE considera que o pagamento de R$18 mi-
lhões por obras “fantasmas” “é algo que somente não 
passa pelo surrealismo por ser ato de pura corrupção, 
em prejuízo de toda uma comunidade”. E que “ante a 
confissão do dono da Pampulha,” – repito, o dono for-
mal da Pampulha – “as provas sobejamente trazidas 
aos autos indicam uma farsa montada para legitimar 
o pagamento realizado, situação que não pode ser 
imputada somente ao presidente do Conaltosol, mas 
igualmente ao Secretário da Seinf e aos engenheiros 
que assinaram os laudos”, pois “são inegáveis a ocor-
rência de violação aos princípios da administração 
pública, o enriquecimento ilícito de Alexandre Magno 
e o dano ao erário”.

Concluo, Sr. Prsidente, Sr.ªs e Srs. Senadores, 
com o resumo do que pede o Ministério Público em 
sua ação:

1) Decretação do seqüestro e indisponibilidade dos 
bens imóveis e móveis pertencentes a Antunes 
Bitar Ruas, Alexandre Magno Fernandes Lages e 
Marco Aurélio Mendonça, para assegurar o valor 
do futuro ressarcimento do dano causado ao erá-
rio, que atualmente contabiliza R$17.246.040,10, 
do qual decorre enriquecimento ilícito obtido pelo 
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sócio formal da Pampulha, que só se concretizou 
com a ajuda de Bitar e Mendonça;

2) Bloqueio das contas bancárias da Pampulha e do 
Conaltosol para obrigá-los a depositar a garantia 
do contrato, no valor de r$1.047.042,02;

3) Se as contas da Contaltosol e da Pampulha não 
tiverem saldo para a garantia do contrato, que se-
jam bloqueadas as contas dos municípios Santo 
Antônio do Içá, Tabatinga, São Paulo de Olivença, 
Fonte Boa e Benjamim Constant;

4) Decretação da suspensão do contrato com a Pam-
pulha e do convênio com o Conaltosol;

5) O afastamento temporário dos cargos e funções 
públicas do secretário da Seinf, Marco Aurélio 
Mendonça, e dos engenheiros e técnicos da 
Secretaria André Gomes Oliveira Faustiniano 
Fonseca Neto, Francisco Gomes de Lima e Tys-
sia Régia Rayol Cavalcante Oliveira, em razão 
do potencial que têm para interferir na regular 
coleta de provas;

6) Quebra do sigilo bancário bancário e fiscal de todos 
os envolvidos, no período de janeiro de 2005 até 
fevereiro de 2008;

7) Expedição de mandado de busca e apreensão de 
todos os livros-caixa, do livro-razão e dos com-
putadores da Pampulha;

8) Expedição de mandado do Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras (COAF), requisitando o 
rastreamento e a prestação de informações deta-
lhadas sobre as operações bancárias a partir da 
transferência do dinheiro da conta do Conaltosol 
para a Pampulha, com o objetivo de precisar o 
real destino dos recursos.

Diante dessas providências recomendadas pelo 
Ministério Público Estadual, sugiro que o Ministério 
Público Federal também entre no processo de inves-
tigação de mais esse escândalo no Governo do Ama-
zonas para que o caso receba a investigação devida 
no âmbito nacional.

Disso, aliás, já se apercebe a Folha de S.Paulo, 
já se apercebe o jornal O Estado de S.Paulo, e creio 
que é matéria mesmo para ser discutida pelo País, le-
vando em conta a importância, que é planetária até, 
do Estado que mantém 98% da sua cobertura flores-
tal intacta. Estou tratando aqui de dinheiro desviado, 
Senador João Pedro, do desenvolvimento sustentá-
vel. Isso é duplamente doloso e criminoso, porque é 
dinheiro desviado do desenvolvimento sustentável, 
conforme qualquer pessoa de mediana clareza per-
cebe à primeira vista.

Senador João Pedro, concedo um aparte a V. 
Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Arthur Virgílio, é evidente que eu não poderia deixar de 
me manifestar na hora em que V. Exª trata, da tribuna 
desta Casa, do Senado da República, de um assunto 
que a imprensa no Estado do Amazonas já noticiou e 
sobre o qual os homens públicos não poderiam ficar 
calados. V. Exª faz um registro, e quero evidentemente 
fazer o aparte, primeiro, para dizer da minha satisfação 
em ver o Ministério Público atento à aplicabilidade dos 
recursos públicos; segundo, para dizer que está na 
Imprensa Nacional esse debate que V. Exª traz para o 
Senado da República. 

Na minha opinião, o Governador deve se mani-
festar acerca desta questão; o Ministério Público deve 
continuar a fazer a investigação e está na hora de os 
prefeitos dessa região também se manifestarem. É 
grave a situação e espero que a investigação a escla-
reça definitivamente, pois, sinceramente, não ajuda a 
caminhada do povo do Amazonas, o povo dessa região 
que nós conhecemos, o Solimões, que não pode ser 
enganado, não pode ficar à mercê de um escândalo. 
Esses recursos poderiam estar resolvendo a vida de 
muita gente, porque é uma população carente. Espero, 
sinceramente, que possamos, num prazo muito curto, 
esclarecer definitivamente essa situação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador João Pedro. Fico muito feliz e tranqüilo 
vendo a posição de V. Exª, como sempre indormida em 
defesa da coisa pública. De fato é isso. O Governador 
precisa sair das evasivas. Ele já diz que a culpa é do 
Conaltosol e sai para a política do “eu não sabia”, que 
é uma política que não cabe. Ele tem de dizer, com 
clareza, que isso aqui não é verdade, ou então pagar 
pela falta de critério do seu Governo. 

Vou listar, Sr. Presidente, e peço alguns minutos 
para concluir, porque vou listar alguns casos que vão 
desmoralizar a teoria do “eu não sabia”, porque são 
casos numerosos demais para tanta alienação. Agra-
deço muito a V. Exª pelo aparte, que incorporo, com 
muita honra, ao meu pronunciamento.

Seria também conveniente, Sr. Presidente, inves-
tigar indícios de utilização da mão-de-obra indígena 
nas “obras-remendo” – estou aspeando obras-remen-
do –, que estão sendo feitas às pressas pelo Governo 
Estadual. Claro!

E quero saber em que condições teria sido usada 
essa mão-de-obra indígena, porque, de repente, vai-se 
encontrar trabalho escravo. Quero saber isso. Não estou 
dizendo que há. Estou dizendo que quero saber.
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Mas o caso acima constitui apenas parte da con-
fusão que envolve a administração estadual do Ama-
zonas. O Governo Eduardo Braga vem colecionando 
escândalos, um após o outro. Os maiores podem ser 
assim enumerados: 

1) Operação Albatroz. Essa operação desencadeada 
pela Polícia Federal, em agosto de 2004, desba-
ratou quadrilha que teria desviado mais de R$500 
milhões por meio de licitações superfaturadas. 
Nela estava envolvida boa parte da cúpula do 
Governo, secretários de Estado e outros servi-
dores, com o registro de que, em dezembro de 
2006, o Ministério Público Federal denunciou 44 
pessoas, incluindo diversos altos funcionários 
do Governo. Em seu relatório, a Polícia Federal 
assinala que seria impossível haver tanta gente 
próxima do Governador envolvida no caso sem 
o conhecimento dele. E o juiz Francisco de As-
sis Ataíde, segundo notícias do Jornal A Crítica, 
edição de 15 de setembro de 2006, declarou, 
com todas as letras: “(O Governador Eduardo 
Braga) Está envolvido na Operação Albatroz 
até os bigodes”. 

Quem diz isso não sou eu. Quem publicou foi o 
jornal A Crítica. Quem diz isso foi o Juiz Francisco de 
Assis Ataíde.

2) Cema (Central de Medicamentos 
do Amazonas). Em junho de 2005, a Justi-
ça Federal interveio na CEMA e comprovou 
haver superfaturamento de até 5.500% na 
compra de medicamentos, inclusive no anal-
gésico dipirona, de tão amplo uso popular. 
Os desvios, no caso, teriam sido de mais de 
R$200 milhões. Entre os envolvidos, figuras 
mais do que próximas ao Governador, com 
funções decisivas na Secretaria de Saúde 
e na CEMA.

3) Operação Saúva. Em setembro de 
2006, a Polícia Federal enviou à Justiça o re-
latório do inquérito sobre a “Operação Saúva”, 
indiciando 46 pessoas, entre as quais vários 
funcionários da Comissão de Licitação do 
Governo do Estado. A acusação era de irre-
gularidades na compra de merenda escolar 
e de cestas básicas destinadas a socorrer 
flagelados da seca que assolara o Amazo-
nas. Além de desvios e superfaturamentos, 
230 mil cestas básicas continham produtos 
deteriorados.

4) Saneamento de igarapés. No final 
do ano passado, a Construtora Andrade 
Gutierrez cobrou precatório do Estado do 
Amazonas no valor de R$600 milhões, por 
trabalho de saneamento dos igarapés de 
Manaus. Ocorre que a mesma empresa está 
atualmente realizando essas mesmas obras 
de saneamento, dentro do programa deno-
minado Prosamim, por conta de verbas do 
Governo Federal, do Governo do Estado e 
do Banco Mundial.

5) Supersalários. Para completar essa 
impressionante lista, Sr. Presidente, estão 
os supersalários pagos a pequeno grupo de 
apaniguados do Governador, num tal Conse-
lho, que pagava salários de R$20 a R$60 mil, 
sem a contrapartida da lógica, do bom senso, 
do sentido de justiça e da seriedade pública. 
Logo ao assumir o Governo, em 2003, Braga 
decretou uma calamidade pública, que não 
existia em Manaus. A essa época, era Prefei-
to o Senador, nosso colega e Ministro Alfredo 
Nascimento, que governava a capital amazo-
nense em plena normalidade. Ainda assim, foi 
decretada uma calamidade pública que custou 
obras “sem licitação” no valor de R$6 milhões. 
Injustificável mesmo.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo não acreditar no 
“eu não sabia“ do Governador. Sabia, sim! Não acre-
dito, também, que o Sr. Alexandre seja o único – ou o 
verdadeiro – dono da empresa Pampulha. A verdade 
verdadeira vai aparecer. O futuro mostrará isso.

Por hora, era o que tinha a dizer, Sr. Presiden-
te, pedindo ainda que sejam integrados aos Anais da 
Casa as matérias de jornais do Estado do Amazo-
nas, relativas ao que aqui procurei historiar. Este é o 
primeiro de uma série de pronunciamentos que farei, 
até porque isso é apenas o fio de uma meada que 
não engrandece a melhor tradição da vida pública do 
Estado do Amazonas, o Estado que me elegeu e pelo 
qual tenho o dever de zelar da tribuna e fora da tribuna 
desta Casa, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Magno Malta, 4º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Vicente Claudino, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Concedo a palavra, como Líder, ao 
Senador José Nery, por cinco minutos.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente João Claudi-
no; Senador Magno Malta, que usaria da palavra nes-
te instante, a quem agradeço pela compreensão, se 
assim não fosse, eu não poderia me pronunciar aqui, 
de forma bastante rápida, sobre um assunto que, mais 
uma vez, envolve a defesa da vida e a nossa luta con-
tra a impunidade.

Srªs e Srs. Senadores, trago a esta tribuna a de-
núncia de um fato gravíssimo, ocorrido em Unaí, Minas 
Gerais, nesta semana. Trata-se da ameaça de morte 
contra Paulo Melo, dirigente e militante do PSOL na-
quele Município, feita por intermédio de carta anônima, 
no último dia 16 de março de 2008, com conteúdo ame-
açador. Estou encaminhando cópia desse documento 
às autoridades estaduais e federais, por se tratar de 
uma ameaça contra a vida.

Unaí se tornou tristemente conhecida pelos cri-
mes de pistolagem do latifúndio contra trabalhadores 
rurais e contra fiscais do Ministério do Trabalho que 
exerciam suas funções de fiscalização contra a práti-
ca de trabalho escravo e irregularidades trabalhistas 
nas propriedades dos irmãos Mânica, que possuem 
extensas áreas de terra e grande influência política 
no Município.

A carta, Sr. Presidente, foi colocada na porta do 
dirigente sindical e partidário Paulo Melo e faz um con-
junto de ameaças. Vou citar apenas dois ou três pará-
grafos. Trata-se de uma carta manuscrita, dizendo:

“Você vai provar do próprio veneno que 
está produzindo, o tiro vai voltar contra a cula-
tra. Em fiscal corrupto e colunista pilantra tem 
de passar o cerol mesmo. Abra o seu olho e 
cala essa boca, porque quem fala muito dá 
bom dia a cavalo.”

Há trechos que dizem que ele está “cavando a 
sua própria morada, porque é lá que você irá colher 
os frutos que você está plantando.”

São ameaças veladas de morte em virtude da 
publicação de um boletim informativo no qual Paulo 
Melo, que faz parte da equipe que produziu o jornal, 
denunciava os crimes no campo e a impunidade. Po-
demos afirmar que o editorial produzido por ele é um 
libelo em favor da paz e do fim da guerra no campo 
naquele Município, ao tempo em que pede o fim da 

impunidade e que os assassinos dos fiscais sejam 
condenados e que os mandantes do crime também 
sejam encarcerados.

Só dessa forma poderemos vislumbrar naquele 
Município a tão sonhada paz e o fim dos crimes pra-
ticados por pistoleiros a mando de inescrupulosos 
latifundiários.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Aproveito a 
oportunidade, Sr. Presidente, para solicitar ao Secre-
tário de Defesa Social do Estado de Minas Gerais, Dr. 
Maurício de Oliveira Campos Júnior, pronta interfe-
rência e ação imediata no sentido de fazer com que 
essa ameaça de morte seja investigada e os culpados 
sejam identificados, para que esses crimes não se re-
produzam impunemente. Com essas ameaças, muitas 
lideranças já pagaram com a própria vida por terem a 
ousadia de denunciar os crimes cometidos pelo lati-
fúndio. Infelizmente, em vez da punição dos envolvidos 
nas atividades criminosas, são os trabalhadores e suas 
lideranças que muitas vezes pagam o preço dessa luta 
em favor da justiça no campo brasileiro.

Agradeço ao Senador Magno Malta por ter me 
cedido a palavra no momento em que deveria falar. 

Essa denúncia que aqui fazemos tem o sentido 
de garantir a preservação da vida de uma liderança 
popular como a do Sr. Paulo Melo, bem como de mos-
trar a necessidade de manter a defesa, a integridade 
de sua família.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 

– PI) – Concedo a palavra o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, público, pessoas 
que vêem a TV Senado, que ouvem a Rádio Senado, 
gostaria, a princípio, de cumprimentar e abraçar a po-
pulação de São Mateus, um Município importante do 
meu Estado.

Lá estive, na segunda-feira próxima passada, no 
ginásio de esportes, numa programação bonita em favor 
da vida. Quero abraçar a organização do movimento, 
a Uniris. Lá estive junto com o pastor Jorge Linhares, 
com o Samuel, com seu irmão, o Daniel. Centenas 
de pessoas lá estavam, e dezenas de pessoas foram 
compungidas a uma mudança de vida. Abraço aque-
la população, aqueles líderes pela disponibilidade de 
apregoar a vida.

No sábado próximo passado também estive em 
Vargem Alta.

    343ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2008 



6490 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – Senador Magno Malta, interrompo V. Exª apenas 
para prorrogar a sessão por mais meia hora.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Estive 
em Vargem Alta, cidade dirigida pelo Prefeito Eliezer, 
juntamente com as suas lideranças, e assisti a um 
evento pela vida realizado, também no meio da rua, por 
milhares de pessoas – não tantas quanto as do Piauí, 
porque o Município é pequeno – não é, Senador? Mas 
garanto a V. Exª que o número de pessoas que ficaram 
do lado de fora, sem conseguir entrar, era do mesmo 
tamanho do daqueles que conseguiram entrar naquele 
evento quando estivemos lá, em favor da vida.

Então, o meu abraço ao povo e às lideranças de 
Vargem Alta, onde também estivemos.

Cumprimentei da mesa, nesta oportunidade, Sr. 
Presidente, o meu amigo Samuel, que aqui está com 
os filhos e a esposa. Os filhos dele também são canto-
res. Mais uma vez quero abraçá-lo e agradecê-lo pela 
visita a esta Casa, o Senado da República.

Sr. Presidente, o que me traz, de fato, a esta tri-
buna é a alegria de comunicar à Nação que vamos 
iniciar a investigação de um assunto triste, de uma 
história triste, de uma história de lágrimas: uma histó-
ria de noites indormidas de mães, de pais que vivem 
a agrura de ver uma filha, um filho de tenra idade ser 
acintosamente, de forma criminosa, assaltado sexu-
almente por um pai, por um tio, por um vizinho; uma 
história triste de famílias que choram por uma criança 
ter sido mutilada sexualmente, num ato de pedofilia, 
quando uma mãe irresponsável entregou sua filha em 
troca de benefícios pessoais, muitas vezes pela via da 
pressão, imposta por traficantes de drogas a famílias 
pobres nas periferias e nos morros. E, com medo da 
morte, essas famílias são obrigadas a permitir que 
esses pústulas, na prática da sua doença, em um ato 
de pedofilia, acintosamente mutilem as suas crianças 
de 10, 12, 15 anos.

É uma história triste, uma história de lágrimas de 
uma sociedade que não suporta... E a coisa aflorou de 
forma tal que os jornais do Brasil inteiro, todos os dias, 
de forma triste, Senador Augusto Botelho, Senador 
João Pedro, registrem casos de pedofilia.

Essa é uma história triste, de lágrimas e de dor, 
que envolve todas as classes sociais. Esse não é um 
privilégio do desempregado; esse não é tão-somente 
um privilégio daquele desprovido de qualquer bem ma-
terial. Essa prática desgraçada tem envolvido desde o 
desempregado ao empregado; desde o empresário ao 
desempregado. Essa prática desgraçada tem uma rede 
no Brasil que envolve desde o doutor até o analfabeto; 
uma rede de pedofilia que envolve desde o estrangeiro 
que vem para à busca do turismo sexual e uma rede 

de pedofilia que traz para cá turistas pedófilos, ofere-
cendo-lhes o serviço com crianças de tenra idade.

É lamentável, e isso envolve desde o cidadão 
comum ao cidadão religioso.

Sr. Presidente, trago aqui um mapa intitulado 
“Abuso Sexual: quando o perigo está próximo”. Essa 
é uma matéria do jornal A Gazeta do meu Estado, que 
traz um diagnóstico da situação no Estado do Espírito 
Santo, e até traz orientação, medidas que salvam: fale 
sobre sexualidade; oriente desde cedo o seu filho; use 
exemplos; diga-lhes o que fazer; saiba aonde seu filho 
vai; com quem seu filho anda; cautela não é demais. 
Regras e normas que servem até para você detectar 
se o filho está usando droga também, ou não está 
usando droga. Essa vigilância não é para poder fazer 
uma marcação cerrada, em função da qual seu filho 
crie ojeriza ao seu comportamento, mas zelosamen-
te, amorosamente, responsavelmente conversando 
com ele.

Uma matéria desse dia 23, segunda-feira: “Mãe 
permite abuso por parte de irmão mais velho com irmã 
mais nova”. E normalmente, nesses lugares, aqui, as 
pessoas são movidas a bebidas alcoólicas, onde cons-
piram e agem as drogas e o tráfico de drogas. E, por 
isso, digo que a pedofilia no Brasil está diretamente 
ligada às drogas, ao uso e abuso, e ao tráfico. E digo 
que, hoje, o problema da pedofilia no Brasil é tão pe-
rigosa quanto o problema das drogas.

Digo que é uma história de lágrimas, Sr. Presi-
dente, porque infelizmente muitas crianças no Brasil, 
que saem para a adoção internacional, aqueles que 
não saem com o pulmão vendido, saem achando que 
terão pai e mãe, mas saem com um rim vendido, com 
os olhos, as córneas vendidos para serem tirados lá 
fora. Alguns estão sendo adotados internacionalmente 
para a prática de pedofilia do outro lado do mundo.

Sr. Presidente, veja o título: “Prostituição infantil 
flagrada na rodovia”. Diz respeito a centenas de pais 
e mães – este um outro viés a se discutir na questão 
da inclusão social –, filhas e filhos, que estão se dei-
xando usar, muitas vezes incentivados pelos próprios 
pais, para terem o pão de cada dia, nas rodovias des-
te País.

Sr. Presidente, isso acontece todos os dias em 
todos os lugares, na periferia e na capital. “Pedofilia 
em lan house. Polícia indicia homem de 20 anos por 
atentado ao pudor”.

Na semana passada, um sujeito foi preso, usando 
um computador do Ministério do Planejamento.

Sr. Presidente, V. Exª vai à tribuna e diz que um 
pedófilo, produtor de filmes de pedofilia, com imagem 
de crianças ainda na tenra idade, é preso no Piauí. 
Esta manchete, do seu Estado, não é novidade, por-
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que é manchete no meu Estado também. Não é novi-
dade, porque é manchete em São Paulo, é manchete 
no Rio de Janeiro. Fico me perguntando: onde é que 
estamos? Onde é que estamos? Porque quem cons-
trói os instrumentos para a defesa da sociedade é o 
Parlamento. A lei é feita no Parlamento, e o crime de 
pedofilia sequer é tipificado.

Esta CPI será instalada na terça-feira, por acordo 
unânime, porque os demais Senadores proponentes 
de CPI – os Senadores Romeu Tuma e Mário Couto 
– abriram mão de suas proposições, dando prioridade 
a esta, que tem unanimidade das Lideranças de opo-
sição e situação, que trata da questão da pedofilia e 
envolve a família. Inclusive por não ter o caráter políti-
co, e, sim, por ser uma CPI de defesa dos interesses 
da sociedade.

Dessa forma, esta CPI será instalada na terça-
feira, e eu terei o prazer de presidi-la, em companhia 
do Senador Demóstenes Torres, como Relator, para, 
ali, assessorarmos o Ministério Público. Por quê? Nós 
não vamos ter a vaidade de querer inventar a roda. A 
roda está inventada. A CPI deve ser um instrumento 
com poder de justiça e poder de polícia, Senador João 
Claudino Filho, para cooperar com quem é dono de di-
versas investigações já em curso e que faz a repressão: 
Polícia Federal e Ministério Público.

Ontem, estive com o delegado federal que cuida 
de crimes cibernéticos, crimes na Internet, e o que eu vi 
e ouvi assustou-me tanto... Por outro lado, alegrou-me a 
felicidade demonstrada por ele em saber que esta CPI 
há de propor instrumentos legislativos, ou seja, projetos 
de lei para instrumentar a Polícia Federal, que hoje é 
considerada a mais avançada do mundo na questão 
de crimes de pedofilia na Internet.

Sr. Presidente, hoje, depois de fazer contatos com 
membros do Ministério Público no Brasil, tive a satis-
fação e a disponibilidade de dizer que “agora vamos 
tentar desmantelar e trazer para debaixo da luz uma 
das piores desgraças contra a família brasileira que 
se avassalou nos últimos tempos”. E sabe por que, Sr. 
Presidente? Por conta da impunidade.

Ela não existe, Sr. Presidente, porque o crime 
não é tipificado.

O Ministério Público, ao tentar juntar instrumen-
tos para pôr na cadeia um pedófilo, se depara com um 
advogado bem instruído, que desmonta o cerco com 
facilidade, porque a lei brasileira não possui a tipifica-
ção penal para a pedofilia. 

Entretanto, a pedofilia, como contato sexual entre 
crianças pré-púberes ou não e adultos, se enquadra ju-
ridicamente – uma tentativa – nos crimes de estupro(art. 
213 do Código Penal) e atentado violento ao pudor (art. 
214 do Código Penal), agravados pela presunção de 

violência prevista no art. 224, a, do Código Penal, am-
bos com pena de seis a dez anos de reclusão. 

Então, um advogado tenta juntar isso para punir o 
pedófilo, porque o crime de pedofilia não é tipificado. Se 
a CPI, ao seu final, entregar à sociedade a tipificação 
da pedofilia, já teremos prestado um grande serviço à 
sociedade brasileira.

Sr. Presidente, veja o tamanho do nosso atraso. 
O crime sequer é tipificado, e ainda me perguntam: 
“Eles vão acabar? Será que isso não é papel de po-
lícia? Investigação é papel desta Casa? É papel dos 
Congressos?” Lutar a luta das minorias...E as minorias 
são as crianças, hoje violentadas, quando são alicia-
das, porque o instrumento mais poderoso do pedófilo 
é aliciar, é entrar na intimidade delas, fazer com que a 
criança tome gosto por ele, dando-lhe presentes, sen-
do carinhoso, levando-as para passearem, entrando 
na intimidade da família, para depois se tornar uma 
ameaça para a família, ameaçando essa criança para 
que ela não abra a boca.

Vou ler, aqui, algo interessante que ocorreu por 
falta de legislação. Em 1989, com a aprovação, pela 
ONU, da Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança, em seu art. 19, expressamente, obriga aos 
estados a adoção de medidas que protejam a infância 
e a adolescência do abuso, ameaça ou lesão à sua 
integridade sexual. 

Em 1989, o crime de pedofilia já deveria ter sido 
tipificado. É preciso que ele seja tipificado, para que o 
indivíduo cumpra a pena máxima de 30 anos.

Obtive informação, hoje à tarde, de que, nos Es-
tados Unidos, Senador Augusto Botelho, o pedófilo, 
identificado como tal, é obrigado a usar uma pulseira 
eletrônica pelo resto de sua vida. Ele é rastreado o 
tempo inteiro até o último dia de vida.

Sr. Presidente, mutilar um ser humano é algo 
assombroso, criminoso, inaceitável? Claro que é. Dis-
criminar é assombroso? Claro. Inaceitável? Sim, ina-
ceitável. Atentar contra a honra e contra a integridade 
física de alguém? Claro que é.

E atentar contra a integridade emocional de uma 
criança violentada por um pedófilo?

Senador Jayme Campos, V. Exª já governou por 
tantas vezes o seu Estado, que não é diferente do meu, 
que não é diferente do Estado de São Paulo ou do Rio 
de Janeiro. Esses pústulas, esses desgraçados estão 
por todos os lugares. 

Uma criança foi invadida na sua privacidade por 
um pedófilo, que a aliciou com um brinquedo: uma 
boneca.

Recebi um vídeo, Senador, do Ministério Público 
de Minas Gerais, triste, em que um pedófilo aliciava 
uma criança, dando-lhe R$30,00 a cada dia. Ele des-

    345ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2008 



6492 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

cobriu o gosto da criança pela música e comprou um 
karaokê. A criança ia cantar na casa dele. Nas primeiras 
imagens, Senador João Claudino, aparece a criança 
cantando, com o intuito de se sentir uma artista, depois 
mostra essa criança com uma lata de cerveja na mão, 
bebendo e fumando, uma criança de apenas cinco anos 
de idade! É duro para um pai ver as imagens que se 
seguem. É duro para quem tem sangue ver. 

Senador Jayme Campos, o que é duro para eu 
ver, como pai de família, são as lágrimas de uma 
mãe, o desespero de uma família e o prazer desses 
desgraçados. Não podemos nos calar, não podemos 
ficar quietos.

Alguém disse-me hoje: “É muito perigoso”. Exis-
tem redes perigosas, Senador Jayme Campos, mas há 
muita coisa pela qual vale a pena arriscar a vida.

Tenho uma filha de sete anos. Senador Jayme 
Campos, o material que está na minha mão é duro 
folhear e ler algumas coisas já em andamento pelo 
Ministério Público. E é duro ver, Senador João Clau-
dino. Quando V. Exª estava na tribuna, peguei o seu 
telefone celular pensando que fosse o meu e o abri, 
então apareceu a imagem do seu filho pequeno como 
se estivesse dormindo, com os olhos fechados. Achei 
que V. Exª gosta do que eu gosto. Costumo fotografar 
minha filhinha dormindo. Tenho diversas fotos dela 
dormindo.

Senador João Claudino, como seu menino pe-
queno, há centenas de anônimos nas periferias deste 
País sendo mutilados por esses desgraçados que não 
têm qualquer compromisso com o sentimento huma-
no nem com a honra da família, Senador João Pedro. 
Durante o período dessa CPI, se tivermos de renovar 
esse prazo, não tenho dúvida de que este Plenário 
o fará, Senador João Pedro. E nós iremos a todo e 
qualquer lugar.

Hoje, o Senador Arthur Virgílio, quando me fala-
va da indicação do seu Partido, disse: “Minha crença 
nessa CPI é muito grande, e sei que a sociedade vai 
esperar um pouco mais de nós.” Senador João Pedro, 
o compromisso que posso fazer é quanto às políticas 
públicas que proporemos. O Senador Demóstenes 
Torres, que é oriundo do Ministério Público, conhe-
ce todas essas questões, o Presidente do Conselho 
dos Procuradores-Gerais, Dr. Marfan, que é o Procu-
rador-Geral do Rio de Janeiro e que já foi Presidente 
da Conamp, hão de nos ajudar! A Polícia Federal há 
de nos ajudar, além dos demais órgãos repressores, 
tais como a Polícia Civil e a Polícia Militar do Espírito 
Santo, meu estado, de São Paulo, de Minas Gerais, 
do Nordeste, da Amazônia, para que desbaratemos, 
o mais que pudermos, essa rede infame envolvida 
em casos emblemáticos existentes na sociedade. A 

investigação de alguns dos quais ainda não andaram, 
por força dos pedófilos, por força do dinheiro e até por 
força política mesmo. Mas certamente nos serviremos 
de instrumento de auxílio ao Ministério Público nesse 
processo com a CPI da Pedofilia. 

Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade de di-
zer à sociedade que, terça-feira, iniciaremos os tra-
balhos dessa comissão, cujos membros titulares são 
os seguintes Senadores: Romeu Tuma, Lúcia Vânia, 
Demóstenes Torres, Almeida Lima, Geraldo Mesquita, 
Paulo Paim e eu; além de cinco suplentes.

Ouço V. Exª, Senador Jayme Campos!
O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Peço o 

aparte a V. Exª, Senador Magno Malta, para dizer da 
importância do seu pronunciamento na tarde de hoje, 
até porque todos nós estamos preocupados, não só 
como pais, como avôs, mas também como cidadãos 
brasileiros e, sobretudo, como Senadores da República. 
V. Exª toca em um assunto que é grave e sério não só 
no Brasil, mas também no resto do mundo.

Há poucos dias – penso que também V. Exª acom-
panhou isso pela imprensa nacional –, vimos um pe-
dófilo usando a Internet em um computador do Minis-
tério do Planejamento. Chegou-se ao absurdo de um 
cidadão usar um equipamento de tecnologia moderna 
do Governo Federal para praticar a pedofilia de forma 
avançada.As nossas crianças têm sido penalizadas. 
As nossas crianças estão à margem de uma política 
pública de boa qualidade neste imenso Brasil. Ontem 
mesmo ou anteontem, se não me falha a memória, 
em Goiânia, V. Exª acompanhou uma menina de 12 
ou 13 anos em cárcere privado. A senhora que a esta-
va criando chegou ao cúmulo do absurdo de queimar 
a língua e a mão daquela menina, além de deixá-la 
amarrada praticamente 24 horas por dia. De tal modo 
que, quando V. Exª toca em um assunto como esse, 
nos chama a atenção e preocupa a todos nós, brasi-
leiros, no sentido de combatermos de forma agressiva 
essa pedofilia e os pedófilos, sobretudo.Esta CPI vem 
em bom momento e, certamente, com a presença de 
V. Exª, que é um conhecedor profundo dos problemas 
da segurança pública neste País e também do nar-
cotráfico e da pedofilia, junto com o Senador Romeu 
Tuma, que foi delegado da Polícia Federal, certamente 
vai contribuir para estancar a pedofilia no Brasil, para 
que ela não se alastre, para que não aumente nessa 
proporção. Lamentavelmente, o pedófilo poderá indu-
zir, levar as nossas crianças... Como V. Exª bem disse, 
em Minas Gerais, um cidadão com R$30,00 atraía uma 
menina para fazer uma apresentação em karaokê. Com 
isso, certamente as nossas crianças, que precisam de 
bons tratos, que precisam de uma boa educação, que 
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precisam, sobretudo, de carinho e de amor, lamenta-
velmente, estão indo para esse descaminho.

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – No Brasil, se 
houvesse forca, teriam que ir para a forca; se houves-
se cadeira elétrica, teriam de ir para a cadeira elétrica. 
Essa é minha opinião. Essas pessoas não devem nem 
ir para a cadeia. Para essas pessoas, tem que haver 
uma política de segurança, sobretudo para que elas 
fiquem o resto da vida no cárcere, ou seja, que esses 
cidadãos fiquem presos o resto da vida, porque não 
podem, em hipótese alguma, conviver em sociedade. 
V. Exª está de parabéns. Como sempre, é oportuno o 
posicionamento de V. Exª em plenário. Muito obriga-
do, Senador.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu é 
agradeço a V. Exª.

O aparte de V. Exª é rico. Vou incorporá-lo ao 
meu pronunciamento pela importância dele e pela 
importância do homem público que V. Exª é, ex-Go-
vernador do seu Estado, que conhece como ninguém 
essa dor, até porque, em alguns momentos, teve que 
tomar medidas duras, porque foi o comandante-chefe 
da polícia do seu Estado. Por isso eu o recebo com 
muita atenção.

Encerro, dizendo a V. Exª que recebi uma mãe que 
descobriu que o marido estava mutilando uma filha de 
dez anos. Pegou a filha e a mala e foi para a casa do 
pai dela. Trinta dias depois, ela teve um dissabor maior: 
descobriu que o pai dela estava mutilando a filha dela 
de 10 anos. Esse é um caso concreto.

O que vamos fazer? Vamos discutir, então, como 
nos Estados Unidos, sobre a pulseira eletrônica. O Se-
nado votou uma lei de minha autoria, Senador João 
Pedro, que passou e vai para sanção do Presidente 
Lula, estabelecendo que aqueles que estão em liber-
dade condicional, que recebem indulto de Natal usem 
uma pulseira eletrônica. Que o pedófilo, como nos Es-
tados Unidos, seja monitorado pelo resto da sua vida. 
Temos muita discussão a fazer para colaborar com a 
sociedade brasileira e colaborar com as crianças.

Neste momento, isso é muito mais importante 
do que dar ovo de Páscoa às crianças – não sei se 
temos o que comemorar –, é muito mais importante 
do que dar presente no Dia da Criança. Acho que pre-
cisamos dar à sociedade um instrumento significativo 
dentro da nossa competência, como a apresentação 
de projetos de lei para alterar o Código de Processo 
Penal brasileiro para punir, para debelar a impunida-
de daqueles que, de forma acintosa, mutilam a honra, 
mutilam o sentimento, as emoções de uma criança 

que é assaltada por um pedófilo desgraçado, pústula 
e que precisa de punição.

Muito obrigado Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. João Vicente Claudino, suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Obrigado Senador Magno Malta. 

O próximo orador inscrito é o Senador de Rorai-
ma Augusto Botelho.

Prorrogo por mais 30 minutos esta sessão, que 
já foi prorrogada anteriormente.

Com a palavra o Senador Augusto Botelho.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente João Pedro, Srªs e Srs. Sena-
dores, Senador Pedro Simon, Senador Jayme Cam-
pos, quero fazer um agradecimento especial desta 
tribuna ao Ministro das Comunicações, Hélio Costa, 
que, atendendo a um pedido feito por mim, vai instalar 
telecentros em todos os municípios de Roraima até o 
dia 30 de junho. 

É lógico que só são quinze Municípios em Ro-
raima, distantes e carentes. Muitos deles não têm te-
lefone, a maioria não tem banda larga. Com certeza, 
só Boa Vista tem telefonia em banda larga.

As pessoas de Roraima, principalmente os es-
tudantes, poderão usar gratuitamente este espaço, 
onde terão acesso à Internet em alta velocidade, o 
que ainda não está disponível na maioria das cidades 
de Roraima. Quando existe, como é o caso de Boa 
Vista, é a internet mais cara do Brasil. As prefeituras 
do interior, às vezes, nem têm condições de manter 
uma Internet. Só Mucajaí pode ter internet banda lar-
ga; as outras não.

O espaço dos telecentros é aberto à população. 
Todos os moradores de Roraima passarão a ter aces-
so à internet, e muitos trabalhadores vão ter a chance 
de aprender e se aperfeiçoar na informática, principal-
mente os estudantes das escolas públicas.

O Ministério das Comunicações vai fornecer para 
cada telecentro instalado em Roraima um computador 
servidor, dez computadores em rede, um projetor mul-
timídia, um roteador wireless – que é um aparelho que 
transmite sem fio a banda larga para uma distância de, 
mais ou menos, duzentos metros em torno da torre, 
quer dizer, as casas ali perto poderão pegar banda 
larga desde que sejam cadastradas -, uma impressora 
a laser, uma central de monitoramento remoto, onze 
estabilizadores, onze mesas para computador, uma 
mesa para impressora, uma mesa para o monitor – que 
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ficará no local auxiliando os usuários do telecentro –, 
armários e cadeiras.

Além do mobiliário, dos computadores, da infra-
estrutura de rede lógica e de sistemas, o Ministério 
das Comunicações ainda ficará responsável pela ins-
talação de softwares livres e de programas informati-
zados que forem necessários para o funcionamento 
dos telecentros.

Em contrapartida, as prefeituras devem ofere-
cer local adequado, com luz, água potável, sanitários, 
linha telefônica e acessibilidade às pessoas portado-
ras de necessidades especiais. Cada prefeito também 
ficará responsável pela manutenção das instalações 
físicas e acompanhamento da manutenção dos equi-
pamentos.

A instalação desses telecentros comunitários faz 
parte da política de inclusão digital do Ministério das 
Comunicações e do Governo do Presidente Lula.

Para quem não sabe, o telecentro é um ponto 
onde há computadores disponíveis para uso gratuito 
da comunidade. A conexão à Internet é feita em ban-
da larga, ou seja, alta velocidade, o que viabiliza a re-
cepção de programas de TV educacionais e também 
viabiliza a prática da telemedicina, além da realização 
de cursos profissionalizantes, treinamento de profes-
sores, entre outros.

Cada telecentro de Roraima contará também com, 
no mínimo, um monitor para ajudar as pesquisas dos 
alunos e orientar no manuseio dos computadores os 

idosos, trabalhadores, e portadores de necessidades 
especiais. Os que forem até o local terão acesso e 
condições de participar do mundo da informática, que 
é estranho para muitos dos habitantes dos Municípios 
de Roraima. A maioria só tem acesso em Boa Vista, e 
um percentual muito pequeno.

Além das cidades de Roraima, até 30 de junho 
deste ano, o Ministério das Comunicações pretende 
instalar 5.564 telecentros em todo o Brasil; 4.900 pre-
feituras já aderiram ao edital lançado pelo Ministério, 
e mais 634 ainda devem aderir até esta sexta-feira. O 
investimento para universalizar o acesso à internet, 
por meio desses telecentros do Ministério das Comu-
nicações, foi da ordem de R$134 milhões.

Também quero aproveitar para fazer um agra-
decimento especial à Coordenação Geral de Acom-
panhamento de Projetos Especiais do Ministério das 
Comunicações, que, até o último momento, trabalhou 
junto com os funcionários do meu gabinete para fazer 
com que todos os municípios de Roraima fossem con-
templados com o projeto de telecentros.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO PEDRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do Inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Obrigado, Senador Augusto Botelho. Parabéns pela 
conquista do povo de Roraima.

O Senador Jayme Campos é o último orador. Eu 
gostaria de pedir licença, Senador Jayme Campos, 
para registrar o ofício que estou encaminhando ao Dr. 
Desembargador Hosanah Florêncio, Presidente do Tri-
bunal de Justiça lá do meu Estado do Amazonas. Nesse 
ofício, que estou formalizando, registro o assassinato 
do Sr. Francisco da Silva, um trabalhador rural, no dia 
24 do mês de fevereiro. Espero que nossa Taquigrafia 
dê como lido este ofício.

Não só repudio esse assassinato – mais um as-
sassinato lá no sul do Amazonas, no Município de Lá-
brea –, como é muito importante que haja uma mobili-
zação por parte da Justiça do meu Estado para coibir 
os assassinatos. E, mais do que isso, tentar ordenar 
a questão fundiária naquele imenso território que é 
o sul do Amazonas em sua fronteira com Rondônia, 
Mato Grosso e Pará.

Então, estou pedindo que seja dado como lido 
este ofício ao Desembargador, Dr. Hosanah Florêncio, 
Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas.

Com a palavra o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente em exercício, Senador João Pedro, Srs. Sena-
dores, volto a esta tribuna hoje para, novamente, falar 
sobre o Decreto nº 321.

Estou vendo aqui na minha frente um valoroso 
Senador da República e ex-Governador, um homem 
pelo qual, particularmente, tenho uma admiração toda 
especial, que é o Senador Pedro Simon. 

Esta semana, V. Exª esteve aqui nesta tribuna 
contando uma verdadeira saga da imigração italiana 
ao seu Estado, o Rio Grande do Sul, e da migração, 
naturalmente, dos gaúchos para outras regiões des-
te País, sobretudo para a Região Centro-Oeste. V. 
Exª lembrou até o velho, querido e saudoso Norberto 
Schwantes, que foi um colonizador que desbravou a 
região do Araguaia e implantou uma civilização mo-
derna naquele cerrado de terras férteis. Lá construiu 
a cidade de Canarana, indo até Água Boa. Hoje, para 
minha satisfação, é uma das cidades mais prósperas 
do Mato Grosso. Cresceu, prosperou. 

V. Exª falou também aqui da região de Sorriso, 
de Lucas, ao longo da BR–163. 

Hoje,  meu caro Senador Pedro Simon, confes-
so a V. Exª que imagino que não valeu tanto a pena 
aqueles brasileiros se deslocarem da região sul do 
País – sobretudo do Rio Grande do Sul, do Paraná, de 
Santa Catarina – para implantar uma nova civilização 
moderna na região amazônica do nosso País. Aqueles 

gaúchos, paraenses e catarinenses foram induzidos 
pelo Governo Federal. Esse mesmo Governo Fede-
ral que induziu e levou esses brasileiros para lá para 
plantar soja, algodão, arroz e milho criou – talvez V. 
Exª não saiba – Lucas do Rio Verde, como projeto de 
colonização. Hoje é uma cidade moderna, bonita, com 
infra-estrutura, tem o maior índice de produtividade da 
sua agricultura, está sendo instalada uma indústria da 
Sadia Oeste, de aves e de suínos. Para que V. Exª te-
nha conhecimento dos investimentos, eles são da or-
dem de quase R$3 bilhões, com geração de emprego 
direto de mais ou menos 4,5 mil empregos dentro da 
indústria, por conseguinte envolvendo indiretamente 
quase oito mil trabalhadores.

V. Exª lembra, porque foi Governador e é gaú-
cho nativo, daquela crise de problema fundiário com 
os moradores de Ronda Alta. E o Governo Federal 
– lembro-me como hoje, eu era moço novo, e o meu 
irmão Júlio Campos era Governador naquela oportu-
nidade – implantou a cidade de Terra Nova, também 
ao longo da BR–163. Ali surgiu uma nova cidade, em 
sua totalidade de gaúchos que se deslocavam para 
ali, em um assentamento criado pelo Governo Federal 
através do Incra. 

Mas os tempos passaram, famílias ali se instala-
ram, produzindo, gerando riquezas e desenvolvimento. 
E  essas pessoas acreditavam realmente – não sei se 
V. Exª lembra também – de “integrar a Amazônia para 
não entregar”, até era questão de soberania nacional. 
Ali o 9º Batalhão de Engenharia abriu a BR-163 e im-
plantou ao longo dela algumas cidades. 

E tínhamos também outro grande colonizador, 
dois, por sinal: o velho Enio Pepino, que abriu Sinop; 
e o velho Ariosto da Riva, que implantou Alta Floresta, 
Paranaí, Apiacá, Monte Verde e Bandeirantes.

Pois bem, talvez V. Exª não vá a essa região há 
alguns anos. Há poucos dias, V. Exª esteve em Cuia-
bá recebendo uma homenagem da nossa Assembléia 
Legislativa, homenagem justa, por sinal, que tive a 
primazia de participar daquele evento com os ilustres 
Deputados que compõem aquela assembléia.

Mas, Senador Pedro Simon, esses mesmos bra-
sileiros que ali chegaram nas décadas de 70 e 80, por 
indução do Governo Federal, estão sendo penalizadas. 
Lamentavelmente, o Governo Federal tem tratado es-
sas pessoas agora – grande parte delas, não todas, é 
evidente – como se fossem bandidos, como se fossem 
pessoas que por acaso foram ali tirar proveito da terra 
ou de nossas florestas, o que não é verdade.

Essas pessoas hoje estão sendo desrespeitadas 
em sua plenitude de cidadão brasileiro, daquela cida-
dania que é constitucional, por força da nossa Consti-
tuição Federal, na medida em que o Governo Federal, 
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além de não ter boas políticas públicas em relação 
à questão das estradas, da educação, da saúde, de 
crédito agrícola com juros subsidiados (factíveis em 
relação a nossa produção) – e confesso que tenho o 
maior respeito pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
– ultimamente, tem penalizado o meu Estado com  po-
líticas que não se praticam em qualquer parte do mun-
do contemporâneo de forma democrática e, sobretudo, 
respeitando-se o Estado democrático de direito sem, 
pelo menos, ouvir a sociedade, ouvir os poderes cons-
tituídos, porque o governo estadual integra o princípio 
do pacto federativo: o governo estadual, a assembléia, 
o Poder Judiciário, enfim, aqueles que compõem, com 
certeza, as instituições do nosso País, seja funcionan-
do em sua plenitude ou em meia plenitude – embora 
o ideal seja funcionar em plenitude.

É com profunda tristeza que venho a esta tribuna 
para denunciar para V. Exªs, mais uma vez, a situa-
ção de incerteza social e insegurança jurídica por que 
passam 19 Municípios mato-grossenses atingidos pelo 
Decreto Federal nº 6.321/07, que estabeleceu embar-
go para o desmatamento na região norte do Estado. É 
bom que se coloque que ninguém aqui está defendendo 
aquele que desmata de forma desordenada. Não é a 
plêiade do Senador Jayme Campos e do cidadão que 
naturalmente preserva e quer continuar preservando 
as nossas riquezas naturais.

Nas últimas horas, a insatisfação dessas comu-
nidades tem-se aflorado, e a truculência das autori-
dades responsáveis pela Operação Arca de Fogo co-
meça a gerar um clima de desobediência civil nesse 
território.

Ontem mesmo, uma grande empresa madeireira 
do Município de Sinop, a Fabiane, estabelecida há qua-
se 30 anos naquela área, anunciou o encerramento de 
suas atividades, elevando ainda mais o agravamento 
da crise instalada no setor.

Segundo dados da Federação das Indústrias 
de Mato Grosso, nos últimos três anos, mais de 30% 
das companhias desse ramo fecharam suas portas 
na região. 

Esse sentimento de desamparo no segmento, 
que sofre verdadeiro desmonte econômico, aliado à 
maneira severa com que fiscais do Ibama e agentes da 
Polícia Federal e da Guarda Nacional atuam na região, 
tratando trabalhadores e empresários como bandidos, 
têm atiçado parte da sociedade a falar em boicote do 
pagamento de tributos, bloqueio da BR–163 e 364 e 
paralisação de todas as atividades produtivas nesses 
19 Municípios.

Seria o caos. O triunfo do desgoverno e da de-
sobediência civil. Embora pacífico, um estado de con-
fronto entre sociedade e União sem precedentes em 

nossa história recente. Considero este um momento 
socioeconômico e ambiental delicado, frágil em seu 
matiz filosófico, pois duas ideologias se embatem de 
maneira frontal. De um lado, há os que querem preser-
var a qualquer custo; de outro, os que querem produzir 
e gerar riquezas.

Portanto, esse não é um caso de polícia, mas sim 
de política, meu caro amigo, Senador João Pedro. Se-
nador Augusto Botelho, nossa geração tem o dever de 
encontrar resposta para o dilema: como produzir sem 
ofender a natureza?

Parece-me que o autoritarismo está na contramão 
da implementação de soluções para esse intrincado 
tema. Antes de punir, as autoridades do setor deveriam 
encontrar alternativas econômicas e sociais para cen-
tenas de milhares de brasileiros que sobrevivem hoje 
da indústria de base florestal nos Estados abrangidos 
pela Amazônia Legal. 

Não  estamos falando de marginais ou de crimino-
sos, mas, sim, de pais de família, agricultores, pecua-
ristas e empresários que investiram sonhos e recursos 
na região, e, guiados pela propaganda oficial, seguiram 
rumo ao norte para ocupar o vasto território amazônico. 
Sr. Presidente, não são bandidos e não merecem ser 
tratados como qual. São pioneiros e patriotas, e, por 
isso, merecem reconhecimento e respeito. 

Atualmente, meu Estado responde pela liderança 
nacional na colheita da soja e do algodão. Também se 
destaca como detentor do maior rebanho bovino do 
País. E, no final desta década, ainda ostentaremos a 
posição de maiores produtores brasileiros de carne de 
frango e suínos, fruto do trabalho de muita gente que 
acreditou no potencial econômico da nossa região. 

Isto aconteceu porque, antes mesmo de semear 
a terra, esses compatriotas cultivaram em suas almas 
a coragem e a confiança. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na sessão 
de ontem à noite, a Assembléia Legislativa de Mato 
Grosso aprovou uma Moção de Repúdio à Ministra 
Marina Silva, do Meio Ambiente; uma atitude dura 
dos Srs. Deputados Estaduais, mas, até certo ponto, 
compreensível, porque o clima de desespero tem to-
mado conta de vários segmentos da economia local. 
Não tenham dúvidas, o embargo imposto pelo Decreto 
nº 6.321 não atinge apenas, Senador João Pedro, 19 
Municípios. Ele tem repercussão sobre toda a ativida-
de produtiva regional. 

Agora de manhã, madeireiros, Parlamentares e 
o Governador Blairo Maggi se reuniram na tentativa 
de encontrar um caminho para solucionar o impas-
se. Principalmente porque os fiscais do Ibama estão 
simplesmente rasgando as resoluções da Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente.
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Para os técnicos federais, a metodologia utilizada 
pela Sema no procedimento de licença ambiental está 
em desacordo com os métodos exigidos pelo instituto. 
Isso causa mais confusão e dúvidas para os empresá-
rios mato-grossenses. O Governo Estadual deve fazer 
prevalecer suas prerrogativas, dando tranqüilidade 
institucional ao setor produtivo.

Municípios como Alta Floresta, por exemplo, são 
sustentados pela indústria de base florestal, com 40% 
dos tributos gerados pelo setor. Mas o grande temor, 
Senador João Pedro, não é a queda da arrecada-
ção, mas a perspectiva de demissão em massa de 
operários das madeireiras, agravando ainda mais os 
índices de desemprego e causando convulsão social 
nessa região.

Vale lembrar que, no mapa nacional da violência, 
divulgado recentemente, cinco municípios dessa área 
ostentam índices de criminalidade assustadores. Não é 
por acaso: é o desemprego e a falta de confiança no futu-
ro que levam essas pessoas ao ceticismo e ao crime.

Na segunda-feira, ocupando esta mesma tribu-
na, Senador Augusto Botelho, fui duro ao dizer que o 
Governo Federal não tem compromisso com o setor 
produtivo. Hoje quero ser mais incisivo e eloqüente ao 
afirmar que o Governo Federal não tem compromisso 
com o conjunto da sociedade mato-grossense, pois 
essa política perversa atinge a todos os setores so-
ciais de nossa comunidade. É o padeiro que não poder 
vender seu pão, é o operário que, desempregado, não 
terá dinheiro para comprar remédio na farmácia; é o 
município que não terá receita e não pagará os seus 
professores; enfim, é uma cadeia que se desorganiza e 
pode desencadear um crime de desobediência civil.

Senador Pedro Simon, Mato Grosso vive de so-
bressaltos, e o relatório do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais, em grande parte já desmentido pelos 
próprios técnicos do órgão, contribuiu para aumentar 
o drama do setor produtivo estadual. Se os dados do 
Inpe são reconhecidamente fantasiosos, então, por 
que manter as sanções impostas por um decreto que 
constrange a produção, cria problemas de ordem so-
cial e desmonta a economia regional?

Seria pura teimosia? Ou interesses inconfiáveis 
e inconfessáveis escondem-se atrás dessa manobra 
política. A verdade tem de prevalecer. E os eventuais 
erros devem se ajoelhar diante dos fatos. Se o relatório 
do Inpe tem equívocos e imperfeições...

(Interrupção do som.)

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Já estou 
encerrando, Sr. Presidente.

Se o relatório do Inpe tem equívocos e imper-
feições, então o Decreto nº 6.321 deve ser suspenso 

até que a realidade seja apurada com profundidade 
e exatidão.

Não se pode punir toda a sociedade de Estados 
importantes como Mato Grosso, Pará e Rondônia sim-
plesmente por alguma presunção. A convicção técnica 
deve sobrepor as dúvidas políticas.

Sr. Presidente, já estou finalizando.
Mesmo com o risco de me tornar repetitivo, tenho 

de me curvar diante das agruras sofridas por minha 
gente. Sou porta-voz da sociedade mato-grossense e, 
como tal, ocupo esta tribuna para denunciar as aflições 
e os dramas cotidianos vividos pelo meu povo.

Sou amplamente favorável à preservação do meio 
ambiente, ao controle do desmatamento e às sanções 
severas a todos aqueles que, criminosamente, devas-
tam a natureza, mas também me preocupo com a pai-
sagem humana e com a geografia social.

Por isso, defendo, Senador Augusto Botelho, um 
tratamento digno e justo àqueles que fazem dos seus 
sonhos e dos seus braços a força motriz da economia 
agrária nacional. Eles não merecem punição, ilustres 
Senadores, mas, sim, orientação e novas alternativas 
econômicas para sua vida, porque não existe semen-
te mais fértil para os corações humanos que a crença 
na nossa Justiça.

Por isso, ilustres Senadores, venho uma vez mais 
aqui. Posso até ser interpretado como uma pessoa 
que está defendendo aqui a não-preservação, mas 
não é verdade.

(Interrupção do som.)

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Estou 
defendendo um povo sofrido, um povo que acreditou, 
que foi, plantou e implantou ali uma nova civilização.

Lamentavelmente... Acho que V. Exª tem conhe-
cimento do Decreto nº 6.321. Ele é extenso, mas vou 
dar apenas dois exemplos para V. Exª. Mandaram que 
esses 19 Municípios fossem todos recadastrados no 
Incra, ou seja, nova emissão do CCIR. Senador João 
Pedro, V. Exª já foi também Superintendente do Incra, 
no seu Estado do Amazonas – se não me falha a me-
mória, está no seu currículo –, e sabe que o Incra não 
tem estrutura suficiente para cadastrar ou recadastrar 
19 cidades no Mato Grosso.

Mato Grosso, nessas 19 cidades, imagino que 
tem algo em torno de 50 mil propriedades rurais. E 
o decreto diz o seguinte: que as propriedades acima 
de quatro módulos, dependendo da região – alguns 
hectares, 120, 140 até 160 –, serão obrigatoriamente 
cadastradas. Caso contrário, não poderão contrair ne-
nhum financiamento, não somente em bancos estatais 
como também em bancos privados.
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Como se não bastasse isso, essas pessoas, se 
eventualmente desejarem vender sua propriedade, até 
por necessidade, também não poderão vender.

E, como se não bastasse isso – vou mais longe, 
Senador João Pedro, Senadores aqui presentes –, nesse 
mesmo decreto há possibilidade de que essas pessoas 
sejam também enquadradas no Código Penal, porque a 
sua produção, que é feita naquela área, não poderá ser 
comercializada. Ele não poderá comercializar e, even-
tualmente, se comercializar, aqueles que comprarem 
poderão também ser enquadrados no Código Penal...

(Interrupção do som.)

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Como 
sabe V. Exª, que é um grande advogado, um grande 
jurista, tem notório saber jurídico, essa pessoa poderá 
ser enquadrada como receptador.

Imagine, Senador! Não podemos, em hipótese 
alguma, nos curvar diante de tudo isso que está acon-
tecendo. Aqueles mesmos gaúchos que foram para lá, 
os paranaenses, os paulistas, os mineiros, que estão 
naquela região, estão em uma situação de aflição; não 
sabem mais a quem recorrer; não estão mais achando 
nem uma frestinha na janela para recorrer, tendo em 
vista que, lamentavelmente – para que V. Exªs tenham 
conhecimento –, temos hoje mais de 400 homens da 
Força Nacional, mais de 400 homens da Polícia Fe-
deral. Criança hoje está assustada na região, porque 
não agüenta mais ouvir o barulho das sirenes tocando, 
amedrontando e ameaçando a nossa população.

Quero, dessa feita, pedir apoio a V. Exªs. Apresen-
tei o Requerimento nº 193/08, que espero que a Mesa 
coloque na pauta da Ordem do Dia da próxima sema-
na, propondo a criação de uma comissão nesta Casa 
para apurar a veracidade dos fatos, para desmistificar 
e desmascarar os números que o Inpe citou, fazendo 
não apenas uma auditoria naquele órgão, como tam-
bém visitando a nossa região para constatar que não 
é nada daquilo. Lamentavelmente, querem penalizar 
o meu Estado e, sobretudo, a região Norte, Noroeste 
e a região do Baixo Araguaia no meu Estado.

Dessa forma, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª 
a sua generosidade, na certeza absoluta de que a 
justiça tarda, mas não falta. Voltaremos aqui para di-
zer que nós, sobretudo esta Casa, estaremos sempre 
defendendo os interesses daqueles que acreditam e 
constroem a grandeza do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Obrigado, Senador Jayme Campos, que está defen-
dendo o povo do Mato Grosso.

Submeto a votação os Requerimentos nºs 301, 
302, 303, 304 e 312, de 2008, de autoria, respectiva-

mente, dos Senadores Romeu Tuma, Sérgio Zambiasi, 
Aloizio Mercadante, Cristovam Buarque e Pedro Simon 
– que está presente aqui –, lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados os requerimentos.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Flexa Ribeiro e 
Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o inciso I, § 2º do art. 210 do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Palocci atuou em 
quebra de sigilo, diz procurador”, publicada no jornal 
O Estado de São Paulo em sua edição de 27 de feve-
reiro do corrente.

A matéria destaca que o procurador-geral da 
República, Antônio Fernando de Souza, afirmou ter 
indícios suficientes para comprovar a participação do 
ex-ministro Antonio Palocci (PT-SP) na quebra ilegal do 
sigilo bancário do caseiro Francenildo Santos Costa.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Um outro assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que quero registrar aqui da tribuna, neste momento, 
para fazer o registro da matéria intitulada “Ele morre de 
inveja de Fidel”, publicada pelo jornal O Estado de São 
Paulo em sua edição de 01 de março do corrente.

A matéria destaca que as declarações do Presi-
dente Lula contra o Judiciário e o Legislativo recebe-
ram dura reação no Congresso. Para o líder do PSDB 
no Senado, Arthur Virgílio (AM), o comportamento de 
Lula tem explicação. “É que ele morre de inveja do Fidel 
Castro e do Hugo Chávez e adoraria não ter oposição 
para fiscalizá-lo, mas tem de aturar o fato de haver uma 
posição vigilante.”

Senhor Presidente, para que conste dos anais 
do Senado, requeiro que a matéria acima citada seja 
considerada como parte integrante deste pronuncia-
mento.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Os gastos que LULA 
quer esconder”, publicada pela revista IstoÉ em sua 
edição de 20 de fevereiro de 2008.

A matéria destaca que apesar da blindagem do 
Planalto, principalmente em torno da família do Presi-
dente, documentos obtidos pela revista mostram novas 

despesas suspeitas pagas pelo governo. Entre elas 

R$6,2 mil na Cervejaria Divinópolis Ltda a título de 

“funcionamento da educação profissional”, R$1,3 mil 

na Pastelaria Marília de Dirceu a título de “Prevenção 

à Corrupção e Transparência das Ações de Governo” 

e R$6,6 mil na Trinidad Tabacaria, gasto justificado 

como:“Fomento à Pesquisa e ao Desenvolvimento de 

Conhecimento Científico”.

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL356     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 6503 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Segundo assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: registro, neste momento, para fazer o registro 
da matéria intitulada “PAC de Lula beneficia ‘Jaderlân-
dias’ do Pará’”, publicada pelo jornal Folha de S. Paulo 
em sua edição de 02 de março de 2008.

A matéria destaca que o Governo Federal des-
tina quase 10% das verbas do PAC no Pará, R$123,3 
milhões, para desfavelizar comunidades que levam o 
nome de seu aliado. O valor total do programa no esta-
do é de R$1,3 bilhão para “sanear” duas Jaderlândias 
e um Jardim Jader Barbalho, comunidade que levam 
o nome do deputado peemedebista do Pará.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Terceiro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: faço o registro do editorial intitulado “De olho 
no desempenho eleitoral de seu partido e aliados, Lula 
cria donativo de R$30 para jovens na faixa de 16 a 17 
anos”, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo em sua 
edição de 19 de março de 2008.

O editorial destaca que “ O ATALHO que leva do 
salvacionismo ao assistencialismo, no governo Lula, 
já se encontra mais que batido.

A extensão do Bolsa Família, que passa a pagar 
R$ 30 para jovens de 16 e 17 anos, é só um eco distan-
te -mas de imediato rendimento eleitoral– do programa 
Primeiro Emprego, lançado com fanfarra em 2003 só 
para esboroar-se em fracasso retumbante.

Foram necessários quatro anos para o Planalto 
desistir em definitivo da meta ambiciosa de abrir aos 
jovens 500 mil vagas com repasses de R$1.500 anuais 
a empresas dispostas a empregá-los. Só 15 mil pos-
tos foram criados. Segue descumprido o objetivo de 
qualificar os adolescentes para que consigam entrar 
e manter-se no mercado de trabalho.

Em seu lugar, a administração petista repaginou 
a idéia, em 2005 e 2007, com o Projovem (Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens). Fato excepcional 
para seu estilo, o Planalto recorreu a um projeto de lei 
(nº 2.204/ 2007) -e não a mais uma medida provisória, 
como de hábito– para nele incluir a mesada de R$ 30 
aos adolescentes.

O pretexto é fazer com que continuem na esco-
la numa faixa etária em que se acentua a evasão, a 
passagem do ensino fundamental ao médio. Exige-se, 
para tanto, freqüência de 75% das aulas ao 1,1 milhão 
de jovens beneficiados de imediato (estima-se em 1,7 
milhão o total dos que satisfazem os critérios). Bastam 
três bimestres abaixo dessa freqüência para perder o 
benefício.Não é o caso, claro, de questionar o espírito 
humanitário de programas como o Bolsa Família. O que 
se objeta é seu caráter apenas anestesiador, o fato de 
não contemplar a chamada porta de saída -uma real 
emancipação socioeconômica, em que a ajuda seja 
só temporária, enquanto os beneficiários são prepa-
rados para melhorar sua renda por meio do emprego. 
Apenas receber o estipêndio pouco influi no aprendi-
zado e na qualificação dos jovens, pois isso depende 
mais da capacidade da escola de dotá-los de aptidões 
úteis. Trata-se de algumas gotas de assistencialismo 
num oceano de desqualificação e desalento juvenis. 
Resta para explicar a medida, portanto, sua evidente 
rentabilidade eleitoral, para a qual o governo federal 
oferece negativas débeis e provas robustas. Isso se 
torna patente com o fato de o governo ter desistido 
de introduzir o donativo por projeto de lei e ter optado, 
no apagar de 2007 (28 de dezembro), pela via fácil da 
medida provisória (nº 411). Era imperioso evadir-se 
dos preceitos da lei nº 11.300/2006, que proíbe novos 
“bens, valores ou benefícios” em ano de eleições. O 
governo Lula alega que apenas estende um programa 
existente, o Bolsa Família, que o número de domicílios 
agraciados não se ampliou e que o benefício não será 
pago aos jovens eleitores, mas a seus pais. Tais argu-
mentos são tão afrontosos quanto irrelevantes. Sem 
urgência em aumentar a mesada dos pobres que be-
neficia em sua política paternalista, Lula poderia bem 
aguardar a tramitação do projeto de lei.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido editorial passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, preocupados com o futuro da Flores-
ta Amazônica, com o futuro da região, do Brasil e, em 
parte, com o destino de todo o Universo, 150 artistas 
de todo o País participam de oportuna exposição no 
prédio da Fundação Bienal, em São Paulo.

Além de telas de bom gosto, o que se pode ver ali 
é um uma reação da arte brasileira. Ou, para falar em 
tema de atualidade, “um pouco do que a arte pode fazer 
pela floresta”. E, ademais, demonstra que os artistas 
brasileiros têm hoje a consciência muito nítida de que 
é fundamental chamar a atenção para a Amazônia e 
promover sua preservação de forma consciente.

Na mais do que oportuna mostra, há de tudo, mas, 
principalmente, mais um alerta, agora pela via da arte, 
acerca da urgência de o Brasil voltar os olhos para a 
Amazônia. Um grito, em forma do belo, para dizer ao 
País que nós precisamos cuidar da mais estratégica 
região brasileira. 

O que compõe a exposição na Fundação Bie-
nal são fotografias, instalações, pinturas, esculturas, 
objetos, vídeos e gravuras criados por três diferentes 
gerações de artistas. As obras são exibidas na mostra 
em núcleos livres, concebidos pelo curador da Bienal, 
Jacopo Crivelli Visconti, de forma a promover aproxi-
mações entre as criações. 

Nenhum desses núcleos têm títulos próprios. 
O espectador sente-se, assim, convidado no seu ín-
timo em relações sobre o que vê na mostra e o seu 
significado, que é um só: preseração a todo custo da 
Amazônia. 

Para quem vê a exposição, essa interatividade 
com a realidade da Amazônia, a nossa ameaçada re-
gião, faz com que, ao menos, o espectador passe a 
refletir sobre o Brasil de amanhã, que, sabemos, de-
pende muito do próprio futuro da Grande Floresta. 

Os realizadores da mostra vão além: eles se pre-
ocupam com a necessidade de criação de programas 
para a população ribeirinha da Amazônia. Isso é mais 
do que fundamental. Pensar no homem da Amazônia 
não se desvincula de ações para a preservação da 
Região.

Tenho insistido, neste plenário e fora dele, que a 
Amazônia é causa comum de todos os brasileiros. E 
são os brasileiros que agora, como os artistas, clamam 
pela Amazônia e pelo homem da Amazônia.

Isso é necessário. E urgente Urgente, sim, porque 
o que se vê, ao contrário da arte exposta em São Paulo 
como um grito de alerta, o que mais chega ao nosso 
conhecimento são notícias desalentadoras.

Ainda agora, o Instituto do Homem e do Meio 
Ambiente, o IMAZON, com sede em Belém, mostra, 

com fatos, que na Região Amazônica, 31 por cento 
das terras “são de ninguém”.

Examinemos os dados do IMAZON:

(...) A destinação das terras é incerta 
em 1,58 milhão de km2, espaço equivalente 
à soma das áreas de cinco países: Alema-
nha, Espanha, França, Hungria e República 
Checa. Nesse índice, estão incluídos os pos-
seiros (7,6% da Amazônia Legal ou cerca de 
400 mil km2), os processos em trâmite e sem 
informação (10,7% ou 560 mil km2) e aqueles 
arquivados por falta de validação do documento 
(3,9% ou 206 mil km2).

Em seguida e com a mesma preocupação, inda-
gam os técnicos do IMAZON:

(...) quem é o dono da Amazônia? A res-
posta é que a gente não sabe direito”.

Para bom entendedor, meia palavra basta: “A 
Amazônia é terra de ninguém?” Nada disso. É nossa. 
E por isso mesmo precisamos cuidar dela com priori-
dade absoluta. Prioridade máxima. Prioridade 100, mil 
ou sem limites! Mas, cuidar!

Até aqui, pouca ou quase nenhuma atenção é 
dispensada à Amazônia pelos dirigentes de órgãos 
que devem cuidar do assunto.

Essa é uma triste realidade. E estarrece tomar 
conhecimento, por exemplo, de afirmações como essa, 
publicada em O Estado de S.Paulo(edição de 28 de 
fevereiro de 2008):

(....)Não sabemos o quanto há de ilega-
lidade. Os números que você vê por aí são 
chute! A verdade é que o País até hoje não fez 
a regularização fundiária, para saber o que é 
terra pública e o que é terra privada.

Sabem, Srs. Senadores, quem fez essa afirma-
ção? Ninguém mais do que o presidente do INCRA, 
Rolf Hackbart. 

Não é preciso dizer mais nada! Está lá, bem clara, 
em letras e palavras, na página 14 da edição de 28 de 
fevereiro do jornal O Estado de S.Paulo.

Ao contrário do Governo, os artistas sabem de 
tudo. Na arte que mostram ao povo, exprimem o que 
sentem. E contagiam o povo.

Saudemos os artistas!
Segundo assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Se-

nadores: aos governos democráticos da América do 
Sul, especialmente ao do Brasil, cabe jogar água na 
fervura, envidando esforços diplomáticos para evitar a 
escalada do conflito, que é o que deseja Chávez, para 
recuperar o apoio que perdeu do povo venezuelano.

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL364     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 6511 

Essa recomendação finaliza o editorial de hoje 
do jornal O Estado de S.Paulo, a propósito dos recen-
tes acontecimentos nas fronteiras da Venezuela com 
a Colômbia e desta com o Equador.

Pela oportunidade do texto, estou anexando a este 
pronunciamento o texto do editorial em referência.

Terceiro assunto, Sr Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: não pode ser sério um país em que organi-
zações não-governamentais (ONGs) são sustentadas 
pelo Governo e desviam dinheiro público, diz a redato-
ra-chefe da Revista Época, Ruth de Aquino, em artigo 
publicado na edição de 3 de março último.

O texto da jornalista vem à luz no melhor mo-
mento, o mesmo em que a CPI das ONGs dá início 
aos seus trabalhos, para, ainda usando uma frase da 
jornalista, investigar “a picaretagem das ONGS no 
Brasil, que movem bilhões, muito mais do que a farra 
do cartão coorporativo.”

O artigo é mais do que oportuno. Vem ao encon-
tro dos objetivos da CPI em curso, que visam a acabar 
de vez com tantos disparates praticados impunemen-
te no País. Por exemplo, e isso é real, convênios são 
assinados com asilo de idosos para capacitar jovens. 
São assinados, acrescento, como se todos os brasilei-
ros fossem imbecis e devessem concordar com tudo, 
até com o imaginário, como construir base aérea em 
nuvens.

Por isso, Sr. Presidente, solicito que a este pro-
nunciamento seja agregado o artigo da jornalista Ruth 
de Aquino. Assim, o historiador do futuro poderá ter 
uma visão mais clara de tantos absurdos, como esses 
que a imprensa noticia diariamente.

Quarto assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores: no início deste mês, fui ao gabinete do Ministro 
da Defesa, em companhia dos familiares das vítimas do 
acidente com o avião da TAM em julho do ano passado, 
no aeroporto de Congonhas, o fatídico vôo 3054.

Ouvi, juntamente com outros parlamentares, as 
queixas e relatos que afligem essas pessoas. O pleito 
mais importante: urgência na solução das pendências, 
incluindo as indenizações e assistência por parte da 
TAM.

Após essa audiência, recebi o que entendo como 
resposta que pode ser adequada aos reclamos, depen-
dendo naturalmente do efetivo cumprimento e correta 
aplicação dos pontos que constam de termo de com-
promisso da TAM.

Trata-se de protocolo formalizado pela empresa 
aérea na Secretaria de Justiça do Estado de S.Paulo, 
representando compromisso da TAM junto à Defensoria, 
Ministério Público e ao PROCON, de São Paulo.

O Protocolo é um termo de compromisso em 
que a TAM assegura aos familiares das vítimas do 

acidente assistência médica, assistência psicológica 
e psiquiátrica, além de informações sempre que essas 
forem solicitadas.

O compromisso formalizado perante a Secretaria 
de Justiça decorre, inclusive, de sugestão aprovada no 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
o Apagão Aéreo.

Com 28 itens, o documento está apensado a este 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado da República.

Ao requerer o apensamento, espero que efetiva-
mente todos os pontos sejam rigorosamente cumpridos 
pela TAM, para, assim, devolver paz e tranqüilidade aos 
familiares das vítimas do acidente com o vôo 3054.

Quinto assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: peço a palavra, neste momento, para fazer o 
registro da matéria intitulada “Cidades ignoram fundo 
ambiental”, publicada no jornal O Estado de S.Paulo 
em sua edição de 9 de março do corrente.

A matéria trata, em síntese, da questão do des-
matamento e outros tipos de agressão ambiental e as 
queixas de falta de dinheiro para ajudar na preserva-
ção do meio ambiente.

Segundo a matéria, “os recursos só não são 
maiores porque os municípios não se empenham na 
criação de fundos de compensação”. Estudos mostram 
que, com a criação desses fundos, as prefeituras po-
deriam arrecadar pelo menos R$4 bilhões para investir 
em ações ambientais. 

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, 
requeiro que a matéria acima citada passe a integrar 
os Anais do Senado Federal. 

Muito obrigado.
Sexto e último assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores: peço a palavra neste momento para sau-
dar o artigo de autoria do jornalista econômico Alberto 
Tamer, publicado no jornal O Estado de S.Paulo em 
sua edição de 9 de março do corrente com o título “O 
realismo solitário do BC”.

Em seu artigo, Tamer trata da nova onda de in-
certezas na economia mundial e suas possíveis re-
percussões no Brasil. Para o jornalista, a única voz 
sensata no governo diante da crise é a do Presidente 
do Banco Central, Henrique Meireles.

O artigo destaca as declarações do ministro da 
Fazenda, Guido Mantega, chamando-as de “bravatas”, 
por insistirem em afirmações do tipo “estamos imunes” 
ou “a crise não chegou a Copacabana”.

O jornalista parabeniza a postura de Henrique 
Meireles, que alertou que a situação é difícil e que o 
BC precisa estar vigilante, acompanhando a evolução 
dos mercados. Segundo Tamer “Essa posição foi mui-
to oportuna no dia em que os mercados tremeram, 
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chocados com mais dados negativos da economia 
americana”.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, 
requeiro que o artigo acima citado seja considerado, 
na íntegra, como parte integrante deste pronuncia-
mento para que, assim, passe a constar dos Anais do 
Senado Federal. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VÍRGILIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Nada mais havendo a tratar e não havendo mais ora-
dores inscritos, a Presidência vai encerrar a sessão, 
às 19 horas e 29 minutos do dia de hoje, desejando 
uma feliz Páscoa a todos os Senadores e servidores 
desta Casa, registrando a presença do nosso Sena-
dor Paulo Paim.

Obrigado e boa-noite.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 29 

minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 34, DE 2008 

(Nº 301/2007, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rede Sul Matogrossense de 
Emissoras Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Aparecida do Taboado, Estado de 
Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decre-

to s/nº de 24 de abril de 2002, que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 20 de junho de 1998, a concessão ou-
torgada à Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Apa-
recida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 340, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 24 
de abril de 2002, que “Renova concessão das entidades 
que menciona, para explorar serviços de radiodifusão, 

e dá outras providências”. As entidades mencionadas 
são as seguintes:

1 – Rádio Clube Ltda., na cidade Santo Antônio 
de Jesus-BA (onda média)

2 – Rádio Campo Maior de Quixeramobim Ltda., 
na cidade de Quixeramobim-CE; (onda média)

3 – Rádio Cultura de Aracati Ltda., na cidade de 
Aracati-CE; (onda média)

4 – Rádio Cultura de Várzea Alegre Ltda., na ci-
dade de Várzea Alegre-CE; (onda média)

5 – Rádio Cultura dos Inhamuns Ltda., na cidade 
de Tauá-CE; (onda média)

6 – Rádio Guaraciaba Ltda., na cidade de Gua-
raciaba do Norte-CE; (onda média)

7 – Rádio Jornal de Canindé Ltda., na cidade de 
Canindé-CE; (onda média)

8 – Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., origina-
riamente Rádio Uirapuru de Quixadá Ltda., na cidade 
de Quixadá-CE; (onda média)

9 – Rádio Macambira Ltda., na cidade de Ipuei-
ras-CE; (onda média)

10 – Rádio Planalto de Maracanaú Ltda, na ci-
dade de Maracanaú-CE; (onda média)

11 – Rádio Pioneira de Forquilha Ltda., na cidade 
de Forquilha-CE; (onda média)

12 – Rádio Tabajara de São Benedito Ltda., na 
cidade de São Benedito-CE; (onda média)

13 – Rádio Vale Do Coreaú Ltda, na cidade de 
Granja-CE; (onda média)

14 – Emissora Sul Goiana de Quirinópolis Ltda, 
na cidade de Quirinópolis-GO; (onda média)

15 – Fundação Dom Juvenal Roriz, originaria-
mente Rádio Serra Azul Ltda., na cidade de Caiapô-
nia-GO; (onda média)

16 – Rádio Difusora São Patrício Ltda., na cidade 
de Ceres-GO; (onda média)

17 – Rádio Pérola do Turi Ltda., na cidade de 
Santa Helena-MA; (onda média)

18 – Rede Sul Matogrossense de Emissoras 
Ltda, na cidade de Aparecida do Taboado-MS; (onda 
média)

Ata da 34ª Sessão Não Deliberativa,  
em 24 de março de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho,  
Alvaro Dias, Papaléo Paes, Augusto Botelho e Mão Santa
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19 – Rádio Educadora de Arcos Ltda., na cidade 
de Arcos-MG; (onda média)

20 – Fundação Educacional Mater Ecclesiae, ori-
ginariamente Rádio Educadora Rural de Jacarezinho 
Ltda., na cidade de Jacarezinho-PR (onda média)

21 – Fundação Nossa Senhora de Belém origi-
nariamente Rádio Cultura Nossa Senhora de Belém 
Ltda., na cidade de Guarapuava-PR (onda média)

22 – Rádio Club de Nova Aurora Ltda., na cidade 
de Nova Aurora-PR (onda média)

23 – Rádio Cultura de Iporã Ltda, na cidade de 
Iporã-PR (onda média)

24 – Rádio Educadora Ltda, na cidade de São 
João do Ivaí-PR (onda média)

25 – Fundação Cultural Planalto de Passo Fundo, 
na cidade de Passo Fundo-RS; (onda média)

26 – Rádio Garibaldi Ltda, na cidade de Laguna-
SC; (onda média)

27 – Rádio Difusora de Fernandópolis Ltda., na 
cidade de Fernandópolis-SP; (onda média)

28 – Rádio Nova Bebedouro Ltda., na cidade de 
Bebedouro-SP; (onda média)

29 – Rádio Cultura Miracema do Norte Ltda., na 
cidade de Miracema do Tocantins-TO; (onda média)

30 – Fundação Cultural Divino Espírito Santo de 
Jataí, originariamente Rádio Difusora de Jataí Ltda., 
na cidade de Jataí-GO; (onda tropical) e

31 – Televisão Sul Bahia de Teixeira de Freitas 
Ltda., na cidade de Teixeira de Freitas-BA; (sons e 
imagens).

Brasília, 7 de maio de 2002. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

MC Nº 304 EM

Brasília, 19 de março de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão, nas lo-
calidades e Unidades da Federação indicadas:

• Rádio Clube Ltda., concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Santo Antônio de Jesus, Estado da Bahia (Processo 
nº 53640.000343/00);

• Rádio Campo Maior de Quixeramobim Ltda., 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Quixeramobim, Estado do 
Ceará (Processo nº 53650.000670/97);

• Rádio Cultura de Aracati Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Aracati, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.001470/97);

• Rádio Cultura de Várzea Alegre Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Várzea Alegre, Estado do Ceará 
(Processo nº 53650.000513/97);

• Rádio Cultura dos Inhamuns Ltda., concessio-
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Tauá, Estado do Ceará (Processo 
nº 53650.000931/99);

• Rádio Guaraciaba Ltda., concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Guaraciaba do Norte, Estado do Ceará (Processo 
nº 53650.002926/98);

• Rádio Jornal de Canindé Ltda., concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Canindé, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.000181/97);

• Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Quixadá, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.001082/97);

• Rádio Macambira Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Ipueiras, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.001543/98);

• Rádio Planalto de Maracanaú Ltda., concessio-
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Maracanaú, Estado do Ceará (Processo 
nº 53650.000027/98);

• Rádio Pioneira de Forquilha Ltda., concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Forquilha, Estado do Ceará (Processo 
nº 53650.001632/97);

• Rádio Tabajara de São Benedito Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de São Benedito, Estado do Ceará 
(Processo nº 53650,000074/97),

• Rádio Vale do Coreaú Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Granja, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.001555/98);

• Emissora Sul Goiana de Quirinópolis Ltda., 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Quirinópolis, Estado de Goi-
ás (Processo nº 53670.000318/97);

• Fundação Dom Juvenal Roriz, concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Caiapônia, Estado de Goiás (Processo nº 
53670.000457/96);

• Rádio Difusora São Patrício Ltda, concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Ceres, Estado de Goiás (Processo nº 
53670.000113/96);
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• Rádio Pérola do Turi Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Santa Helena, Estado do Maranhão (Processo 
nº 53680.000154/98);
• Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda, 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Aparecida do Taboado, Estado de 
Mato Grosso do Sul (Processo nº 53700.000051/98);
• Rádio Educadora de Arcos Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Arcos, Estado de Minas Gerais (Processo 
nº 53710.000023/97);

• Fundação Educacional Mater Ecclesiae, con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Jacarezinho, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000854/97);

• Fundação Nossa Senhora de Belém, conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000800/97);

• Rádio Club de Nova Aurora Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Nova Aurora, Estado do Paraná (Processo 
nº 53740.000100/96);

• Rádio Cultura de Iporã Ltda, concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Iporã, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000362/97);

• Rádio Educadora Ltda, concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de São João do Ivaí, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000282/97);

• Fundação Cultural Planalto de Passo Fundo, 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio 
Grande do Sul (Processo nº 53790.001056/95);

• Rádio Garibaldi Ltda., concessionária do servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Laguna, Estado de Santa Catarina (Processo nº 
50820.000081/94);

• Rádio Difusora de Fernandópolis Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Fernandópolis, Estado de São 
Paulo (Processo nº 53830.002548/97);

• Rádio Nova Bebedouro Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo (Processo 
nº 53830.001492/94);

• Rádio Cultura Miracema do Norte Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Miracema do Tocantins, Estado 
do Tocantins (Processo nº 29670.000186/92);

• Fundação Cultural Divino Espírito Santo de Ja-
taí, concessionária do serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical, na cidade de Jataí, Estado de Goiás 
(Processo nº 53670.000221/97);

• Televisão Sul Bahia de Teixeira de Freitas Ltda., 
concessionária do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de Teixeira de Freitas, Estado da 
Bahia (Processo nº 53640.000055/01).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 24 DE ABRIL DE 2002

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da 
Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de27 de agosto 
de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, 
e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso I, do De-
creto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. 1º Ficam renovadas as concessões das enti-

dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:

I – Rádio Clube Ltda., a partir de 22 de agosto de 
1998, na cidade de Santo Antônio de Jesus, Estado 
da Bahia, outorgada pelo Decreto nº 82.043, de 26 de 
julho de 1978 (Processo nº 53640.000343/00);

II – Rádio Campo Maior de Quixeramobim Ltda., 
a partir de 21 de agosto de 1997, na cidade de Qui-
xeramobim, Estado do Ceará, outorgada pelo Decre-
to nº 94.696, de 28 de julho de 1987 (Processo nº 
53650.000670/97);

III – Rádio Cultura de Aracati Ltda., a partir de 23 
de dezembro de 1997, na cidade de Aracati, Estado do 
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Ceará, outorgada pelo Decreto nº 80.744, de 14 de no-
vembro de 1977, e renovada pelo Decreto nº 96.219, de 
24 de junho de 1988 (Processo nº 52650.001470/97);

IV – Rádio Cultura de Várzea Alegre Ltda., a partir 
de 21 de junho de 1997, na cidade de Várzea Alegre, Es-
tado do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 79.605, de 28 
de abril de 1977, e renovada pelo Decreto nº 98.029, de 8 
de agosto de 1989, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 
2, de 1991, publicado no Diário Oficial da União em 25 
de fevereiro de 1991 (Processo nº 53650.000513/97);

V – Rádio Cultura dos Inhamuns Ltda., a partir 
de 5 de outubro de 1999, na cidade de Tauá, Estado 
do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 83.813, de 7 de 
agosto de 1979, e renovada pelo Decreto de 29 de ju-
lho de 1992, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 42, 
de 1996, publicado no Diário Oficial da União em 19 
de abril de 1996 (Processo nº 53650.000931/99);

VI – Rádio Guaraciaba Ltda., a parir de 5 de outu-
bro de 1998, na cidade de Guaraciaba do Norte, Estado 
do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 96.636, de 2 de 
setembro de 1988 (Processo nº 53650.002926/98);

VII – Rádio Jornal de Canindé Ltda., a partir de 
19 de maio de 1997, na cidade de Canindé, Estado 
do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 79.370, de 10 de 
março de 1977, e renovada pelo Decreto de 29 de julho 
de 1992, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 149, de 
1999, publicado no Diário Oficial da União em 1ºde 
dezembro de 1999 (Processo nº53650.00018l/97);

VIII – Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., a partir 
de 18 de agosto de 1997, na cidade de Quixadá, Esta-
do do Ceará, outorgada à Rádio Uirapuru de Quixadá 
Ltda., pelo Decreto nº 79.889, de 28 de junho de 1977, 
e renovada pelo Decreto nº 98.485, de 7 de dezembro 
de 1989, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 181, de 
1991, publicado no Diário Oficial da União em 6 de 
setembro de 1991 (Processo nº 53650.001082/97);

IX – Rádio Macambira Ltda., a partir de 5 de ou-
tubro de 1998, na cidade de Ipueiras, Estado do Ceará, 
outorgada pelo Decreto nº 96.821, de 28 de setembro 
de 1988 (Processo nº 53650.001543/98);

X – Rádio Planalto de Maracanaú Ltda., a partir 
de 6 de abril de 1998, na cidade de Maracanaú, Estado 
do Ceará, outorgado pelo Decreto nº 95.668, de 26 de 
janeiro de 1988 (Processo nº 53650.000027/98);

XI – Rádio Pioneira de Forquilha Ltda., a partir de 
8 de outubro de 1997, na cidade de Forquilha, Estado 
do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 94.951, de 24 de 
setembro de 1987 (Processo nº 53650.001632/97);

XII – Rádio Tabajara de São Benedito Ltda., a par-
tir de 1º de abril de 1997, na cidade de São Benedito, Es-
tado do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 93.965, de 22 
de janeiro de 1987 (Processo nº 53650.000074/97);

XIII – Rádio Vale do Coreaú Ltda., a partir de 5 
de outubro de 1998, na cidade de Granja, Estado do 
Ceará, outorgada pelo Decreto nº 96.716, de 19 de 
setembro de 1988 (Processo nº 53650.001555/98); 

XIV – Emissora Sul Goiana de Quirinópolis Ltda., a 
partir de 13 de dezembro de 1997, na cidade de Quirinó-
polis, Estado de Goiás, outorgada pelo Decreto nº 80.582, 
de 19 de outubro de 1977, e renovada pelo Decreto de 
30 de julho de 1992 (Processo nº 53670.000318)

XV – Fundação Dom Juvenal Roriz, a partir de 18 
de maio de 1997, na cidade de Caiapônia, Estado de 
Goiás, outorgada originariamente à Rádio Serra Azul 
Ltda., conforme Decreto nº 94.247, de 22 de abril de 
1987, e transferida pelo Decreto de 25 de setembro de 
2000, para a concessionária de que trata este inciso 
(Processo nº 53670.000457/96);

XVI – Rádio Difusora São Patrício Ltda., a partir 
de 5 de julho de 1996, na cidade de Ceres, Estado de 
Goiás, outorgada pela Portaria nº 384, de 14 de junho 
de 1966, e renovada pelo Decreto de 29 de julho de 
1992, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 189, de 
2000, publicado no Diário Oficial da União em 20 de 
outubro de 2000 (Processo nº 53670.000113/96); 

XVII – Rádio Pérola do Turi Ltda., a partir de 19 
de julho de 1998, na cidade de Santa Helena, Estado 
do,Maranhão outorgada pelo Decreto nº 96.213, de 23 
de junho de 1988 (Processo nº 53680.000154/98);

XVIII – Rede Sul Matogrossense de Emissoras 
Ltda., a partir de 20 de junho de 1998, na cidade de Apa-
recida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul, ou-
torgada pelo Decreto nº 81.657, de 15 de maio de 1978, 
e renovada pelo Decreto nº 98.140, de 14 de setembro 
de 1989, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 202, de 
1991, publicado no Diário Oficial da União em 3 de 
outubro de 1991 (Processo nº 53700.0000)51/98);

XIX – Rádio Educadora de Arcos Ltda., a partir de 
16 de março de 1997, na cidade de Arcos, Estado de 
Minas Gerais, outorgada pelo Decreto nº 93.966, de 22 
de janeiro de 1987 (Processo nº 53710.000023/97);

XX – Fundação Educacional Mater Ecclesiae, a 
partir de 11 de dezembro de 1997, na cidade de Jaca-
rezinho, Estado do Paraná, outorgada originariamente à 
Rádio Educadora Rural de Jacarezinho Ltda., pela Portaria 
nº 751, de 20 de novembro de 1988, e transferida pelo 
Decreto de 5 de maio de 2000, para a concessionária de 
que trata este inciso (Processo nº 53740.000854/97);

XXI – Fundação Nossa Senhora de Belém, a partir 
de 10 de novembro de 1997, na cidade de Guarapuava, 
Estado do Paraná, outorgada originariamente à Ra-
dio Cultura Nossa Senhora de Belém Ltda., conforme 
Portaria nº 658, de 17 de outubro de 1967, transferida 
pela Portaria nº 202, de 17 de fevereiro de 1978, para 
a concessionária de que trata este inciso, e renovada 
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pelo Decreto nº 94.957, de 24 de setembro de 1987 
(Processo nº 53740.000800/97); 

XXII – Rádio Club de Nova Aurora Ltda., a partir 
de 14 de maio de 1996, na cidade de Nova Aurora, Es-
tado do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 2.516, de 4 
de abril de 1986 (Processo nº 53740.000100/96); 

XXIII – Rádio Cultura de Iporã Ltda., a partir de 1º 
de setembro de 1997, na cidade de Iporã, Estado do Pa-
raná, outorgada pelo Decreto nº 79.932, de 12 de julho 
de 1977, e renovada pelo Decreto nº 95.168, de 9 de 
novembro de 1987 (Processo nº 53740.000362/97); 

XXIV – Rádio Educadora Ltda., a partir de 27 de 
julho de 1997, na cidade de São João do Ivaí, Estado 
do Paraná, outorgada pela Portaria nº 701, de 20 de 
julho de 1977, e renovada pelo Decreto nº 96.003, de 
3 de maio de 1988 (Processo nº 53740.000282/97); 

XXV – Fundação Cultural Planalto de Passo Fun-
do., a partir de 3 de setembro de 1995, na cidade de 
Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, outorga-
da pelo Decreto nº 56.289, de 17 de março de 1965, 
e renovada pelo Decreto nº 94.414, de 10 de junho de 
1987 (Processo nº 53790.001056/95);

XXVI – Rádio Garibaldi Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1994, na cidade de Laguna, Estado de San-
ta Catarina, outorgada pela Portaria MJNI nº 264-B, 
de 27 de setembro de 1961, e renovada pelo Decre-
to nº 89.487, de 28 de março de 1984 (Processo nº 
50820.000081/94);

XXVII – Rádio Difusora de Fernandópolis Ltda., 
a partir de 8 de abril de 1998, na cidade de Fernandó-
polis, Estado de São Paulo, outorgada pela Portaria nº 
101, de 21 de março de 1968, e renovada pelo Decreto 
nº 96.847, de 28 de setembro de 1988 (Processo nº 
53830.002548/97);

XXVIII – Rádio Nova Bebedouro Ltda., a partir de 
15 de março de 1995, na cidade de Bebedouro, Estado 
de São Paulo, outorgada pelo Decreto nº 91.085, de 12 
de março de 1985 (Processo nº 53830.001492/94); 

XXIX – Rádio Cultura Miracema do Norte Ltda., 
a partir de 30 de novembro de 1992, na cidade de Mi-
racema do Tocantins, Estado do Tocantins, outorgada 
pelo Decreto nº 87.617, de 21 de setembro de 1982 
(Processo nº 29670.000186/92).

Art. 2º Fica renovada, por dez anos, a partir de 
23 de novembro de 1997, a concessão para explorar, 
sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical, na cidade de Jataí, Estado 
de Goiás, outorgada originariamente à Rádio Difusora 
de Jataí Ltda, conforme Decreto nº 80.381, de 21 de 
setembro de 1977, renovada pelo Decreto nº 96.007, 
de 3 de maio de 1988, e transferida pelo Decreto nº 
97.495, de 8 de fevereiro de 1989, para a Fundação 

Cultural Divino Espírito Santo de Jataí (Processo nº 
53670.000221/97).

Art. 3º Fica renovada, por quinze anos, a partir 
de 16 de maio de 2001, a concessão para explorar, 
sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, na cidade de Teixeira de Freitas, 
Estado da Bahia, outorgada à Televisão Sul Bahia de 
Teixeira de Freitas Ltda., pelo Decreto nº 92.612, de 2 
de maio de 1986 (Processo nº 53640.000055/01);

Art. 4º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 5º A renovação da concessão somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 181º da Indepen-
dência e 114º da República.

DECRETO DE  DE           , DE 2002

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da 
Constituição, 33, § 3º da Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, 
e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso I, do De-
creto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. 1º Ficam renovadas as concessões das enti-

dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:

I – Rádio Clube Ltda., a partir de 22 de agosto de 
1988, na cidade de Santo Antônio de Jesus, Estado 
da Bahia, outorgada pelo Decreto nº 82.043, de 26 de 
julho de 1978 (Processo nº 55640.000343/00);

II – Rádio Campo Maior de Quixeramobim Ltda., 
a partir de 21 de agosto de 1997, na cidade de Qui-
xeramobim, Estado do Ceará, outorgada pelo Decre-
to nº 94.696, de 28 de julho de 1987 (Processo nº 
53650.000670/97);

III – Rádio Cultura de Aracati Ltda., a partir de 23 
de dezembro de 1997, na cidade de Aracati, Estado do 
Ceará, outorgada pelo Decreto nº 80.744, de 14 de no-
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vembro de 1977, e renovada pelo Decreto nº 96.219, de 
24 de junho de 1988 (Processo nº 53650.001470/97);

IV – Rádio Cultura de Várzea Alegre Ltda., a partir 
de 21 de junho de 1997, na cidade de Várzea Alegre, Es-
tado do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 79.605, de 28 
de abril de 1977, e renovada pelo Decreto nº 98.029, de 8 
de agosto de 1989, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 
02, de 1991, publicado no Diário Oficial da União em 25 
de fevereiro de 1991 (Processo nº 53650.000513/97);

V – Rádio Cultura dos Inhamuns Ltda., a partir 
de 5 de outubro de 1999, na cidade de Tauá, Estado 
do Ceará., outorgada pelo Decreto nº 83.813, de 7 de 
agosto de 1979, e renovada pelo Decreto s/nº, de 29 
de julho de 1992, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 
42, de 1996, publicado no Diário Oficial da União em 
19 de abril de 1996 (Processo nº 53650.000931/99);

VI – Rádio Guaraciaba Ltda., a partir de 5 de outu-
bro de 1998, na cidade de Guaraciaba do Norte, Estado 
do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 96.636, de 2 de 
setembro de 1988 (Processo nº 53650.002926/98);

VII – Rádio Jornal de Canindé Ltda., a partir de 19 
de maio 1997, na cidade de Canindé, Estado do Cea-
rá, outorgada pelo Decreto nº 79.370, de 10 de março 
de 1977, e renovada pelo Decreto s/nº, de 29 de julho 
de 1992, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 149, de 
1999, publicado no Diário Oficial da União em 1º de 
dezembro de 1999 (Processo nº 53650.000181/97);

VIII – Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., a partir 
de 18 de agosto de 1997, na cidade de Quixadá, Esta-
do do Ceará, outorgada à Radio Uirapuru de Quixadá 
Ltda., pelo Decreto nº 79.889, de 28 de junho de 1977, 
e renovada pelo Decreto nº 98.485, de 7 de dezembro 
de 1989, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 181, de 
1991, publicado no Diário Oficial da União em 6 de se-
tembro de 1991 (Processo nº 53650.001082/97);

IX – Rádio Macambira Ltda., a partir de 5 de ou-
tubro de 1998, na cidade de Ipueiras, Estado do Ceará, 
outorgada pelo Decreto nº 96.821, de 28 de setembro 
de 1988 (Processo nº 53650.001543/98);

X – Rádio Planalto de Maracanaú Ltda., a partir 
de 6 de abril de 1998, na cidade de Maracanaú, Estado 
do Ceará, outorgado pelo Decreto nº 95.668, de 26 de 
janeiro de 1988 (Processo nº 53650.000027/98);

XI – Rádio Pioneira de Forquilha Ltda., a partir de 
8 de outubro de 1997, na cidade de Forquilha, Estado 
do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 94.951, de 24 de 
setembro de 1987 (Processo nº 53650.001632/97);

XII – Rádio Tabajara de São Benedito Ltda., a par-
tir de 1º de abril de 1997, na cidade de São Benedito, Es-
tado do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 93.965, de 22 
de janeiro de 1987 (Processo nº 53650.000074/97);

XIII – Rádio Vale do Coreaú Ltda., a partir de 5 
de outubro de 1998, na cidade de Granja, Estado do 

Ceará, outorgada pelo Decreto nº 96.716, de 19 de 
setembro de 1988 (Processo nº

53650.001555/98);
XIV – Emissora Sul Goiana de Quirinópolis Ltda., 

a partir de 13 de dezembro de 1997, na cidade de 
Quirinópolis, Estado de Goiás, outorgada pelo Decre-
to nº 80.582, de 19 de outubro de 1977, e renovada 
pelo Decreto s/nº, de 30 de julho de 1992 (Processo 
nº 53670.000318/97);

XV – Fundação Dom Juvenal Roriz, a partir de 18 
de maio de 1997, na cidade de Caiapônia, Estado de 
Goiás, outorgada originariamente à Rádio Serra Azul 
Ltda., conforme Decreto nº 94.247, de 22 de abril de 
1987, e transferida pelo Decreto s/nº, de 25 de setem-
bro de 2000, para a concessionária de que trata este 
inciso (Processo nº 53670.000457/96);

XVI – Rádio Difusora São Patrício Ltda., a partir 
de 5 de julho de 1996, na cidade de Ceres, Estado de 
Goiás, outorgada pela Portaria nº 384, de 14 de junho 
de 1966, e renovada pelo Decreto s/nº, de 29 de julho 
de 1992, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 189, de 
2000, publicado no Diário Oficial da União em 20 de 
outubro de 2000 (Processo nº 53670.000113/96);

XVII – Rádio Pérola do Turi Ltda., a partir de 19 
de julho de 1998, na cidade de Santa Helena, Estado 
do Maranhão, outorgada pelo Decreto nº 96.213, de 23 
de junho de 1988 (Processo nº 53680.000154/98);

XVIII – Rede Sul Matogrossense de Emissoras 
Ltda., a partir de 20 de junho de 1998, na cidade de 
Aparecida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul, 
outorgada pelo Decreto nº 81.657, de 15 de maio de 
1978, e renovada pelo Decreto nº 98.140, de 14 de se-
tembro de 1989, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 
202, de 1991, publicado no Diário Oficial da União em 3 
de outubro de 1991 (Processo nº 53700.000051/98);

XIX – Rádio Educadora de Arcos Ltda., a partir de 
16 de março de 1997, na cidade de Arcos, Estado de 
Minas Gerais, outorgada pelo Decreto nº 93.966, de 22 
de janeiro de 1987 (Processo nº 53710.000023/97),

XX – Fundação Educacional Mater Ecclesiae, a 
partir de 11 de dezembro de 1997, na cidade de Jaca-
rezinho, Estado do Paraná, outorgada originariamente 
à Rádio Educadora Rural de Jacarezinho Ltda., pela 
Portaria nº 751, de 20 de novembro de 1988, e trans-
ferida pelo Decreto s/nº, de 5 de maio de 2000, para 
a concessionária de que trata este inciso (Processo 
nº 53740.000854/97);

XXI – Fundação Nossa Senhora De Belém, a 
partir de 10 de novembro de 1997, na cidade de Gua-
rapuara, Estado do Paraná, outorgada originariamen-
te à Radio Cultura Nossa Senhora de Belém Ltda., 
conforme Portaria nº 658, de 17 de outubro de 1967, 
transferida pela Portaria nº 202, de 17 de fevereiro de 
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1978, para a concessioriária de que trata este inciso, 
e renovada pelo Decreto nº 94.957, de 24 de setembro 
de 1987 (Processo nº 53740.000800/97);

XXII – Rádio Club de Nova Aurora Ltda., a partir 
de 14 de maio de 1996, na cidade de Nova Aurora, Es-
tado do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 92.516, de 
4 de abril de 1986 (Processo nº 53740.000100/96);

XXIII – Rádio Cultura de Iporã Ltda., a partir de 1º 
de setembro de 1997, na cidade de Iporã, Estado do Pa-
raná, outorgada pelo Decreto nº 79.932, de 12 de julho 
de 1977, e renovada pelo Decreto nº 95.168, de 9 de 
novembro de 1987 (Processo nº 53740.000362/97);

XXIV – Rádio Educadora Ltda., a partir de 27 de 
julho de 1997, na cidade de São João do Ivaí, Estado 
do Paraná, outorgada pela Portaria nº 701, de 20 de 
julho de 1977, e renovada pelo Decreto nº 96.003, de 
3 de maio de 1988 (Processo nº 53740.000282/97);

XXV – Fundação Cultural Planalto De Passo Fun-
do., a partir de 3 de setembro de 1995, na cidade de 
Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, outorga-
da pelo Decreto nº 56.289, de 17 de março de 1965, 
e renovada pelo Decreto nº 94.414, de 10 de junho de 
1987 (Processo nº 53790.001056/95);

XXVI – Rádio Garibaldi Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Laguna, Estado de Santa Catarina, 
outorgada pela Portaria MJNI nº 264-B, de 27 de setem-
bro de 1961, e renovada pelo Decreto nº 89.487, de 28 
de março de 1984 (Processo nº 50820.000081/94);

XXVII– Rádio Difusora de Fernandópolis Ltda., a 
partir de 8 de abril de 1998, na cidade de Fernandó-
polis, Estado de São Paulo, outorgada pela Portaria nº 
101, de 21 de março de 1968, e renovada pelo Decreto 
nº 96.847, de 28 de setembro de 1988 (Processo nº 
53830.002548/97);

XXVIII– Rádio Nova Bebedouro Ltda., a partir de 
15 de março de 1995, na cidade de Bebedouro, Estado 
de São Paulo, outorgada pelo Decreto nº 91.085, de 12 
de março de 1985 (Processo nº 53830.001492/94);

XXIX – Rádio Cultura Miracema do Norte Ltda, 
a partir de 30 de novembro de 1992, na cidade de Mi-
racema do Tocantins, Estado do Tocantins, outorgada 
pelo Decreto nº 87.617, de 21 de setembro de 1982 
(Processo nº 29670.000186/92).

Art. 2º Fica renovada, por dez anos, a partir de 23 
de novembro de 1997, a concessão para explorar, sem 
direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical, na cidade de Jataí, Estado de Goiás, 
outorgada originariamente à Rádio Difusora de Jataí Ltda, 
conforme Decreto nº 80.381, de 21 de setembro de 1977, 
renovada pelo Decreto nº 96.007, de 3 de maio de 1988, 
e transferida pelo Decreto nº 97.495, de 8 de fevereiro de 
1989, para a Fundação Cultural Divino Espírito Santo de 
Jataí (Processo nº 53670.000221/97).

Art. 3º Fica renovada, por quinze anos, a partir 
de 16 de maio de 2001, a concessão para explorar, 
sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, na cidade de Teixeira de Freitas, 
Estado da Bahia, outorgada à Televisão Sul Bahia de 
Teixeira de Freitas Ltda., pelo Decreto nº 92.612, de 2 
de maio de 1986 (Processo nº 53640.000055/01).

Art. 4º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 5º A renovação da concessão somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, de de 2002; 181º da Independência e 
114º da República.

MENSAGEM Nº 188, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de 
exposição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, os processos abaixo relacionados, 
referentes às renovações de concessões e permissões 
para exploração de serviços de radiodifusão:

Processos com proposta de declaração de peremp-
ção da outorga:

1. Processo nº 29.100.000.487/1990
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
– Pedreira – SP

2. Processo nº 53.830.000.190/2000
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
– Pedreira – SP

Processos com documentação complementar:

1. Processo nº 50.680.000.224/1992
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – São 
Luís – MA

2. Processo nº 53.103.000.351/2001
FM Rádio Independente de Arco Verde Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Arco Verde – PE

3. Processo nº 53.790.000.694/1998
Fundação Cultural da Serra
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Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Garibaldi – RS

4. Processo nº 53.670.000.084/2002
Rádio Goiatuba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Goia-
tuba – GO

5. Processo nº 53.790.000.166/1998
Rádio Difusora Três Passos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Três 
Passos – RS

6. Processo nº 53.730.000.014/1997 
Rádio Jornal de João Pessoa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – João Pessoa – PB

7. Processo nº 53.830.001.380/1999
TV Studios de Brasília S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – Brasí-
lia – DF

8. Processo nº 53.740.000.684/1997
Rádio Educadora de Loanda Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Lo-
anda – PR

9. Processo nº 53.710.000.134/1998
Emissoras Santa Cruz S/A – Rádio e Televisão
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Pará 
de Minas – MG

10. Processo nº 53.640.000.109/1997
Fundação Antena Azul
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Cí-
cero Dantas – BA

11. Processo nº 53.640.000.193/1998
Mundaí Rádio FM de Eunápolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Santa Cruz de Cabrália – BA

12. Processo nº 53.790.001.024/1997
Rádio Santuário FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Santa Maria – RS

13. Processo nº 53.650.002.926/1998
Rádio Guaraciaba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Gua-
raciaba do Norte – CE

14. Processo nº 53.700.000.584/1998
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Naviraí – MS

15. Processo nº 53.730.000.380/1997
Rádio Cidade de Sumé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Sumé 
– PB

16. Processo nº 53.710.000.614/1998
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Machado – MG

17. Processo nº 53.830.001.280/1997
Rádio Noticias de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Americana – SP

18. Processo nº 53.650.000.526/1998
Rádio Pajeú FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Fortaleza – CE

19. Processo nº 53.830.000.949/1998
Energia FM de São José dos Campos Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – São José dos Campos – SP

20. Processo nº 53.830.001.111/1998
Rádio Nova Amparo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada – Amparo _ SP

21. Processo nº 53.700.000.051/1998
Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Apa-
recida do Taboado – MS

22. Processo nº 53.720.000.173/1998
Rádio Xinguará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – 
Xinguará – PA

23. Processo nº 53.740.000.675/1998
Radiodifusão Cidade de Palmital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – 
Palmital– PR

24. Processo nº 53.730.000.941/1996
Rede Litorânea de Rádio Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
– João Pessoa – PB

25. Processo nº 53.730.000.329/1999
Televisão Paraíba Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – Campina 
Grande – PB

26. Processo nº 53.820.000.042/1998
Rádio FM do Porto Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
– Porto União – SC

27. Processo nº 53.650.002.844/1998
Rádio Rio das Graças Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – 
Itarema – CE

Brasília, 27 de março de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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MC Nº 842 EM

Brasília, 19 de dezembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Submeto à elevada consideração de Vos-
sa Excelência a proposta de encaminhamento ao 
Congresso Nacional dos processos relacionados 
em anexo.

2. Trata-se de 29 processos de renovação de 
concessões e permissões para exploração de ser-
viços de radiodifusão, integrantes do grupo de 225 
processos que, conforme a Mensagem Presidencial 
nº 474, de 23 de junho de 2006, foram retirados de 
tramitação no Congresso Nacional, por solicitação 
deste ministério, na forma da Exposição de Motivos 
nº 347, de 26 de junho do corrente ano. Dentre as 
proposições ora encaminhadas, há proposta de decla-
ração de perempção da permissão outorgada deferida 
a uma das entidades nos termos da Lei nº 5.785, de 
1972, e do seu regulamento aprovado pelo Decreto 
nº 88.066, de 1983.

4. Ressalte-se que permanecerão retidos neste 
Ministério um total de 150 processos, também relacio-
nados em anexo, cujos atos de renovação perderam 
seu objeto, padecendo portanto de caducidade, uma 
vez que os prazos das concessões e permissões por 
eles renovados foram ultrapassados enquanto aguar-
davam aprovação no Congresso Nacional.

5.  As outorgas alcançadas por esse evento 
são mantidas em caráter precário, juridicamente 
amparadas que estão pelas disposições da legis-
lação acima citada. Observe-se que as mesmas 
terão tratamento conjunto, quando da apreciação 
e decisão dos novos pedidos de renovação das 
outorgas relativos aos períodos subseqüentes. Tal 
conduta não é estranha às praxes administrativas, 
haja vista a ocorrência de precedentes quanto à 
renovação de concessões e permissôes para dois 
períodos consecutivos.

6.  Permanecerão neste Ministério o restante 
de 46 processos que aguardam complementação 
dos documentos e que serão submetidos a Vossa 
Excelência no momento em que for implementada 
essa condição.

7. Nessa conformidade e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, es-
clareço que os atos de renovação somente produzirão 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito sejam novamente encaminhados os 
referidos processos.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS MC Nº 842 EM

Processos com proposta de declaração de peremp-
ção da outorga:

1. Processo nº 29100.000487/1990
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local
Pedreira – SP
(Obs.: Referente ao período de 1990/2000 – prejudi-
cado em razão da declaração de perempção proposta 
no processo correspondente ao período de 2000/2010, 
conforme segue).

2. Processo nº 53830.000190/2000
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local
Pedreira – SP
(Obs.: Processo de revisão de outorga. Referente ao 
período de 2000/2010. A permissionária não apresen-
tou o necessário pedido de renovação, resultando na 
declaração de perempção da permissão).

Processos com documentação complementar

1. Processo nº 50680.000224/1992
(Período de 1992/2007)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
São Luis – MA

2. Processo nº 53103.000351/2001
(Período de 2001/2011)
FM Rádio Independente de Arco Verde Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Arco Verde – PE

3. Processo nº 53790.000694/1998
(Período de 1998/2008)
Fundação Cultural da Serra
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Garibaldi – RS

4. Processo nº 53670.000084/2002
(Período de 1997/2007)
Rádio Goiatuba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Goiatuba – GO

5. Processo nº 53790.000166/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Difusora Três Passos Ltda. Serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média
Três Passos – RS

6. Processo nº 53730.000014/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Jornal de João Pessoa Ltda.
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Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
João Pessoa – PB

7. Processo nº 53830.001380/1999 (Período de 
2000/2015)
TV Stúdios de Brasília S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens 
Brasília – DF

8. Processo nº 53740.000684/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Educadora de Loanda Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Loanda – PR

9. Processo nº 53710.000134/1998
(Período de 1998/2008)
Emissoras Santa Cruz S/A – Rádio e Televisão Serviço 
de radiodifusão sonora em onda média
Pará de Minas – MG

10. Processo nº 53640.000109/1997
(Período de 1997/2007)
Fundação Antena Azul
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cícero Dantas – BA

11. Processo nº 53640.000193/1998
(Período de 1998/2008)
Mundaí Rádio FM de Eunápolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Santa Cruz de Cabrália – BA

12. Processo nº 53790.001024/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Santuário FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Santa Maria – RS

13. Processo nº 53650.002926/1998
Rádio Guaraciaba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Gua-
raciaba do Norte – CE

14. Processo nº 53700.000584/1998
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Naviraí – MS

15. Processo nº 53730.000380/1997
Rádio Cidade de Sumé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Sumé 
– PB

16. Processo nº 53710.000614/1998
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda.

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Machado – MG

17. Processo nº 53830.001280/1997
Rádio Notícias de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Americana – SP

18. Processo nº 53650.000526/1998
Rádio Pajeú FM Ltda.
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Fortaleza – CE

19. Processo nº 53830.000949/1998
Energia FM de São José dos Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – São José dos Campos – SP

20. Processo nº 53830.001111/1998 Rádio Nova 
Amparo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Amparo – SP

21. Processo nº 53700.000051/1998
(Período de 1998/2008)
Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Aparecida do Taboado – MS

22. Processo nº 53720.000173/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Xinguará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Xinguará – PA

23. Processo nº 53740.000675/1998
(Período de 1998/2008)
Radiodifusão Cidade de Palmital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Palmital – PR

24. Processo nº 53730.000941/1996
(Período de 1997/2007)
Rede Litorânea de Rádio Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
João Pessoa – PB

25. Processo nº 53730.000329/1999
(Período de 1999/2014) 
Televisão Paraíba Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens.
Campina Grande – PB

26. Processo nº 53820.000042/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio FM do Porto Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Porto União – SC
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27. Processo nº 53650.002844/1998
(Períodos de 1989/1999 – 1999/2009)
Rádio Rio das Graças Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Itarema – CE

Processos referentes a concessões e permissões 
cujos atos de renovação contemplam prazos ul-
trapassados

1. Processo nº 50680.000232/1993 
(Período de 1993/2003)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda. Serviço de 
radiodifusão sonora em onda média.
São Luis – MA

2. Processo nº 53730.000783/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio e Televisão Campina Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Campina Grande – PB

3. Processo nº 29820.000419/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Planalto de Major Vieira Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Major Vieira – SC

4. Processo nº 53740.000080/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cidade Pato Branco Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Pato Branco – PR

5. Processo nº 50710.000765/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Piranga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Piranga – MG

6. Processo nº 53710.000287/1996
(Período de 1994/2004)
Rádio Som Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Cataguases – MG

7. Processo nº 53710.000163/1996 
(Período de 1996/2006)
Rádio Cultura de Uberlândia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada.
Uberlândia – MG

8. Processo nº 53710.000673/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Som Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Além Paraíba – MG

9. Processo nº 29117.000082/1988
(Período de 1987/1997)
Rádio Gaeta Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Guarapari – ES

10. Processo nº 29000.002858/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Sociedade Rondônia Ltda.
Serviço de Radiodifusão sonora em onda média.
Cacoal – RO

11. Processo nº 53830.001747/1994
(Período de 1995/2005)
Emissoras Interioranas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Bragança Paulista – SP

12. Processo nº 50830.000276/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Americana – SP

13. Processo nº 50830.000975/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Brasil Novo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
São José do Rio Preto – SP

14. Processo nº 29107.000942/1991
(Período de 1992/2002)
Rádio Globo de Salvador Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Salvardor – BA

15. Processo nº 53680.000089/1996 
(Período de 1996/2006)
Rádio Mirante do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Imperatriz – MA

16. Processo nº 50680.000077/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda. Serviço de ra-
diodifusão sonora em onda tropical.
São Luis – MA

17. Processo nº 53640.000607/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Cidade Sol Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da.
Jequié – BA

18. Processo nº 29670.000452/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Maninhos Ltda.
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Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Morrinhos – GO

19. Processo nº 50690.000059/1993
(Período 1993/2003)
Rádio Cultura de Cuiabá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical.
Cuiabá – MT

20. Processo nº 29109.000514/1989
(Período de 1989/1999)
Fundação Cristã Educativa
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Itapuranga – GO

21. Processo nº 53740.000034/1993
(Período de 1993 a 2003)
Rádio Jaguariaíva Ltda. (Prefeitura Municipal de Ja-
guariaíva) Serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. Jaguariaíva – PR

22. Processo nº 29113.000123/1991
(Período de 1991/2001)
Centenário Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Caraúbas – RN

23. Processo nº 53840.000274/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Jornal de Propriá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Propriá – SE

24. Processo nº 29116.000261/1990
(Período de 1991/2001)
Rádio Rio Balsas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Balsas – MA

25. Processo nº 90.489/1983
(Período de 1983/1993)
Rádio Educadora de Crateús Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Crateús – CE

26. Processo nº 53650.000121/1996 
Período de 1996/2006)
Tempo FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Fortaleza – CE

27. Processo nº 29650.000776/1993
(Período de 1993/2003) 
Rádio Tempo FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Juazeiro do Norte – CE

28. Processo nº 53650.000010/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Emissora de Acopiara Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Acopiara – CE

29. Processo nº 29650.000267/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Jornal Centro Sul Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Iguatú – CE

30. Processo nº 29108.000059/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Vale do Rio Poty Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Crateús – CE

31. Processo nº 29740.001126/1992
(Período de 1993/2003)
Fundação Pioneira de Radiodifusão Educativa do Pa-
raná.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Guarapuava – PR

32. Processo nº 53103.000408/2000
(Período de 1996/2006)
Agreste Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Limoeiro – PE

33. Processo nº 53103.000607/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Manchete Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada.
Recife – PE

34. Processo nº 29103.000448/1993
(Período de 1993/2003)
Sociedade Rádio Emissora Continental do Recife Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Recife – PE

35. Proceso nº 29.103.000.233/1992
(Período de 1992/2002)
Itacaité Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frênqüência mo-
dulada.
Belo Jardim – PE

36. Processo nº 53.650.002.497/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Primeira Capital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Aquiraz – CE
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37. Processo nº 29.116.000.029/1990 
(Período de 1990/2000)
Rádio Itapecurú de Colinas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Colinas – MA

38. Processo nº 29.116.000.449/1988
(Período de 1989/1999)
SM Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Codó – MA

39. Processo nº 53.660.000.472/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Jovem Barra FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada 
Barra de São Francisco – ES

40. Processo nº 50.710.000.086/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura de Monte Cannelo Ltda. Serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média 
Monte Carmelo – MG

41. Processo nº 50.710.000.120/1994
(Período de 1994/2004)
Fundação Enoch de Oliveira de Comunicação Social 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Governador Valadares – MG

42. Processo nº 53.650.000.204/1994
(Período de 1994/2004)
AM Cidade de Fortaleza Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Maracanaú – CE

43. Processo nº 50.830.000.286/1994 
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora Cacique Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Santos – SP

44. Processo nº 50.830.000226/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Junqueirópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Junqueirópolis – SP

45. Processo nº 53.830.001.134/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Regional de Taquarituba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Taquarituba – SP

46. Processo nº 29.100.000.221/1991
(Período de 1991/2003)
Rádio Cruzeiro Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Cruzeiro – SP

47. Processo nº 50.830.000.265/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Técnica Atibaia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Atibaia – SP

48. Processo nº 53.710.001.047/1995
(Período de 1996/2006)
Sociedade Trespontana de Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada 
Três Pontas – MG

49. Processo nº 53.830.001.393/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Musical de São Paulo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada ltapecerica da Serra – SP

50. Processo nº 50.830.000.150/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Mulher Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
São Paulo – SP

51. Processo nº 29.102.000.252/1991
(Período de 1991/2001)
Fundação Istmo de Comunicação
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada 
São Leopoldo – RS

52. Processo nº 53790.000120/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Emissoras Minuano Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Rio 
Grande – RS

53. Processo nº 29103.000327/1992
(Período de 1992/2002)
Fundação Evangélica de Radiodifusão de Pernambuco 
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Recife – PE

54. Processo nº 53103.000175/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura do Nordeste S.A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ca-
ruaru – PE

55. Processo nº 29720.000447/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Regional do Araguaia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Con-
ceição do Araguaia – PA

56. Processo nº 53720.000084/1996
(Período de 1996/2006)
Fundação Aldo Carvalho de Comunicação Social Ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média Belém 
– PA
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57. Processo nº 50000.007083/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Canavieiro Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média União 
dos Palmares – AL

58. Processo nº 53700.000057/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Três Lagoas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Três 
Lagoas – MS

59. Processo nº 53700.000108/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Rádio Difusora de Campo Grande Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Cam-
po Grande – MS

60. Processo nº 53700.000558/1996
(Período de 1996/2006)
Sociedade Rádio Dourados Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda
média tropical Dourados – MS

61. Processo nº 29780.000117/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Gazeta do Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Areia 
Branca – RN

62. Processo nº 29670.000455/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Buriti Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Rio 
Verde – GO

63. Processo nº 50710.000752/1994 
(Período de 1995/2005)
Rádio Difusora de Salinas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Salinas – MG

64. Processo nº 50710.000099/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura de Sete Lagoas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Sete 
Lagoas – MG

65. Processo nº 53710.000540/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Itajubá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ita-
jubá – MG

66. Processo nº 50710.000882/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Planalto de Araguari Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Araguari – MG

67. Processo nº 29104.000273/1987
(Período de 1987/1997)
Rádio Emissora Musirama Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Sete Lagoas – MG

68. Processo nº 53740.000336/1993
(Período de 1994/2004)
Fundação Redentorista de Comunicações Sociais Ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média
Antonina – PR

69. Processo nº 53720.000298/1993
 (Período de 1994/2004).
Rádio e Televisão Guajará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Belém – PA

70. Processo nº 29105.000274/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Chrystian Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Alto Piquiri – PR

71. Processo nº 53740.000471/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Cambe Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Cam-
be – PR

72. Processo nº 53690.000142/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio A Voz D’Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Cuia-
bá –MT

73. Processo nº 53690.000994/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Industrial Várzea Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Várzea Grande – MT

74. Processo nº 53690.000298/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Pioneira Tangará da Serra Ltda. Serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média Tangará da Serra 
– MT

75. Processo nº 29107.000710/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Fascinação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ita-
petinga – BA

76. Processo nº 53640.000855/1994
(Período de 1995/2005)
Empresa Metropolitana de Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Salvador – BA
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77. Processo nº 53770.000521/1994
(Período de 1994/2004)
Fundação Rádio Popular Fluminense
Serviço de racliodifusão sonora em onda média Con-
ceição de Macabú – RJ

78. Processo nº 53770.000428/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Serrana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Teresópolis – RJ

79. Processo nº 53770.000262/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Três Rios Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Três 
Rios – RJ

80. Processo nº 53770.000260/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Difusora Boas Novas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Pe-
trópolis – RJ

81. Processo nº 29115.000415/1989
(Período de 1990/2000)
Rádio Poty Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Tere-
sina – PI

82. Processo nº 53770.000173/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Jornal Rio Bonito Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Rio 
Bonito – RJ

83. Processo nº 0830.000312/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Rádio Difusora de Rancharia Ltda. Servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média. Rancharia 
– SP

84. Processo nº 53830.000294/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Emissora Portofelicense Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Porto 
Feliz – SP

85. Processo nº 50830.000268/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Capão Bonito São Paulo

86. Processo nº 53790.000191/1994
(Período de 1994/2004) Rádio Santa Rosa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Santa 
Rosa – RS

87. Processo nº 29102.000699/1991
(Período de 1991/2001)

Rádio Tramandaí Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Tra-
mandaí RS

88. Processo nº 29102.000354/1990
(Período de 1990/2000)
Rádio Municipal de Tenente Portela
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Te-
nente Portela – RS

89. Processo nº 53790.000627/1993
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda. Serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média Bagé – RS

90. Processo nº 53790.000639/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda. Serviço de 
radiodifusão sonora em onda média Santana do Li-
vramento – RS

91. Processo nº 53740.000284/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Cruzeiro do Sul de Londrina Ltda. Serviço de 
radiodifusão sonora em onda média Londrina – PR

92. Processo nº 53780.000087/1995
(Período de 1995/2005)
Mossoró Rádio Sociedade Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ale-
xandria – RN

93. Processo nº 53830.001492/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Nova Bebedouro Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Be-
bedouro – SP

94. Processo nº 50830.000966/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Iguatemi Ltda.
Serviço de radiodiflisão sonora em onda média Mogi 
das Cruzes – SP

95. Processo nº 53730.000506/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Sanhauá de Bayeux Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Bayeux 
– PB

96. Processo nº 50730.000296/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Educadora de Conceição Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Con-
ceição – PB

97. Processo nº 29100.002787/1986
(Período de 1987/1997)
Líder – Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média São 
José do Rio Preto – SP
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98. Processo nº 29720.000836/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Rural de Altamira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Alta-
mira – PA

99. Processo nº 29120.000018/1991
(Período de 1991/2001) Rádio Ariquemes Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ari-
quemes – RO

100. Processo nº 29670.000186/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Cultura Miracema do Norte Ltda. Serviço de 
radiodifusão sonora em onda média Miracema do To-
cantins – TO

101. Processo nº 29115.000277/1989
(Período de 1989/1999)
Rádio Progresso de Corrente Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Cor-
rente –PI

102. Processo nº 53640.001590/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Difusora Sul da Bahia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itabuna – BA

103. Processo nº 53640.000172/1995
(Período de 1995/2005)
MC Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Itabuna – BA

104. Processo nº 53640.000084/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Independência Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Santo 
Amaro – BA

105. Processo nº 53640.000207/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Jacarandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Eu-
nápolis – BA

106. Processo nº 50830.000959/1993
(Período de 1993/2003)
Fundação Cruzeirense de Jornalismo e Radiodifusão 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Cru-
zeiro – SP

107. Processo nº 53640.000341/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Valença Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Va-
lença – BA

108. Processo nº 50710.000076/1995
(Período de 1993/2003)
Rádio Cataguases Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ca-
tagiases – MG

109. Processo nº 53710.000930/1994
(Período de 1994/2004)
Multisom – Rádio Jornal Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Leo-
poldina – MG

110. Processo nº 50640.000575/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Sisal de Conceição de Coité – Ltda Serviço de 
radiodifusão sonora em onda média Conceição do 
Coité – BA

111. Processo nº 29119.000034/1991
(Período de 1991/2006)
Sampaio Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens Maceió 
– AL

112. Processo nº 29103.000028/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Clube de Pernambuco S.A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Re-
cife – PE

113. Processo nº 50830.000298/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio 710 de Bauru Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Bau-
ru – SP

114. Processo nº 53790.000192/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda. 
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Can-
guçu – RS

115. Processo nº 29118.000402/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Celeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Si-
nop – MT

116. Processo nº 53760.000134/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Primeiro de Julho Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Água 
Branca – PI

117. Processo nº 53640.000784/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Ruy Barbosa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Rui Barbosa – BA
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118. Processo nº 53730.000397/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Borborema S.A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Cam-
pina Grande – PB

119. Processo nº 53690.001010/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Cuiabana de Melodias Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Cuiabá MT

120. Processo nº 53720.000260/1993 
(Período de 1993/2003)
Rede Emissoras Unidas da Ilha de Marajó Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
São Sebastião da Boa Vista PA

121. Processo nº 29103.000331/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Marano Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Garanhuns – PE

122. Processo nº 53640.001603/1993
(Período de 1993/2003)
Diamantina Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Salvador – BA

123. Processo nº 53770000298/1994
(Período de 1994/2004) Rádio Teresópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Tere-
sópolis – RJ

124. Processo nº 29100.000087/1990
(Período de 1990/2000)
Rádio Mirante Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada São João da Boa Vista SP

125. Processo nº 53800.000265/1994 
(Período de 1995/2005)
Rádio Sociedade Rondônia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pimenta Bueno – RO

126. Processo nº 53830.001488/1995 
(Período de 1996/2006)
Rádio Jornal de Nhandeara Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Nhan-
deara – SP

127. Processo nº 53830.000750/1994
(Período de 1994/2004)
Sistema Atual de Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média ita-
pevi – SP

128. Processo nº 50000.002953/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Siqueira Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Coli-
nas do Tocantins – TO

129. Processo nº 53740.000033/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Tabajara de Londrina Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Lon-
drina – PR

130. Processo nº 50790.000878/1993
(Período de 1993/2003)
Emissoras Riograndenses Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Pe-
lotas – RS

131. Processo nº 50830.001559/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Itararé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ita-
raré – SP

132. Processo nº 50830.001549
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Jatareí Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ja-
careí – SP

133. Processe nº 53640.002001/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Jornal de Itabuna S.A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Ita-
buna – BA

134. Processo nº 53710.000163/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Cultura de Uberlândia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Uberlândia MG

135. Processo nº 53650.000377/1994
(Período de 1994/2004)
TV Cidade de Fortaleza Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Fortaleza – CE

136. Processo nº 53770.000175/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Imperial de Petrópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Petrópolis – RJ

137. Processo nº 50720.000119/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Clube do Pará PRC-5 Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
Belém – PA
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138. Processo nº 50610.000165/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Gazeta de Algoas Ltda.
Serviço de Radiodifusão sonora em onda média
Maceió – AL

139. Processo nº 50630.000154/1993
(Período de 1993/2003)
Rede Amazonense de Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Maués – AM

140. Processo nº 53640.000056/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Euclides da Cunha Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Euclides da Cunha – BA

141. Processo nº 53640.000963/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Tribuna do Vale do São Francisco Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Xique-Xique – BA

142. Processo nº 53790.000205/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Tapense S.A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Tapes – RS

143. Processo nº 53830.000522/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Santos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Santos – SP

144. Processo nº 53640.000882/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Barra do Mendes Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora cm onda média
Barra do Mendes – BA

145. Processo nº 50790.000887/1993
(Período de 1993/2003)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pelotas – RS

146. Processo nº 29110.000169/1991
(Período de 1991/2001)
Carajás FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Belém – PA

147. Processo nº 29780.000033/1992
(Período de 1993/2003)
Mossoró Rádio Sociedade Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Mossoró – RN

148. Processo nº 50830.000112/1993
Período de 1993/2003)
Rádio São Carlos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
São Carlos – SP

149. Processo nº 50770.000119/1993
(Período de 1993/2003)
S.A. Rádio Tupi
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Rio de Janeiro – RJ

150. Processo nº 53770.000203/1993
(Período de 1993/2003)
Serra e Mar Transmissões Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Angra dos Reis – RJ

Processos que permanecem no Ministério das 
Comunicações aguardando complementação da 
documentação:

1 – Processo nº 53830.001353/1999
(Período de 1999/2009)
Rádio Vale do Rio Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Miguelópolis – SP

2 – Processo nº 53670.000161/1998
(Período de 1998/2008)
Fundação Igreja Evangélica Assembléia de Deus
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Firminópolis – GO

3 – Processo nº 53720.000438/1998
(Período 1998/2008)
Rádio Missões da Amazônia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Óbidos – PA

4 – Processo nº 53780.000354/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Novos Tempos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ceará-Mirim – RN

5 – Processo nº 538406000694/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Atalaia de Canavieiras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Canavieiras – BA

6 – Processo nº 63650.001082/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Monólitos de Quixadá
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Quixadá – CE

7 – Processo nº 53730000066/1997
(Período de 1997/2012)
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Televisão Borborema Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
Campina Grande – PB

8 – Processo 53710.001392/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Emissora Musirama Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Sete Lagoas –MG

9 – Processo nº 53730.000989/1996
(Período 1997/2007)
Rádio Progresso de Sousa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Sousa – PB

10 – Processo nº 53730.000265/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Serrana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Araruna – PB

11 – Processo nº 53103.000137/2000
(Período 1998/2008)
Rádio Manguaba do Pilar Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Pilar – AL

12 – Processo nº 53690.000297/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Tangará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Tangará da Serra – MT

13 – Processo nº 63650.000025/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio FM de Icaraí Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Caucaia – CE

14 – Processo nº 53790000122/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Maraú FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Maraú – RS

15 – Processo nº 53740.000429/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Difusora Ubiratanense Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ubiratã – PR

16 – Processo nº 53650.001632/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Pioneira de Forquilha Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias

Forquilha – CE

17 – Processo nº 53690.000213/2001
(Período de 2001/2011)
Rádio Industrial de Várzea Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Várzea Grande – MT

18 – Processo nº 53690.000253/1998
(Período de 1998/2008)
Floresta Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Alta Floresta – MT

19 – Processo nº 63790.001438/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Itaramã Ltda.
Serviço de radiodifusão em freqüência modulada
Tramandaí – RS

20 – Processo nº 53760.000343/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Heróis do Jenipapo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Campo Maior – PI

21 – Processo nº 53730.000015/1997
(Período de 1997/2007)
Sistema Regional de Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Sousa – PB

22 – Processo nº 53000.000841/2001
(Período de 2001/2011)
Brasília Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Brasília – DF

23 – Processo nº 53670.000380/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Caiapú Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Rio Verde – GO

24 – Processo nº 53650.001234/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio a Voz de Itapajé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Itapajé – CE

25 – Processo nº 53730.000962/1996
(Período de 1997/2007)
Rádio Bonsucesso Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Pombal – PB
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26 – Processo nº 53740.001062/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Integração do Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Corbélia – PR

27 – Processo nº 53103.000925/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Betel Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Recife – PE

28 – Processo nº 53640.000481/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Porto Brasil FM Estéreo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Porto Seguro – BA

29 – Processo nº 53630.000245/2001
(Período de 2001/2016)
Sistema Meridional de Comunicação Ltda.
Seeviço de transmissão de sons e imagens
Porto Velho – RO

30 – Processo nº 53740.000518/2001
(Período de 2001/2011)
Rede Integração de Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão em ondas médias
Toledo – PR

31 – Processo nº 53740001128/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Sociedade Rural S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Astorga – PR

32 – Processo nº 53820.000446/1997
(Período de 1997/2007)
Sociedade Rádio Hulha Negra de Criciúma Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ciiciúma – SC

33 – Processo nº 53650.000828/1998
Período de 1998/2008)
Rádio Sucesso FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Maracanaú – CE

34 – Processo nº 53730.000328/1999
(Período de 2000/2015)
Televisão Cabo Branco Ltda.
Serviço de transmissão de sons e imagens
João Pessoa – PB

35 – Processo nº 53730.000666/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio FM Itatiunga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Patos – PB

36 – Processo nº 53830.001214/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Comercial de Presidente Prudente Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora
Presidente Prudente – SP

37 – Processo nº 53720.000769/1999
(Período 2000/2015)
RBA – Rede Brasil Amazônia de Televisão Ltda.
Serviço de transmissão de sons e imagens
Belém – PA

38 – Processo nº 63730.000243/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Potiguara de Mamanguape Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora
Mamanguape – PB

39 – Processo nº 53710.000909/1998
(Período de 1998/2008)
Fundação Educativa Pio XII
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Juiz de Fora – MG

40 – Processo nº 53740.000010/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio FM Vale do Nordeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Moreira Sales – PR

41 – Processo nº 53700.000908/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Regional Piravevé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ivinhema – MS

42 – Processo nº 53103.000298/1998
(Período de 1998/2008)
Metropolitana FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Caruaru – PE

43 – Processo nº 53690.000253/1998
(Período de 1998/2008)
Floresta Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Alta Floresta – MT
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 35, DE 2008 

(Nº 312/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Educadora de Loanda 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Loan-
da, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 10 de julho de 2002, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 25 de outubro de 1997, a con-
cessão outorgada à Rádio Educadora de Loanda Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Lo-
anda, Estado do Parana.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 648, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 10 de julho de 2002, que “Renova concessão das 
entidades que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – Rádio Sorriso Ltda., na cidade de Sorriso 
– MT (onda média);

2 – Rádio Tangará Ltda., na cidade de Tangará 
da Serra –MT (onda média);

3 – Sociedade Rádio Educadora de Juína Ltda., 
na cidade de Juína – MT (onda média);

4 – Sociedade Rádio Vila Real Ltda., na cidade 
de Cuiabá – MT (onda média);

5 – Rádio Bela Vista Ltda., na cidade de Bela 
Vista – MS (onda média);

6 – Rádio Cidade de Maracaju Ltda., na cidade 
de Maracaju – MS (onda média);

7 – Rádio Difusora Cacique Ltda., na cidade de 
Nova Andradina – MS (onda média);

8 – Rádio Difusora de Rio Brilhante Ltda., na ci-
dade de Rio Brilhante – MS (onda média);

9 – Rádio Cidade de Sumé Ltda., na cidade de 
Sumé – PB (onda média);

10 – Rádio Maringá de Pombal Ltda., na cidade 
de Pombal – PB (onda média);

11 – Rádio Ampére Ltda., na cidade de Ampére 
– PR (onda média);

12 – Rádio Chopinzinho Ltda., na cidade de Cho-
pinzinho – PR (onda média);

13 – Rádio Clube De Realeza Ltda., na cidade 
de Realeza – PR (onda média);

14 – Rádio Colorado Ltda.. na cidade de Colora-
do – PR (onda média);

15 – Rádio Cristal Ltda., na cidade de Marmeleiro 
– PR (onda média);

16 – Rádio Cultura de Cândido de Abreu Ltda., na 
cidade de Cândido de Abreu – PR (onda média);

17 – Rádio Danúbio Azul Ltda, na cidade de San-
ta Izabel do Oeste – PR (onda média);

18 – Rádio Difusora América de Chopinzinho 
Ltda., na cidade de Chopinzinho – PR (onda média);

19 – Rádio Educadora de Loanda Ltda., na cida-
de de Loanda – PR (onda média);

20 – Rádio Havaí Ltda., na cidade de Capitão 
Leônidas Marques – PR (onda média);

21 – Rádio Integração do Oeste Ltda., na cidade 
de Corbélia – PR (onda média);

22 – Rádio Jornal de Assis Chateaubriand Ltda,. 
na cidade de Assis Chateaubriand – PR (onda mé-
dia);

23 – Rádio Matelândia Ltda., na cidade de Ma-
telândia – PR (onda média);

24 – Rádio Rainha do Oeste de Altônia Ltda.. na 
cidade de Altônia – PR (onda média);

25 – Sistema Nova Era de Comunicação Ltda., 
na cidade de Borrazópolis – PR (onda média);

26 – Rádio Liberdade de Caruaru Ltda., na cida-
de de Caruaru – PE (onda média):

27 – Rádio Cultura de Arvorezinha Ltda., na ci-
dade de Arvorezinha – RS (onda média);

28 – Sociedade de Radiodifusão Fortaleza Ltda.. 
na cidade de Rio Pardo – RS (onda média);

29 – Fundação Nossa Senhora Aparecida, na 
cidade de Monte Aprazível – SP (onda média);

30 – Televisão Mirante Ltda., na cidade de São 
Luís – MA (sons e imagens); e

31 – Televisão Tibagi Ltda., na cidade de Apuca-
rana – PR (sons e imagens).

Brasília, 19 de julho de 2002. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

MC Nº 823 EM

Brasília, 11 de junho de 2002

Excelentissimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão, nas loca-
lidades e Unidades da Federação indicadas:
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• Rádio Sorriso Ltda.. concessionária do servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
de de Sorriso, Estado de Mato Grosso (Processo nº 

53690.000642/1997);
• Rádio Tangará Ltda.. concessionária do serviço 

de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Tangará da Sena, Estado de Mato Grosso (Processo 
nº 53690.000297/1997):

• Sociedade Rádio Educadora de Juína Ltda.. 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Juína, Estado de Mato Gros-
so (Processo nº 53690.000535/1998);

• Sociedade Rádio Vila Real Ltda.. concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso (Processo 
nº 53690.000030/2000);

• Rádio Bela Vista Ltda.. concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Bela Vista, Estado de Mato Grosso do Sul (Processo 
nº 53700.000552/1998);

• Rádio Cidade de Maracaju Ltda., concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul 
(Processo nº 53700. 000829/1997);

• Rádio Difusora Cacique Ltda.. concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do 
Sul (Processo nº 53700.001635/1997);

• Rádio Difusora de Rio Brilhante Ltda.. conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Rio Brilhante, Estado de Mato 
Grosso do Sul (Processo nº 53700.001973/1998);

• Rádio Cidade de Sumé Ltda.. concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Sumé, Estado da Paraiba (Processo nº 

53730.000380/1997):
• Rádio Maringá de Pombal Ltda.. concessionária 

do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Pombal, Estado da Paraíba (Processo nº 
53730.000496/1997), 

• Rádio Ampére Ltda., concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Ampére, Estado do Paraná (Processo nº 

53740.000999/1997);
• Rádio Chopinzinho Ltda., concessionária do 

serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná (Processo 
nº 53740.0009 13/1997):

• Rádio Clube De Realeza Ltda.. concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Realeza, Estado do Paraná (Processo nº 53 
740.000690/1997);

• Rádio Colorado Ltda., concessionária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Cobrado, Estado do Paraná (Processo nº 

53740.000652/1997);
• Rádio Cristal Ltda.. concessionária do servi-

ço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
de de Marmeleiro, Estado do Paraná (Processo nº 

53740.000851/1997);
• Rádio Cultura De Cândido De Abreu Ltda.. 

concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Cândido de Abreu, Estado 
do Paraná (Processo nº 53740.000858/1997):

• Rádio Danubio Azul Ltda.. concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Santa Izabel do Oeste, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000591/1997);

• Rádio Difusora América de Chopinzinho Ltda.. 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Chopinzinho, Estado do Pa-
raná (Processo nº 53740.001117/1997);

• Rádio Educadora De Loanda Ltda.. concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Loanda, Estado do Paraná (Processo nº 
 53740.000684/1997);

• Rádio Havaí Ltda.. concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Capitão Leônidas Marques, Estado do Paraná (Pro-
cesso nº 53740.00015/1997);

• Rádio Integração do Oeste Ltda., concessioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Corbélia, Estado do Paraná (Processo 
nº 53740.001062/1997);

• Rádio Jornal de Assis Chateaubriand Ltda., con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Assis Chateaubriand, Estado do 
Paraná (Processo nº 53740.000765/1997);

• Rádio Matelândia Ltda., concessioriária do ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Matelândia, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000785/1997);

• Rádio Rainha do Oeste de Altônia Ltda., con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Altônia, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000500/1997);

• Sistema Nova Era de Comunicação Ltda., con-
cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000517/1997);

• Rádio Liberdade de Caruaru Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Caruaru, Estado de Pernambuco 
(Processo nº 53103.000459/1998);
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• Rádio Cultura de Arvorezinha Ltda., concessio-
nária do serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Arvorezinha, Estado do Rio Grande 
do Sul (Processo nº 53 790.000353/1997);

• Sociedade de Radiodifusão Fortaleza Ltda., 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Rio Pardo, Estado do Rio 
Grande do Sul (Processo nº 53790.000190/1994);

• Fundação Nossa Senhora Aparecida, conces-
sionária do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Monte Aprazível, Estado de São 
Paulo (Processo nº 5 0830.000330/1994);

• Televisão Mirante Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, na cida-
de de São Luís, Estado do Maranhão (Processo nº 
53680.000762/1998);

• Televisão Tibagi Ltda., concessionária do ser-
viço de radiodifusão de sons e irnagens, na cida-
de de Apucarana, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.001265/1997).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066. de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar què os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acprdo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituicão.

Respeitosamente, Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 10 DE JULHO DE 2002

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Presidente Da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, ca-
put, da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983.

Decreta:
Art. 1º Ficam renovadas as concessões das enti-

dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 

de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:

I – Rádio Sorriso Ltda., a partir de 14 de janeiro 
de 1998, na cidade de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 
outorgada pelo Decreto nº 95.469, de 11 de dezembro 
de 1987 (Processo nº 53690.000642/1997);

II – Rádio Tangará Ltda., a partir de 20 de no-
vembro de 1997, na cidade de Tangará da Serra, 
Estado de Mato Grosso, outorgada pelo Decreto 
nº 95.087, de 23 de outubro de 1987 (Processo nº 
53690.000297/1997); 

III – Sociedade Rádio Educadora de Juína Ltda., 
a partir de 26 de setembro de 1998, na cidade de Ju-
ína, Estado de Mato Grosso, outorgada pelo Decre-
to nº 96.549, de 23 de agosto de 1988 (Processo nº 

53690.000535/1998);
IV – Sociedade Rádio Vila Real Ltda., a partir de 

8 de novembro de 1998, na cidade de Cuiabá, Estado 
de Mato Grosso, outorgada pelo Decreto nº 82.380, 
de 4 de outubro de 1978, e renovada pelo Decreto de 
4 de agosto de 1992, aprovado pelo Decreto Legisla-
tivo nº 24, de 9 de março de 1995, publicado no Diá-
rio Oficial da União do dia 10 seguinte (Processo nº 

53690.000030/2000);
V – Rádio Bela Vista Ltda., a partir de 20 de setem-

bro de 1998, na cidade de Bela Vista, Estado de Mato 
Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto nº 82.112, de 
14 de agosto de 1978, e renovada pelo Decreto de 21 
de julho de 1992 (Processo nº 53700.000552/1998);

VI – Rádio Cidade de Maracaju Ltda., a partir de 
29 de setembro de 1997, na cidade de Maracaju, Es-
tado de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 80.105, de 8 de agosto de 1977, e renovada pelo 
Decreto nº 96.005, de 3 de maio de 1988 (Processo 
nº 53700.000829/1997);

VII – Rádio Difusora Cacique Ltda., a partir de 23 
de dezembro de 1997, na cidade de Nova Andradina, 
Estado de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 80.586, de 20 de outubro de 1977, e renovada pelo 
Decreto nº 96.006, de 3 de maio de 1988 (Processo 
nº 53700.001635/1997);

VIII – Rádio Difusora de Rio Brilhante Ltda., a 
partir de 2 de março de 1999, na cidade de Rio Bri-
lhante, Estado de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo 
Decreto nº 82.905, de 19 de dezembro de 1978, e re-
novada pelo Decreto nº 98.954, de 15 de fevereiro de 
1990 (Processo nº 53700.001973/1998);

IX – Rádio Cidade de Sumé Ltda., a partir de 14 
de setembro de 1997, na cidade de Sumé, Estado da 
Paraíba, outorgada pelo Decreto nº 94.530, de 26 de 
junho de 1987 (Processo nº 53730.000380/1997);

X – Rádio Maringá de Pombal Ltda., a partir de 
2 de dezembro de 1997, na cidade de Pombal, Estado 
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da Paraíba, outorgada pelo Decreto nº 80.485, de 3 de 
outubro de 1977, e renovada pelo Decreto nº 97.700, 
de 27 de abril de 1989, aprovado pelo Decreto Legis-
lativo nº 2, de 12 de março de 1990, publicado no Di-
ário Oficial da União do dia 13 seguinte (Processo nº 
53730.000496/1997);

XI – Rádio Ampére Ltda., a partir de 28 de dezem-
bro de 1997, na cidade de Ampére, Estado do Paraná, 
outorgada pela Portaria nº 1.382, de 22 de dezembro de 
1977, e renovada pelo Decreto nº 95.171, de 9 de no-
vembro de 1987 (Processo nº 53740.000999/1997);

XII – Rádio Chopinzinho Ltda., a partir de 16 de 
dezembro de 1997, na cidade de Chopinzinho, Es-
tado do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 80.581, 
de 19 de outubro de 1977, e renovada pelo Decre-
to nº 95.995, de 2 de maio de 1988 (Processo nº 
53740.000913/1997);

XIII – Rádio Clube de Realeza Ltda., a partir 
de 14 de novembro de 1997, na cidade de Realeza, 
Estado do Paraná, outorgada pela Portaria nº 1.191, 
de 8 de novembro de 1977, e renovada pelo Decre-
to nº 95.994, de 2 de maio de 1988 (Processo nº 
53740.000690/1997);

XIV – Rádio Colorado Ltda., a partir de 10 de ou-
tubro de 1997, na cidade de Cobrado, Estado do Para-
ná, outorgada pela Portaria nº 1.068, de 5 de outubro 
de 1977, e renovada pelo Decreto nº 96.338, de 14 de 
julho de 1988 (Processo nº 53740.000652/1997);

XV – Rádio Cristal Ltda., a partir de 28 de de-
zembro de 1997, na cidade de Marmeleiro, Esta-
do do Paraná, outorgada pe]a Portaria nº 1.380, de 
22 de dezembro de 1977, e renovada pelo Decreto 
nº 95.166, de 9 de novembro de 1987 (Processo nº 

53740.000851/1997);
XVI – Rádio Cultura de Cândido De Abreu Ltda., 

a partir de 27 de janeiro de 1998, na cidade de Cândido 
de Abreu, Estado do Paraná, outorgada pelo Decreto 
nº 95.471, de 11 de dezembro de 1987 (Processo nº 
53740.000858/1997);

XVII – Rádio Danúbio Azul Ltda., a partir de 30 
de setembro de 1997, na cidade de Santa Izabel do 
Oeste, Estado do Paraná, outorgada pela Portaria nº 
1.004, de 23 de setembro de 1977, e renovada pelo 
Decreto nº 95.996, de 2 de maio de 1988 (Processo 
nº 53740.000591/1997);

XVIII – Rádio Difusora América de Chopinzinho 
Ltda., a partir de 20 de janeiro de 1998, na cidade de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, outorgada pelo De-
creto nº 95.293, de 24 de novembro de 1987, à Rádio 
San Thiago Dantas Ltda., autorizada a mudar a sua 
denominação social para a atual, conforme Portaria 
nº 215, de 20 de dezembro de 1999 (Processo nº 
53740.001117/1997);

XIX – Rádio Educadora De Loanda Ltda., a par-
tir de 25 de outubro de 1997, na cidade de Loanda, 
Estado do Paraná, outorgada pela Portaria nº 1.124, 
de 19 de outubro de 1977, e renovada pelo Decreto 
nº 95.465, de 11 de dezembro de 1987 (Processo nº 

53740.000684/1997);
XX – Rádio Havaí Ltda., a partir de 9 de novem-

bro de 1997, na cidade de Capitao Leônidas Marques, 
Estado do Paraná, outorgada pela Portaria nº 1.178, de 
3 de novembro de 1977, renovada pela Portaria nº 268, 
de 17 de novembro de 1987, e autorizada a passar à 
condição de concessionária em virtude de aumento 
de potência de sua estação transmissora, conforme 
Exposição de Motivos nº 112, de 12 de setembro de 
1994, do Ministério das Comunicações (Processo nº 
53740.000715/97); 

XXI – Rádio Integração do Oeste Ltda., a partir 
de 25 de março de 1998, na cidade de Corbélia, Esta-
do do Paraná, outorgada pela Portaria nº 72, de 24 de 
março de 1988, e autorizada a passar à condição de 
concessionária em virtude de aumento de potência de 
sua estação transmissora, conforme Exposição de Mo-
tivos nº 211, de 5 de dezembro de 1989, do Ministério 
das Comunicações (Processo nº 53740.001062/97);

XXII – Rádio Jornal de Assis Chateaubriand Ltda., 
a partir de 28 de dezembro de 1997, na cidade de 
Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, outorgada 
pela Portaria nº 1.381, de 22 de dezembro de 1977, e 
renovada pelo Decreto nº 95.167, de 9 de novembro 
de 1987 (Processo nº 53740.000765/97);

XXIII – Rádio Matelândia Ltda., a partir de 7 de 
novembro de 1997, na cidade de Matelândia, Estado 
do Paraná, outorgada pela Portaria nº 657, de 17 de 
outubro de 1967, e renovada pelo Decreto nº 96.002, de 
3 de maio de 1988 (Processo nº 53740.000785/97);

XXIV – Rádio Rainha do Oeste de Altônia Ltda., 
a partir de 29 de setembro de 1997, na cidade de Al-
tônia, Estado do Paraná, outorgada pela Portaria nº 

1.001, de 23 de setembro de 1977, e renovada pelo 
Decreto nº 94.958, de 24 de setembro de 1987 (Pro-
cesso nº 53740.000500/97);

XXV – Sistema Nova Era de Comunicação Ltda., 
a partir de 14 de setembro de 1997, na cidade de 
Borrazópolis, Estado do Paraná, outorgada pela Por-
taria nº 924, de 6 de setembro de 1977, e renovada 
pelo Decreto de 4 de setembro de 1992 (Processo nº 

53740.000517/97);
XXVI – Rádio Liberdade de Caruaru Ltda., a par-

tir de 7 de dezembro de 1995, na cidade de Caruaru, 
Estado de Pernambuco, outorgada pelo Decreto nº 

56.846, de 9 de setembro de 1965, e renovada pelo 
Decreto nº 79.168, de 25 de janeiro de 1977 (Processo 
nº 53103.000459/98);
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XXVII – Rádio Cultura de Arvorezinha Ltda., a 
partir de 6 de julho de 1997, na cidade de Arvorezinha. 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pela Portaria 
nº 596, de 4 de julho de 1977, renovada pela Portaria 
nº 179, de 13 de julho de 1987, e autorizada a pastar 
à condição de concessionária em virtude de aumento 
de potência de sua estação transmissora, conforme 
Exposição de Motivos nº 112, de 12 de setembro de 
1994, do Ministério das Comunicações (Processo nº 
 53790.000353/97);

XXVIII – Sociedade de Radiodifusão Fortaleza 
Ltda., a partir de 1º de maio de 1994, na cidade de 
Rio Pardo, Estado do Rio Grande do Sul, outorgada 
originariamente à Rádio Alto Taquari Ltda. conforme 
Portaria nº 346, de 13 de abril de 1950, renovada pela 
Portaria nº 154, de 3 de julho de 1984, transferida pela 
Portaria nº 295, de 5 de dezembro de 1986, para a 
concessionária de que trata este inciso, e autorizada 
a passar à condição de concessionária em virtude de 
aumento de potência de sua estação transmissora, 
conforme Exposição de Motivos nº 83, de 26 de maio 
de 1987, do Ministério das Comunicações (Processo 
nº 53790.000190/94);

XXIX – Fundação Nossa Senhora Aparecida, 
a partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Monte 
Aprazível, Estado de São Paulo, outorgada origina-
riamente à Rádio Difusora de Monte Aprazível Ltda., 
conforme Portaria nº 897, de 3 de outubro de 1949, 
renovada pelo Decreto nº 90.075, de 15 de agosto de 
1984, e transferida pelo Decreto de 12 de agosto de 
1998, para a concessionária de que trata este inciso 
(Processo nº 50830.000330/94).

Art. 2º Ficam renovadas as concessões das enti-
dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de quinze anos, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens:

I – Televisão Mirante Ltda., a partir de 2 de feve-
reiro de 1999, na cidade de São Luis, Estado do Ma-
ranhão, outorgada pelo Decreto nº 89.061, de 28 de 
novembro de 1983 (Processo nº 53680.000762/98);

II – Televisão Tibagi Ltda., a partir de 24 de abril 
de 1998, na cidade de Apucarana, Estado do Para-
ná, outorgada à Televisão Tibagi S.A., pelo Decreto 
nº 62.097, de 11 de janeiro de 1968, renovada pelo 
Decreto nº 88.786, de 3 de outubro de 1983, e auto-
rizada a mudar sua denominação social para a atual, 
conforme Portaria nº 288, de 23 de novembro de 1990 
(Processo nº 53740.001265/97).

Art. 3º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 4º A renovação das concessões somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da 
Constituição.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2002; 181º da Indepen-
dência e 114º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso.

MENSAGEM Nº 188, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, os processos abaixo relacionados, 
referentes às renovações de concessões e permissões 
para exploração de serviços de radiodifusão:

Processos com proposta de declaração de peremp-
ção da outorga:

1. Processo nº 29100.000487/1990
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
– Pedreira – SP

2. Processo nº 53830.000190/2000
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
– Pedreira – SP

Processos com documentação complementar:

1. Processo nº 50680.000224/1992
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.

Serviço de radiodifusão de sons e imagens – São 
Luís – MA

2. Processo nº 53103.000351/2001
FM Rádio Independente de Arco Verde Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Arco Verde – PE

3. Processo nº 53790.000694/1998
Fundação Cultural da Serra
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Garibaldi – RS

4. Processo nº 53670.000084/2002
Rádio Goiatuba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Goia-
tuba – GO

5. Processo nº 53790.000166/1998
Rádio Difusora Três Passos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Três 
Passos – RS
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6. Processo nº 53730.000014/1997
Rádio Jornal de João Pessoa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – João Pessoa – PB

7. Processo nº 53830.001380/1999
TV Stúdios de Brasília S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – Brasí-
lia – DF

8. Processo nº 53740.000684/1997
Rádio Educadora de Loanda Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Lo-
anda – PR

9. Processo nº 53710.000134/1998
Emissoras Santa Cruz S/A – Rádio e Televisão
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Pará 
de Minas – MG

10. Processo nº 53640.000109/1 997
Fundação Antena Azul
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Cí-
cero Dantas – BA

11. Processo nº 53640.000193/1998
Mundaí Rádio FM de Eunápolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Santa Cruz de Cabrália – BA

12. Processo nº 53790.001024/1 997
Rádio Santuário FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Santa Maria – RS

13. Processo nº 53650.002926/1998
Rádio Guaraciaba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Gua-
raciaba do Norte – CE

14. Processo nº 53700.000584/1998
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Naviraí – MS

15. Processo nº 53730.000380/1997
Rádio Cidade de Sumé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Sumé 
– PB

16. Processo nº 53710.000614/1998
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Machado – MG

17. Processo nº 53830.001280/1997
Rádio Notícias de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Americana – SP

18. Processo nº 53650.000526/1998 Rádio Pajeú 
FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Fortaleza – CE

19. Processo nº 53830.000949/1998
Energia FM de São José dos Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – São José dos Campos – SP

20. Processo nº 53830.001111/1998
Rádio Nova Amparo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Amparo – SP

21. Processo nº 53700.000051/1998
Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Apa-
recida do Taboado – MS

22. Processo nº 53720.000173/1998
Rádio Xinguará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Xin-
guará – PA

23. Processo nº 53740.000675/1998
Radiodifusão Cidade de Palmital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Pal-
mital – PR

24. Processo nº 53730.000941/1996
Rede Litorânea de Rádio Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – João Pessoa – PB

25. Processo nº 53730.000329/1999
Televisão Paraíba Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – Campi-
na Grande – PB

26. Processo nº 53820.000042/1998
Rádio FM do Porto Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Porto União – SC

27. Processo nº 53650.002844/1998
Rádio Rio das Graças Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Ita-
rema – CE

Brasília, 27 de março de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 842 EM

Brasília, 19 de dezembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à elevada consideração de Vossa Ex-

celência a proposta de encaminhamento ao Congresso 
Nacional dos processos relacionados em anexo.
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2. Trata-se de 29 processos de renovação de 
concessões e permissões para exploração de ser-
viços de radiodifusão, integrantes do grupo de 225 
processos que, conforme Mensagem Presidencial nº 
474, de 23 de junho de 2006, foram retirados de tra-
mitação no Congresso Nacional, por solicitação deste 
Ministério, na forma da Exposição de Motivos nº 347, 
de 26 de junto do corrente ano. Dentre as proposi-
ções ora encaminhadas há proposta de declaração 
de perempção da permissão outorgada deferida a 
uma das entidades, nos termos da Lei nº 5.785, de 
1972, e do seu regulamento aprovado pelo Decreto 
nº 88.066, de 1983.

4. Ressalte-se que permanecerão retidos neste 
Ministério um total de 150 processos, também relacio-
nados em anexo, cujos atos de renovação perderam 
seu objeto, padecendo, portanto, de caducidade, uma 
vez que os prazos das concessões e permissões por 
eles renovados foram ultrapassados, enquanto aguar-
davam aprovação no Congresso Nacional.

5. As outorgas alcançadas por esse evento 
são mantidas em caráter precário, juridicamente 
amparadas que estão pelas disposições da legis-
lação acima citada. Observe-se que as mesmas 
terão tratamento conjunto, quando da apreciação 
e decisão dos novos pedidos de renovação das 
outorgas relativos aos períodos subseqüentes. Tal 
conduta não é estranha às praxes administrativas, 
haja vista a ocorrência de precedentes quanto à 
renovação de concessões e permissões para dois 
períodos consecutivos.

6. Permanecerão neste Ministério o restante 
de 46 processos que aguardam complementação 
dos documentos e que serão submetidos a Vossa 
Excelência no momento em que for implementada 
essa condição.

7. Nessa conformidade e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, es-
clareço que os atos de renovação somente produzirão 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito sejam novamente encaminhados os 
referidos processos.

Respeitosamente. – Hélio Calixto da Costa.

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS MC Nº 842 EM

Processos com proposta de declaração de peremp-
ção da outorga:

1. Processo nº 29100.000487/1990
Rádio Cidade de Pedreira Ltda. Serviço de radiodifusão 
sonora em onda média local Pedreira – SP
(Obs: Referente ao período de 1990/2000 – prejudica-
do em razão da declaração de perempção proposta no 

processo correspondente ao período de 2000(2010, 
conforme segue).

2. Processo nº 53830.000190/2000
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
Pedreira – SP
(Obs.: Processo de revisão de outorga. Referente ao 
período de 2000/2010. A permissionária não apresen-
tou o necessário pedido de renovação, resultando na 
declaração de perempção da permissão).

Processos com documentação complementar

1. Processo nº 50680.000224/1992
(Período de 1992/2007)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens São Luis 
– MA

2. Processo nº 53103.000351/2001
(período de 2001/2011)
EM Rádio Independente de Arco Verde Ltda.,
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Arco Verde – PE

3. Processo nº 53790.000694/1998 (período de 
1998/2008)
Fundação Cultural da Serra
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Garibaldi – RS

4. Processo nº 53670.000084/2002
(período de 1997/2007)
Rádio Goiatuba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Goia-
tuba – GO

5. Processo nº 53790.000166/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Difusora Três Passos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Três Passos – RS

6. Processo nº 53730.000014/1997 (Período de 
1997/2007)
Rádio Jornal de João Pessoa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
João Pessoa – PB

7. Processo nº 53830.001380/1999 (Período de 
2000/2015)
TV Stúdios de Brasília S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
Brasília – DF

8. Processo nº 53740.000684/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Educadora de Loanda Ltda.
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Serviço de radiodifusão sonora em onda média Lo-
anda – PR

9. Processo nº 53710.000134/1998
(Período de 1998/2008)
Emissoras Santa Cruz S/A – Rádio e Televisão Serviço 
de radiodifusão sonora em onda média
Pará de Minas – MG

10. Processo nº 53640.000109/1997
(Período de 1997/2007)
Fundação Antena Azul
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Cíce-
ro Dantas – BA

11. Processo nº 53640.000193/1998
(Período de 1998/2008)
Mundaí Rádio FM de Eunápolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Santa Cruz de Cabrália – BA

12. Processo nº 53790.001024/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Santuário EM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Santa Maria – RS

13. Processo nº 53650.002926/1998 
(Período de 1998/2008)
Rádio Guaraciaba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Guaraciaba do Norte – Ceará

14. Processo nº 53700.000584/1998 
(Período de 1998/2008)
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Naviraí – MS

15. Processo nº 53730.000380/1997 
(Período de 1997/2007)
Rádio Cidade de Sumé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Sumé – PB

16. Processo nº 53710.000614/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Machado – MG

17. Processo nº 53830.001280/1997 
(Período de 1997/2007)
Rádio Notícias de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Americana – SP

18. Processo nº 53650.000526/1998 
(Período de 1998/2008)
Rádio Pajeú FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Fortaleza – CE

19. Processo nº 53830.000949/1998 
(Período de 1998/2008)
Energia FM de São José dos Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
São José dos Campos – SP

20. Processo nº 53830.001111/1998 
(Período de 1998/2008)
Rádio Nova Amparo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Amparo – SP

21. Processo nº 53700.000051/1998 
(Período de 1998/2008)
Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Aparecida do Taboado – MS

22. Processo nº 53720.000173/1998 
(Período de 1998/2008)
Rádio Xinguará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Xinguará – PA

23. Processo nº 53740.000675/1998
(Período de 1998/2008)
Radiodifusão Cidade de Palmital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Palmital – PR

24. Processo nº 53730.000941/1996 
(Período de 1997/2007)
Rede Litorânea de Rádio Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
João Pessoa – PB

25. Processo nº 53730.000329/1999 
(Período de 1999/2014)
Televisão Paraíba Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
Campina Grande – PB

26. Processo nº 53820.000042/1998 
(Período de 1998/2008)
Rádio FM do Porto Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Porto União – SC
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27. Processo nº 53650.002844/1998 
(Períodos de 1989/1999 – 1999/2009)
Rádio Rio das Graças Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itarema – CE

Processos referentes a concessões e permissões 
cujos atos de renovação contemplam prazos ul-
trapassados

1. Processo nº 50680.000232/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
São Luis – MA

2. Processo nº 53730.000783/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio e Televisão Campina Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Campina Grande – PB

3. Processo nº 29820.000419/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Planalto de Major Vieira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Major Vieira – SC

4. Processo nº 53740.000080/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cidade Pato Branco Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pato Branco – PR

5. Processo nº 50710.000765/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Piranga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Piranga – MG

6. Processo nº 53710.000287/1996
(Período de 1994/2004)
Rádio Som Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Cataguases – MG

7. Processo nº 53710.000163/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Cultura de Uberlândia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Uberlândia – MG

8. Processo nº 53710.000673/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Som Ltda.

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Além Paraíba – MG

9. Processo nº 29117.000082/1988
(Período de 1987/1997)
Rádio Gaeta Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Guarapari – ES

10. Processo nº 29000.002858/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Sociedade Rondônia Ltda.
Serviço de Radiodifusão sonora em onda média
Cacoal – RO

11. Processo nº 53830.001747/1994
(Período de 1995/2005)
Emissoras Interioranas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Bragança Paulista – SP

12. Processo nº 50830.000276/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Americana – SP

13. Processo nº 50830.000975/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Brasil Novo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
São José do Rio Preto – SP

14. Processo nº 29107.000942/1991
(Período de 1992/2002)
Rádio Globo de Salvador Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Salvador – BA

15. Processo nº 53680.000089/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Mirante do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Imperatriz – MA

16. Processo nº 50680.000077/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
São Luis – MA

17. Processo nº 53640.000607/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Cidade Sol Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Jequié – BA
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18. Processo nº 29670.000452/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Morrinhos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Morrinhas – GO

19. Processo nº 50690.000059/1993
(Período 1993/2003)
Rádio Cultura de Cuiabá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
Cuiabá – MT

20. Processo nº 29109.000514/1989
(Período de 1989/1999)
Fundação Cristã Educativa
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itapuranga – GO

21. Processo nº 53740.000034/1993
(Período de 1993 a 2003)
Rádio Jaguariaíva Ltda. (Prefeitura Municipal de Ja-
guariaíva)
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Jaguariaíva – PR

22. Processo nº 29113.000123/1991
(Período 1991/2001)
Centenário Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Caraúbas – RN

23. Processo nº 53840.000274/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Jornal de Propriá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Propriá – SE

24. Processo nº 29116.000261/1990
(Período de 1991/2001)
Rádio Rio Balsas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Balsas – MA

25. Processo nº 90.489/1983
(Período de 1983/1993)
Rádio Educadora de Crateús Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Crateús – CE

26. Processo nº 53650.000121/1996 
(Período de 1996/2006)
Tempo FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada 
Fortaleza – CE

27. Processo nº 29650.000776/1993
(Período de 1993/2003)

Rádio Tempo FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Juazeiro do Norte – CE

28. Processo nº 53650.000010/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Emissora de Acopiara Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Acopiara – CE

29. Processo nº 29650.000267/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Jornal Centro Sul Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Iguatú – CE

30. Processo nº 29108.000059/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Vale do Rio Poty Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Crateús – CE

31. Processo nº 29740.001126/1992
(Período de 1993/2003)
Fundação Pioneira de Radiodifusão Educativa do Pa-
raná
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Guarapuava – PR

32. Processo nº 53103.000408/2000
(Período de 1996/2006)
Agreste Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Limoeiro – PE

33. Processo nº 53103.000607/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Manchete Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Recife – PE

34. Processo nº 29103.000448/1993
(Período de 1993/2003)
Sociedade Rádio Emissora Continental do Recife 
Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Recife – PE

35. Processo nº 29103.000233/1992
(Período de 1992/2002)
Itacaité Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Belo Jardim – PE
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36. Processo nº 53650.002497/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Primeira Capital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Aquiraz – CE

37. Processo nº 29116.000029/1990
(Período de 1990/2000)
Rádio Itapecurú de Colinas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Colinas – MA

38. Processo nº 29116.000449/1988
(Período de 1989/1999)
SM Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Codó – MA

39. Processo nº 53660.000472/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Jovem Barra FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Barra de São Francisco – ES

40. Processo nº 50710.000086/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura de Monte Carmelo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Monte Carmelo – MG

41. Processo nº 50710.000120/1994
(Período de 1994/2004)
Fundação Enoch de Oliveira de Comunicação Social
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Governador Valadares – GO

42. Processo nº 53650.000204/1994
(Período de 1994/2004)
AM Cidade de Fortaleza Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Maracanaú – CE

43. Processo nº 50830.000286/1994 
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora Cacique Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Santos – SP

44. Processo nº 50830.000226/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Junqueirópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Juqueirópolis – SP

45. Processo nº 53330.001134/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Regional de Taquarituba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Taquarituba – SP

46. Processo nº 29100.000221/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Cruzeiro Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cruzeiro – SP

47. Processo nº 50830.000265/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Técnica Atibaia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Atibaia – SP

48. Processo nº 53710.001047/1995
(Período de 1996/2006)
Sociedade Trespontana de Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Três Pontas – MG

49. Processo nº 53830.001393/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Musical de São Paulo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Itapecerica da Serra – SP

50. Processo nº 50830.000150/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Mulher Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
São Paulo – SP

51. Processo nº 29102.000252/1991
(Período de 1991/2001)
Fundação Isaec de Comunicação
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
São Leopoldo – ES

52. Processo nº 53790.000120/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Emissoras Minuano Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Rio Grande – ES

53. Processo nº 29103.000327/1992
(Período de 1992/2002)
Fundação Evangélica de Radiodifusão de Pernam-
buco
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Recife – PE

54. Processo nº 53103.000175/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura do Nordeste S/A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Camaru – PE
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55. Processo nº 29720.000447/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Regional do Araguaia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Conceição do Araguaia – PA

56. Processo nº 53720.000084/1996
(Período de 1996/2006)
Fundação Aldo Carvalho de Comunicação Social
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Belém – PA

57. Processo nº 50000.007083/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Canavieiro Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
União dos Palmares – AL

58. Processo nº 53700.000057/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Três Lagoas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Três Lagoas – MS

59. Processo nº 53700.000108/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Rádio Difusora de Campo Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Campo Grande – MS

60. Processo nº 53700.000558/1996
(Período de 1996/2006)
Sociedade Rádio Dourados Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
Dourados – MS

61. Processo nº 29780.000117/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Gazeta do Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em
Areia Branca – RN

62. Processo nº 29670.000455/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Buriti Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em
Rio Verde – GO

63. Processo nº 50710.000752/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Difusora de Salinas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em média
Salinas – MG

64. Processo nº 50710.000099/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura de Sete Lagoas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Sete Lagoas – MG

65. Processo nº 53710.000540/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Itajubá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itajubá – MG

66. Processo nº 50710.000882/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Planalto de Araguari Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em média
Araguari – MG

67. Processo nº 29104.000273/1987
(Período de 1987/1997)
Rádio Emissora Musirama Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Sete Lagoas – MG

68. Processo nº 53740.000336/1993
(Período de 1994/2004)
Fundação Redentorista de Comunicações Sociais
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Antonina – PR

69. Processo nº 53720.000298/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio e Televisão Guajará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Belém – PA

70. Processo nº 29105.000274/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Chrystian Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Alto Piquiri – PR

71. Processo nº 53740.000471/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Cambe Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cambe – PR

72. Processo nº 53690.000142/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio A Voz D’Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cuiabá – MT

73. Processo nº 53690.000994/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Industrial Várzea Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Várzea Grande – MT

74. Processo nº 53690.000298/1994
(Período de 1994/2004)
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Rádio Pioneira Tangará da Serra Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Tangará da Serra – MT

75. Processo nº 29107.000710/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Fascinação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itapetinga – BA

76. Processo nº 53640.000855/1994
(Período de 1995/2005)
Empresa Metropolitana de Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Salvador – BA

77. Processo nº 53770.000521/1994
(Período de 1994/2004)
Fundação Rádio Popular Fluminense
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Conceição de Macabú – RJ

78. Processo nº 53770.000428/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Serrana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Teresópolis – RJ

79. Processo nº 53770.000262/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Três Rios Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Três Rios – RJ

80. Processo nº 53770.000260/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Difusora Boas Novas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Petrópolis – RJ

81. Processo nº 29115.000415/1989
(Período de 1990/2000)
Rádio Poty Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Teresina – PI

82. Processo nº 53770.000173/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Jornal Rio Bonito Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Rio Bonito – RJ

83. Processo nº 50830.000312/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Rádio Difusora de Rancharia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Rancharia – SP

84. Processo nº 53830.000294/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Emissora Portofelicense Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Porto Feliz – SP

85. Processo nº 50830.000268/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Capão Bonito – São Paulo

86. Processo nº 53790.000191/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Santa Rosa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em média
Santa Rosa – RS

87. Processo nº 29102.000699/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Tramandaí Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em média
Tramandaí – RS

88. Processo nº 29102.000354/1990
(Período de 1990/2000)
Rádio Municipal de Tenente Portela
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Tenente Portela – RS

89. Processo nº 53790.000627/1993
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Bagé – RS

90. Processo nº 53790.000639/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Santana do Livramento – RS

91. Processo nº 53740.000284/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Cruzeiro do Sul de Londrina Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Londrina – PR.

92. Processo nº 53780.000087/1995
(Período de 1995/2005)
Mossoró Rádio Sociedade Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em média
Alexandria – RN

93. Processo nº 53830.001492/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Nova Bebedouro Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em média
Bebedouro – SP
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94. Processo nº 50830.000966/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Iguatemi Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Mogi das Cruzes – SP

95. Processo nº 53730.000506/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Sanhauá de Bayeux Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Bayeux – PB

96. Processo nº 50730.000296/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Educadora de Conceição Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Conceição – PB

97. Processo nº 29100.002787/1986
(Período de 1987/1997)
Líder – Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
São José do Rio Preto – SP

98. Processo nº 29720.000836/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Rural de Altamira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Altamira – PA

99. Processo nº 29120.000018/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Ariquemes Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Ariquemes – RO

100. Processo nº 29670.000186/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Cultura Miracema do Norte Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Miracema do Tocantins – TO

101. Processo nº 29115.000277/1989
(Período de 1989/1999)
Rádio Progresso de Corrente Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Corrente – PI

102. Processo nº 53640.001590/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Difusora Sul da Bahia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itabuna – BA

103. Processo nº 53640.000172/1995
(Período de 1995/2005)
MC Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Itabuna – BA

104. Processo nº 53640.000084/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Independência Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Santo Amaro – BA

105. Processo nº 53640.000207/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Jacarandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Eunápolis – BA

106. Processo nº 50830.000959/1993
(Período de 1993/2003)
Fundação Cruzeirense de Jornalismo e Radiodifu-
são
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cruzeiro – SP

107. Processo nº 53640.000341/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Valença Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Valença – BA

108. Processo nº 50710.000076/1995
(Período de 1993/2003)
Rádio Cataguases Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cataguases – MG

109. Processo nº 53710.000930/1994
(Período de 1994/2004)
Multisom – Rádio Jornal Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Leopoldina – MG

110. Processo nº 50640.000575/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Sisal de Conceição de Coité – Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Conceição do Coité – BA

111. Processo nº 29119.000034/1991
(Período de 1991/2006)
Sampaio Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
Maceió – AL

112. Processo nº 29103.000023/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Clube de Pernambuco S/A
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Recife – PE

113. Processo nº 50830.000298/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio 710 de Bauru Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Bauru – SP
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114. Processo nº 53790.000192/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Canguçu – RS

115. Processo nº 29118.000402/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Celeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Sinop – MT

116. Processo nº 53760.000134/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Primeiro de Julho Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Água Branca – PI

117. Processo nº 53640.000784/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Ruy Barbosa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Rui Barbosa – BA

118. Processo nº 53730.000397/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Borborema S/A
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Campina Grande – PB

119. Processo nº 53690.001010/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Cuiabana de Melodias Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Cuiabá – MT

120. Processo nº 53720.000260/1993
(Período de 1993/2003)
Rede Emissoras Unidas da Ilha de Marajó Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
São Sebastião da Boa Vista – PA

121. Processo nº 29103.000331/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Marano Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Garanhuns – PE

122. Processo nº 53640.001603/1993
(Período de 1993/2003)
Diamantina Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Salvador – BA

123. Processo nº 53770.000298/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Teresópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Teresópolis – RJ

124. Processo nº 29100.000087/1990
(Período de 1990/2000)
Rádio Mirante Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
São João da Boa Vista – SP

125. Processo nº 53800.000265/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Sociedade Rondônia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pimenta Bueno – RO

126. Processo nº 53830.001488/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Jornal de Nhandeara Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Nhandeara – SP

127. Processo nº 53830.000750/1994
(Período de 1994/2004)
Sistema Atual de Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itapevi – SP

128. Processo nº 50000.002953/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Siqueira Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Colinas do Tocantins – TO

129. Processo nº 53740.000033/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Tabajara de Londrina Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Londrina – PR

130. Processo nº 50790.000878/1993
(Período de 1993/2003)
Emissoras Riograndenses Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pelotas – RS

131. Processo nº 50830.001559/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Itararé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itararé – SP

132. Processo nº 50830.001549
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Jacareí Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Jacareí – SP

133. Processo nº 53640.002001/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Jornal de Itabuna S/A
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itabuna – BA

134. Processo nº 53710.000163/1996
(Período de 1996/2006)
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Rádio Cultura de Uberlândia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Uberlândia – MG

135. Processe nº 53650.000377/1994
(Período de 1994/2004)
TV Cidade de Fortaleza Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Fortaleza – CE

136. Processo nº 53770.000175/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Imperial de Petrópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Petrópolis – RJ

137. Processo nº 50720.000119/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Clube do Pará PRC-5 Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
Belém – PA

138. Processo nº 50610.000165/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Gazeta de Magoas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Maceió – AL

139. Processo nº 50630.000154/1993
(Período de 1993/2003)
Rede Amazonense de Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Maués – AM

140. Processo nº 53640.000056/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Euclides da Cunha Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Euclides da Cunha – BA

141. Processo nº 53640.000963/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Tribuna do Vale do São Francisco Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Xique-Xique – BA

142. Processo nº 53790.000205/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Tapense S/A
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Tapes – RS

143. Processo nº 53830.000522/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Santos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüêcia modu-
lada 
Santos – SP

144. Processo nº 53640.000382/1995
(Período de 1996/2006)

Rádio Barra do Mendes Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Barra do Mendes – BA

145. Processo nº 50790.000887/1993
(Período de 1993/2003)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pelotas – RS

146. Processo nº 29110.000169/1991
(Período de 1991/2001)
Carajás FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Belém – PA

147. Processo nº 29780.000083/1992
(Período de 1993/2003)
Mossoró Rádio Sociedade Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Mossoró – RN

148. Processo nº 50830.000112/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio São Carlos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
São Carlos – SP

149. Processo nº 50770.000119/1993
(Período de 1993/2003)
S/A Rádio Tupi
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Rio de Janeiro – RJ

150. Processo nº 53770.000203/1993 
(Período de 1993/2003)
Serra e Mar Transmissões Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Angra dos Reis – RJ

Processos que permanecem no Ministério das 
Comunicações aguardando complementação da 
documentação:

1. Processo nº 53830.001353/1999
(Período de 1999/2009)
Rádio Vale do Rio Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Miguelópolis/SP

2. Processo nº 53670.000161/1998
(Período de 1998/2008)
Fundação Igreja Evangélica Assembléia de Deus
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Firminópolis/GO

3. Processo nº 53720.000438/1998
(Período 1998/2008)
Rádio Missões da Amazônia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Óbidos – PA
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4. Processo nº 53780.000354/1997
(Período de 1996/2008)
Rádio Novos Tempos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ceará-Mirim – RN

5. Processo nº 53640.6000694/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Atalaia de Canavieiras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Canavieiras – BA

6. Processo nº 53650.001082/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Monólitos de Quixadá
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Quixadá – CE

7. Processo nº 53730.000066/1997
(Período de 1997/2012)
Televisão Borborema Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
Campina Grande – PB

8. Processo nº 53710.001392/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Emissora Musirama Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Sete Lagoas – MG

9. Processo nº 53730.000989/1996
(Período 1997/2007)
Rádio Progresso de Sousa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Sousa – PB

10. Processo nº 53730.000265/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Serrana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Araruna – PB

11. Processo nº 53103.000137/2000
(Período 1998/2008)
Rádio Manguaba do Pilar Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Pilar – AL

12. Processo nº 53690.000297/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Tangará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Tangará da Serra – MT

13. Processo nº 53650.000025/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio FM de Icaraí Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Caucaia – CE

14. Processo nº 53790.000122/1997
(Período de 1997/2007)

Rádio Maraú FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Maraú – RS

15. Processo nº 53740.000429/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Difusora Ubiratanense Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ubiratã – PR

16. Processo nº 53650.001632/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Pioneira de Forquilha Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Forquilha – CE

17. Processo nº 53690.000213/2001
(Período de 2001/2011)
Rádio Industrial de Várzea Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Várzea Grande – MT

18. Processo nº 53690.000253/1998
(Período de 1998/2008)
Floresta Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Alta Floresta – MT

19. Processo nº 53790.001438/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Itaramã Ltda.
Serviço de radiodifusão em freqüência modulada
Tramandaí – RS
20. Processo nº 53760.000348/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Heróis do Jenipapo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Campo Maior – PI

21. Processo nº 53730.000015/1997
(Período de 1997/2007)
Sistema Regional de Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Sousa – PB

22. Processo nº 53000.000841/2001
(Período de 2001/2011)
Brasília Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Brasília – DF

23. Processo nº 53670.000380/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Caiapó Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Rio Verde – GO

24. Processo nº 53650.001234/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio a Voz de Itapajé Ltda.
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Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Itapajé – CE

25. Processo nº 53730.000962/1996
(Período de 1997/2007)
Rádio Bonsucesso Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Pombal – PB

26. Processo nº 53740.001062/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Integração do Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Corbélia – PR

27. Processo nº 53103.000925/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Betel Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Recife – PE

28. Processo nº 53640.000481/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Porto Brasil FM Estéreo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Porto Seguro – BA

29. Processo nº 53630.000245/2001
(Período de 2001/2016)
Sistema Meridional de Comunicação Ltda.
Serviço de transmissão de sons e imagens
Porto Velho – RO

30. Processo nº 53740.000518/2001
(Período de 2001/2011)
Rede Integração de Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão em ondas médias
Toledo – PR

31. Processo nº 53740.001128/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Sociedade Rural S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Astorga – PR

32. Processo nº 53820.000446/1997
(Período de 1997/2007)
Sociedade Rádio Hulha Negra de Criciúma Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Criciúma – SC

33. Processo nº 53650.000828/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Sucesso FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Maracanaú – CE

34. Processo nº 53730.000328/1999
(Período de 2000/2015)
Televisão Cabo Branco Ltda.
Serviço de transmissão de sons e imagens

João Pessoa – PB

35. Processo nº 53730.000666/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio FM Itatiunga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Patos – PB

36 – Processo nº 53830.001214/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Comercial de Presidente Prudente Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora
Presidente Prudente – SP

37. Processo nº 53720.000769/1999
(Período 2000/2015)
RBA – Rede Brasil Amazônia de Televisão Ltda.
Serviço de transmissão de sons e imagens
Belém – PA

38. Processo nº 53730.000243/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Potiguara de Mamanguape Ltda
Serviço de radiodifusão sonora
Mamanguape – PB

39. Processo nº 53710.000909/1998
(Período de 1998/2008)
Fundação Educativa Pio XII
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Juiz de Fora – MG

40. Processo nº 53740.000010/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio FM Vale do Nordeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Moreira Sales – PR

41. Processo nº 53700.000908/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Regional Piravevê Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ivinhema – MS

42. Processo nº 53103.000296/1998
(Período de 1998/2008)
Metropolitana FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Caruaru – PE

43. Processo nº 53690.000253/1998
(Período de 1998/2008)
Floresta Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Alta Floresta – MT
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 36, DE 2008 

(Nº 345/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Rádio Comunitária Península 
Norte para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Brasília, Distrito 
Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 420 de 4 de setembro de 2006, que outorga 
autorização à Associação Rádio Comunitária Península 
Norte para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Brasília, Distrito Federal.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.087, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 420, 
de 4 de setembro de 2006, que outorga autorização à 
Associação Rádio Comunitária Península Noite para 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodi.ffisão comunitária no 
município de Brasília, Distrito Federal.

Brasília, 14 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 426 EM

Brasília, 12 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a Associação Rádio Comunitária Península 
Norte, na cidade de Brasília, Distrito Federal, explore 
o serviço de radiodifusão comunitária, em conformi-
dade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural, mas também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53000.006951/05, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 420, DE 4 DE SETEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo art. 
1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53000.006.951/05 e do Parecer/MC/Conjur/GSL/nº 
1.754 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Rádio 
Comunitária Península Norte, com sede no SHIN CA 
2, Bloco C, Salas 304 e 305, Bairro Lago Norte, na 
localidade de Brasília, Distrito Federal, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 15º43’04”S e longitude em 
47º52’56”W, utilizando a freqüência de 98,1 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.
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RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONA-
DA E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 206/2006/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.006951/05, protocoli-
zado em 16 de fevereiro de 2005.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Rádio Comunitária Península 
Norte Município de Brasília – Distrito Federal.

I – Introdução

1. A Associação Rádio Comunitária Península 
Norte, inscrita no CNPJ sob o número 07.191.495/0001-
22, no Distrito Federal, com sede SHIN CA 02 BL C 
Salas 304 e 305 Partes, S/Nº, Bairro Lago Norte, no 
Município de Brasília, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 16 de fevereiro de 2005, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 27-10-05, que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras 2 entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Comunitária Ondas do Lago – FM 
– Processo nº 53000.062881/05, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: No intuito de autorizar as 
Entidades interessadas na execução do serviço nesta 
localidade, este Ministério publicou Aviso no Diário Ofi-
cial da União de 27-10-05, convocando as Entidades 
a apresentarem a documentação exigida para a autori-
zação. Essa entidade apresentou parte da documenta-
ção exigida pela Legislação específica em tempo hábil, 
tendo sido o seu processo, considerando a seleção da 
entidade requerente, analisado pelo Departamento de 

Outorga de Serviços, constatando-se a necessidade de 
Solicitação de Esclarecimentos, em atenção às declara-
ções apresentadas por pessoas físicas domiciliadas no 
Lago Norte, cujo teor se relaciona à afirmação de que 
não assinaram o abaixo-assinado constante dos autos 
do processo, solicitação disposta no ofício nº 1.977/06 
datado de 18 de abril de 2006, AR Postal em 3-5-06. 
Em respeito ao princípio do Contraditório e da Ampla 
Defesa, foi facultado a essa entidade, no prazo de 30 
(trinta) dias contados do recebimento do citado ofício, 
apresentar esclarecimentos sob pena de arquivamento 
do processo. Ocorre que a “Associação Comunitária 
Rádio Ondas do Lago FM” não encaminhou qualquer 
documentação em cumprimento as exigências elenca-
das no citado ofício, tendo ocorrido a perda do prazo 
por decurso do tempo e restando comprovada a falta 
de interesse processual da requerente, conforme co-
municado à entidade por meio do ofício nº 4.565/06, 
datado de 23 de agosto de 2006, cuja cópia do ofício 
se encontra anexo.

b) Associação de Radiodifusão do Varjão e Chá-
caras – Processo nº 53000-005241/98, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: A Associação 
não encaminhou documentação exigida pela Legis-
lação específica, qual seja a disposta no subtem 7.1 
e alíneas da Norma Complementar nº 1/2004, bem 
como no art. 9º § 2º e incisos da Lei nº 9.612/98, no 
prazo legal estipulado no citado aviso de habilitação, 
o qual expirou aos 30-1-06, impossibilitando a análise 
técnico-jurídica do requerimento, conforme comunica-
do à entidade por meio do ofício nº 1.600/06, datado 
de 28 de março de 2006, cuja cópia do ofício e res-
pectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se 
que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para reconside-
ração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.
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5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na SHIN CA 02 BL C Salas 304 e 305, 
Bairro Lago Norte, no Município de Brasília, Distrito 
Federal, de coordenadas geográficas em 15º43’04”S 
de latitude e 47º52’56”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, de-
monstra que as coordenadas geográficas indicadas 
deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da 
memória do documento de folhas 245 e 246, deno-
minado de “Roteiro de Análise Técnica de RadCom”, 
que por sua vez trata de outros dados, quais sejam: 
informações sobre geração de coordenadas geográ-
ficas, instruções sobre coordenadas coincidentes 
com os levantamentos do IBGE, compatibilização 
de distanciamento do canal, situação da estação em 
faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de arruamento, endereços da sede 
e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 
Ressalte-se que em relação ao item 15 do Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação de RadCom, 
as coordenadas geográficas são as mesmas que a 
tornaram selecionada.

7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: comprovação 
de necessária alteração estatutária e declaração de 
que a entidade não possui qualquer vínculo de su-
bordinação, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico, em conformidade com o disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 269 a 
292).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 172, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 296. 
Ressaltamos que nestes documentos constam as 
seguintes informações: identificação da entidade; os 
endereços da sede administrativa e de localização do 
transmissor, sistema irradiante e estúdio; características 
técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 
(antena e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 

no intervalo de folhas 01 a 292, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 

1/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Rádio Comunitária Península Nor-

te;

• quadro diretivo

NOME DO DIRIGENTE CARGO

Nilson Gonçalves Presidente

Mariângela de Paiva  
Oliveira Gonçalves

Vice-Presidente

Gilberto Nunes Secretário

Andréa Faria da Silva Tesoureira

Margarita Romano  
Furné de Oliveira

Diretora Administrativa
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

SHIN, CA 02, Bloco C, Salas 304/305, Município 
de Brasília, Distrito Federal;

• coordenadas geográficas
15º43’04” de latitude e 47º52’56” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 296, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 272 que se 
referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Rádio Comu-
nitária Península Norte, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53000.006951/05, de 16 de fevereiro de 2005.

Brasília, 23 de agosto de 2006. – Vilma de Fátima 
Alvarenga Fanis, Relator da conclusão Jurídica, Che-
fe de Serviço de Radiodifusão Comunitária – Regina 
Aparecida Monteiro, Relatora da conclusão Técnica, 
Chefe de Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 23 de agosto de 2006. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
A consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 23 de agosto 2006. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 206/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 23 de agosto de 2006. – Joanilson L. 
B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 37, DE 2008 

(Nº 361/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Empresa de Radiodifusão Ka-
randá Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Naviraí, Estado de Mato Grosso 
do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.025 de 8 de outubro de 2002, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto de 1999, a per-
missão outorgada à Empresa de Radiodifusão Karandá 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.158, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XIII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, renovações de permissões para 
explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, conforme os seguintes atos e entidades;

1 – Portaria nº 2.014, de 8 de outubro de 2002 
– Rádio TV do Amazonas Ltda., na cidade de Maca-
pá – AP;

2 – Portaria nº 2.016, de 8 de outubro de 2002 
– Fundação Cristã Educativa, na cidade de Pires do 
Rio – GO;

3 – Portaria nº 2.025, de 8 de outubro de 2002 
– Empresa da Radiodifusão Karandá Ltda., na cidade 
de Naviraí – MS;

4 – Portaria nº 2.032, de 8 de outubro de 2002 
– Rádio Centenário FM Ltda., na cidade de Frutal 
– MG;

5 – Portaria nº 2.105, de 16 de outubro de 2002 
– Rádio Manchete Ltda., na cidade de Recife – PE;

6 – Portaria nº 2.254, de 23 de outubro de 2002 
– Rádio Independente de Barretos Ltda., na cidade 
de Barretos – SP;

7 – Portaria nº 2.273, de 24 de outubro de 2002 
– Rádio Fronteira Oeste Ltda., na cidade de Barracão 
–PR; e

8 – Portaria nº 2.563, de 22 de novembro de 
2002 – Rádio FM Cidade de Itirapina Ltda., na cidade 
de Itirapina – SP.

Brasília, 20 de dezembro de 2002

MC Nº 1.507 EM

Brasília, 4 de dezembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a in-

clusa Portaria nº 2.025, de 8 de outubro de 2002, pela 
qual renovei a permissão outorgada à Empresa de 
Radiodifusão Karandá Ltda., para explorar, sem direito 
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de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Naviraí, Estado de 
Mato Grosso do Sul, cuja outorga ocorreu nos termos 
da Portaria nº 212, de 9 de agosto de 1988, publicada 
no Diário Oficial da União em 10 subseqüente.

2. Os órgãos competentes deste Ministério mani-
festaram-se sobre o pedido, considerando-o instruído 
de acordo com a legislação aplicável, o que me levou 
a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo nº 

53700.000584/98, que lhe deu origem.
Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-

mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.025, DE 8 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 

53700.000584/98, resolve:
Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º da 

Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, 
a partir de 10 de agosto de 1998, a permissão outor-
gada à Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Naviraí, Estado do Mato Grosso do Sul, cuja ou-
torga foi deferida pela Portaria nº 212, de 9 de agosto 
de 1988, publicada no Diário Oficial da União em 10 
subseqüente.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

MENSAGEM Nº 188, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, os processos abaixo relacionados, 
referentes às renovações de concessões e pennissões 
para exploração de serviços de radiodifusão:

Processos com proposta de declaração de peremp-
ção da outorga:

1. Processo nº 29100.000487/1990
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
– Pedreira – SP

2. Processo nº 53830.000190/2000
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
– Pedreira – SP

Processos com documentação complementar:

1. Processo nº 50680.000224/1992
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – São 
Luís – MA

2. Processo nº 53103.000351/2001
FM Rádio Independente de Arco Verde Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Arco Verde – PE

3. Processo nº 53790.000694/1998
Fundação Cultural da Serra
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Garibaldi – RS

4. Processo nº 53670.000084/2002
Rádio Goiatuba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Goia-
tuba – GO

5. Processo nº 53790.000166/1998
Rádio Difusora Três Passos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média Três 
Passos – RS

6. Processo nº 53730.000014/1997 Rádio Jornal de 
João Pessoa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – João Pessoa – PB

7. Processo nº 53830.001380/1999
TV Stúdios de Brasília S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – Brasí-
lia – DF

8. Processo nº 53740.000684/1997
Rádio Educadora de Loanda Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Lo-
anda – PR

9. Processo nº 53710.000134/1998
Emissoras Santa Cruz S/A – Rádio e Televisão
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Pará 
de Minas – MG

10. Processo nº 53640.000109/1997
Fundação Antena Azul
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Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Cí-
cero Dantas – BA

11. Processo nº 53640.000193/1998
Mundaí Rádio FM de Eunápolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Santa Cruz de Cabrália – BA

12. Processo nº 53790.001024/1997
Rádio Santuário FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Santa Maria – RS

13. Processo nº 53650.002926/1998
Rádio Guaraciaba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Gua-
raciaba do Norte – CE

14. Processo nº 53700.000584/1998
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Naviraí – MS

15. Processo nº 53730.000380/1997
Rádio Cidade de Sumé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Sumé 
– PB

16. Processo nº 53710.000614/1998
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Machado – MG

17. Processo nº 53830.001280/1997
Rádio Notícias de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Americana – SP

18. Processo nº 53650.000526/1998
Rádio Pajeú FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Fortaleza – CE

19. Processo nº 53830.000949/1998
Energia FM de São José dos Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – São José dos Campos – SP

20. Processo nº 53830.001111/1998
Rádio Nova Amparo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Amparo – SP

21. Processo nº 53700.000051/1998
Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Apa-
recida do Taboado – MS

22. Processo nº 53720.000173/1998
Rádio Xinguará Ltda.

Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Xin-
guará – PA

23. Processo nº 53740.000675/1998
Radiodifusão Cidade de Palmital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Pal-
mital – PR

24. Processo nº 53730.000941/1996
Rede Litorânea de Rádio Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – João Pessoa – PB

25. Processo nº 53730.000329/1999
Televisão Paraíba Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – Campi-
na Grande – PB

26. Processo nº 53820.000042/1998
Rádio FM do Porto Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada – Porto União – SC

27. Processo nº 53650.002844/1998
Rádio Rio das Graças Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Ita-
rema – CE

Brasília, 27 de março de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 842 EM

Brasília, 19 de dezembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à elevada consideração de Vossa Ex-

celência a proposta de encaminhamento ao Congresso 
Nacional dos processos relacionados em anexo.

2. Trata-se de 29 processos de renovação de con-
cessões e permissões para exploração de serviços de 
radiodifusão, integrantes do grupo de 225 processos 
que, conforme Mensagem Presidencial nº 474, de 23 
de junho de 2006, foram retirados de tramitação no 
Congresso Nacional, por solicitação deste Ministério, 
na forma da Exposição de Motivos nº 347, de 26 de 
junho do corrente ano. Dentre as proposições ora en-
caminhadas há proposta de declaração de perempção 
da permissão outorgada deferida a uma das entidades, 
nos termos da Lei nº 5.785, de 1972, e do seu regula-
mento aprovado pelo Decreto nº 88.066, de 1983.

4. Ressalte-se que permanecerão retidos neste 
Ministério um total de 150 processos, também relacio-
nados em anexo, cujos atos de renovação perderam 
seu objeto, padecendo, portanto, de caducidade, uma 
vez que os prazos das concessões e permissões por 
eles renovados foram ultrapassados, enquanto aguar-
davam aprovação no Congresso Nacional.
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5. As outorgas alcançadas por esse evento são 
mantidas em caráter precário, juridicamente ampara-
das que estão pelas disposições da legislação acima 
citada. Observe-se que as mesmas terão tratamento 
conjunto, quando da apreciação e decisão dos novos 
pedidos de renovação das outorgas relativos aos pe-
ríodos subseqüentes. Tal conduta não é estranha às 
praxes administrativas, haja vista a ocorrência de pre-
cedentes quanto à renovação de concessões e per-
missões para dois períodos consecutivos.

6. Permanecerão neste Ministério o restante de 46 
processos que aguardam complementação dos docu-
mentos e que serão submetidos a Vossa Excelência no 
momento em que for implementada essa condição.

7. Nessa conformidade e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, es-
clareço que os atos de renovação somente produzirão 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito sejam novamente encaminhados os 
referidos processos.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS MC Nº 842 EM

Processos com proposta de declaração de peremp-
çào da outorga:

1. Processo nº 29.100.000.487/19901
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
Pedreira – SP
(Obs: Referente ao período de 1990/2000 – prejudi-
cado em razão da declaração de perempção proposta 
no processo correspondente ao período de 2000/2010, 
conforme segue).

2. Processo nº 53.830.000.190/2000
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média local 
Pedreira – SP
(OBS: Processo de revisão de outorga. Referente ao 
período de 2000/2010. permissionária não apresentou 
o necessário pedido de renovação, resultando, decla-
ração de perempção da permissão).

Processos com documentação complementar

1. Processo nº 50.680.000.224/1992
(Período de 1992/2007)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
São Luis – MA

2. Processo nº 53.103.000.351/2001
(período de 2001/2011)
FM Rádio Independente de Arco Verde Ltda.

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Arco Verde – PE

3. Processo nº53.790.000.694/1998
(período de 1998/2008)
Fundação Cultural da Sena
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Garibaldi – RS

4. Processo nº 36.70.000.084/2002
(período de 1997/2007)
Rádio Goiatuba Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Goiatuba – GO

5. Processo nº 53.790.000.166/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Difusora Três Passos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Três Passos – RS

6. Processo nº 53.730.000.014/1997 
(Período de 1997/2007)
Rádio Jornal de João Pessoa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
João Pessoa – PB

7. Processo nº 58.830.001.380/1999 
(Período de 2000/2015)
TV Stúdios de Brasília S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens 
Brasiia – DF

8. Processo nº 53.740.000.684/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Educadora de Loanda Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Loanda – PR

9. Processo nº 53.710.000.134/1998 
(Período de 1998/2008)
Emissoras Santa Cruz 5/A – Rádio e Televisão
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pará de Minas – MG

10. Processo nº 53.640.000.109/1997
(Período de 1997/2007)
Fundação Antena Azul
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cícero Dantas – BA

11. Processo nº 53.640.000.193/1998
(Período de 1998/2008)
Mundai Rádio EM de Eunâpolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Santa Cruz de Cabrália – BA

    437ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2008 



6588 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

12. Processo nº 53.790.001.024/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Santuário EM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Santa Maria – RS

13. Processo nº 53650.002926/1998 
(Período de 1998/2008)
Rádio Guaraciaba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Guaraciaba do Norte – Ceará

14. Processo nº 53700.000584/1998
(Período de 1998/2008) 
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Naviraí – MS

15. Processo nº 53730.000380/1997 
(Período de 1997/2007)
Rádio Cidade de Sumé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Sumé – PB

16. Processo nº 53710.000614/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Machado – MG

17. Processo nº 53830.001280/1997 
(Período de 1997/2007)
Rádio Notícias de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Americana – SP

18. Processo nº 53650.000526/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Pajeú FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Fortaleza – CE

19. Processo nº 53830.000949/1998
(Período de 1998/2008)
Energia FM de São José dos Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
São José dos Campos – SP

20. Processo nº 53830.001111/1998 
(Período de 1998/2008)
Rádio Nova Amparo Ltda.

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Amparo – SP

21. Processo nº 53700.000051/1998 
(Período de 1998/2008)
Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Aparecida do Taboado – MS

22. Processo nº 53720.000173/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Xinguará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Xinguará – PA

23. Processo nº 53740.000675/1998 
(Período de 1998/2008)
Radiodifusão Cidade de Palmital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Palmital – PR

24. Processo nº 53730.000941/1996 
(Período de 1997/2007)
Rede Litorânea de Rádio Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
João Pessoa – PB

25. Processo nº 53730.000329/1999 
(Período de 1999/2014)
Televisão Paraíba Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
Campina Grande – PB

26. Processo nº 53820.000042/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio FM do Porto Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Porto União – SC

27. Processo nº 53650.002844/1998
(Períodos de 1989/1999 – 1999/2009)
Rádio Rio das Graças Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itarema – CE

Processos referentes a concessões e permissões 
cujas atas de renovação contemplam prazos ul-
trapassados

1. Processo nº 50680.000232/1993 (Período de 
1993(2003)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão sanam em anda média
São Luis – MA

2. Processo nº 63730.000783/1996
(Período de 1996/2006)
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Rádio e Televisão Campina Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sanam em freqüência mo-
dulada
Campina Grande – PB

3. Processo nº 29820.000419/1992
(Período de 199212002)
Rádio Planalto de Major Vieira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em
Major Vieira -SC

4. Processo nº 53740.000080/1994
(Período de 1994(2004)
Rádio Cidade Pato Branco Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em
Pato Branco – PR

5. Processo nº 250710.000765/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Piranga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em
Piranga – MC

6. Processo nº 53710.000287/1996
(Período de 199412004)
Rádio Som Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cataguases – MG
onda média onda média freqüência modulada

7. Processo nº 53710.000163/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Cultura de Uberlândia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Uberlândia – MC

8. Processo nº 53710.000673/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Som Ltda.
Serviço de radiodifusão sanam em freqüência mo-
dulada
Além Paraíba – MG

9. Processo nº 29117.000082/1988
(Período de 1987/1997)
Rádio Gasta Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Guarapari – ES

10. Processo nº 29000.002858/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Sociedade Rondônia Ltda.
Serviço de Radiodifusão sonora em onda média
Cacoal – RO

11. Processo nº 53830.001747/1994
(Período de 199512005)
Emissoras Interioranas Ltda.

Serviço de radiodifusão sonora em
Bragança Paulista – SP

12. Processo nº 50830.000276/1994
(Período de 199412004)
Rádio Clube de Americana Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em
Americana – SP

13. Processo nº 50830.000975/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Brasil Novo Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em
São José do Rio Preto – SP

14. Processo nº 29107.000942/1991
(Período de 1992/2002)
Rádio Globo de Salvador Ltda.
Serviço de radiodifusão sanam em
Salvador – BA
freqüência modulada
onda média onda média onda média

15. Processo nº 53680.000089/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Mirante do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Imperatriz – MA

16. Processo nº 50680.000077/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
SãoLuis -MA

17. Processo nº 53640.000607/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Cidade Sol Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Jequié-BA

18. Processo nº 29670.000452/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Morrinhos ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Morrinhos – GO

19. Processo nº 50690.000059/1993
(Período 1993/2003)
Rádio Cultura de Cuiabá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
Cuiabá -MT

20 – Processo nº 29109.000514/1989
(Período de 1989/1999)
Fundação Cristã Educativa
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itapuranga – GO
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21 – Processo nº 53740.000034/1993
(Período de 1993 a 2003)
Rádio Jaguariaíva Ltda (Prefeitura Municipal de Ja-
guariaíva)
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Jaguariaíva-PR

22 – Processo nº 29113.000123/1991
(Período 1991/2001)
Centenário Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Caraúbas -RN

23 – Processo nº 53840.000274/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Jornal de Propriá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Propriá – SE

24 – Processo nº 29116.000261/1990
(Período de 1991/2001)
Rádio Rio Balsas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Balsas-MA

25 – Processo nº 90.489/1983
(Período de 1983/1993)
Rádio Educadora de Crateús Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Crateús-CE

26 – Processo nº 53650.000121/1996 (Período de 
1996/2006)
Tempo FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Fortaleza – CE

27 – Processo nº 29650.000776/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Tempo FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Juazeiro do Norte – CE

28 – Processo nº 53650.000010/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Emissora de Acopiara Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em onda media Aco-
piara – CE

29 – Processo nº 29650.000267/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Jornal Centro Sul Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 
Iguatú – CE

30 – Processo nº 29108.000059/1991
(Período de 1991/2001)

Rádio Vale do Rio Poty Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média freqü-
ência modulada
Crateús – CE

31 – Processo nº 29740.001126/1992
(Período de 1993/2003)
Fundação Pioneira de Radiodifusão Educativa do Pa-
raná
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Guarapuava – PR

32 – Processo nº 53103.000408/2000
(Período de 1996/2006)
Agreste Radiodifusão Lula.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Limoeiro – PE

33 – Processo nº 53103.000607/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Manchete Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Recife – PE

34 – Processo nº 291 03.000448/1993
(Período de 1993/2003)
Sociedade Rádio Emissora Continental do Recife 
Lula.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Recife – PE

35. Processo nº 29.103.000.233/1992
(Período de 1992/2002)
Itacaité Radiodifusão Lula.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Belo Jardim – PE

36. Processo nº 53.650.002.497/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Primeira Capital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Aquiraz – CE

37. Processo nº 29.116.000.029/1990
(Período de 1990/2000)
Rádio Itapecurú de Colinas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Colinas – MA

38. Processo nº 29.116.000.449/1988
(Período de 1989/1999)
SM Radiodifusão Lula.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Codó – MA
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39. Processo nº 53.660.000.472/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Jovem Barra FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Barra de São Francisco – ES

40. Processo nº 50.710.000.086/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura de Monte Carmelo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Monte Carmelo – MG

41. Processo nº 50.710.000.120/1994
(Período de 1994/2004)
Fundação Enoch de Oliveira de Comunicação Social
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Governador Valadares – MG

42. Processo nº 53.650.000.204/1994
(Período de 1994/2004)
AM Cidade de Fortaleza Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Maracanaú – CE

43. Processo nº 50.830.000.286/1994 
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora Cacique Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média San-
tos-SP

44. Processo nº 50.830.000.226/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Junqueirópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Junqueirópolis – SP

45. Processo nº 53.830.001.134/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Regional de Taquarituba Lula.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Taquarituba – SP

46. Processo nº 29.100.000.221/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Cruzeiro Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cruzeiro – SP

47. Processo nº 50.830.000.265/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Técnica Atibaia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Atibaia – SP
em onda média em onda média

48. Processo nº 53.710.001.047/1995
(Período de 1996/2006)
Sociedade Trespontana de Radiodifusão Ltda.

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Três Pontas – MG

49. Processo nº 53.830.001.393/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Musical de São Paulo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em em frequência 
modulada
Itapecerica da Serra – SP

50. Processo nº 50.830.000.150/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Mulher Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
SãoPaulo – SP

51. Processo nº 29.102.000.252/1991
(Período de 1991/2001)
Fundação lsaec de Comunicação
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
São Leopoldo – RS

52 – Processo nº 53.790.000.120/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Emissoras Minuano Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Rio Grande – RS

53 – Processo nº 29.103.000.327/1992
(Período de 1992/2002)
Fundação Evangélica de Radiodifusão de Pernam-
buco
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Recife – PE

54 – Processo nº 53.103.000.175/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura do Nordeste S.A
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Caruanz – PE

55 – Processo nº 29.720.000.447/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Regional do Araguaia Ltda.
Serviço de radiodifUsão sonora em onda média
Conceição do Araguaia – PA

56 – Processo nº 53.720.000.084/1996
(Período de 1996/2006)
Fundação Aldo Carvalho de Comunicação Social
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Belém – PA

57 – Processo nº 50.000.007.083/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Canavieiro Ltda
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Serviço de radiodifusão sonora em onda média
União dos Palmares – AL.

58 – Processo nº 53.700.000.057/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Três Lagoas Lula.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Três Lagoas – MS

59 – Processo nº 53.700.000.108/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Rádio Difusora de Campo Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Campo Grande – MS

60 – Processo nº 53.700.000.558/1996
(Período de 1996/2006)
Sociedade Rádio Dourados Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
Dourados – MS

61 – Processo nº 29.780.000.117/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Gazeta do Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Areia Branca – RN

62 – Processo nº 29.670.000.455/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Buriti ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Rio Verde-GO

63 – Processo nº 50.710.000.752/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Difusora de Salinas Ltda;
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Salinas – MG

64 – Processo nº 50.710.000.099/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cultura de Sete Lagoas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Sete Lagoas – MG

65 – Processo nº  53.710.000.540/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Itajubá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itajubá -MG

66 – Processo nº 50.710.000.88211993
(Período de 1993/2003)
Rádio Planalto de Araguari Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Araguari – MG

67 – Processo nº 29.104.000.273/1987
(Período de 1987/1997)
Rádio Emissora Musirama Lula.

Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Sete Lagoas -MG

68 – Processo nº 53.740.000.336/1993
(Período de 1994/2004)
Fundação Redentorista de Comunicações Sociais
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Antonina – PR

69. Processo nº 53.720.000.298/1993
(Período de 1994/2004).
Rádio e Televisão Guajará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Belém – PA

70. Processo nº 29.105.000.274/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Chrystian Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Alto Piquirí – PR

71. Processo nº 53.740.000.471/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Difusora de Cambe Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cambe – PR

72. Processo nº 53.690.000.142/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio A Voz D’Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cuiabá – MT

73. Processo nº 53.690.000.994/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Industrial Várzea Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Várzea Grande – MT

74. Processo nº 53.690.000.298/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Pioneira Tangará da Serra Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Tangará da Serra – MT

75. Processo nº 29.107.000.710/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Fascinação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itapetinga – BA

76. Processo nº 53.640.000.855/1994
(Período de 1995/2005)
Empresa Metropolitana de Radiodifusão ltda.
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Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Salvador – BA

77. Processo nº 53.770.000.521/1994
(perido de 1994/2004)
Fundação Rádio Popular Fluminense
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Conceição de Macabú – RJ

78. Processo nº 53.770.000.428/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Serrana Ltda
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Teresápolis – RJ

79. Processo nº 53.770.000.262/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Três Rios Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Três Rios – RJ

80. Processo nº 53.770.000.260/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Difusora Boas Novas Llda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Petropolis – RJ

81. Processo nº 29.115.000.415/1989
(Período de 1990/2000)
Rádio Poty Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Teresina – PI

82. Processo nº 53.770.000.173/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Jornal Rio Bonito Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Rio Bonito – RJ

83. Processo nº 50.830.000.312/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Rádio Difusora de Rancharia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média.
Rancharia – SP

84. Processo nº 53.830.000.294/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Emissora Portofelivense Lula.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Porto Feliz – SP

85. Processo nº 50.830.000.268/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Cacique de Caplo Bonito Lula.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Capão Bonito – São Paulo

86. Processo nº 53790.000191/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Santa Rosa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Santa Rosa – RS

87. Processo nº 29102.000699/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Tramandaí Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Tramandaí – RS

88. Processo nº 29102.000354/1990
(Período de 1990/2000)
Rádio Municipal de Tenente Portela
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Tenente Portela – RS

89. Processo nº 53790.000627/1993
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Bagé – RS

90. Processo nº 53790.000639/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Santana do Livramento – ES

91. Processo nº 53740.000284/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Cruzeiro do Sul de Londrina Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Londrina – PR

92. Processo nº 53780.000087/1995
(Período de 1995/2005)
Mossoró Rádio Sociedade Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Alexandria – RN

93. Processo nº 53830.001492/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Nova Bebedouro Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Bebedouro – SP

94. Processo nº 50830.00096611993
(Período de 1993/2003)
Rádio Iguatemi Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Mogi das Cruzes – SP

95. Processo nº 53730.000506/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Sanhaná de Bayeux Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Bayeux – PB
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96. Processo nº 50730.000296/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Educadora de Conceição Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Conceição – PB

97. Processo nº 29100.002787/1986
(Período de 1987/1997)
Líder – Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
São José do Rio Preto – SP

98. Processo nº 29720.000836/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Rural de Altamira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Altamira – PA

99. Processo nº 29120.000018/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Ariquemes Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Auiquemes – RO

100. Processo nº 29670.000186/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Cultura Miracema do Norte Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Miracema do Tocantins – TO

101. Processo nº 29115.000277/1939
(Período de 1989/1999)
Rádio Progresso de Corrente Ltda.
Serviço dc radiodifusão sonora em onda média
Corrente – PI

102. Processo nº 53640.001590/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Difusora Sul da Bahia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itabuna – BA

103. Processo nº 53640.000172/1995
(Período de 1995/2005)
MC Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Itabuna – BA

104. Processo nº 53640.000084/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Independência Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Santo Amaro – BA

105. Processo nº 53640.000207/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Jacarandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Eunápolis – BA

106. Processo nº 50330.000959/1993
(Período de 1993/2003)
Fundação Cruzeirense de Jornalismo e Radiodifusão
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cruzeiro – SP

107. Processo nº 53640.000341/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Valença Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Valença – BA

108. Processo nº 50710.000076/1995
(Período de 1993/2003)
Rádio Cataguases Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Cataguases – MG

109. Processo nº 53710.000930/1994
(Período de 1994/2004)
Multisom – Rádio Jornal Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Leopoldina – MG

110. Processo nº 50640.000575/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Sisal de Conceição de Coité – Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Conceição do Coité – BA

111. Processo nº 29119.000034/1991
(Período de 1991/2006)
Sampaio Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
Maceió – AL

112. Processo nº 29103.000028/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Clube de Pernambuco S.A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Recife – PE

113. Processo nº 50830.000298/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio 710 de Bauru Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Bauru – SP

114. Processo nº 53790.000192/1994
(Período de 1994/2004)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Canguçu – RS

115. Processo nº 29118.000402/1991
(Período de 1991/2001)
Rádio Celeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Sinop – MT
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116. Processo nº 53760.000134/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Primeiro de Julho Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Água Branca – PI

117. Processo nº 53640.000784/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Ruy Barbosa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Rui Barbosa – BA

118. Processo nº 53730.000397/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Borborema S.A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Campina Grande – PB

119. Processo nº 53690.001010/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Cuiabana de Melodias Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Cuiabá-MT
120. Processo nº 53720.000260/1993
(Período de 1993/2003)
Rede Emissoras Unidas da Ilha de Marajó Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
São Sebastião da Boa Vista – PA

121. Processo nº 29103.000331/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Marano Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Garanhuns – PE

122. Processo nº 53640.001603/1993
(Período de 1993/2003)
Diamantina Rádio e Televisão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Salvador – BA

123. Processo nº 53770.000298/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Teresópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Teresópolis – RJ

124. Processo nº 29100.000087/1990
(Período de 1990/2000)
Rádio Mirante Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
São João da Boa Vista – SP

125. Processo nº 53800.000265/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Sociedade Rondônia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pimenta Bueno – RO

126. Processo nº 53830.001488/1995
(Período de 1996/2006)
Rádio Jornal de Nhandeara Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Nbandeara – SP

127. Processo nº 53830.000750/1994
(Período de 1994/2004)
Sistema Atual de Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itapevi – SP

128. Processo nº 50000.002953/1992
(Período de 1992/2002)
Rádio Siqueira Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Colinas do Tocantins – TO

129. Processo nº 53740.000033/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Tabajara de Londrina Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Londrina – PR

130. Processo nº 50790.000878/1993
(Período de 1993/2003)
Emissoras Riograndenses Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pelotas – RS

131.Processo nº 50830.001559/1993
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Itararé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itararé – SP

132. Processo nº 50830.001549
(Período de 1994/2004)
Rádio Clube de Jacareí Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Jacareí – SP

133. Processo nº 53640.002001/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Jornal de Itabuna S/A
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Itabuna – BA

134. Processo nº 53710.000163/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Cultura de Uberlândia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Uberlândia – MG
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135. Processo nº 53650.000377/1994
(Período de 1994/2004)
TV Cidade de Fortaleza Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Fortaleza – CE

136. Processo nº 53770.000175/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Imperial de Petrópolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Petrópolis – RJ

137. Processo nº 50.720.000.119/1993
(Período de 19923/2003)
Rádio Clube do Pará PRC-5 Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
Belém – PA

138. Processo nº 50.610.000.165/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio Gazeta de Alagoas Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Maceió – AL

139. Processo nº 50.630.000.154/1993
(Período de 1993/2003)
Rede Amazonense de Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Maués – AM

140. Processe nº 53.640.000.056/1996
(Período de 1996/2006)
Rádio Euclides da Cunha Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Euclides da Cunha – BA

141. Processo nº 53.640.000.963/1994
(Período de 1995/2005)
Rádio Tribuna do Vale do São Francisco Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora cm onda média
Xique-Xique – BA

142. Processo nº 53.790.800.205/1994
(Período de 1994/2004)
Rádio Tapense S.A.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Tapes – RS

143. Processo nº 53.830.000.522/1995
(Período de 1995/2005)
Rádio Santos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada
Santos – SP

144. Processo nº 53.640.000.332/1995
(Período de 1996/2006)

Rádio Barra do Mendes Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora cm onda média
Barra do Mendes – BA

145. Processo nº 50.790.000.887/1993
(Período de 1993/2003)
Sociedade Difusora Rádio Cultura Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Pelotas – RS

146. Processo nº 29.110.000.169/1991
(Período de 1991/2001)
Carajás FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Belém – PA

147. Processo nº 29.780.000.083/1992
(Período de 1993/2003)
Mossoró Rádio Sociedade Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Mossoró – RN

148. Processo nº 50.330.000.112/1993
(Período de 1993/2003)
Rádio São Carlos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda tropical
São Carlos – SP

149. Processo nº 50.770.000.119/1993
(Período de 1993/2003)
S.A. Rádio Tupi
Serviço de radiodifusão sonora em onda média
Rio de Janeiro – RJ

150. Processo nº 53.770.000.203/1993
(Período de 1993/2003)
Serra e Mar Transmissões Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Angra dos Reis – RJ

 
Processos que permanecem no Ministério das 
Comunicações aguardando complementação da 
documentação:

1. Processo nº 53.830.001.353/1999
(Período de 1999/2009)
Rádio Vale do Rio Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Miguelópolis – SP

 
2. Processo nº 53.670.000.161/1998
(Período de 1998/2008)
Fundação Igreja Evangélica Assembléia de Deus
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Firminópolis – GO
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3. Processo nº 53.720.000.438/1998
(Período 1998/2008)
Rádio Missões da Amazônia Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Óbidos – PA

4. Processo nº 53780.000354/1997
(Período de 1998/2006)
Rádio Novos Tempos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ceará-Mirim – RN

5. Processo nº 53640.6000694/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Atalaia de Canavieiras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Canavieiras – BA

6. Processo nº 53650.001082/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Monólitos de Quixadá
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Quixadá – CE

7. Processo nº 53730.000066/1997
(Período de 1997/2012)
Televisão Borborema Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens
Campina Grande – PB

8. Processo 53710.001392/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Emissora Musirama Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Sete Lagoas – MG

9. Processo nº 53730.000989/1996
(Período 1997/2007)
Rádio Progresso de Sousa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Sousa – PB

10. Processo nº 53730.000265/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Serrana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Araruna – PB

11. Processo nº 53103.000137/2000
(Período 1998/2008)
Rádio Manguaba do Pilar Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Pilar – AL
Campo Maior – PI

12. Processo n° 53690.000297/1997
(Período de 1997/2007)

Rádio Tangará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Tangará da Serra/MT

13. Processo n° 53650.000025/1998
(Período de 19982008)
Rádio FM de Icaraí Ltda.
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada
caucaia/CE

14. Processo n° 53790000122/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Maraú FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Maraú – RS

15. Processo n° 53740.000429/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Difusora Ubiratanense Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
Ubiratã – PR

16. Processo n° 53650.00163211997
(Período de 1997/2007)
Rádio Pioneira de Forquilha Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Forquilha – CE

17. Processo n° 53690.000213/2001
(Período de 2001/2011)
Rádio Industrial de Várzea Grande Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Várzea Grande – MT

18. Processo n° 53690.00025311998
(Período de 1998/2008)
Floresta Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Alta Floresta – MT

19. Processo n° 63790.00143811997
(Período de 1997/2007)
Rádio Itaramã Ltda.
Serviço de radiodifusão em freqüência modulada
Tramandal – RS

20. Processo n° 53760.000348/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Heróis do Jenipapo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Campo Maior – PI

21. Processo nº 53730.000015/1997
(Período de 1997/2007)
Sistema Regional de Comunicação Ltda.
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Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Sousa – PB

22. Processo nº 53000.00084112001
(Período de 2001/2011)
Brasília Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Brasília/DF

23. Processo nº 53670.000380/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Caiapó Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Rio Verde/GO

24. Processo nº 53650.001234/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio a Voz de Itapajé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Itapajé _ CE

25. Processo nº 53730.000962/1996
(Período de 1997/2007)
Rádio Bonsucesso Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Pombal _ PB

26. Processo nº 53740.001062/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Integração do Oeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Corbélia _ PR

27. Processo nº 53103.000925/1998
(Período de 1996/2008)
Rádio Betel Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Recife _ PE

28. Processo nº 53640.000481/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Porto Brasil FM Estéreo Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada Porto Seguro – BA

29. Processo nº 53630.000245/2001
(Período de 2001/2016)
Sistema Meridional de Comunicação Ltda.
Serviço de transmissão de sons e imagens
Porto Velho – RO

30. Processo nº 53740.000518/2001
(Período de 2001/2011)

Rede Integração de Comunicação Ltda.
Serviço de radiodifusão em ondas médias Toledo – 
PR

31. Processo nº 5374.0001128/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio Sociedade Rural S/C Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Astorga – PR

32. Processo nº 53820.000446/1997
(Período de 1997/2007)
Sociedade Rádio Hulha Negra de Criciúma Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Criciúma – SC

33. Processo nº 53650.000828/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Sucesso FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Maracanaú – CE

34. Processo nº 53730.000328/1999
(Período de 2000/2015)
Televisão Cabo Branco Ltda.
Serviço de transmissão de sons e imagens
João Pessoa – PB

35. Processo nº 53730.000666/1997
(Período de 1998/2008)
Rádio FM Itatiunga Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Patos – PB

36. Processo nº 53830.001214/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Comercial de Presidente Prudente Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora
Presidente Prudente – SP

37. Processo nº 53720.000769/1999
(Período 2000/2015)
RBA – Rede Brasil Amazônia de Televisão Ltda.
Serviço de transmissão de sons e imagens
Belém – PA

38. Processo nº 53730.000243/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio Potíguara de Mamanguape Ltda
Serviço de radiodifusão sonora
Mamanguape – PB

39. Processo nº 53710.000909/1998
(Período de 1998/2008)
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Fundação Educativa Pio XII
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Juiz de Fora – MG

40. Processo nº 53740.000010/1997
(Período de 1997/2007)
Rádio FM Vale do Nordeste Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Moreira Sales – PR

41. Processo 53700.000908/1998
(Período de 1998/2008)
Rádio Regional Piravevê ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Ivinhema – MS

42. Processo nº 53103.000296/1998
(Período de 1998/2008)
Metropolitana FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada
Caruaru – PE

43. Processo nº 53690.000253/1998
(Período de 1998/2008)
Floresta Radiodifusão Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
Alta Floresta – MT

 
PARECER CONJUR/MC Nº 2.033/2002

Referência: Processo nº 53700.000584/98

Origem: Delegacia do MC do Estado do Mato Gros-
so do Sul

Interessada: Empresa de radiodifusão Karandá 
Ltda.

Assunto:  Renovação de outorga

Ementa: Permissão para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, cujo prazo teve 
seu termo final em 10 de agosto de 1998. 
Pedido apresentado tempestivamente.
Regulares a situação técnica e a vida societária.

Conclusão: Pela ratificação do Parecer Jurídico nº 
15/98, que conclui favoravelmente ao requerido.

I – Do Relatório

Trata o presente processo de pedido de renovação 
de permissão, formulado pela Empresa de Radiodifusão 
Karandá Ltda., permissionária do serviço de radiodi-

fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Naviraí, Estado do Mato Grosso do Sul.

2. A outorga em questão foi deferida à entidade 
ora interessada através da Portaria nº 212, de 9 de 
agosto de 1988, publicada no Diário Oficial da União 
em 10 subseqüente.

3. O processo foi objeto de análise pela Delegacia 
do MC no Estado do Mato Grosso do Sul, tendo aquela 
Delegada concluído favoravelmente ao pleito, consoante 
Parecer Jurídico nº 15/98, fls. 53/55 dos autos.

II – Da Fundamentação

4. Reexaminadas as peças que constituem os 
autos do presente processo, o pedido, sua documen-
tação e os fundamentos jurídicos que determinaram 
a postura de deferimento adotada pela DRMC/MS, 
concluo, igualmente, pelo deferimento do postulado, 
acrescentando o que se segue:

A entidade obteve autorização, mediante a Por-
taria nº 692, de 14 de novembro de 2000, publicada 
no Diário Oficial da União de 27 de junho de 2001, 
para alterar o seu quadro societário e diretivo, ficando 
os mesmos com as seguintes configurações: 

5. A outorga original está amparada juridicamente 
nos termos do que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, 
e o Decreto nº 88.066, de 1983, eis que o pedido de 
sua renovação foi apresentado na forma devida e com 
a documentação hábil.

6. Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como de-
ferido, porquanto não decidido ao termo da respectiva 
concessão ou permissão, sendo permitido o funciona-
mento, em caráter precário, dos serviços outorgados 
e não renovados em tempo hábil, conduindo-se, desta 
forma, que a terminação do prazo da permissão ou a 
pendência da sua renovação, a curto ou a longo pra-
zo, não determina, necessariamente, a extinção do 
serviço prestado.

7. O prazo de vigência desta permissão teve seu 
termo final em 10 de agosto de 1998, sendo que o pe-
dido de renovação foi protocolizado na Delegacia do 
MC no Estado do Mato Grosso do Sul em 6 de maio 
de 1998, tempestivamente, portanto.
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8. Diante do concurso das circunstâncias que en-
volvem a presente renovação, deve o processo seguir 
em seu trâmite, sendo viável, juridicamente, que se 
autorize a postulada renovação, por 10 anos, a partir 
de 10 de agosto de 1998.

III – Da Conclusão

9. Isto posto, mantenho o entendimento do citado Pa-
recer, propondo o encaminhamento dos presentes autos, 
acompanhados de minutas dos atos próprios, à conside-
ração do Exmº Sr. Ministro das Comunicações, autoridade 
competente para conhecer e decidir do pedido.

10. Posteriormente, a matéria deverá ser aprecia-
da pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o § 3º 
do art. 223 da Constituição, para que o ato de renova-
ção possa produzir seus efeitos legais.

É o Parecer, sub censura.
Brasília, 25 de setembro de 2002. – Marcus Vi-

nicius Lima Franco, Advogado da União/AGU.
Chefe da Divisão Jurídica de Assuntos de Ra-

diodifusão.
De acordo. Encaminhe-se à Srª Consultora Ju-

rídica.
Em 25 de setembro de 2002. – Maria da Glória 

Tuxi F. dos Santos, Coordenadora-Geral de Assuntos 
Jurídicos de Comunicações.

Aprovo. Encaminhe-se ao Gabinete do Sr. Mi-
nistro.

Em 25 de setembro 2002. – Raimunda Nonata 
Pires, Consultora Jurídica.

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 38, DE 2008 
(Nº 365/2007 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Educadora de Dois Vizi-
nhos Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade 
de Dois Vizinhos, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 6 de dezembro de 2006, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 6 de outubro de 2005, 
a concessão outorgada à Rádio Educadora de Dois 
Vizinhos Ltda. para explorar, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua pub1icação.

MENSAGEM Nº 1.100, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comuni-
cações, o ato constante do Decreto de 6 de dezembro 
de 2006, que “Renova a concessão outorgada à Rádio 
Educadora de Dois Vizinhos Ltda., para executar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, no Município 
de Dois Vizinhos, Estado do Paraná”.

Brasília, 15 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

MC Nº 431 EM

Brasília, 12 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência 
o incluso projeto de decreto, que renova a concessão 
outorgada à Rádio Educadora de Dois Vizinhos Ltda., 
para explorar sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média no Município de 
Dois Vizinhos, Estado do Paraná.

2. A requerente teve a concessão da outorga, ini-
cialmente deferida, pela Portaria nº 823, dia 29 de se-
tembro de 1975, publicada no Diário Oficial da União 
de 6 de outubro de 1975, a qual foi renovada, a partir 
de 6 de outubro de 1985, pelo Decreto nº 91.564, de 
23 de agosto de 1985, publicado no Diário Oficial da 
União de 26 de agosto de 1985 sendo renovado, a 
partir de 6 de outubro de 1995 pelo Decreto s/nº, de 
14-11-1997, publicado no Diário Oficial da União de 
17 de novembro de 1997, cuja aprovação deu-se pelo 
Decreto Legislativo nº 62 de 2000, publicado no Diário 
Oficial da União de 20 de abril de 2000.

3. Pretende a requerente a renovação de sua 
concessão por igual período, ou seja, l0 (dez) anos, a 
partir de 6 de outubro de 2005.

4. Observe-se que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 
é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

5. Cumpre ressaltar que o pedido foi analisado 
pelos órgãos técnicos desta pasta e considerado de 
acordo com os dispositivos legais aplicáveis, restan-
do demonstrado possuir a entidade as qualificações 
necessárias à renovação da concessão, o que levou 
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a Consultoria Jurídica deste Ministério a concluir pela 
regularidade do pedido.

6. Nessa conformidade, e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, 
esclareço que o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado do Processo nº 53000.031412/2005, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, _ Hélio Calixto da Costa.

 
DECRETO DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rá-
dio Educadora de Dois Vizinhos Ltda., para 
executar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Dois Vizinhos, 
Estado do Paraná.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53000.031412/2005,

Decreta:
Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 

3º da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 6 de outubro de 2005, a concessão 
outorgada à Rádio Educadora de Dois Vizinhos Ltda., 
pela Portaria nº 823, de 29 de setembro de 1975, pu-
blicada no Diário Oficial da União de 6 de outubro 
de 1975, e renovada pelo Decreto de 14 de novem-
bro de 1997, publicado no Diário Oficial da União de 
17 de novembro de 1997, e aprovado por intermédio 
do Decreto Legislativo nº 62, de 19 de abril de 2000, 
publicado no Diário Oficial da União de 20 de abril 
de 2000, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, no 
Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após a deliberação do Congresso Nacional, nos ter-
mos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2006; l85º da Inde-
pendência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

INFORMAÇÃO  190/2006/COSMS/CGLO/DEOC/SC

PROCESSO Nº 53000.0314122005

Referência:

Interessada: Rádio Educadora de dois Vizinhos 
Ltda.

Assunto: Renovação de Outorga

Ementa: Concessão para executar o Serviço de Ra-
diodifusão Sonora em onda média, cujo prazo teve seu 
termo final em 6-10-2005.
Pedido Apresentado Tempestivamente.
Regulares a situação técnica e a vida societária.

 Conclusão: À consideração da Conjur.

1 – Veio a exame desta Secretaria de Serviços 
de Radiodifusão, requerimento formulado pela Rá-
dio Educadora de dois Vizinhos Ltda., executante 
do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
com sede no Município de dois vizinhos, Estado do 
Paraná, solicitando a renovação do prazo de vigên-
cia de sua concessão, cujo termo final ocorreu em 
6-10-2005.

 
I – Dos Fatos

2 – Mediante a Portaria MC nº 823, de 29 de 
setembro de 1975, foi autorizada a outorgada da con-
cessão á Rádio Educadora de dois Vizinhos Ltda., 
para executar o serviço de radiodifusão sonora em 
onda média.

3 – A última renovação da outorga daquele ser-
viço, foi através do Decreto de

14 de novembro de 1997, publicado no DOU, 
de 17 de novembro de 1997, referendado pelo De-
creto Legislativo nº 62, de 2000, publicado no DOU, 
de 20 de abril de 2000 – verbis – “Aprova o ato que 
renova a concessão da “Rádio Educadora de Dois 
Vizinhos

Ltda.” para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em onda média na cidade de Dois Vizinhos, Estado 
do Paraná.”, que renovou, por mais dez anos, a partir 
de 6 de outubro de 1995.

4 – A entidade ingressou com pedido de re-
novação de outorga, através do processo nº 
53000.031412/2005, por novo decênio, de 6 de ou-
tubro de 2005 a 6 de outubro de 2015. Encontra-se o 
processo devidamente instruído e protocolizado tem-
pestivamente neste Ministério das Comunicações, no 
dia 28 de junho de 2005.
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II – Do Mérito

5 – O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece o prazo de 10 (dez) anos para o serviço de 
radiodifusão sonora, e 15 (quinze) anos para o serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, que poderão ser 
renovados por períodos sucessivos e iguais (art. 33, 
§ 3º, períodos esses mantidos pela atual Constituição 
(art. 22, § 5º).

6 – De acordo com o artigo 4º, da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que desejarem 
a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com-
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) meses 
anteriores ao término do respectivo prazo.

7 – O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo final em 06 de outubro de 2005, tendo em 
vista que o ato de outorga deferida à Rádio Educadora 
de Dois Vizinhos Ltda., por 10 (dez) anos, deu-se por 
meio da Portaria acima citada.

8 – A requerente tem seus quadros, societário 
homologado pela Portaria nº 87, de 16 de junho de 
1999 e, diretivo aprovado pelo Decreto nº 91.564, 
de 26 de agosto de 1985, com a seguinte compo-
sição:

9 – A entidade está operando regularmente, 
dentro das características técnicas que lhe foram 
atribuídas, conforme indica a análise de engenharia, 
através do Laudo de Vistoria realizado pela Agência 
Nacional de Telecomunicações – ANATEL, às fls. 
125 – 129.

10 – É regular a situação da concessionária/
permissionária perante o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações – FISTEL, consoante informação 
de fls. 130.

Consultado o nosso cadastro, verificou-se que 
a entidade, seus sócios e dirigentes não ultrapassam 
os limites fixados pelo artigo 12 e seus parágrafos, do 
Decreto-lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967.

11 – Finalmente, observa-se que o prazo de vi-
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 6 
de outubro de 2005.

 
III – Conclusão

12 – Diante do exposto, estando cumpridas as 
praxes processuais no que se refere à análise formal e 
documental da matéria, proponho o encaminhamento 
do processo à

Consultoria Jurídica, para prosseguimento.
É a informação.
Brasília, 8 de junho de 2006. – Regina Mônica 

de Faria Santos, Advogada.
De acordo. Á apreciação do Sr. Coordenador-

Geral do Regime Legal de Outorgas.
Brasília, 8 de junho de 2006. – Álvaro Augusto 

de Souza Neto, Coordenador de Radiodifusão – re-
giões Sul e Centro-Oeste

De acordo. A consideração do Sr. Diretor do De-
partamento de Outorga de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

Brasília, 8 de junho de 2006. – Anacleto Rodri-
gues Cordeiro, Coordenador-Geral de Regime Legal 
de Outorgas.

De acordo.À consideração do Sr. Secretário de 
Serviços de Comunicação Eletrônica

Brasília,8 de junho de 2006. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços de Comunicação Eletrônica .

Encaminhem-se os presentes autos à Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 8 de junho de 2006. – Joanilson L.B. 
Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 39, DE 2008 
(Nº 388/2007 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
a Freqüência Brasileira de Comunicações 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-
sâo sonora em freqüência modulada na 
cidade de Triunfo, Estado do Rio Grande 
do Sul.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 23 de 10 de fevereiro de 2006, que outorga 
permissão à Freqüência Brasileira de Conunicações 
Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Triunfo, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 1.096

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado da 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 23, 
de 12 de fevereiro de 2006, que outorga permissão à 
empresa freqüência brasileira de Comunicações Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada no município de Triunfo, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Brasília, 14 de dezembro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

 
MC Nº 62 EM

Brasília, 2 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 100/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência, modulada, 
no Município de Triunfo, Estado do Rio Grande do 
Sul.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-

ção específica de radiodifusão, concluiu que a empresa 
Freqüência Brasileira de Comunicações Ltda. (Processo 
nº 53790.000450/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 23 DE 12 DE FEVEREIRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53790.000450/2000, Concorrência nº 
100/2000-SSR/MC e do Parecer/Conjur/MC/JSN/Nº 
0134 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à empresa Frequên-
cia Brasileira de Comunicações Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no município de Triunfo, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-à pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tomar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 34 a 39, de 
2008, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo 
Plenário em 25 de março de 2003, e da Resolução 
nº 1, de 2007 do Senado Federal, os Projetos lidos 
serão apreciados terminativamente pela Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, b, combinado com o art. 375, I, ambos do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, Ofício do Primeiro-Secretário da Câ-
mara dos Deputados que passo a ler:

É lido o seguinte:

 
Of. nº 64/08/PS-GSE

Brasília, 19 de março de 2008

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.103, de 2006, do 
Senado Federal (PLS nº 382/05 na Casa de Origem), 
o qual “institui o Dia Nacional de Combate ao Câncer 
Infantil é dá outras providencias”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente,
Deputado Osmar Serraglio, Primeiro-Secretá-

rio.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação e será 
juntado ao processado do Projeto de Lei do Senado 
nº 382, de 2005.

Sobre a mesa, Aviso do Ministro de Estado da 
Saúde que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

– Nº 185, de 2008 de 13 do corrente, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento 
nº 400, de 2007, de iniciativa da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, à 
Comissão requerente.

Foi juntada cópia das informações ao processado 
do Projeto de Lei do Senado nº 284, de 2006, que 
volta à sua tramitação normal.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 198, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 236, de 2007, de autoria da Senadora 
Serys Slhesarenko, que inscreve o nome 
de Maria Quitéria de Jesus, no Livro dos 
Heróis da Pátria.

Relator: Senador Inácio Arruda
Relatora ad hoc Senadora Fátima Cleide

 
I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 236, de 
2007, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
objetiva a inscrição, no dia 21 de agosto de 2008, do 
nome de Maria Quitéria de Jesus no Livro dos Heróis 
da Pátria.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

 
II – Análise

A homenageada, Heroína da Independência, 
integrou o Batalhão de Voluntários do Príncipe D. 
Pedro, onde se destacou na luta contra as tropas 
portuguesas, nos conflitos que se sucederam à In-
dependência.
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Por força da edição de Decreto, no dia 28 de junho 
de 1996, tomou-se Patrona do Quadro Complementar 
de Oficiais do Exército Brasileiro.

Razões não faltam para a concessão de tal hon-
raria:

– deixou a casa de seus pais e se alis-
tou como voluntária nas forças libertadoras, 
fazendo-se passar por homem;

– mostrou toda sua bravura nos comba-
tes de Conceição, Pituba, Itapuã e na Foz do 
Paraguaçu;

– recebeu as honras de 1º Cadete, outor-
gadas pelo General Pedro Labatut, comandan-
te do Exército Imperial Nacional e Pacificador, 
como forma de reconhecimento pelos serviços 
prestados no processo de consolidação da 
Independência;

– serviu como emissária para levar a 
notícia da vitória baiana a D. Pedro, no Rio 
de Janeiro;

– foi condecorada pelas mãos do próprio 
Príncipe Regente;

– recebeu da Junta Conciliadora de De-
fesa, de Cachoeira, uma espada, dedicada “a 
moça-cadete do Batalhão dos Periquitos”;

– tomou-se reverenciada como a “He-
roína da Independência do Brasil”, “Cadete da 
Independência”, “a Joana D’Arc Brasileira” e 
“a Mulher – Soldado do Brasil”;

A partir do dia 21 de agosto de 1953, por ocasião 
do centenário de seu falecimento, seu retrato passou 
a ser estampado em todos os quartéis da Força Ter-
restre.

O Exército Brasileiro reconheceu sua bravura 
ao instituir a “Medalha de Maria Quitéria”, a ser con-
cedida “a civis ou militares que tenham, em qualquer 
parte do território nacional, contribuído ativamente 
para o brilhantismo e a repercussão das homena-
gens cívicas, prestadas à gloriosa Cadete da Inde-
pendência”.

Além disso, a primeira turma feminina do Qua-
dro Complementar de Oficiais, formada em 1992 pela 
Escola de Administração do Exército, sediada em Sal-
vador, recebeu a denominação de “Maria Quitéria”, e 
seu nome passou a ser reverenciado nacionalmente 
como patrona das Armas, Quadros e Serviços do 
Exército Brasileiro.

Em todos os sentidos, são inegáveis os feitos 
heróicos dessa grande brasileira, suficientes para a 
concessão da merecida homenagem.

 
III – Voto

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 236, de 2007, com as Emendas 
nºs 1 e 2 – CEC.

Sala da Comissão, 11 de fevereiro de 2008. – 
Senador Cristovam Buarque, Presidente – Senador 
Inácio Arruda – Senadora Fátima Cleide, Relatora 
(ad hoc).

 
EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se a ementa do Projeto a seguinte redação:

“Inscreve o nome de Maria Quitéria de 
Jesus, no “Livro dos Heróis da Pátria” e dê-se 
nova denominação ao “Livro dos Heróis da 
Pátria”, incluindo a expressão “e heroínas”.

 
EMENDA Nº 2 – CE

Dê-se nova redação ao art. 1º, renumerando-se 
os demais:

“Art. 1º Acrescente-se a expressão “e 
heroínas” ao nome do Livro dos Heróis da Pá-
tria, ficando denominado “Livro dos Heróis e 
Heroínas da Pátria”.

Sala da Comissão,
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 236, DE 2007

Inscreve o nome de Maria Quitéria 
de Jesus, no “Livro dos Heróis da Pátria” 
e dá-se nova denominação ao “Livro dos 
Heróis da Pátria” incluindo a expressão “e 
heroínas”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se a expressão “e heroínas” ao 

nome do “Livro dos Heróis da Pátria”, ficando deno-
minado “Livro dos heróis e Heroínas da Pátria”.

Art. 2º Será inscrito o nome de Maria Quitéria de 
Jesus, Heroína da Independência, no “Livro dos He-
róis da Pátria”, depositado no Panteão da Liberdade 
e da Democracia, em Brasília.

Parágrafo único. O disposto neste artigo dar-se-
á em 21 de agosto de 2008, razão do transcurso do 
centésimo qüinquagésimo quinto aniversário de sua 
morte.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 12 de fevereiro de 2008. – Se-
nador Cristovam Buarque, Presidente – Senadora 
Fátima Cleide, Relatora.

 
Ofício nº CE/22/2008.

 
Brasília, 12 de fevereiro de 2008 

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do art. 91, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2007, de 
autoria de Sua Excelência a Senhora Senadora Serys 
Slhessarenko que, “Inscreve o nome de Maria Quité-
ria de Jesus, no “Livro dos Heróis da Pátria”, com as 
emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

DOCUMENTO ANEXADO, NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL

Fragmentos das notas taquigráficas da reunião da 
Comissão para apreciação da matéria

Podemos passar imediatamente para outro pro-
jeto. O item nº 9, também terminativo, da Senadora 
Serys, do Senador Inácio Arruda, mas que já tivemos 
uma, duas, três, quatro, cinco, seis, sete, essa é a oitava 
Sessão. Então tem o direito a Mesa indicar um Rela-
tor. Trata-se do Projeto de Lei do Senado nº 236/2007 
que inscreve o nome de Maria Quitéria de Jesus no 
livro dos heróis da pátria. Eu peço à Senadora Fátima 
Cleide que faça a leitura do Relatório, com suas con-
siderações pessoais que quiser.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT – RO): Obri-
gada, Sr. Presidente pela deferência. Muito me hon-
ra, inclusive, relatar esse projeto. Projeto em análise 
tem como objetivo a inscrição no dia 21 de agosto de 
2008, do nome de Maria Quitéria de Jesus no livro 
dos heróis. E conforme outro projeto também da Se-
nadora Serys que encontra-se inclusive na pauta no 
dia de hoje no item 6, a Senadora propõe que o livro 
dos heróis da pátria, a denominação seja alterada para 
livro dos heróis e heroínas. Eu espero que brevemen-
te nós possamos aprovar esse projeto também para 
modificar a denominação e então anotar no livro dos 
heróis e heroínas na pátria o nome de Maria Quitéria 
de Jesus. Segundo a autora, a data marca do 155º 
aniversário de sua morte. A homenageada heroína da 
independência integrou o batalhão de voluntários do 
príncipe Dom Pedro onde se destacou na luta contra 
as tropas portuguesas nos conflitos que sucederam a 
independência. Em decorrência do Decreto de 28 de 
junho de 1996, a homenageada tomou-se patrona do 
quadro complementar de oficiais do Exército Brasileiro. 
O Relator, Senador Inácio Arruda, registra ainda que 
o Exército Brasileiro reconheceu sua bravura ao insti-
tuir a medalha Maria Quitéria a ser concedida a civis 
e militares que tenham em qualquer parte do território 
nacional contribuído ativamente para o brilhantismo e 
a repercussão das homenagens cívicas prestadas a 
gloriosa cadete da independência. Desse modo são 
inegáveis os fatos heróicos dessa grande brasileira 
suficientes para a concessão da merecida homena-
gem. Diante do exposto, votamos favoravelmente pela 
aprovação da matéria, Sr. Presidente.
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SENADOR FLÁVIO ARNS (PT – PR): Sr. Pre-
sidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT – DF): Está em discussão. Senador 
Arns.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT – PR): Eu gos-
taria de sugerir para a Senadora Fátima Cleide, que 
está trabalhando como Relatora ad hoc, que inclusive 
altere o art. 1º. Será inscrito nome de Maria Quitéria 
de Jesus, heroína da independência no livro dos he-
róis e heroínas da pátria. Depositado no panteão da 
liberdade. Não ficaria muito melhor?

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT – RO): Se 
não houver nenhum problema regimental, acatado 
pela Relatoria ad hoc, até porque como existe outro 
projeto que altera ainda a denominação e que não foi 
aprovado, eu considero que não há problema algum. 
Acredito que também essa Comissão não será, não 
rejeitará essa proposição que consta do item 6, que 
é da autoria também da Senadora Serys, de alterar a 
denominação do livro de heróis da pátria para heróis e 
heroínas. Se não houver nenhum problema regimental 
eu acato a sugestão de Emenda.

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT – PR): Inclusive 
na Ementa também. Não só no art. 1º, mas inscreve o 
nome de Maria Quitérias de Jesus no livro dos heróis 
e heroínas da pátria da Ementa além do art. 1º Mas é 
sugestão acatada.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT – DF): Na verdade deveríamos ter votado 
os seis anos. Na verdade, esse assunto nem deveria 
ter existido. Desde o começo deveria ter sido heróis 
e heroínas.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT – RO): Com 
certeza.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT – DF): Mas então, podemos votar e vo-
tamos depois esse. Está bem? Eu ponho em votação 
o parecer da Senadora Fátima, e depois votaremos o 
item 6. Temos um problema da Relatora e da autora, 
não estão. Ausentes. Mas vamos votar sem prejuízo. 
E mudando a Emenda, provavelmente como diz o Se-
nador Flávio Arns para já colocar lá em cima heróis 
e heroínas.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT – RO): Com 
certeza. Encaminho posteriormente a Emenda.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT – DF): Senador Flávio Arns, Augusto 
Botelho.

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT – RR): 
Sim, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT – DF): Fátima Cleide, parecer já leu. 
Sérgio Zambiasi, Senador Mão Santa, Senador Pau-
lo Duque.

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB – RJ): Sim, 
senhor.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT – DF): Marco Maciel. Senador Marco 
Maciel teve que se retirar um minuto, Senadora Ma-
risa, Senador Papaléo Paes, Senador Flexa Ribeiro, 
Senador Antônio Carlos Valadares, Senador Romeu 
Tuma, Senador Cícero Lucena, Eduardo Azeredo... 
Sim. Creio que não esqueci de nenhum. Então está 
aprovado.

Passamos agora... Votamos então a Emenda do 
Senador Flávio Arns para mudar a... Está bem? Alguém 
quer fazer algum pronunciamento? Não.

Então, temos que votar nominalmente ou não? 
Nominalmente. Sim, apenas se confirma o voto. Os 
que estiverem de acordo permaneçam como estão. 
Está confirmado.

Vamos para o item número... item 6 temos que 
esperar a presença do... Qual é o próximo?

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT – PR): Sr. Pre-
sidente, só um adendo. Eu tenho a impressão que a 
Senadora Fátima Cleide poderia, com o acatamento 
da sugestão e aprovação, só alterar na própria, na 
própria... No próprio voto no Relatório e na Ementa 
posterior também, para adequar o texto à terminologia 
heróis e heroínas. Que eu acho que...

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BU-
ARQUE (PDT – DF): É assim que a gente vai fazer.

SENADOR FLAVIO ARNS (PT – PR): Só para 
ficar de acordo depois.

 
PARECER Nº 199, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Sociais, so-
bre a Denúncia da Comissão de Assuntos 
Sociais nº 1, de 2007, de autoria do Movi-
mento pela Vida “Brasil Mostra sua Cara”, 
que solicita tutela antecipada, objetivando 
determinar que o Estado de Alagoas forne-
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ça todo e qualquer medicamento necessá-
rio para o tratamento dos transplantados 
renais e pacientes renais crônicos em he-
modiálise.

Relator Ad Hoc: Senador Paulo Paim

Trata-se de um conjunto de documentos enca-
minhados ao conhecimento desta Comissão pela Pre-
sidência da Casa, para que seja dado “o encaminha-
mento que entender cabível ao expediente”.

Datado de 20 de março do corrente, foi encami-
nhado à Presidência do Senado o Ofício nº 7/2007, por 
meio do qual o Movimento Pela Vida “Brasil Mostra Sua 
Cara” – representante de “milhares de pessoas porta-
doras de doenças crônicas de nosso País” – encami-
nha o que denomina de “memoriais” e faz “denúncia 
de extermínio/homicídio coletivo autorizado”.

A referida correspondência trata, em verdade, 
da insurgência do referido Movimento contra decisão 
do Supremo Tribunal Federal (STF) que suspendeu, 
em grau de recurso, tutela antecipada concedida em 
primeira instância para que o Estado de Alagoas forne-
cesse “todo e qualquer medicamento necessário para 
o tratamento dos transplantados renais e pacientes 
renais crônicos em hemodiálise”.

Os “memoriais” discutem as razões da manifes-
tação do Movimento, criticam a posição dos ministros 
do STF e das autoridades da área de saúde em re-
lação a ela, e concluem expressando a preocupação 
de que essa decisão possa firmar jurisprudência, fato 
que, se ocorrer, “irá dizimar os portadores de doen-
ças graves de nosso País”. Um conjunto de fotos de 
crianças portadoras de doenças crônicas faz parte, 
igualmente, do memorial.

É importante registrar que o expediente recebido 
pelo Presidente da Casa em nenhum momento es-
clareceu qual era seu pleito nem apresentou nenhum 
requerimento.

Em vista disso, o Presidente solicitou à Advoca-
cia-Geral do Senado que informasse “se há ação a ser 
implementada por este Gabinete da Presidência”, em 
relação ao que expunha o Movimento em seu ofício 
e nos memoriais.

A resposta da Advocacia-Geral – por entender que 
a consulta se referia à irresignação do Movimento contra 
aquela decisão do STF e à possibilidade de medidas, de 
parte do Senado Federal, para a reforma da mesma – foi 
a de que “tecnicamente, não é cabível nenhuma ação a 
ser implementada pelo Gabinete da Presidência”, uma vez 

que “o Poder Legislativo não pode ter qualquer ingerência 
em julgamentos e decisões do Poder Judiciário”.

O parecer foi encaminhado ao Movimento. Este, 
por meio de novo ofício e novo “memorial”, explicitou 
– dessa vez – que suas intenções eram: a obtenção de 
“um posicionamento do Congresso Nacional via Senado 
Federal acerca do tema, pois entendemos que este é o 
papel dos nossos representantes”; e a apuração dos fatos 
pelas Comissões de Saúde e de Direitos Humanos”.

O expediente voltou à apreciação da Advocacia-
Geral que recomendou o encaminhamento do processo 
“à comissão adequada”, “para que tome conhecimento 
e se dê o encaminhamento merecido pelo tema”.

Em acato ao parecer da Advocacia-Geral, o Ga-
binete da Presidência enviou o processado à CAS.

Nossa opinião sobre esse assunto é a de que esta 
Comissão tome conhecimento da matéria, encaminhe cor-
respondência à Coordenação do Movimento dando ciên-
cia de sua atuação em relação à matéria e providencie o 
encaminhamento de cópia da Denúncia ao Ministério da 
Saúde e à sua Assessoria Jurídica, para conhecimento.

Em verdade – e isso deve ser deixado claro para 
os requerentes – esta Casa vem, já há algum tempo, 
dando provas de sua preocupação com o problema da 
assistência farmacêutica prestada no País, e, em par-
ticular, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Nesse sentido, audiências públicas foram realizadas 
por iniciativa da Subcomissão Permanente de Promoção, 
Acompanhamento e Defesa da Saúde, da Comissão de 
Direitos Humanos (CDH) e desta CAS. Em resposta a 
uma demanda similar a do Movimento “Brasil Mostra Sua 
Cara”, e posteriormente à decisão do STF, foi realizada 
uma audiência pública conjunta entre a CDH e a CAS 
para estudar, especificamente, essa matéria.

Ademais, cumpre mencionar que tramitam nes-
ta Casa dois projetos de lei do Senado tratando de 
definir a “assistência terapêutica integral, inclusive a 
farmacêutica” que é uma das competências do SUS 
definidas na Lei Orgânica da Saúde.

Nossa opinião e, portanto, a de que esta Comis-
são tome conhecimento da matéria, em seguida enca-
minhe correspondência à Coordenação do Movimento 
“Brasil Mostre Sua Cara” dando ciência da atuação do 
Senado Federal em relação a esse assunto, e provi-
dencie o encaminhamento de cópia da Denúncia ao 
Ministério da Saúde e à sua Assessoria Jurídica, para 
conhecimento.

Sala da Comissão, 
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Augusto Botelho

Trata-se de um conjunto de documentos enca-
minhados ao conhecimento desta Comissão pela Pre-
sidência da Casa, para que seja dado “o encaminha-
mento que entender cabível ao expediente”.

Datado de 20 de março do corrente, foi encami-
nhado à Presidência do Senado o Ofício nº 7/2007, por 
meio do qual o Movimento Pela Vida “Brasil Mostra Sua 
Cara” – representante de “milhares de pessoas porta-
doras de doenças crónicas de nosso País” – encami-
nha o que denomina de “memoriais” e faz “denúncia 
de extermínio/homicídio coletivo autorizado”.

A referida correspondência trata, em verdade, 
da insurgência do referido Movimento contra decisão 
do Supremo Tribunal Federal (STF) que suspendeu, 
em grau de recurso, tutela antecipada concedida em 
primeira instância para que o Estado de Alagoas forne-
cesse “todo e qualquer medicamento necessário para 
o tratamento dos transplantados renais e pacientes 
renais crônicos em hemodiálise”.

Os “memoriais” discutem as razões da manifes-
tação do Movimento, criticam a posição dos ministros 
do STF e das autoridades da área de saúde em re-
lação a ela, e concluem expressando a preocupação 
de que essa decisão possa firmar jurisprudência, fato 
que, se ocorrer, “irá dizimar os portadores de doen-
ças graves de nosso País”. Um conjunto de fotos de 
crianças portadoras de doenças crônicas faz parte, 
igualmente, do memorial.

É importante registrar que o expediente recebido 
pelo Presidente da Casa em nenhum momento es-
clareceu qual era seu pleito nem apresentou nenhum 
requerimento.

Em vista disso, o Presidente solicitou à Advoca-
cia-Geral do Senado que informasse “se há ação a ser 
implementada por este Gabinete da Presidência”, em 
relação ao que expunha o Movimento em seu oficio e 
nos memoriais.

A resposta da Advocacia-Geral – por entender 
que a consulta se referia à irresignação do Movimen-
to contra aquela decisão do STF e àpossibilidade de 
medidas, de parte do Senado Federal, para a reforma 
da mesma – foi a de que “tecnicamente, não é cabível 
nenhuma ação a ser implementada pelo Gabinete da 
Presidência”, uma vez que “o Poder Legislativo não 

pode ter qualquer ingerência em julgamentos e deci-
sões do Poder Judiciário”.

O parecer foi encaminhado ao Movimento. Este, 
por meio de novo ofício e novo “memorial”, explicitou 
– dessa vez – que suas intenções eram: a obtenção 
de “um posicionamento do Congresso Nacional via 
Senado Federal acerca do tema, pois entendemos 
que este é o papel dos nossos representantes”; e “a 
apuração dos fatos pelas Comissões de Saúde e de 
Direitos Humanos”.

O expediente à apreciação da Advocacia-Geral 
que recomendou o encaminhamento do processo a 
comissão adequada”, ‘‘para que tome conhecimento e 
se dê o encaminhamento merecido pelo tema”.

Em acato ao parecer da Advocacia-Geral, o Ga-
binete da Presidência enviou o processado à CAS.

Nossa opinião sobre esse assunto é a de que esta 
Comissão tome conhecimento da matéria, encaminhe 
correspondência à Coordenação do Movimento dando 
ciência de sua atuação em relação à matéria, e envie 
o processo para o arquivo.

Em verdade – e isso deve ser deixado claro 
para os requerentes – esta Casa vem, já há algum 
tempo, dando provas de sua preocupação com o 
problema da assistência farmacêutica prestada no 
País, e, em particular, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

Nesse sentido, audiências públicas foram realizadas 
por iniciativa da Subcomissão Permanente de Promoção, 
Acompanhamento e Defesa da Saúde, da Comissão de 
Direitos Humanos (CDH) e desta CAS. Em resposta a 
uma demanda similar a do Movimento “Brasil Mostra Sua 
Cara”, e posteriormente à decisão do STF, foi realizada 
uma audiência pública conjunta entre a CDH e a CAS 
para estudar, especificamente, essa matéria.

Ademais, cumpre mencionar que tramitam nes-
ta Casa dois projetos de lei do Senado tratando de 
definir a “assistência terapêutica integral, inclusive a 
farmacêutica” que é uma das competências do SUS 
definidas na Lei Orgânica da Saúde.

Nossa opinião é, portanto, a de que esta Comis-
são tome conhecimento da matéria, em seguida enca-
minhe correspondência àCoordenação do Movimento 
“Brasil Mostre Sua Cara” dando ciência da atuação do 
Senado Federal em relação a esse assunto, e, final-
mente, envie o processado para o arquivo.

Sala da Comissão, – Augusto Botelho, Rela-
tor.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Of. nº CE/22/2008

Brasília, 12 de fevereiro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 236, 
de 2007, de autoria de sua Excelência a Senhora Se-
nadora Serys Slhessarenko que, “Inscreve o nome de 
Maria Quitéria de Jesus, no Livro dos Heróis da Pátria” 
com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência ao expediente lido, fica aberto o pra-
zo de cinco dias úteis, para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§3º a 5º, do Regimento Inter-
no, por um décimo da composição da Casa, para que 
o Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2007, seja 
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com relação ao Parecer nº 199, de 2008, da Comis-
são de Assuntos Sociais, referente à Denúncia nº 1, 
de 2007 – CAS, a Presidência tomará as providências 
necessárias a fim de atender às recomendações con-
tidas em suas conclusões. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 20, de 2008, da 
Câmara Municipal de Erechim, Estado do Rio Grande 
do Sul, encaminhando moção de apoio ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 42, de 2007.

O expediente será juntado ao processado da re-
ferida matéria, que consta da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 87, DE 2008

Dá nova redação ao § 5º do art. 96 
da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 2005, 
para limitar o percentual máximo de com-
prometimento da receita corrente líquida 
municipal com o pagamento de obrigações 
previdenciárias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 5º do art. 96 da Lei nº 11.196, de 21 

de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 96.  ................................................
 ..............................................................
§ 5º Os valores pagos pelos Municípios 

relativos ao parcelamento objeto desta Lei se-
rão incluídos no limite a que se refere o § 4º do 
art. 5º da Lei nº 9.639, de 25 de maio de 1998, 
com a redação dada pela Medida Provisória nº 
2.187-13, de 24 de agosto de 2001.

 ....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
dispôs sobre inúmeras questões de cunho tributário 
relativas às micro e pequenas empresas (Simples), ao 
Imposto de Renda, à Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL, ao PIS/PASEP, COFINS, IPI etc. Tam-
bém dedicou um capítulo exclusivo ao parcelamento 
de dívidas municipais junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS).

Essa lei permitiu o parcelamento da dívida pre-
videnciária com vencimento até 30 de setembro de 
2005, em até duzentas e quarenta prestações men-
sais e consecutivas (art. 96), e estabeleceu como li-
mite mínimo de pagamento mensal 1,5% (um e meio 
por cento) da média mensal da receita corrente líquida 
municipal (art. 98, I).

O inciso II do art. 98 previa o limite máximo de 
pagamento mensal de 9% (nove por cento) do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM), mas esse dis-
positivo foi vetado pelo Presidente da República sob 
o argumento de que ele resulta inconsistente com o 
percentual mínimo estabelecido no inciso I, uma vez 
que para alguns municípios de maior tamanho, o valor 
mínimo previsto no inciso I é maior que o valor máximo 
previsto no inciso II.

De fato, isso ocorre não só para alguns municípios 
de maior tamanho, como São Paulo/SP, por exemplo, 
mas, também, para inúmeros outros de menor tama-
nho, como Santana do São Francisco, em Sergipe. 
Tecnicamente, a inconsistência ocorre sempre que a 
Receita Corrente Líquida do Município for maior que 
seis vezes sua cota de participação no FPM.

Por outro lado, o § 4º do art. 5º da Lei nº 9.639, 
de 25 de maio de 1998, com a redação dada pela Me-
dida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, 
estabelece limite de até 15% da Receita Corrente Lí-
quida Municipal com as amortizações das dívidas re-
negociadas junto ao INSS acrescidas das obrigações 
previdenciárias correntes. A Lei nº 11.196, de 2005, 
uma vez que pretendia substituir esse limite e fixá-lo 
em 9% do FPM, tratou de compatibilizar o seu texto 
incluindo o seguinte § 5º ao seu art. 96:
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§ 5º Os valores pagos pelos Municípios 
relativos ao parcelamento objeto desta Lei não 
serão incluídos no limite a que se refere o § 
4º do art. 5º da Lei nº 9.639, de 25 de maio de 
1998, com a redação dada pela Medida Provi-
sória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001.

Dessa forma, a despeito de a lei ter procurado 
dar uma solução para o alto índice de inadimplências 
dos Municípios junto ao INSS, reduzindo em 50% os 
juros de mora e aumentando o prazo de parcelamen-
to, o fato é que não há qualquer limite superior para o 
comprometimento dos Municípios com o pagamento 
de dívidas previdenciárias, o que tem provocado um 
desequilíbrio financeiro nas contas de inúmeras prefei-
turas. Algumas são obrigadas a comprometer até 40% 
de suas receitas para depositar nas contas do INSS, 
o que as inviabiliza totalmente.

No nosso entendimento, considerando a perti-
nência e manutenção do veto presidencial ao inciso 
II do art. 98 da Lei nº 11.196, de 2005, deve prevale-
cer o princípio estabelecido no § 4º do art. 5º da Lei 
nº 9.639, de 1998, com a redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.187-13, de 2001, pelo qual a amorti-
zação das dívidas renegociadas acrescidas das obri-
gações previdenciárias correntes podem comprometer 
até quinze pontos percentuais da Receita Corrente 
Líquida Municipal.

Para tanto, apresentamos o presente projeto de 
lei que propõe a alteração da redação do § 5º do art. 
96 da Lei nº 11.196, de 2005, para excluir a expressão 
“não” e restabelecer o limite definido no § 4º do art. 
5º da Lei nº 9.639, de 1998, com a redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001.

Nesse contexto, o projeto corrige uma distorção 
gerada pelo próprio texto da lei que procura alterar, 
diante do veto presidencial a um dispositivo crucial para 
o equilíbrio das contas municipais, motivo pelo qual 
esperamos contar com o apoio dos nobres pares.

Sala das Sessões, 24 de março de 2008. – Se-
nador Antonio Carlos Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005

Institui o Regime Especial de Tributa-
ção para a Plataforma de Exportação de Ser-
viços de Tecnologia da Informação – REPES, 
o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras 
– RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a ino-
vação tecnológica; altera o Decreto-Lei nº 
288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto 

nº 70.235, de 6 de março de 1972, o Decre-
to-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, as 
Leis nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 
de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezem-
bro de 1991, 8.666, de 21 de junho de 1993, 
8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 24 de fe-
vereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 de de-
zembro de 1996, 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, 10.336, de 19 de dezembro de 2001, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 
de julho de 2002, 10.637, de 30 de dezem-
bro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 
2003, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 
de julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 
2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, 
de 29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 
2005, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 
24 de agosto de 2001; revoga a Lei nº 8.661, 
de 2 de junho de 1993, e dispositivos das 
Leis nº 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novem-
bro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Do Regime Especial de Tributação para a  
Plataforma de Exportação de Serviços de  

Tecnologia da Informação – REPES

Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Tri-
butação para a Plataforma de Exportação de Serviços 
de Tecnologia da Informação – REPES, nos termos 
desta lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo disciplinará, 
em regulamento, as condições necessárias para a ha-
bilitação ao Repes.

(...)
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CAPÍTULO XIV 
Do Parcelamento de Débitos  

Previdenciários dos Municípios

Art. 96. Os municípios poderão parcelar seus 
débitos e os de responsabilidade de autarquias e fun-
dações municipais relativos às contribuições sociais 
de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com 
vencimento até 30 de setembro de 2005, em até 240 
(duzentas e quarenta) prestações mensais e conse-
cutivas. (Regulamento).

§ 1º Os débitos referidos no caput deste artigo são 
aqueles originários de contribuições sociais e corres-
pondentes obrigações acessórias, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, ainda que em fase de 
execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto 
de parcelamento anterior, não integralmente quitado, 
ainda que cancelado por falta de pagamento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão 
ser confessados, de forma irretratável e irrevogável.

§ 3º Os débitos de que tratam o caput e §§ 1º 
e 2º deste artigo, com vencimento até 31 de dezem-
bro de 2004, provenientes de contribuições descon-
tadas dos segurados empregado, trabalhador avulso 
e contribuinte individual, bem como de sub-rogação 
e de importâncias retidas ou descontadas, referidas 
na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, poderão ser 
parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais 
e consecutivas.

§ 4º Caso a prestação mensal não seja paga 
na data do vencimento, serão retidos e repassados à 
Receita Federal do Brasil recursos do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios suficientes para sua quitação, 
acrescidos dos juros previstos no art. 99 desta lei.

§ 5º Os valores pagos pelos municípios relativos 
ao parcelamento objeto desta lei não serão incluídos 
no limite a que se refere o § 4º do art. 5º da Lei nº 
9.639, de 25 de maio de 1998, com a redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto 
de 2001.

§ 6º A opção pelo parcelamento será formaliza-
da até 31 de dezembro de 2005, na Receita Federal 
do Brasil, que se responsabilizará pela cobrança das 
prestações e controle dos créditos originários dos par-
celamentos concedidos.

Art. 97. Os débitos serão consolidados por mu-
nicípio na data do pedido do parcelamento, reduzin-
do-se os valores referentes a juros de mora em 50% 
(cinqüenta por cento). (Regulamento).

Art. 98. Os débitos a que se refere o art. 96 se-
rão parcelados em prestações mensais equivalentes 
a: (Regulamento)

I – no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos 
por cento) da média mensal da receita corrente líqui-
da municipal;

II – (VETADO)
Art. 99. O valor de cada prestação mensal, por 

ocasião do pagamento, será acrescido de juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia – SELIC, para títulos federais, 
acumulada mensalmente a partir do 1º (primeiro) dia 
do mês subseqüente ao da consolidação do débito até 
o último dia útil do mês anterior ao do pagamento, e 
de 1% (um por cento) no mês do pagamento da res-
pectiva prestação. (Regulamento)

Art. 100. Para o parcelamento objeto desta lei, 
serão observadas as seguintes condições: (Regula-
mento)

I – o percentual de 1,5% (um inteiro e cinco dé-
cimos por cento) será aplicado sobre a média mensal 
da Receita Corrente Líquida referente ao ano anterior 
ao do vencimento da prestação, publicada de acordo 
com o previsto nos arts. 52, 53 e 63 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000;

II – para fins de cálculo das prestações mensais, 
os municípios se obrigam a encaminhar à Receita Fe-
deral do Brasil o demonstrativo de apuração da receita 
corrente líquida de que trata o inciso I do caput do art. 
53 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
até o último dia útil do mês de fevereiro de cada ano;

III – a falta de apresentação das informações a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo impli-
cará, para fins de apuração e cobrança da prestação 
mensal, a aplicação da variação do Índice Geral de 
Preços, Disponibilidade Interna – IGP-DI, acrescida 
de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, 
sobre a última receita corrente líquida publicada nos 
termos da legislação.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, as pres-
tações vencíveis em janeiro, fevereiro e março de cada 
ano aplicar-se-ão os limites utilizados no ano anterior, 
nos termos do inciso I do caput deste artigo.

§ 2º Para os fins previstos nesta lei, entende-se 
como receita corrente líquida aquela definida nos ter-
mos do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000.

Art. 101. As prestações serão exigíveis no último 
dia útil de cada mês, a partir do mês subseqüente ao 
da formalização do pedido de parcelamento. (Regu-
lamento)

§ 1º No período compreendido entre a forma-
lização do pedido de parcelamento e o mês da con-
solidação, o município deverá recolher mensalmente 
as prestações mínimas correspondentes aos valores 
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previstos no inciso I do art. 98 desta lei, sob pena de 
indeferimento do pedido.

§ 2º O pedido se confirma com o pagamento da 
1ª (primeira) prestação na forma do § lº deste artigo.

§ 3º A partir do mês seguinte à consolidação, o 
valor da prestação será obtido mediante a divisão do 
montante do débito parcelado, deduzidos os valores 
das prestações mínimas recolhidas nos termos do § 
lº deste artigo, pelo número de prestações restantes, 
observados os valores mínimo e máximo constantes 
do art. 98 desta lei.

Art. 102. A concessão do parcelamento objeto 
desta lei está condicionada:

(Regulamento)
I – à apresentação pelo município, na data da 

formalização do pedido, do demonstrativo referente à 
apuração da Receita Corrente Líquida Municipal, na 
forma do disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, referente ao ano-calendário de 2004;

II – ao adimplemento das obrigações vencidas 
após a data referida no caput do art. 96 desta lei.

Art. 103. O parcelamento de que trata esta lei será 
rescindido nas seguintes hipóteses: (Regulamento)

I – inadimplemento por 3 (três) meses conse-
cutivos ou 6 (seis) meses alternados, o que primeiro 
ocorrer;

II – inadimplemento das obrigações correntes 
referentes às contribuições de que trata o art. 96 des-
ta lei;

III – não complementação do valor da prestação 
na forma do § 4º do art. 96 desta lei.

Art. 104. O Poder Executivo disciplinará, em regu-
lamento, os atos necessários à execução do disposto 
nos arts. 96 a 103 desta lei.

Parágrafo único. Os débitos referidos no caput 
deste artigo serão consolidados no âmbito da Receita 
Federal do Brasil.

Art. 105. (VETADO)

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.187-13,  
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Dispõe sobre o reajuste dos benefí-
cios mantidos pela Previdência Social, e 
altera dispositivos das Leis nºs 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, 8.212 e 8.213, de 24 
de julho de 1991, 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, 9.604, de 5 de fevereiro de 1998, 
9.639, de 25 de maio de 1998, 9.717, de 27 
de novembro de 1998, e 9.796, de 5 de maio 
de 1999, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte medida provisória, com força de lei:

(...)
Art. 7º Os dispositivos adiante indicados da Lei 

nº 9.639, de 25 de maio de 1998, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

(...)
“Art. 5º O acordo celebrado com base nos arts. 

1º e 3º conterá cláusula em que o Estado, o Distrito 
Federal ou o Município autorize a retenção do FPE e 
do FPM e o repasse à autarquia previdenciária do valor 
correspondente às obrigações previdenciárias corren-
tes do mês anterior ao do recebimento do respectivo 
Fundo de Participação.

§ 1º Às parcelas das obrigações previdenciárias 
correntes quitadas na forma do caput deste artigo, não 
se aplica o disposto nos arts. 30, inciso I, alínea b, e 
34 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 2º Constará, ainda, no acordo mencionado neste 
artigo, cláusula em que o Estado, o Distrito Federal ou o 
Município autorize a retenção pelas instituições financei-
ras de outras receitas estaduais, distritais ou municipais 
nelas depositadas e o repasse ao INSS do restante da 
dívida previdenciária apurada, na hipótese em que os 
recursos oriundos do FPE e do FPM não forem suficien-
tes para a quitação da amortização prevista no art. 1º e 
das obrigações previdenciárias correntes.

§ 3º O valor mensal das obrigações previden-
ciárias correntes, para efeito deste artigo, será apu-
rado com base na respectiva Guia de Recolhimento 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e de In-
formações à Previdência Social – GFIP ou, no caso 
de sua não-apresentação no prazo legal, estimado, 
utilizando-se a média das últimas doze competências 
recolhidas anteriores ao mês da retenção, sem pre-
juízo da cobrança ou restituição ou compensação de 
eventuais diferenças.

§ 4º A amortização referida no art. 1º desta lei, 
acrescida das obrigações previdenciárias correntes, 
poderá, mensalmente, comprometer até quinze pontos 
percentuais da Receita Corrente Líquida Municipal.

§ 5º Os valores devidos ao INSS a título de amor-
tização e não recolhidos, a cada mês, em razão da apli-
cação do § 4º serão repactuados ao final da vigência 
do acordo previsto neste artigo.

§ 6º Para fins do disposto neste artigo, entende-
se como Receita Corrente Líquida Municipal a receita 
calculada conforme a Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000.” (NR)
....................................................................................

LEI Nº 9.639, DE 25 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre amortização e parcela-
mento de dívidas oriundas de contribuições 
sociais e outras importâncias devidas ao 
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Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências.

O Presidente da República faço, saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

(...)
Art. 5º O acordo celebrado com base nos arts. 

1º a 3º conterá cláusula em que o Estado, o Distrito 
Federal ou o município autorize, quando houver a falta 
de pagamento de débitos vencidos ou o atraso supe-
rior a sessenta dias no cumprimento das obrigações 
previdenciárias correntes ou de prestações de acordos 
de parcelamento, a retenção do Fundo de Participação 
dos Estados – FPE, ou do Fundo de Participação dos 
Municípios – FPM e o repasse à autarquia previden-
ciária do valor correspondente à mora, por ocasião da 
primeira transferência que ocorrer após a comunica-
ção do INSS ao Ministério da Fazenda. (Vide Medida 
Provisória nº 2.187-13, de 24-8-2001)

§ 1º (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 
24-8-2001)

§ 2º (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 
24-8-2001)

§ 3º (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 
24-8-2001)

§ 4º (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 
24-8-2001)

§ 5º (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 
24-8-2001)

§ 6º (Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 
24-8-2001)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos,  
– decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Assuntos Econômicos, em 
decisão terminativo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 313, 2008

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado das Minas e Energia sobre a possibi-
lidade de construção, na região amazônica, 
das chamadas “usinas a fio d’água”.

Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-

mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado das Minas e Energia sobre a possibilidade 
de construção, na região amazônica, das chamadas 
“usinas a fio d’água.

1. Quais são as usinas previstas para 
serem construídas na região?

2. Qual será a área inundada em cada 
uma delas?

3. Qual o potencial de geração de ener-
gia de cada uma delas?

4. Qual a capacidade de geração de ener-
gia de cada uma dessas usinas em períodos 
de seca?

5. Quais são as alternativas existentes 
para a geração de energia nos períodos de 
seca?

6. Que ações estão previstas para re-
duzir os impactos ambientais das novas hi-
drelétricas?

7. Que ações estão sendo feitas no senti-
do de fiscalizar e impedir a destruição de áreas 
que devem ser preservadas?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo publicou no último 
dia 16 de março, matéria intitulada “Solução ambien-
tal para usinas da Amazônia é criticada por técnicos”, 
mostrando que especialistas do setor questionam a 
solução técnica para que o potencial hidrelétrico da 
região amazônica possa ser aproveitado com poucos 
danos ambientais.

Essa solução técnica seria a construção de usi-
nas que têm reservatórios reduzidos, as chamadas 
“usinas a fio d’água”.

Segundo a matéria, “Para esses especialistas, o 
maior trunfo ambiental desse tipo de hidrelétrica, que é 
o baixo nível de alagamento, é também um problema 
do ponto de vista energético, já que essas usinas não 
conseguem formar estoques substanciais de água, 
diminuindo, em muito, a capacidade de gerar energia 
em períodos de seca.

Assim, o presente requerimento pretende escla-
recer pontos favoráveis e contrários a essa solução 
técnica apresentada que, se por um lado, produziria 
poucos danos ambientais, por outro pode não contri-
buir da forma desejada para com a geração da energia 
demandada, principalmente em períodos de seca.

Sala das Sessões, 24 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão) 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL474     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 6625 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 314, DE 2008

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to ocorrido no Rio de Janeiro, do radialista 
Haroldo de Andrade.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno a inserção em ata, de voto de pesar do fale-
cimento, no Rio de Janeiro, do radialista Haroldo de 
Andrade, ex-apresentador da Rádio Globo e fundador 
da Rádio Haroldo de Andrade.

Requeiro, ademais, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares de Haroldo 
de Andrade e à direção da Rádio Globo, do Rio de 
Janeiro.

Justificação

Quem não se lembra de Haroldo Andrade? Ele 
foi figura sempre presente na Rádio Globo do Rio, 
como apresentador de programa matinal. Por muitos 
anos, ele ali atuou até criar sua própria emissora, com 
o nome Radio Haroldo de Andrade.

Muito conhecido no meio radiofônico, Haroldo é 
merecedor do voto de pesar que requeiro como ho-
menagem do Senado da República ao consagrado 
radialista brasileiro.

Sala das Sessões, 24 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 315, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Desem-
bargador Neuzimar Pinheiro, que se apo-
senta depois de bons serviços prestados 
ao TJ – AM.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Desembargador 
Neuzimar Pinheiro, que se aposenta, depois de cum-

prir, no Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, 
exemplar postura como homem público.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja levado 
ao conhecimento desse ilustre cidadão brasileiros.

Justificação

O Desembargador Neuzimar Pinheiro, deixa a 
vida pública ao completar 70 anos de idade, receben-
do merecidas manifestações de apreço da população 
amazonense, que nele sempre viu o magistrado de 
postura correta. Procedente do ceará, ele chegou ao 
Amazonas ainda criança, na leva de trabalhadores que 
para ali foram labutar no então chamado Exército da 
Borracha. Sua vida não foi fácil. Aos quatro anos de ida-
de, perdeu o pai e o irmão mais velho. No meu Estado 
estudou e fez dois concursos públicos, um para Juiz 
Substituto e o segundo para Juiz da Carreira. Agora, 
ele diz que pretende se dedicar a atividades rurais no 
Amazonas. Sua vida foi pontilhada de trabalho, sem-
pre exercido com retidão, pelo que o Dr. Neuzimar é 
merecedor do voto de aplauso que proponho ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 24 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Inter-
no, o requerimento será despachado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 316, DE 2008

Requer Voto de Louvor, ao Corpo de 
Fuzileiros Navais, pelo transcurso do seu 
segundo Centenário.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Louvor ao Corpo de Fuzilei-
ros Navais, pelo transcurso, neste mês de março de 
2008, do seu segundo Centenário.

Requeiro, ainda, que o voto de Louvor seja levado 
ao conhecimento do Comandante da Marinha do Brasil 
e, por seu intermédio, ao Corpo de Fuzileiros Navais.

Justificação

A história do Corpo de Fuzileiros Navais é uma 
história de 200 anos de dedicada presença e bons 
serviços prestados ao Brasil. Tudo começou em 7 de 
março de 1808, com a chegada da Família Real ao 
Brasil, escoltada pela Esquadra Portuguesa, com o 
apoio da Armada da Inglaterra. Desde então, o corpo de 
Fuzileiros Navais passou a ser uma força a serviço do 
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Brasil. Na atual fase em que se comemora a chegada 
da Família Real de Portugal ao Brasil, em 1808, é de 
justiça lembrar a presença, desde aquele dia, também 
dos Fuzileiros Navais no País. Daí o voto de louvor que 
proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 24 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência encaminhará o voto de louvor 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 29/08-GLPSDB

Brasília, 24 de março de 2008

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Tasso 

Jereissati, para integrar como suplente a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, em vaga 
destinada ao Partido da Social Democracia Brasileira 
– PSDB.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente. – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência designa o Senador Tasso Jereissati 
para integrar, como suplente, a Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, nos termos do 
expediente lido.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, pela or-
dem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Papaléo Paes, solicito a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Tião Viana, V. Exª está inscrito como primei-
ro orador para uma comunicação inadiável e usará da 
tribuna após a palavra do primeiro orador inscrito, Se-
nador Marco Maciel, que terá 20 minutos para o seu 
pronunciamento.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador) – Sr. Presidente, 
nobre Senador Papaléo Paes, Srªs. Senadoras, Sr. Senador 
Tião Viana, Vice-Presidente do Senado Federal, Sr. Sena-

dor Paulo Paim, Srs. Senadores, volto a discutir a questão 
da reforma política, aqui, no Congresso Nacional. 

E hoje pretendo falar especificamente sobre a 
questão relativa aos sistemas eleitoral, partidário e de 
governo, que são esferas de ação independentes.

A experiência empírica demonstra, Sr. Presiden-
te, não só em nosso caso, mas em outros países que 
adotam o sistema proporcional, as conseqüências que 
o professor Maurice Duverger procurou demonstrar 
em seu livro pioneiro, intitulado Les Partis Politiques 
(Partidos Políticos). Esse sistema, como é sabido, fa-
vorece a proliferação do espectro partidário, enquanto 
o sistema majoritário privilegia a sua contenção.

O pluralismo, sob o ponto de vista ideológico e 
doutrinário, é requisito essencial à democracia. É lógico 
que um dos pressupostos de uma sociedade democrá-
tica, além da liberdade, é a existência da pluralidade, 
inclusive de representação. Mas, sob ambos pontos de 
vista, não há nem nunca houve em toda a história do 
pensamento político mais do que duas, três ou quatro 
concepções diferentes. Sistemas com uma ou duas 
dezenas de partidos com representação parlamentar 
têm sido usuais nos últimos 50 anos entre nós. Cos-
tumam, muitas vezes, refletir apenas interesses de 
caráter personalista e não os de natureza doutrinária, 
programática ou filosófica.

Os sistemas proporcionais, inclusive o adotado no 
Brasil, por listas abertas, tornaram-se a regra geral a 
partir do século XX, e os majoritários, exceção a essa 
tendência quase universal. Eles constituem a forma 
de assegurar o pluralismo político a que já me repor-
tei e a atender às distintas peculiaridades nacionais e 
às implicações políticas de questões sociais, étnicas, 
religiosas, demográficas ou econômicas.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, é fora de dúvida 
que os sistemas proporcionais necessitam de medidas 
adicionais que favoreçam a contenção partidária ou 
pelo menos evitem sua excessiva proliferação. Entre 
elas, a mais bem sucedida é a cláusula de desempe-
nho ou também chamada, a meu ver equivocadamen-
te, de cláusula de barreira, que já existe em mais de 
40 democracias contemporâneas e que teve início na 
antiga República Federal Alemã, em 1949.

Vou abrir um parêntese muito rápido para lembrar 
que, após a 2ª Grande Guerra Mundial, a Alemanha, 
como conseqüência do conflito, foi dividida entre Ale-
manha Oriental e Alemanha Ocidental, e se ergueu um 
muro que separava as duas. Daí por que a Alemanha 
Ocidental, democrática, aberta, resolveu não fazer uma 
Constituição enquanto não se reunificasse com a Ale-
manha Oriental. Por esse motivo, a sua Constituição 
de 1949 chama-se Lei Fundamental, expressão que os 
romanos usavam para definir uma Constituição.

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL476     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 6627 

Então, a Lei Fundamental de 1949 na Alemanha 
estabeleceu a cláusula de desempenho ou, se quise-
rem, como alguns preferem, a cláusula de barreira. 
Esse instrumento vem sendo tentado entre nós em 
diferentes modalidades, desde 1946, quando a legis-
lação eleitoral estabeleceu o número mínimo de 10 mil 
votos para que os partidos existentes tivessem direito 
à representação no Parlamento, nas duas Casas do 
Congresso Nacional – Câmara dos Deputados e Sena-
do Federal. Como esse umbral era inferior ao quocien-
te eleitoral na maioria dos Estados, o princípio nunca 
teve aplicação prática. Desde aquele ano até hoje, em 
mais de cinco oportunidades diferentes, sua aplicação 
vem sendo sucessivamente tentada e invariavelmen-
te procrastinada. Nessa matéria, apenas repetimos a 
experiência herdada do Império, quando as mudanças 
do sistema eleitoral tardavam entre os 30 anos a que 
aludia Joaquim Nabuco na biografia do pai.

Mais uma vez, Sr. Presidente, um parênteses 
para lembrar que Joaquim Nabuco, ao fazer a biografia 
de seu pai, José Tomás Nabuco de Araújo, ofereceu a 
todos nós um livro chamado O Estadista do Império, 
que ajuda a entender o Segundo Reinado e, sobretu-
do, a partir de 1850 até os pródomos da proclamação 
da República. Nabuco observa que seu pai, estudioso 
dessas questões do Judiciário, das questões políticas, 
das questões legislativas, dizia sempre que as refor-
mas que ele preconizava sempre demoravam pelo 
menos 30 anos.

Mas, como dizia, Joaquim Nabuco observa que 
46 anos separam a aprovação do projeto do Deputado 
Ferreira França, de 1835, e a Lei Saraiva, instituída 
em 1891. Com isso, eu gostaria de chamar atenção 
para a demora com que essas mudanças começas-
sem a ocorrer. 

De toda maneira, em recente e polêmica decisão, 
o Supremo Tribunal Federal inviabilizou a aplicação 
do dispositivo contido no art. 13 da Lei dos Partidos, 
Lei nº 9.096, de 1995, que, aliás, tive oportunidade de 
sancionar no exercício da Presidência da República. 
O Supremo Tribunal Federal inquinou esse artigo de 
inconstitucional depois da Constituinte de 1987/1988, 
por haver ignorado o requisito de desempenho eleito-
ral mínimo, invalidando assim as tentativas anteriores 
de aplicá-la desde 1978. Quando faço menção a 1978, 
quero referir-me à Emenda à Constituição nº 11, que já 
cogitava da existência dessa cláusula de desempenho, 
que busca evitar a existência de mais de uma dezena 
de partidos de pequena expressão política e eleitoral, 
como aconteceu nas legislaturas que se seguiram à 
redemocratização de 1945, depois do Estado Novo e 
da restauração democrática, quando 19 legendas ti-
veram assento na Câmara dos Deputados. 

Devo acrescentar que, a partir desse momento, 
ficou visível a necessidade de se fazer um esforço de 
contenção com relação ao número de partidos como 
forma de tornar operativo o processo decisório no Le-
gislativo. Aliás, um dos pressupostos de uma verdadeira 
reforma política é justamente melhorar a governabili-
dade em nosso País.

Como é fácil recordar, logo após a Constituição 
de 1988, houve uma explosão de partidos políticos no 
Brasil: chegamos a ter perto de oitenta partidos políticos 
com registro definitivo ou provisório no Tribunal Superior 
Eleitoral, tornando muito complexo e difícil o processo 
decisório e forçando que o Congresso não desse res-
posta hábil e ágil às demandas da sociedade.

A efetivação dessa medida que data de mais de 
quarenta anos, por estar prevista no Código Eleitoral 
de 1965, é requisito para formação de maiorias está-
veis no Congresso Nacional, em especial na Câmara 
dos Deputados, cuja representação é escolhida pelo 
sistema proporcional desde 1932 (vide Código Eleitoral 
de Getúlio Vargas, que teve em Assis Brasil, talvez, o 
seu principal mentor).

Assis Brasil, de fato, foi um grande político. Diver-
giu de Getúlio Vargas, mas não se negou a colaborar 
com ele após a Revolução de 1930, uma revolução de 
um cariz renovador. 

Contam, não sei se é verdade, que Getúlio Vargas 
desejou contar com a colaboração de Assis Brasil, mas 
achou que este, por ser seu adversário, certamente iria 
recusar. Usou, então, um interlocutor para conversar 
com Assis Brasil, que teria dito: “Toda pessoa tem um 
preço. Para colaborar, cobro o meu preço”. Getúlio, 
por meio desse interlocutor, teria perguntado:” Qual o 
seu preço?”. Ele teria respondido: “O meu preço é que 
ele execute minha idéia. Se ele aceitá-la, meu preço é 
esse. Colaboro se ele concordar com o que penso que 
deva ser feito”. Getúlio, então, concordou em adotar a 
idéia de Assis Brasil. 

A partir daí, tivemos um Código Eleitoral, o de 
1932, que representou uma grande inovação, pois mui-
tos países ainda não tinham Código Eleitoral. Muitos 
ainda não têm uma Justiça Eleitoral como a que te-
mos. Tudo começou em 1932 com esse novo Código 
Eleitoral .

A partir daí conferimos o voto à mulher. Fomos 
um dos países que cedo admitiram o voto à mulher, 
aliás, antes que o fizessem alguns países da Europa, 
mais desenvolvidos. Esse Código Eleitoral foi um passo 
importante para a sociedade brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, o quadro partidário será re-
sultado da modalidade do sistema eleitoral que ado-
tarmos, implicando a aplicação da cláusula de desem-
penho, segundo a tendência revelada nos três últimos 
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pleitos. Certamente, com a cláusula de desempenho, 
vamos continuar com a pluralidade partidária, mas não 
com a excessiva dispersão partidária. Embora muito 
se tenha discutido sobre a relevância ou não de se 
tomar em conta o número de partidos de cada siste-
ma político, vale a advertência do professor Giovan-
ni Sartori, em sua obra Partidos políticos e sistemas 
partidários. Diz ele: 

“Para começar, o número de partidos indica ime-
diatamente, ainda que de modo apenas aproximado, 
uma característica importante do sistema político: à 
medida que o poder político está ou não fragmentado, 
disperso ou concentrado. Analogamente, só ao saber 
quantos partidos existem, somos alertados para o pos-
sível número de ‘correntes de integração’ que intervém 
em cada sistema”.

Na mesma direção, assinala Gunnar Sjöblon, 
“dois partidos não permitem mais que uma corrente 
de integração recíproca; três partidos permitem três 
correntes de integração; quatro partidos, seis corren-
tes; cinco partidos, dez correntes; seis partidos, quinze; 
sete partidos, 21 correntes”. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, quero participar porque nisso sou bom, enten-
do dessa questão eleitoral.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sei que 
V. Exª é um grande estudioso dessa questão.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Li o Diário de 
Getúlio, de 1930 a 1942, doze anos de diário.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Com a 
palavra, V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, Deus não ia nos abandonar, ele põe o homem 
certo no momento certo – tivemos Moisés, David e tal. 
Deus colocou V. Exª no lugar certo, homem da maior 
correção, da maior pureza, jurista melhor do que os 
Nabuco que estudei, que li. Mas é o seguinte: “Vem, 
vamos embora, que esperar não é saber. Quem sabe 
faz a hora, não espera acontecer”. Aquele negócio que 
o Jobim disse não é dele não, é o discurso de Benjamin 
Disraeli: “Aja ou saia. Não se queixe. Não se desculpe. 
Não peça opinião. Faça. Aja ou saia”. Essa zorra está 
grande, essa estrutura partidária se chama zorra. É 
imoralidade, é indecência o que está aí. Tem que haver 
reforma partidária, Tião Viana. O PT tem gente boa. 
Você é um deles, é iluminado. Mas, professor, vou dar 
meu testemunho agora. De Getúlio sei quase tudo. Li 
foi o Diário, Papaléo, Getúlio foi um estadista. Peço, ao 
menos, que o Tião leve os dois volumes para o Luiz 
Inácio ver: ele é que fez esse negócio de TSE, de voto 
secreto, de voto de mulher. Apenas teve três guerras, 
o Getúlio foi esse estadista. Mas quero dizer que o ne-
gócio entrou na zorra em que está: 30 partidos. Tenho 

experiência recente. Olha, Marco Maciel, eu tive um filho 
candidato. Chega um cara lá e diz: “Sou presidente do 
partido”. É nome que a gente não sabe nem se existe; 
nós, que estamos na política, que somos atuantes e 
que entendemos as coisas, sabemos que tem partido 
que não acaba mais. Desafio a maior autoridade aqui 
a dizer o nome da metade dos nomes de partidos que 
temos. Ganhará o prêmio que a Gisele vai ganhar: um 
milhão, eu dou. Disseram assim, Papaléo: “Olha, es-
tamos aqui para apoiar, apoiamos seu filho”. Aí nos 
mostram uma lista – a gente não conhece nenhum 
candidato a vereador, ainda que seja cidade pequena, 
onde se conhece todo mundo – e dizem: “Apoiamos, 
mas o senhor tem que dar quatro mil para cada um”. 
Quatro vezes trinta dá cento e vinte mil. É assim! Aí 
eu digo: “Rapaz, não tenho mensalão não, não tenho 
esse negócio de cartão. Como é que vou poder pagar 
isso? Não roubei... Cento e vinte...” Aí, ele diz: “Não, 
eu baixo”. “E como é?” “Não, o senhor dá três. Noven-
ta, agora está fechado”. Esse é o quadro vergonhoso. 
V. Exª tem que acabar com isso. V. Exª já fez muito, 
mas estamos cobrando. E temos culpa. Bornhausen, 
um homem inteligente, decente, correto, um dos me-
lhores homens, foi meu adversário – era PFL, e você 
conhece essa luta no Piauí; no passado, ele meteu 
até um processo em mim porque eu era contra o PFL 
do Piauí. Ele fez uma minirreforma bem feita, ousada, 
avançada, culta. E mandamos para onde Luiz Inácio 
disse que tem 300 picaretas, mas morreu lá. E aí está 
essa zorra. Esse negócio de vereador é a maior zor-
ra, um caso mal resolvido. E aí pega... Está um rolo, 
Marco Maciel. V. Exª é agora. Disraeli: “Não se queixe 
[está entendendo?] não se explique, não peça con-
selho. Aja ou saia”. V. Exª tem de fazer essa reforma 
agora. E deve chamar o Tião, que é lúcido, pensante, 
um menino puro, para ir até Luiz Inácio. Essa reforma 
partidária é uma agenda positiva, Garibaldi. Vamos nos 
debruçar. Do jeito que está é uma imoralidade. Descul-
pem, mas acho que V. Exª é a pessoa para acontecer 
mesmo. Foi Disraeli – aquilo ali não era nada desse 
Ministro do Exterior – que disse: aja ou saia. O que 
importa são resultados. Então, vamos fazer isso logo. 
Seja feliz nessa sua reforma.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito 
obrigado, nobre Senador Mão Santa. 

Mas, Sr. Presidente, preparo-me para concluir 
o meu discurso dizendo que, mantendo-se o sistema 
proporcional, segundo o modelo vigente ou o sistema 
misto, assim denominado, de extração alemã, a cláu-
sula de desempenho tem por objetivo não impedir a 
fundação nem o funcionamento de partidos, porém, 
antes, o de assegurar a governabilidade e até mesmo 
a operosidade do sistema político. Esse foi o objetivo 
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de sua adoção na Alemanha. Como disse há pouco, 
a cláusula de desempenho já existe em mais de 40 
países.

Já a implantação do sistema proporcional em lis-
tas, abertas ou não bloqueadas, ficaria condicionada à 
sua compatibilidade com o modelo de informatização 
das eleições que adotamos no Brasil.

O grande inconveniente apontado na modalida-
de de listas fechadas e bloqueadas é, como se tem 
dito, a influência decisiva das cúpulas, ou das claques 
partidárias, na escolha de candidatos. Essa restrição, 
no entanto, pode ser prevenida pela exigência de que 
convenções partidárias destinadas a escolher os can-
didatos, em todos os níveis, atendam à existência da 
participação numa proporção mínima de filiados, ga-
rantia que, além de assegurar a democracia interna 
no âmbito partidário, teria o dom de acentuar o papel 
ativo e os direitos dos militantes. Porque essa é a criti-
ca que se faz, geralmente, à existência de listas. Isso, 
a meu ver, pode ser corrigido por meio do mecanismo 
que acabo de sugerir.

Sr. Presidente, encerro as minha palavras, insis-
tindo num ponto essencial. Precisamos melhorar os 
níveis de governabilidade do País, e não há outro ca-
minho a não ser fazendo as reformas políticas, que até 
prefiro denominar de reformas institucionais, e, entre 
elas está, naturalmente, alterar o sistema eleitoral que 
praticamos. Somente assim vamos ter partidos polí-
ticos fortes e melhorar o desempenho do Congresso 
Nacional e das instituições republicanas: a Federação 
e a República.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Marco Maciel.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– A Presidência recebeu o Aviso nº 14, de 2008 (nº 
207/2008, na origem), do Tribunal de Contas da união, 
encaminhando cópia do Acórdão proferido nos autos 
do processo nº TC 013.647/2000-7, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam, referente a 
Embargos de Declaração contra o Acórdão 340/2005-
TCU, que determinou ao Banco Central do Brasil que 
adote as medidas necessárias para recuperar os pre-
juízos infligidos à massa do Banco Bamerindus (TC 
013.647/2000-7).

A matéria, juntada ao processado do Aviso nº 60, 
de 2000, vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Viana, 
para uma comunicação inadiável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Caro 
Presidente, Senador Papaléo Paes, Srªs e Srs. Sena-

dores, trago um comunicado que julgo relevante ao 
plenário do Senado Federal. Trata-se da visita que fiz, 
na última semana, ao Presidente da Aneel, Agência 
Nacional de Energia Elétrica, Dr. Jerson Kelman. Quan-
do visitei aquela estatal, pude perceber atitudes admi-
nistrativas que julgo da maior relevância e que devem 
fazer parte de um cenário político que nós queremos 
construir para o nosso Brasil, pautado no princípio da 
publicidade, da transparência, do acompanhamento da 
sociedade como meta de um controle social tão alme-
jado e tão necessário para o bom uso das decisões 
administrativas, suas conseqüências e o bom controle 
do dinheiro público.

O Dr. Jerson Kelman fez questão de me levar até 
a sala de reuniões do Conselho Administrativo da Ane-
el, onde demonstrou que eles estão, já desde o ano de 
2004 – e agora já é um sucesso pleno, porque viveram 
as fases de experiência e de adaptação –, transmitindo 
ao vivo, via Internet, todas as reuniões do Conselho 
Administrativo da Aneel. Ou seja, quando se trata do 
licenciamento de uma obra, de uma usina hidrelétrica; 
quando se trata de restrição por não cumprimento de 
metas das empresas que reivindicam o licenciamento; 
quando se trata de cancelamento de obra licenciada 
por razões de infração, todas essas decisões são to-
madas à luz do dia, de maneira transparente, de ma-
neira pública, sendo transmitidas essas decisões do 
Conselho pela Internet. 

Ele relatava que, no início, em 2004, havia uma 
sensação de que estavam muito vulneráveis, muito 
fragilizados com as decisões tomadas, porque havia 
o fim da privacidade de uma reunião administrativa de 
um Conselho. Mas, com o passar dos meses, com o 
passar dos anos, a sensação foi de muita convicção de 
que aquilo era um princípio de comunicação direta com 
a sociedade num Estado Democrático de Direito. 

Então, meu caro Senador Paim, imagine V. Exª 
que a Aneel, que parecia uma caixa preta até há algum 
tempo, hoje toma todas as decisões administrativas, 
por intermédio de seu Conselho, em transparência e 
publicidade direta, porque as decisões de todas as 
reuniões, do começo ao fim, são transmitidas via In-
ternet, ao vivo.

Que bela lição de democracia nós temos! Que 
bela construção de democracia! E o resultado é que a 
linguagem é a do serviço público que nós queremos, 
da responsabilidade política e da responsabilidade ad-
ministrativa, que devem reunir todos aqueles que se 
prestam a entrar para o serviço público brasileiro.

Quero, portanto, apresentar este voto de reconhe-
cimento, de apreço e de consideração ao Presidente da 
Aneel por ter instituído esse modelo de publicidade e 
transparência na vida pública brasileira. Sei que outros 
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órgãos começam a fazer o mesmo. Há algum tempo, 
o Senador Suplicy trazia um debate sobre a neces-
sidade de transmissão ao vivo de alguns Conselhos, 
como, por exemplo, o Copom. Penso que devemos 
parar e refletir mais sobre esse item, porque alguns 
exemplos, como esse da Aneel, devem nos despertar 
para o entendimento dos princípios fundamentais da 
democracia, que dizem respeito à transparência e à 
publicidade.

Estou estudando, do ponto de vista legislativo, o 
alcance que uma medida dessa pode ter, ocorrendo a 
oportunidade de todos os Conselhos Administrativos 
de todas as empresas estatais, de todos os órgãos 
públicos virem a permitir a transmissão de suas deci-
sões colegiadas. Acho que isso fortalece e consolida 
a democracia brasileira.

Outro comunicado que quero fazer, também de 
homenagem e reconhecimento, é à Marinha do Bra-
sil. Temos, hoje, o Almirante de Esquadra Júlio Soares 
conduzindo a nossa Marinha do Brasil, que se tem 
preocupado com a integração nacional, com os recur-
sos da segurança nacional, e tem procurado ocupar 
regiões isoladas da presença do efetivo militar brasi-
leiro para a segurança nacional, como, por exemplo, 
a Região Amazônica. 

Tivemos, recentemente, quadros dramáticos de 
embarcações superlotadas afundando nos grandes 
rios amazônicos e pouca ação preventiva, pouca ação 
de orientação e de formação da segurança de vida 
daquelas comunidades.

Sexta-feira próxima, dia 28, o Comandante da 
Marinha, Júlio Soares, irá em uma missão à Amazônia 
Ocidental, no extremo oeste do Brasil, na região de Cru-
zeiro do Sul, onde há rios ainda caudalosos na época 
das águas elevadas, das chuvas, como, por exemplo, 
o lindo e extraordinário rio Juruá, para implantar, de 
maneira progressiva, primeiro na fase de instrução, de 
educação, a chamada Capitania dos Portos, que está 
hoje a centenas de quilômetros do Acre, ainda reti-
da em municípios do Amazonas, porque não foi uma 
prioridade do passado. A Capitania dos Portos tem a 
função de educar os condutores de embarcações, de 
orientar sobre a prevenção de acidentes e fiscalizar o 
cumprimento das normas de proteção à vida das fa-
mílias, dos milhares e milhares de ribeirinhos que se 
deslocam todos os anos tendo o rio como a estrada 
das suas vidas.

Quero prestar essa homenagem porque entendo 
que esse é um processo de proteção à vida humana, 
de saúde coletiva, que se implanta na Região Amazô-
nica. O comandante Júlio Soares, que hoje leva navios 
como o Oswaldo Cruz, navio-hospital, para a região dos 
rios Iaco e Purus, na Amazônia Ocidental, que leva Dr. 

Montenegro para regiões como o rio Juruá – quando 
as águas descem e permitem a sua locomoção, es-
sas embarcações-hospital se deslocam com dentistas, 
médicos, centros cirúrgicos para outras localidades do 
Amazonas –, agora está implantando um dos últimos 
desafios da Marinha do Brasil, que é a Capitania dos 
Portos no extremo oeste, na nossa querida região de 
Cruzeiro do Sul.

Então, gostaria de prestar essa homenagem 
porque entendo que, com isso, vamos ter escola de 
instrução e a concessão de carteiras aos profissionais 
que vão conduzir as embarcações, que vão aprender a 
se locomover pelos rios amazônicos e garantir a pro-
teção à vida humana. 

Concedo, encerrando, o aparte ao nobre Sena-
dor Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Tião Viana, levarei 30 segundos. Quero apenas me 
somar a essa homenagem à Marinha do Brasil, até 
porque, recentemente, os oficiais da nossa Marinha 
vieram aqui representando o comandante, dizendo 
que, no que depender deles, vão fazer de tudo para 
que seja concedida a anistia a João Cândido. O projeto 
é de autoria da ex-Senadora Marina Silva, e V. Exª o 
ajudou a tramitar na Casa, pois estava parado na Câ-
mara. Inclusive, foram comigo falar com o Presidente 
Arlindo Chinaglia, pedindo urgência para aprovar o 
projeto. Parabéns a V. Exª! Quero apenas me somar a 
essa homenagem à Marinha do Brasil.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª. 

É um orgulho ter V. Exª como Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos do Senado, que trata 
essa questão de justiça como uma questão de direi-
tos humanos, o que eleva o conceito e a participação 
da instituição.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o Sr. 
Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador Tião Viana.

O próximo orador será o Senador Cristovam Bu-
arque, por permuta com o Senador Paulo Paim, que, 
por sua vez, permutou com o Senador Romeu Tuma.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque 
por 20 minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, os jornais des-
ses dias têm dado destaque muito grande à tragédia 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL480     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 6631 

da epidemia de dengue no Rio de Janeiro. O Senador 
Mão Santa, aqui presente, como médico, deve estar 
acompanhando isso com muito cuidado assim como 
o Senador Tião Viana, que também é médico.

Mas eu não vim falar especificamente dessa 
epidemia, Senador Paulo Paim, nem desse mosquito. 
Eu vim falar dos outros mosquitos que sabemos vão 
provocar no País outras epidemias. Sabemos disso, 
mas continuamos agindo, fazendo tudo aquilo que é 
preciso para que a epidemia chegue. 

Hoje o cenário brasileiro parece uma peça de 
teatro grego. Você vai assistir à peça, conhece o des-
fecho, sabe da tragédia e fica triste, porque os atores 
fazem tudo para que termine em tragédia. Você não 
consegue parar; você não consegue controlar; você 
não consegue mudar o rumo das coisas para evitar o 
desenlace trágico que está adiante.

Com a dengue foi assim, Senador Eurípedes 
Camargo. Todos sabiam que isso iria acontecer. Há 
mais de um ano que se fala que isso iria acontecer. E 
a gente caminhou dando os passos necessários para 
que hoje estejamos contabilizando o número de crian-
ças mortas, as centenas de pessoas que sofrem por 
causa dessa doença. A gente faz tudo direitinho para 
que essas coisas aconteçam.

E quais são as outras dengues? Na própria área 
de saúde, todos sabem que a tuberculose está cres-
cendo no Brasil, e a gente não vê uma reação clara, 
nítida, para dizer: vamos parar com isso. E pode se 
fazer isso, mas a gente não vê. Por que a gente não 
vê a decisão clara de parar a epidemia de tuberculose, 
que está em marcha de maneira ainda lenta, mas em 
marcha no Brasil? E a febre amarela que a gente viu, 
não faz muito tempo, acontecendo nesse país, uma 
enfermidade que caracterizou a Idade Média?

Mas, não é só na área de saúde, Senador. Num 
desses dias, a Folha de S.Paulo ou O Estado de 
S.Paulo, disse o dia e a hora em que a cidade de São 
Paulo vai parar, porque o número de carros não vai per-
mitir que nenhum deles se mova mais. Todos sabem 
que as grandes cidades brasileiras vão parar qualquer 
dia por causa do excesso de automóveis. Alguém está 
pensando em reduzir a produção de automóveis, em 
melhorar o transporte público? Não. Ninguém houve 
falar nisso. É uma dengue que a gente sabe que vai 
acontecer. 

As cidades vão parar. É questão de tempo. Não 
é questão de sim ou não; é questão de quando. Mas 
a gente não aceita fazer as mudanças de que este 
País precisa para evitar essa tragédia que vai aconte-
cer. Aliás, nós dizemos que vai acontecer de maneira 
definitiva, de parar tudo, mas já está acontecendo, 
Senador Papaléo Paes. Basta ver o tempo que a gen-

te fica dentro do automóvel nas grandes cidades e, o 
pior, um tempo que não se sabe qual será: pode ser 
15 minutos, meia hora, duas horas, três horas, cinco 
horas. A gente convive com isso, convive sabendo que 
a tendência é piorar. E não é só uma questão de São 
Paulo nem das grandes cidades. Acontece também com 
Brasília, que foi planejada para não ter engarrafamento, 
para prescindir de sinais de trânsito. Quem aqui vive, 
quando tenta se deslocar na hora do chamado rush, 
sabe que hoje há engarrafamento forte, mas a gente 
não faz nada, a gente não muda a postura que leva à 
epidemia, seja de tuberculose, seja de febre amarela, 
seja de dengue, seja do trânsito. 

E a violência? Quantas reuniões já fizemos aqui? 
Mas alguém, de fato, tomou uma decisão para dizer 
que dentro de tantos anos ou décadas este País será 
pacífico? Não. A gente continua caminhando para a vio-
lência como caminhou para a dengue. A gente continua 
fazendo tudo o que é preciso para que este País entre, 
de fato, numa guerra civil absolutamente incontrolável. 
Ou será que já não entramos e não percebemos, com 
clareza, que entramos nela? Por que nós, hoje, funcio-
namos no Brasil como se estivéssemos num cenário 
teatral, com o script pronto, com cada ator fazendo 
aquilo que é preciso mesmo sabendo que não gosta 
do resultado final da tragédia que vê adiante?

E a desigualdade? Alguém tem dúvida de que um 
país com desigualdade como a brasileira vai terminar 
numa tragédia social? E eu pergunto: vai terminar ou 
já estamos vivendo? A gente perdeu a capacidade de 
ver a realidade social brasileira, como a gente passou 
meses sem ver o Aedes eegypti. Não é assim que se 
chama o mosquito, médicos presentes? A gente não 
via os Aedes aegypti e eles estava ali rodando, rodan-
do, rodando, até que crianças começaram a morrer. A 
gente não está vendo o que vai acontecer neste país 
com a grave crise da desigualdade; pior, estamos es-
condendo a desigualdade. 

Quando dizemos que o Bolsa-Família diminuiu a 
desigualdade, estamos cometendo uma mentira neste 
país. O máximo que se pode dizer é que o Bolsa-Famí-
lia, da maneira como é, reduziu a fome. O máximo que 
a gente pode dizer é que houve uma transferência de 
renda, não de qualidade de vida, não de perspectiva 
de futuro, não de emancipação dessas pessoas. Mas a 
gente insiste em dizer que essa é a saída para a crise 
da desigualdade, quando todos sabem hoje – felizmente 
esse começa a ser um consenso – que a desigualda-
de só desaparecerá quando as escolas forem iguais 
para todos. Quando a escola do filho do trabalhador for 
igual à do filho do patrão, quando a escola do filho do 
mais rico for igual à do filho do mais pobre aí a gente 
vai começar a diminuir a desigualdade. Mas a gente se 
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perde nos discursos que não saem dos discursos – e 
reconheço que entre esses estão os meus – porque já 
não tem conseqüência falar no Senado, porque já não 
tem conseqüência falar no Congresso, porque ninguém 
consegue aprovar os projetos de lei que apresenta, 
porque nós estamos, aqui, num processo de desmora-
lização completa, em parte por culpa nossa, por erros 
cometidos aqui, por pouco tempo que passamos aqui, 
pela recusa parlamentar que nós temos hoje, porque 
ninguém parlamenta só dois ou três dias por semana, 
mas, em parte, pelas medidas provisórias, pela arro-
gância do Poder Executivo e pelas decisões judiciais 
que são impostas a nós.

E, aí, tem um outro virusinho, tem uma outra 
epidemia adiante, Senador Mão Santa, tem um outro 
perigo adiante, para o qual a gente está vendo que se 
está caminhando, que está relacionado à democracia. 
Está havendo uma desmoralização, a cada dia que se 
segue, da confiança do povo brasileiro na democracia. 
A gente está deixando isso continuar, como deixamos 
proliferar o Aedes aegypti. Deixamos proliferarem os 
mosquitos; agora, deixamos proliferar a desconfiança, 
uma desconfiança que se está espalhando de manei-
ra brutal. 

Um livro recente, que define a mente brasileira a 
partir de pesquisas feitas, mostra que, das instituições, 
a de menor credibilidade é o Congresso, depois dos 
partidos. Os partidos são piores ainda, em credibili-
dade, do que o Congresso. É claro que isso vai levar, 
mais dia, menos dia, mais ano, menos ano, a aconte-
cer com a realidade política o que aconteceu com a 
dengue no Rio de Janeiro. 

É óbvio que a democracia se desmoraliza, em 
primeiro lugar, a partir do funcionamento do seu Par-
lamento. Nós, Parlamentares, estamos contribuindo 
muito para isso, mas o Poder Executivo e o Poder Ju-
diciário também estão.

Essa aliança entre a nossa omissão e o excesso 
de medidas provisórias, de medidas judiciais impostas 
a nós, essa confluência vai levar a um enfraquecimento 
não mais do Congresso, que já tem pouco para onde 
se enfraquecer, mas vai levar ao enfraquecimento da 
democracia. E nós assistimos a isso com a mesma 
calma com que o Ministro da Saúde, o Prefeito do Rio 
e o Governador do Rio assistiram à proliferação do 
mosquito Aedes aegypti e, agora, se assustam diante 
da tragédia que a gente vive.

E a droga, que está se espalhando por este País? 
A droga, que a gente vê tomando conta deste País sob 
diversas formas, sobretudo na juventude, como uma 
dengue, como uma epidemia, como uma tragédia. Que 
medidas a gente está tomando, de fato, a partir do Con-

gresso ou a partir do Palácio do Planalto, para dar um 
basta a esse processo de proliferação das drogas?

As drogas são mosquitos também, sob o ponto 
de vista de transmissão de doenças. Os mosquitos são 
naturais; as drogas, produzidas. Mas quando permitimos 
que a droga se espalhe, estamos permitindo que se 
espalhe o mosquito que leva a uma epidemia. Por que a 
gente continua aceitando essa marcha, como se fosse 
inevitável, da tragédia epidêmica neste País? Por que 
a gente não tem uma revolta a partir daqui e do povo, 
também, contra aqueles cujas políticas deixaram acon-
tecer a tragédia da dengue? Nós estamos deixando, 
também, todas as demais tragédias, todas as demais 
epidemias que contaminam o futuro do Brasil.

Nós estamos sendo tolerantes, coniventes com 
as diversas formas de epidemias que nos ameaçam.

Passo a palavra ao Senador Papaléo, que pediu 
um aparte.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Cristovam, parabenizo V. Exª, que, realmente, faz um 
discurso extremamente importante, didático, quando 
mostra para a população brasileira e para todos nós, 
aqui, o risco por que passamos nas epidemias que V. 
Exª relacionou. V. Exª iniciou o seu discurso falando so-
bre a questão das epidemias relacionadas a doenças, 
dentre as quais V. Exª citou a dengue. Fico abismado 
em ver que, num País que está com o sinal de alerta 
há muitos anos ligado para a questão da dengue, não 
haja a responsabilidade dos homens – e de todos nós 
que participamos da sociedade – que têm seus deve-
res e direitos a cumprir porque estão exercendo algum 
um cargo público diretamente ligado ao problema, mas 
que não atuam. Neste País, observamos sempre que 
é preciso haver primeiro o escândalo para, depois, 
aparecer o mocinho, que é um verdadeiro bandido, 
porque na hora de trabalhar ele está escondido e, de 
repente, aparece como mocinho, tentando resolver 
todos os problemas. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Na questão 
da dengue, por exemplo, a providência tem de ser pre-
ventiva. Não adianta, agora, ficar botando o Exército 
para carregar doente para hospital, porque o problema 
não é carregar doente para hospital, mas não deixar 
a fábrica de doentes funcionar exatamente pela falta 
de cuidados preventivos. Isso é obrigação, sim, do Po-
der Público e da população. Mas para essa população 
cumprir com sua obrigação, ela tem de ser educada 
e orientada, o que não está acontecendo no País. En-
tão, estamos vendo essa epidemia de dengue. Uma 
autoridade já chegou até a falar que não considera 
que haja epidemia. Como não se considerar que haja 
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epidemia no Rio de Janeiro com mais de 33 mil casos 
registrados e quarenta e tantas mortes? Parabenizo V. 
Exª por tratar desse assunto. O Senador Mão Santa, 
com muita sabedoria, já vem anunciando, aqui, essa 
questão da dengue, bem como o retorno de doenças 
que já tinham sido praticamente exterminadas e risca-
das. O Governo, as autoridades sanitárias não levam a 
sério a prevenção e pensam mais na questão curativa, 
desperdiçando bilhões e bilhões em recursos públicos, 
sem objetivo, pois o objetivo maior deveria ser prevenir 
e não remediar. Parabenizo V. Exª pelo seu brilhante 
discurso, pela brilhante aula que dá sobre esses proble-
mas gravíssimos que, realmente, afligem a sociedade 
brasileira, afetando a sua saúde e provocando-lhe do-
enças, e nos afligem quanto à expectativa de sucesso 
deste País no futuro. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador, quero agradecer e dizer-lhe que o senhor me 
deu dois bons títulos para esta minha, como vou cha-
mar, fala. Um é “sinal de alerta” e o outro é “fábrica de 
epidemias”. Dois bons títulos em que, em seu aparte, 
o senhor tocou. Acho que é um sinal de alerta numa 
fábrica de epidemias.

Ao mesmo tempo, o senhor disse que era uma 
aula. O triste é que meu dia de dar aula é terça-feira, 
mas eu, sinceramente, termino aqui com a sensação, 
Senador Augusto, de que isto não passa de uma aula, 
e uma aula para ninguém. Aos Senadores, não vou dar 
aula jamais, e cadê os alunos?

Agora, não é para dar aula que estou aqui. Estou 
aqui para mudar o Brasil. Fui professor a vida inteira, 
continuo sendo e nunca tive a ilusão de mudar o Brasil 
pelas minhas aulas. Eu mudo a cabeça dos alunos e 
eles mudam a minha, às vezes. Para mudar o Brasil, 
vim para cá; para mudar o Brasil, fui Governador e, 
como Governador, até consegui mudar algumas coi-
sas. Agora, aqui, hoje, a minha sensação, realmente, 
é a de que o senhor está certo. Aqui, a gente dá aula, 
mas para dar aula, é mais interessante eu ficar na 
Universidade de Brasília, onde sou professor. Não vim 
aqui para dar aula. Vim para mudar o mundo através 
de projetos de lei.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me con-
cede um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Vou 
conceder-lhe, Senador, um minutinho só.

Através de convencer, de ser convencido, de 
influir. Mas, hoje, está difícil a gente conseguir fazer 
isso aqui. Pode ser incompetência de uns, como eu, 
mas a sensação que tenho é a de que não há só in-
competência de alguns, como eu, mas também uma 
inoperância do processo democrático. 

Essa é outra epidemia que está à frente. Quan-
do um Senador se sente dando aula, está na véspera 
de uma epidemia de autoritarismo, de falta de demo-
cracia, e a gente está muito perto disso. Há um come-
ço de epidemia de autoritarismo. Tem Aedes aegypti 
rondando o Palácio do Planalto. Não falo de fecharem 
o Congresso, de colocarem a política e tanques de 
guerra na rua, mas, simplesmente, de não respeitarem 
o Congresso como uma instituição equilibrada, tanto 
quanto o Poder Executivo, nas decisões da República. 
Nós estamos, de fato, tentando um sinal de alerta a 
esta fábrica de epidemias. Eu lhe agradeço esses dois 
títulos para esta fala. 

Ouço o aparte do Senador Mão Santa. 
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cristo-

vam Buarque, V. Exª, todo o País sabe, não é necessário 
exame de DNA, V. Exª foi o pai deste programa social, 
o Bolsa-Escola. Pena que apareceu um padrasto que 
desvirtuou e educou mal aquele sonho de V. Exª que 
era a educação, que iria mudar o mundo. A criança 
que V. Exª sonhou, o Bolsa-Escola, foi mal-educado, 
foi desvirtuado, foi transformado, foi avacalhado, fugin-
do-se da competência que gera o saber e a produção. 
Mas V. Exª, hoje, adverte – talvez o mais feliz pronun-
ciamento de V.Exª: “Eu vou ser político de uma nota 
só: educação”. V. Exª fala da abrangência do saber. 
Nós estamos aqui três médicos que vamos participar. 
O Papaléo, com sua vida pública, ele é um médico-
político; ele é do tempo em que a política era honrada: 
sem um tostão, em campanha, hoje ele é Senador da 
República e foi Prefeito. Hoje, os maus costumes estão 
aí. Isso é impossível! Então, nós viemos dessa gera-
ção, cuja profissão dava o reconhecimento e o voto. 
Hoje, a gente sabe que isso é impossível. Desvirtua-
ram-se os valores. Mas V. Exª, aí na tribuna, começa 
com saúde. Nós já tínhamos advertido. O Luiz Inácio 
errou em não nos ouvir aqui. Nós somos preparados, 
Luiz Inácio, nós somos. 

Eu, como médico, adverti sobre isso: “mosquitinho, 
Governo que não vence um mosquitinho...” A dengue 
e a tuberculose são uma realidade. Digo porque estu-
dei dados do Piauí. A tuberculose voltou. Pior ainda é 
uma tal de rubéola. Se atingir homem, não tem nada; 
mas, quando atinge gestante, nasce um monstro o filho. 
São coisas de saúde pública. Pergunto ao Luiz Inácio: 
“Como Vossa Excelência pode ter esse patamar de 
preferência popular? Não faz sentido. Esses institutos 
mentirosos, comprados estão lhe enganando. Vossa 
Excelência é reprovado pelo Professor Cristovam e, 
em saúde, pelo Brasil. Em segurança, veja a violência 
que recrudesce”. Norberto Bobbio disse que o mínimo 
que tem que se exigir de um Governo é segurança, 
vida e liberdade. Atentai bem, meditai, Professor, Se-
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nador Cristovam, e Senador Papaléo Paes: como era 
difícil o vestibular! Como era complicado! Na minha 
época, na década de 60, começava com psicotécnico. 
Não deviam tê-lo tirado. E depois fazíamos as provas, 
como a de biologia. A de português eliminava o can-
didato que escrevia errado. Era um vestibular. Tomei 
muita estenamina, perventin, para não dormir. A gente 
ficava estudando à noite. Era difícil. V. Exª é um pouco 
mais novo. No meu tempo, era difícil. 

Olha, estudamos, a maioria, no Ceará, tinha uma 
faculdade só, e ia todo o Piauí, todo o Ceará e todo 
o Maranhão para lá fazer vestibular. V. Exª imagine, 
quase mil em busca de 60 vagas. Hoje, atentai bem, 
Professor, V. Exª é responsável porque preside bem 
a Comissão de Educação, uma criança de 8 anos foi 
aprovada no vestibular. Medite a zorra em que está a 
educação. Foi mesmo! Aí proliferaram, casas comer-
ciais, passou mesmo, botou o nome, foi. Aonde nós 
andamos? Então, Luiz Inácio, o Professor Cristovam 
adverte: Vossa Excelência pegou pau na saúde. Muito 
bem. Vossa Excelência pegou pau na escola do Profes-
sor Cristovam Buarque, na violência e na educação. E 
mais, atentai bem: Vossa Excelência não tinha direito 
de desvirtuar aquela criança que nasceu, a criança 
esperança da Bolsa-Escola. Então, nossa solidarie-
dade, V. Excelência é a esperança deste País. Ernest 
Hemingway, no seu livro O velho e o mar, diz que a 
maior estupidez é perder a esperança. Então, V. Exª 
garante essa esperança na democracia do Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Mão Santa, pelos seus comentá-
rios sempre generosos.

Sr. Presidente, necessito de algum tempo mais 
porque estou na metade das epidemias que vejo ame-
açando o Brasil. Obviamente, se demorei demais nas 
primeiras, não vou querer o mesmo tempo.

Mas, Senador Augusto Botelho, e a corrupção? 
Não estamos percebendo que a corrupção está corro-
endo – não é apenas o Tesouro roubando-se dinheiro 
– a credibilidade das pessoas em relação ao poder 
político. Será que a gente não percebe que essa cor-
rosão aos poucos vai fazendo com que, no final, não 
reste nada da credibilidade que precisamos ter para 
ocuparmos a posição de liderança? 

Hoje, a gente sabe que a corrupção é uma epi-
demia em marcha.E um problema da educação, até 
porque o Senador Mão Santa lembrou a idéia da nota 
só, de que não falei ainda. Será que as pessoas não 
percebem que não colocar conhecimento no cérebro 
das crianças é o mesmo que provocar uma doença, 
a doença do despreparo, a doença da falta de qualifi-
cação, a doença do desemprego que virá da falta de 
educação?

Hoje, pela manhã, visitei escolas aqui, como de 
hábito, e fiz palestras para jovens e crianças do ensi-
no fundamental e do ensino médio – aqui, no Distrito 
Federal, que é um privilégio, uma ilha no resto do Bra-
sil. Converso com esses meninos do ensino médio e 
vejo a fraqueza do ensino que recebem. Agora, isso 
na escola pública; na escola particular, salvo raríssi-
mas exceções, a formação também é insuficiente para 
enfrentar o século XXI.

Estamos criando uma geração inteira despre-
parada para construir o Brasil. Essa é uma epidemia 
muito grave, Senador Augusto Botelho. Uma epidemia 
invisível que não dá febre; mas dá ineficiência. Que 
não dá dores, como a dengue; mas dá fome, despre-
paro, alienação. E a gente está aceitando isso tran-
qüilamente, tranqüilamente. O Estado de S.Paulo fez 
uma matéria essa semana mostrando a porcentagem 
de crianças que terminam o ensino médio e não têm 
o preparo que deveriam ter no ensino fundamental. É 
uma percentagem imensa. Isso é uma dengue que está 
contaminando o futuro da sociedade brasileira. 

O Senador Mão Santa falou da popularidade 
do Presidente. A popularidade mede o presente, não 
mede o futuro. Não há pesquisa de opinião que diga 
como vai estar na história esse personagem. E se tem 
todo o prestígio hoje, pode não ter nenhum prestígio 
amanhã...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Garrastazu Mé-
dici teve 84%, quando ele era chefe de Estado e co-
mandava a mídia.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Mão Santa, quando o futuro vier, essa popula-
ridade não será lembrada, porque o que fica na lem-
brança são as realizações concretas que transformam 
um país. Os que hoje estão enfrentando a dengue no 
Rio, nem estão enfrentando, os culpados hoje, eles 
poderiam ter grande popularidade, mas não tomaram 
as medidas. Porque, naquele instante, quando você 
diz que está a favor ou não, você não pensa se o que 
ele está fazendo hoje vai ter ou não uma repercussão 
no futuro. Por isto a educação de base é abandonada, 
porque é de repercussão longa, não traz popularidade 
no presente.

Sr. Presidente, eu tenho diversos outros itens de 
epidemia para falar, mas não vou esgotar isso hoje aqui. 
Todavia, não quero terminar sem conceder o aparte 
ao Senador Augusto Botelho. Em seguida termino a 
minha fala, Sr. Presidente.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Cristovam Buarque, pedi um aparte a V. Exª, 
para reforçar a posição em relação a essa epidemia de 
dengue. O dengue é uma doença que, quando apare-
ce uma segunda ou terceira vez na pessoa, pode dar 
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de forma hemorrágica. Eu, inclusive, tive a forma he-
morrágica em 2006. É preciso unir todos os recursos 
disponíveis para socorrer a pessoa que tem a forma 
hemorrágica. Isso, porque a forma hemorrágica às ve-
zes se manifesta no final do período febril. A pessoa 
pensa que está ficando boa e começa a passar mal; se 
não for tomada uma medida de choque, se ela não for 
energicamente hidratada, morre. No Rio já morreram 
quase 50 pessoas. Não vai haver nenhuma epidemia 
de dengue no Brasil, daqui para frente, em que não 
vai morrer gente. No começo, na primeira epidemia, 
não morreu ninguém. Na segunda, não morreu quase 
ninguém, mas depois começou a morrer. Isso, porque 
a pessoa passa a ter sensibilidade; há uma alteração 
imunológica que faz com que ela desequilibre os líqui-
dos todos e morra. Uma colega sua, inclusive, a Pro-
fessora Palmira, morreu em conseqüência de dengue 
em 2005, porque custaram a tomar uma atitude com 
relação a ela. Imagine, então, a pessoa que não tem 
recursos! O Governo tem que se mobilizar, tem que 
colocar realmente as Forças Armadas, tem que botar 
todo mundo para cuidar disso agora. Não adianta a 
gente ficar... Tem que ser um serviço continuado. É a 
educação em que V. Exª fala a toda hora. Se a educação 
tivesse sido feita, se as medidas educativas tivessem 
sido tomadas e continuadas, se a propaganda tivesse 
chegado às pessoas, não estaria havendo epidemia 
de dengue agora. Mas as próprias pessoas relaxam 
naquela areinha que colocam no vaso, que é uma me-
dida bem simples, quando não há epidemia. Elas só 
lembram quando há epidemia. Nós temos, realmente, 
que nos mobilizar, e a educação, como V. Exª falou, é 
a coisa principal. 

A corrupção atinge demais a educação, não só 
no aspecto moral. Ela atinge também o alimento da 
criança. A corrupção não respeita a merenda escolar, 
nem o material de escola; não respeita nada. O Brasil 
precisa de várias revoluções, e a da educação é uma 
das mais importantes. V. Exª é um dos que mais falam 
nela aqui. Estamos trabalhando juntos na sua Comis-
são, para mudar isso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Augusto Botelho.

Para concluir, Sr. Presidente, quero lembrar uma 
das epidemias mais trágicas: a epidemia cujos mosqui-
tos somos nós, claramente, que é a de não termos um 
desenvolvimento equilibrado no uso dos recursos da 
Amazônia e das nossas florestas. Não falo em mantê-
las como santuário, mas em saber aproveitá-las, sem 
destruir os recursos. Aí o mosquito é o ser humano, 
pela maneira descontrolada como estamos deixando 
fazer, pela ganância como estamos querendo aprovei-
tar esses recursos. 

Mas, se, no caso das florestas, é óbvio que a 
motosserra nas mãos de um ser humano termina sen-
do um elemento de destruição, quero dizer que todas 
as epidemias que citei aqui e outras mais dependem 
fundamentalmente não dos mosquitos, mas de nós, 
os que tomam a decisão de como conduzir o futuro 
do Brasil. Nós somos aqueles que precisam levar em 
conta o sinal de alerta e a fábrica de epidemias que 
o Brasil tem. Somos o Aedes aegypti da história e, 
como tal, deveríamos assumir a nossa responsabili-
dade e fazer o possível, para que não voltem a ocor-
rer epidemias como essa que está tomando conta do 
Rio de Janeiro e como todas as outras de que falei, 
que estão consumindo, adoecendo, colocando febre 
no futuro do Brasil.

Agradeço o tempo, Senador Alvaro Dias, e tam-
bém os apartes que foram feitos. Quero dizer que a 
esperança tem de ser mantida, mas às vezes é preciso 
muita energia para manter a esperança no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR.) 
– Muito obrigado, Senador.

Com a palavra, o Senador Paulo Paim, por per-
muta com o Senador Cristovam Buarque. 

V. Exª dispõe de até vinte minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, neste momento vou falar um pouco sobre 
o quadro econômico e social do nosso País. A questão 
de fundo é tentar mostrar que, se a economia vai tão 
bem, quanto eu mesmo estou aqui afirmando, se o risco 
Brasil despenca, se a inflação está sob controle e os 
juros também, se nunca o PIB esteve num crescimento 
constante e tão positivo, é a hora, Senador Mão San-
ta – e este será o eixo do meu pronunciamento –, de 
efetivamente votarmos o PL nº 42, que está na pauta, 
como também os PLs nº 58 e 196, que tratam do fim 
do fator previdenciário e do reajuste dos aposentados 
e pensionistas.

Sr. Presidente, o nosso País, sem sombra de dú-
vida, é dono de uma riqueza extraordinária. De norte 
a sul, somos privilegiados por uma natureza diversi-
ficada, terra fértil, água em abundância, uma gente 
hospitaleira, de coração aberto e que, com muita fé, 
com certeza, agradece a terra que recebeu. 

Esse é o nosso Brasil, que, durante longos anos, 
registrou índices de pobreza lamentáveis e que hoje 
– tenho a grata satisfação de vir aqui dizer – vive 
um bom momento, trazido pelas mudanças dos bons 
ventos. Sr. Presidente, não é que não há mais pobres 
em nosso País. Claro que há, mas houve um avanço 
significativo.
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Em recente estudo do Banco Mundial, que ava-
liou o poder de compra de 146 países, o Brasil, pela 
primeira vez, foi destacado como a sexta maior eco-
nomia do mundo. 

Dados atuais indicam que o mercado farma-
cêutico, por exemplo, teve um crescimento de 10% 
em 2007. O Brasil movimentou no período cerca de 
US$9,9 bilhões. Esse desempenho o manteve como 
principal mercado latino-americano e o fez ocupar o 
oitavo lugar no ranking internacional. 

O economista Eduardo Chagas, da Universida-
de de São Paulo, diz que as exportações do setor de 
agronegócio também alcançaram o maior valor já re-
gistrado em todos os tempos.

O relacionamento estreito entre a universidade, 
a pesquisa científica e o setor produtivo é um dos fa-
tos marcantes da economia moderna em nosso País. 
Transferir conhecimento científico e tecnológico para 
a sociedade e aumentar a competitividade do setor 
produtivo são objetivos que várias universidades es-
tão buscando. 

O IBGE, Senador Mão Santa, está lançando um 
levantamento inédito sobre a produção de plantas e flo-
res no Brasil. A diversidade climática e a beleza da flora 
brasileira, bem como a posição estratégica do País em 
relação ao mercado internacional concorrem, para que, 
a custos relativamente baixos, essa atividade agrícola 
tenha grande potencial de crescimento, principalmente 
na disputa com outros países produtores.

O mercado interno está passando por uma pro-
funda transformação e, com certeza, vai alavancar a 
nossa economia, aumentando, a cada dia, o poder de 
compra principalmente da população de baixa ren-
da. O Brasil está crescendo, e a renda da população 
brasileira, também. É bom saber que a camada mais 
carente da nossa população está tendo acesso ao 
consumo de bens e serviços. Eles estão comprando 
mais e melhor.

Sr. Presidente, recentemente li um artigo no jor-
nal em que se criticavam aquelas famílias que estão 
recebendo o Bolsa-Família, Senador João Pedro, por-
que estão comprando até liquidificador e fogão a gás. 
Quando perguntado, respondi: “Que bom! Tomara que, 
a cada dia, neste País, os pobres possam comprar fo-
gão a gás, ventilador, liquidificador; que possam, enfim, 
ter acesso aos eletrodomésticos”.

Sr. Presidente, muita gente antes podia comprar 
muito pouco. Hoje esse quadro está mudando. Muita 
gente, embora pouco, está comprando, e o mercado 
produtivo está olhando esse potencial de consumidores. 
Até mesmo aqueles que antes compravam somente o 
essencial já começam a pensar em comprar algo mais 

para sua casa. As classes de baixo poder aquisitivo 
vêm tendo ganhos que resultam em vários fatores. 

Claro, Senador Alvaro Dias, que não sou daqueles 
que negam o próprio advento do Plano Real. O adven-
to do Plano Real trouxe, sim, conquistas nos últimos 
anos, e mais especificamente, atualmente, estamos 
avançando nessa área.

Tem uma pesquisa interessante, produzida pela 
Deloitte, uma organização na prestação de serviços 
profissionais, que abordou esse tema em recente re-
portagem com uma chamada muito interessante. Diz 
essa pesquisa da Deloitte: “A ampliação do poder de 
compra das classes mais pobres traz grandes opor-
tunidades ao varejo, mas impõe a todo o mercado o 
desafio de atender os novos consumidores”. 

Ela faz mais, faz um estudo em que comparou 
dois momentos da evolução de renda do Brasil, 2001 
e 2006. Esse levantamento foi feito a partir da cor-
relação entre as classes de rendimento do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e outros 
fatores classificatórios que servem de referência para 
o mercado. 

O gráfico de distribuição de renda no Brasil mostra 
que a classe C, que recebe entre dois e cinco salários 
mínimos, passou de um rendimento de 24,7% em 2001 
para 25,2% em 2006. A classe D, que recebe entre um 
e dois salários mínimos, passou de 18,6% para 27,9% 
nesse mesmo período. A classe E, que recebe até um 
salário mínimo, aumentou praticamente o dobro do 
que poderia conseguir no nível de consumo; passou 
de 0,7% para 1,3% 

O estudo mostra ainda que, de 2001 a 2006, 
os cidadãos com algum rendimento aumentaram sua 
participação no total da população, de 61% para 67%. 
Isso significa a entrada de milhões de consumidores 
no mercado. Claro que nós temos regiões diferentes 
no País. 

No Nordeste, por exemplo, essa participação é 
mais acentuada. Lá, a classe E quase dobrou naque-
le período, passando de 3,8 milhões de pessoas em 
2001 para 6,9 milhões em 2006. Na classe D, o au-
mento foi de 21%.

Há que se lembrar que, a partir do aumento de 
poder de compra dessas classes, os Governos Esta-
duais no Nordeste criaram incentivos fiscais para as 
empresas se instalarem na Região, o que fortalece o 
desenvolvimento local.

Senador Botelho, em todo o Brasil, a participação 
das classes C, D e E no total da renda, subiu de 44,1% 
para 54,3% nesses seis anos. Certamente, Sr. Presi-
dente, isso é resultado de alguns fatores e, segundo os 
economistas, entre eles está o crescimento econômico. 
E eu diria, com muita convicção, que está aí, também, 
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a importância do crescimento real do salário mínimo 
que, praticamente, nesses cinco ou seis anos, cresceu 
conforme a inflação e o dobro do PIB. 

As taxas de crédito, questão fundamental para a 
população, passaram a ser, com certeza, mais baratas; 
os preços dos produtos mais baixos, subindo aquém 
da inflação, o que foi fundamental. É importante dizer 
que o desenvolvimento de políticas e programas so-
ciais avança a partir dessa política de olhar para aquela 
camada da população que está na base da pirâmide. 
Isso faz com que o próprio mercado produtivo brasi-
leiro se preocupe mais em vender mais com um valor 
mais baixo, para que essa população, que tem um 
enorme poder de consumo, possa efetivamente estar 
comprando no mercado no dia a dia.

Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Paulo Paim, V. Exª faz uma análise da situação econô-
mica do País com destaque, olhando com mais deta-
lhe o poder aquisitivo dos trabalhadores. Sendo V. Exª 
um Senador que nasceu no movimento sindical e tem 
uma vida dedicada a esse debate, a essa discussão, 
não tenho dúvida, como homem público, pela história 
que V. Exª tem, para V. Exª estar registrando, elogiando 
as mudanças que ocorreram, fazendo justiça, inclusi-
ve, com a própria história recente do Brasil – V. Exª 
faz uma análise não só olhando o nosso Governo, o 
Governo do Presidente Lula, mas vai mais atrás, nas 
mudanças estruturantes que aconteceram – faz um 
registro transparente, honesto, acima de tudo. Mas 
tenho certeza de que V. Exª faz porque há mudança, 
porque o Brasil é outro nesse item. Faz com a respon-
sabilidade histórica da militância de V. Exª, do homem 
público que V. Exª é, da combatividade no Congresso 
Nacional como Deputado, como um Deputado atuante 
na Assembléia Nacional Constituinte, como um Sena-
dor vigilante, que nunca fugiu das responsabilidades, 
combinando os limites das políticas públicas de Gover-
no e o compromisso que V. Exª tem com o povo brasi-
leiro, acima de tudo com os trabalhadores do Estado 
que V. Exª representa. Então, quando V. Exª registra é 
porque há um outro Brasil, é porque tem mudanças. 
E este é um item, todo mundo ganha, este é um item 
importante que V. Exª está destacando: a economia do 
Brasil cresceu. São mercados, são supermercados, são 
mercearias, a economia. Todo mundo está vendendo, 
há uma produção, há uma cadeia importante, e aí vi-
tória dos trabalhadores. Nós estamos longe, evidente-
mente, de compararmos com os salários da Europa, 
mas o salário mínimo, principalmente no Governo do 
Presidente Lula, deu saltos importantes. Esse último 
reajuste do nosso salário, acima da inflação, é um re-
ajuste histórico, pelo mecanismo, pelo procedimento. 

E V. Exª participou ativamente da construção desse 
entendimento em nível nacional. Está de parabéns o 
nosso Governo. Quero dizer que fico contente por ver 
os trabalhadores comprando mais. Lá embaixo, nessa 
pirâmide dos 50 milhões de brasileiros que recebem 
o salário mínimo, é aí que forma um grande bolo, e é 
por isso que a economia está bem, é por isso que a 
economia brasileira vem enfrentando a crise dos Es-
tados Unidos, que tem reflexo no mundo todo, e ela 
está resistindo porque o Governo do Presidente Lula 
cuidou muito bem dessas medidas. Parabéns a V. Exª 
pela reflexão que está fazendo. Quero destacar a luta 
dos trabalhadores. É verdade que o Governo tem com-
promisso, mas é verdade que os trabalhadores lutaram 
muito nesses últimos anos para terem essas conquis-
tas. Precisamos, os trabalhadores, conquistarem muito 
e mais. Espero, penso e acredito que, até o final do 
Governo do Presidente Lula, possamos avançar ainda 
mais do ponto de vista da melhoria salarial da classe 
trabalhadora aqui no Brasil. Parabéns.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador João Pedro.

Enfatizo, e não vou fazer toda a leitura, natural-
mente, do meu pronunciamento, onde entro nos deta-
lhes, mas quero destacar que um dos instrumentos que 
foram fundamentais para melhorar a qualidade de vida 
dos mais pobres – não para resolver, mas já melhorou 
– foi o Bolsa Família e também o Renda Mínima. Não 
tenho nenhuma dúvida quanto a isso.

Quero aqui fazer uma citação do Gandhi – todos 
sabem da minha paixão pelo Gandhi. Ele morreu mas 
as suas idéias continuam de forma permanente entre 
nós. Ao mesmo tempo, gosto de falar de Mandela, do 
Dalai Lama, falo também de Martin Luther King, mas 
tenho um carinho especial pelo Gandhi. Em uma de 
suas frases, ele diz: “Uma civilização é julgada pelo tra-
tamento que dispensa às minorias.” Enfim, os que mais 
sofrem, os mais pobres, os que são discriminados.

Por isso, Senador Botelho, com uma frase do 
Gandhi, com orgulho passo um aparte a V. Exª.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Paulo Paim, antes de chegar a esta Casa, eu já 
via V. Exª lutando pelo salário mínimo. Conversamos 
muito, quando chegamos aqui, sobre o salário míni-
mo de US$100. Graças a Deus, o salário já aumen-
tou quatro vezes em dólar no Governo do Presidente 
Lula. Começamos com US$60,00 e hoje estamos com 
US$240,00, mas queremos mais: queremos diminuir 
essa grande distância que existe entre o salário mínimo 
e os maiores salários do Brasil. Não é justo que seja 
dessa forma. A riqueza precisa ser gerada – e está 
sendo gerada graças ao trabalho que está sendo feito 
pelo Governo do Presidente –, mas ela precisa ser mais 

    487ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2008 



6638 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2008

bem dividida. Tenho certeza de que V. Exª estará aqui 
sempre lutando para que isso seja feito com justiça. 
Fiquei muito feliz com a informação que V. Exª trouxe, 
qual seja a de que quase 13% das pessoas que esta-
vam na escala abaixo foram incluídas na faixa superior 
de renda durante esse período de Governo. E temos 
certeza de que, nos próximos dois ou três anos, mais 
pessoas melhorarão de vida, Senador, porque as ações 
estão sendo feitas. O PAC, por exemplo, diminuirá os 
gargalos do Brasil, e o desenvolvimento se manterá. 
Esperamos que fique sempre acima de 5% até o fi-
nal do mandato do Presidente. Continue sua luta pelo 
salário e pelos aposentados, porque estamos ao seu 
lado lutando também.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador Botelho.

Tenho uma série de dados muito interessantes do 
próprio Dieese. Por exemplo, todos sabem que sou do 
Sul, e os trabalhadores gaúchos, lá no meu Rio Grande, 
tiveram em 2007 as melhores negociações salariais 
dos últimos dez anos. Noventa e nove por cento dos 
acordos ficaram acima da inflação, com isso atingindo 
uma média, no quadro nacional, de 96%. O Dieese faz 
uma avaliação relacionando a variação da inflação e 
o desempenho do PIB com os resultados das nego-
ciações. Como o INPC acumulado tem caído, cresceu 
a proporção de negociações com reajustes iguais ou 
superiores ao índice da inflação.

Sr. Presidente, para finalizar, digo que é funda-
mental que avancemos cada vez mais. Eu, que vim do 
movimento sindical, que fui Secretário-Geral e Vice-Pre-
sidente da Central Única de todo o País, acho correto 
que o aumento dos trabalhadores seja, pelo menos, 
a inflação mais o PIB – não é preciso colocar na lei, 
mas vincular na negociação entre as partes. Se o País 
cresce, se fica mais rico, se o Produto Interno Bruto 
avança, é fundamental que os trabalhadores também 
ganhem, pelo menos, o percentual correspondente ao 
PIB, o que já colocamos na política de salário mínimo. 
Quem ganha hoje o salário mínimo no Brasil sabe que, 
todo ano, receberá a inflação mais o PIB.

Minha luta, é claro, ainda está com os idosos. To-
dos sabem – o Senador Botelho acompanhou – que 
tenho mantido um debate com os ministérios corres-
pondentes, para que, como o assalariado brasileiro, 
que já recebe o PIB, seja contemplado também o ido-
so. Que também o aposentado tenha um aumento que 
acompanhe a perda do valor real do seu benefício ao 
longo dos anos.

Recebi uma pesquisa, nesse fim de semana, que 
diz o seguinte: se o aposentado do INSS que ganha 
até dois salários mínimos, o equivalente, em 2004, a 
R$130,00, tivesse recebido os mesmos índices dados 

ao salário mínimo, o salário dele hoje seria R$830,00. 
Estou com essa pesquisa aqui. Tenho gráficos, núme-
ros, dados e a projeção feita.

Não quero dizer que, de um momento para ou-
tro – como V. Exª falou muito bem, Senador Botelho –, 
nós tenhamos de cumprir o que manda, em matéria 
de salário mínimo, o Dieese, que seria em torno de 
R$1.900,00. Isso daria mais de US$500.00. No entanto, 
precisamos de uma política de recuperação do salário 
mínimo e também dos benefícios de todos os aposen-
tados e pensionistas. Terei mais uma reunião com o 
Ministério da Previdência para buscar alternativas para 
uma política de recuperação dos benefícios. 

Vamos torcer para que a gente construa um gran-
de entendimento e para que se termine, principalmente, 
com o fator previdenciário. Digo – e bato nessa tecla há 
mais de dez anos – que o trabalhador que está lá na 
fábrica, no comércio, no banco, na loja, na construção, 
não sabe que esse fator vai reduzir seu salário em 40% 
quando ele se aposentar. Por isso, estamos fazendo 
de tudo para derrubar o fator. Está na pauta. Precisa-
mos aprovar o 42, que já está na pauta. Uma emenda 
que nós colocamos – e todos os senhores votaram a 
favor na Comissão de Assuntos Sociais – vai garantir, 
se aprovada, que o aposentado receba o mesmo per-
centual concedido ao salário mínimo. 

Senador Mão Santa, por favor. Em seguida, con-
cluirei meu pronunciamento.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Paim, todos nós voltamos à Casa depois da Semana 
Santa. Recordamos a crucificação, o sofrimento de 
Cristo, e eu pensava no sofrimento dos nossos ve-
lhinhos aposentados. Não é mole a situação por que 
estão passando. O Governo da nossa Pátria se com-
prometeu com aqueles que trabalharam 30, 35 anos 
naquele tempo. Eles descontaram, pagaram, para, na 
aposentadoria, receber dez salário mínimos. Estão 
recebendo quatro. Os que sonharam e trabalharam 
para ganhar cinco salários mínimos estão ganhando 
dois. Isso é uma penúria. Estudos – atentai bem! – de 
uma economista mineira mostram que, em 2030, todo 
o mundo só ganhará salário mínimo. E tanto isso pre-
ocupa que não podemos parar. Agora, por que isso é 
importante? O País acompanha isso. Eu estou com 
um e-mail aqui de Santa Rosa. V. Exª conhece? Sede 
e matriz da Cotrirosa. Chegaram ao Piauí, no meu go-
verno, 300 famílias gaúchas. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É um das 
cidades-pólo do Rio Grande, um grande produtor do 
agronegócio.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Pois é, Santa 
Rosa. Aí, ele faz elogio a V. Exª, ao meu Líder Pedro 
Simon, à luta do gaúcho. Mas me permita ler só o final 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL488     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 6639 

do e-mail, para mostrar como estão atentos e confiam 
em nós, ouviu, Senador Papaléo? 

“Pela sua demonstração de desprendi-
mento, pela sua sinceridade, pelo seu espírito 
bravio, penso que, sem desmerecer absoluta-
mente seu estado natal, corre nas suas veias 
um pouco do sangue caudilho do Rio Gran-
de do Sul. Suas atitudes, me fazem lembrar 
uma poesia xucra do velho Jaime Caetano 
Braun,... (sic)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Jaime 
Caetano Braun, grande poeta.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Olha o som aí!

...que diz entre outros tantos versos, as-
sim: 

Valente Galo de Briga, guasca vestido 
de penas. 

Quando arrastas as chilenas, no tambor 
de um rinhadeiro, No teu ímpeto guerreiro, 
vejo um gaúcho avançando, Ensangüentado, 
peleando, no calor do entrevero. 

Pedindo-lhe desculpas pela ousadia, 
mando-lhe, destas plagas distantes, um gran-
de, respeitoso e afetuoso quebra-costelas. 

É o abraço de vocês? 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quebra-

costela é um abraço forte.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – “Um seu cria-

do, Roni Garcia, de Santa Rosa”. Esse verso é para V. 
Exª. Os aposentados e os velhinhos estão confiantes 
nessa sua ação. “Um gaúcho avançando ensangüen-
tado, peleando, no calor do entrevero.” Vamos lutar e 
defender os nossos velhinhos aposentados!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, só para concluir e responder a esse amigo 
lá de Santa Rosa, que foi graças a esse movimento 
feito aqui no plenário que as duas propostas estão na 
pauta. Desobstruindo a pauta, nós vamos votar tanto 
o PL que garante o reajuste dos aposentados como 
o fim do fator previdenciário. Sei que – pelo linguajar 
dele, tomo a liberdade de dizer – esse gaudério lá do 
Rio Grande está assistindo à TV Senado neste mo-
mento. Nós já inserimos na pauta. Está pronto para 
ser votado tanto o reajuste dos aposentados como o 
fim do fator previdenciário, duas propostas que – di-
ria – foram embaladas, foram fruto da caminhada dos 
próprios aposentados e pensionistas. Eles é que me 
subsidiaram para que eu apresentasse esses dois 
projetos ainda em 2003. Esperamos que, neste ano, 
definitivamente, sejam votados.

Sr. Presidente, peço que V. Exª considere na ín-
tegra o meu pronunciamento para efeito de publicação 
na Casa. Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o nosso País é dono de uma riqueza extra-
ordinária. De norte a sul somos privilegiados por uma 
natureza diversificada terra fértil, água em abundân-
cia e uma gente hospitaleira que, de coração aberto 
e com muita fé, agradece as bênçãos que recebeu ao 
nascer nesta terra.

Esse é o nosso Brasil, que durante longos anos 
registrou índices de pobreza lamentáveis e que hoje, 
tenho a grata satisfação de vir aqui dizer, vive as mu-
danças trazidas pelos bons ventos.

Em recente estudo do Banco Mundial que avaliou 
o poder de compra de 146 países, o Brasil foi destaca-
do como a sexta maior economia do mundo.

Dados atuais indicaram que o mercado farma-
cêutico, por exemplo, teve um crescimento no setor 
de cerca de 10% em 2007.

O Brasil movimentou no período cerca de US$9,9 
bilhões. Esse desempenho manteve o Brasil como prin-
cipal mercado latino-americano e ocupando o oitavo 
lugar no ranking internacional.

O economista Eduardo Chagas, da Universida-
de de São Paulo, diz que as “exportações do setor 
agronegócio, por exemplo, alcançaram o maior valor 
já registrado até hoje pelos Governos.”

O relacionamento estreito entre Universidades, a 
pesquisa científica e o setor produtivo é um dos fatos 
mais marcantes das economias modernas Transferir 
conhecimento científico e tecnológico para a sociedade 
e aumentar a competitividade no setor produtivo são 
objetivos que várias Universidades estão buscando.

O IBGE está lançando um levantamento inédito 
sobre a produção de flores e plantas ornamentais no 
Brasil A diversidade climática e a beleza da flora brasi-
leira, bem como a posição estratégica do País em rela-
ção ao mercado internacional concorrem para que – a 
custos relativamente baixos – essa atividade agrícola 
tenha um grande potencial de crescimento, principal-
mente em relação a outros países produtores.

O mercado interno está passando por profundas 
transformações e elas estão alavancando o aumento 
do poder de compra das populações de baixa renda.

É isso mesmo! O Brasil está crescendo e a renda 
da população brasileira também.
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É muito bom saber que a camada mais carente da 
nossa população está tendo acesso ao consumo de bens 
e serviços. Eles estão comprando mais e melhor.

Muita gente que antes podia comprar muito pou-
co, hoje está podendo ampliar suas compras,escolher 
produtos diferentes, e encher seu carrinho com itens 
que antes não eram acessíveis a eles.

Até mesmo aqueles, que antes compravam o 
essencial para sobreviver, estão entrando no merca-
do de consumo e escolhendo o que desejam levar 
para casa.

As classes de baixo poder aquisitivo vem ten-
do ganhos positivos que resultam de vários fatores O 
advento do Plano Real trouxe alguns deles que, nos 
últimos anos e mais especificamente nos meses mais 
recentes, vem sendo fortalecidos.

A Deloitte, uma organização na prestação de 
serviços profissionais, abordou esse tema em recente 
reportagem com uma chamada muito interessante:

“Ampliação do poder de compra das clas-
ses mais pobres traz grandes oportunidades ao 
varejo, mas impõe a todo o mercado o desafio 
de entender os novos consumidores e sofisti-
car as estratégias de segmentação”.

Ela fez um estudo em que comparou dois momen-
tos da evolução da renda no Brasil, 2001 e 2006.

Esse levantamento foi feito a partir da correlação 
entre as classes de rendimento do IBGE (Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística) e outros fatores classi-
ficatórios que servem de referência para o mercado

O gráfico da distribuição de renda no Brasil mos-
tra que a classe C, que recebe entre 2 e 5 salários mí-
nimos, passou de um rendimento de 24,7% em 2001 
para 25,2% em 2006.

A classe D, que recebe entre 1 e 2 salários míni-
mos passou de 18,6% para 27,9% no mesmo período. 
A classe E, que recebe até 1 salário mínimo aumentou 
seu rendimento de 0,7% para 1,3%.

O estudo mostrou que, de 2001 a 2006, os cida-
dãos com algum rendimento aumentaram sua partici-
pação no total da população, de 61% para 67%.

Isso significa a entrada de milhões de consumi-
dores no mercado. Claro que nós temos regiões dife-
rentes no nosso País.

No Nordeste, por exemplo, essa participação é 
mais acentuada

Lá, a classe E quase dobrou naquele período, 
passando de 3,8 milhões de pessoas em 2001 para 
6,9 milhões em 2006. Na classe D, o aumento foi de 
21%. 

Há que se lembrar que a partir do aumento do 
poder de compra dessas classes, os Governos esta-

duais no Nordeste criaram incentivos fiscais para as 
empresas se instalarem na região, o que fortalece o 
desenvolvimento local. 

Em todo o Brasil, a participação das classes C, 
D e E no total da renda, subiu de 44,1% para 54,3% 
nesses seis anos. 

Certamente, Senhor Presidente, isso é resul-
tado de alguns fatores e segundo os economistas, 
entre eles estão o crescimento econômico,as taxas 
de crédito mais acessíveis e baratas, os preços dos 
produtos mais baixos e subindo aquém da inflação e 
muito importante dizer: o desenvolvimento de políticas 
e programas sociais. 

O levantamento feito pela Deloitte enfatiza que a 
participação dos rendimentos obtidos exclusivamente 
com o trabalho sobre o total da renda diminuiu de 2001 
para 2006, o que demonstra a relevância dos ganhos 
que provém de programas como o Bolsa Família e o 
Renda Mínima.

Essas mudanças geram resultados importantes 
não só no que diz respeito ao consumo, elas alcançam 
também o meio empresarial.

É verdade, Senhoras e Senhores Senadores, 
desde o varejo até indústrias diversas, como as finan-
ceiras, as de energia, tecnologia, telecomunicações, 
saúde, sentem os efeitos dessas mudanças.

É uma realidade nova que se apresenta e na qual 
são necessárias adaptações e novas estratégias para 
alcançar esse novo nicho consumidor.

O exemplo citado pela Deloitte, é dos supermer-
cados que dão prioridade ao preço baixo

Eles estão tendo que adaptar suas lojas, procu-
rando deixá-las mais atraentes e aconchegantes.

Srªs e Srs. Senadores, tudo isso é muito bom 
para a nossa gente. É importante que cada vez mais 
as pessoas possam ter acesso à produtos e serviços 
que antes lhes eram negados.

Citando Gandhi: “Uma civilização é julgada pelo 
tratamento que dispensa às minorias”

Eu imagino a alegria de uma pessoa que vai ao 
supermercado e respira tranqüila porque finalmente 
poderá comprar uma quantidade maior de alimentos 
e mais variados também,poderá adquirir alguns ele-
trodomésticos, enfim tantas coisas que ficavam tão 
distantes da sua realidade.

O fato de mais pessoas utilizarem a Internet, 
contratarem planos de saúde, ter acesso ao turismo, 
é fonte de esperança e de vontade de seguir adiante 
buscando sempre mais a conquista de uma vida sau-
dável e plena de direitos para todos. 

Dados do DIEESE (Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos)apontam 
que, das 715 negociações salariais analisadas, 88% 
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garantiram aumento real (acima da inflação) aos tra-
balhadores, contra 86% em 2006. É muito bom saber 
disto!

O DIEESE vem fazendo uma série histórica des-
de 1996 e relata que este é o melhor resultado obtido 
desde o início da série

Ele usou o INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), do IBGE, para fazer estas comparações 
e entre os acordos assinados pelas empresas e sindi-
catos, 47% são da indústria, 39% do setor de serviços 
e 14% do comércio.

O estudo acompanhou negociações salariais da 
indústria, comércio e serviços. Os melhores índices de 
aumento ficaram com o setor industrial. 

Os trabalhadores gaúchos tiveram em 2007 as 
melhores negociações salariais dos últimos nove anos 
99% dos acordos ficaram acima ou igual ao INPC, índi-
ce de inflação do IBGE. É maior que a média nacional, 
que ficou em 96%.

O DIEESE fez uma avaliação da relação: Variação 
da inflação / desempenho do PIB / resultado das nego-
ciações Como o INPC acumulado têm caído, cresceu 
a proporção de negociações com reajustes iguais ou 
superiores a esse índice.

A inflação média acumulada em 2006 e 2007 foi 
inferior a 4% a quase todas as negociações ficaram 
acima disso, gerando ganhos reais para os trabalha-
dores.

É preciso salientar, no entanto, que a mesma re-
lação não se deu com o crescimento do PIB Somente 
em 2004, com o crescimento de apenas 1,1% das ri-
quezas no ano anterior, uma parcela mais significativa 
das negociações (44,2%) resultou em aumento real 
igual ou superior à variação do PIB.

Em 2005, um ano depois de o Brasil crescer 5,7% 
nenhuma categoria conseguiu ganhos proporcionais.

O DIEESE observa que “os bons resultados da 
economia ainda não foram incorporados aos salários 
dos trabalhadores e que é nesse momento que se 
deve pautar a necessidade de repartição dos ganhos 
de produtividade”

O Correio Braziliense divulgou notícia sobre as 
vantagens que os trabalhadores tiveram sobre o ano 
de 2006 na capital do País A quantidade de acordos 
que cobriram a inflação passou de 89% em 2006 para 
92% em 2007.

Ele noticia também que os profissionais da saúde 
da cidade, como funcionários de clínicas, laboratórios 
e hospitais, além dos trabalhadores das empresas de 
garagem, estacionamentos e conservação de carros, 
não tiveram aumento.

O supervisor do DIEESE no Distrito Federal, Cló-
vis Scherer, disse que

“Os aumentos não estão compatíveis 
com o crescimento do PIB. É este o percen-
tual de ganho real que os trabalhadores deve-
riam ganhar, para que o bolo fosse distribuído 
igualmente” 

Os sindicalistas argumentam que o crescimento 
econômico é importante mas sem distribuição de ren-
da, não serve para nada Eles afirmam que é preciso 
incorporá-lo ao aumento real de salários.

Sr. Presidente, segundo a Gazeta Mercantil, o 
projeto de reforma tributária que tramita no Congresso 
pode elevar em 0,5% a taxa de crescimento do PIB nos 
próximos 20 anos, em relação às taxas atuais. 

O Secretário do Ministério da Fazenda, Bernard 
Appy, acredita que se realmente for extinta a guerra 
fiscal, o efeito da reforma tributária no crescimento do 
PIB deverá ser superior a 20%.

O meu empenho no sentido de que o salário mí-
nimo seja aumentado de acordo com a inflação mais 
o dobro do PIB não é em vão

Apresentei o projeto 200/2004 por acreditar que 
ele gera uma política de aumentos reais gradativos.

Assim como tenho repetido a relevância da re-
partição dos lucros nas empresas, o Projeto nº 89, 
que apresentei em 2007, é exatamente uma tentativa 
de repartir os ganhos da produtividade e não se pode 
pensar em algo mais justo, não é mesmo?

Tenho depositado minhas forças em ampliar e 
implementar os direitos das pessoas e na crença de 
que cada semente plantada irá gerar frutos em abun-
dância.

Madre Teresa de Calcutá tinha razão quando di-
zia: “Por vezes sentimos que aquilo que fazemos não 
é senão uma gota de água no mar. Mas o mar seria 
menor se lhe faltasse uma gota”

Nessa tribuna falei há poucos dias sobre o “Dia 
Mundial do Consumidor” e sobre a minha preocupação 
em relação aos que recebem proventos ínfimos.

É bom saber que aos poucos eles estão sendo 
valorizados e encontrando seu lugar no mundo do 
consumo.

O Brasil está crescendo e estamos avançando. 
É claro que precisamos ir além. E nós vamos chegar 
onde merecemos!

Temos boas notícias sobre o crescimento do em-
prego formal no Brasil, que foi de 1,2% nos dois pri-
meiros meses de 2008 em comparação aos mesmos 
meses de 2007. 

O Ministério do Trabalho e Emprego divulgou 
que foram criadas 347,8 mil novas vagas com cartei-
ra assinada
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Isso representa um aumento de 94,3 mil em rela-
ção ao número de novos empregos gerados em janeiro 
e fevereiro do ano passado. 

A indústria de transformação, agropecuária e 
construção civil são as principais responsáveis pelo 
aumento do emprego formal em fevereiro.

Na construção civil, por exemplo, enquanto que 
no primeiro bimestre de 2007 tinham sido criadas per-
to de 14,9 mil vagas, em 2008 neste mesmo período 
foram abertos 27.547 mil empregos formais.

Isso tudo é muito positivo, mas sabemos que é 
preciso avançar mais.

É preciso gerar ainda mais empregos e renda, 
melhorar o salário mínimo, repartir os lucros das em-
presas, equiparar a renda das mulheres a dos homens 
recuperar as perdas salariais que os aposentados vem 
sofrendo gradativamente.

Temos que devolver a eles o direito de recebe-
rem o mesmo índice utilizado para os trabalhadores 
da ativa.

Se a economia está crescendo, como podemos 
deixar de usar de justiça para com trabalhadores que 
se dedicaram em suas atividades e que hoje parece 
que estão sendo castigados pelo fato de terem se 
aposentado!

Ao fazermos um estudo comparativo das perdas 
sofridas pelos aposentados desde 1994 até 2008, po-
demos dizer que:

“Se o aposentado do INSS que ganha-
va dois salários mínimos (o equivalente a R$ 
129,58) em 2004, tivesse recebido os mesmos 
índices dados ao salário mínimo, então hoje 
ele deveria receber R$ 830,00.”

No entanto, ele recebe R$ 474,27, ou seja, a 
perda sofrida é de quase 100%.

Srªs e Srs. Senadores, quero também registrar a 
iniciativa do BNDES no que diz respeito a concessão 
de empréstimos.

Em resposta a uma demanda sindical e social, 
a instituição passa a adotar um contrato de financia-
mento que leva em consideração os antecedentes dos 
solicitantes dos empréstimos. 

A partir de agora, a obtenção de crédito ou capital, 
levarão em consideração os seguintes itens: antece-
dentes ligados ao trabalho infantil, ao trabalho escravo 
e a discriminação de gênero e raça.

As cláusulas também serão consideradas durante 
a execução do contrato.

A instituição prevê o rompimento do contrato caso 
sejam comprovadas situações de trabalho escravo, in-
fantil ou discriminação.

A iniciativa merece destaque, pois é a primeira 
vez que um banco público, de grande porte, incorpora 
cláusulas sociais que abarcam três dos quatro Direitos 
e Princípios Fundamentais no Trabalho, tal como deter-
mina a Organização Internacional do Trabalho (OIT).

O BNDES mostra-se preocupado com questões 
de responsabilidade social e trabalho decente dentro 
do mercado financeiro. 

A ação, segundo a OIT, é eficaz para promover 
o trabalho decente. 

Isso pelo fato de que os contratos das instituições 
financeiras, bem como sua clientela, envolvem uma 
série de setores sociais e produtivos da sociedade. 

Sr. Presidente, fico imensamente satisfeito com 
as notícias divulgadas mas continuo esperando mais 
mudanças, assim como os trabalhadores esperam, 
como o povo brasileiro espera e acredito que o Gover-
no está se esforçando muito neste sentido.

Vamos seguir em frente e fazer com que os bons 
ventos soprem com mais força. 

Crescimento econômico voltado para justiça so-
cial, melhores condições de vida para todos, é o cres-
cimento ideal! 

Entre as poesias publicadas em meu livro Cum-
plicidade, existe à Homenagem que fiz ao salário mí-
nimo, em seus sessenta anos.

O final da poesia diz:

Foram anos de suor, sangue e lágri-
mas.

Mentiras falaram de ti.
És do povo que sempre te amará.
Jamais deixaremos de sonhar
Que um dia o povo verá
Que valeu a pena a resistência
Para a sociedade mudar!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Senador Paulo Paim, a solicitação de V. Exª será 
atendida, na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, 
por permuta com o Senador Eduardo Azeredo.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, não quero caracterizar 
como atitude repetitiva o tema que trago mais uma vez 
a esta tribuna, mas, entra ano, sai ano, e um fenômeno 
continua a desafiar todos aqueles que se preocupam 
com a solidez de nossas instituições e, conseqüente-
mente, com a preservação de nossa democracia.
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Refiro-me, Srªs e Srs. Senadores, à absurda quan-
tidade de medidas provisórias adotadas pela Presidên-
cia da República, distorção que tem sido observada 
desde que o instrumento foi criado, na Constituição 
de 1988, e que não foi sanada nem mesmo com as 
alterações introduzidas pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

A origem da medida provisória, todos sabemos, 
não é das mais nobres. Ela veio substituir o decreto-
lei, instituído pela Carta outorgada de 1937, que aju-
dou Getúlio Vargas a exercer plenos poderes durante 
o Estado Novo. A figura do decreto-lei foi ignorada na 
Constituição democrática de 1946, mas os governos 
militares a ressuscitaram por meio do Ato Institucio-
nal nº 2, de 1965, e a consagraram na Constituição 
de 1967.

Nossa Carta Cidadã de 1988, com base na expe-
riência de outros países, introduziu a figura da medida 
provisória. Tomou, é claro, as precauções necessárias, 
em especial a determinação de que o instrumento só 
poderia ser adotado em casos de relevância e de ur-
gência.

O problema, Srªs e Srs. Senadores, é que esse 
critério de relevância e de urgência tem sido descon-
siderado a todo o momento. Ainda se tentou, com a 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, pôr algum freio 
à sanha do Executivo. Imaginava-se que, confrontado 
com a possibilidade de ver sua iniciativa naufragar por 
decurso de prazo, o Governo Federal pudesse ser um 
pouco mais cauteloso na adoção de medidas provisó-
rias. Não é o que ocorre, Sr. Presidente. Continuam a 
ser enviadas ao Congresso Nacional propostas que não 
obedecem à prescrição de serem, ao mesmo tempo, 
relevantes e urgentes.

Nossa pauta vive trancada por medidas provisó-
rias que tratam da abertura de créditos extraordiná-
rios, da aprovação de planos de cargos e salários, da 
criação de secretarias, de absurdos como a chamada 
TV Pública e de outras matérias que poderiam muito 
bem ser contempladas num projeto de lei, num sinal 
de respeito ao Poder Legislativo.

Gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, mais uma 
vez, o fato de que prerrogativas essenciais do Poder 
Legislativo vêm sendo usurpadas pelo Poder Executi-
vo, porque, a bem da verdade, dois atributos têm fal-
tado ao Governo Federal: competência para planejar 
adequadamente suas atividades e disposição para 
fazer as necessárias articulações com o Congresso 
Nacional.

Senador Mão Santa, V. Exª é um dos que batem 
muito no assunto da imposição do Executivo sobre o 
Legislativo na questão da medida provisória. Se formos 
analisar as medidas provisórias, veremos que são um 

retrato fiel da incompetência para planejar do Executi-
vo. Se o Governo Federal planejasse, se tivesse noção 
de que planejamento não é o presente, mas o futuro, 
não haveria nem um quarto das medidas provisórias 
que aparecem por aqui.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador Pa-
paléo?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Concedo-
o a V. Exª, Senador Antonio Carlos Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Papaléo, acredito que essa questão 
da medida provisória, que tem sido motivo de muito 
debate no âmbito do Congresso Nacional, seria bem 
resolvida se dependesse da boa vontade dos dois 
Poderes, do Poder Legislativo e do Poder Executivo. 
O Poder Legislativo se acomoda, e o Poder Executivo 
gosta da celeridade das medidas provisórias, acomo-
dou-se com elas ao longo de muitos anos – não só o 
atual Governo, mas os governos anteriores usaram e 
abusaram de medidas provisórias – sob a alegação 
de que o ritmo do Executivo tem de ser acelerado, de 
que há vagareza no âmbito do Congresso Nacional no 
que diz respeito ao andamento das propostas gover-
namentais. Ora, existe o instituto do projeto de lei em 
regime de urgência, mecanismo adotado em todos os 
regimes presidenciais. Na história do Brasil, o próprio 
decreto-lei e, depois, o projeto de lei em regime de ur-
gência foram utilizados durante a vigência do regime 
discricionário. Apesar disso, a Constituição de 1988, 
que foi elaborada com espírito parlamentarista, adotou 
a medida provisória. Achava-se que o Brasil iria ado-
tar o parlamentarismo, mas não o fez, e ficamos com 
um presidencialismo mitigado, que, de um lado, não 
precisa tanto do Poder Legislativo, a não ser durante 
a elaboração do Orçamento, porque as medidas pro-
visórias resolvem, de forma imediata e incontestável, 
os projetos, os programas e as idéias do Executivo 
com relação à sua administração. Senador Papaléo 
Paes, V. Exª aborda um assunto realmente atual, que 
merece nossa consideração, mas vejo que quem pode 
alterar essa situação é o Poder Legislativo, que é quem 
legisla, que é quem dá força ao Executivo para fazer 
das medidas provisórias um instrumento de bloqueio 
de todo o trabalho do Congresso. Ora, se o Congresso 
está sendo bloqueado em sua atividade normal, o que 
lhe caberia? Fazer uma alteração profunda na tramita-
ção das medidas provisórias, inclusive propondo sua 
extinção. Sou da Base do Governo, mas sou favorável 
a que se dê ao Governo Federal um instrumento de 
agilização de sua atividade executiva que não seja a 
medida provisória, que é um mecanismo proveniente 
do regime parlamentar de governo, a não ser que ado-
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tássemos o regime parlamentar de governo, ao qual 
também sou favorável – e creio que V. Exª também o 
é. Desse modo, é isto: de um lado, o Executivo abusa, 
mas o Legislativo deixa que o abuso aconteça. Infeliz-
mente, é o que está acontecendo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agra-
deço a V. Exª seu aparte, que incorporo ao meu pro-
nunciamento.

O Presidente da República, quando declara que 
é impossível governar sem medidas provisórias, está 
deixando claro que se acostumou com elas. Acredito 
que, até intencionalmente, Sua Excelência está pro-
vocando a desmoralização do Congresso Nacional, 
porque não há necessidade de tantas medidas provi-
sórias, Senador Alvaro Dias.

O Governo tem maioria absoluta na Câmara e 
maioria absoluta no Senado. Então, a Base do Gover-
no é que resolveria essa questão por meio do voto. Se 
a Oposição não quisesse votar, bastaria ao Governo 
colocar o número suficiente que tem para votar, que, 
com isso, aprovaria seus projetos de lei, tudo direitinho, 
discutindo democraticamente.

Este é um Governo que tem a imagem do autori-
tarismo, diferentemente de Chávez, porque este é fan-
farrão, fala, bate, arrebenta. Nosso Presidente não usa 
desse discurso de violência, de autoritarismo, mas o 
pratica quando vai ao palanque fazer seus “discursinhos 
arroz com feijão”, para agradar o povo. O Presidente 
discursa ali – vocês já ouviram um discurso de Lula –, 
e é como se estivesse no meio do povo, sofrendo todas 
as conseqüências de seu próprio governo. Parece que 
nem é o Presidente da República. Fala o que o povo 
quer ouvir. Ouviu, Senador Mão Santa? O Presidente 
está mesmo com alto índice de popularidade diante 
da população, porque o povo ainda não atentou que a 
fotografia do momento é a imagem do Lula com seus 
discursos bobinhos, com seus discursos irresponsá-
veis, que realmente não falam da responsabilidade que 
tem como Presidente da República. Então, ele prende 
e arrebenta, mas falando de uma maneira singela, com 
a voz do povo. Diferentemente, Hugo Chávez mostra a 
força, mostra o tanque, para impor sua ditadura. Aqui 
se dá o contrário. O que é que Lula vai fazendo? De 
mansinho, vai desmoralizando o Legislativo e o Judici-
ário e, de repente, está praticando uma ditadura, sim, 
sem ferir fisicamente ninguém.

Então, concordo com o Senador Antonio Carlos 
Valadares. O Governo Federal, o Executivo, por inter-
médio do Presidente da República, tem de se acostu-
mar com a democracia, tem de lembrar que ele mesmo 
era até contra a reeleição e hoje já está querendo um 
terceiro mandato. Ele tem de lembrar que declarava 
medida provisória como medida inviável para haver 

um governo democrático e, hoje, está usando dessa 
prática de maneira muito mais acelerada do que go-
vernos anteriores.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papaléo 

Paes, V. Exª, com lucidez e coragem, volta a rechaçar 
a medida provisória. Ô Luiz Inácio, atentai bem: isso 
aí é um mal muito maior do que todos os militares 
na ditadura. Bem-vindos os decretos-lei! Os militares 
governavam com decreto-lei, mas eles tinham o bom 
senso de só dar validade ao decreto quando este vinha 
para o Congresso, quando este era discutido, analisa-
do e aprovado. Quanto à malsinada medida provisó-
ria, o Luiz Inácio taca o jamegão, não lê nem o que 
vê – ele mesmo disse que não gosta de ler, que ler 
uma página dá canseira –, e vem cada besteira para 
cá! Atentai bem, Papaléo! Aqui, estou combatendo a 
Medida nº 415, referente à venda de bebidas nas ro-
dovias. Passei, como todos nós, a Semana Santa em 
nossa região. Ferro Costa está ali, ele que é psicólo-
go, símbolo do trabalho no Senado! Efraim Morais, o 
clube mais importante do norte do Piauí, o Country 
Clube – em toda cidade, há um clube social –, que 
fica no caminho de Parnaíba para a praia, estava fe-
chado. Não pode funcionar, porque não há bebida! A 
sociedade, as famílias eram acostumadas a ir para a 
praia e, quando voltavam, Papaléo, tomavam um banho 
de piscina, bebiam uma cervejinha. O clube principal, 
que fica na BR, foi fechado. Como pode funcionar um 
clube em que a família não tem direito, num domingo, 
a tomar uma cervejinha? Quanto desemprego, quanta 
infelicidade! Essa era a tradição. Ô Luiz Inácio, foram 
os seus aloprados que fizeram isso, e o Senado tem 
o dever de enterrar. V. Exª está fazendo a profilaxia: é 
preciso combater essas pragas. Sabemos do mal que 
fez aquela que acabou com os velhinhos, taxando os 
aposentados. Queimaram aqui nossa heroína Heloí-
sa Helena. V. Exª se lembra que nós, discutindo aqui, 
fizemos nascer uma medida paralela, para minimizar 
aquela. Então, isso tem de acabar. É uma vergonha, 
Luiz Inácio! Vossa Excelência está sendo mil vezes mais 
truculento do que o regime militar. Não se empolgue 
com essa popularidade! Garrastazu Médici teve 84% 
de aprovação, com a mídia, com o comando, com a 
caneta e com a subserviência dos que fazem a mídia. 
Então, essa é a verdade. Temos de enterrar essa medi-
da, assim como as outras, e V. Exª está fazendo a pro-
filaxia. É preciso acabar de vez com isso. O Luiz Inácio 
tem de dar para cada aloprado, para cada Ministro seu, 
um dicionário, para que eles saibam o que é urgência 
e o que é relevância, pois essa é uma exigência da 
Constituição. Meus parabéns! V. Exª tem fortalecido e 
enriquecido a democracia do nosso Brasil.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço-
lhe, Senador Mão Santa, suas sábias palavras.

Inclusive, quero pedir ao Sr. Presidente que dê 
como lido o restante do meu discurso, porque vou 
preferir até ler um artigo que saiu na revista Época, 
no dia 23 de março de 2008, assinado pelo jornalis-
ta Ricardo Amaral, que é repórter especial da Época 
em Brasília. A matéria, que é bastante interessante 
e objetiva, tem o seguinte título: “Medidas de mais e 
democracia de menos”.

Inicia-se assim a matéria do Sr. Jornalista Ricar-
do Amaral:

“Alguma coisa está fora da ordem na 
Praça dos Três Poderes. Um levantamento 
produzido pela Câmara dos Deputados mos-
tra que o Executivo vem produzindo cada vez 
mais leis, e o Legislativo, cada vez menos. 
Entre 2001 e 2007, o país adotou 1.911 no-
vas leis ordinárias e complementares – uma 
fúria legislativa que por si só já é uma dis-
torção. O mais grave é que, desse conjun-
to, 1.529 leis – mais de três quartos do total 
– nasceram no Palácio do Planalto e che-
garam ao Congresso por meio de medidas 
provisórias ou projetos do Executivo. Não é 
bem assim que se imagina uma democracia 
funcionando.”

Sr. Presidente, vou continuar lendo o artigo do 
Sr. Ricardo Amaral:

“Num regime presidencialista, é natural 
que o Executivo exerça um papel decisivo na 
vida do país, mas já se pode falar em atro-
fia do Poder Legislativo no Brasil. Uma das 
raízes do problema (a principal, mas não a 
única) é o mecanismo das medidas provisó-
rias. Elas foram introduzidas na Constituição 
em 1988 para substituir o decreto-lei, um ins-
trumento autoritário do regime militar. Antes, 
o Congresso tinha um mês para aprovar ou 
rejeitar um decreto-lei. Se nada decidisse 
nesse prazo, ficava valendo o decreto. Era 
o que ocorria.

Todo governo precisa ter um instrumento 
para atuar em casos urgentes, antecipando-se 
às decisões do Congresso quando a situação 
exigir. O decreto-lei era de fato um abuso, mas 
as medidas provisórias não têm se revelado 
uma solução democrática. Originalmente, o 
Congresso teria 30 dias para aprová-las, ou 
elas cairiam. Num governo parlamentarista 

como o da Itália, de onde veio a inspiração 
para as MPs, o governo cairia junto. No Brasil 
presidencialista, inventou-se a reedição das 
MPs, perpetuando o provisório.”

Prossigo a leitura:
“Houve medidas reeditadas ao longo de 

três anos. O Congresso tentou acabar com a 
farra em 2001. Uma emenda constitucional 
aumentou de 30 para 120 dias o prazo de 
validade das MPs provisórias não votadas e 
proibiu a reedição. O problema saiu pela por-
ta e voltou pela janela. Pelo sistema em vigor, 
quando uma MP completa 45 dias de vigência, 
ela fura a fila na pauta de votações. Nenhum 
projeto pode ser apreciado antes dela até o 
prazo de 120 dias. Era uma forma de obrigar 
os parlamentares a votar as MPs, mas aca-
bou se transformando num ferrolho contra os 
outros projetos.

A Câmara informa que 68% de todas 
as sessões realizadas no ano passado foram 
para votar alguma MP provisória que estava 
no topo da lista. Nesta semana, 14 MPs pro-
visórias completaram 45 dias e passam as 
interromper as outras votações no plenário. 
A medida provisória não é só um atalho para 
o Executivo impor as leis que lhe interessam; 
passou a ser também uma forma de controlar 
a pauta do Congresso.

Nesta semana, uma comissão especial 
da Câmara vai analisar uma proposta que pode 
mudar essa situação. A idéia, estimulada pelo 
Presidente Arlindo Chinaglia (PT – SP), é aca-
bar com a prioridade das MPs provisórias na 
pauta. Isso eliminaria uma parte do problema 
e tornaria mais equilibrado o jogo entre Exe-
cutivo e Legislativo. O Governo ficaria obriga-
do a construir maiorias para aprovar as suas 
medidas no prazo [é claro que não haveria 
nenhum problema tanto na Câmara quanto no 
Senado], e, no mínimo, haveria mais cautela 
com a edição de MPs.

A proposta da Câmara não pode ser tra-
tada como disputa entre governo e oposição, 
o que de fato ela não é. Deve-se encontrar um 
ponto de equilíbrio entre poderes da República 
igualmente responsáveis. No final desse túnel, 
o melhor para a democracia será ter um Exe-
cutivo que edite menos medidas provisórias e 
um Legislativo que cuide melhor de sua obri-
gação de votar leis.
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Eis um tema urgente e relevante.”

Então, quero deixar aqui meu comentário fi-
nal a respeito disso que estamos vendo aí, ou seja, 
a possibilidade de que as medidas provisórias não 
passem a trancar a pauta, a que o Governo é muito 
simpático. Penso que isso aí é mais um incentivo para 
o Governo continuar mandando medidas provisórias 
para cá, porque, a partir do momento em que não 
trancam a pauta, não haverá nenhuma preocupa-
ção do Governo em mandar para cá as enxurradas 
de medidas provisórias, como vem fazendo, porque 
vamos continuar o nosso trabalho aqui e as medidas 
provisórias não vão forçar o parlamentar a votá-las 
para poder destrancar a pauta e votarmos os projetos 
que apresentamos.

Então, essa é uma faca de dois gumes. Se o 
Governo passa a aceitar essa proposta de não tran-
camento de pauta pelas medidas provisórias é por-
que, logicamente, ele está levando vantagem, e não 
podemos, de forma alguma, deixar o Governo levar 
mais uma vantagem nessa questão das medidas 
provisórias.

Não me refiro ao Senado, porque conhecemos 
bem esta Casa, sabemos aqui quem é quem. Refiro-
me, principalmente, à Câmara, onde há uma quantida-
de enorme de Parlamentares, representando o povo 
dos seus Estados. Ali não há um controle rigoroso, 
mediante a fiscalização feita pela população, do voto 
desses parlamentares. Quando se trata de medidas 
provisórias, o problema maior do Governo para votá-
las não é com a Oposição, mas com a própria base 
aliada, que dificulta a aprovação dos projetos do Go-
verno quando está querendo dificultar. Quando vemos 
o Governo atrapalhado para aprovar um projeto seu, 
o que encontramos?

Sr. Presidente, peço somente mais um minuto 
para concluir.

Os próprios aliados usam do seu voto na medida 
provisória para barganhar os cargos do Governo. Isso 
ficou muito claro na apreciação da CPMF, quando o 
Relator na Câmara levou muitos meses para liberar 
o relatório, prejudicando o Governo, e só liberou seu 
parecer depois que o Presidente da República, depois 
que o Executivo deu os cargos que o Partido dele que-
ria e que ele queria.

Então, isso acaba aumentando o poder de barga-
nha da própria base do Governo, porque quem derruba 
uma medida provisória aqui ou lá é a própria base do 
Governo. Aqui, a Oposição não tem número suficien-
te para derrubá-la. Então, é a própria base que o faz. 
Sabemos que, nessa questão de medidas provisórias, 

muitos Parlamentares da base do Governo são contra 
a forma com que o Governo governa, ou seja, por meio 
da imposição de medidas provisórias.

Então, a democracia poderia grassar neste País 
de maneira sutil, com o Presidente bem aceito como 
homem democrático. Por quê? Ele poderia aprovar aqui 
seus projetos e suas medidas provisórias necessárias, 
porque tem a maioria tanto aqui quanto na Câmara 
dos Deputados. É um homem que soube negociar 
com a sua base e que, hoje, tem a maioria absoluta, 
podendo governar democraticamente, não sendo ne-
cessário o uso indiscriminado e repudiante de medidas 
provisórias, que serve única e exclusivamente para a 
intenção dele, que é a de desmoralizar o Legislativo e 
impor sua ditadura.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, entra ano, sai ano, e um fenômeno conti-
nua a desafiar todos aqueles que se preocupam com 
a solidez de nossas instituições e, conseqüentemente, 
com a preservação de nossa democracia.

Refiro-me, Srªs e Srs. Senadores, à absurda 
quantidade de medidas provisórias adotadas pela 
Presidência da República. Uma distorção que tem 
sido observada desde que o instrumento foi criado, na 
Constituição Federal de 88, e que não foi sanada nem 
mesmo com as alterações introduzidas pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001.

A origem da Medida Provisória, todos sabemos, 
não é das mais nobres. Ela veio substituir o Decreto-
Lei, instituído pela Carta outorgada de 1937, e que 
ajudou Getúlio Vargas a exercer plenos poderes du-
rante o Estado Novo. A figura do Decreto-Lei foi igno-
rada na Constituição democrática de 1946, mas os 
governos militares a ressuscitaram por meio do Ato 
Institucional nº 2, de 1965, e a consagraram na Cons-
tituição de 1967.

Nossa Carta Cidadã de 1988, com base na expe-
riência de outros países, introduziu a figura da Medida 
Provisória. Tomou, é claro, as precauções necessárias, 
em especial a determinação de que o instrumento só 
poderia ser adotado em casos de relevância e urgên-
cia.

O problema, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
é que esse critério de relevância e urgência tem sido 
desconsiderado a todo momento. Ainda se tentou, 
com a Emenda Constitucional nº 32, de 2001, pôr al-
gum freio à sanha do Executivo. Imaginava-se que, 
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confrontado com a possibilidade de ver sua iniciativa 
naufragar por decurso de prazo, o Governo Federal 
pudesse ser um pouco mais cauteloso na adoção de 
medidas provisórias.

Não é o que ocorre. Continuam a ser enviadas 
ao Congresso Nacional propostas que não obedecem 
à prescrição de serem, ao mesmo tempo, relevantes 
e urgentes. 

Nossa pauta vive trancada por medidas provisó-
rias que tratam da abertura de créditos extraordinários, 
da aprovação de planos de cargos e salários, da cria-
ção de secretarias e de absurdos como a chamada 
TV Pública e de outras matérias que poderiam, muito 
bem, ser contempladas num projeto de li, num sinal 
de respeito ao Poder Legislativo.

Gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, uma vez 
mais, o fato de que prerrogativas essenciais do Poder 
Legislativo vêm sendo usurpadas pelo Poder Execu-
tivo. E isso porque, a bem da verdade, dois atributos 
têm faltado ao Governo Federal: competência para 
planejar adequadamente suas atividades e dispo-
sição para fazer as necessárias articulações com o 
Congresso Nacional.

E não se diga, Sr. Presidente, que essa ânsia de 
legislar do Poder Executivo tem origem em eventual 
descaso por parte dos Parlamentares. Ao contrário! Ano 
a ano, tramitam nesta Casa milhares de proposições 
apresentadas por Deputados e Senadores, proposi-
ções que, muitas vezes em função do trancamento da 
pauta provocado pelas medidas provisórias, não têm 
a oportunidade de ser apreciadas e votadas.

Por tudo isso, Srªs. e Srs. Senadores – pelo des-
prestígio que as medidas provisórias representam para 
os Parlamentares, e acima de tudo por seu caráter 
pouco democrático –, é que alguma providência mais 
drástica deve ser tomada.

Foi esse o motivo que me levou a apresentar a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2004, 
que extingue o instituto da medida provisória. Pela 
proposta, Sr. Presidente, ficam revogados o inciso V 
do artigo 59, os artigos 62 e 246, e todas as demais 
disposições de nosso texto constitucional que façam 
referência à medida provisória. 

A matéria foi declarada prejudicada na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e encontra-se na 
Ordem do Dia do Plenário. Pretendo, no entanto, re-
correr dessa decisão.

Tenho convicção, Srªs e Srs. Senadores, de que 
sua aprovação nas instâncias cabíveis, com a conse-
qüente extinção do instituto da medida provisória, não 
acarretará qualquer empecilho à governabilidade.

Discordo, portanto, da afirmação do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva de que é “humanamente im-
possível governar sem as medidas provisórias”.

Gostaria de lembrar que nossa Carta já prevê, 
no § 1º do artigo 64, que o Presidente da República 
poderá solicitar urgência para apreciação de projetos 
de sua iniciativa.

Pode também o Presidente da República, de 
acordo com o artigo 136 da Constituição, decretar 
estado de defesa para preservar ou prontamente 
restabelecer a ordem pública ou a paz social amea-
çadas por grave e iminente instabilidade institucional 
ou atingidas por calamidades de grandes proporções 
na natureza.

Também não devemos subestimar o poder da opi-
nião pública de obter pronta resposta do Congresso Na-
cional nos casos que exijam decisão urgente, resposta 
facilitada com a imediata presença dos Parlamentares 
na Capital Federal ao serem convocados.

De outro lado, há de se convir que, na avaliação 
do que é bom ou ruim para o País, nada substitui a 
sensibilidade política do Parlamento. Os especialistas 
que assessoram o Presidente da República, ainda que 
tenham boa formação intelectual, nem sempre são ca-
pazes, do ponto de vista do jogo democrático, de fazer 
as melhores escolhas para a sociedade.

Para finalizar, gostaria de trazer ao Plenário al-
gumas palavras para reflexão:

“Assumo o compromisso de acabar com o uso 
indiscriminado de medidas provisórias. O atual governo 
adotou mais MP’s do que os Decretos-lei editados pe-
los governos militares. Limitar-me-ei ao que prescreve 
a Constituição Federal – para cuja elaboração contri-
buí – de só editar medidas provisórias em situações 
de excepcionalidade e emergência”. Essa afirmação, 
Srªs. e Srs. Senadores, foi feita em julho de 1998 pelo 
então candidato Luiz Inácio Lula da Silva em documento 
enviado a Ordem dos Advogados do Brasil, com suas 
promessas de campanha.

Sr. Presidente, minha avaliação é de que não 
podemos continuar convivendo com esse instrumen-
to que afronta a soberania do Congresso Nacional. 
Penso que temos o dever cívico, a obrigação moral 
de, em nome da democracia, dar um basta às Medi-
das Provisórias.

Muito obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, para uma breve comunicação...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, sou 
mesmo é do Piauí, “...terra querida, filha do sol do 
Equador. Pertencem-te a nossa vida, nosso sonho, 
nosso amor”. Na luta, teu filho é o primeiro que chega. 
Isso é da independência do Brasil.

Então, o Senador representa o Estado, não é, 
Efraim? O Piauí está numa peleja que emociona todo 
o País. É esse negócio de Big Brother. Temos uma re-
presentante que vai para a final. É a Gyselle, que vai 
para a final. Sou do Piauí. Arthur, atentai bem! E tem 
um de São Paulo. Eu sou do Piauí.

Vamos ver o perfil, segundo o site: idade, mais ou 
menos, brasileira... “De qual time você gosta?”, “Gyselle: 
Flamengo.” Meeeengooo! Aí o paulista tatuado, atentai 
bem: “Nenhum”. Não representa, não é brasileiro. Se 
ele torcesse, ao menos, pelo Nacional do Amazonas... 
Estão ali dois Senadores do Amazonas. Mas nenhum 
time? Então, a sensibilidade do povo...

Nós viemos da Semana Santa, ô Papaléo. Atentai 
bem para aquele drama todo, que todos nós revive-
mos. Todos os homens falharam: Anás, Caifás, Pilatos, 
políticos como nós; seus companheiros que tomavam 
vinho na ceia, como Pedro, que negou Jesus três ve-
zes; José. Os homens todos, todos! Uma mulher foi lá, 
a mulher de Pilatos, e disse: “Não faça isso”. Ele era 
bom, era justo, pregava, fazia o bem, curava, fazia os 
milagres, botava o cego para ver e aleijado para andar. 
Foi a mulher de Pilatos. E ele fraquejou. Homem é fraco; 
mulher, não. Verônica venceu os militares e enxugou 
o rosto de Cristo. Lá, na hora, havia três mulheres. Os 
homens fracos que estavam ao lado de Cristo eram 
ladrões. As mulheres, não. A três estavam ali, mostran-
do sua solidariedade. 

Na hora da ressurreição, atentai bem Arthur Vir-
gílio, lá estavam as mulheres: “Ele voltou aos céus!”, 
por isso nós acreditamos.

Aqui, há uma mulher e um homem. Ela é do Piauí, 
então, temos de ganhar, o Piauí e o Brasil. São Paulo 
já ganhou muita coisa, é muito forte. É como Davi e 
Golias. Estamos bem representados. 

Efraim, lembre-se de sua encantadora Ângela. 
Nós vamos de Gyselle.

Futebol, qual é o time dele? Nenhum. Se fosse 
ao menos o Paraná... Ela, não: “Sou Flamengo”.

Então, nós representamos o Estado, e o Estado 
do Piauí está bem representado por uma mulher que 
luta, que tem passagens de sofrimento, as suas difi-
culdades, que representam as dificuldades da mulher 
brasileira, que, muitas vezes, é barrada até em aero-
portos internacionais. 

Essa é a piauiense. Então, venho pedir a união do 
País. São Paulo é muito forte. E o homem não gosta nem 
de futebol! Então, não representa a nossa gente. 

Venho pedir o apoio de todo o Brasil para que se 
una em torno do Piauí, votando na mulher. A maioria 
do País é de mulheres e nós somos filhos de mulhe-
res. Então, essa é a consagração que o Piauí deve ter 
amanhã, principalmente quando fomos humilhados por 
um paulista, o Zotollo, que é só tolo, que disse que era 
melhor o Piauí não existir. 

Então, os humilhados serão exaltados, e o Piauí 
deve ser exaltado com a vitória dessa mulher sobre 
esse paulista, que nem de futebol entende e gosta.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá-
vel, ao Senador Efraim Morais. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a conjunção de 
transparência e eficiência administrativa é a chave 
da gestão pública moderna e está longe de constituir 
mera submissão aos fundamentos do politicamente 
correto.

O administrador tem de lastrear sua ação em 
instrumentos gerenciais eficazes, que simplifiquem, 
dêem clareza e inspirem confiança em seus procedi-
mentos. O sucesso não é uma abstração; decorre de 
uma soma desses fatores. 

Faço esse preâmbulo, Srªs e Srs. Senadores, 
para dar ciência a esta Casa de iniciativa nesse sen-
tido, recém-empreendida pela Comissão Diretora do 
Senado, a nossa Mesa Diretora do Senado Federal. 
Refiro-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao 
Ato nº 2, de 2008, da Comissão Diretora, publicado no 
Diário do Senado Federal de 13 de fevereiro passa-
do. Trata-se de normativo moderno, claro e simples, 
em sintonia com os bons princípios da administração 
pública, disciplinando a gestão de contratos no Sena-
do Federal.

Esse normativo nasceu de iniciativa da 1ª Se-
cretaria, que, em 2006, designou Comissão Técnica 
Especial com a atribuição de consolidar e propor al-
terações em normas e atos pertinentes à gestão de 
contratos no Senado Federal.

Foi essa uma das muitas iniciativas, Sr. Presiden-
te, que tomei neste mandato como 1º Secretário, visan-
do a modernizar a administração do Senado Federal.
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Quero adiantar, Srªs e Srs. Senadores, que sua 
concepção resultou de árduo trabalho, que mobilizou 
especialistas e demandou extensa pesquisa sobre 
todas as normas existentes no Senado Federal e nos 
demais órgãos da administração pública.

Foram ouvidos 58 gestores do Senado Federal, 
com o intuito de elaborar diagnóstico das necessida-
des da Casa e colher sugestões.

Em linhas gerais, o Ato nº 2 apresenta os se-
guintes avanços:

– definição das diretrizes básicas da ges-
tão de contratos no Senado Federal;

– enumeração das atribuições do gestor 
de contratos, tirando-as da atual informalidade 
e tratando-as em um só ato;

– indicação dos procedimentos básicos 
do gestor de contratos; 

– especificação do papel do gestor subs-
tituto;

– explicitação da competência exclusi-
va do Diretor-Geral para nomeação de ges-
tores;

– previsão de possibilidade de recusa 
justificada por parte do gestor quanto a sua 
nomeação para este encargo, sempre subme-
tida à deliberação do Diretor-Geral;

– instituição formal da Gestão Compar-
tilhada, com parecer favorável da Advocacia 
do Senado;

– diferenciação da gestão de contratos 
de engenharia e de fornecimento de mão-de-
obra em relação às demais;

– ênfase na comunicação escrita com o 
contratado e no registro de todos os atos e fatos 
de gestão em processo próprio para que não 
fiquem na informalidade e o histórico da gestão 
possa ser recuperado a qualquer momento.

Eu pediria a V. Exª mais três minutos para con-
cluir, Sr. Presidente.

Os avanços, porém, não se limitam à publicação 
do Ato. Acabamos de desenvolver um sistema compu-
tacional, denominado Gescon, que vai revolucionar a 
gestão dos contratos no Senado Federal. Esse siste-
ma possibilita a obtenção de informações gerenciais 
transparentes, precisas e em tempo real aos adminis-
tradores da Casa, além de auxiliar as tarefas cotidianas 
dos gestores de contratos.

O Gescon, Sr. Presidente, vai operar com dois módu-
los básicos, que são: Módulo I – Administração de Contratos 
–, e Módulo II – Apoio ao Gestor. O Módulo I já se encontra 
operacional e em plena utilização pela administração, e o 
Módulo II está pronto, porém em fase de aceite final.

Elaboramos, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
um manual para o gestor de contratos. Aqui se encontra 
o manual, instrumento valioso de consulta tanto para 
os servidores da Casa, quanto para os de qualquer 
outro órgão público. Durante a elaboração do manual, 
procurou-se utilizar linguagem simples para consulta, 
informação e orientação aos gestores. Não se trata de 
um “manual técnico”, mas, sim, de ferramenta útil de 
auxílio ao gestor.

O manual já se encontra à disposição dos senho-
res gestores e interessados, podendo ser adquirido 
junto à Gráfica do Senado. 

A 1ª Secretaria determinou à sua assessoria que 
faça chegar a cada um dos gabinetes dos Srs. Sena-
dores e Senadoras um exemplar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de nada, 
porém, adiantaria criar um arcabouço legal adequado 
às boas técnicas de gestão, oferecer um sistema com-
putacional moderno e amigável ao usuário, e publicar 
um manual completo sobre gestão de contratos se o 
gestor não conhecesse suas atribuições e possuísse 
um mínimo de conhecimento técnico necessário ao 
desempenho de suas atividades.

Nesse sentido, preparamos então um curso com-
pleto e moderno sobre gestão de contratos, incluindo 
conteúdo programático, material didático e carga ho-
rária, compatíveis com o grau de importância e difi-
culdade do tema.

Srs. Senadores, só para se ter uma idéia do 
sucesso do curso, bastou o ILB (Instituto Legislativo 
Brasileiro) oferecer pré-matrículas pelo seu site na 
Internet que pelo menos 150 funcionários do Poder 
Executivo – eu disse, Sr. Presidente, Poder Executivo 
– solicitaram participação.

É algo digno de nota, Senador Papaléo: o Sena-
do Federal ensinando aos funcionários do Governo 
Federal a gerir contratos.

Sr. Presidente, quero informar que inclusive a aula 
inaugural do primeiro curso de gestão de contratos já 
foi ministrada pelo ILB no dia 11 de março, ocasião da 
inauguração do ano letivo daquele instituto.

Neste momento, importa aqui ressaltar que todos 
esses produtos foram desenvolvidos unicamente com 
recursos próprios do Senado. Não foi necessário con-
tratar qualquer consultoria externa ou adquirir qualquer 
sistema computacional. Ou seja, o Senado não gastou 
nenhum centavo para desenvolvê-los.

Essa iniciativa, como muitas outras, a exemplo 
do Siga Brasil, demonstra cabalmente que o Senado 
Federal não é e nunca será uma caixa-preta da admi-
nistração pública, como alguns, por desinformação ou 
por má-fé, gostam de afirmar.
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Não temos cartões corporativos ou despesas de 
caráter sigiloso. Somos, muito pelo contrário, o mais 
transparente dos Poderes da República e, por isso 
mesmo, o mais exposto a críticas e incompreensões. 
Isso, claro, nos obriga a contínuo aprimoramento de 
nossos procedimentos administrativos. Mais que ser 
honestos, temos também de parecer honestos. 

Daí a importância de ferramentas gerenciais como 
o Ato Normativo nº 2, que noticio ao Plenário e ao Bra-
sil, na certeza de que constitui instrumento a serviço 
da credibilidade desta instituição.

Quero, antes de concluir – e em reconhecimen-
to à relevante contribuição prestada a esta Casa –, 
mencionar os servidores envolvidos nesse trabalho. 
São eles: Dirceu Teixeira de Matos, Afrânio Erasmo 
Fernandes Moreira, Mariângela Gonçalves Cascão, 
Luciano de Souza Gomes, Haroldo Feitosa Tajra, Luiz 
Carlos da Costa, Marcos André de Melo, José Men-
donça de Araújo Filho, Ricardo Macedo e Rejane Fei-
tosa Moura Fé.

Sr. Presidente, determino ao Departamento de 
Pessoal do Senado Federal que faça constar na ficha 
funcional de cada um deles elogio formal pelo excep-
cional trabalho desenvolvido. 

Sr. Presidente, agradecendo a tolerância de V. 
Exª e concluindo o meu pronunciamento, quero dizer 
mais uma vez que a 1ª Secretaria está enviando a 
cada uma das Srªs e a cada um dos Srs. Senadores 
o Manual de Gestão de Contratos – Orientações Bá-
sicas ao Gestor.

Muito obrigado pela tolerância de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Efraim Morais. Parabéns 
pelo trabalho!

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, por permuta com o Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Arthur Virgílio, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no 
início do mês de fevereiro, quando a grande mídia na-
cional noticiava os escândalos dos gastos com car-
tões corporativos, apresentei – veja bem, no início de 
fevereiro! – 37 requerimentos de informações, aos 37 
ministros do atual Governo, para saber como foram 
realizados os gastos com o uso dos cartões corpora-
tivos por cada Pasta.

Os pareceres do Relator dos requerimentos, Se-
nador César Borges, foram todos favoráveis e estão 

aguardando deliberação da Mesa Diretora para que os 
ministros possam se manifestar sobre o caso.

Em função disso, Sr. Presidente, apresentei o 38º 
requerimento, pedindo a abertura das minhas próprias 
contas no período em que fui Ministro de Estado. Fiz 
a mesma coisa na Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito dos Cartões Corporativos. 

Por essa razão, solicito a V. Exª que, na próxima 
reunião da Mesa Diretora – e eu aguardo a presença 
do Presidente Garibaldi Alves para repetir essa pala-
vra na presença de S. Exª –, levante não só este caso 
como também o próprio requerimento de V. Exª, que 
está, a meu ver, dormitando por tempo demasiado na 
Mesa. 

O Presidente diz que quer ver o Congresso li-
vre do jugo das medidas provisórias, que sufocam a 
pauta. Isso é louvável, elogiável. Agora, o Congresso 
tem de fazer minimamente a sua parte. Então, a Mesa 
não pode prender requerimentos dos Srs. Senadores; 
não pode prender. Tenho o direito de saber aquilo que 
perguntei aos ministros, e esses não têm como não 
me responderem, sob pena de incorrerem em crime 
de responsabilidade. Não é dever da Mesa proteger 
o ministro fulano, o presidente beltrano ou quem quer 
que seja, porque isso diminui o papel dos Parlamen-
tares como agentes fiscalizadores da aplicação dos 
recursos públicos.

Então, tenho duas preocupações pelo PSDB. 
Uma, o requerimento de V. Exª, que também está em-
pacado na Mesa e que julgo essencial ser liberado 
imediatamente; e outra, Senador Alvaro Dias, meus 38 
requerimentos – 37 para cada Pasta do atual Governo, 
e um para o período em que eu próprio fui Ministro.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Senador Arthur Virgílio, a Presidência responde V. Exª. 
A Secretária Cláudia Lyra informa que já estão na pauta 
da próxima reunião da Mesa do Senado Federal os re-
querimentos de V. Exª. Da mesma forma, o Presidente 
Garibaldi Alves Filho anunciou, na semana passada, 
quando levantei questão no mesmo sentido, que o re-
querimento de minha autoria também estará na pauta 
da próxima reunião da Mesa do Senado Federal.

Todos os requerimentos tratam dos cartões cor-
porativos. 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares. S. Exª tem até vinte minutos para fazer seu 
pronunciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
neste discurso, gostaria de me reportar ao Dia Mun-
dial da Água, comemorado no último dia 22. Sabemos 
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que o Senado Federal, por requerimento de autoria do 
Senador Osmar Dias, já efetivou essa comemoração 
no dia em que eu estava em viagem oficial em nome 
do Senado Federal; assim, infelizmente, apesar de ins-
crito, não pude fazer o discurso que gostaria.

Quero, em particular, Sr. Presidente, aproveitar 
o ensejo da comemoração do Dia Internacional da 
Água para iniciar uma série de discursos nos quais 
quero enfocar o problema da água no meu Nordes-
te, no meu semi-árido, do ponto de vista não apenas 
propositivo, mas, em especial, destacando o potencial 
que minha região possui, região que, atualmente, já 
dispõe, para não apenas resolver o problema da es-
cassez e da poluição das águas como também para 
despontar como grande pólo de produção agrícola, de 
distribuição de renda e de referência internacional em 
vários itens para os quais o semi-árido tem vocação 
ímpar e absoluta.

Também me ocuparei de desmistificar, com base 
em dados idôneos de especialistas no assunto, mui-
tas idéias que de tanto repetidas se tornaram meias 
verdades sobre o problema da seca como causa da 
pobreza ou do nosso sertão como região praticamente 
destinada a viver sofrendo, como sofre, as agruras da 
seca, destinada a viver condenada à pobreza.

Também voltarei, em próximos discursos, ao 
tema da revitalização do São Francisco e, sobretudo, 
à questão da geografia, da terra e da vegetação do 
Nordeste, na condição de verdadeira dádiva da nature-
za, que estamos desperdiçando e deixando de utilizar 
em favor do homem. É um tema que me toca, que me 
envolve como representante daquela região sofrida e 
que, por isso mesmo, será alvo seguidamente da mi-
nha preocupação e da minha fala.

Mas, no dia de hoje, minha atenção se volta para 
a questão da água. O mundo carece de água. O Nor-
deste brasileiro, em especial, carece de água. Isso é o 
que ouvimos todos os dias. De fato, o balanço hídrico do 
Nordeste é notoriamente negativo: evapora mais água do 
que a água que cai por lá, pelas chuvas. Há dados que 
comprovam que a evaporação acontece até na ordem de 
80%. O resultado disso é uma catástrofe climática.

No entanto, não precisa existir essa situação ca-
tastrófica. Isso não precisa continuar assim. Basta que 
se pense no seguinte: a mesma natureza que faz do 
semi-árido uma região de intensa insolação durante a 
maior parte do ano – uma região, portanto, de intensa 
evaporação de água – também privilegia o Nordeste 
com uma rara abundância de água no subsolo; com 
uma grande abundância de chuvas, mesmo que por 
um período curto; e com um potencial vegetativo inco-
mum. Juntando-se todas essas coisas, a solução salta 
aos olhos, torna-se perfeitamente factível.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, só no subsolo 
do semi-árido nordestino, existe água para abastecer 
mais do que o Nordeste. É um fato mais ou menos 
conhecido o de que, de uma maneira geral – e esta 
regra é mundial, não vale apenas para o semi-árido –, 
a maior fonte de água doce do planeta são as águas 
subterrâneas (96% do total da água doce consumida 
provém de lençóis subterrâneos no mundo). Existem 
cem vezes mais mananciais hídricos subterrâneos de 
água doce do que mananciais de superfície (rios, la-
gos). Só esse dado já fala muito alto.

E qual a capacidade disponível de um semi-árido, 
em termos de água subterrânea? É uma capacidade 
gigantesca, formidável! De acordo com o relatório, de 
1995 da Associação Brasileira de Águas Subterrâneas 
(Abas), podemos extrair no semi-árido 20 bilhões de 
metros cúbicos de água por ano. Entretanto, extraímos 
menos de um bilhão, isto é, só bombeamos cerca de 
3% a 4% de toda essa grande disponibilidade. Se ex-
traíssemos 10%, 30% ou 60%, como se poderia falar 
em falta de água no Nordeste?

Para que se tenha uma idéia, Israel, numa área 
um pouco menor que o meu Estado de Sergipe – o 
menor Estado da Federação –, em uma área de 20 
mil quilômetros quadrados, extrai um bilhão de me-
tros cúbicos de água ao ano. Nos Estados Unidos, 
são extraídos 120 bilhões de metros cúbicos de água 
por ano, volume superior, portanto, ao de águas que 
o rio São Francisco despeja anualmente no Oceano 
Atlântico. Extraímos no Brasil, como já disse, menos 
de um bilhão; os americanos extraem 120 bilhões de 
metros cúbicos.

Metade da população dos Estados Unidos – me-
tade da população americana! – usa água de poço para 
seu consumo doméstico. Somente o Arizona, Estado 
desértico do oeste americano – o Arizona dos famo-
sos filmes de cowboys –, bombeia, anualmente, dos 
lençóis subterrâneos, sete bilhões de metros cúbicos. 
Em outras palavras, um único Estado americano extrai 
mais água do subsolo do que todo o Nordeste brasi-
leiro; na verdade, bombeia sete vezes mais do que o 
Nordeste. Esses são os chamados recursos hidroge-
ológicos, que, somente no Brasil, alcançam a cifra de 
112 trilhões de metros cúbicos.

Sr. Presidente, é preciso levar em conta que, 
somente no semi-árido, as reservas subterrâneas 
estão estimadas em 135 bilhões de metros cúbicos. 
São, portanto, 135 bilhões de metros cúbicos de água 
adormecida milenarmente em berço esplêndido, no 
Nordeste do Brasil. É água não-utilizada e plenamente 
disponível, exceto por um ou outro lençol que já está 
contaminado, como o que fica em Camaçari, no Es-
tado da Bahia.
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Quem estudou, cuidadosamente, o mapa das 
águas subterrâneas da Região Nordeste não pode 
deixar de concordar com a conclusão do Engenheiro 
Manoel Bomfim Ribeiro, especializado em Hidrologia 
e em Geologia – em cujos dados me baseio –, que 
diz que o semi-árido é claramente “uma ilha cercada 
de água doce por todos os lados”. É cercada de água 
doce por todos os lados!

Apenas para dar um exemplo terminante, imagi-
nem que apenas a grande bacia sedimentar, o grande 
aqüífero chamado Maranhão–Piauí – sim, Maranhão–
Piauí –, muitas vezes menor que o aqüífero Guarani, 
apenas aquele aqüífero do Nordeste, sozinho, tem 
potencial hídrico acima de 100 metros cúbicos por 
segundo, com água suficiente para abastecer dois ter-
ços da população brasileira. Sim, são dois terços da 
população brasileira! Não estou falando na população 
do Nordeste. Esse manancial subterrâneo do chamado 
grande aqüífero Maranhão-Piauí é capaz de abastecer 
dois terços da população brasileira.

E não só de poços se pode falar. O Brasil é cam-
peão na construção de açudes. E açudes são um item 
do qual o Nordeste é muito bem servido. Cerca de 70 mil 
açudes existem no Nordeste brasileiro. Não há região 
na Terra, árida ou semi-árida, com tamanha capacida-
de instalada de acumulação de águas em açudes. Já 
temos um cubo de 37 bilhões de metros cúbicos, um 
terço do que o São Francisco despeja anualmente no 
Atlântico. Se imaginássemos uma distribuição geográ-
fica eqüitativa dos açudes, disporíamos de um açude 
a cada 14 quilômetros quadrados por toda a superfície 
do Polígono das Secas.

Sr. Presidente, a conclusão que salta aos olhos 
e que faço questão de destacar na minha homenagem 
ao Dia Mundial da Água é que, por todos os levanta-
mentos que já foram feitos, pela opinião abalizada do 
Dr. Manoel Bomfim e de muitos outros estudiosos do 
assunto, não há dúvida de que “o semi-árido brasilei-
ro é prenhe [é cheio] de água de superfície e de sub-
superfície”.

Se temos água em abundância, trata-se, então, de 
desenvolver uma agressiva política de armazenamento 
e de distribuição dessas águas, uma política de poços, 
de cisternas, por exemplo. Aqui, no País, perfuramos 
cerca de dez mil poços por ano. Esta é a quantidade 
que o nosso País abre de poços: dez mil. Vamos com-
parar? Nos Estados Unidos, os americanos perfuram 
– imaginem! – trezentos mil poços por ano. Nós abri-
mos dez mil poços por ano e, com um manancial como 
esse que temos, de água subterrânea e também de 
superfície, ainda estamos a afirmar, ainda estamos a 
acreditar que, no Nordeste, não há água.

Nosso País, em verdade, está cem anos atrasado 
na perfuração de poços, segundo especialistas. Não falta 
apenas pesquisa; falta, sobretudo, determinação polí-
tica. São poços, cisternas, coleta de água do telhado, 
armazenamento de águas de superfície e, em especial, 
açudes. Se fossem instaladas adutoras, uma rede de 
adutoras como aquelas que transportam petróleo, e se 
contássemos com a distribuição apenas da água dos 
açudes já existentes, todo o Nordeste teria água sufi-
ciente, principalmente combinando-se essa política com 
o aproveitamento adequado dos aqüíferos regionais.

O que tenho a dizer, Sr. Presidente, em comemo-
ração ao Dia Mundial da Água, dia 22 deste mês, é que 
passou da hora de haver uma política determinada, bem 
definida, bem forte, em função de superar a escassez 
da água não apenas local, mas também planetária.

Procurei chamar a atenção para o exemplo do 
nosso Nordeste, até para desmistificar um pouco o dis-
curso da falta de água, da escassez natural, do destino 
do nordestino em ter de sofrer com a seca ou de viver 
na escassez. O sofrimento da seca é uma criação do 
homem, não da natureza.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Antonio Carlos Valadares, V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Concedo, com muito prazer, um aparte 
ao Senador Geraldo Mesquita.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Valadares, eu estava atento ao seu discurso, 
muito interessante. Sempre ouvi falar que o Nordeste 
continha lençóis de água profunda, e, hoje, V. Exª traz 
informações técnicas que comprovam isso, que cor-
roboram essas informações. Esse é um assunto que 
V. Exª traz com muita oportunidade a esta Casa. Eu, 
quando menino, morava em Rio Branco, na minha rua, 
a Marechal Deodoro, próximo do igarapé São Francis-
co. V. Exª falou do rio São Francisco há pouco, e eu me 
lembrei do nosso velho igarapé São Francisco. Ali eu 
tomava banho junto com os outros moleques, e pes-
cávamos. Era um igarapé de águas cristalinas; hoje, 
o igarapé São Francisco é uma língua de esgoto. Em 
muitos lugares, Senador Valadares, a questão da água 
tem se transformado em um tormento como esse, que 
estou citando aqui apenas como exemplo. Este é um 
aspecto da questão: o trato que estamos dando, ao 
longo de muitos anos, aos nossos rios, aos nossos 
igarapés, aos nossos mananciais. Estamos poluindo 
de tal forma, que vamos ter problemas de extrema 
gravidade no futuro. Já os temos agora, mas eles se 
tornarão cada vez mais graves. Há outra questão que 
V. Exª traz: a tecnologia adequada para a extração de 
quantidades enormes de água.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Geraldo Mesquita, não interrom-
pendo V. Exª, mas ao mesmo tempo querendo contri-
buir na mesma linha de raciocínio da sua fala, quero 
dizer que, hoje, por meio da Petrobras, nosso País é 
o que detém a tecnologia mais avançada em termos 
de abertura de poços profundos de petróleo.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Era exatamente o que eu ia falar. Era exatamente 
isso que eu ia falar.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Desculpe-me se impedi que V. Exª 
dissesse isso.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – A 
continuar, Senador Valadares, o tratamento – que beira 
a irresponsabilidade – que o País confere à água doce 
aqui existente, a continuar o grau de irresponsabilida-
de que conferimos ao tratamento dessa água, muito 
em breve, a água vai custar mais caro do que petróleo 
em nosso País. Ai, sim, talvez, a Petrobras se interes-
se em fazer prospecção para extração de água com 
a tecnologia que utiliza para extração de petróleo em 
águas profundas, em áreas de extrema profundidade. 
Aí, sim, talvez, isso ocorra. Por que não fazer agora? 
Por que não se antecipar? Por que ficarmos alimen-
tando essa indústria da seca no Nordeste, quando, 
com dados científicos, V. Exª está demonstrando que 
essa é uma grande balela? Água, lençóis profundos, 
sim, há. O que falta é utilizarmos tecnologia adequa-
da para a extração, para o acondicionamento dessa 
água. V. Exª foi de uma oportunidade muito grande ao 
trazer este assunto no momento em que se comemora 
o Dia Mundial da Água. Não poderia ter sido de maior 
oportunidade seu pronunciamento. Parabéns, Sena-
dor Valadares!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço-lhe, Senador Geraldo Mesquita, 
e peço licença para incorporar suas palavras, que edi-
ficaram, sem dúvida alguma, meu pronunciamento.

Gostaria de dizer também, Senador Geraldo Mes-
quita, que já temos tecnologia não só com referência 
à abertura de poços profundos da Petrobras. Também 
o Departamento Nacional de Obras contra as Secas 
(Dnocs) tem uma formação de experiência de dezenas 
de anos. O Dnocs precisa apenas de estrutura, de má-
quinas, de pessoal, de qualificação e de treinamento 
de pessoal, para que possa executar sua grande mis-
são, que iniciou há muitos e muitos anos, mas que, 
infelizmente, não teve seqüência, porque os governos 
se voltaram para outras atividades.

É de fundamental importância que repensemos 
a adoção de uma nova política para o Nordeste, vi-
sando ao aproveitamento integral do nosso potencial 

hídrico. E o potencial hídrico, conforme demonstrei, 
existe. Debaixo da terra, somente entre o Maranhão e 
o Piauí, existe aquele aqüífero, que seria capaz, com 
sua utilização, de abastecer dois terços da população 
brasileira.

Ouço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Antonio Carlos Valadares, quero cumprimentá-lo 
por sua manifestação em homenagem ao Dia Mun-
dial da Água e também por sua reflexão sobre o que 
vai ser feito com as águas do rio São Francisco e de 
todo o sistema fluvial da área setentrional do Nordes-
te. Gostaria de lhe dizer que tivemos aqui um debate 
com a presença do Ministro Geddel Vieira, do ex-Mi-
nistro e Deputado Federal Ciro Gomes, de Dom Luiz 
Flávio Cappio e de pessoas que têm estudado esse 
assunto em profundidade. Cito também a presença 
da atriz Letícia Sabatella e de outros. Naquela tarde, 
entre outras intervenções, houve a do Senador Pedro 
Simon, que sugeriu que fizéssemos um segundo de-
bate para aprofundar o diálogo a respeito do assunto, 
tendo em vista a polêmica surgida, inclusive, quando 
da comemoração do Dia Mundial da Água, quando aqui 
estavam presentes o Presidente da Agência Nacional 
de Águas (ANA), o ex-Deputado Federal José Ma-
chado, e diretores da Agência. A ANA também presta 
uma colaboração importante, assim como outras en-
tidades do Governo. Gostaria de dizer que o Senador 
Pedro Simon e eu – avalio que V. Exª também – es-
tamos dispostos a organizar uma segunda rodada de 
esclarecimento, quem sabe, num molde que vise ao 
aprofundamento da questão, atendendo, se possível, 
àqueles que são os anseios e os reclamos de ambos 
os pontos de vista. Se for possível compatibilizar isso, 
quem sabe poderemos dar um passo nessa direção! 
Quero cumprimentar V. Exª. Sei que os Senadores de 
Sergipe têm um ponto de vista que, por vezes, difere 
do de Senadores de outros Estados. E nós, Senado-
res de São Paulo e do Rio Grande do Sul, precisamos 
colaborar para que haja, de fato, entendimento pela 
unidade nacional.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. Com relação à idéia 
que V. Exª está lançando, que foi a idéia do Senador 
Pedro Simon, de continuarmos o debate em torno da 
questão do São Francisco, é importante que façamos 
um seminário, inclusive, para debatermos esta ques-
tão que estou aqui levantando, de que temos água no 
Nordeste. E vamos provar que temos água suficiente 
no Nordeste, que não seria necessário o esforço que o 
Governo está realizando, neste momento, para trans-
por as águas do São Francisco.
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Os poços artesianos existem em regiões dife-
rentes, tanto na região que tem o sistema cristalino, 
como na do sistema sedimentar. No cristalino, isso é 
mais difícil por causa das rochas, e, inclusive, a água 
sai um tanto salobra. Mas, com a utilização contínua 
daquela água, o poço passa a ter uma água saudá-
vel, normal e palatável para os humanos. Já na região 
sedimentar, é mais fácil fazer a perfuração, e a água é 
de ótima qualidade. Não é água salobra. É água doce 
completamente.

Por isso, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª. Neste 
instante, enalteço a sugestão do Senador Pedro Simon. 
Que continuemos a fazer este debate em torno do apro-
veitamento das águas do Nordeste brasileiro!

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, o Sr. Álvaro Dias, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após brilhante pronunciamento do Senador Antonio 
Carlos Valadares sobre a importância da água, per-
mito-me acrescentar que a maior publicação sobre o 
Nordeste, sobre a riqueza da água, é do ex-Governador 
e ex-Ministro João Alves, que também é sergipano. V. 
Exªs representam a inteligência do Sergipe para resol-
vermos o problema de escassez de água no Nordeste. 
São dois luminares.

Chamamos para usar da palavra, como Líder, 
outro luminar do Nordeste em todos os setores do co-
nhecimento, Senador José Agripino.

O Regimento lhe dá cinco minutos, mas, estando 
eu na Presidência, Senador, V. Exª está garantido, pois 
é uma das inteligências mais brilhantes que passaram 
por aqui nesses 183 anos de Senado. Tenho aprendido 
muito com V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente 
Mão Santa, V. Exª, como sempre, muito generoso, e 
até excessivamente generoso, com a minha pessoa. 
Eu estava aqui observando o Senador Arthur Virgílio, 
que conversava com os jornalistas, manifestando-se 
em posição não sei se de acordo ou contra a opinião 
de V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria de abordar, ainda que rapidamente, dois assuntos: 
um será tratado pelo meu Partido por ocasião da apre-
ciação do Projeto de Lei nº 42, que trata de critérios 
de reajuste do salário mínimo. Para evitar que todos 
os anos Governo e Oposição adotem posições diver-
gentes, trocando argumentos, debatendo de forma 
acalorada, cada qual com o seu ponto de vista e até 
criando ansiedades desnecessárias aos trabalhado-

res, essa matéria pode ser disciplinada definitivamente 
pelo Projeto de Lei nº 42, que, na minha opinião, esta-
belece um critério justo de reajuste para aqueles que 
ganham menos. Os trabalhadores remunerados pelo 
salário mínimo passariam, aprovado o Projeto de Lei nº 
42, a receber reajuste anual correspondente à inflação 
mais a variação do PIB, Produto Interno Bruto do País, 
ou seja, teriam a inflação como elemento de correção 
e teriam a distribuição do crescimento da economia. 
Assim, partilhariam do crescimento da economia do 
Brasil. A riqueza brasileira seria distribuída também 
com eles na proporção do percentual do crescimento 
do Produto Interno Bruto. Quanto daria, este ano, o 
reajuste do salário mínimo pelos dados da inflação do 
ano passado e do crescimento do PIB?

O crescimento do PIB foi festejado pelo Governo 
e por todos nós brasileiros com o índice de 5,4%. E a 
inflação andou às voltas dos 4%. Ou seja, o reajuste, 
pelos dados do ano passado, seria de 4% mais 5,4%, 
9,4%, o que equivaleu mais ou menos ao que aconte-
ceu com a variação de R$380,00 para R$415,00, que 
foi o aumento do salário mínimo.

E o Brasil pode fazer isso. Tanto pode que o Go-
verno já fez, Governo que não é muito pródigo com o 
reajuste de salário dos seus servidores, em contradição 
àquilo que prometeu quando não era governo e, sim, 
candidato. Prometia uma coisa muito mais vantajosa 
do que vem fazendo.

Mesmo assim, concedeu um aumento equivalente 
a 9,2% no salário mínimo deste ano, coonestando com 
aquilo que o Projeto de Lei nº 42 vai fazer.

E quero, Presidente Mão Santa, dizer, desde já, 
que temos um problema para colocar matérias como 
o PL 42 em pauta, que é a superação das dificulda-
des com o enfrentamento das medidas provisórias 
que estão atanazando a vida do Congresso, que estão 
entupindo a pauta e evitando o bom debate, como o 
de um projeto como esse, o Projeto de Lei nº 42, que 
estabelece critério de justiça para o reajuste do salário 
mínimo, mas deixa uma lacuna.

Quero dizer que, tão logo tenhamos a oportuni-
dade de apreciar o Projeto de Lei nº 42, a que o meu 
Partido dará prioridade, pedindo prioridade para apre-
ciação do seu texto, até na frente de outras matérias 
pela importância do seu texto, defenderemos uma 
emenda que está posta ao Projeto de Lei nº 42, que é 
para fazer justiça aos aposentados.

Os aposentados do Regime Geral da Previdência, 
aqueles que são mais pobres, que ganham até seis 
salários mínimos mais ou menos, tiveram reajuste de 
5%, quando os trabalhadores do salário mínimo tive-
ram um reajuste de 9,2%. E há uma emenda ao Pro-
jeto de Lei nº 42 – esse projeto de lei que estabelece 
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a regra definitiva da correção anual do salário mínimo: 
inflação mais crescimento do PIB – pela qual estende-
mos o mesmo critério para reajuste dos aposentados, 
para que os aposentados fiquem livres desse debate 
estéril a cada ano: é cinco, é quatro, é três, é dois, é 
oito, é nove. Não. O que os trabalhadores de salário 
mínimo tiverem de reajuste será garantido igual per-
centual aos aposentados que trabalharam já há tan-
tos anos pelo País e que estão com os seus salários 
defasados por uma política perversa, aplicada pelo 
atual Governo, que, neste ano, deu 9,2% de aumento 
para o salário mínimo e deu 5% para o aumento dos 
aposentados do Brasil.

Nós, Democratas, apoiaremos o critério igualitá-
rio. O aumento dado ao salário mínimo terá de ser o 
aumento a ser concedido aos aposentados do Regime 
Geral da Previdência, e nós trabalharemos para que 
o Projeto de Lei nº 42 tenha prioridade na pauta tão 
logo superemos a questão das medidas provisórias 
que estão entupindo a pauta e que têm de ser contidas 
na origem, lá no Poder Executivo. Nesse sentido, nós 
temos uma estratégia que vai ser mantida: de obstru-
ção, até que essa matéria seja disciplinada a bem da 
credibilidade do Congresso Nacional, que tem o direito 
de trabalhar. Agora, quer ter a oportunidade do tem-
po para trabalhar, e o tempo depende do não-entupi-
mento da pauta por excesso de medidas provisórias 
editadas pelo Poder Executivo, aqui o nosso vizinho, 
o Palácio do Planalto.

O segundo ponto, Presidente Mão Santa: as CPIs. 
Amanhã teremos reunião da CPI das ONGs e, prova-
velmente, amanhã ou depois de amanhã, da CPI dos 
Cartões Corporativos. Em ambas as CPIs, eu quero 
dizer a V. Exª que o meu Partido defende um ponto de 
vista do qual não abre mão. O que as CPIs têm mais 
do que os instrumentos normais de investigação, quer 
de Ministério Público, quer de Polícia Federal? É o po-
der de quebrar sigilo fiscal, telefônico e bancário, com 
agilidade e rapidez, para que as investigações possam 
chegar a evidências.

O que nós estamos percebendo? Na CPI das 
ONGs, ao se falar em quebra de sigilo bancário, fecha-
se o tempo. Nós não vamos participar de farsa. Na CPI 
das ONGs como na CPI dos Cartões Corporativos, nós 
temos um timing. Na CPI dos Cartões Corporativos, 
há um requerimento que tem de ser aprovado, que é 
o envio do relatório do Tribunal de Contas da União 
sobre cartões corporativos para a CPI.

Na minha opinião – e vou fazer uma reunião de 
Deputados e Senadores do meu partido membros da 
CPI, amanhã pela manhã –, o balizamento das inves-
tigações a serem feitas está no relatório do Tribunal 
de Contas da União, feito por auditores e julgado por 

Ministros do Tribunal de Contas da União – trabalho 
bem feito e isento. É conclusivo? Não creio. Ele será 
conclusivo na medida em que, chegando à Comissão, 
seja, de forma aprofundada, analisado pelos membros 
da Comissão e, identificadas as evidências da neces-
sidade de quebra de sigilo, estas ensejarem reque-
rimentos que, apresentados, sejam aprovados. Em 
nome de quê? Em nome da investigação concluída. 
Para quê? Para evitar a impunidade, para fazer com 
que pessoas culpadas paguem pela culpa, paguem 
pelo dolo cometido.

O que é que eu receio? É que, em ambas as 
Comissões, o Governo tem maioria, e uma maioria 
obediente. Agora, é obediente a tudo, até ao irracio-
nal? Obediente até a votar contra as evidências da 
necessidade de quebra de sigilo? Isso é o que não 
vamos aceitar.

O nosso balizamento será: requerimento a ser 
aprovado – e que terá que ser aprovado – de remes-
sa do relatório do TCU, Tribunal de Contas da União; 
e, chegando o relatório, uma avaliação aprofundada e 
isenta do que o relatório disser das implicações com 
pessoas e dados.

Se houver necessidade – e creio que haverá 
– de quebra de sigilos bancários, telefônicos e fis-
cais de pessoas suspeitas, não admitiremos que, em 
nome da obediência a não sei quem, vote-se contra 
a obrigação de completar a investigação não votando 
“sim” aos requerimentos de quebra de sigilo telefônico, 
bancário e fiscal.

Se porventura não acontecer o voto “sim”, nós, 
os Democratas, vamos nos reunir – e vou convidar os 
Tucanos para a reunião –, porque não passa pela ca-
beça do meu Partido participar de uma farsa. Somos 
minoria, mas as minorias têm o direito de investigar 
e, para investigar, precisam de elementos que, muitas 
vezes, são obtidos, como está previsto no Regimen-
to, por meio da quebra dos sigilos fiscal, telefônico e 
bancário, doa em quem doer, seja em que tempo tiver 
ocorrido a suspeita de dolo.

Se porventura, pela truculência do voto, derrubarem 
os requerimentos de quebra de sigilo, vamos nos reunir, 
e eu defenderei que nos retiremos. Farei isso somente 
nessa oportunidade e sob essas circunstâncias, para 
não fazermos parte de uma farsa que produza uma CPI 
que, ao final, passe atestado de bom moço para pessoas 
que não são bons moços. Vamos nos retirar e fazer um 
relatório a latere, um relatório particular com evidências 
para entregar ao Ministério Público para que, tendo fei-
to a nossa parte, possamos dar ao Ministério Público a 
oportunidade de fazer, ele, em função de evidências que 
nós identificarmos, as investigações que se impõem para 
que a impunidade seja combatida neste País.
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Amanhã vou convocar para uma reunião o Líder 
ACM Neto e os Deputados titulares e suplentes – já 
conversei com os nossos membros, Senador Demós-
tenes Torres e Senador ACM Júnior – para traçarmos 
uma estratégia em conjunto. Espero, em função do 
que venhamos a acordar, termos o “de acordo” dos 
Tucanos para prosseguirmos com o que é o nosso 
compromisso: investigar, doa em quem doer, chegue 
aonde chegar. Para isso, porém, precisamos ter à nos-
sa disposição os instrumentos que o Regimento e a 
lei nos permitem: quebra de sigilos telefônicos, fiscais 
e bancários se for o caso.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Líder José Agri-
pino, dos Democratas do Rio Grande do Norte, convi-
damos para usar da palavra, como orador inscrito, o 
Senador Arthur Virgílio, que é Líder do PSDB e também 
representa o grandioso Estado do Amazonas, além de 
representar uma das histórias mais belas aqui nascida: 
a luta de seu pai, cassado e vitimado pela ditadura.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estarei, 
na próxima quarta-feira, na reunião ordinária da CPMI 
que trata dos cartões corporativos para exigir a apro-
vação do Requerimento nº 6, de 2008, de autoria dos 
Deputados Vic Pires Franco e Índio da Costa, ambos 
do DEM, que convoca a Ministra Dilma Rousseff. Es-
pero que ela compareça à CPMI para explicar os de-
talhes que eles sabem do governo anterior sobre as 
chamadas Contas B.

A revista Veja noticiou, nesta semana, gastos que 
foram contrabandeados do Palácio do Planalto clara-
mente – uma manobra torpe e criminosa, mas com 
dados verdadeiros –, gastos do Presidente Fernando 
Henrique, inclusive da Primeira-Dama.

Acho que está mesmo na hora disso tudo ser 
passado a limpo. Por isso, estou pedindo ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e à D. Ruth Cardoso que 
mandem autorização para a transferência de seus si-
gilos. Estou fazendo requerimento ao Presidente Lula 
e à D. Marisa, esposa dele, no sentido de que autori-
zem também a quebra de seus sigilos em relação aos 
cartões corporativos. Isso é o que cabe ser feito.

E mais: no requerimento deixarei bem claro que, 
se o Presidente Lula pedir ao Secretário Gilberto Car-
valho que responda por ele, eu depois não poderei 
me queixar no Supremo Tribunal Federal, porque es-
tarei afrontando a jurisprudência da Suprema Corte. É 
preciso que o próprio Presidente Lula me diga: “Não; 
não quero lhe dar os meus dados” ou “não lhe dou os 

meus dados porque são de segurança nacional” ou se 
omita, para que eu possa ir ao Supremo Tribunal Fe-
deral. Então, se ele responder por meio do Sr. Gilberto 
Carvalho, é porque não quer me dar os dados que vão 
esclarecer essa questão.

Aliás, Senador Geraldo Mesquita, eu vi na revista 
Veja dados que podem ser questionados ou não em 
nível de Tribunal de Contas da União: D. Ruth autoriza 
presente a um oficial de um país amigo que prestou 
determinado serviço a ela em viagem ao exterior – não 
vi nada de extravagante nisso; um ministro do Gover-
no Fernando Henrique se hospeda em um hotel luxu-
oso do Rio de Janeiro – poderia ter sido mais barata 
a conta, idealmente era melhor que tivesse sido mais 
barata a conta, mas ilegalidade eu não vejo. Está tudo 
lá com nota fiscal. Quem tem que deliberar sobre isso 
é o Tribunal de Contas da União.

E caiu por terra um argumento: o argumento de 
que haveria segurança nacional envolvendo as contas 
presidenciais. Não há! Tudo o que a revista Veja, nesse 
documento criminoso... Mais uma vez, aloprados, no 
mínimo aloprados, falsificam – caso do Vedoin, caso 
dos sanguessugas – dossiês contra Tucanos, só que, 
desta vez, os dossiês têm dados verdadeiros, mas cri-
minosamente elaborados, do Palácio do Planalto.

Os dados todos mostram que é balela dizer que há 
segurança nacional envolvida nisso, Sr. Presidente Mão 
Santa. Não há. Então, temos que liberar tudo logo.

Vou dar um dado. Se dizem que não podem li-
berar, digamos, durante a visita do Presidente Bush 
ao Brasil, os gastos com a logística de segurança do 
presidente, eu concordo. Mas, seis meses depois, por 
que não? Por que não podem dizer: “Olha, há seis me-
ses, gastamos isso e isso com a logística de proteção 
ao presidente norte-americano”. Na hora não, pois a 
divulgação dessas informações poderia colocar em 
risco a vida do mandatário estrangeiro; mas, depois, 
por que não? Em outras palavras, é mentira que exis-
ta segurança nacional a exigir que não se divulguem 
dados de gastos com cartões corporativos, com Conta 
B ou conta de qualquer letra do alfabeto. Isso é típico 
de quem tem muito a esconder.

E fiquei mais curioso ainda após ter visto a maté-
ria publicada pela revista Veja, matéria muito honesta 
do jornalista Alexandre Oltramari, matéria que poderia 
ter feito sensacionalismo e não fez: chamou a atenção 
para o crime cometido e deixou implícito que é preciso 
abrir conta de todo mundo mesmo, para que o povo 
saiba onde é aplicado o seu dinheiro e o que os di-
rigentes do País fazem com o dinheiro dos impostos 
que o povo paga.

Mas ficou patente ali o tiro saído pela culatra. 
Ninguém fala. Hoje, um Deputado do PT – até uma 
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figura que prezo muito pela amizade que tenho por 
ele, por seu pai –, no jornal Folha de S.Paulo, na ses-
são “Tiroteio”, referiu-se a esse dossiê como se fosse 
falso. Não é falso. Esse dossiê é verdadeiro, Senador 
Suplicy. Ele é criminoso, mas não é falso. Ele é ver-
dadeiro. Os dados são verdadeiros. Os dados foram 
contrabandeados do Palácio do Planalto à base de 
camorra napolitana, a base do “eu te chantageio. Se 
tu quiseres as minhas contas, eu vou mostrar em que 
gastaste tu o dinheiro do povo quando eras presidente 
ou quando eras primeira-dama ou o que mais seja”. 
Isso é linguagem de máfia, e eu não quero me sub-
meter a linguagem de máfia em nenhum momento da 
minha vida. Não faço acordo com chantagista. Acordo 
com chantagista é denunciá-lo e prendê-lo. Acordo com 
chantagista eu não faço.

Fui à CPI e pedi que os meus dados, Senador 
Alvaro Dias, fossem abertos. Não é possível que eu 
não tenha o direito de ver os meus dados abertos. A 
vontade de proteger as pessoas e de consagrar a im-
punidade neste País é tão grande que nem os meus, 
eu pedindo, me dão. E por que não dão, Senador Al-
varo Dias? Porque temem que, dando os meus, fique 
imoral eles não darem os deles; e, aí, fica esse jogo 
de empurra que me fez cobrar da Mesa, hoje – eu la-
mento que não estivesse, aqui o Presidente Garibaldi 
Alves –, que os meus 38 requerimentos de informação 
sejam mandados aos Ministros. Nós reclamamos, o 
Presidente do Congresso reclama, com muita razão 
– e, aí, ele merece elogios –, desse atravancamento de 
pauta permanente com medidas provisórias, mas, na 
Mesa, parece um esquema de proteção aos Ministros 
montado, porque o meu requerimento não anda. Tem 
parecer do Senador César Borges, a favor, e porque 
não se vota? Vem de princípio de fevereiro deste ano 
o meu requerimento. Por que não se votam os reque-
rimentos? Porque os Ministros, não respondendo aos 
meus requerimentos, podem ser enquadrados em cri-
me de responsabilidade. Tem um parecido do Senador 
Alvaro Dias, que também não anda, está empacado. 
Pedi ao Senador Alvaro Dias hoje, menos até como 
Presidente da sessão e muito mais como companhei-
ro de partido, que fustigue isso na próxima reunião da 
Mesa, para que os requerimentos saiam daqui.

Em outras palavras, entendo que está na hora de 
nós sairmos dessa solidão toda. Insisti na CPI, investi 
na CPI ao máximo, até o limite de não participarmos de 
uma fraude, porque não participaremos de uma fraude. 
Quero acreditar que lá estão pessoas de maioria gover-
nista, mas tão decentes quanto as que faziam parte da 
CPMI dos Correios. Afinal de contas, Osmar Serraglio 
se portou com muita dignidade diante da sociedade, 
também o Delcídio Amaral, do mesmo modo. Eles se 

portaram com dignidade. Não acredito que a gente vá 
ter uma CPI de paus-mandados. Não acredito.

Depois do que a Veja divulgou, por que não divul-
gam os dados da D. Marisa, do Presidente Lula? Por 
que não? O que tem ali a ver com segurança nacional? 
Nada. Literalmente, nada; mil vezes, nada. A menos que 
muitos crimes tenham sido cometidos neste Governo 
sob o apadrinhamento dos tais cartões corporativos, 
que são um instrumento correto, um instrumento justo. 
Um ministro deve se hospedar num hotel e procurar 
um quarto moderado; um ministro deve fazer o gasto 
necessário para desempenhar a sua função. O Pre-
sidente pode, sim, fazer um pequeno regalo, dar uma 
pequena lembrança a um dignitário estrangeiro, nada 
exorbitante. Agora, de repente, fico imaginando: será 
que compraram carros com o cartão corporativo? Será 
que esse medo todo é porque compraram jóias com 
o cartão corporativo? Será que tem vaidade no meio 
disso? Será que tem roupa no meio disso? Por que 
esses saques absurdos em dinheiro? Se tem o cartão, 
para que o saque? Se tem o saque, quem me diz que 
não tem aí, protegida pelo sigilo não da segurança 
nacional, mas da falta de vergonha em relação à coi-
sa pública, uma indústria de notas falsas? Quem diz? 
Notas fiscais frias? Se pode comprar algo necessário 
para o funcionamento da administração com cartão, por 
que não compra com cartão? Se compra com dinheiro, 
quem me garantiu que comprou aquilo mesmo? Quem 
me garantiu que não fez aquele dinheiro, pegou notas 
falsas, notas fiscais frias não sei onde e não acabou 
pagando dentista, não acabou pagando gastos pes-
soais com médico, não acabou pagando coisas que 
passam a fazer parte do patrimônio daquele agente 
público, que teria de trabalhar com zelo e com respeito 
a questão dos cartões?

Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 

Virgílio, é relativamente às notas frias. Há três anos, 
o meu gabinete apanhou algumas notas fiscais numa 
auditoria do Tribunal de Contas da União e investigou. 
Numa amostragem pequena, de poucas notas fiscais, 
foi possível descobrir uma fábrica de notas frias a qua-
renta quilômetros do Palácio do Planalto, no entorno 
de Brasília. Lá estava a grande empresa de fachada no 
fundo de um quintal. Uma construção muito modesta 
era o endereço. Verificou-se que não era só a nota que 
era fria, o proprietário da empresa era frio também. Era 
um humilde trabalhador, utilizado como laranja, como se 
fosse o proprietário da empresa. E ele trabalhava aqui, 
num bar da Estação Rodoviária de Brasília. Até cha-
mam de chapista. Ele não sabia que era o proprietário 
daquela empresa e que estava fornecendo notas frias 
para calçar um dinheiro sacado no caixa eletrônico com 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL508     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 6659 

cartão corporativo, a pretexto de se pagar cartuchos 
para impressora. Nós fizemos a denúncia. O Ministério 
Público do Distrito Federal atuou em uma das cidades 
satélites, verificou que também prefeituras utilizavam-se 
de notas frias daquela empresa. Mas veja: a 40km do 
Palácio do Planalto. A Ministro Dilma Rousseff negou 
que houvesse notas frias; depois recuou e assumiu: 
havia, sim, notas frias; prometeu tomar providências. 
Há três anos não sabemos das providências tomadas. 
É por isso que o requerimento que convoca a Ministra 
Dilma Rousseff tem de ser agora aprovado na próxima 
quarta-feira. E V. Exª está de parabéns pela postura de 
líder que assume, com energia, contra a escamotea-
ção da investigação que se pretende nessa Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Alvaro Dias. Na verdade, o que se vê 
é que frio mesmo é o Governo, porque o tal proprietá-
rio, que não era proprietário de coisa alguma, era um 
lesado. Os espertalhões emitiam as notas frias, e o 
Governo frio beneficiava agentes seus, apaniguados 
seus. Mas agradeço a V. Exª e acrescento, Senador 
Alvaro Dias, que também vou cobrar a aprovação do 
Requerimento nº 61, do Deputado Carlos Sampaio, 
do PSDB de São Paulo, que compartilha as informa-
ções sobre os cartões corporativos expedidos pelas 
unidades gestoras da Secretaria de Administração da 
Presidência da República.

São providências básicas, se é que a CMPI quer 
mesmo apurar. Se quer apurar, vamos trabalhar isso.

Agora, estou assim muito espantado e vou dizer 
a V. Exªs que temo a falta de compromisso com a de-
mocracia por parte das pessoas que nos governam. 
A Ministra Dilma faz aquela coisa mais fácil: “Vamos 
mandar investigar”. Não é com ela, não sabe também. 
A minha pergunta é bem simples: uma pessoa que não 
sabe que elaboraram um dossiê criminoso no Palácio 
é capaz de cuidar do PAC, que tem tantos programas 
estratégicos emendados uns nos outros? Quem não 
consegue saber disso não sabe o que se passa no 
seu quintal. Ou ela participou disso – e fica difícil nós 
a olharmos legitimamente como Ministra –, ou ela é 
uma tola alegre, que simplesmente é uma boba alegre, 
que fica aparecendo na televisão, chorando ao lado 
do Presidente Lula quando lançam o PAC e, por trás, 
estão fazendo ações criminosas, como a divulgação 
de dados que o Presidente Lula diz que são sigilosos, 
mas que ele libera quando se trata dos gastos feitos 
na gestão anterior.

Uma coisa interessante: dos dois Ministros que 
estiveram aqui, um deles é meu amigo pessoal, o 
Ministro Paulo Bernardo. Então me dói dizer que me 
convenci de que o meu amigo Ministro Paulo Ber-

nardo veio aqui já sabendo desse dossiê. Porque eu 
não participei da reunião toda da CPMI pelas minhas 
obrigações de Líder e de Senador – afinal de contas, 
eu não integro a CPMI –, mas li e ouvi depois que o 
Ministro Paulo Bernardo também foi, de certa forma, 
sutilmente ameaçador. Ele é muito educado, mas foi 
sutilmente ameaçador.

O Ministro Hage, Senador José Agripino, aten-
tai bem, V. Exª... O Ministro já é uma pessoa que hoje 
me cumprimenta, enfim. Mas vou ser franco: ele me 
parece uma pessoa com uma alma feia; ele não tem 
uma alma bonita, não tem uma aura; ele tem uma 
alma feia; aquela pessoa que me parece prestadora 
de serviços, que faz tudo, que “incrimina o fulano”, ele 
vai lá e incrimina o fulano. Essa é a impressão que me 
passa. Disseram-me que foi ameaçador também, ou 
seja, aquela coisa de máfia: “Nós temos não sei o quê. 
Se vocês têm, cuidado porque nós aqui...” Enfim, algo 
que decepciona quem imaginava que essas pessoas 
viessem para mudar. Não o Ministro Hage.

Quando foi Prefeito da Arena... Ele diz... Não é da 
esquerda coisa nenhuma. No tempo do regime militar, 
serviu a Arena. Quando prefeito, tocou fogo numa fave-
la em Salvador. Nunca foi de esquerda coisa alguma. 
Ser de esquerda depois que a democracia raiou fica 
uma coisa até fora de esquadro. Enfrentar a ditadura 
que é bom, não a enfrentou. Depois, num belo dia, eu 
o encontro como radical de esquerda, do PSDB. Eu 
era Prefeito de Manaus e disse: “Meu Deus, o Hage 
virou esquerda”. Quer dizer, o mundo está virando do 
avesso. Hage virou esquerda, depois de ter apoiado 
a ditadura por todo o tempo que ela durou, inclusive 
com a benesse de ter sido prefeito biônico, sem voto, 
nomeado pela ditadura, em Salvador e tocando fogo 
em favela. Aquela coisa do prestador de serviço, para 
se manter ali. Se não, colocavam outra pessoa. Para 
se manter ali, tem de fazer essas coisas, enfim.

Então, esses Ministros sabiam. Isso é de uma gra-
vidade enorme. O Presidente Lula sabia ou, de novo, 
não sabia de nada? Agora, estranho: o que pensavam 
eles, Senador Alvaro Dias? O que pensavam eles?

Pensavam eles que o contrabando dessas infor-
mações iria criar um grande constrangimento para o 
PSDB, para as oposições, para o Presidente Fernando 
Henrique, para Dona Ruth Cardoso e que estaríamos 
hoje aqui calados e eles fazendo um carnaval. Viram 
que a própria matéria que saiu na Veja foi uma maté-
ria que revelou um tiro no pé. O Governo dessa vez 
não pisou na bola. É como o episódio do alopramento 
do tal Vendoim. Não tem alopramento coisa nenhuma. 
Aquilo é crime. É um bando de marginais que se juntou 
para fazer aquele dossiê falso. Marginais de todos os 
coturnos, de todos os níveis, se juntaram para fazer 
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aquela brincadeira, aquela papagaiada de mau gos-
to com dinheiro público. O dinheiro não apareceu até 
hoje. Lorenzetti, Hamilton Lacerda, enfim, e aqueles 
outros todos que foram arrolados naquela história do 
dossiê.

Dessa vez quais são? São aloprados do Palá-
cio? De novo? Já não bastou o alopramento de Wal-
domiro, de José Dirceu? Há mais aloprados lá ainda? 
Esses aloprados foram autorizados pelo Presidente, 
foram autorizados pela Ministra Dilma, ou não sabiam 
de nada? Não sabiam de nada de novo? Até quan-
do vai essa fraude? Até quando vai essa brincadeira 
com a nação? Até quando vai essa ameaça – que por 
enquanto é velada – às liberdades neste País? Até 
quando vai essa história de não me investiga que não 
te investigo? Mas queremos investigá-los sim. Estou 
pedindo ao Presidente Fernando Henrique que me 
mande a autorização de quebra dos seus sigilos, a 
ele e a Dona Ruth Cardoso, para que não sobre ne-
nhuma dúvida sobre quem quer e quem não quer ver 
as contas devassadas. 

E aí pergunto... 
Sr. Presidente, peço-lhe um pouquinho de tempo 

para concluir. 
Certa vez, Senador Pedro Simon, conversei com 

V. Exª sobre isso. Disse a V. Exª, que, com a fisionomia 
triste, disse: “Eu também não”. 

Eu disse a V.Exª que eu até me surpreendi com o 
manejo habilidoso da economia pelo Governo do Pre-
sidente Lula. Não me surpreendi com o que eu julgo 
que é inapetência de ministérios; não são mesmo de 
executar muita coisa; é muito de lançar sem concluir; 
esse PAC não anda. No final do ano andou 20%, 25%; 
enfim, não são gerentes. 

Mas eu não podia supor que certos fatos se pas-
sassem no interior deste Governo, ligados à questão da 
retidão pública. Eu não podia supor que fossem falsificar 
documento; eu não podia supor que para não...

(Interrupção do som.) 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) –... abri-
rem as contas tivessem que ameaçar, divulgando en-
xertos de dados do Fernando Henrique; eu não podia 
supor isso. Isso é que me choca! Eu nunca deixei, aqui, 
de elogiar e até de defender conquistas econômicas 
desse Governo, mas não posso deixar de remarcar 
que é uma decepção muito grande eu perceber que 
é o caso do Waldomiro, é o caso dos mensaleiros, é 
a promiscuidade mais absoluta em diversas estatais, 
é um quadro de corrupção que grassa sem que haja 
quem o coíba. Isso eu não esperava! Não esperava! 

Se eu tivesse que registrar, diria que minha ale-
gria foi terem sido comedidos na área econômica; mi-

nha tristeza: terem sido eles capazes de protagonizar 
escândalos, escândalos e mais escândalos, inclusive, 
agora, esse último escândalo. 

O método...

(Interrupção do som.) 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) -…se 
tem... Como é que funciona a Presidência da Repú-
blica? Tem uma Secretaria de Controle, como a tem 
qualquer ministério. Como tinha, no seu Ministério, 
Senador Pedro Simon, quando V. Exª foi Ministro da 
Agricultura; como tinha, no meu Ministério, quando 
eu fui Ministro da Secretaria-Geral da Presidência da 
República. 

Então, essas questões de cartões corporativos, 
que passaram a existir a partir de 98, têm que passar 
pela Secretaria de Controle. Depois vão para o TCU. 
Não há nada de secreto nisso. Nada, nada. Não há 
nada ali que mereça ser secreto. Nada. É gasto públi-
co, com o dinheiro público. Tem que ser publicitado se 
alguém precisar. É um absurdo um Senador ficar nessa 
angústia que estamos vivendo de pedir os dados e não 
conseguir obtê-los nem na CPI, nem fora da CPI. 

A história de alguém saber eventualmente de um 
malfeito cometido pelo seu antecessor e guardar aquilo 
como arma, se é que houve malfeito, para, como diz 
o americano just in case, “só em caso de”... Se não 
mexer comigo, eu não mexo com você. É assim que 
funcionavam as gangues de Nova Iorque daquele filme 
em que Leonardo DiCaprio atuou, Gangues de Nova 
York É assim que funcionavam: “Toma conta do lado 
oeste que eu tomo conta do lado leste. Se nos encon-
trarmos no centro, o pau vai comer, porque nós ambos 
disputamos o centro. Escolha. Você trafica bebida, eu 
trafico drogas”. E fica naquela história.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
Senador Eduardo Suplicy, com muita honra.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não 
sou membro da Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Cartões Corporativos, mas tenho lido os jornais e 
conversado com meus colegas. Ainda ontem, dialoguei 
com o Deputado Paulo Teixeira, que é membro titular 
da CPI. S. Exª me relatou que foi feita pelo Tribunal de 
Contas da União uma averiguação de todos os tipos 
de dispêndios realizados nesses cartões corporativos, 
as despesas, que a CPI está examinando, suprimen-
tos etc., de 2001 a 2007, inclusive da Presidência da 
República e de pessoas que como V. Exª foi Ministro 
no Planalto. Foi verificado que, a não ser por algumas 
pequenas observações que, inclusive, levaram os res-

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL510     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 6661 

ponsáveis a correções, não foi constatada qualquer si-
tuação grave que pudesse levar a uma condenação.

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Espe-
ro que mais do que esse clima de “será que alguém 
está fazendo uma chantagem com o outro lado”, o que 
seja, V. Exª, como Líder da Oposição, e aqueles que 
são da Base do Governo na Comissão Parlamentar de 
Inquérito possam chegar a um caminho que seja de 
bom senso e que, à luz da experiência havida nesse 
período em que foram usados os cartões corporativos, 
possam os membros dessa CPI, não importa qual Go-
verno ali esteja, chegar a uma definição de normas, 
de diretrizes, para o uso desses cartões corporativos, 
que sejam mais adequadas...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) -...e que 
não permitam desvios de procedimentos. Avalio que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso e a Dona 
Ruth Cardoso tiveram normas de bom senso sobre o 
que faziam quando eram responsáveis pelo Planalto, 
como também avalio que o Presidente Lula e a Srª 
Marisa devam ter normas de bom senso. No diálogo, 
por exemplo, com o General Félix, assim como com 
outras autoridades que já estiveram depondo, poderão 
os membros dessa CPI chegar a definições e normas 
do que é o bom senso no que diz respeito ao uso do 
dinheiro público. Quero falar, portanto, da confiança 
em que, avalio, poderão Oposição e Governo chegar 
à conclusão...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) -... ade-
quada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a V. Exª, Sr. Presidente, tempo para concluir, respon-
dendo ao Senador Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Jamais ousarei interrompê-lo. O tempo será dado. 
Atentai bem, não o tirarei da tribuna.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

Senador Suplicy, tenho relação perfunctória com 
o Deputado Paulo Teixeira, mas se V. Exª dá referên-
cias positivas a respeito dele, é claro que devo, por V. 
Exª, endossar essas referências.

Agora, é um raciocínio que V. Exª já expendeu 
muitas vezes, aqui no plenário da Casa, quando era 
Oposição. Tinha que ter CPI porque a Comissão de 
Fiscalização e Controle não tinha poderes para quebrar 
sigilos. E fica complicado a gente imaginar uma CPI 
que, no final das contas, não quebra sigilo de ninguém. 

Então, a pergunta que o povo vai fazer é: “Para que 
essa CPI, que custa dinheiro, que acrescenta gastos 
ao funcionamento...

(Interrupção do som)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – … 
normal do Congresso?”

Chamo a atenção de V. Exª para alguns dados. 
Primeiro, V. Exª é aquela figura que todos reconhece-
mos como amante da transparência, a ponto de ter 
proposto o televisionamento das reuniões do Copom. 
Eu até disse que não concordava, por entender que 
isso favoreceria a especulação dos mercados, mas V. 
Exª é tão amante da transparência que quis isso, as-
sim como V. Exª propôs que o Presidente viesse ao 
Congresso e se expusesse a um debate. Eu, que sou 
adversário do Presidente Lula, considerei que era uma 
demasia. O Presidente Lula deveria vir ao Congres-
so – e os próximos Presidentes também, concordo 
com muito do seu projeto –, mas não se expor a um 
debate, até porque seria um gesto de desrespeito, 
eventualmente, alguém aqui interpelá-lo de maneira 
grosseira. A gente não pode limitar as pessoas em 
nenhum momento. 

Então, seria um gesto bonito o Presidente che-
gar, aqui,...

(Interrupção do som)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – … 
cercado do respeito de todos. O Presidente eleito, le-
gítimo, numa democracia, chega aqui e entrega a sua 
mensagem, ele próprio, ouve a leitura da mensagem, 
retira-se e, depois, os Líderes partidários, os Sena-
dores, os Deputados, enfim, aqueles que a imprensa 
quer ouvir falarão sobre a mensagem do Presidente, já 
sem a presença dele. Acho que isso seria um grande 
avanço e parabenizo V. Exª pela idéia do projeto, mas 
nas duas vezes eu fui muito moderado. 

Agora, acho que está chegando uma hora, Sena-
dor Suplicy, depois, inclusive, desse fato, em que nós 
temos de saber, primeiro, quem vazou isso. Segundo, 
por que não publicarmos os dados? 

Digamos que seja verdade o que V. Exª diz, que o 
Presidente Fernando Henrique tenha sido muito correto, 
e Dona Ruth também, nos gastos deles com cartões 
corporativos, com cartão “b”, com letra “c”, com o que 
for; e que o Presidente Lula também e Dona Marisa tam-
bém. Eu não tenho nenhuma razão, eu tenho o maior 
respeito por ela e acho que se um dos dois tivesse que 
fazer bobagem, seria mais ele do que ela.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para encerrar, se é assim, por que não 
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consagrarmos esse quarteto de pessoas que dirigiram 
o País, mostrando tudo que gastaram ao longo dos 
seus governos? Dona Ruth, Dona Marisa, Dr. Lula, Dr. 
Fernando Henrique, todos os quatro. Por outro lado, se 
porventura houve extravagância ou excesso de quem 
quer que seja, e até para vermos se houve interferên-
cia deles ou não, por que não divulgarmos tudo, até 
para sabermos se houve, eu repito, extravagância, 
excesso de quem quer que seja, vaidade, deslumbra-
mento? Eu não vejo por que a gente vai, agora, jogar 
esse véu de silêncio, esse véu cinza, esse véu cinza-
chumbo sobre as contas públicas. Está passando da 
hora de o brasileiro saber em que vai, para que vai, 
onde é gasto seu dinheiro. 

Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu acho que 

V. Exª está fazendo uma afirmativa muito importante, 
Senador. Eu concordo com V. Exª. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu não tenho 
nada, nem me passa pela cabeça que nas contas do 
Presidente Fernando Henrique e de sua esposa ou nas 
do Presidente Lula e sua esposa tenha qualquer coisa. 
Então, o que está parecendo, perante a opinião pública, 
é que as bases, o que eles querem esconder é que os 
deixa mal, porque eles não têm o que esconder. Eles 
dizem isso com toda a clareza. O Fernando Henrique 
disse, com toda a clareza: “Investiguem a minha vida, 
a da minha mulher, a dos meus filhos, porque não te-
mos nada a ver.”. O Presidente Lula, a mesma coisa, 
mas está aparecendo nos jornais de maneira que a 
gente quer esconder. Então, perante a opinião pública, 
fica tremendamente negativo, como é tremendamente 
negativo o que está acontecendo. Duas coisas são bá-
sicas. Os cartões corporativos apareceram agora. “Ah, 
mas nasceram no Fernando Henrique.”.Nasceram no 
Fernando Henrique, mas ninguém fez mais oposição, 
neste País, do que o PT. Por que não alegou na hora? 
Por que não denunciou na hora? Não denunciou. As-
sumiu o Governo e também não denunciou: “Ah, eu 
encontrei isso.”. Agora? Agora, não pode querer dizer: 
“Não, eu quero começar lá pelo Presidente Fernando 
Henrique.”.

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Não, tem de 
começar pela denúncia que apareceu, pelo fato con-
creto de agora.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– Em respeito ao meu Líder, que ali está participan-
do, darei mais cinco minutos para que V. Exªs fiquem 
tranqüilos, em homenagem ao Pedro Simon, que sim-
boliza as virtudes.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O que não 
impede de se chegar lá atrás. Eu acho que não se 
pode querer esconder agora e dizer: “Não, lá atrás não 
vai.”. Vai. Que vá na frente, que vá atrás, mas tem de 
se fazer alguma coisa. São muito negativas as duas 
CPIs: a das ONGs e essa. Está muito negativo o clima 
perante a sociedade. Estou vindo lá do Rio Grande e 
V. Exª não calcula o desgaste que o Congresso está 
sofrendo – de um modo especial, o Senado está so-
frendo – com essas questões. Debates a gente já teve, 
rixas a gente já teve, agora, temos de chegar a um meio 
termo. Temos de chegar a um meio termo. O Senador 
Colombo está querendo desistir, diz que cansou, e ele 
tem razão. Com as ONGs não se faz nada! Quer dizer, 
passa o tempo, passa o tempo e, o que é mais triste, 
instituições tão importantes como as ONGs, de grande 
trabalho, hoje estão sendo niveladas por baixo. Hoje, 
o cidadão tem até vergonha de dizer que é presiden-
te de uma ONG, que pertence a uma ONG. Por quê? 
Porque não fazem nada. Então, acho que alguma coi-
sa tem de ser feita, chegar-se a algum entendimento. 
Até concordo que eu tenha de defender o meu, você 
tenha de defender o seu, mas a tradição de uma CPI 
no Congresso Nacional, principalmente no Senado 
Federal, é de chegarmos lá e sermos magistrados. É 
claro que vou defender a minha parte, mas há um mí-
nimo que está acima de tudo: o bem de se buscar a 
verdade. E é o que não estamos encontrando. É uma 
pena que isso esteja acontecendo. E uma pena que 
isso esteja acontecendo! E o PT, que teve um papel 
extraordinário lá atrás, como Oposição, agora, como 
Governo, está desempenhando, realmente, um triste 
papel. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Simon, é magistral o seu aparte, porque é exata-
mente isso: se chega, encontra alguma coisa errada e 
não denuncia, prevarica. E se, depois, denuncia quando 
se sente ameaçado por malfeitos que possa ele próprio, 
o novo Governo, ter praticado, aí chantageia. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Desculpe-
me.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Muito triste 
a última Veja. A respeito daquela matéria, o Governo 
tem de dizer que não é verdade, porque dizer que estão 
fazendo o dossiê e deixando o dossiê preparado para 
não sei o quê, isso eu não tinha visto na História deste 
País, nem contra os militares, nem antes, nem depois. 
Agora, dizer que está preparado um dossiê de tudo e 
que está tudo guardado? Quem faz isso pratica crime, 
porque se tem dossiê, denuncie, mostre para a gente. 
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Agora, guardarem para ficar de resposta – “Se vem, eu 
vou” –, para mim, os que fizeram isso já perderam.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso 
é o fim!

Senador Simon, veja, encerro dizendo o seguinte: 
o que me angustia é que peço, desde uma reunião a 
que V. Exª estava presente, na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, desde aquela época...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, o debate tem tanta relevância 
que o Presidente Garibaldi vem presidir.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua com a palavra o Senador Arthur Vir-
gílio. Desculpe-me pela interrupção.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
é um prazer ser presidido por V. Exª, Sr. Presidente.

Mas, Senador Simon, desde aquela época, peço 
que abram os meus cartões, os cartões da minha gestão. 
Não consigo. Não consigo por uma armadilha: se tive-
rem de abrir os meus, eles vão ficar com cara de tacho 
para não abrirem os deles. Aí, inventam que é segurança 
nacional. Digo: tenho certeza de que, na minha gestão, 
eu não tinha nada a ver com segurança nacional. Não 
pratiquei um ato que tivesse relação com isso. Não en-
riqueci urânio, eu não produzi bomba atômica, não fiz 
nada que tivesse a ver com segurança nacional.

Sr. Presidente, levantei uma questão de ordem 
quando presidia esta sessão o Senador Alvaro Dias 
e encerro esta fala pedindo a V. Exª que na próxima 
reunião da Mesa não deixe de colocar em votação os 
38 requerimentos meus, 37 pedindo aos ministros de 
cada pasta a discriminação dos gastos com cartões 
corporativos em cada pasta e o 38º é o meu. Pedi isso 
porque – e estranhei a demora, desde fevereiro estão aí 
– estamos nos queixando das medidas provisórias que 
garroteiam o funcionamento do Parlamento, e a Mesa 
está prendendo – essa é a verdade –, prendendo 38 
requerimentos de um Senador. Com isso, descansam 
os ministros. Se recebem o pedido e não respondem 
em tempo hábil, eu pedirei o enquadramento de cada 
um deles ou dos inadimplentes em crime de respon-
sabilidade. O Relator César Borges fez um relatório a 
meu favor, a favor da liberação desses requerimentos 
para os ministros. Peço que seja apreciado e votado 
e que a Mesa assuma a responsabilidade. A meu ver, 
não teria por que denegar este meu desejo. Não vi 
que tenha cometido nenhuma inconstitucionalidade. 
Quero, pela CPI, pelo Ministério Público, pelo Tribunal 
de Contas da União, pelo que for, quero saber a ver-
dade sobre os cartões corporativos. Isso vai nos levar 
a afunilar decisões aqui no Parlamento. 

Inclusive, na quarta-feira, faremos um teste muito 
importante na Comissão Mista: colocar para votar. Há 
um dossiê criminoso que a revista Veja denuncia; não 
publica, denuncia. E aí me diz o Senador Pedro Simon: 
“Tomara que o Governo diga que é inverídico”. Mas não 
é. Aqueles dados são verdadeiros, são verossímeis, são 
verídicos. Tenho certeza de que são verídicos. Eram 
mentirosos os dados daquele dossiê lá. Mas aqueles 
gastos da dona Ruth são verdadeiros, os gastos do 
Governo Fernando Henrique são verdadeiros, os gas-
tos do Ministro Aloísio Nunes são verdadeiros. Aquilo 
tudo é verdade, aquilo tudo é verdade! Criminoso foi 
o modo como divulgaram aquilo. E, aqui para nós, as-
queroso é o modo como usam isso para não divulgar 
os do Presidente Lula, o que me dá a impressão de 
que há alguma coisa muito grave, que temem.

Portanto, reforço o pedido que havia feito ao 
Presidente Alvaro Dias; reforço, seguro de que temos 
muito o que fazer para implantar mesmo a autonomia 
deste Parlamento. E algo que é inadiável é restabe-
lecermos a soberania do Parlamento, inclusive sem 
passar a mão na cabeça de ministro. O requerimento 
tem que chegar à Mesa e tem que sair. O ministro que 
responda no prazo regimental e constitucional ou será 
processado por crime de responsabilidade. 

E nós, aqui, não fazemos isso. Sempre dá-se um 
jeito. A tradição é sempre um relator mais bonzinho, 
mais ameno. Não tem isso! Ou o Congresso se afirma 
como Poder para valer, ou o Congresso vai desapare-
cer como Poder, vai perder peso para o terceiro setor e 
vai ficar, aos olhos da opinião pública, cada vez mais, 
como um órgão caro, desnecessário, ele, que é essen-
cial pilar da democracia, essencial para o equilíbrio e 
funcionamento da própria democracia brasileira. Não 
podemos permitir esse quadro, que é de descrédito 
para o Senado, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. Aguardo a manifestação de V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, segundo fui informa-
do, porque não tive tempo de ouvir todo o seu ques-
tionamento, toda a sua solicitação, V. Exª deseja uma 
reunião da Mesa a ser realizada o mais breve possível. 
É isso, Senador?

Então, desde logo, queremos marcar essa reu-
nião da Mesa para quinta-feira pela manhã. Se não for 
possível, anteciparemos para quarta-feira a reunião 
da Mesa, tendo em vista a apreciação desse reque-
rimento.
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Queremos informar também – e a Drª Cláudia 
está me dizendo – que, depois que o Relator entregou 
os relatórios, essa será a primeira reunião da Mesa. 
Mas, desde logo, fixamos o seguinte calendário para 
o conhecimento de V. Exª e dos demais líderes: terça-
feira, teremos uma reunião de líderes às 14h30, inclu-
sive para debater o rodízio das relatorias das medidas 
provisórias. Quarta-feira, vamos ter a votação dos ve-
tos. Vai depender de um entendimento ainda com a 
Câmara, porque a marcação dessa sessão depende, 
sobretudo, dos horários de funcionamento do plená-
rio da Câmara. 

Era isso que eu tinha a informar, a não ser que 
V. Exª ou o Senador Alvaro Dias tenham ainda algum 
questionamento ou alguma solicitação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, eu creio que o dia mais correto – e o Se-
nador Álvaro Dias me lembrava bem – seria quinta-
feira mesmo, porque quarta-feira será um dia muito 
decisivo para a CPMI dos Cartões Corporativos. Eu 
imagino que, com a boa vontade e com o espírito pú-
blico dos integrantes da base governista lá, vamos 
empreender votações, quebrando sigilos e aprovan-
do convocações. Eu estou cheio de idealismo e de 
confiança. Estou cheio de amor para dar, acreditando 
mesmo que não vai haver essa história de negativa, 
negativa, negativa. De qualquer maneira, com positivi-
dade ou com negatividade, vamos, enfim, ter votações. 
Quinta-feira seria bom. 

Eu considero um avanço essa proposta de V. 
Exª sobre as relatorias. Acredito que o critério aceitá-
vel não é o critério da conveniência do Governo, é o 
critério matemático. Assim como coube na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em determinado 
momento, à Senadora Kátia Abreu, pode caber à Se-
nadora Kátia Abreu – por que não –, em determinado 
momento, a TV estatal. Ela pode fazer um relatório con-
tra e o relatório dela ser derrubado aqui pela maioria do 
Governo, se o Governo tiver maioria. Não tem que se 
dizer: “Olhem, as matérias relevantes para o Governo, 
nós temos que guardar para o Governo; e as matérias 
irrelevantes, nós vamos dar”. Por exemplo: quando se 
tratar de algo que o Governo julgue essencial, aí dar-
se-á a alguém do Governo. Se for uma matéria sobre 
dúvidas, para esclarecer uma dúvida jurídica sobre 
se elefante pode casar com abelha, aí entregar-se-á 
para uma pessoa do DEM ou do PSDB. Sem importân-
cia, sem relevância nenhuma. Nós entendemos que, 
quando cair na nossa vez julgar casamento de abelha 
com elefante, a gente vai e relata isso também, mas o 
que a gente quer é um esquema. Então, quando for a 
nossa vez, será a nossa vez. Está-se julgando aí se a 
gente muda a decoração do Congresso, o que é uma 

futilidade, ou se a gente julga as contas do Presidente. 
O que for, caiu naquela vez nas mãos dos oposicionis-
tas. Creio que esse é um tento que faria V. Exª marcar 
a sua presidência de maneira indelével.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu creio, Senador Arthur Virgílio, que, se con-
tinuar esse critério de conveniência, vai continuar “tudo 
como dantes no quartel de Abrantes”, tudo como an-
tes. Creio que temos de partir para o critério da pro-
porcionalidade da representação na Casa. Não é isso 
o que V. Exª deseja?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Exata-
mente. Quando for a vez do outro, será do outro; quando 
for a minha vez, será a minha vez. Aí, nós, no Bloco da 
Minoria, nos resolvemos sobre quem indicaremos, de 
acordo com a nossa economia interna, mas que ficas-
se claro que a matéria nº 6, pelo critério matemático, 
é nossa, não importa qual seja ela! Poderíamos trocar 
pela nº 4? Sim, por afinidade técnica, se quiséssemos, 
de acordo com as lideranças do Governo, poderíamos 
trocar; mas poderíamos também dizer: não, não que-
remos trocar, queremos a 6 porque é nossa, nos inte-
ressa, queremos marcar posição em cima dela. 

Creio que esse é um grande avanço, Sr. Presi-
dente. 

Outra coisa que temos de fazer, e aí não é crítica 
somente ao Governo do Presidente Lula, é crítica ao 
Governo do Presidente Lula, é crítica ao Governo do 
Presidente Fernando Henrique, do Presidente Sarney, 
do Presidente Collor, do Presidente Itamar, de todos 
– não vou falar dos presidentes militares, eu me dis-
penso disso. Mas é ditatorial o poder que ganha um 
Presidente da República quando ele fica com a última 
palavra no processo legislativo.

Se o processo é legislativo, como a última pala-
vra pode ficar com ele?

O processo deixa de ser legislativo quando o veto 
não é apreciado. Então, ele não pode... É muito forte 
o Presidente já para precisar de mais isso. É indeco-
roso! Os poderes do Presidente no presidencialismo 
brasileiro são assim tipo sexo explícito em novela das 
sete na televisão. É indecoroso, é muito forte! É forte 
demais e esmaga os demais Poderes.

Entendo que deveríamos criar uma automatização 
disso. Primeiro, já é muito difícil derrubar veto presi-
dencial, mas o ritual só se completa quando, vetando o 
Presidente uma matéria nossa, essa matéria é aprecia-
da pelo Congresso Nacional. Toda matéria, toda. Sem 
essa história de esconder matérias quaisquer. 

Seria outro avanço da sua gestão, que aqui aplau-
diríamos de maneira sensível e sentida, sistematica-
mente fazermos sessões de vetos. Desbastando pri-
meiro os de consenso, sim; e, quando não houver 
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consenso, vamos para o voto, mas vamos deixar a 
última palavra do processo legislativo ficar com quem 
deve dá-la. E quem deve dá-la? É quem é legislador. O 
Presidente é legislador? Não. Ele é Presidente da Re-
pública. Isso é o Presidente Lula, o Presidente Collor, 
o Presidente Itamar, o Presidente Sarney, o Presidente 
Fernando Henrique. Não estou personalizando, não. 
Isso vai servir para os outros. O Presidente Lula tem 
mais dois anos e pouco de governo. Estou falando 
para os que vão ter ainda quatro, cinco, oito ou doze 
anos de governo aí pela frente. Nós temos de estabe-
lecer por norma. Vetou, a lei é clara. Diz: quinze dias 
depois, se não me engano, sessão de vetos. Então, 
mande cumprir a lei, Presidente. Mande cumprir a lei: 
sessão de vetos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Cumprir o prazo da lei, dado pela lei, cum-
prir a lei.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Hoje, o 
Presidente paira acima da lei, como pairavam os outros 
presidentes, e aí eles ficam com um poder indecoroso 
nas mãos, em detrimento do Parlamento. Ou seja, nós 
aqui deliberamos, fazemos acordos, esforçamo-nos, e 
o Presidente depois fica com a última palavra.

Ele não é legislador. Se quiser largar a Presidên-
cia e candidatar-se ao Senado, certamente ganhará a 
eleição, virá para cá e legislará; mas, enquanto não fizer 
isso, não pode legislar. Portanto, nós legislaremos, até 
mantendo o veto dele. A maioria legisla, dizendo que 
o veto dele é para ser mantido. Ou a maioria legisla, 
dizendo que o veto dele é para não ser mantido. Ago-
ra, a maioria e a minoria é que vão fazer seu choque 
aqui e completar o ritual que hoje está interrompido. 
Hoje, é um processo, uma gravidez interrompida esta 
da formulação das leis do País, porque a última pa-
lavra termina ficando com o Poder Executivo, que já 
está demasiadamente hipertrofiado para continuarmos 
tolerando isso.

Vejo que V. Exª tem matérias-primas nas mãos, 
que podem fazer da sua passagem pela Presidência 
algo consagrador. Está à disposição de V. Exª tomar 
as atitudes que lhe cabem como Presidente indepen-
dente, autônomo e altivo de um Poder.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. Na realidade, já é minha 
intenção. Se não foi votado nenhum veto acumulado 
é porque a necessidade da votação do Orçamento se 
impôs. Além de votar esses 895 dispositivos que es-
tão acumulados, V. Exª lembra muito bem que agora 
devemos observar os vetos atuais, para lhes dar o tra-
tamento legal. Então, vetando o Presidente, teremos 
15 dias para apreciar o veto. 

Tenho certeza de que vamos contar com total 
apoio da Câmara para realizarmos sessões sistemati-
camente, talvez destinando um dia da semana só para 
isso, alternando vetos antigos e vetos novos, contanto 
que não se transforme tudo em vetos antigos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque 
e, em seguida, V. Exª, Senador Mão Santa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Presiden-
te, quero manifestar todo o meu apoio à posição e à 
sugestão que foi recebida. 

O Senador Arthur Virgílio traz a chance de fazer-
mos gestos que a opinião pública brasileira está espe-
rando, para uma espécie de renascimento do Poder 
Legislativo no Brasil, especialmente do Senado. O que 
temos visto ao longo não de meses, mas até de anos, 
é um certo vazio nosso, uma porção de equívocos nos-
sos aliados a uma tendência, não diria autoritária, mas 
até mesmo de impulso de governar sozinho, do Poder 
Executivo, que tem levado ao esvaziamento completo 
do Poder Legislativo. Isso é uma ameaça muito séria 
para a democracia. Não basta discurso, discurso, dis-
curso. Precisamos de alguns gestos.

O Senador Arthur Virgílio trouxe a possibilidade 
de um gesto de sua parte, da parte da Mesa, ao qual 
quero manifestar o meu apoio, que, sim, traria para a 
opinião pública brasileira e para o funcionamento da 
República a prova de que, com gestos, queremos re-
cuperar o poder do Poder Legislativo. Por isso, o meu 
apoio a essa sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Garibaldi, lembro-
me da nossa história, quando Sérgio Motta, que foi 
companheiro do Arthur Virgílio, mandou um bilhete 
para o Presidente da República: “Não se apequene”. 
Isso é da história.

Eu não ia dizer isso a V. Exª, mas V. Exª é um 
das mais grandiosas vidas públicas deste País. Fiquei 
impressionado, porque V. Exª disputou dez eleições e 
– atentai bem – só perdeu uma. Eu disputei dez, ga-
nhei seis e perdi quatro. Quer dizer: a performance 
de V. Exª é extraordinária, rara.

Quero relembrar a V. Exª que fui Prefeitinho e 
Governador do Estado. A Câmara Municipal de minha 
cidade tinha mais compostura do que este Congresso: 
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derrubou meus vetos. Analisava e derrubava. Eu me 
curvava à lei e à democracia. A Assembléia Legislativa 
do Estado do Piauí – não sei se isso ocorreu com V. 
Exª, que também foi Prefeito e Governador – também 
derrubou meus vetos. E estou aqui orgulhoso, não 
estou humilhado, não. Eu me curvei à democracia. E 
este Congresso Nacional vivia uma farsa até V. Exª se 
sentar aí. V. Exª é a esperança.

Ernest Hemingway diz: “A maior estupidez é per-
dermos a esperança”. Não nos faça afogar naquele 
livro O Velho e o Mar. V. Exª sabe que o considero 
um irmão camarada. Quero que essa performance 
continue e que V. Exª seja um vitorioso.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço, Senador Mão Santa, as palavras.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias. V. 
Exª falará por vinte minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não, desculpe-me. Meu cálculo foi muito ge-
neroso. V. Exª falará pela Liderança, por cinco minutos, 
mas com tolerância.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lideran-
ça. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Presiden-
te. Vou dizer aqui que prefiro o Senador Mão Santa na 
Presidência, porque ele é mais generoso em relação 
ao tempo. Procurarei ser bastante sucinto.

Primeiramente, quero dizer que as questões sus-
citadas pelo Senador Arthur Virgílio são da maior im-
portância, especialmente quando se ouve do Presi-
dente da República que é impossível governar o País 
sem a edição de medidas provisórias. Parece-me ser 
muito mais uma confissão de incompetência do que 
a manifestação de uma realidade. É óbvio que é pos-
sível governar o País sem a edição de medidas provi-
sórias. Sabemos que é possível, até porque, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, existe um outro expediente 
de agilidade legislativa, que é o projeto em regime de 
urgência.

Creio que a medida preliminar que se propõe ado-
tar por si só soluciona a obstrução da pauta em razão 
do excesso de medidas provisórias. Se adotarmos como 
preliminar a passagem da medida provisória editada 
pelo Poder Executivo pelas Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, da Câmara e do Senado, só essa 
providência nos assegurará mandar para o arquivo 
cerca de 85% das medidas provisórias. 

E nós estaríamos solucionando essa questão 
sem maior burocracia. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª poderia repetir. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não, 
Sr. Presidente. 

Tenho defendido a tese de que se nós adotar-
mos como preliminar fazer a passagem das medidas 
provisórias pelas Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania da Câmara ou do Senado, estaríamos le-
vando ao arquivo cerca de 85% das medidas provisó-
rias porque são absolutamente inconstitucionais. E têm 
obtido da Casa, tanto da Câmara quanto do Senado, 
o aval à inconstitucionalidade. Por si só, esta iniciativa 
resolveria a obstrução da pauta do Poder Legislativo, 
sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente. Basta adotar-
mos esse procedimento e estaremos solucionando 
uma questão que, à primeira vista, imaginamos ser 
muito complexa, e, na verdade, não é. E o Governo vai 
continuar, certamente, sem nenhum problema a sua 
ação administrativa. 

Mas gostaria também de fazer referência a outra 
questão debatida nesta tarde: cartões corporativos. 

O requerimento de minha autoria, que está so-
bre a Mesa para deliberação, diz respeito exatamente 
àquilo que propõe o Senador Arthur Virgílio. Meu reque-
rimento, já aprovado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, propõe ação judicial em resposta 
ao comportamento do Poder Executivo de não respeitar 
uma prerrogativa constitucional do Senado Federal. Ao 
não responder pedidos de informações desta Casa, o 
Governo afronta a Constituição. 

E o que nós estamos propondo é oferecer ao 
Governo uma oportunidade a mais para responder. 
E, na eventualidade de não ocorrer a resposta, a Ad-
vocacia Geral do Senado adotaria os procedimen-
tos legais cabíveis para responsabilizar aqueles que 
cometem o crime de responsabilidade, afrontando a 
Constituição e não respeitando a esta prerrogativa do 
Senado Federal. 

Mas quero, Sr. Presidente, também abordar – e 
vou fazê-lo rapidamente, em respeito ao tempo – essa 
matéria divulgada pela revista Veja: revela um crime 
que tem que ser condenado. 

Fico preocupado ao ver que o Governo parece 
pretender provar que o crime compensa. Veja que ti-
vemos o dossiê falso na campanha eleitoral que pre-
tendia golpear as candidaturas de Serra e de Alckmin. 
Alguém com uma mala de R$1,7 milhão foi apanha-
do em flagrante. O próprio Presidente denominou-os 
de aloprados. Os aloprados não foram punidos, não 
foram condenados. Fica a impressão de que o crime 
compensou. Houve a quebra do sigilo do caseiro, um 
crime com utilização da máquina oficial, porque partiu 
da Presidência da Caixa Econômica Federal e envol-
veu inclusive o Ministro da Fazenda. Até agora quem 
apanhou para valer foi o caseiro. Não houve nenhuma 
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providência que pudesse significar condenação aos 
autores desse crime. Ao contrário, agora quer o Go-
verno premiar o Ministro Palocci.

Ele, que foi denunciado como partícipe daquele 
crime, quer o Governo agora seja relator do projeto 
de reforma tributária, o projeto mais importante em 
tramitação no Poder Legislativo. Fica a impressão de 
que o crime compensa.

Essa é a conclusão que devemos retirar também 
da manifestação recente da Ministra Dilma Roussef a 
respeito do dossiê elaborado com a máquina oficial no 
3º andar do Palácio do Planalto, portanto, nas barbas 
do Presidente Lula. 

A Ministra simplesmente afirma: “O dossiê não 
existe”. Mas o dossiê está diante dos olhos de muitas 
pessoas. O dossiê existe e está em poder da revista 
Veja, que divulgou fac-símile de parte para comprovar 
a sua existência. Fica confortável para a Ministra afir-
mar: “O dossiê não existe”. E vai ficar por isso mesmo? 
Mais uma vez, o Governo vai comprovar que o crime 
compensa, sob a vigência do Governo Lula? 

Ora, Sr. Presidente, não podemos aceitar. Esse 
dossiê é uma vergonha para o Governo do Presidente 
Lula, esse dossiê é um crime, é uma afronta à ética, 
é um desrespeito à sociedade brasileira e se constitui 
em chantagem explícita de um Governo que quer in-
timidar opositores para evitar que investiguem even-
tuais falcatruas praticadas no seio da Administração 
Pública Federal.

Sr. Presidente, não há como aceitar passivamen-
te a prática de um ilícito de tamanha gravidade sem 
uma reação à altura. 

Quero propor já ao meu Líder, o Senador Arthur 
Virgílio, que o nosso Partido convoque o Ministério Pú-
blico a investigar a elaboração desse dossiê criminoso 
com o objetivo de uma chantagem explícita para tentar 
impedir que se investiguem os gastos clandestinos efe-
tuados pela Presidência da República no atual Gover-
no. Querem a transparência total, mesmo que seja de 
forma criminosa, dos gastos efetuados pelo Governo 
passado, mas querem a clandestinidade absoluta dos 
gastos efetuados pelo atual Governo. Dois pesos e 
duas medidas; uma armação premeditada. 

A composição que se urdiu para a instalação des-
sa Comissão Parlamentar de Inquérito sinaliza para a 
farsa. Tenho, em respeito até aos Parlamentares sé-
rios que integram essa CPI, denunciado a tentativa de 
transformá-la em verdadeira farsa. 

Esta semana é decisiva, Sr. Presidente. A Co-
missão Parlamentar de Inquérito precisa aprovar a 
convocação dos senhores ministros, especialmente 
a Ministra Dilma Roussef, para responder a questões 
importantes que dizem respeito a sua Pasta, para 

responder a questões referentes à elaboração desse 
dossiê criminoso no 3º andar do Palácio do Planalto e, 
naturalmente, o envio do relatório das despesas, com 
os correspondentes comprovantes, efetuadas pela Pre-
sidência da República na clandestinidade, a quebra de 
sigilo dos cartões corporativos utilizados pelos órgãos 
ligados à Presidência da República.

Muito obrigado, Presidente Garibaldi, pela gene-
rosidade do tempo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Conforme indicações das Lideranças, a Presidên-
cia designa os seguintes Senadores e Senadoras para 
compor a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de au-
toria do Senador Magno Malta e outros Srs. Senadores, 
composta de sete titulares, e, nos termos do art. 145, 
§ 4º, do Regimento Interno, cinco suplentes, para, no 
prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da in-
ternet na prática de crimes de “pedofilia”, bem como a 
relação desses crimes com o crime organizado.

Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB)

Rosalba Ciarlini – DEM Maria do Carmo Alves – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB Cícero Lucena – PSDB

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP)

Paulo Paim – PT 
Magno Malta – PR

Maioria (PMDB)

 

PTB

Romeu Tuma Sérgio Zambiasi

São esses os membros. Mesmo diante das lacu-
nas, já há maioria capaz, constituída a Comissão, de 
abrir os trabalhos, iniciar os trabalhos.

Com a palavra o Senador ...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pois não. Pela ordem, Senador Arthur Virgí-
lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho à Mesa voto de aplauso ao Desembargador 
Neuzimar Pinheiro, do Amazonas, que se aposenta 
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depois de anos e anos de bons serviços prestados à 
Justiça do meu Estado. Parlamentar íntegro, meu pai, 
certa vez – ele era juiz na Comarca de Manacapuru, 
e eu recém retornava ao Amazonas –, disse-me: “Meu 
filho, estamos diante de um verdadeiro juiz”, o que pre-
cisa ser mesmo uma regra geral neste País.

Então, lamento muito que estejamos ainda em-
pacados, apesar da mudança no perfil etário do povo 
brasileiro, nesta absurda regra que obriga a compulsó-
ria aos 70 anos, idade em que sabemos que o homem 
tem tudo para estar saudável, produzindo.

Sofro com a aposentadoria do já falecido Paulo 
Afonso, que foi Diretor-Geral da Câmara dos Depu-
tados e que poderia ter ficado no TCU até os 75 anos 
de idade. E aquele luminar, Moreira Alves. De repente, 
dão a ele todos os direitos: de ficar rico, dando pare-
ceres; de advogar, ficando milionário; de lecionar em 
escolas particulares, mas fica proibido de lecionar em 
faculdades públicas, fica proibido de prestar serviços 
como magnífico Ministro que era do Supremo Tribu-
nal Federal.

Eu poderia falar de tantos outros: Sepúlveda Per-
tence, extraordinário homem público; poderia falar de 
Velloso; poderia, enfim, lamentar tantas pessoas corre-
tas que, a meu ver, deveriam motivar o Presidente da 
Câmara, Deputado Chinaglia, e mais os Líderes par-
tidários a colocarem para votar a emenda que, a meu 
ver, cometeu um erro ao não fazer um escalonamento. 
O Senado escalonou: colocou, primeiro, os tribunais 
superiores e depois chegaríamos, em alguns anos, a 
todos os servidores. Lá na Câmara, abriram para todos, 
e aí, talvez, isso tenha até inviabilizado – não sei.

Já fui diversas vezes ao Presidente Chinaglia, que 
demonstra boa vontade, mas há uma contrapressão de 
outros Líderes que não têm a mesma idéia lá. 

Entendo que deveriam colocar isso para votar o 
quanto antes. Estamos perdendo essa mão-de-obra tão 
qualificada, de Neuzimar e de tantos outros, enquanto 
não se sabe qual a posição da Câmara. Que se colo-
que para votar e, se a Câmara achar que se devem 
manter os 70 anos, que sejam mantidos.

Alerto para uma frase, Senador Suplicy, de Macha-
do de Assis, em Esaú e Jacó. É algo que mostra como 
o Brasil, de certa forma, andou e andou muito: Fulana 
de tal, “digna e ainda bela, na velhice, aos 40 anos...” 
Isso é pré-Oswaldo Cruz, foi época de febre tifóide, fe-
bre amarela, nenhum saneamento básico. Enfim, isso 
tudo fazia com que as pessoas, aos 40 anos, fossem 
idosas; depois, aos 50, eram idosas; depois, aos 60, 
eram idosas. E, hoje, aos 70, não são idosas caso se 
mantenham inteiras na cabeça e no corpo.

Estou me referindo a alguém que tinha tudo para 
continuar prestando os melhores serviços à Justiça do 

meu Estado e, infelizmente, sai da magistratura. E eu 
disse ao Neuzimar: Você vai fazer o que nunca fez, 
vai ficar rico agora, advogando. Guarde a quarentena. 
Tem calibre para advogar nos tribunais superiores in-
clusive. Vai dar pareceres, vai dar suas aulas. Quem 
perde mesmo é a Justiça do Estado. Está na hora de 
se votar isso e definir mesmo se a Câmara quer ou 
não. Aí dizem que os juízes de baixo ficam perdendo. 
Não ficam, porque, se é verdade que isso atrasa em 
cinco anos a carreira deles supostamente, é verdade 
que eles têm 15 anos de expectativa de vida a mais do 
que tinham no começo de suas vidas, enfim.

Então, é questão de compreensão e de perce-
bermos que hoje em dia não dá para se colocar essa 
compulsória. Prejudica até a Previdência. A Previdência 
ganharia, com a extensão desse prazo, mais contribui-
ção e menos encargos por mais tempo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª. O voto de aplauso à car-
reira do desembargador será comunicado aos órgãos 
competentes.

Peço ao Senador Mão Santa que reassuma a 
Presidência dos trabalhos – e digo “reassuma” porque 
S. Exª já presidiu a sessão hoje –, pois tenho de fazer 
uma visita, como Presidente, à TV Senado, dando con-
tinuidade a uma série de visitas. Já estive no Prodasen, 
na Gráfica e irei agora à TV Senado.

Quero, antes de passar a Presidência, chamar o 
próximo orador inscrito, o Senador João Pedro.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Garibaldi, estou com um livro aqui: As 100 
Maiores Personalidades da História. Ajeite este Con-
gresso que eu vou pedir para incluí-lo na próxima 
edição.

Com a palavra o Senador João Pedro, que re-
presenta o Estado do Amazonas pelo Partido dos 
Trabalhadores. 

V. Exª pode usar da palavra pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Presidente Mão Santa. V. Exª assume a presidência 
dos trabalhos porque o nosso Presidente Garibaldi vai 
visitar as dependências da TV Senado. Quero dizer que 
sinto muito orgulho da TV Senado, principalmente pela 
forma democrática e equilibrada de transmitir e regis-
trar os trabalhos de todos os Senadores. Parabéns à 
equipe da TV Senado!

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL518     



Março de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 6669 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou da 
geração do final dos anos 70. Em 1978, ingressei na 
Universidade Federal do Amazonas, onde cursei Agro-
nomia. E ali comecei a forjar, naquele final dos anos 
70, a minha compreensão acerca da luta em defesa 
das liberdades democráticas. Eu comecei de forma 
clandestina, semiclandestina a discutir o Brasil. Venho 
desse final duro da luta do povo brasileiro por eleições 
diretas, por liberdades democráticas, pela anistia geral 
e irrestrita. Então, venho daí.

Entrei nos anos 80, 90, fazendo esse debate e 
fui compreendendo melhor não só a luta interna do 
povo brasileiro por liberdade, por eleições, pela anis-
tia, mas também a importância dessa luta em nível 
internacional, pelo princípio da solidariedade entre os 
povos. Foi nessa luta em defesa das liberdades que 
fui forjando e formando minha compreensão no sen-
tido da defesa da liberdade dos povos, do combate a 
qualquer tipo de ditadura e, principalmente, contra a 
tentativa de silenciar os povos.

Assim como vários Senadores, tenho me manifes-
tado sobre a guerra no Iraque. Registro particularmente 
o discurso do Senador Eduardo Suplicy, que falou sobre 
os cinco anos de guerra dos Estados Unidos contra o 
povo iraquiano. E a minha compreensão, a minha ma-
nifestação – e externo minha opinião política – é no 
sentido de exigir a saída dos Estados Unidos daquele 
país. O povo iraquiano é soberano para caminhar com 
seus próprios pés, para fazer a sua história.

E isso compõe o jogo político internacional no 
momento em que intelectuais e a imprensa repudiam a 
violência no Tibete, país que não tem nem três milhões 
de habitantes, e convive, desde o início do triunfo de 
Mao Tse-Tung na China, com a dominação do exército 
chinês sobre seu território.

O mundo acompanha o que vem ocorrendo no 
Tibete, e eu quero externar e refletir neste Senado, que 
tem tradição em defesa das liberdades e da democra-
cia, sobre o silêncio ou sobre a falta de veemência na 
condenação da presença do exército chinês no Tibete, 
na condenação dos assassinatos cujos números, em 
função da presença chinesa no Tibete, ninguém conse-
gue saber exatamente quantos são. A China admite que 
dezenove monges foram assassinados, mas a imprensa 
independente, por meio de seus correspondentes, falam 
em cem neste mês de março, Presidente Mão Santa.

No dia 10 de março começaram os protestos con-
tra os 58 anos da presença da China no Tibete. São 58 
anos! E eles estavam também protestando em função 
da fuga de Dalai Lama, o décimo-quarto líder espiritual, 
ocorrida há cerca de 49 anos. O Dalai Lama, que vive 
na Índia, é ganhador do prêmio Nobel da Paz. Só isso 
caracteriza o domínio: O Dalai Lama vive na Índia!

Venho aqui refletir e protestar contra essa violên-
cia. Como é que protesto contra a presença americana 
no Iraque e vou ficar calado frente à presença chinesa 
no Tibete? Seria um contra-senso.

A China poderosa, a China que vai sediar os Jogos 
Olímpicos, deveria ser mais flexível com a história do 
povo tibetano, que quer, na realidade, a independên-
cia do seu povo, a sua autonomia cultural, quer viver 
como os outros países democráticos vivem.

Presidente Mão Santa, há um jogo internacional: a 
Rússia, imediatamente, apóia a China, porque enfrenta 
em seu território a luta da Tchetchênia por independên-
cia. Estou, nesta sessão, primeiro prestando a minha 
solidariedade à luta do povo tibetano e, segundo, opi-
nando que esse império que é a China, esse poderio 
econômico que é a China deveria, e deve, flexibilizar, 
primeiro, para a imprensa internacional, que quer ter 
acesso ao Tibete, quer visitar o Tibete, mas está proi-
bida de fazê-lo. Por que essa proibição? Por que um 
organismo como a Anistia Internacional está proibido 
de visitar o Tibete? Por que a China proíbe a Anistia 
Internacional de entrar no Tibete? Por que a ONU está 
calada frente a esse massacre, frente a assassinatos, 
Sr. Presidente?

Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB que veio 
de uma geração de luta em defesa das liberdades, nós 
não podemos silenciar frente ao que está acontecen-
do no Tibete. E não falo só em relação aos monges; 
eu falo é de uma população de quase três milhões de 
tibetanos; eu estou repudiando a presença militar da 
China no Tibete.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Arthur 
Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
João Pedro, o discurso de V. Exª é da maior oportu-
nidade, da maior sensibilidade e revela coerência. V. 
Exª disse muito bem: pela sua posição ideológica, se 
manifestou assim no episódio Estados Unidos/Iraque e 
se manifesta assim também no episódio China/Tibete. 
Inclusive, o episódio do Iraque foi gravíssimo, porque 
foram bombardeios unilaterais que dispensaram o aval 
do Conselho de Segurança da ONU, levando aquele 
organismo a uma crise de identidade muito grande. A 
ONU começa a virar Liga das Nações: ou se reforma 
profundamente, ou precisará ser substituída por algo 
que restabeleça o império do multilateralismo. Os Es-
tados Unidos têm saída? Têm, e eu desejo a melhor 
saída para os Estados Unidos, mas uma saída que 
não seja a da hegemonia absoluta no quadro inter-
nacional; que seja a saída de um país capaz de viver 
em prosperidade, capaz de colaborar com a prospe-
ridade dos demais, mas num quadro multilateral. Eu 
creio que isso responderá melhor aos anseios da hu-
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manidade. Em relação ao Tibete – e o seu discurso 
me toca porque vem em uma linha que é a que bate 
com a minha cabeça –, V. Exª fala dos monges. Isso é 
grave, mas não são os monges somente – V. Exª diz 
bem –, são as pessoas, é uma nação, é uma cultura, 
é um povo hoje amordaçado e imprensado por uma 
potência militar, por uma potência demográfica, algo 
avassalador do ponto de vista econômico também. E 
eu, quando vi o Dalai Lama fazendo a sua pregação, 
pensei com os meus botões: “Aí esta o novo Gandhi”. 
Pensei assim porque não há chances de vitória militar, 
não há quaisquer chances. Gandhi não tinha chances 
objetivas de derrotar o colonialismo inglês, mas o fez, 
e o fez pela teoria da não-violência. Tenho a impres-
são de que Dalai Lama, pela não-violência, tem tudo 
para encarnar o novo Gandhi, até porque a violência 
não cabe, ela seria expletiva. Ao mesmo tempo, a não-
violência tem a capacidade de despertar simpatia pelo 
mundo, de despertar sanções morais, despertar pro-
nunciamentos. Não vejo que isso prejudique em um 
milímetro que seja o comércio Brasil/China. A China 
precisa das nossas commodities – infelizmente vai 
precisar um pouco menos agora, pois se deixa de 
crescer 10% ao ano e passa a crescer 7%, vai preci-
sar menos um pouco.

A China precisa das nossas commodities. Vende-
mos aquilo de que a China precisa, e a China compra 
com preços que nos agradam e que são extremamente 
atraentes para nós. Não vejo que percamos em nada 
economicamente, em nada, se a diplomacia brasileira 
disser que torce por uma solução pacífica e que espera 
uma definição que respeite a integridade de um povo, o 
princípio da não intervenção nos destinos de uma na-
ção, algo coerente com o que fez agora, condenando a 
invasão de um território de país amigo, no episódio da 
escaramuça Exército colombiano-Farc. Vejo que seria 
uma afirmação dizer que somos a favor dos direitos da 
pessoa humana; somos a favor de democracia, embo-
ra entendendo que cada povo se resolva do jeito que 
pode e de acordo com sua evolução histórica; somos 
contra a intervenção; somos a favor da autodetermi-
nação dos povos. Volto a dizer que, ontem mesmo, eu 
estava relaxadamente vendo televisão, e me ocorreu 
a figura do Mahatma. Eu disse que estamos diante de 
um novo Mahatma, e tenho a certeza de que o Dalai 
Lama tem todas as condições de encarnar o Mahatma. 
Parabéns a V. Exª!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obrigado, 
Senador Arthur Virgílio, pelo aparte de V. Exª.

Quero reafirmar aqui, já concedendo um aparte 
a este grande humanista, a este grande Senador, que 
é Eduardo Suplicy, do meu Partido, que a China não 
tem o direito de esmagar o Tibete. A China domina 

militarmente esse país, que não tem três milhões de 
habitantes. Sua população é pequena, são apenas 2,8 
milhões de habitantes. Penso que a China, diferente-
mente dos Estados Unidos, não deve usar a força mi-
litar para conversar com seu legítimo representante, 
que é Dalai Lama. Chega de violência, chega de ar-
mas, chega de um grande país dominar o outro pelas 
armas, pela força!

Ouço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 

Senador João Pedro, hoje, vim aqui com a mesma dis-
posição de V. Exª, para também aqui falar uma palavra 
sobre o Tibete. Gostaria de lhe transmitir que, ainda 
ontem, uma missa foi realizada na Faculdade São Ju-
das Tadeu, na capela em que, tradicionalmente, o Pa-
dre Júlio Lancelotti reza a missa para a comunidade, 
sobretudo, da Mooca. A capela estava lotada.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Em 
São Paulo?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
São Paulo. Houve a presença de muitas pessoas. In-
clusive, muitos casais levaram seus filhos e suas filhas 
para serem batizados; outros casais comemoraram 
ali 23 anos ou mais de casamento. Mas, sobretudo, 
houve uma reflexão sobre a Páscoa e a ressurreição 
de Jesus Cristo. E também muitos, como o Deputado 
Paulo Teixeira e eu, ali estivemos para prestar nosso 
abraço de solidariedade ao Padre Júlio Lancelotti, em 
função dos episódios ocorridos há alguns meses. Tan-
to a Polícia estadual do Governador José Serra quan-
to as autoridades de segurança e também a Justiça 
chegaram à conclusão de que houve uma denúncia 
não fundamentada com respeito ao comportamento 
do Padre Júlio Lancelotti. Lá, portanto, estivemos para 
prestar solidariedade a ele também, ao povo da rua, a 
quem ele é tão solidário, bem como aos aidéticos, aos 
portadores do vírus HIV. Como se sabe, o Padre Júlio 
Lancelotti é responsável pela Casa Vida, que acolhe 
crianças filhas de pessoas que não têm mais recursos, 
às vezes de pais aidéticos. Lá elas são acolhidas com 
muito carinho e dedicação. Nessa missa de Páscoa, 
Padre Júlio Lancelotti fez um apelo, inclusive a mim, 
no sentido de que hoje falássemos sobre o direito do 
povo tibetano, colaborando para o encontro de um ca-
minho pacífico de entendimento naquele país com as 
autoridades chinesas. Como me considero um amigo 
da República Popular da China, onde estive em 1976 
e novamente no ano passado, a convite daquele que 
foi meu tradutor por vinte dias em 1976 e que hoje é o 
Embaixador da China no Brasil, o Embaixador Chen 
Duqing, até por respeito a ele, resolvi visitá-lo, no iní-
cio desta tarde, logo ao chegar a Brasília, antes de 
me pronunciar a respeito do assunto. Ele agradeceu e 
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prestou alguns esclarecimentos que eu, aqui, gostaria 
de transmitir a V. Exª. Primeiro, a República Popular da 
China considera que o Tibete é parte da China. Des-
de o século XIII até 1911 – portanto, por muitos anos 
–, como foi mencionado por V. Exª, o Tibete fez parte 
da China. Por outro lado, no Tibete, até o período em 
que a República Popular da China passou a adminis-
trá-lo, havia um sistema feudal em que se cometiam 
muitos abusos contra a população. Por outro lado, é 
importante ressaltar que o próprio Dalai Lama, como 
líder religioso, como líder espiritual de seu povo, já 
que é seguidor de Martin Luther King Jr., de Mahatma 
Gandhi, de todos aqueles que pregam a não-violência, 
tem transmitido aos monges e ao povo tibetano que 
quer muito que qualquer manifestação que ali acon-
teça não seja caracterizada pela violência. E tem-se 
preocupado, porque algumas das ações acabaram se 
transformando em ações de violência que requere-
ram da parte das autoridades policiais chinesas certa 
reação. Segundo o governo chinês e as palavras do 
Embaixador Chen Duqing, essa reação se dá sempre 
sem o uso de armas letais, procurando tomar cuida-
do. Mas é importante ressaltar que 19 pessoas já fa-
leceram nesses últimos dias de ação, desde o dia 10 
de março, o que foi mencionado por V. Exª. Por outro 
lado, convém registrar a iniciativa de Dalai Lama de 
dizer que se dispõe a ir a Pequim para conversar com 
o governo chinês, a fim de tentar encontrar uma solu-
ção. Ao mesmo tempo, pede aos tibetanos que ajam 
de forma pacífica. Ademais, explicou-me o Embaixador 
Chen Duqing que o irmão de Dalai Lama já esteve na 
China há dois anos, em diálogo direto com as autori-
dades do governo chinês, e parece que está havendo 
um possível entendimento, mas ainda não concretiza-
do. Eu me somo às preocupações de V. Exª e espero 
poder falar ainda hoje sobre o tema.

Quem sabe possamos nós, brasileiros, contribuir 
para que surja uma solução de não-violência e de res-
peito, ainda mais levando em conta que o próprio Dalai 
Lama expressou que não está reivindicando agora a 
independência do Tibete, está querendo um diálogo 
sobre certa autonomia do Tibete e disse que respei-
tará a decisão de que o Tibete faça parte da China. 
Então, claro que vamos ter que aprender mais desses 
acontecimentos...

(Interrupção do som)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...de 
uma região tão longínqua. Mas o que desejamos é que 
haja um entendimento para o sucesso dos Jogos Olím-
picos de Pequim, a fim de que não sejam caracterizados 
por ações de violência, de terror, como, por exemplo, 
aconteceu em Munique, quando ações terroristas aca-

baram matando diversos atletas que estavam lá paci-
ficamente para participar das competições esportivas. 
Avalio como muito importante a preocupação de V. Exª, 
que guarda relação com esse propósito de...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...re-
solução pacífica para encontrar o caminho para o 
povo tibetano.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Suplicy.

Presidente Mão Santa, serei rápido, a fim de que 
possa concluir. 

O Senador Suplicy, meu companheiro de Partido, 
levanta uma questão que diz respeito aos jogos olím-
picos, que estão chegando. 

Mas não tenho dúvida de que alguém vai boicotar 
a China pela conjuntura econômica. Não estamos nos 
anos 80, quando a União Soviética invadiu o Afega-
nistão e os Estados Unidos propuseram o boicote aos 
jogos olímpicos de Moscou. Lamentavelmente,....

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...não 
tem o protesto contundente dos anos 80; a conjuntu-
ra é outra.

Não vou mudar o meu discurso, até pela coe-
rência da minha militância, acerca de condenar essa 
violência contra o povo tibetano.

É verdade que o grande líder espiritual Dalai 
Lama está dizendo isso. Já está falando de autono-
mia. Não sei se o coração do Dalai Lama não pede 
outra proposta. 

Não podemos, de forma alguma, em pleno sé-
culo XXI, concordar com a presença militar chinesa lá 
no Tibete. Não podemos concordar, e quanto a isso 
espero que haja uma saída pacífica evidentemente, 
que a China converse com Dalai Lama e busque um 
caminho de modo que prevaleça, Sr. Presidente, a au-
todeterminação dos povos, que não haja repressão, 
que não haja proibição de a imprensa conhecer a re-
alidade do Tibete e que o povo tibetano, no final desse 
processo duro, porque lá vive amordaçado – essa é a 
verdade –, possa encontrar o caminho da democracia, 
da liberdade e da autodeterminação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o brilhante pronunciamento desse Senador do 
Amazonas, este Senado deu ao Brasil e ao mundo a 
demonstração da nossa competência com a partici-
pação desse extraordinário Senador que representa a 
grandeza do Itamaraty de sua história: Arthur Virgílio. 
Ele é oriundo do Itamaraty e enriquece a política. Ele 
demonstrou que esta Casa é rica e, complementando, 
seu companheiro do Amazonas, ele foi buscar a figura 
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de Gandhi – este ano faz 60 anos que Gandhi morreu 
–, que com a não-violência conseguiu a libertação 
da Índia. S. Exª, sugerindo que a história se repete, 
diz que o Dalai Lama encarna a figura de Gandhi e, 
pacificamente, poderá encontrar a liberdade do povo 
tibetano.

Isso demonstra a grandeza desta Casa. A inicia-
tiva do nosso líder da esquerda, Senador João Pedro, 
que coerentemente, como criticou a invasão dos nor-
te-americanos no Iraque critica a dos chineses comu-
nistas no Tibete, foi enriquecida pela cultura universal 
do Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – O Senador João Pedro 
fez um grande pronunciamento e V. Exª, que proferiu 
palavras generosas, extremamente positivas em rela-
ção a este seu colega, acabou de se lembrar dos 60 
anos da morte de Gandhi, revelando uma erudição 
verdadeiramente enciclopédica.

Encaminho à Mesa, Sr. Presidente, alguns pronun-
ciamentos que são relevantes. Eu vou só resumi-los.

Meu amigo Ministro Hélio Costa é criticado no 
jornal do Amazonas, A Crítica, pelo empresário Wilson 
Périco. Ele dizia que a Zona Franca de Manaus, o Pólo 
Industrial de Manaus não tinha como produzir o set-top 
box, que é aquele aparelho conversor das televisões 
analógicas em digitais, porque não tinha como obter 
preço. Muito bem. A indústria do Amazonas já apre-
sentou ao Governo do Presidente Lula, há pouco, um 
desses aparelhos conversores por R$200,00, o que, a 
meu ver, desmonta o argumento do Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, vou interrompê-lo para, com 
a anuência do Plenário, prorrogar a sessão por mais 
uma hora, a fim de que todos os Senadores tenham o 
direito de usar da tribuna.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Do 
mesmo modo, Sr. Presidente, eu aqui louvo, em pro-
nunciamento que encaminho também à Mesa, a idéia, 
que vai virar realidade, da Câmara Amazonense do 
Livro e da Leitura, que é a criação do Salão Interna-
cional do Livro. Isso nasce da cabeça privilegiada do 
meu amigo Prof. Renan Freitas Pinto, que explica que 
a proposta não se limita a uma feira de livro; ela pro-
moverá, paralelamente, um simpósio anual de edu-
cação, encontro de intelectuais e escritores de todo o 
País, em Manaus.

Ainda, Sr. Presidente, dirigindo-me ao Ministro 
Mantega e ao Ministro Marinho, faço aqui dois apelos. 
Ao Ministro Mantega, que determine a instalação de 
uma agência do Banco do Brasil no Município de São 
Paulo de Olivença, no Amazonas. Ao Ministro da Pre-
vidência, Luiz Marinho, que mande implantar um posto 
avançado em São Paulo de Olivença, lá no rincão mais 
distante do meu tão distante Amazonas.

Essa é uma solicitação, Senador João Pedro, 
que me faz o Vereador Pedro Pereira da Silva, de São 
Paulo de Olivença. O vereador manda dizer que rece-
be, com freqüência, a postulação de munícipes de São 
Paulo de Olivença, que ora transmito ao Ministro da 
Fazenda e ao Ministro da Previdência. Vou apresentar 
o requerimento conjuntamente.

Finalmente, Sr. Presidente, dou dados aqui de 
que o Pólo Industrial de Manaus vai bem, cresceu 
17,9%, atrás apenas do Paraná, em termos de sua 
produção industrial. Trata-se de um belo momento do 
Pólo Industrial de Manaus. Evidentemente, temos os 
nossos cuidados em relação ao que possa vir de re-
forma tributária, às ressalvas que devem ser feitas na 
medida provisória quando for votada se e quando das 
ZPEs, enfim. Contudo, o fato é que o desempenho 
da indústria amazonense tem sido crescente e vem 
mostrando, portanto, a pujança de um pólo industrial, 
que já não pode ser ignorado pelo País – e não deve-
ria sê-lo mesmo. `Para quem gosta e para quem não 
gosta, como escrevi num artigo para o jornal O Globo, 
o Amazonas tem, ao contrário dos seus vizinhos, 98% 
da sua cobertura florestal intocados, porque conta com 
o Pólo Industrial de Manaus, a partir dos incentivos da 
chamada Zona Franca de Manaus. Fora disso, haveria 
uma pressão insuportável sobre a floresta e nós terí-
amos um problema a mais nessa luta pelo clima sau-
dável para a humanidade de que, inevitavelmente, tem 
que fazer parte uma consciência brasileira, inteligente, 
sobre a região amazônica.

Encaminho à Mesa, agradecendo a V. Exª a gen-
tileza de sempre ao acatar as minhas solicitações.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, São Paulo de Olivença é um muni-
cípio da região do Alto Solimões, no Amazonas. Fica 
longe de Manaus, 1.450 quilômetros por rio e 1.150 
por via aérea. Fica na região fronteiriça e tem 30 mil 
e 700 habitantes. Em torno, três outros municípios: 
Amaturá, com 9 mil; Santo Antonio do Içá, com 30 mil, 
e Tonantins, com 20 mil.
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Como se vê, é uma região que tem tudo para 
crescer. Inclusive uma população trabalhadora. Só 
não tem, porém, duas coisas. E fazem falta: agência 
do Banco do Brasil e Posto do INSS.

Chega a ser um descaso do Governo Federal! 
Por que nosso municípios mais longínquos ficam à 
míngua de assistência?

Assim, Senhor Presidente, faço aqui dois apelos:

– Ao Ministro da Fazenda, Guido Man-
tega.

Ministro, diga ao Presidente do Banco 
do Brasil que já até passou da hora de vir 
a ser criada uma agência em São Paulo de 
Olivença. Ao menos, já dá para remediar, um 
posto do BB;

– Ao Ministro da Previdência Social, Luiz 
Marinho.

Ministro, mande o INSS implantar um 
posto avançado em São Paulo de Olivença, 
lá no mais distante do meu tão distante Ama-
zonas.

Ficam os registros. Espero que os Ministros se-
jam sensíveis e olhem um pouco para as populações 
que moram e trabalham tão distante dos grandes 
centros.

As duas solicitações me foram encaminhadas 
pelo Vereador Pedro Pereira da Silva, de São Paulo 
de Olivença.

O Vereador Pedro manda dizer que recebe com 
frequência a postulação que ora transmito aos Minis-
tros da Fazenda e da Previdência.

Ninguém melhor do que um Vereador para sentir 
e interpretar as aspirações das nossas populações. 
É ele quem diariamente mantém contato com o povo 
que representa.

Muito obrigado.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, por iniciativa da Câmara Amazonense do Livro 
e da Leitura, o Amazonas poderá contar em breve com 
um Salão Internacional do Livro. A proposta, formalizada 
na semana passada, está em análise no Governo do 
Estado e, se concretizada, vai significar a vitória dos 
intelectuais amazonenses, que sonham com a idéia 
há mais de seis anos.

O Presidente da Câmara Amazonense do Livro, 
professor Renan Freitas Pinto, explica que a proposta 
não se limita a uma feira de livros. Promoverá, paralela-
mente, um simpósio anual de educação e encontro de 
intelectuais e escritores de todo o País, em Manaus.

Aplaudo a idéia e felicito a Câmara Amazonense 
do Livro pela iniciativa.

Era o que tinha a dizer.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, o Amazonas, leia-se Pólo Industrial de Manaus, 
vai bem, obrigado. Muito bem, mesmo. A produção 
industrial cresceu 17,9%, atrás apenas do Paraná 
(19,7%).

É um belo momento do PIM, a idéia, como já 
disse e venho repetindo, que deu certo e que estaria 
bem mais além ainda não fosse tanta pressão contra 
o desenvolvimento de uma importante, mas pobre, 
região do Brasil.

Repito: é um belo momento do PIM. E essa notável 
marca nada tem a ver com o Governo do Estado. O

Amazonas cresce graças aos esforços dos em-
presários que acreditaram e continuam acreditando 
na expansão.

Os números agora divulgados pelo IBGE regis-
tram a maior marca alcançada pelo Amazonas desde 
junho de 2005.

Na comparação com dezembro de 2007, o de-
sempenho de janeiro da indústria amazonense foi 
5,7% superior, na série livre de influências sazonais. 
O indicador anual acumulado, nos últimos 12 meses, 
cresceu 5,2%. Uma muito boa aceleração em relação 
ao fechamento de 2007.

Melhor ainda: a trajetória do comportamento da 
indústria do Amazonas vem se mostrando ascenden-
te desde abril do ano passado, isto é, no período de 
um ano.

Os números são alentadores. O percentual de 
17,9% decorre do aumento em seis das 11 atividades 
desenvolvidas pelo PIM. Os números mais expressivos 
vieram de “outros equipamentos de transporte”, com 
ascensão de 29,3%, edição e impressão, com 88,7%, 
material eletrônico e equipamentos de comunicação, 
com 17,3% e alimentos e bebidas, com 15,0%.

Pelos dados do IBGE, o Amazonas situa-se en-
tre as seis áreas com taxas positivas. Só é superado 
pelo Paraná, com 19,7%. Os demais estados registram: 
Pernambuco, 12,6%. São Paulo, 12,5%, Espírito Santo, 
12,1% e Minas, com 10,2%.

É o registro que faço, para que passe a constar 
dos Anais do Senado da República.

Muito obrigado. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores, o Ministro das Comunicações, Hélio Costa 
precisa ser mais amigo do Amazonas e em especial 
do Pólo Industrial de Manaus. Como já é de seu há-
bito, lembra o empresário Wilson Périco, o Ministro 
chegou ao cúmulo de dizer que a TV digital não des-
lancha por causa do preço elevado dos set top box 
fabricados no PIM.

Diz Périco, em artigo publicado no dia 2 de mar-
ço no jornal A Crítica, de Manaus, que, de fato, o que 
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acontece no Brasil é uma guerra surda contra o Pólo 
Industrial e, portanto, contra o desenvolvimento da re-
gião Norte, a mais pobre do País.

“O Ministro – escreve Périco – chegou ao 
absurdo de sugerir à população que não com-
prasse o set top box enquanto não baixasse 
o seu preço. Nunca antes se viu um ministro 
dando pitacos em preços de produtos. Ora, 
preços ao consumidor nunca foram motivo 
de atenção de ministros de Estado. Não cabe 
a eles, muito menos ao das Comunicações, 
arbitrar preços de produtos..”

O articulista observa, contrariando as teses de 
Hélio Costa, que a indústria amazonense apresentou, 
há pouco, ao Governo um desses aparelhos conver-
sores para TV digital por R$200,00.

“É o fim do único discurso do Ministro contra o 
Pólo Industrial de Manaus,” lembra Périco, avivando a 
memória do Ministro quanto a ser a indústria eletro-
eletrônica implantada em Manaus datada de diferen-
cial mundialmente reconhecido a qualidade de seus 
produtos, ao lado da notável produtividade. Isso, como 
recorda Périco, não foi conquistado da noite para o dia. 
Decorreu de muito trabalho, inclusive enfrentando toda 
sorte de incompreensões e adversidades.

Fica o registro. É a voz do setor produtivo ama-
zonense, que não aceita o tipo de prevenção que al-
guns movem contra o Amazonas, isto é, contra o povo 
do meu estado.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210 Inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

Localizado na região do Alto Salmões, próximo 
às cidades de Tabatinga, Benjamin Constant e Atalaia 
do Norte. Sua população estimada em 2004 era de 
27.607 habitantes.

A história do Município de São Paulo de Olivença, 
município amazonense pertencente ao Alto Solimões, 
está vinculada às várias missões fundadas pelos jesuí-
tas ao longo do rio Solimões, no final do Século XVII.

Em 1882, elevada à vila, a antiga Aldeia de São 
Paulo dos Cambebas passa a denominar-se São Paulo 
de Olivença, como sede do município do mesmo nome. 
Seu território original experimenta vários desmembra-
mentos, dando origem aos municípios autônomos de 
Benjamin Constant e Santo Antônio do Içá.

A história do Município de São Paulo de Olivença, 
município amazonense pertencente ao Alto Solimões, 

está vinculada às várias missões fundadas pelos jesuí-
tas ao longo do rio Solimões, no final do Século XVII.

Em 1882, elevada à vila, a antiga Aldeia de São 
Paulo dos Cambebas passa a denominar-se São Paulo 
de Olivença, como sede do município do mesmo nome. 
Seu território original experimenta vários desmembra-
mentos, dando origem aos municípios autônomos de 
Benjamin Constant e Santo Antônio do Içá.

OFÍCIO Nº 3/2008/CMSPO
Gabinete do Vereador
Pedro Pereira da Silva – DEM/AM

Excelentíssimo Senhor,
Apraz-me cumprimentar Vossa Excelência e, na 

oportunidade, faço uso do presente instrumento, para 
trazer ao vosso conhecimento a reivindicação que ora 
faço a bancada do Amazonas, acerca de alguns bene-
fícios, visando atender as necessidades não apenas do 
Município de São Paulo de Olivença, como também, 
dos municípios vizinhos, como: Amaturá, Santo Anto-
nio do Iça e Tonantins.

Tais pedidos decorrem em função da realidade 
que a população desses municípios vem enfrentando 
há muitos anos, devido à inexistência das instituições 
que adiante irei pleitear, já que até hoje, nenhuma me-
dida foi adotada pelos governantes, quer seja, munici-
pal, estadual ou federal.

Excelência, nós que somos políticos e fomos 
eleitos para representar e trabalhar pelo povo temos 
a obrigação de lutar para atender os reclames da po-
pulação, principalmente quando se trata de algo que 
vai beneficiar milhares de pessoas.

Estou no meu primeiro mandato e costumo di-
zer, que o vereador é o que mais recebe cobranças do 
povo, pelo fato de estar junto dele diariamente, prin-
cipalmente em cidades pequenas como é o caso de 
São Paulo de Olivença.

Neste sentido, venho por intermédio deste, fazer 
um apelo a toda bancada do Amazonas no Congresso 
Nacional, para que juntos possam transformar a minha 
reivindicação numa realidade.

Excelência, a minha reivindicação visa a implan-
tação no Município de São Paulo de Olivença, das se-
guintes instituições:

I – Um posto avançado do INSS;
II – Uma agência (posto) do Banco do 

Brasil.

Justificação

Considerando que, para resolver um pequeno 
problema como, por exemplo: um dígito errado no 
número do benefício, ou ainda, quando o sobrenome 
está errado ou invertido, quando precisa requerer a 
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aposentadoria, o auxílio-doença, o auxílio-maternidade 
ou quando precisa fazer uma perícia. a pessoa precisa 
se deslocar até Tabatinga;

Considerando também, a importância do posto 
avançado do INSS, na emissão de carnês de recolhi-
mento do INSS as pessoas autônomas para o paga-
mento, que certamente vai aumentar a arrecadação, 
afinal, juntando os quatro municípios vão somar uma 
população de 87.450 habitantes, segundo o censo do 
IBGE realizado em 2007, assim distribuído:

• São Paulo de Olivença: 30.727 habi-
tantes;

• Amaturá: 8.384 habitantes;
• Santo Antônio do Iça: 29.249 habitantes;
• Tonantins: 19.090 habitantes.

Ressalta-se ainda, que o tema foi debatido em 
diversas reuniões tanto na sede como nas comuni-
dades rurais e com os seguimentos sociais, inclusive 
dos municípios vizinhos, sendo que entre as demais 
necessidades, o posto do INSS foi aprovado por una-
nimidade e prioridade.

Vários comerciantes, autônomos e trabalhado-
res informais disseram que, se tiver o posto do INSS 
em São Paulo de Olivença, os mesmos passarão a 
contribuir para Previdência Social, pois não o fazem 
atualmente pela falta de acesso.

Atualmente, quem mora em Tonantins e pre-
cisa do INSS, tem que viajar de barco por mais de 
60 horas até Benjamin Constant ou Tabatinga, tendo 
que desembolsar cerca de 200 reais com passagens 
ida/volta, sem falar nas despesas com alimentação e 
hospedagem. Na maioria das vezes essa despesa é 
feita apenas para corrigir pequenos erros cometidos 
por servidores do próprio INSS.

As prefeituras desses municípios gastam um va-
lor considerável com passagem e ajuda de custo de 
pessoas carentes que buscam atendimento no INSS. 
Eu mesmo já ajudei inúmeras pessoas, inclusive, al-
guns se arriscam viajando em canoas (motor rabeta), 
por não dispor de recursos para custear a viagem em 
recreios. Nesses casos, nós vereadores costumamos 
ajudar essas pessoas doando a gasolina.

Em relação à Agência ou o Posto do Banco do 
Brasil, também é imprescindível em São Paulo de Oli-
vença, visto que atualmente, o comércio local e dos 
municípios vizinhos, dependem de Tabatinga, quando 
precisam pagar seus compromissos como: duplicatas, 
boletos e outros tipos de débitos. Além disso, os cor-
rentistas são obrigados a arcar com despesas quando 
precisam fazer qualquer transação bancaria, uma vez 
que os mesmos têm que ir a Tabatinga.

Considerando também, que os funcionários fede-
rais residentes em São Paulo de Olivença e demais mu-
nicípios mensalmente precisam sacar seus vencimentos 
e atualmente o fazem através de procurações.

Considerando ainda, que a população dos Mu-
nicípios de Amaturá, Santo Antônio do Iça, Tonantins 
e São Paulo de Olivença, hoje é obrigada a se sub-
meter às humilhações impostas pelo Bradesco, seja 
em razão do péssimo atendimento, seja na cobrança 
exorbitante de taxas de serviços. Além disso, o Bra-
desco, pelo menos em São Paulo de Olivença, quer 
atender centenas de clientes diariamente, colocando 
apenas um caixa, o que leva o cliente a ficar durante 
horas na fila.

Por fim, quero dizer no auto da minha ignorância, 
já que não sei o que está por traz disso, mas a meu 
ver é uma incoerência o Bradesco ter duas agências 
em São Paulo de Olivença. Sendo que, uma funciona 
dentro da agência dos Correios, enquanto o Banco do 
Brasil, como Instituição Federal poderia funcionar nos 
Correios no lugar do Bradesco. Dessa forma, a popu-
lação desses municípios estaria sendo bem assistida 
em relação ao atendimento bancário.

Fica como sugestão, essa proposta para V. Exª 
juntamente com os demais parlamentares que integram 
a bancada do Amazonas no Congresso, possam sugerir 
as autoridades competentes que façam a reavaliação 
dessa concessão ou contrato com o Bradesco. De ou-
tro modo será necessário construir um prédio para a 
instalação do Banco do Brasil aqui em São Paulo de 
Olivença, caso a minha reivindicação seja acolhida 
por Vossas Excelências e atendida pelas autoridades 
competentes.

Na certeza de contar com o vosso apoio, fico no 
aguardo de uma resposta, ao tempo em que antecipo 
meus agradecimentos.

Ao final, reitero a mais elevada expressão de 
consideração e distinguido apreço.

São Paulo de Olivença (AM), 11 de março de 
2008. – Vereador Municipal Pedro Pereira da Silva, 
DEM.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI.) 
– V. Exª será atendido em sua solicitação.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Cícero 
Lucena, esse exemplo de vida pública. Jovem, porém 
um dos maiores currículos da política do Brasil.

Cícero Lucena, Vice-Governador, brilhante Gover-
nador da Paraíba, brilhante Prefeito e, com certeza, o 
melhor Ministro de Integração Regional deste País.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente, pela sua generosidade.
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Sr. Presidente, trago a esta Casa notícia de algo 
que se abateu sobre a Paraíba durante esta semana, 
nos Municípios de Cabaceiras e de Boqueirão.

O Município de Cabaceiras, em particular, pela sua 
história, é a cidade em que menos chove no Brasil. Embora 
também tenha a sua produção cultural, sendo chamada de 
“Hollywood brasileira”, Cabaceiras viu mudar essa marca 
de cidade em que menos chove, pois, em apenas um dia, 
houve nela uma precipitação de 210mm, praticamente o 
que chove durante um ano naquele Município.

Infelizmente, registro com pesar não a quantida-
de de água, de chuva, que sempre é muito bem-vinda, 
mas as vítimas que ocorreram naquele Município. De 
uma família só, quatro pessoas vieram a falecer. Nesse 
momento histórico da cidade, todos lamentamos por 
essas vidas, embora agradeçamos a Deus pela quanti-
dade de chuva que se abateu sobre aquele Município, 
bem como na região do Cariri, que é tão sofrida.

Aproveito, também, Presidente Mão Santa, o se-
nhor que gosta tanto do Piauí mas ainda reserva um 
espaçozinho no seu coração para a Paraíba, para re-
gistrar a presença de um amigo, o Deputado Estadual 
João Gonçalves, que me acompanha, neste momen-
to, fazendo uma visita a esta Casa. Ele, sem dúvida, 
é um dos líderes do nosso Estado e, em particular, da 
cidade de João Pessoa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Deputado João Gonçalves, nós nos sentimos hon-
rados com sua presença nesta Casa. A liderança de V. 
Exª dignifica a Paraíba, o Nordeste e o Brasil.

O Senador Pedro Simon cede, com sua gentileza, 
a palavra ao extraordinário Senador Augusto Botelho, 
médico do Estado de Roraima, cuja capital é Boa Vis-
ta, do Partido dos Trabalhadores, um dos homens que 
faz da Medicina a ciência mais humana e que, como 
médico, é um grande benfeitor da Humanidade.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. 

O Brasil ainda vai ouvir o Senador Pedro Simon 
hoje? Mais tarde.

Também está inscrito o Senador Gilberto Goellner, 
que substitui aqui, com pesar, aquele Senador que foi 
para o céu, testemunhando que o político não é malvis-
to. O sacrifício de Jonas serviu para dar o sinal de que 
somos queridos no Brasil. Vi uma cidade chorar quando 
era sepultado Jonas Pinheiro, um dos nossos.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Mão Santa, também fui testemunha do que 
V. Exª acabou de falar, na cidade do nosso querido 
Jonas Pinheiro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 24 
de março, é o Dia Mundial de Combate à Tuberculose. 
A campanha foi lançada em 1982 pela Organização 
Mundial de Saúde e pela União Internacional contra 
Tuberculose e Doenças Pulmonares.

A data foi uma homenagem aos 100 anos do anún-
cio do descobrimento do bacilo causador da doença, 
feito pelo cientista Robert Koch. Isso foi fundamental 
para o controle da doença que, naquela época, vitima-
va grande parcela da população mundial.

Passamos um tempo bom, com o tratamento 
da tuberculose, quando a ocorrência da doença dimi-
nuiu, mas desde a década de 90 ela vem crescendo 
novamente.

É uma das mais antigas enfermidades do mundo, 
mas não é, contudo, uma doença só do passado, como 
logo pensamos. Ao contrário, a tuberculose está em 
Estado de Emergência decretado pela Organização 
Mundial da Saúde, como enfermidade reemergente, 
desde 1993, estando um terço da população mundial 
infectado pelo bacilo de Koch, sem contudo desenvolver 
a doença. Todos temos contato com o bacilo, porém 
só alguns desenvolverão a doença.

Em todo o mundo, a tuberculose mata mais que 
qualquer infecção curável. Por ano, ocorrem 8,5 milhões 
de casos novos e três milhões de pessoas morrem em 
conseqüência da tuberculose. Ela é responsável por 
25% das mortes evitáveis em jovens. Além disso, a 
tuberculose é a principal causa de morte entre os pa-
cientes portadores de HIV, sendo responsável por um 
terço das mortes desses pacientes no mundo todo.

O Brasil, em uma lista de 22 nações, ocupa o 16º 
lugar em maior número de casos de tuberculose. Anu-
almente, notificam-se, no País, perto de 100 mil casos 
de tuberculose. Morrem, no Brasil, seis mil pacientes, 
por ano, de tuberculose.

Calcula-se que, do total da população, entre 35 
e 45 milhões de pessoas estejam infectadas pelo ba-
cilo, ou seja, elas têm o bacilo no seu corpo mas não 
têm a doença. No Brasil, a pessoa é vacinada contra 
a tuberculose dentro do hospital, logo que nasce. Essa 
é uma lei praticada em todo o País. Em Roraima, to-
das as crianças são vacinadas contra a tuberculose 
e a hepatite B.

A nossa taxa de cura, de 77%, não é das me-
lhores do mundo. Na China, essa taxa é de 94%; no 
Congo, de 85%; e na Índia, de 85%. A nossa é de 77% 
e temos de melhorá-la.

Por todos esses motivos, a partir de 2003, o 
Governo tornou o enfrentamento à tuberculose uma 
das prioridades do Ministério da Saúde. O combate à 
doença, no qual foram investidos R$120 milhões até 
2007, faz parte do Pacto de Gestão do Sistema Único 
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de Saúde, o SUS. A terapia padrão, o tratamento for-
necido pelos órgãos do SUS, é totalmente gratuita.

Para a Sociedade Paulista de Pneumologia e 
Tisiologia, o índice de cura da tuberculose, quando 
o tratamento é realizado adequadamente, é de 95%. 
Entretanto, há problemas como falta de diagnóstico e 
abandono do tratamento, o que é uma coisa grave. Se 
uma pessoa da sua família estiver – e vou falar para 
o pessoal da TV Senado – com tuberculose, deve-se 
incentivá-la a não abandonar o tratamento, porque 
essa é a pior coisa que pode acontecer. 

A tuberculose é a nona causa de hospitalização 
no Brasil; dos gastos que o SUS tem com doenças, ela 
está em sétimo lugar; e entre as causas de morte por 
doenças infecto-contagiosas, ela é a quarta causa.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. 
Senadores, em todo o mundo, a associação da tuber-
culose com a Aids é fator agravante da situação. Porém, 
a tuberculose, que é transmitida por bactérias que se 
propagam pelas vias respiratórias, manifesta-se com 
maior freqüência em áreas subdesenvolvidas, pois está 
relacionada diretamente com as condições de vida da 
população. O crescimento populacional nas periferias 
das grandes cidades tem sido um fator de aumento da 
tuberculose na nossa sociedade. 

O micróbio que provoca a doença é transmitido pela 
tosse, pelo espirro e pelo contato íntimo prolongado entre 
as pessoas. Os sintomas mais comuns são tosse com 
catarro por mais de três semanas, febre à tarde, dor no 
peito, perda de peso, perda do apetite e, também, falta de 
ar. Ela ataca mais os jovens e adultos, embora as crianças 
tenham mais facilidade de contrair a doença. 

A principal medida para se controlar a tuberculose 
é o diagnóstico precoce, para o tratamento imediato e 
adequado. Todas as pessoas que apresentam tosse com 
catarro há mais de três semanas devem procurar um posto 
do SUS. Todos os postos do SUS estão em condições de 
fazer o diagnóstico e o tratamento da tuberculose. 

Porém, o tratamento deve ser muito considerado 
pelos pacientes, porque a forma mais grave de tuber-
culose é a multirresistente, que acomete as pessoas 
que abandonaram o tratamento. Os medicamentos usa-
dos nesse caso são muito mais caros e o tratamento 
tem pouco sucesso. De cada 100 pessoas tratadas, 
somente 20 melhoram realmente da doença. 

Espero que o transcurso de mais este Dia Mun-
dial de Combate à Tuberculose, dia 24 de março, sir-
va de fato para a conscientização de todos, Governo 
e sociedade, da importância da luta pela erradicação 
definitiva desse mal que ainda mata tantos brasileiros 
e tantos seres humanos: 3 milhões por ano.

Sr. Presidente, era isso o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Parabenizo, pelo brilhante pronunciamento, o Sena-
dor e médico Augusto Botelho. Nós o cumprimentamos 
pela sua preocupação com o aumento do número de 
casos de tuberculose no nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Aproveitando a oportunidade, quero dizer que amanhã 
este Senado vai homenagear os 200 anos da primeira 
faculdade de medicina do Brasil, a da Universidade da 
Bahia. Então, o Período do Expediente da sessão de 
terça-feira, que começa às 14 horas, será dedicado 
a homenagear os 200 anos da primeira faculdade de 
medicina do Brasil, a Faculdade de Medicina da Bahia, 
da Universidade da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos a usar da palavra, Pedro Simon ou o 
nosso Gilberto Goellner. Decidam V. Exªs. (Pausa.) 

Pedro Simon, gentilmente, aumenta a expec-
tativa do País em ouvi-lo e cede a vez ao Senador 
Gilberto Goellner, do Mato Grosso. S. Exª já esteve 
nesta Casa por ocasião de licença de saúde do nosso 
Jonas Pinheiro. Agora, que Jonas foi chamado para o 
céu, Gilberto, com a mesma grandeza, representa o 
Mato Grosso.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srs. Senadores, é com 
grande prazer que eu retorno a esta tribuna para dar 
conhecimento a este Senado, aos Deputados Federais 
e a toda Nação brasileira, especialmente aos produ-
tores rurais do nosso País, que, amanhã pela manhã, 
às 10 horas, será instalada no auditório Nereu Ramos, 
na Câmara Federal, uma audiência pública conjunta 
das Comissões de Agricultura da Câmara Federal e do 
Senado, objetivando a discussão e a análise da rene-
gociação das dívidas agrícolas de todos os programas 
de financiamentos rurais do País, tanto de bancos pú-
blicos quanto de bancos privados.

Eu gostaria de chamar a atenção para esse gran-
de evento, porque, há vários anos, está ocorrendo uma 
renegociação anual de muitos investimentos agrope-
cuários. Essas parcelas não foram cumpridas a con-
tento pelos produtores devido à dificuldade de renda 
ocorrida nesses últimos três anos. Os produtores, 
absortos com os grandes custos de suas lavouras, 
além da perda relativa à seca que se instalou em vá-
rios Estados, principalmente no Rio Grande do Sul, 
no Mato Grosso, no Mato Grosso do Sul, em Goiás, 
entre outros, tiveram de enfrentar também a doença 
na cultura da soja, chamada ferrugem, que assolou o 
País. Ainda não há um tratamento efetivo e de custo 
baixo para tal doença, embora já devêssemos ter hoje 
variedades resistentes à disposição dos produtores. 
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Entretanto, essa doença começou a aparecer paula-
tinamente, a despeito da grande ação da Embrapa e 
de outras entidades de pesquisa privada, que já estão 
desenvolvendo variedades que estarão à disposição 
da sojicultura brasileira nos próximos anos.

Essa audiência é mais uma oportunidade para os 
agricultores. Produtores de todo o País estarão aqui. Já 
nos foi comunicado que caravanas de ônibus rumam 
à Capital nacional, para que aqui todos os produtores 
tenham condições de colocar os seus problemas, as 
suas culturas. Principalmente, estarão presentes pro-
dutores de lavouras de soja, de algodão, de café do 
cerrado mineiro, principalmente da Zona da Mata, como 
também da lavoura arrozeira do Rio Grande do Sul.

Então, nós gostaríamos de chamar atenção para 
este evento da Comissão de Agricultura do Senado, da 
qual participamos. Temos certeza de que a Comissão 
vai despender todo o seu empenho para uma excep-
cional condução dessa audiência pública.

Era o que gostaria de comunicar aos produtores 
do Brasil: a existência dessa ação conjunta das duas 
Comissões de Agricultura do Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Gilberto Go-
ellner, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Augusto 
Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador.

Com a palavra o Senador do Estado do Piauí, 
Mão Santa, para o seu pronunciamento, por ordem 
de inscrição.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Augusto Botelho, que preside esta sessão de segunda-
feira 24 de março, parlamentares presentes na Casa, 
brasileiras e brasileiros aqui e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado Federal, vivemos 
no País um momento de enganação. Atentai bem: pro-
paganda, propaganda, propaganda. 

Sei que a comunicação sempre foi muito forte. Go-
ebbels – atentai bem, Luiz Inácio – iludiu Hitler. A propa-
ganda era tão grandiosa que Adolf Hitler se perdeu com 
ela. Goebbels tinha a filosofia de que uma mentira repe-
tida várias vezes se tornava verdade. Então, Goebbels 
adotava a seguinte estratégia: quando Hitler, com três mil 
soldados, ia invadir uma cidade, um país, Augusto Bote-
lho, Goebbels anunciava – Suplicy, atentai bem: “Lá vai 
Hitler com dez mil soldados, vinte mil soldados”. Então, 
atemorizava. E aquilo deu certo. Ele era superpoderoso, 
intimidava, e a mentira ia. Fez tanto mal ao Hitler que ele 
se enganou a si mesmo, queria dominar o mundo.

Esses meninos estão fazendo mal ao Luiz Inácio. 
Suplicy, V. Exª é homem de verdade e vai dizer que 
estou aqui para ajudar. Eles estão mentindo tanto, 
mentindo tanto e mentindo tanto...

Eu vinha no avião e lia. O Piauí, graças a Deus, 
tem dois jornais muito fortes, Suplicy, como a Folha 
de S.Paulo e O Estado de S. Paulo: o Meio Norte e 
o Diário do Povo, que são de empresários vitoriosos, 
grandiosos e independentes, graças a Deus! Então, 
eles levam a verdade pela independência. Eu estava 
lendo – eles dão um lado e outro, Suplicy –, e o que 
há de promessa de dinheiro...

Agora, o que eu queria dizer era o seguinte: ô Luiz 
Inácio, fui Prefeitinho, governei o Piauí, e fui Secretário 
de Saúde. A grande obra é continuarmos as que os 
nossos antecessores começaram e não concluíram, 
as obras inacabadas. Este País está um cemitério de 
obras inacabadas. Por vaidade, inventam um bocado 
de nomes – e já há até uma mãe do PAC –, saem dis-
cursando e prometendo. 

Olha, o que vi nesses jornais! Os jornais são 
bons. Dizem e eles têm de publicar. Não é do jornal, 
não. Os jornais, graças a Deus, são de empresários 
vitoriosos, que trabalharam, são vencedores. Falo de 
Damásio, de Paulo Guimarães, que são independen-
tes. A mentira não é deles.

Senador Augusto Botelho, o Piauí e V. Exª sabem. 
O Suplicy está aí. Já o convidei até para passar uma 
lua-de-mel com Mônica lá no Delta, mar caliente. Ele 
disse que vai. 

Começo pelo porto. O porto, Epitácio Pessoa, ô 
Suplicy, o iniciou. No porto foram gastos US$90 milhões 
encravados. O Ministro piauiense João Paulo dos Reis 
Velloso fez avançar muito. Faltam US$10 milhões. Um 
porto será fundamental. Basta colocar um terminal de 
combustível. O combustível do Piauí é o mais caro do 
mundo. Por quê? Porque vem ou de Fortaleza ou de 
São Luís. Então, se o Piauí tiver o seu porto... Basta-
ria isso para justificar. O combustível, pelo qual vocês 
já pagam caro, no Piauí ainda é mais. Baratearia com 
um terminal no porto. 

Então, coloquei recursos com essas minhas 
emendas, desde o ano passado, e, agora, quase R$20 
milhões, para ver se concluem esse porto. Então, há 
essa obra inacabada, simples. Porque foi dos outros, 
querem ter a vaidade de anunciar. É terminar o que 
está iniciado, o que é necessário. 

Um bem nunca vem só. Há uma tal de ZPE, ins-
pirada pelo Presidente Sarney há vinte anos. E Sar-
ney se inspirou na China, onde se desenvolveu. En-
tão, Parnaíba tem uma cuja validade vai acabar já, já. 
Precisa-se do porto. Essa ZPE precisa de uma área 
que o Prefeito, insensível, não pôs. Então, é uma obra 
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iniciada que já está para se extinguir. E nós botamos 
dinheiro. Todas as minhas emendas, eu taquei para lá. 
Então, há recurso. E está aqui. Nós acreditamos. Con-
versamos com o Governador que íamos fazer isso; e 
conversamos com Elói Portela, um engenheiro, irmão 
de Petrônio Portella, de Lucídio Portella, que enten-
de tudo de portos. Um modelo simplificado: US$10 
milhões. Então, já “tocanhei”, botei nessas emendas, 
foi aprovado no Orçamento, todinho. Se não botam é 
porque há má vontade, querem só demagogia. Então, 
está lá inacabado o porto. 

A Estrada de Ferro Central do Piauí. Eu, menino, 
ô Suplicy, eu me lembro. Meus avós eram de São Luís, 
eu ia de trem: Parnaíba-Teresina-São Luís.

Na campanha política, o Prefeito de Parnaíba; o 
Governador de Estado, do PT; o engenheiro Alberto 
Silva, gente boa, que foi enganado. Quem está livre 
de ser enganado? Disseram que iam fazer em 60 dias 
o trecho Parnaíba–Luís Correia e, em quatro meses, 
até a capital. Não trocaram nem um dormente! Dor-
mente é aquela madeira que segura o ferro. Falam, 
falam, falam... 

Ô Suplicy, Suplicy, pelo amor de Deus, advirta 
o Luiz Inácio! 

Um aeroporto internacional que existe lá. Está 
nos jornais, tudo. Vim de lá agora. Não há mais nem 
teco-teco! Essa gente mente demais! 

Levei lá um jornalista da Bandeirantes. Pegamos 
um carro, andamos 340 quilômetros para o litoral. Mas 
está em todo o mundo. Não há mais nem teco-teco. E 
não adianta a mentira. Aprendi, com o caboclo, com 
a sabedoria do povo, um provérbio: “A mentira tem 
pernas curtas”. Aeroporto internacional: não há mais 
nem teco-teco. 

Então, esses desgraçados mentem, mentem, 
mentem. Não tenho nada contra Luiz Inácio, numa boa, 
estou levando a ele a verdade. Ele deve ter raiva dos 
aloprados, dos mentirosos que o estão enganando. 
Estou dizendo a verdade, nunca ofendi. É para isso o 
Senado da República, mas não se pode dizer. O Boris 
Casoy foi dizer “Isto é uma vergonha!”, pá! Mas me ti-
rarem daqui é muito complicado: têm que acabar com 
a democracia neste País. 

Então, é isso. 
Luiz Inácio, há um jornalista macho, ô cabra de 

coragem! Ele escreve num desses dois jornais grandes: 
Nelito Marques. Eu o chamo de Ibrahim Sued. Escreveu: 
“Governador, crie vergonha, renuncie, deixe o vice”. 
Agora, eu li. Porque há dois jornais lá que, graças a 
Deus, são independentes mesmo, e os jornalistas são 
muito qualificados. São empresários vitoriosos, botam 
as coisas do Governo, mas são independentes. Então, 
esse Nelito Marques: “Governador [está na crônica 

escrita], crie vergonha, deixe de ser mentiroso. Você 
já nos entristeceu muito, já estamos envergonhados. 
Vocês viram que o Barras, um time heróico da cidade 
de Barras...” É a cidade de David Caldas, precursor da 
República, está vendo, Augusto Botelho, por isso estou 
aqui; é porque o piauiense é macho. Dezessete anos 
antes de nascer esta República, ele botou um jornal 
em Teresina, o Oitenta e Nove. Era para despertar o 
povo brasileiro, porque, em 1789, tinha-se dado o grito 
de liberdade, igualdade e fraternidade. Então, ele botou 
lá. Ele foi o profeta. Ele era dessa cidade. O Prefeito 
é um cabra-macho, danado. Sem dúvida nenhuma, 
vai ser... Botou esse Barras aí e saiu ganhando. Foi 
jogar em Goiânia a final, porque não tem time. O Es-
tádio Alberto Silva, Albertão, o nome é esse. Anote, 
bote aí: esculhambaram tudo os aloprados. Não foi 
intervenção.

E havia um campo municipal também. O nome é 
esse. Nunca houve isso. Nunca dantes foram jogar em 
Bacabal, no Maranhão. Eu sei, sou filho de maranhen-
se. Mas não sei nem onde é Bacabal, apenas sei de 
citar. Foram jogar lá, numa confusão, o time de Barras. 
Olhem a vergonha! A Prefeitura tinha o municipal. O 
Estado, também.

Então, essa praga do PT está lá. Vamos ajeitar, 
porque isso é vergonha demais. O Barras foi jogar lá 
em Bacabal, outro dia, acolá, porque não tem campo. 
Havia o Albertão, o estádio municipal, e havia também 
um esportivo, que o Dirceu fez e eu recuperei. Está 
tudo acabado. 

Então, vamos fazer essas obras, e cuidar. 
Acho que eles têm ódio a Alberto Silva. Eu e Al-

berto Silva fizemos uma Frei Serafim lá... Trocaram as 
pedras portuguesas por um negócio que a gente vê 
que não dá 10 anos. Andei em Lisboa, onde as pedras 
portuguesas estão lá há mil anos. No Rio de Janeiro, 
em Copacabana, na Praça do Ferreira. E se troca... 
Uma Potycabana. 

Então, o Estádio Municipal Lindolfo Monteiro 
também... O time.

Tem um tabuleiro litorâneo, que pega o norte do 
Piauí e pega parte de São Bernardo do Maranhão: 
inacabado! É para a agricultura. Inconcluso. Não tem 
nem energia, cortaram. A coisa é do governo, tabulei-
ro de agricultura. 

Tem outros. Tem uma ponte federal em Luzilân-
dia: paradona. Não liga ao Maranhão.

Em Teresina, tem uma ponte que se chamou Ses-
quicentenário. Por que Sesquicentenário? Porque seria 
em homenagem aos 150 anos de Teresina. Teresina 
vai fazer 158, e a ponte está só o esqueleto. 

No mesmo rio, eu fiz uma ponte, com a ajuda de 
Deus, do povo do Piauí, com dinheiro do Piauí, enge-
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nheiro do Piauí – Lourival Parente –, em 87 dias! No 
mesmo rio. Esse Governo, paradão, está há oito anos! 
Então, vamos acabar.

Teresina tem uma Universidade Federal. Nós, 
aqui, lutamos muito para abrir um ambulatório. Abriu. 
Tinha a Deputada Federal do PT Francisca Trindade 
– até morreu nessa luta, está no céu. O PT tinha gente 
boa. Ela foi a estrela; morreu na luta. E o hospital nunca 
foi concluído. Aquilo – V. Exª, que é médico, Presidente 
Botelho – aquilo, Luiz Inácio, beneficia o estudante de 
Medicina, beneficia a pobreza, porque ela é que bus-
ca o hospital universitário, porque ela não tem planos 
de assistência de saúde, não tem dinheiro para pagar 
médico. Inacabado! 

Essas são as histórias que vamos ver, vamos cata-
logar as obras inacabadas que estão lá e vamos ajudar o 
Piauí. O Piauí tem um cerrado, a última fronteira agrícola, 
11 milhões de hectares de cerrado, 4 milhões de quilôme-
tros, ao lado do rio Parnaíba. Construímos uma estrada, 
a Transcerrado, a pedido dos agricultores. Ela está total-
mente acabada. Está muito pior, os carros atolando. Está 
inviável comercializar, porque não tem transporte. 

Tem uma hidroelétrica – atentai, Suplicy! Suplicy, 
V. Exª tem vergonha. Foi Deus que o botou aí, porque 
V. Exª... Tem uma hidroelétrica que foi sonhada por 
Juscelino, foi inaugurada por Castello Branco. César 
Cals era Ministro. É a de Boa Esperança de Guadalupe. 
Falta a eclusa. Sem eclusa, o rio Parnaíba morreu, não 
tem navegabilidade. Quando eu era menino, navegava, 
tinha aqueles vapores. Agora, os mentirosos – não te-
nho outro adjetivo, ô Suplicy –, os idiotas disseram que 
vão fazer cinco hidroelétricas. Por que não terminam 
a que existe, não fazem a eclusa? Enchem os jornais 
com propagandas de que vão fazer cinco, e não termi-
nam a Hidrelétrica de Boa Esperança, sonhada pelo 
Deputado Federal Milton Brandão, por Juscelino, por 
Castello Branco e por César Cals. Mas falta a eclusa; 
acabou a navegabilidade.

Ô PAC, vamos fazer cinco hidrelétricas! Não ter-
minam a primeira, a estrada do cerrado!

Essas são as nossas palavras. 
Fui informado por este piauiense extraordinário, o 

irmão caçula de Petrônio Portella, de Lucídio Portella, 
de que o Secretário-Executivo, o Ministro-Chefe da Se-
cretaria Especial dos Portos, vai visitar esses portos 
inacabados. Quero dizer, acreditando nele, que Pedro 
Brito do Nascimento, segundo ouvi dizer – ele é do PSB, 
um extraordinário Partido, do extraordinário Miguel Ar-
raes. Trata-se de um extraordinário Partido. O Vice-Go-
vernador do Piauí é desse Partido –, fui informado de 
que Pedro Brito do Nascimento está viabilizando uma 
visita e talvez esta semana vá ao Piauí. Fui informado 
disso por técnicos, pelo Dr. Elói Portela.

Acredito tanto nele, no Pedro Brito Nascimento, 
que coloquei todas as minhas emendas para a con-
clusão desse porto, porque vai viabilizar um terminal 
de gás combustível, vai viabilizar a ZPE, vai exigir a 
necessidade da recuperação da ferrovia, que é fácil. É 
fácil, Luiz Inácio! Esse Alberto Silva, ele é engenhei-
ro de estrada de ferro, foi o seu primeiro emprego. 
Chame ele, que ele faz isso da noite para o dia. Por 
quê? Porque é uma planície. De Parnaíba à capital, 
é uma planície. Tem duas rodovias: uma federal, que 
está recuperada – colocamos as dotações de nossas 
emendas para lá; e tem uma beirando o rio Parnaíba, 
que nós fizemos. 

Agora, a estrada de ferro é de fácil consecução, 
porque é uma planície. Uma estrada de ferro, ô Suplicy, 
nós sabemos das coisas, ela é difícil quando se tem 
que pagar, indenizar a terra; lá já existiu, é recuperar. As 
terras são da estrada de ferro, são do governo. Aquilo, 
além dos trilhos, tem que ter 100 metros de um lado, 
100 metros de outro. Todo mundo acompanhou a luta 
de Andrew Carnegie, o homem mais rico dos Estados 
Unidos, que fez as estradas de ferro, nos filmes. Mas lá 
já está pago, já existe. Então, é uma planície. Alberto 
Silva é um engenheiro competente, capaz. Basta cha-
má-lo, Luiz Inácio. Ele acreditou em vocês, ele votou 
em vocês. Ele é o presidente do partido, e eu, o vice. 
O Alberto faz isso, dê dinheiro para ele que ele tem 
competência, ele é competente.

Mas só fazem enganar, só fazem mentir, e essa 
é a decepção.

Então, ao terminar estas palavras, quero agra-
decer a oportunidade de falar, dizendo que cremos, 
tanto é verdade, no representante do PSB, o Ministro-
Chefe da Secretaria Especial de Portos, Pedro Brito 
Nascimento. Esse Elói Portela, por coincidência, foi 
Senador. Ele era suplente do extraordinário homem 
público Freitas Neto, que foi Governador do Estado, 
me antecedeu, foi Senador e foi Ministro de Fernando 
Henrique. E Elói passou meses aqui como Senador. É 
um engenheiro idôneo, profundo conhecedor dos por-
tos e rios navegáveis, funcionário de carreira. E, com 
esses recursos que eu botei no Orçamento, toda a mi-
nha dotação, acreditando... Basta chamar Elói Portela 
que ele conhece essa problemática do porto.

Então, o que queremos é isso, Luiz Inácio. Estão 
enganando Vossa Excelência.

Ainda tem o Aeroporto Internacional de São Rai-
mundo Nonato, que existe nos jornais, na imprensa, na 
Serra da Capivara. Augusto Botelho, lá só tem jumento 
no meio. Lá não tem nada, não tem nem gasolina.

Então, é isso. Não estamos contra o Presidente 
da República. Acho que ele é vítima de aloprados que 
o enganam, que mentem. É muito grande o Brasil. 
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Ah, tem o metrô de superfície em Teresina. Foi 
obra iniciada por Alberto Silva. Um prolongamento 
que vai lá do centro, há um troca-troca... Está só o 
esqueleto!

É gritante: são obras federais paradas! Vamos, 
Luiz Inácio, terminar as obras inacabadas. Sabe por que 
estou aqui, Luiz Inácio? Porque Alberto Silva começou 
um bocado de obras, o outro era de outro partido e não 
quis concluir. Eu saí concluindo: os hotéis, o complexo 
Atalaia, o Hotel Delta e muitas obras, como o Açude 
Petrônio Portella, inacabadas. Eu as concluí.

Então, Luiz Inácio, eu aqui quero dizer, com a 
nossa experiência e com a nossa representatividade, 
da grandeza histórica e da dignidade do Piauí, siga 
este conselho: bote uma comissão. Não já tem tanto 
ministro aloprado? Bote um só para cuidar e levar a 
verdade às obras inacabadas. O Brasil está um cemi-
tério de obras inacabadas!

Agora, eu quero, Suplicy, que nasça aqui um 
cemitério para enterrarmos a mentira que o PT está 
espalhando pelo País.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.
Concedo a palavra, por ordem de inscrição, ao 

Senador Eduardo Suplicy, de São Paulo.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, per-
gunto se pode ser considerada esta intervenção uma 
comunicação inadiável, na medida em que esperei até 
o presente momento e farei uma breve comunicação, 
de maneira a não perder o direito de inscrição para 
terça-feira e quarta-feira. E, assim, manterei o tempo 
de cinco minutos apenas.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª pode usar o tempo para fazer uma 
comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Caro Sr. Presidente Augusto Botelho, o Senador Mão 
Santa esteve presente hoje quando o Senador João 
Pedro trouxe aqui a preocupação com os destinos do 
Tibete, de seu povo, porque, desde o último dia 10 de 
março, começou a haver manifestações por parte tan-
to dos monges budistas quanto de inúmeras pessoas 
em meio à população, protestos com respeito à forma 
como o Governo da República Popular da China tem 
agido naquele país, sobretudo no Tibete.

Ainda ontem, quando eu estava presente à Mis-
sa da Páscoa, o Padre Julio Lancelot fez um ape-
lo no sentido de que nós, Senadores, pudéssemos 
conclamar para um bom entendimento entre o povo 
do Tibete, o líder religioso e também líder no que diz 

respeito às questões políticas e de defesa dos direi-
tos humanos, Dalai Lama, e o Governo da República 
Popular da China.

Prezado Senador Augusto Botelho, eu me sinto 
uma pessoa preocupada com a República Popular da 
China e seus destinos. Sobretudo levando em conta 
os mais de cinco mil anos de história da China, tenho 
procurado compreender também as razões que leva-
ram o povo chinês a realizar a revolução que levou Mao 
Tsé-Tung à presidência da China a partir de 1949, eu 
que sempre sou um partidário dos métodos da não-
violência, seja para as coisas que acontecem no Brasil, 
bem como em qualquer país do mundo. Recentemente, 
estive no Iraque, em janeiro último, exatamente para ali 
propor que se instituam meios que venham a significar 
a maior solidariedade entre o próprio povo iraquiano e 
que se institua lá uma renda básica de cidadania.

Pois bem. Eu quero aqui conclamar o Governo 
da República Popular da China a chegar a um enten-
dimento com o Líder Dalai Lama. Nós pudemos ob-
servar nos últimos dias que Dalai Lama se dispôs a 
visitar as autoridades chinesas, o próprio presidente 
da China, Hu Jintao, e o Primeiro-Ministro da China, 
para chegarem a um entendimento.

Como eu iria falar deste assunto, considerei im-
portante fazer uma visita hoje ao Embaixador Chen 
Duqing, que se tornou um amigo meu. Foi justamen-
te o intérprete quando eu, Roberto Muylaert e Dirceu 
Brizola, com nossas esposas – Celina, Ana Maria e 
Marta –, estivemos por 20 dias, em 1976, visitando 
seis cidades chinesas. Todos nós escrevemos sobre 
aqueles momentos. Em janeiro último, em companhia 
da Srª Mônica Dallari, novamente visitei a China por 
dez dias: Pequim, Xangai, Xian. Dessa vez, foi até por 
insistência deste hoje Embaixador da China no Brasil, 
Chen Duqing, que avaliava como muito importante que 
eu conhecesse a China 30 anos depois. 

Fiquei muito impressionado com o esforço do 
povo chinês visando o progresso, a erradicação da 
pobreza, a sua modernização, e, obviamente, fica-
mos impressionados com o grande desenvolvimento 
da República Popular da China que, inclusive, no ano 
passado, mais uma vez, teve uma taxa de crescimento 
econômico superior a 11% ao ano. 

Inclusive, o Tibete vem sendo beneficiado por esse 
grande crescimento e dinamismo da economia chinesa. 
As autoridades chinesas têm procurado fazer com que 
o Tibete também participe desse progresso.

Dentre outras iniciativas, por exemplo, o Gover-
no da República Popular da China vem realizando a 
construção de uma linha ferroviária que liga o Tibete 
à China Central, e acredito que isso contribuirá para 
promover o desenvolvimento.
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Pois bem. Eu não conheço tão bem e em profundi-
dade todos os aspectos que significam este movimento 
de protesto, mas avalio como importante que o próprio 
Dalai Lama tenha feito um apelo àqueles que estão 
realizando as diversas manifestações, para que elas 
se façam de maneira pacífica, pois ele até disse que 
estaria renunciando ao seu cargo de líder do governo 
provisório fora da China se as manifestações tivessem 
o caráter de violência.

Pois bem. O governo chinês, por vezes, declarou 
que considerava que as manifestações de protesto se-
riam lideradas por Dalai Lama, mas, deve-se levar em 
conta essa palavra firme de Dalai Lama, que procura 
seguir as tradições e os ensinamentos de pessoas que, 
na História, se caracterizaram por liderar ações não 
violentas, tais como o próprio Mahatma Gandhi, que 
liderou o movimento pela independência da Índia; e 
Martin Luther King Jr., que, nos Estados Unidos, liderou 
o movimento pelo respeito aos direitos civis, sobretudo 
para que não houvesse discriminação de raça ou de 
qualquer natureza, e também liderou o movimento pelos 
direitos iguais de votação, sempre propugnando que 
seus correligionários procurassem confrontar a força 
física com a força da alma, jamais tomando do cálice 
do veneno, do ódio, da guerra, da vingança. 

Nessa mesma linha de raciocínio, quero aqui 
conclamar o governo da República Popular da China, 
que tem o maior interesse em que os Jogos Olímpicos 
deste ano, que serão realizados daqui a quatro me-
ses em Pequim, possam ser um sucesso para toda a 
humanidade e que está preocupado com a possibili-
dade de esse movimento no Tibete prejudicar o bom 
andamento dos Jogos Olímpicos, a tomar a iniciativa 
de chamar o Dalai Lama para conversar. 

Revelou-me o Embaixador Chen Duqing que o 
irmão de Dalai Lama, em tempos recentes, vem conver-
sando com as autoridades do governo chinês. Ora, isso 
pode ser um passo na direção de um entendimento. 

Levando em conta que o Padre Júlio Lancelotti 
conclamou-me a fazer um apelo no sentido de um en-
tendimento pacífico entre os chineses e os tibetanos e 
levando em conta a postura de uma pessoa que hoje 
se constitui numa das maiores lideranças nos Estados 
Unidos da América, a Deputada Nancy Pelosi – como 
Presidente da Casa dos Representantes do Povo, ela 
visitou o Dalai Lama na Índia e conclamou também o 
entendimento –, deixo este apelo. 

Trata-se de uma questão internacional, e nós, 
Senadores brasileiros, estamos sempre atentos aos 
episódios que acontecem em nosso País e em todos 
os países do mundo. Portanto, quero aqui externar este 
apelo para que possam ser bem-sucedidos os Jogos 
Olímpicos de Pequim, mas que possa também ser re-

solvido, de maneira pacífica, esse anseio do povo do 
Tibete, que gostaria de chegar, pelas palavras de Da-
lai Lama, a um certo grau de autonomia, respeitando 
a sua relação com o governo da China. 

O governo chinês avalia que o Tibete é parte 
da China, já que, do século XIII até o início do século 
XX, quando houve a separação do Tibete de 1911 até 
1949, o Tibete esteve sob seu domínio. Por isso essa 
polêmica, esse dilema. 

É muito importante que contribuamos, de todas 
as formas possíveis, para um entendimento. Daí este 
apelo para que a situação do povo do Tibete e da Chi-
na possa ser resolvida de maneira pacífica.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Obrigado, Senador.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de ler um e-mail 
que diz respeito a todos nós.

Para: Senador Mão Santa – Francisco 
de Assis de M. Souza

Assunto: TV Senado – Canal 115 RJ/
RJ

Exmº Senador Mão Santa,
Estou com saudade. [“Estou com sauda-

de”, atentai bem!]
Acredito que os aloprados confiscaram 

o sinal da TV Senado para o RJ/RJ, haja vista 
que o Canal 115 passou a transmitir programas 
evangélicos, estão cerceando as respeitáveis 
lavras de V. Exª.

Espero e aguardo se digne mandar apu-
rar e, “ad cautelam”, disponibilizar outro canal 
aberto, sem necessidade de instalação de 
parabólica.

Informo, outrossim, que liguei para o Alô 
Senado e fui atendido pelo atencioso servidor 
de nome Jonas que disse “igualmente vários 
cariocas assim reclamaram”. [Então, estão ti-
rando a TV Senado do Rio de Janeiro.]

Em assim sendo, reitero o pedido de 
providência.[sic]

Augusto Gomes, RJ/RJ, Tel – 9424-
9330.

E atentai bem para terminar: isso aqui tudo são 
e-mails recebidos dos prejudicados pela Medida Pro-
visória nº 415, a da bebida alcoólica, que os aloprados 
fizeram – Luiz Inácio não leu e deu o jamegão.
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Este regime, no momento que vivemos, é muito 
pior do que a ditadura. Ô, Luiz Inácio, na ditadura ha-
via o decreto-lei – os generais eram mais oxigenados. 
O decreto-lei não valia imediatamente; ele vinha para 
cá, era analisado, discutido e votado. Aí sim, se fosse 
aprovado, transformava-se em lei. Agora, na hora em 
que o Luiz Inácio coloca o jamegão... E quase sempre 
ele não lê as medidas provisórias. É um calhamaço! 
São muitos itens e muitas laudas – ele mesmo disse 
que uma página já lhe dá canseira.

Então, ele assina confiado nos aloprados. 
Estão aqui vários e-mails, Senador Augusto Bo-

telho. São oito milhões de desempregados por causa 
dessa medida provisória. Cada empregado mantém 
cinco pessoas: são quarenta milhões de brasileiros.

Quero dizer que estamos lutando e vamos enter-
rá-la como enterramos a medida provisória da CPMF. 
José Agripino... Dornelles, do PP, que é o sucessor 
legítimo de Tancredo Neves, do Rio de Janeiro, já fez 
um discurso achando aquilo inadequado. 

Vou dar só um exemplo. Fui na minha cidade 
agora, Augusto Botelho. O melhor clube do norte do 
Piauí é o Country Club, construído pelo grande em-
presário Onofre Filho. É um clube de lazer, um clube 
recreativo, familiar. O clube fica na minha cidade, no 
caminho do praia. Olhe a decepção: fechou. Quem é 
que vai a um clube domingo e deixa, depois de tomar 
um banho de mar e comer uma feijoada, de tomar uma 
cervejinha, uma pinga. É que o clube é na BR. Esse é 
só um exemplo. São oito milhões de pessoas prejudi-
cadas neste País! 

Vim para orientar os presidentes das associações 
comerciais: onde estiverem, peguem um advogado e 
peçam uma liminar. Juiz tem boa cabeça. 

A história mostra que os brutamontes não le-
vam tudo o que querem não. Atentai bem, Augusto 
Botelho! 

Frederico da Prússia, em suas andanças, passou 
por uma fazenda e viu um belo moinho. Ficou encan-
tado com o moinho. Aí, rei, poderoso, foi lá, chamou 
o dono da fazenda e disse: “Olha, eu quero comprar 
esse moinho”. Aí o fazendeiro disse: “É, mas eu não 
vendo. Isso aqui foi construído pelo meu avô, meu pai 
cuidou e, agora, eu estou cuidando. Para mim, isso é 
o símbolo da árvore genealógica da minha família. Eu 
não vendo”. “Mas eu quero levar. Você sabe com quem 
está falando?” “Não. Eu sei que eu não quero vender 
e me desfazer da minha história”. Aí, ele disse: “Pois 
você está falando é com o Rei Frederico da Prússia, e 
eu vou levar”. Aí aquele homem – atentem bem todos 
os prejudicados – se virou para Frederico da Prússia 
e disse: “Majestade, ainda há juízes em Berlim”. 

Então, senhores presidentes das associações 
comerciais, não mandem mais e-mails não: contratem 
um advogado. Eu digo: ainda há juízes no Brasil! E este 
Parlamento vai ter a grandeza de enterrar aqui essa 

medida provisória, do mesmo jeito que enterramos a 
CPMF. Isso é uma besteira, Luiz Inácio, você está ou-
vindo um homem vivido! 

Nos Estados Unidos, houve a Lei Seca. Aí é que 
surgiu Al Capone. Ninguém podia beber. Aí era o con-
trabando da máfia, Los Angeles, Chicago, Al Capone 
rico, Dom Vitor Corleone, todo mundo contrabandeando. 
E nunca pegaram Al Capone vendendo bebida: ele foi 
preso, depois, pelo Ministério Público, pelo Eliot Ness, 
como sonegador de imposto. Então, isso vai é ser bur-
lado, vai aparecer contrabando, bandidagem. E aque-
las honradas famílias que tiraram dinheiro, que fizeram 
empréstimos em bancos, como vão poder pagar? 

E aquelas honradas famílias que contraíram em-
préstimos em bancos não vão poder pagar. Então, me-
tam seus presidentes da associação. Luiz Pessoa, da 
minha cidade de Parnaíba, oriente os outros da beira 
da estrada que ainda há juízes no Brasil. Todos eles 
vão dar liminar, porque ninguém sabe quanto tempo 
vai demorar na Câmara. Ele mesmo conhece aquilo. 
Ele disse que havia 300 picaretas lá na Câmara. 

Então, é essa a contribuição que quero dar aos 
oito milhões de desempregados no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Sobre a mesa, Projetos de Lei recebidos da 
Câmara dos Deputados, que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 2008 
(Nº 7.282/2006, na Casa de origem)

Inscreve o nome de Antônio de Sam-
paio, o Brigadeiro Sampaio, no Livro dos 
Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Inscreva-se o nome de Antônio de Sam-

paio, o Brigadeiro Sampaio, no Livro dos Heróis da 
Pátria, depositado no Panteão da Liberdade e da De-
mocracia, em Brasília.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.282, DE 2006

Inscreve o nome de Antônio de Sam-
paio, o Brigadeiro Sampaio, no livro dos 
Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Inscreva-se o nome de Antônio de Sam-

paio, o Brigadeiro Sampaio, no Livro dos Heróis da 
Pátria, depositado no Panteão da Liberdade e Demo-
cracia, em Brasília.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

O propósito deste projeto é promover a justa e 
oportuna inscrição do nome do Brigadeiro Sampaio 
no Livro dos Heróis da Pátria, permanentemente 
depositado no Panteão da Liberdade e da Democra-
cia, em Brasília.

Nascido em Tamboril, no Ceará, em 1810, cedo 
demonstrou seu pendor pela carreira militar, galgando 
postos por merecimento graças a inúmeras demonstra-
ções de bravura, tenacidade e inteligência. Foi alferes 
em 1836; primeiro-tenente em 1839; capitão em 1843; 
major em 1852; tenente-coronel em 1855; coronel em 
1861; general em 1864 e brigadeiro em 1865.

Sampaio teve atuação destacada na maioria das 
campanhas de manutenção da integridade territorial 
brasileira e das que revidaram as agressões externas 
na fase do Império: Icó (CE), 1832; Cabanagem (PA), 
1836; Balaiada (MA), 1838; Guerra dos Farrapos (RS), 
1844-45; Praieira (PE), 1849-50, Combate à Oribe (Uru-
guai), 1851; Combate à Monte Caseros (Argentina), 
1852; Tomada do Paissandu (Uruguai), 1864; e Guerra 
da Tríplice Aliança (Paraguai), 1866. Foi condecorado 
por seis vezes, no período de 1852 a 1865, por Dom 
Pedro II, então Imperador do Brasil.

Recebeu três ferimentos na data do seu aniver-
sário, 24 de maio, na batalha de Tuiuti, em 1866. O 
primeiro, por granada, gangrenou-lhe a coxa direita; 
os outros dois foram nas costas. Faleceu a bordo do 
navio-hospital Eponina, em 6 de julho de 1866.

Homem puro e patriota, Sampaio destacava-se 
por ser capacitado e corajoso, inteiramente dedicado 
à vida militar. Exemplo de exponencial bravura, Sam-
paio foi consagrado Patrono da Arma de Infantaria do 
Exército Brasileiro, em 1940, pelo então Presidente da 
República Getúlio Vargas.

Do Livro dos Heróis da Pátria, depositado no 
Panteão da Liberdade e da Democracia, em Brasília, 
constam os nomes de grandes vultos da história bra-
sileira, como Tiradentes, Dom Pedro I, Zumbi dos Pal-
mares, Duque de Caxias e o Marquês de Tamandaré. 
Nada mais justo que, por seus inequívocos méritos, 
Antônio de Sampaio, o Brigadeiro Sampaio, venha in-
tegrar esse elenco de personalidades que marcaram 
momentos distintos de nossa rica trajetória histórica.

Considerando a oportunidade do projeto de lei, 
esperamos sua acolhida pelos ilustres Pares.

Sala de Sessões, 4 de julho de 2006. – Deputado 
Leandro Vilela.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2008 
(Nº 7.460/2006, na Casa de origem)

Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.853, 
de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre 

pessoas portadoras de deficiência, para 
caracterizar a visão monocular como de-
ficiência visual.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 1º-A:

“Art. 1º-A. Fica estabelecido que a visão 
monocular seja classificada como deficiência 
visual”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.460-B, DE 2006 
(Da Srª Mariângela Duarte)

Estabelece a visão monocular como 
deficiência visual.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica estabelecido que a visão monocular 

é classificada como deficiência visual.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

No Brasil, a proteção à pessoa com deficiência 
é preceito expresso na Constituição Federal, em seu 
art. 203, IV. Assim, existe todo um arcabouço legal que 
descreve os quadros de deficiência física, auditiva, 
visual ou mental, entre outras. Todavia, as pessoas 
portadoras de visão monocular não são enquadradas 
em nenhuma dessas normas, ficando à margem da 
proteção legal vigente.

Ocorre, no entanto, que a visão monocular dificulta 
a definição de profundidade, podendo ser impeditiva para 
várias atividades, inclusive profissionais. Por sua vez, é 
fato que qualquer limitação de ordem física implica maior 
dificuldade no acesso a uma vaga no acirrado mercado 
de trabalho. Dessa forma, o portador de visão monocu-
lar, apesar de sua inconteste limitação, não faz jus aos 
benefícios legais destinados às pessoas com deficiência, 
e que visam justamente à promoção de eqüidade.

Ressalte-se ainda que o Poder Judiciário, mais 
de uma vez, já se manifestou favorável à inclusão da 
deficiência monocular para efeito de reserva de vagas 
para pessoas portadoras de deficiência em concurso 
público, por considerar que a visão monocular cria 
barreiras físicas e psicológicas na disputa por oportu-
nidades de trabalho.

Assim, com base em Requerimento de autoria 
da Vereadora Suely Morgado, aprovado em Sessão da 
Câmara Municipal de Santos e encaminhado a esta 
Deputada pelo seu Presidente, o Vereador Paulo Go-
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mes Barbosa, apresentamos este projeto de lei, com o 
intuito de promover maior eqüidade em nosso País.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos ilustres 
Pares para aprovar a proposição que ora apresento.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2006. – 
Deputada Mariângela Duare.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989

Dispõe sobre o apoio às pessoas por-
tadoras de deficiência, sua integração social, 
sobre a Coordenadoria Nacional para Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência 
– CORDE, institui a tutela jurisdicional de inte-
resses coletivos ou difusos dessas pessoas, 
disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que 

asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua 
efetiva integração social, nos termos desta lei.

§ 1º Na aplicação e interpretação desta lei, se-
rão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do res-
peito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos 
princípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta lei visam garantir às pesso-
as portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais dispo-
sições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qual-
quer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.
....................................................................................

(À Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 21, DE 2008 
(Nº 7.708/2006, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Altera a categoria da unidade de con-
servação Parque Nacional dos Pontões Capi-
xabas para Monumento Natural dos Pontões 
Capixabas, nos Municípios de Pancas e Águia 
Branca, no Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica alterada a categoria da unidade de con-

servação Parque Nacional dos Pontões Capixabas, criado 

pelo Decreto s/nº de 19 de dezembro de 2002, para Monu-
mento Natural dos Pontões Capixabas, nos Municípios de 
Pancas e Águia Branca, no Estado do Espírito Santo.

Art. 2º O Monumento Natural dos Pontões Capi-
xabas tem como objetivo básico preservar os pontões 
rochosos, a flora e a fauna associadas, bem como a 
paisagem formada pelos elementos naturais e cultu-
rais tradicionais.

Parágrafo único. No Monumento Natural dos Pon-
tões Capixabas é possível a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários, desde 
que não comprometam a preservação dos pontões, da 
fauna e da flora associadas e da paisagem, conforme 
o disposto no Plano de Manejo da unidade.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.708, DE 2006

Altera a categoria da unidade de con-
servação Parque Nacional dos Pontões Ca-
pixabas para Monumento Natural dos Pon-
tões Capixabas, nos Municípios de Pancas 
e Águia Branca, Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica alterada a categoria da unidade de 

conservação Parque Nacional dos Pontões Capixabas, 
criado pelo Decreto de 19 de dezembro de 2002, para 
Monumento Natural dos Pontões Capixabas.

Art. 2º O Monumento Natural dos Pontões Capi-
xabas tem como objetivo básico preservar os pontões 
rochosos, a flora e a fauna associadas, bem como a 
paisagem formada pelos elementos naturais e cultu-
rais tradicionais.

Parágrafo único. No Monumento Natural dos Pon-
tões Capixabas é possível a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários, desde 
que não comprometam a preservação dos pontões da 
fauna e da flora associadas e da paisagem, conforme 
o disposto no Plano de Manejo da unidade.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2006.

MENSAGEM Nº 1.076, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à ele-

vada deliberação de Vossas Excelências o texto do projeto 
de lei que “Altera a categoria da unidade de conservação 
Parque Nacional dos Pontões Capixabas para Monumento 
Natural dos Pontões Capixabas, nos Municípios de Pancas 
e Águia Branca, Estado do Espírito Santo”.

Brasília, 13 de dezembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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EM Nº 77/MMA/2006

Brasília, 1º de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto a Vossa Excelência o projeto de lei 

que altera a categoria de unidade de proteção integral 
– Parque Nacional dos Pontões Capixabas, criado pelo 
Decreto de 19 de dezembro de 2002, para categoria de 
Monumento Natural dos Pontões Capixabas, abrangen-
do os Municípios de Pancas e Águia Branca, no Estado 
do Espírito Santo. A área do Monumento Natural possui 
aproximadamente 17.496,00 hectares, está localizado 
em uma região de grande importância ambiental.

2. O projeto de lei que prevê a alteração de ca-
tegoria de parque para monumento natural conta com 
apoio do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA, tendo sido aprovada pelo Gru-
po de Trabalho instituído pela Portaria do Ministério do 
Meio Ambiente nº 355 de 6 de dezembro de 2005, com 
a participação de representantes dos Poderes Executi-
vos Federal, Estadual e Municipais e pela Associação 
de Moradores Amigos e Proprietários dos Pontões de 
Pancas e Águia.

3. A área é formada por mata Atlântica Montana, 
com ocorrências de formações vegetais secundárias 
em vários graus de regeneração. A fauna apresenta 
diversas espécies raras, endêmicas e/ou ameaçadas 
de extinção. Entre as espécies de mamíferos destacam-
se a onça pintada, o gato maracajá, o gato mourisco, 
a preguiça de coleira, o ouriço e a lontra. Em relação 
as espécies de aves que ocorrem na área observa-se 
o jaó, o tucano-do-bico-preto e o araçari-banana.

4. Considerando a sua importância e os seus in-
discutíveis valores ambientais, econômicos e sociais, 
a citada área requer ações que visem sua proteção 
integral, de forma a manter a integridade dos ecos-
sistemas locais e, ao mesmo tempo permitir o desen-
volvimento de atividades, outras a serem definidas no 
seu plano de manejo.

5. Desta forma, a mudança de categoria é con-
siderada uma oportunidade ímpar para findar com os 
conflitos na área, uma vez que a categoria de Monu-
mento Natural permite a existência de propriedades 
particulares no interior da unidade, desde que o uso 
das mesmas sejam compatíveis com o manejo dessa 
unidade de conservação.

6. As populações do entorno e residentes da 
unidade, assim como a população geral, serão bene-
ficiadas com a manutenção da proteção dos recursos 
hídricos, e a proteção integral dos recursos naturais, 
bem como o ordenamento do processo de ocupação 
do solo no entorno da unidade.

7. Estas, Senhor Presidente, as razões que justi-
ficam o encaminhamento do projeto de lei que ora sub-
meto à elevada consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente, – Marina Silva. 

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002

Cria o Parque Nacional dos Pontões 
Capixabas, nos Municípios de Pancas e 
Águia Branca, no Estado do Espírito Santo, 
e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2008 
(Nº 258/2007, na Casa de origem)

Denomina Viaduto Engenheiro Civil 
J. J. Lopes de Brito o viaduto localizado 
no km 519,5 do Anel de Contorno, sobre a 
BR-324, no Município de Feira de Santana, 
no Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É denominado Viaduto Engenheiro Civil 

J. J. Lopes de Brito o viaduto localizado no km 519,5 
do Anel de Contorno, sobre a BR–324, no Município 
de Feira de Santana, no Estado da Bahia.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 258, DE 2007

Denomina “Viaduto Engenheiro Civil 
J. J. Lopes de Brito” o viaduto localizado 
no km 519,5 do Anel de Contorno sobre a 
BR-324, no Município de Feira de Santana, 
Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É denominado “Viaduto Engenheiro Civil 

J. J. Lopes Brito” o viaduto localizado no km 519,5 do 
Anel de Contorno, sobre a BR-324, no Município de 
Feira de Santana, no Estado da Bahia.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2007. – 
Deputado Colbert Martins, PMDB – BA.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte.)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 23, DE 2008 
(Nº 1.192/2007, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 10.001, de 4 de setembro 
de 2000. (Obriga a informação, também ao 
CNJ e ao CNMP, de providências adotadas 
em decorrência de conclusões de CPI)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 10.001, de 4 de setembro 

de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A autoridade a quem for encami-
nhada a resolução informará ao remetente, ao 
Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho 
Nacional do Ministério Público, no prazo de 
30 (trinta) dias, as providências adotadas ou 
a justificativa pela omissão.

Parágrafo único. A autoridade que presidir 
processo ou procedimento, administrativo ou 
judicial, instaurado em decorrência de conclu-
sões de Comissão Parlamentar de Inquérito, 
comunicará às autoridades mencionadas no 
caput deste artigo, semestralmente, a fase em 
que se encontra, até a sua conclusão”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.192, DE 2007

Altera a Lei nº 10.001, de 4 de setem-
bro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 10.001, de 4 de setembro 

de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A autoridade a quem for enca-
minhada a resolução informará ao remetente, 
ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conse-
lho Nacional do Ministério Público, no prazo 
de trinta dias, as providências adotadas ou a 
justificativa pela omissão.

Parágrafo único. A autoridade que presidir 
processo ou procedimento, administrativo ou 
judicial, instaurado em decorrência de conclu-
sões de Comissão Parlamentar de Inquérito, 
comunicará às autoridades mencionadas no 
caput deste artigo, semestralmente, a fase em 
que se encontra, até a sua conclusão.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei pretende estabelecer 
a obrigatoriedade de comunicar-se também ao Con-

selho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do 
Ministério Público as providências adotadas e a fase 
processual em que se encontram os procedimentos ou 
processos instaurados em decorrência das conclusões 
de Comissão Parlamentar de Inquérito, como forma de 
conferir transparência na condução das medidas.

Ressalte-se que a iniciativa deriva inclusive de su-
gestões apresentadas pela Associação dos Magistrados 
do Brasil – AMB, posto que compete constitucionalmente 
àqueles Órgãos o controle da atuação dos magistrados 
e dos membros do Ministério Público, o que abrange a 
avaliação da produtividade de tais agentes públicos.

Sala das Sessões, 29 de maio de 2007. – Depu-
tado Flávio Dino.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.001, DE 4 DE SETEMBRO DE 2000

Dispõe sobre a prioridade nos proce-
dimentos a serem adotados pelo Ministério 
Público e por outros órgãos a respeito das 
conclusões das comissões parlamentares 
de inquérito.

....................................................................................
Art. 2º A autoridade a quem for encaminhada a reso-

lução informará ao remetente, no prazo de trinta dias, as 
providências adotadas ou a justificativa pela omissão.

Parágrafo único. A autoridade que presidir pro-
cesso ou procedimento, administrativo ou judicial, ins-
taurado em decorrência de conclusões de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, comunicará, semestralmente, 
a fase em que se encontra, até a sua conclusão.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2008 
(Nº 1.343/99, na Casa de origem)

Acrescenta parágrafo único ao art. 4º da 
Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para 
determinar a adaptação de parte dos brinque-
dos e equipamentos dos parques de diversões 
às necessidades das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei acrescenta parágrafo único ao 

art. 4º da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
para determinar a adaptação de parte dos brinquedos 
e equipamentos dos parques de diversões às necessi-
dades das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.
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Art. 2º O art. 4º da Lei nº 10.098, de 19 de de-
zembro de 2000, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art.4º  ...................................................  
Parágrafo único. Os parques de diver-

sões, públicos e privados, devem adaptar, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinque-
do e equipamento e identificá-los para possibi-
litar sua utilização por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto 
quanto tecnicamente possível.”(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.343, DE 1999

Determina adaptação nos aparelhos 
com brinquedos e equipamentos dos par-
ques de diversões.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Todos os aparelhos com brinquedos des-

tinados ao lazer e demais equipamentos dos parques 
de diversão, abertos ao público, deverão contar com 
uma porcentagem de 5% (cinco por cento) do total, 
adaptados e destinados pata utilização por parte dos 
deficientes físicos.

Art 2º Os brinquedos dos aparelhos de que trata 
o artigo anterior serão identificados e reservados para 
uso exclusivo dos deficientes físicos.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O lazer é um direito universal conferido a todas 
as pessoas, particularmente às crianças, consagra-
do em nossa Carta Magna e através do Estatuto da 
Criança e Adolescente.

Os deficientes físicos são pessoas que se de-
frontam a cada instante com várias dificuldades, cria-
das pela falta de adaptação do meio em razão de sua 
debilidade.

Um dos fatores que contribui para que os defi-
cientes não tenham uma vida perfeitamente normal é 
justamente a falta de equipamentos e facilidades que 
colaborem para amenizar o seu problema.

Um passo em direção ao futuro é darmos as 
condições para que todas as pessoas tenham igual-
dade em todos os direitos, impedindo que as linhas do 
destino tolham as aspirações naturais de cada um, em 
especial o inalienável direito ao lazer.

Quem de nós não traz a lembrança indelével dos 
passeios aos parques de diversões durante a infância. 
Tristemente não vemos as crianças deficientes diverti-

rem-se nos parques, porque pela inaptidão do meio, tem 
sufocado o desejo que só é possível aos demais.

Esse lazer, faz parte da formação cultural do 
homem, assim devemos estendê-lo em sua plenitude a 
todas as pessoas e para isso aos deficientes físicos.

Acredito ser a iniciativa de relevância social, pelo que 
conto com o apoio dos nobres colegas parlamentares.

Sala das Comissões, 30 de junho de 1999. – Depu-
tado Alberto Fraga.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 4º As vias públicas, os parques e os demais 

espaços de uso público existentes, assim como as res-
pectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos 
deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prio-
ridade que vise à maior eficiência das modificações, 
no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.
....................................................................................

(À Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 2008 
(Nº 3.882/2004, na Casa de origem)

Altera o art. 12 da Lei nº 7.102, de 20 
de junho de 1983, que dispõe sobre a se-
gurança para estabelecimentos financeiros, 
estabelece normas para a constituição e 
funcionamento das empresas particula-
res que exploram serviços de vigilância e 
de transporte de valores, e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei tem por finalidade impedir que se-

jam diretores e empregados de empresas de segurança 
e vigilância aqueles que tiverem sofrido condenação 
criminal com trânsito em julgado, no curso do cumpri-
mento da pena e no período de reabilitação.

Art. 2º O art. 12 da Lei nº 7.102, de 20 de junho 
de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 12. Estão impedidos de exercer o 
cargo de diretor e ser empregado das empre-
sas particulares especializadas em segurança, 
vigilância e transporte de valores os condena-
dos por sentença penal transitada em julgado, 
no curso do cumprimento da pena e no sub-
seqüente período de reabilitação, nos termos 
dos arts. 93 e 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940.”(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.882, DE 2004

Altera o art. 12 da Lei nº 7.102, de 20 
de junho de 1983, que “dispõe sobre a se-
gurança de estabelecimentos financeiros, 
estabelece normas para a constituição e 
funcionamento das empresas particula-
res que exploram serviços de vigilância e 
de transporte de valores, e dá outras pro-
vidências”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 da Lei nº 7.102, de 20 de junho 

de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. Os diretores e demais emprega-
dos das empresas especializadas não poderão 
ter antecedente de sentença penal condena-
tória transitada em julgado.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora apresentamos tem o ob-
jetivo de abrandar a lei que regula as empresas priva-
das de vigilância, segurança e transporte de valores, 
no que toca a restrição para empregar. Pelo art. 12 da 
Lei nº 7.102/83, uma pessoa que tenha antecedentes 
criminais não pode ser diretor ou empregado daquelas 
empresas. Antecedentes criminais é uma expressão 
que abarca muitas situações a que um cidadão pode 
ter sido exposto ou ter enfrentado, sem que seja neces-
sariamente um criminoso. O registro de “antecedente” 
pode ser devido a um atropelamento cujo julgamento 
ainda não foi concluído. Pode, também, ter origem em 
investigação de crime financeiro, no qual o nome e da-
dos do cidadão, muitas vezes pobre, foram usados para 
movimentações financeiras de elevadas quantias para 
fins de remessa ilegal para o exterior. O cidadão pode 
até nem saber que é um “laranja”, até ser impedido de 
obter emprego em empresa de segurança, seja como 
guarda, se atender aos requisitos e qualificações que 
a lei estabelece, ou como chefe de pessoal.

No nosso entender apenas os sentenciados, 
após o trânsito em julgado da respectiva sentença 
penal condenatória, poderiam ser impedidos de tra-
balhar nas empresas especializadas em segurança 
privada. É o que garante o art. 5º, LVII, da Constitui-
ção da República.

Sala das Sessões, 1º de julho de 2004. – Depu-
tado Celso Russomanno

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983

Dispõe sobre segurança para estabe-
lecimentos financeiros, estabelece normas 
para constituição e funcionamento das em-
presas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 12. Os diretores e demais empregados das 

empresas especializadas não poderão ter anteceden-
tes criminais registrados.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal

....................................................................................
Art. 93. A reabilitação alcança quaisquer penas 

aplicadas em sentença definitiva, assegurando ao 
condenado o sigilo dos registros sobre o seu proces-
so e condenação. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11-7-1984)

Parágrafo único. A reabilitação poderá, também, 
atingir os efeitos da condenação, previstos no art. 92 
deste Código, vedada reintegração na situação anterior, 
nos casos dos incisos I e II do mesmo artigo. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

Art. 94. A reabilitação poderá ser requerida, de-
corridos 2 (dois) anos do dia em que for extinta, de 
qualquer modo, a pena ou terminar sua execução, 
computando-se o período de prova da suspensão e o 
do livramento condicional, se não sobrevier revogação, 
desde que o condenado: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11-7-1984)

I – tenha tido domicílio no País no prazo acima refe-
rido; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

II – tenha dado, durante esse tempo, demons-
tração efetiva e constante de bom comportamento 
público e privado; (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11-7-1984)
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III – tenha ressarcido o dano causado pelo crime 
ou demonstre a absoluta impossibilidade de o fazer, 
até o dia do pedido, ou exiba documento que comprove 
a renúncia da vítima ou novação da dívida. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

Parágrafo único. Negada a reabilitação, poderá 
ser requerida, a qualquer tempo, desde que o pedido 
seja instruído com novos elementos comprobatórios 
dos requisitos necessários. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11-7-1984)

(Às Comissões de Constituição, Justiça, 
Cidadania e de Assunto Social)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 26, DE 2008 
(Nº 6.785/2006, na Casa de Origem)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
os serviços de registros civis de pessoas 
naturais comunicarem à Receita Federal e 
à Secretaria de Segurança Pública os óbi-
tos registrados, acrescentando parágrafo 
único ao art. 80 da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei acrescenta parágrafo único ao 

art. 80 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
para obrigar os registros civis de pessoas naturais 
que registrarem óbitos a comunicá-los aos órgãos 
que especifica.

Art. 2º O art. 80 da Lei nº 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 80.  ................................................
Parágrafo único. O oficial de registro ci-

vil comunicará o óbito à Receita Federal e à 
Secretaria de Segurança Pública da Unidade 
da Federação que tenha emitido a cédula de 
identidade, exceto se, em razão da idade do 
falecido, essa informação for manifestamente 
desnecessária.”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.785, DE 2006

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
serviços de registros civis de pessoas na-
turais comunicar á Receita Federal e à Se-
cretaria de Segurança Pública os óbitos 
registrados.

 Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Essa lei acrescenta parágrafo ao art. 80 da 

Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1977, para obrigar 

os registros civis de pessoas naturais que registrarem 
óbitos a comunicá-los aos órgãos que especifica.

Art. 2º Acrescente ao art. 80 da Lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1977, o parágrafo seguinte.

Parágrafo único. O oficial de registro civil comu-
nicará o óbito à Receita Federal e à Secretaria de Se-
gurança Pública da unidade da Federação que tenha 
emitido a cédula de identidade, exceto se, em razão 
da idade do falecido, essa informação for manifesta-
mente desnecessária.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Muitas fraudes serão evitadas com essa provi-
dência simples do Poder Público de tornar obrigatório a 
comunicação, por parte dos serviços de registros civis 
de pessoas naturais, dos óbitos registrados.

A Lei de Registros Públicos estabelece obriga-
toriedade de comunicações entre cartórios de fatos 
relacionados ao registro civil.

Por sua vez, os provimentos das corregedorias 
estabelecem a obrigatoriedade de outras comunica-
ções. A Corregedoria do Estado de São Paulo obriga a 
comunicação ao SEADE (Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dados), à Secretaria Municipal de Saúde, 
à Secretaria de Fazenda e ao Serviço Militar.

Esta última obrigação era exigência do Decreto-
Lei nº 9.500/1946, que foi revogado pela Lei de Serviço 
Militar, Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964.

A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1966, Código 
Eleitoral, obriga os oficiais de registros a comunicarem 
o óbito dos cidadãos alistáveis.

Pelos motivos expostos, conclamo meus Pares 
a apoiarem a presente proposição.

Sala das Sessões, 22 de março de 2006. – De-
putado Celso Russomanno.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre os registros públicos, e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 80. O assento de óbito deverá conter: (Renu-

merado do art. 81 pela Lei nº 6.216, de 1975).
1º) a hora, se possível, dia, mês e ano do fale-

cimento;
2º) o lugar do falecimento, com indicação pre-

cisa;
3º) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado, pro-

fissão, naturalidade, domicílio e residência do morto;
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4º) se era casado, o nome do cônjuge sobre-
vivente, mesmo quando desquitado; se viúvo, o do 
cônjuge pré-defunto; e o cartório de casamento em 
ambos os casos;

5º) os nomes, prenomes, profissão, naturalidade 
e residência dos pais;

6º) se faleceu com testamento conhecido;
7º) se deixou filhos, nome e idade de cada um;
8º) se a morte foi natural ou violenta e a causa 

conhecida, com o nome dos atestantes;
9º) lugar do sepultamento;
10º) se deixou bens e herdeiros menores ou in-

terditos;
11º) se era eleitor.
12º) pelo menos uma das informações a seguir 

arroladas: número de inscrição do PIS/PASEP; núme-
ro de inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS, se contribuinte individual; número de benefí-
cio previdenciário – NB, se a pessoa falecida for titu-
lar de qualquer benefício pago pelo INSS; número do 
CPF; número de registro da Carteira de Identidade e 
respectivo órgão emissor; número do título de eleitor; 
número do registro de nascimento, com informação 
do livro, da folha e do termo; número e série da Car-
teira de Trabalho. (Incluído pela Medida Provisória nº 

2.187-13, de 2001)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Sobre a mesa, Projeto de Lei recebido da 
Câmara dos Deputados, que passo a ler.

É lido o seguinte

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Nº 2.105/2007, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º da Constituição Federal)

Institui o Regime de Tributação Unifi-
cada – RTU na importação, por via terrestre, 
de mercadorias procedentes do Paraguai; e 
altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezem-
bro de 2002, e 10.933, de 29 de dezembro 
de 2003. (Projeto do Sacoleiro)

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Regime de Tributação Unificada

Art. 1º Fica instituído o Regime de Tributação Unifi-
cada – RTU na importação de mercadorias procedentes 
da República do Paraguai, nos termos desta Lei.

Art. 2º O Regime de que trata o art. 1º desta Lei 
permite a importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai, mediante o pagamento uni-
ficado de impostos e contribuições federais incidentes 
na importação, observado o limite máximo de valor 
das mercadorias importadas por habilitado, por ano-
calendário, fixado pelo Poder Executivo, bem como o 
disposto no art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. A adesão ao Regime é opcio-
nal e será efetuada na forma estabelecida pelo Poder 
Executivo.

Art. 3º Somente poderão ser importadas ao am-
paro do Regime de que trata o art. 1º desta Lei as mer-
cadorias relacionadas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. E vedada a inclusão no Regime 
de quaisquer mercadorias que não sejam destinadas 
ao consumidor final, bem como de armas e munições, 
fogos de artifícios, explosivos, bebidas, inclusive al-
coólicas, cigarros, veículos automotores em geral e 
embarcações de todo tipo, inclusive suas partes e pe-
ças, medicamentos, pneus, bens usados e bens com 
importação suspensa ou proibida no Brasil.

Art. 4º O Poder Executivo podera:
I – alterar o limite máximo de valor referido no 

caput do art. 20 desta Lei, para vigorar no ano-calen-
dário seguinte ao da alteração;

II – estabelecer limites máximos trimestrais ou 
semestrais para a utilização do montante fixado para 
o respectivo ano-calendário; e

III – fixar limites quantitativos, por tipo de merca-
doria, para as importações.

Art. 5º Os efeitos decorrentes dos atos do Poder 
Executivo previstos nos arts. 3º e 4º desta Lei serão 
monitorados por Comissão de Monitoramento do RTU 
– CMRTU, a quem compete:

I – acompanhar a evolução do fluxo de comércio 
entre o Brasil e o Paraguai;

II – monitorar e acompanhar eventuais impactos 
das importações realizadas sob o RTU no que tange 
à observância da legislação brasileira aplicável aos 
bens importados.

§ 1º A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
– SRFB tornará públicos, mensalmente, os dados es-
tatísticos sobre o fluxo de comércio, quantidades e 
valores, dentro do Regime.

§ 2º Em decorrência das informações coletadas e 
das análises realizadas, a Comissão poderá recomendar 
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modificações na relação de que trata o art. 3º desta Lei 
e a revisão dos limites previstos no art. 4º desta Lei.

Art. 6º A Comissão de que trata o art. 5º desta 
Lei será composta por representantes do Ministério da 
Fazenda, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, do Ministério da Ciência e Tec-
nologia, do Ministério das Relações Exteriores, de 
entidades representativas do setor industrial, incluindo 
uma do Pólo Industrial de Manaus, de comércio e de 
serviços, e das 2 (duas) Casas do Congresso Nacio-
nal, conforme dispuser o Regulamento.

§ 1º A Comissão será coordenada de acordo 
com o Regulamento.

§ 2º A Comissão reunir-se-a ordinariamente a 
cada 3 (três) meses e extraordinariamente por deter-
minação do seu Coordenador.

§ 3º O Coordenador podera convidar para parti-
cipar das reuniões outras partes interessadas nos te-
mas a serem examinados pela Comissão, bem como 
entidades representativas de segmentos da economia 
nacional afetados direta ou indiretamente pelos efei-
tos desta Lei.

CAPÍTULO II 
Da Opção pelo Regime de  

Tributação Unificada – RTU

Art. 7º Somente poderá optar pelo Regime de 
que trata o art. 1º desta Lei a microempresa optante 
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacio-
nal, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

§ 1º Ao optante pelo Regime não se aplica o dis-
posto no art. 56 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

§ 2º A operação de importação e o despacho 
aduaneiro poderão ser realizados pelo empresário ou 
pelo sócio da sociedade empresária, por pessoa físi-
ca nomeada pelo optante pelo Regime ou por despa-
chante aduaneiro.

§ 3º A Secretaria, da Receita Federal do Brasil 
disciplinará os termos e condições de credenciamento 
das pessoas de que trata o § 2º deste artigo.

CAPÍTULO III 
Do Controle Aduaneiro das Mercadorias

Art. 8º A entrada das mercadorias referidas no 
caput do art. 3º desta Lei no território aduaneiro so-
mente poderá ocorrer em ponto de fronteira alfande-
gado especificamente habilitado.

§ 1º A habilitação a que se refere o caput des-
te artigo fica condicionada à adoção de mecanismos 

adequados de controle e facilitação do comércio des-
de a aquisição das mercadorias até o seu desemba-
raço e posterior comercialização, a serem ajustados 
pelos órgãos de controle aduaneiro do Brasil e do 
Paraguai.

§ 2º A habilitação de que trata o caput deste arti-
go será outorgada pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil quando implementados os mecanismos de 
controle de que trata o § 1º deste artigo.

§ 3º Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da en-
trada no recinto alfandegado onde será realizado o 
despacho aduaneiro de importação ao amparo do Re-
gime, sem que tenha sido iniciado ou retomado o res-
pectivo despacho aduaneiro, por ação ou por omissão 
do optante pelo Regime, a mercadoria será declarada 
abandonada pela autoridade aduaneira e destinada na 
forma da legislação específica.

CAPÍTULO IV 
Do Pagamento e da Alíquota

Art. 9º O Regime de que trata o art. 1º desta Lei 
implica o pagamento dos seguintes impostos e contri-
buições federais incidentes na importação:

I – Imposto de Importação;
II – Imposto sobre Produtos Industrializados;
III – Contribuição Social para o Financiamen-

to da Seguridade Social devida pelo Importador de 
Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior – Cofins-
Importação; e

IV – Contribuição para o PIS/Pasep-Importa-
ção.

§ 1º Os impostos e contribuições de que trata o 
caput deste artigo serão pagos na data do registro da 
Declaração de Importação.

§ 2º O optante pelo Regime não fará jus a qual-
quer benefício fiscal de isenção ou de redução dos 
impostos e contribuições referidos no caput deste 
artigo, bem como de redução de suas alíquotas ou 
bases de cálculo.

§ 3º O Regime poderá incluir o Imposto so-
bre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
– ICMS devido pelo optante, desde que o Estado 
ou o Distrito Federal venha a aderir ao Regime me-
diante convênio.

Art. 10. Os impostos e contribuições federais de-
vidos pelo optante pelo Regime de que trata o art. 1º 
desta Lei serão calculados pela aplicação da alíquota 
única de 42,25% (quarenta e dois inteiros e vinte e cin-
co centésimos por cento) sobre o preço de aquisição 
das mercadorias importadas, à vista da fatura comer-
cial ou documento de efeito equivalente, observados 
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os valores de referência mínimos estabelecidos pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, sem prejuízo 
do disposto no § 3º do art. 9º desta Lei.

§ 1º A alíquota de que trata o caput deste artigo, 
relativamente a cada imposto ou contribuição federal, 
corresponde a:

I – 18% (dezoito por cento), a título de Imposto 
de Importação;

II – 15% (quinze por cento), a título de Imposto 
sobre Produtos Industrializados;

III – 7,60% (sete inteiros e sessenta centésimos 
por cento), a título de Cofins-Importação; e

IV – 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centé-
simos por cento), a título de contribuição para o PIS-
Pasep-Importação.

§ 2º O Poder Executivo poderá reduzir ou resta-
belecer a alíquota de que trata o caput deste artigo, 
mediante alteração dos percentuais de que tratam os 
incisos I e II do § 1º deste artigo.

CAPÍTULO V 
Das Obrigações Acessórias

Art. 11. O documento fiscal de venda emitido pelo 
optante pelo Regime de que trata o art. 1º desta Lei, 
de conformidade com a legislação específica, deverá 
conter a expressão “Regime de Tributação Unificada 
na Importação” e a indicação do dispositivo legal cor-
respondente.

CAPÍTUL O VI 
Das Infrações e Penalidades

Art. 12. O optante pelo regime de que trata o art. 
1º desta Lei será:

I – suspenso pelo prazo de 3 (três) meses:

a) na hipótese de inobservância, por 2 
(duas) vezes em um período de 2 (dois) anos, 
dos limites de valor ou de quantidade estabe-
lecidos para as importações;

b) quando vender mercadoria sem emis-
são do documento fiscal de venda; ou

c) na hipótese em que tiver contra si ou 
contra o seu representante decisão adminis-
trativa aplicando a pena de perdimento da 
mercadoria;

II – excluído do regime:

a) quando for excluído do Simples Na-
cional;

b) na hipótese de acúmulo, em período 
de 3 (três) anos, de suspensão cujo prazo total 
supere 6 (seis) meses;

c) na hipótese de atuação em nome de 
microempresa excluída do regime ou no inte-
resse desta; ou

d) na hipótese de importação de merca-
doria que não conste da lista positiva.

§ 1º Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 
76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para 
efeitos de aplicação e julgamento das sanções admi-
nistrativas estabelecidas neste artigo.

§ 2º Nas hipóteses de que trata o inciso II do caput 
deste artigo, a microempresa somente poderá requerer 
nova adesão após o decurso do prazo de 3 (três) anos, 
contados da data da exclusão do regime.

§ 3º As sanções previstas neste artigo não pre-
judicam a aplicação de outras penalidades cabíveis e 
das sanções previstas no art. 76 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, quando for o caso.

Art. 13. Aplica-se, relativamente às mercado-
rias submetidas a despacho ou desembaraçadas ao 
amparo do Regime de que trata o art. 1º desta Lei, a 
multa de:

I – 50% (cinqüenta por cento), na hipótese de 
o excesso, em valor ou em quantidade, ser igual ou 
inferior a 20% (vinte por cento) do limite máximo, em 
valor ou em quantidade, permitido;

II – 75% (setenta e cinco por cento), na hipótese 
de o excesso, em valor ou em quantidade, ser supe-
rior a 20% (vinte por cento) e igual ou inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) do limite máximo, em valor ou 
em quantidade, permitido; e

III – 100% (cem por cento), na hipótese de o ex-
cesso, em valor ou em quantidade, ser superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do limite máximo, em valor ou 
em quantidade, permitido.

§ 1º As multas de que trata o caput deste artigo 
aplicam-se por inobservância do limite de valor ou de 
quantidade no trimestre-calendário, no semestre-ca-
lendário ou no ano-calendário correspondente.

§ 2º As multas de que trata o caput deste artigo 
incidem sobre:

I – a diferença entre o preço total das mercadorias 
importadas e o limite máximo de valor fixado; ou

II – o preço das mercadorias importadas que ex-
cederem o limite de quantidade fixado.

Art. 14. Aplica-se a multa de 100% (cem por cento) 
sobre a diferença de preço das mercadorias subme-
tidas a despacho ou desembaraçadas ao amparo do 
Regime de que trata o art. 1º desta Lei quando:

I – a mercadoria declarada não for idêntica à 
mercadoria efetivamente importada; ou

II – a quantidade de mercadorias efetivamente 
importadas for maior que a quantidade declarada.
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Parágrafo único. A multa prevista no inciso I do 
caput deste artigo não se aplica quando a mercadoria 
estiver sujeita à pena de perdimento prevista no inciso 
XII do caput do art. 105 do Decreto-Lei nº 37, de 18 
de novembro de 1966.

Art. 15. Na ocorrência de mais de uma das con-
dutas infracionais passíveis de enquadramento no 
mesmo inciso ou em diferentes incisos dos arts. 13 e 
14 desta Lei, aplica-se a multa de maior valor.

CAPÍTULO VII 
Disposições Finais

Art. 16. A redução da multa de lançamento de ofí-
cio prevista no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto 
de 1991, e o disposto nos art. 18 e 19 da Lei nº 9.779, 
de 19 de janeiro de 1999, não se aplicam às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 17. A aplicação das penalidades previstas 
nesta Lei não elide a exigência dos impostos e con-
tribuições incidentes, a aplicação de outras penalida-
des cabíveis e a representação fiscal para fins penais, 
quando for o caso.

Art. 18. A exclusão da microempresa do Regime 
poderá ser efetuada a pedido, não se aplicando o dis-
posto no § 2º do art. 12 desta Lei.

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará as 
disposições contidas nesta Lei e disporá sobre os me-
canismos e formas de monitoramento do impacto do 
Regime na economia brasileira.

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a criar 
o Fundo de Recuperação Econômica de Foz do Iguaçu 
– FUNREF, com o objetivo de prestar assistência finan-
ceira aos empreendimentos produtivos considerados de 
interesse para a recuperação econômica do Município 
de Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná.

Art. 21. Constituem recursos do Fundo de Recu-
peração Econômica de Foz do Iguaçu:

I – dotações orçamentárias à conta de recursos 
do Tesouro Nacional;

II – dotações governamentais de origem estadual 
ou municipal, bem como auxílios, subvenções, contri-
buições, doações de entidades públicas ou privadas, 
nacionais, internacionais ou estrangeiras;

III – eventuais resultados de aplicações financei-
ras dos seus recursos;

IV – transferências de outros fundos;
V – outros recursos previstos em lei.

Parágrafo único. As disponibilidades financei-
ras do Fundo de Recuperação Econômica de Foz do 
Iguaçu ficarão depositadas na Conta Única do Tesou-
ro Nacional.

Art. 22. O Fundo de Recuperação Econômica de 
Foz do Iguaçu terá como agentes operadores institui-
ções financeiras oficiais federais, a serem definidas 
em ato do Poder Executivo.

Art. 23. O Poder Executivo fica autorizado a criar o 
Grupo Executivo para Recuperação Econômica de Foz 
do Iguaçu, com competência para fixar as diretrizes, 
critérios e prioridades para a aplicação dos recursos 
previstos nesta Lei.

Art. 24. O caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso X:

“Art. 3º  ..................................................
 ..............................................................
X – vale-transporte, vale-refeição ou vale-

alimentação, fardamento ou uniforme forneci-
dos aos empregados por pessoa jurídica que 
explore as atividades de prestação de serviços 
de limpeza, conservação e manutenção.

  .................................................... ”(NR)

Art. 25. O caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso X:

“Art. 3º  ..................................................
 ..............................................................
X – vale-transporte, vale-refeição ou vale-

alimentação, fardamento ou uniforme forneci-
dos aos empregados por pessoa jurídica que 
explore as atividades de prestação de serviços 
de limpeza, conservação e manutenção.

  .................................................... “(NR)

Art. 26. Os produtos industrializados na área de 
livre comércio de importação e exportação de que 
trata o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, ficam isentos do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados, quer se destinem ao seu consumo interno, 
quer à comercialização em qualquer outro ponto do 
território nacional.

§ 1º A isenção prevista no caput deste artigo so-
mente se aplica a produtos em cuja composição final 
haja preponderância de matérias-primas de origem 
regional, provenientes dos segmentos animal, vegetal, 
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mineral, exceto os minérios do Capítulo 26 da Nomen-
clatura Comum do Mercosul – NCM, ou agrossílvo-
pastoril, observada a legislação ambiental pertinente 
e conforme definido em regulamento.

§ 2º Excetuam-se da isenção prevista no caput 
deste artigo as armas e munições, o fumo, as bebidas 
alcoólicas, os automóveis de passageiros e os produtos 
de perfumaria ou de toucador, preparados e prepara-
ções cosméticas, salvos os classificados nas posições 
3303 a 3307 da NCM, se destinados, exclusivamente, 
a consumo interno nas áreas de livre comércio refe-
ridas no caput deste artigo ou quando produzidos 
com utilização de matérias-primas da fauna e da flora 
regionais, em conformidade com processo produtivo 
básico e observada a preponderância de que trata o 
§ 1º deste artigo.

Art. 27. A isenção prevista no art. 26 desta Lei 
aplica-se exclusivamente aos produtos elaborados por 
estabelecimentos industriais cujos projetos tenham 
sido aprovados pela Superintendência da Zona Fran-
ca de Manaus.

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.105, DE 2007

Institui o Regime de Tributação Unifi-
cada – RTU na importação, por via terrestre, 
de mercadorias procedentes do Paraguai.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Regime de Tributação Unificada

Art. 1º Fica instituído o Regime de Tributação Unifi-
cada – RTU na importação de mercadorias procedentes 
da República do Paraguai, nos termos desta lei.

Art. 2º O regime de que trata o art. 1º permite a 
importação, por via terrestre, de mercadorias proce-
dentes do Paraguai, mediante o pagamento unificado 
de impostos e contribuições federais incidentes na im-
portação, por meio de débito em conta-corrente ban-
cária do habilitado no RTU, observado o limite máximo 
de valor das mercadorias importadas por habilitado, 
por ano-calendário, fixado pelo Poder Executivo, bem 
como o disposto no art. 5º.

Parágrafo único. A adesão ao regime é opcio-
nal e será efetuada na forma estabelecida pelo Poder 
Executivo.

Art. 3º Somente poderão ser importadas ao am-
paro do regime de que trata o art. 1º as mercadorias 
relacionadas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. É vedada a inclusão, no regime, 
de armas e munições, fogos de artifícios, explosivos, 
bebidas, inclusive alcoólicas, cigarros, veículos auto-
motores em geral e embarcações de todo tipo, inclu-
sive suas partes e peças, medicamentos, pneus, bens 
usados e bens com importação suspensa ou proibida 
no Brasil.

Art. 4º O Poder Executivo poderá:
I – alterar o limite máximo de valor, referido no 

caput do art. 2º, para vigorar no ano-calendário se-
guinte ao da alteração;

II – estabelecer limites máximos trimestrais ou 
semestrais para a utilização do montante fixado para 
o respectivo ano-calendário; e

III – fixar limites quantitativos, por tipo de merca-
doria, para as importações.

CAPÍTULO II 
Da Opção Pelo RTU

Art. 5º Somente poderá optar pelo regime de que 
trata o art. 1º a microempresa optante pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL, de que 
trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006.

§ 1º Ao optante pelo regime não se aplica o 
disposto no art. 56 da Lei Complementar nº 123, de 
2006.

§ 2º A operação de importação e o despacho 
aduaneiro poderão ser realizados pelo empresário 
ou pelo sócio da sociedade empresária, por pessoa 
física nomeada pelo optante pelo regime ou por des-
pachante aduaneiro.

§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil 
disciplinará os termos e condições de credenciamento 
das pessoas de que trata o § 2º.

CAPÍTULO III 
Do Controle Aduaneiro das Mercadorias

Art. 6º A entrada das mercadorias referidas no 
caput do art. 3º no território aduaneiro somente poderá 
ocorrer em ponto de fronteira alfandegado especiflca-
mente habilitado.
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§ 1º A habilitação a que se refere o caput fica 
condicionada à adoção de mecanismos adequados 
de controle e facilitação do comércio desde a aqui-
sição das mercadorias até o seu desembaraço adu-
aneiro e posterior comercialização, a serem ajusta-
dos pelos órgãos de controle aduaneiro do Brasil e 
do Paraguai.

§ 2º A habilitação de que trata o caput será ou-
torgada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
quando implementados os mecanismos de controle 
de que trata o § 1º.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias da entrada 
da mercadoria no recinto alfandegado onde será reali-
zado o despacho aduaneiro de importação ao amparo 
do regime, sem que tenha sido iniciado ou retomado 
o respectivo despacho aduaneiro, por ação ou por 
omissão do optante pelo regime, a mercadoria será 
declarada abandonada pela autoridade aduaneira e 
destinada na forma da legislação específica.

 
CAPÍTULO IV 

Do Pagamento da Alíquota

Art. 7º O regime de que trata o art. 1º implica o 
pagamento dos seguintes impostos e contribuições 
federais incidentes na importação;

I – Imposto de Importação;
II – Imposto sobre Produtos Industrlallzados;
III – Contribuição para o Financiamento da Se-

guridade Social incidente na Importação – COFINS-
lmportação; e

IV – Contribuição para o PIS/PASEP-Importa-
ção.

§ 1º Os impostos e contribuições de que trata o 
caput serão pagos na data do registro da Declaração 
de Importação.

§ 2º O optante pelo regime não fará jus a qualquer 
benefício fiscal de isenção ou de redução dos impos-
tos e contribuições referidos no caput, bem como de 
redução de suas alíquotas ou bases de cálculo.

§ 3º O regime poderá incluir o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS 
devido pelo optante pelo regime, desde que o Estado 
não o Distrito Federal venha a aderir ao regime me-
diante convênio.

Art. 8º Os impostos e contribuições federais de-
vidos pelo optante pelo regime de que trata o art. 1º 
serão calculados pela aplicação da alíquota única de 
quarenta e dois inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento sobre o preço de aquisição das mercadorias 
importadas, à vista da fatura comercial ou documento 
de efeito equivalente, observados os valores de refe-
rência mínimos estabelecidos pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil, sem prejuízo do disposto no 
§ 3º do art. 7º

§ 1º A alíquota de que trata o caput, relativa-
mente a cada imposto ou contribuição federal, cor-
responde a:

I – dezoito por cento, a título de Imposto de Im-
portação:

II – quinze por cento, a título de Imposto sobre 
Produtos Industrializados;

III – sete inteiros e sessenta centésimos por cen-
to, a título de COFINS Importação; e

IV – um inteiro e sessenta e cinco centésimos 
por cento, a título de Contribuição para o PIS/PASEP-
Importação.

§ 2º O Poder Executivo poderá reduzir ou restabe-
lecer a alíquota referida no caput, mediante alteração 
dos percentuais de que tratam os incisos I e II.

 
CAPÍTULO V 

Das Obrigações Acessórias

Art. 9º O documento fiscal de venda emitido pelo 
optante pelo regime de que trata o art. 1º de conformida-
de com a legislação específica, deverá conter a expres-
são “Regime de Tributação Unificada na Importação” e 
a indicação do dispositivo legal correspondente.

 
CAPÍTULO VI 

Das Infrações e Penalidades

Art. 10. O optante pelo regime de que trata o art. 
1º será:

I– suspenso pelo prazo de tres meses:

a) na hipótese de inobservância, por duas 
vezes em um período de dois anos, dos limites 
de valor ou de quantidade estabelecidos para 
as importações;

b) quando vender mercadoria sem emis-
são do documento fiscal de venda: ou
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c) na hipótese em que tiver contra si, 
ou contra o seu representante, decisão admi-
nistrativa aplicando a pena de perdimento da 
mercadoria;

II – excluído do regime:

a) quando for excluido do SIMPLES NA-
CIONAL;

b) na hipótese de acúmulo, em período 
de três anos, de suspensão cujo prazo total 
supere seis meses; ou

c) na hipótese de atuação em nome de 
microempresa excluída do regime, ou no in-
teresse desta.

§ 1º Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 
76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para 
efeitos de aplicação e julgamento das sanções admi-
nistrativas estabelecidas neste artigo.

§ 2º Nas hipóteses de que trata o inciso II, a mi-
croempresa somente poderá requerer nova adesão 
após o decurso do prazo de três anos, contados da 
data da exclusão do regime.

§ 3º As sanções previstas neste artigo não pre-
judicam a aplicação de outras penalidades e das san-
ções previstas no art. 76 da Lei nº 10.833, de 2003, 
quando for o caso.

Art. 11. Aplica-se, relativamente às mercadorias 
submetidas a despacho ou desembaraçadas ao amparo 
do regime de que trata o art. 1º, a multa de:

I – cinqüenta por cento, na hipótese de o exces-
so, em valor ou em quantidade, ser igual ou inferior 
a vinte por cento do limite máximo em valor ou em 
quantidade permitido;

II – setenta e cinco por cento, na hipótese de 
o excesso, em valor ou em quantidade, ser superior 
a vinte por cento e igual ou inferior a cinqüenta por 
cento do limite máximo em valor ou em quantidade 
permitido; e

III – cem por cento, na hipótese de o excesso, 
em valor ou em quantidade, ser superior a cinqüenta 
por cento do limite máximo em valor ou em quantida-
de permitido.

§ 1º As multas de que trata o caput aplicam-se 
por inobservância do limite de valor ou de qualidade 
no trimestre-calendário, no semestre-calendário ou no 
ano-calendário correspondente.

§ 2º As multas de que trata o caput incidem so-
bre:

I – a diferença entre o preço total das mercadorias 
importadas e o limite máximo de valor fixado; ou

II – o preço das mercadorias importadas que ex-
cederem o limite de quantidade fixado.

Art. 12. Aplica-se a multa de cem por cento sobre 
a diferença de preço das mercadorias submetidas a 
despacho ou desembaraçadas ao amparo do regime 
de que trata o art. 1º quando:

I – a mercadoria declarada não for idêntica à 
mercadoria efetivamente importada; ou

II – a quantidade de mercadorias efetivamente 
importadas for maior que a quantidade declarada.

Parágrafo único. A multa prevista no inciso I do 
caput não se aplica quando a mercadoria estiver 
sujeita à pena de perdimento prevista no inciso XII 
do art. 105 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro 
de 1966.

Art. 13. Na ocorrência de mais de uma das con-
dutas infracionais passíveis de enquadramento no 
mesmo inciso ou em diferentes incisos dos arts. 11 e 
12, aplica-se a multa de maior valor.

CAPÍTULO VII 
Das Disposições Finais

Art. 14. A redução da multa de lançamento de 
ofício prevista no art. 62 da Lei nº 8.218, de 29 de 
agosto de 1991, e o disposto nos arts. 18 e 19 da Lei 
nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, não se aplicam às 
penalidades previstas nesta Lei.

Art. 15. A aplicação das penalidades previstas 
nesta Lei não prejudica a exigência dos impostos e 
contribuições incidentes, a aplicação de outras pe-
nalidades e a representação fiscal para fins penais, 
quando for o caso.

Art. 16. A exclusão da microempresa do regime 
poderá ser efetuada a pedido, não se aplicando o dis-
posto no § 2º do art. 10.

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará as 
disposições contidas nesta Lei e disporá sobre os 
mecanismos e formas de monitoramento do im-
pacto do regime de que trata o art. 1º na economia 
brasileira.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 706, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do § 1º do art. 64 da Constituição, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
o texto do Projeto de Lei que “Institui o Regime de Tribu-
tação Unificada – RTU na importação, por via terrestre, 
de mercadorias procedentes do Paraguai”.

Brasília, 24 de setembro de 2007.

EM nº 143/MF

Brasília, 24 de setembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de submeter à apreciação de Vos-

sa Excelência proposta de projeto de lei que institui o 
Regime de Tributação Unificada – RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do Pa-
raguai, mediante pagamento unificado de impostos e 
contribuições federais incidentes na importação, ob-
servado limite máximo de valor das mercadorias im-
portadas por optante, por ano-calendário, fixado pelo 
Poder Executivo.

2. A finalidade do presente Projeto de Lei é nor-
malizar o comércio fronteiriço do Paraguai com o Bra-
sil, a fim de permitir a implementação de medidas de 
racionalização e facilitação do comércio bilateral, prin-
cipalmente no que se refere à simplificação de proce-
dimentos de controle aduaneiro e de tributação. Deve 
ser ressaltado que essa proposta guarda consonância 
com os termos do Memorando de Entendimento para a 
Promoção do Comércio e Investimento celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República do Paraguai, publicado no Diário 
Oficial da União, em 15 de junho de 2007, com o obje-
tivo de incrementar e fomentar o crescimento do fluxo 
bilateral de comércio.

3. O RTU permitirá a importação, por via terrestre, 
de mercadorias procedentes do Paraguai, constantes 
de lista estabelecida pelo Poder Executivo, mediante 
despacho aduaneiro simplificado realizado em recinto 
especial, com unificação do recolhimento de tributos 
incidentes sobre a importação.

4. Poderão optar pelo RTU as sociedades empre-
sariais e empresários brasileiros, constituídos como 
microempresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL, 
de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. A adesão ao RTU dar-se-á me-
diante a correspondente manifestação de vontade do 
contribuinte, na forma a ser estabelecida pelo Poder 
Executivo.

5. A importação das mercadorias ao amparo do 
RTU estará sujeita a tributação única, que contemplará 
todos os impostos e contribuições federais incidentes 
na importação. O montante de tributos federais devido 
pelo optante pelo RTU será calculado pela aplicação 
da alíquota única de 42,25% (quarenta e dois inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) sobre o preço 
de aquisição das mercadorias importadas, à vista da 
fatura comercial ou documento de efeito equivalente, 
observados os valores de referência mínimos estabe-
lecidos pelo Poder Executivo.

6. Foram previstas penalidades aos optantes pelo 
RTU e aos seus representantes que descumprirem os 
ditames constantes do presente projeto de lei e das 
respectivas normas regulamentares. As penalidades 
serão pecuniárias e de limitação à operação ao am-
paro do RTU, mediante suspensão, por determinado 
período, ou exclusão da microempresa do RTU.

7. O Projeto de Lei proposto encontra-se em con-
sonância com o art. 14 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 
pois não implica renúncia de receita dos tributos não 
excepcionalizados pelo inciso I do § 3º do referido arti-
go, cuidando apenas da simplificação do desembaraço 
de mercadorias importadas e o pagamento unificado 
dos tributos incidentes na importação.

8. Por fim, proponho que seja solicitada ao Con-
gresso Nacional, nos termos do § 1º do art. 64 da 
Constituição Federal, urgência na apreciação do Pro-
jeto de Lei proposto pela necessidade de racionalizar e 
simplificar o comércio por via terrestre com o Paraguai, 
estabelecendo as condições para que essas operações 
possam ser feitas com segurança, transparência e com 
critérios objetivos para a fiscalização aduaneira, viabi-
lizando assim o incremento comercial almejado.

9. Essas, Senhor Presidente, são as razões que 
justificam a elaboração do Projeto de Lei que ora sub-
meto à elevada apreciação de Vossa Excelência.

Respeitosamente, – Guido Mantega.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – O Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008, 
que acaba de ser lido, terá tramitação com prazo de-
terminado de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 
64, § 1º, da Constituição, combinado com o art. 375 
do Regimento Interno.

Uma vez que a matéria depende de manifestação 
da Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
cosul, a Presidência encaminha o projeto ao exame 
daquele colegiado, nos termos do art. 3º, I, da Reso-
lução nº 1, de 2007-CN, obedecido o disposto no art. 
375, III, do Regimento Interno do Senado Federal, 
por analogia.

Ao mesmo tempo, encaminha a matéria para 
apreciação simultânea pelas Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania; de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos, somen-
te podendo receber emendas perante a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, pelo prazo único de 
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combi-
nado com o art. 375, I, do Regimento Interno, findo o 
qual, sendo apresentadas emendas, serão elas enca-
minhadas à Secretaria-Geral da Mesa para publicação 
no Diário do Senado Federal e em avulsos, na forma 
regimental.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Papaléo Paes e Arthur Virgílio 
enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I, §2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico. – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à Tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo “Medidas de mais e democra-
cia de menos”, do jornalista Ricardo Amaral publicado 
na revista Época, em sua edição de 24 de março do 
corrente.

No artigo, o jornalista critica o excessivo número 
de medidas provisórias editadas pelo Governo Federal. 
Segundo Ricardo Amaral “alguma coisa está fora da 
ordem na Praça dos Três Poderes. Um levantamento 
produzido pela Câmara dos Deputados mostra que o 
Executivo vem produzindo cada vez mais leis e o Le-

gislativo cada vez menos. Não é bem assim que se 
imagina uma democracia funcionando”.

Senhor Presidente, para que conste dos Anais 
do Senado Federal, requeiro que a matéria citada 
seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Muito obrigado. 
Era o que tinha dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, numa ação coordenada, mas irresponsá-
vel e sem qualquer compromisso com a normalidade 
econômica do Brasil, grupos ensandecidos da chama-
da Via Campesina e do MST vêm repetindo ações de 
obstrução aos trabalhos da Mineradora Vale, a nossa 
boa empresa, antes Vale do Rio Doce.

O jornal O Globo registrou, na edição do último 
dia 11 de março deste ano os ataques desses grupos 
ilegais às instalações da Vale. Só numa dessas ações, 
a empresa deixou de exportar 300 mil toneladas de 
minério de ferro.

O que querem esses invasores? Sem dúvida, 
tumultuar a atividade econômica do País. A Vale, por 
exemplo, desde que foi privatizada mostrou competên-
cia, tornando-se uma das maiores empresas no mundo. 
Hoje, na Bolsa de Valores de São Paulo, suas ações 
foram responsáveis pela elevação dos pregões em 
quase 3 por cento.

Na matéria de O Globo, duas fotografias dão bem 
a idéia do tipo de vandalismo provocado pelas duas 
organizações clandestinas. Além de pesadas pedras 
colocadas sobre os trilhos da ferrovia, os integrantes 
da Via e do MST colocam-se como anteparos diante 
de locomotivas, com o único propósito de tumultuar 
a vida de uma empresa que quer apenas continuar 
trabalhando pelo Brasil.

Assim, Senhor Presidente, para que conste dos 
Anais do Senado da República, estou anexando a 
este pronunciamento a reportagem do jornal carioca. 
No futuro, o historiador terá elementos de análise da 
ação nociva das duas entidades clandestinas, que tra-
balham contra o Brasil.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que constará da próxima sessão deliberativa ordi-
nária de amanhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 399, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2008, que abre cré-
dito extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios dos Transportes, 
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, 
no valor global de trezentos e cinqüenta e nove 
milhões e quinhentos mil reais, para os fins que 
especifica (proveniente da Medida Provisória 
nº 399, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

1º.12.2007)
Prazo final (prorrogado): 27.3.2008

 
2 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 400, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 400, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e do Ministério da Saúde, no valor 
global de cinqüenta milhões de reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.12.2007)
Prazo final (prorrogado): 8.4.2008

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2008  

(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  
Nº 401, DE 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 4, de 2008, que 
altera as Leis nºs 11.134, de 15 de julho de 
2005, que dispõe sobre a remuneração devi-

da aos militares da Polícia Militar do Distrito 
Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal, e 11.361, de 19 de outubro 
de 2006, que dispõe sobre os subsídios das 
carreiras de Delegado de Polícia do Distrito 
Federal e de Polícia Civil do Distrito Fede-
ral; e revoga as Leis nºs 10.874, de 1º de 
junho de 2004, e 11.360, de 19 de outubro 
de 2006 (proveniente da Medida Provisória 
nº 401, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

10.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.4.2008

 
4 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 402, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e seis milhões, trezen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 6.5.2008

 
5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2008 
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 403, DE 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2008, que dispõe 
sobre o exercício da atividade de franquia pos-
tal, revoga o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.074, de 
7 de julho de 1995, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 403, de 
2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 7.5.2008
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6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008 

(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  
Nº 404, DE 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 6, de 2008, que 
altera o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, modificando a data de paga-
mento dos benefícios da Previdência Social 
(proveniente da Medida Provisória nº 404, 
de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

9.3.2008)
Prazo final: 23.3.2008

 
7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 
único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

 
8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).
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Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 

e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

 
15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, 

 de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

 
16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-

ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.
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24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-

mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .
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31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Flávio Arns.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Valter Pereira.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 42, de 2007 (nº 1/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre o valor do 
salário mínimo a partir de 2007 e estabelece 
diretrizes para a sua política de valorização 
de 2008 a 2023.

Pareceres sob nºs
– 601, de 2007, da Comissão de As-

suntos Econômicos, Relator: Senador Osmar 
Dias, favorável; e

– 93, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Sociais (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 958, de 2007), Relator: Senador 
Valdir Raupp, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS, que apresenta.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
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favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140,  

DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-
Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
 do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

 
44 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

 
45 

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.
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46 
REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

 
47 

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Ká-
tia Abreu, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.

48 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

49 
REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

50 
REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, 
com o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 
2000, que já se encontra apensado aos Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, de 
2005; 151 e 531, de 2007, por regularem a 
mesma matéria.

 
51 

REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria.

 
52 

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

53 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 175, de 2008, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 121 e 156, de 
2007-Complementares, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 89, de 2007-Complementar, por 
regularem a mesma matéria.
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54 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

55 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle.

 
56 

REQUERIMENTO Nº 193, DE 2008

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 193, de 2008, do Senador Jay-
me Campos, solicitando a criação de Co-
missão Temporária Externa, composta por 
cinco membros titulares e igual número de 
suplentes, com prazo de doze meses, des-
tinada a verificar o risco ambiental em que 
vivem Municípios relacionados pelo Instituto 
Nacional de Pesquisa – INPE em seu ‘’Mapa 
do desmatamento’’.

57 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

58 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Merca-
dante, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 277, de 2004, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos.

 
59 

REQUERIMENTO Nº 247, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 247, de 2008, da Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando, nos 
termos do art. 336, inciso III, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Se-
nado nº 296, de 2003.

60 
REQUERIMENTO Nº 248, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 248, de 2008, do Senador Paulo Paim, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 58, de 2003, cujo prazo 
encontra-se esgotado.

 
61 

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 
191 e 467, de 2007, com o Projeto de Lei do 
Senado nº 167, de 2003, que já se encontra 
apensado aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, 
de 2004; e 87, de 2005, por versarem sobre a 
mesma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 43 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
S/PARTIDO - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Raimundo Colombo  (DEM-SC)

Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias  (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide  (PT-RO)

Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado  (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Valter Pereira  (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres  (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias  (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Álvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na Sessão Deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 7 membros e igual número de
suplentes, com o objetivo de investigar e apurar a utilização da internet para a prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado, com a duração de
120 dias. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 04/03/2008

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata  (PMDB)

Senador César Borges  (PR)

Senador Papaléo Paes  (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB)

VAGO

 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

Delcídio Amaral  (PT)

Aloizio Mercadante  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

Expedito Júnior  (PR)

Serys Slhessarenko  (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Paulo Paim  (PT)

 3.  Ideli Salvatti  (PT)

 4.  Sibá Machado  (PT)

 5.  Marcelo Crivella  (PRB)

 6.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 9.  César Borges  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Valter Pereira  (PMDB)

 2.  Roseana Sarney  (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 5.  VAGO  (4)

 6.  Paulo Duque  (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Sérgio Guerra  (PSDB)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior  (DEM)

 3.  Demóstenes Torres  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marco Maciel  (DEM)

 6.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 9.  Marconi Perillo  (PSDB)

 10.  João Tenório  (PSDB)

PTB  (5)

João Vicente Claudino

Gim Argello

 

 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Delcídio Amaral  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  João Vicente Claudino  (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO  (4)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Renato Casagrande  (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 

 1.  VAGO  (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)  1.  VAGO

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

 1.  Renato Casagrande  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo  (DEM)

Osmar Dias  (PDT)  (1)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  João Tenório  (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

VAGO  (2)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  José Agripino  (DEM)

 2.  Romeu Tuma  (PTB)

 3.  Tasso Jereissati  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  Serys Slhessarenko  (PT)

 3.  Expedito Júnior  (PR)

 4.  VAGO  (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 6.  Ideli Salvatti  (PT)

 7.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

VAGO  (7)

VAGO  (4)

Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Valter Pereira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena  (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 7.  Marisa Serrano  (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO  (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)

Paulo Paim  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO  (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes  (PSDB)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)

Flávio Arns  (PT)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval  (PDT)  1.  Adelmir Santana  (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko  (PT)

Sibá Machado  (PT)

Eduardo Suplicy  (PT)

Aloizio Mercadante  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Marcelo Crivella  (PRB)

 5.  Magno Malta  (PR)

 6.  José Nery  (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Romero Jucá  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Roseana Sarney  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

 5.  José Maranhão  (PMDB)

 6.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Demóstenes Torres  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  José Agripino  (DEM)

 4.  Alvaro Dias  (PSDB)  (2)

 5.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

 8.  Marconi Perillo  (PSDB)

 9.  Mário Couto  (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns  (PT)

Augusto Botelho  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Renato Casagrande  (PSB)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

 2.  João Pedro  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  Francisco Dornelles  (PP)

 6.  Marcelo Crivella  (PRB)

 7.  João Vicente Claudino  (PTB)

 8.  Magno Malta  (PR)

 9.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

VAGO  (5)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

 6.  VAGO

 7.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (4)

Heráclito Fortes  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marconi Perillo  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Papaléo Paes  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Demóstenes Torres  (DEM)

 3.  Gilberto Goellner  (DEM)

 4.  José Agripino  (DEM)

 5.  Kátia Abreu  (DEM)

 6.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena  (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra  (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Flávio Arns  (PT)

Sérgio Zambiasi  (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 2.  Ideli Salvatti  (PT)

 3.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (2)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella  (PRB)

 2.  Valdir Raupp  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles  (PP)  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande  (PSB)

Sibá Machado  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

César Borges  (PR)

VAGO  (3)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

 3.  Serys Slhessarenko  (PT)

 4.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

 3.  Almeida Lima  (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Gilberto Goellner  (DEM)

José Agripino  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  VAGO  (1)

 3.  VAGO  (4)

 4.  Raimundo Colombo  (DEM)

 5.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande  (PSB)

Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  VAGO  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

João Ribeiro  (PR)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR)  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns  (PT)

Fátima Cleide  (PT)

Paulo Paim  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT)  (5)

Inácio Arruda  (PC DO B)

José Nery  (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko  (PT)

 2.  Eduardo Suplicy  (PT)

 3.  Sibá Machado  (PT)

 4.  Ideli Salvatti  (PT)

 5.  Marcelo Crivella  (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Mão Santa  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Roseana Sarney  (PMDB)

 4.  Valter Pereira  (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR)  (4)

Eliseu Resende  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (6)

Gilberto Goellner  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

Magno Malta  (PR)  (3,7)

 1.  VAGO

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Jayme Campos  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Mário Couto  (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 1.  Gilvam Borges  (PMDB)

 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO

 2.  VAGO

 3.  Papaléo Paes  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Eduardo Suplicy  (PT)

José Nery  (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Patrícia Saboya  (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda  (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO  (3)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS DIREITOS DAS MULHERES
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti  (PT)

Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)

 2.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney  (PMDB)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Maria do Carmo Alves  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Romeu Tuma  (PTB)

 2.  VAGO

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy  (PT)

Marcelo Crivella  (PRB)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

João Ribeiro  (PR)

 

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  Augusto Botelho  (PT)

 4.  Serys Slhessarenko  (PT)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

 6.  Francisco Dornelles  (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon  (PMDB)

Mão Santa  (PMDB)

Almeida Lima  (PMDB)

Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 4.  Gilvam Borges  (PMDB)

 5.  VAGO  (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (3)

Arthur Virgílio  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

João Tenório  (PSDB)

 1.  José Nery  (PSOL)  (6)

 2.  César Borges  (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  VAGO  (1)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PTB  (7)

Fernando Collor  

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)

Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

 1.  João Ribeiro  (PR)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (3)

João Ribeiro  (PR)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)

VAGO

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Papaléo Paes  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (1)  1.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque  (PMDB)  1.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Ideli Salvatti  (PT)

Francisco Dornelles  (PP)

Inácio Arruda  (PC DO B)

Expedito Júnior  (PR)

 1.  Flávio Arns  (PT)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

 3.  Aloizio Mercadante  (PT)

 4.  João Ribeiro  (PR)

 5.  Augusto Botelho  (PT)

 6.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)

Valdir Raupp  (PMDB)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

VAGO  (4)

Valter Pereira  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  VAGO  (3)

 2.  José Maranhão  (PMDB)

 3.  Gilvam Borges  (PMDB)

 4.  Neuto De Conto  (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

 6.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner  (DEM)

Eliseu Resende  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Heráclito Fortes  (DEM)

Raimundo Colombo  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Marconi Perillo  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM)

 2.  Marco Maciel  (DEM)

 3.  Adelmir Santana  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Romeu Tuma  (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena  (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 8.  Mário Couto  (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati  (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino

PDT
João Durval  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide  (PT)

Patrícia Saboya  (PDT)  (4)

João Pedro  (PT)

João Vicente Claudino  (PTB)

 

 1.  Sibá Machado  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

 3.  Inácio Arruda  (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 5.  José Nery  (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão  (PMDB)

Gim Argello  (PTB)  (3)

VAGO  (6)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 3.  Pedro Simon  (PMDB)

 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Adelmir Santana  (DEM)

Marco Maciel  (DEM)

Rosalba Ciarlini  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)

 2.  Jayme Campos  (DEM)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)

 4.  Maria do Carmo Alves  (DEM)

 5.  Tasso Jereissati  (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 7.  João Tenório  (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Sibá Machado  (PT)

Delcídio Amaral  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

Expedito Júnior  (PR)

João Pedro  (PT)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Aloizio Mercadante  (PT)

 3.  César Borges  (PR)

 4.  Augusto Botelho  (PT)

 5.  José Nery  (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (3)

Leomar Quintanilha  (PMDB)

Pedro Simon  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Romero Jucá  (PMDB)

 3.  Valter Pereira  (PMDB)

 4.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)

Jayme Campos  (DEM)

Gilberto Goellner  (DEM)

Kátia Abreu  (DEM)

Cícero Lucena  (PSDB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  VAGO  (4)

 2.  Eliseu Resende  (DEM)

 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marconi Perillo  (PSDB)

 6.  João Tenório  (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado  (PT)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  Paulo Paim  (PT)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)

Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)

 2.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

 

João Tenório  (PSDB)

Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo  (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 3.  Cícero Lucena  (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

Ideli Salvatti  (PT)

 

 1.  Expedito Júnior  (PR)

 2.  Flávio Arns  (PT)

 3.  João Ribeiro  (PR)

 4.  Francisco Dornelles  (PP)

 5.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

Gilvam Borges  (PMDB)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)

 2.  Gerson Camata  (PMDB)

 3.  Mão Santa  (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Romeu Tuma  (PTB)  (1)

Maria do Carmo Alves  (DEM)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

João Tenório  (PSDB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)

 2.  Heráclito Fortes  (DEM)

 3.  Marco Maciel  (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

 6.  Marconi Perillo  (PSDB)

 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)

Renato Casagrande  (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi  (PTB)

 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)

Augusto Botelho  (PT)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)

 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)  (1)

Cícero Lucena  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho  (PT-RR)

João Pedro  (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande  (PSB-ES)

João Vicente Claudino  (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy  (PT-SP)

 1.  VAGO

 2.  Fátima Cleide  (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti  (PT-SC)  (2)

 4.  VAGO

 5.  VAGO

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

Almeida Lima  (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges  (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata  (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá  (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão  (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM-GO)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)

Adelmir Santana  (DEM-DF)

Marconi Perillo  (PSDB-GO)

Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 1.  VAGO  (9)

 2.  César Borges  (PR-BA)

 3.  Maria do Carmo Alves  (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio  (PSDB-AM)

 5.  Sérgio Guerra  (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres  (AM)  1.  VAGO

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  17/10/2007
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney  (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves  (SE)

PSDB
Lúcia Vânia  (GO)

PT
Serys Slhessarenko  (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi  (RS)

PR
VAGO

PDT
Cristovam Buarque  (DF)

PSB
Patrícia Saboya  (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda  (CE)

PRB
Marcelo Crivella  (RJ)

PP
VAGO

PSOL
VAGO

Atualização:  02/10/2007
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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ÍNDICE ONOMÁSTICO

ALOIZIO MERCADANTE

Requerimento nº 303, de 2008, que requer 
licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
no dia 1º de abril de 2008, quando participará da 
Oitava Sessão do Parlamento do Mercosul, na ci-
dade de Montevidéu, Uruguai, e comunica ainda 
sua ausência do País no período de 30 de março 
a 1º de abril de 2008. ............................................. 265

ALVARO DIAS

Requerimento nº 282, de 2008, que requer 
informações ao Ministro de Estado da Educação, 
sobre folhas de pagamento das universidades fe-
derais relativas ao pessoal permanente, temporário 
e terceirizados no ano de 2007, o quantitativo de 
pessoal, o valor da folha de pagamento e o salário 
médio, e a relação de gastos com pesquisa cientí-
fica e tecnológica no mesmo período. ................... 136

Requerimento nº 283, de 2008, que requer 
informações ao Ministro de Estado do Planejamento 
Orçamento e Gestão, sobre folhas de pagamento 
das universidades federais relativas ao pessoal 
permanente, temporário e terceirizados no ano de 
2007, o quantitativo de pessoal, o valor da folha de 
pagamento e o salário médio, e a relação de gastos 
com pesquisa científica e tecnológica no mesmo 
período. .................................................................. 136

Projeto de Lei do Senado nº 83, de 2008, que 
altera o art. 143, da Lei nº 8.213, de 24 julho de 
1991, para dispor sobre a concessão de aposenta-
doria por idade a trabalhadores rurais e segurados 
especiais e dá outras providências. ....................... 161

Apelo ao Sr. Presidente do Senado, Senador 
Garibaldi Alves Filho, no sentido de conter a pos-
sibilidade do Governo Federal utilizar a CPMI dos 
cartões corporativos como instrumento de desmo-
ralização do parlamento brasileiro. ........................ 194

Requerimento nº 306, de 2008, que requer a 
retirada do Projeto de Lei do Senado Federal, nº 83, 
de 2008, da qual S.Exa é o primeiro signatário. .... 266

Protestos contra a cópia de projetos de par-
lamentares pelo governo federal que os apresenta 
em forma de medidas provisórias, citando projeto 
de autoria de S.Exa, de 2002, que prorroga o prazo 
para que trabalhadores rurais autônomos reivindi-
quem aposentadoria por idade junto ao INSS. ...... 271

Comentários o descobrimento de uma fábrica 
de notas frias. Aparte ao Senador Arthur Virgílio. . 508

Referência aos cartões corporativos, objeto 
de requerimento da autoria de S.Exa. Comentários 
a matéria da revista Veja, a respeito do dossiê dos 
cartões corporativos. ............................................. 516

ANTONIO CARLOS JUNIOR

Requerimento nº 278, de 2008, que solicita 
informações ao Excelentíssimo Senhor Ministro de 
Estado da Defesa sobre investimentos realizados, 
pela Infraero, nos aeroportos de Congonhas, Gua-
rulhos e o Internacional de Salvador. .................... 134

Requerimento nº 279, de 2008, que solicita 
informações ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Tribunal de Contas da União sobre processos 
que envolvam a Construtora OAS. ........................ 134

Comentário sobre declarações de S.Exa., 
o Senhor Presidente da República em viagem ao 
Mato Grosso do Sul, onde demonstra seu total des-
respeito pelo Legislativo. ....................................... 193

ANTONIO CARLOS VALADARES

Projeto de Lei do Senado nº 87, de 2008, que 
dá nova redação ao § 5º do art. 96 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro 2005, para limitar o percentual 
máximo de comprometimento da receita corrente 
líquida municipal com o pagamento de obrigações 
previdenciárias. ...................................................... 470
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Críticas ao excesso de edição de medidas 
provisórias. Aparte ao Senador Papaléo Paes. ..... 493

Cobrança de que na próxima reunião da Mesa 
Diretora sejam deliberados 37 requerimentos de 
informações, de sua autoria, dirigidos aos trinta e 
sete Ministérios do Governo atual. ........................ 501

ARTHUR VIRGÍLIO

Considerações sobre a Região Amazônica. 14
Comemoração do Dia Mundial da Água e o 

lançamento da Campanha “SOS H2O”. ................ 14
Requerimento nº 260, de 2008, que requer 

Voto de Aplauso ao Ministro Joaquim Barbosa, do 
Supremo Tribunal Federal, homenageado, na cate-
goria O País, com o Prêmio Faz Diferença, criado 
pelo jornal O Globo para homenagear, na diversi-
dade do Brasil, pessoas que se destacaram em 16 
atividades públicas ou particulares. ....................... 116

Requerimento nº 261, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso a Companhia Vale, na pessoa de 
sua Diretora-Executiva, Srª Carla Grasso, homena-
geada, na categoria Razão Social, com o Prêmio 
Faz Diferença, criado pelo jornal O Globo, para 
homenagear, na diversidade do Brasil, pessoas 
que se destacaram em 16 atividades públicas ou 
particulares. ........................................................... 117

Requerimento nº 262, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso aos atores Camila Pitanga e Wag-
ner Moura, homenageados, na categoria Revista da 
TV, com o Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal 
O Globo para homenagear, na diversidade do Bra-
sil, pessoas que se destacaram em 16 atividades 
públicas ou particulares. ........................................ 118

Requerimento nº 263, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso a Escola de Fotógrafos Populares, 
nas pessoas da Srª Bira Carvalho, e dos Srs. Bel 
de Luca, Alexandre Sassaki e Adriano Rodrigues, 
homenageados, na categoria revista O Globo, com 
o Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal O Globo 
para homenagear, na diversidade do Brasil, pessoas 
que se destacaram em 16 atividades públicas ou 
particulares. ........................................................... 119

Requerimento nº 264, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso a produtora, crítica e editora, Srª 
Heloisa Buarque de Holanda, homenageada, na ca-
tegoria Prosa & Verso, com o Prêmio Faz Diferença, 
criado pelo jornal O Globo para homenagear, na 
diversidade do Brasil, pessoas que se destacaram 
em 16 atividades públicas ou particulares. ............ 120

Requerimento nº 265, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso ao nadador Daniel Dantas, home-
nageado, na categoria Megazine, com o Prêmio Faz 

Diferença, criado pelo jornal O Globo para home-
nagear, na diversidade do Brasil, pessoas que se 
destacaram em 16 atividades públicas ou particu-
lares. ...................................................................... 121

Requerimento nº 266, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso a Srª Gloria Kalil, homenageada, 
na categoria Moda, com o Prêmio Faz Diferença, 
criado pelo jornal O Globo para homenagear, na 
diversidade do Brasil, pessoas que se destacaram 
em 16 atividades públicas ou particulares. ............ 122

Requerimento nº 267, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso à torcida do Flamengo, na pessoa 
da Srª Sueli Monteiro dr Carvalho, filha de Jaime 
Carvalho, fundador da primeira torcida organizada 
do País, a Charanga do Flamengo, homenageada 
na categoria Esportes, com o Prêmio Faz Diferen-
ça, criado pelo jornal O Globo para homenagear, na 
diversidade do Brasil, pessoas que se destacaram 
em 16 atividades públicas ou particulares. ............ 124

Requerimento nº 268, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso a Embrapa, na pessoa de seu Di-
retor Presidente, Sr. Silvio Crestano, homenageada, 
na categoria Economia, com o Prêmio Faz Diferen-
ça, criado pelo jornal O Globo para homenagear, na 
diversidade do Brasil, pessoas que se destacaram 
em 16 atividades públicas ou particulares. ............ 125

Requerimento nº 269, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso ao Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, Sr. Paulo Sérgio Pinheiro, ho-
menageado, na categoria Mundo, com o Prêmio 
Faz Diferença, criado pelo jornal O Globo para ho-
menagear, na diversidade do Brasil, pessoas que 
se destacaram em 16 atividades públicas ou parti-
culares. .................................................................. 126

Requerimento nº 270, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso ao fotógrafo Sebastião Salgado, 
homenageado, na categoria Personalidade do Ano, 
com o Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal O 
Globo para homenagear, na diversidade do Brasil, 
pessoas que se destacaram em 16 atividades pú-
blicas ou particulares. ............................................ 127

Requerimento nº 271, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso ao ator Selton Mello, homenage-
ado, na categoria Segundo Caderno/Cinema, com 
o Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal O Globo 
para homenagear, na diversidade do Brasil, pessoas 
que se destacaram em 16 atividades públicas ou 
particulares. ........................................................... 128

Requerimento nº 272, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso ao Sr. Renato Moreira Carvalho, 
homenageado, na categoria Rio, com o Prêmio Faz 
Diferença, criado pelo jornal O Globo para home-
nagear, na diversidade do Brasil, pessoas que se 
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destacaram em 16 atividades públicas ou particu-
lares. ...................................................................... 129

Requerimento nº 273, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso ao ator  Edwin Luisi, homenagea-
do, na categoria Segundo Caderno/Teatro, com o 
Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal O Globo 
para homenagear, na diversidade do Brasil, pessoas 
que se destacaram em 16 atividades públicas ou 
particulares. ........................................................... 130

Requerimento nº 274, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso ao Cientista Carlos Nobre, ho-
menageado, na categoria Ciência/História, com o 
Prêmio Faz Diferença, criado pelo jornal O Globo 
para homenagear, na diversidade do Brasil, pessoas 
que se destacaram em 16 atividades públicas ou 
particulares. ........................................................... 131

Requerimento nº 275, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso a Rosa Maria Araujo e Sérgio 
Cabral, homenageados na categoria Caderno 2/
Música e agraciados com o Prêmio Faz Diferença, 
criado pelo jornal O Globo para homenagear, na 
diversidade do Brasil, pessoas que se destacaram 
em 16 atividades públicas ou particulares. ............ 132

Requerimento nº 276, de 2008, quer requer 
Voto de Aplauso a atleta brasileira Fabiana Murer, 
pela conquista de Medalha de Bronze em Salto com 
vara no Mundial Indoor de Atletismo, em Valência, 
Espanha. ................................................................ 133

Requerimento nº 277, de 2008, que requer 
Voto de Aplauso a atleta brasileria Maurren Higa 
Maggi, pela conquista de Medalha de Prata em 
Salto em distância no Mundial Indoor de Atletismo, 
em Valência, Espanha. .......................................... 134

Requerimento nº 284, de 2008, que requer 
Voto de Pesar pelo falecimento, ocorrido em 14 de 
março de 2008, de Lourival de Souza Serra, o Mes-
tre Louro da Escola de Samba do Salgueiro (GRES 
Escola de Samba Acadêmicos do Salgueiro), do 
Rio de Janeiro. ....................................................... 137

Requerimento nº 285, de 2008, que requer 
Voto de Pesar pelo falecimento do médico Rubens 
de Castro Bomtempo, pai do Prefeito de Petrópolis, 
RJ, ocorrido no dia 16 de março de 2008. ............. 137
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